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ADJETIVOS: TIPOLOGIA E INTERPRETAÇÃO SEMÂNTICA.

Lucia Lobato (UoB)

0. INTRODUÇÃO

O objetivo desta conferência é tratar da tipologia e da interpretação semântica 
dos adjetivos, nas línguas que têm essa categoria de palavra.

Por tipologia estou entendendo a ordem cm que os adjetivos ocorrem nas 
línguas, dc acordo com a sua interpretação. Com relação à tipologia, estarei então me 
perguntando o que rege a ordem em que os adjetivos ocorrem, e por que essa ordem 
varia nas diferentes línguas A proposta será que a ordem dos adjetivos varia dc acordo 
(a) com a direção da regência na língua e (b) com o modo como a lingua fixou o 
parâmetro sobre o uso denotaüvo dos adjetivos, que apresentaremos mais adiante.

Com relação â interpretação semântica, procurarei mostrar que em muitos 
aspectos depende dircUmente da estrutura sintática.1

1. ESTRUTURAS SINTÁTICAS E INTERPRETAÇÃO SEMÂNTICA

l.l. M emos I+P1 em português eem inefe
Os adjetivos são palavras que expressam uma propriedade semântica que não 

leva à identificação de uma certa classe de referentes * Em outras palavras, expressam 
somente um atributo. Por exemplo, o adjetivo feroz expressa um atributo que por si sô 
não identifica nenhuma classe natural de referentes

Os substantivos comuns, por sua vez, são palavras que expressam propriedades 
semânticas que em geral levam á identificação de uma dada classe natural.-1 Por 
exemplo, ao substantivo cachorro assoeis-sc :i propriedade CANINO, e e essa 
propriedade que leva à identificação dos animais do mundo cxtra-linguistico que 
designamos como cachorros.

Vau rotular de y§o denotativo esse uso da propriedade CANINO para designar 
um dado conjunto de animais do tnundD cxtra-lniLôusíico Considerando a denotr.çâo 
como a relação entre as propriedades semânticas abstratas de uma expressão (i.c.. a sua 
mtensão) e o conjunto de referentes em potencial dessa mesma expressão (i c,, a sua 
extensão), o conjunta de propriedades semânticas dc um substantivo que o leva a ler a 
referência que tem pode. por sua vez. scr apropriadamente denominado dc um conjunto 
de propriedades denotatlvn .̂

As diferenças essenciais entre adjetivos e substantivos comuns dcnolativos 
podem então scr reduzidas a duas. (a) o sua pertinência a diferentes categorias de 
palatras (dos A c dos N, rcspccúvameme), o que leva a diferentes distribinçtes



sintáticas, e (b) o feio de os substantivos oomuns denoumvos terem referentes potenciais 
próprios, ao passo que os adjetivos nfio tem

Resumindo, aos membros de ambos as categorias se associa um conjunto de 
propriedades semânticas abstratas (denominadas componentes semânticos ou 
marcadores semânticos ou semas ou predicados), que constitui sua mtensâo. Mas só 
para os substantivos a micusão pode levar à identificação da extensão.

Voltando ao» adjetivos, observemos que nem todo adjetivo t  predicativo. Cf.:

(1) ciências naturais, cirurgião plástico, deputado estadual, 
engenheiro civil, engenheiro florestal, n st ema nervoso.

Em 'Joflo ê um engenheiro florestal', por exemplo, florestal não é uma 
propriedade de Joâo, de modo que esta frase nâo pode scr parafraseada como 'JoSo é um 
engenheiro que ó florestal'. Em outras palavras, estes adjetivos nác atribuem uma 
propriedade ao referente da expressão nominal, e é por isso que são nâo-pradi cativos É 
exatamente por nâo serem predicativos que uâo podem ser usados num contexto 
siuiáüco predicativo, como a posição de complemento do verbo içr O que acontece é 
que em tais exemplos o pupel do adjetivo 6 acrescentar uma nova propriedade às 
propriedades denotativas do substantivo. Assim, do conjunto resulta a denotação dc 
uma outra classe natural, cuja extensão t  um subconjunto da extensão do substantivo 
sozinho

Vou passar a denominar esse uso dc denotativo ( f+Dl ). A função (▼Dl do 
adjetivo pode scr caracterizada informa)mente como em (2):

(2) Função f+Dldçum adictrvo

Um adjetivo usado em função f+D] acrescenta uma dada propriedade 
semântica às propriedades denotativas da expressão nominal a que 
ele se refere, dai resultanto uma leitura com conjunção de predicados.

Sintaticamente, o uso (+D) dos adjetivos em exemplos como (1) é retratado com 
a estrutura em (3):

(3)
A

N° A° 
engenheiro florestal

Isto c, estou propondo que há um processo sintático de adjunção de núcleo adjetivo a 
núcleo substantivo, em que se forma uma nova unidade designadora de classe natural, 
cuja extensão é um subconjunto da extensão do substantivo original.
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1.2. Adiclivos KP. -D) cm português
1.2.1 Estniluras apositivas

Existem adjetivos cora uso estritamente predicativo (l+PJ) c nenhtun valor (+D). 
Isto ocorre, por exemplo, era estruturas apositivas como (9):

(9) Os brasileiros, industriosos, vencerão a crise.

Nesse uso apositivo a propriedade expressa pelo adjetivo não é adicionada às 
propriedades denolativas da expressão nominal com a qual se combina,, e sim 
predicada dirctamcntc do referente denotado por essa expressão. Dai resulta uma 
expressão com a mesma extensão da expressão nominal original. Uma estrutura 
sintática que retrata a interpretação semântica de (9) é a em (10):

(10) SD 
A

SD SA
D' A'
D° A

SN A°
N1
N°

os brasileiros industriosos 

Podemos caracterizar informalmcnte o uso (+P) dos adjetivos como cm (11):

(11) Função f+Pl de um adietivo
Um adjetivo em função [+PJ atribui uma dada propriedade semântica 
ao referente denotado pela expressão nominal que de modifica, 
dai resultando uma leitura proposicional.

Semanticamente, a sequência terminal cm (10) é interpretada como em (12):

(12) (|x |OS BRASILEIROS)] INDUSTRIOSOS]

Nessa representação, x corresponde á extensão a que se aplica o conjunto de 
propriedades semânticas OS BRASILEIROS» o que significa que simboliza o conjunto 
total de brasileiros do mundo real. Como a propriedade INDUSTRIOSOS incide sobre 
(x (OS BRASILErROSIL predica então do conjunto tola) de brasileiros do mundo real. 
A razão de termos denominado essa leitura de proposicional está no fato de termos 
agora uma relação de predicação do tipo sujeito/predicado: o predicado 
INDUSTRIOSOS predica do sujeito (x (OS BRASILEIROS]J.
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Em resumo, concluímos até agon que os adjetivos tem um uso [+D] f outro 
I+P) Utn adjetivo J+D] acresce uma proprietlude às propriedades donoBltvas da 
expressão nominal oom a qual se combina Dal se segue que necessariamente tem 
deito sobre a denotação dessa expressão nominal e a expressão resultante lem «tensão 
necessariamente menor do que a da expressão nominal original Um adjetivo [+PJ 
prodica unta propriedade dirctamenie do referente denotado pela expressão nominal 
oom a qual se combina. Dai decorre que não tem efeito sobre a denotação dessa 
expressão. Na 9cqüência aposiiiva acima, por exemplo, o adjetivo «3o altera a extensão 
original da expressão nominal.

0  Cato dc um adjetivo cm adjunção a um N° ser estritamente (♦D] está 
relacionado com o próprio conceito de substantivo comum denotáltvo. do mesmo modo 
que o fato de um adjetivo em adjunção a um SD ser estriiamemc |+P] está relacionado 
oom o próprio conceito dc SD. No caso da adjunção a um núcleo nominal comum 
dcnotálivo n3o ha a possibilidade de haver uso [4 p| porque um tál núcleo minca tem 
referencia real e somente denota a classe natural in abstracto. No caso de adjunção a um 
SD não se pode ter uso l+Dj porque um SD necessariamente denota uma extensão 
especificada de membros dc uma classe, e portanto, a propriedade expressa pelo 
adjetivo tem de predicar desses referentes, c para $e manter a mesma extensão de 
referentes o adjetivo nilo pode «Iterar as propriedades denoiâlivas nominais.** Em 
resumo, a partir da concciruação dc N° e SD como em (13a,b). podemos explicar 
automaticamente a interpretação do adjetivo como J*D! ou |+P|.

(13) a. Um N° comum dcootntivo denota uma classe natural.
b. Um SD denota um conjunto especificado dc membro» dc uma clanse natural

Com relação ao inglês. nbrerve-se que usa a mesma ordem que o português 
p ira o SA aporitlvo, mas uJo aceita que esse SA mantenha a forma nuclear

(14) a. The Brazilians, industrious as always, will overcome the crisis
b. *The Brazilians, industrious, will overcome the crisis

Portanto, compartilha com o português a estrutura (10), apesar dc restringir as 
ocorrências no interior do SA nessa estrutura.

1.2 2 Estruturas não-npositivas
Consideremos agora exemplos como os cm (15), cm que se lem um adjeiivo de 

tipo avnliauvo muna seqüência dc ordem AN.

(15) a. Os industriosos brasileiros vencerão a crise.
b. Meus bons alunos passarão no exame.
c. A exuberante vegetação brasileira encanta os estrangeiros

13



0 $ dados empíricos, que o tempo nâo me permitá apresentar aqui (mas cf. 
Lobato (cm preparação)), apontam para uma estrutura de complementação para os 
adjetivos pré-nominais cm ambas as línguas. Assim, a os industriosos brasileiro? 
corresponderá a estrutura em (16):

SD
D*
A

SA
A'
A

A° SN 
N*
N°

os industriosos brasileiros

Nesse tipo de estnnura em português, o atributo adjetival nunca pode ser 
interpretado como ajudando o SN a denotar, o que quer dizer que o adjetivo será sempre 
[•D] no português, e nunca se obterá uma leitura com conjunção dc predicados. Mas o 
adjetivo predica do referente denotado pela expressão nominal na posição de seu 
complemento estrutural, e portanto tem uso [+P] e a leitura que se obtém é a 
proposicional. Em resumo, o SA em (16) é interpretado exclusivaraente como em (17):

(17) [INDUSTRIOSOS [x [BRASILEIROS]]]

Como veremos n3 Subseção 1.4, o inglês pode atribuir aos adjetivos nessa 
estrutura os traços [+D, +P]. Portanto, o que diferencia o português do inglês, com 
relação a essa estrutura, é que, difcrcntcmente do inglês, o português nâo aceita que 
nela o adjetivo receba uma interpretação |+D), atribuindo-lhe os traços [-D. +P].

Dado que no inglês os adjetivos em questSo são |+D. +P], as seqüências em 
que ocorTcm recebem dupla interpretação, como veremos na Subseção 1.4.

A interpretação desses exemplos em português é interessante; pois não é 
ambígua (dado que sò a lotuia proposicional é denvivd), mas assim mesmo é variável. 
Com efeito, o adjetivo c considerado restritivo por alguns falantes, c não-restritivo por 
outros, corno demonstrado em Machline-Silva (1992), podendo uma sentença como 
(15b) lanlo ser interpretada como se referindo ao total dc alunos, quanto a porte deles.

Os resultados alcançados nos testes de Machlinc-Sifva parecem indicar que os 
útlantes/ouvimes levam em conta suas crenças ao atribuir uma interpretação a esse tipo 
dc exemplo. Nessa ótica. (15c) receberá uma leitura nSo-rcstntiva dos falnnies/ouvintes 
que consideram que a vegetação brasileira de modo gerai é exuberante, e uma leitura 
restritiva dos falantes/ou vintes que levam em conta que essa vegetação ás vezes não é 
exuberante.
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Assim, a explicação para a maioria de leituras restritivas atribuídas aos 
exemplos (15a.b) nos testes de Machlinc-Silva estaria no falo de os brasileiros terem a 
lama dc não serem industriosos c de sc saber que em geral nem todos os alunos dc uma 
classe sflo bons, rcspcctivamente.

Em resumo, os adjetivos avaliamos que ocorrem na estrutura (16) cm 
português são [-D, +P), e portanto só aceitam uma leitura preposicional. A sua 
interpretação como restritivos ou não-restritivos ultrapassa o nível gramatical, e parece 
estar ligada ás crenças dos íalames/otmnlcs. De qualquer modo, essa variação na 
interpretação decorre de uma possibilidade deixada cm aberto pela estrutura (16). e essa 
é uma questão que deve ser analisada, apesar dc não o fazermos aqui.

1.3. Adictivos 1*P. +P1 em oortugues
Nossa análise até agora prcvc uma leitura de conjunção dc predicados, como 

cm (5). para adjetivos [+DJ, e uma leitura preposicional, como cm (12), para adjetivos 
(+P). É interessante notar que cm construções como (18) o adjetivo é simultaneamente 
l+DJ e (+P|

(18) Os brasileiros industriosos vencerão a crisc.

De acordo com Lobato (em preparação), a estrutura associada a os brasileiros 
tndúgripsos. com o índice denotations! dc N já inserido, é (19).

(19) SD
D'
A

D° SNx
A

SNX SA
Nx A'
N°x A°

os brasileiros industriosos

Nessa estrutura, há duas possibilidades lógicas: (a) o indicc dcnotacional nominal é 
interpretado como comportilhado pelo SN e SA. ou (b) é interpretado como especifico 
do SN encaixado, e o atributo adjetival é predicado desse [[SNlx] encaixado. No 
primeiro ca so o adjetivo é visto como |+D) c obtcni-se a interpretação em (20a). No 
segundo caso o adjetivo c vigo corno (+PJ c obtém-se a interpretação cm (20b).

(20) a. x (BRASILEIROS, INDUSTRIOSOS) 
b. ||x (BRASILEIROSJ) INDUSTRIOSOS)
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Da associação de cada traço a uma dada la lura decorre a ausência de 
contradição entre o fato de haver uso l+P) e o lato dc o adjetivo estar restringindo a 
extensão do SN: a restrição da extensão ocorre cxclusivaracntc no uso [-‘•D].

Era exemplos como (21) essa ambigüidade é mais evidente

(21) Dr. Paulo é um médico bom.

Nesse exemplo, podc-sc estar dizendo que Dr. Paulo é um médico que é uma boa 
pessoa, ou que é um médico competente. Aquela leitura corresponde ã inlcrpretaçflo do 
SN médico bom segundo a função |*D] do adjetivo, e esta à interpretado do SN 
segundo a função f+P) do mesmo adjetivo Usando uma representação mais detalhada 
das propriedades semânticas teríamos.

(22) a. médico bom
b l+Dl -  x (HUMANO, EXERCE A MEDICINA, BOM] 
c. [+PJ -  t|x (HUMANO. EXERCE A MEDICINA]] BOM]

Com efeito, em (22b) IBOM] é uma propriedade que se acresce às propriedades 
dcnotativas de medico, c por isso ajuda a denotar o referente x, enquanto cm (22c) é 
atribuída à denotação de medico, que ícprtscmnmo!» como (x (HUMANO, EXERCE A 
MEDICINA)].

Com relação ao inglês, recusa consistciUcrocntc qualquer uso de adjcüvú |+D. 
-HP] na estrutura (19), c só aceita esse tipo de estrutura cm casos bem cspocíficos. como 
para SAs que prediquem da situação cm que estâ o referente real. como veremos na 
Subseção 1.7. Quaudo o inglês quer fazer uso de um adjetivo h*D. +Pj. tem dc usar o 
adjetivo pré-nominalmcntc, como veremos na Subseção 1.4,

Em resumo, na estrutura (19) os adjetivos do português sfio ambíguos (i) entre 
o uso ]+DJ, como cm (23a), e (li) um uso (+FJ, como cm (23b):

(23) a. ( x {[propriedades semànticasjN & (propriedade semântica ]a ]] 
b. d x llpropriedades semânticas]^] [propriedade semântica] aIJ

Em (23a), há um referente x que c denotado pelas propriedades semânticas de N e de A, 
simultaneamente, ao passo que em (23b) há uma relação de denotação entre um 
referente x e as propriedades semânticas nominais que o designam, e a propriedade 
semântica de A é atribuída a essa relação.

1.4. Adjetivos I+D. +P1 cm meies
A mesma ambigüidade que o português associa a seqüências na ordem NA cm 

que o adjetivo tem os traços [■♦•D. +P), o inglês associa a seqüências na ordem AN, em 
que o adjetivo tem esses mesmos traços. Assim, a sentença (24) pode ser interpretada 
como significando que 'ela é uma dançarina bonita' ou que 'cia dança Hndamcnlc'.
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(24) She is a beautiful dancer.

A primara leitura corresponde á interpretação do SN segundo a função f+D] dQ 
adjetivo, como cm (25b), c a segunda á interpretação do SN segundo a funçfio f+p) 
mesmo adjetivo., como cm (25c):

(25) a. beautiful dancer
b. [+D] * lx ]BEAUTIFUL, DANCER] J 
C. I+P] -  (BEAUTIFUL (x J DANCER] )1

Logo. seqüências de AN como industrious Brazilians em (26). quç 
associadas a uma estrutura similar a (16), também sáo ambíguas em ingles entre uma 
leitura [+D| c uma leitura [+P]. como cm (27).

(26) The industrious Brazilians will overcome the crisis
(27) a. [+Dj » [THE ]x [ INDUSTRIOUS, BRAZILIANS]]] 

b. I+P] = (THE [INDUSTRIOUS [x (BRAZILIANS]]])

1,5 Adiettvos U P. -Dl em ingles
Certos adjetivos têm um conteúdo csscncialmcuic avalialivo c necessariamente 

não contribuem para a denotação do referente nominal MçnVmçrç fazem pane dessa 
classe. Logo, sâo |-D|

Esses adjetivos também se distinguem dos adjetivos [+P] aposiüvos que 
analisamos, porque a propriedade que expressam não se aplica ao referente real 
denotado pela expressilo nominal modificada: "uma mera criança" não d "mu ]x 
criança | que d mero". O atributo que esses adjetivos expressam é predicado da 
pertinência a classe natural denotada pela expressão nonuiwl Por exemplo, "uma mera 
criança' é um \  que não d ittals do que um membro da classe natural criança".

Na nossa perspectiva de análise, o que faz com que um SA apositivo a um 
Sujeito  predique dos referentes reais d o falo de nesse caso o adjetivo predicar de um SD 
(que por definição denota uma extensão delimitada da classe natural) ou um SN 
referencial (como os nomes próprios) c a posição de sujeito levar à interpretação do SD 
ou SN como expressões referenciais. E o que faz com que cm exemplos como uma mera 
crinnca o adjetivo predique da pertinência n classe natural é o fato de ele estar então 
predicando de um SN cujo núcleo c um N° comum denotndor de classe natural (Sobre o 
conceito de SN. cf Stmvcll (I9K9) c Lobato (etn preparação)).

(2X) Um SN cujo uúclco é um N° comum denolador de classe natural denota a 
propriedade de pertinência à cUsse.
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Portanto, esses adjetivos podem scr tratados como l+P]. ntcntnndo-sc para o 
fnto dc que o referente do (pinI um adjetivo (+PJ predica nem sempre é um referente 
real.

Tanto no inglês quanto no português, tais adjetivos só podem ocorrer pré- 
nominalmenta

Pode ainda ocorrer que uni mesmo adjctho aceite tanto uma interpretação (+P, 
-D) quanto uma interpretação f+P, 4DJ. como great/grande. txx>r/pobrc. 
simplc/simplcs. etc. Nesse caso o inglês exige o uso pré-nominal para ambas as 
interpretações, mas o português requer a posição pnê nominal na leitura (+PJ e a 
posição pós-nominal ua leitura [+D].

Logo. as duas línguas usam na posição pré-nominal um adjetivo que tenha os 
truços (+P, -DJ, como cm (29a), no uso nSo-dlmcnsional do adjetivo. Nesse caso. a 
sequência de AN receberá exefusivarnente unia interpretação preposicional

(29) a a greal nem / um grande homem
b. IGKHAT t x [MAN)]] / (GRANDE [ x [HOMEMTI1

1.6 Adjetivos l+D. -PI nas duas línguas
Os adjetivos que designam propriedades absolutos dos indivíduos (sexo, cor. 

nacionalidade, por exemplo) são interpretados como |+D, -P] quando se associam com 
substantivo comum denotalivo Esses adjetivos são sempre pôs-nominais no português, 
e sempre pré-nominais no tnglcs. como ilustrado em (30}-01). I ogõ. ocorrem numa 
estrutura de adjunção em português, c numa estrutura dc complcinentação no inglês, 
como cm (32).

(30) a Irvro amarelo (31) a*amardo fivro
b ‘book yellow b yellow book

0 2 ) a. SN b. SA
A A*

SN SA A
hT A’ A° SN
N° A° NT

livro amarelo Yclkm book
Mas cm ambas as línguas só a leitura com conjunção de predicados ó aceita.

Desde que o substantivo nSo seja denotalivo, o português lambem aceita a 
estnitura dc complemcntnção. como o mostra a gramatical idade de (33b).

(33) a. uma tez branca 
b. uma branca tez
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Nesse caso, tem-se uma leitura proposition*] [BRANCA [TEZ]]. O próprio fato de lç£ 
ser umn palavra poética, que corno tal náo tem a função dc denotar, e portanto tifto tem 
referente em poicndal. elimina a possibilidade de uma leitura dc conjunção de 
predicados com função denotadora não havendo um referente x para ser denotado, não 
se pode ter tal leinira.

1.7. Adictivos loP. oPl nas duas línguas
Estamos usando os traços [D] c PI para traduzir diferentes usos do atributo 

adjetival no uso [+D], o atributo ajuda uma expressão nominal a denotar um referente 
c no uso [+P] o atributo c predicado do referente denotado por uma expressão nominal 
No pnraciro caso obtém-se uma leitura com conjunção dc predicados, no segundo uma 
leitura preposicional.

Mas pode ainda ocorrer de o atributo não estar sendo usado nem para ajudar a 
denotar nem para atribuir uma propriedade 3dicionaI a uma denotação, como cm (34)

(34) a. The only computer available in this room is dun one. 
b. The only stars visible 3rc lliosc ones

Nesse tipo de exemplo o atributo expresso pelo adjetivo c predicado do 
referente nominal real, mas como uma propriedade ligada à situação em que ele se 
encontra Isso fica evidente no contraste era (35a,b). que corresponde ao contraste em 
(36a.b), rcspcciivamcnic ^

(35) a. The only visible stars arc Aldcbaian and Sirius 
b. The only stars visible are Aldcbaran and Sirius.

(36) a As únicas estrelas que são visíveis são Aldcboran e Sirius.
b. As única» estrelas que estão visíveis sân Aldrbaran c Sirius.

Esses adjetivos que não são nem [D] nem |P], e que identificaremos como [oD. 
oPJ, ocorrem pos-nomínalmente nas duas línguas.

2. UM PARÂMETRO SOBRE O USO |+D| DOS ADJETIVOS.
2,1 O pnràmetro

Os dados que acabamos de examinar mostram que a ordem dos adjetivos só c 
diferente em português e em inglês caso o adjetivo tenha o traço f+DJ. Nesse caso. o 
adjetivo lerá de ocorrer pre-nominnlmentc cm inglês e pós-nominalmente em 
português. Quando o adjetivo é [-D] ou não ha o traço [D] em jogo. as duas linguas 
adotam a mesma ordem para os adjetivos. Parece então que a diferente ordem dos 
adjetivos nessas duas línguas está ligada a um parâmetro sobre o uso denotativo dos 
adjetivos, tendo as duas linguas feito diferentes escolhas no âmbito desse parâmetro.

O primeiro fato empírico que leva a crer que há efetivamente ura parâmetro 
sobre o uso denotativo dos adjetivos é o contraste entre a pròpna ordem dos adjetivos
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[•+DJ no português c no mglès enquanto o português exige que estejara á direita do 
substantivo, o inglês exige que estejam à esquerda, quer no nível de N° (engenharo 
dvil/*civil engenheiro, civil cngtoocr/^cnginccr civil) quer no nível de SN (livro 
anu rç logbook yellow, yellow book/*amarelo livro).

O segundo é o fato de o inglês admitir SA restritivo pós-nominal, desde que 
a forma fonética do SA manifeste o estatuto de não-núclco, e só não admitir essa 
ocorrência caso o SA se expanda somente em seu núcleo, corno ilustrado cm (37).

(37) a. *a father proud
b. a father proud or his children

(38) a *a book yellow
b. .1 book yellow with age

Ora, o fato de o ingles aceitar SA expandido ent mais que o núcleo, com funçfio 
restritiva, em posição pós-nominal. atesta o falo de esta língua aceitar adjunção a SN. 
Mas por que então não aceita SA expandido somente cm seu núcleo com função 
restritiva? E óbvio que nâo é por razão estrutural, uma vez que ncetta estrutura com SA 
em adjunção a SN. Como já se sabe que parâmetros dizem respeito a núcleos, o fato de 
a restrição do inglês à ocorrência de adjetivo restritivo pós-nominal dizer respeito 
somente a núcleo favorece a conclusão de que há um parâmetro em jogo

Esse parâmetro pode ser, numa análise inicial, formulado como cm (39):

(39) Parâmetro do uso H-Pl dos adictivos
A propriedade predicada por um adjetivo a pode ser acrescida is propriedades 
d anotadoras do constituinte nominal b cm c-comando mútuo com a. ssc 
(í) a está à direita de k  
(it) a está à esquerda de b

Dado este parâmetro, uma diferença essencial entre o português c o inglês é 
que o português escolheu a opção (i), e o inglês a opção (ii).

Que dados ficam explicados por este parâmetro? Ficam explicados os 
contrastes em (6)-{7) de ura lado e (30M31) de outro. Nos exemplos portugueses, o 
adjetivo, cuja propriedade c acrescida às propriedades denotam-as da expressão nominal 
em c-comando mútuo com ele, tem de vir à direita desta expressão, dada a escollia feita 
por esta língua no parâmetro sobre o uso [+D] dos adjetivos, de modo que são 
agramaticats as seqüências ern que tal adjetivo sem à esquerda. Nos exemplos ingleses 
ocorre exata menie o inverso, dado que o inglês não fez a mesma esoolha que o 
português no parâmetro em questão, c isso explica a agro ma tical idade dos exemplos 
ingleses em que o adjetivo vem á direita

Ficam igual men te explicados os contrastes abaixo:

(41) a *amardo livro 
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t» 'book yellow 
c. book yellow will» age

b. livro nmarelo
c. livro amarelecido com o tempo

£iu injçiés um adjetivo só pode contribuir pant a denotação de tun constituinte se ocorre 
á esquerda desse constituinte. For isso. a geração de (40a) é permitida, e a de (40b) é 
bloqucuda. Mas como parâmetros só dizem respeito a núcleos, o parâmetro cm questão 
ngo tem como bloquear (40c), e então essa seqüência 6 gerada. Em português, uni 
adjetivo «> pode contribuir para a denotação de um constituinte se oco nr A direita desse 
constituinte. A gcreçio dc (41a) i  bloqueada cxatamctüc porque nesse exemplo o 
adjetivo só pode ser interpretado como tendo uso l+D], e então, dada a escolha do 
porlnjpiês no parâmetro do uso f+D) dos adjetivos, tona dc ocorrer na posição pós- 
nominal A geração de (4 lb) é permitida prccisamenti? porque foi respeitada a esoolha 
do português dentro deste parâmetro. Com relação A gcruç/lo de (41c), ela é permitida 
independent mente do parâmetro cm questão, pois parâmetros só dizem respeito a 
núcleo.

Será que este parâmetro explica também poi que em português uma seqüência 
de ecJjcUvo c nome ua orden» AN só petie ser interpretada como um constituinte 
predicativo, e cm inglês pode ser interpretada como um constituinte predicativo ou um 
couxtiiumtc denotative? isto é, explica por que as seqüências industrious Brazilians e 
industriosos brasileiros podem ser imcrpittadús como um úonstitumic predicativo. mm. 
só M v.qDíricia inglesa podo ser interpretada orno um constituinte denotative?

O parâmetro em questão explica aulomjticnmente porque o inglês pode 
Associflf uma interpretação denouitivn a tuna uil sequência, ma* o português iiAu Mas 
como cvplicar que o inglês possa (ambóm interpretar mini laJ sequência como um 
cotislituinte predicativo? Ora, quando o inglês ínteipmn esta seqüência como um 
constituinte prcdicaiivo, esti simplesmente interpretando o ndjelivo pré-nuiuinal como 
| ♦ PJ* e não como |+DJ. Neste ponto entío. Já que não há parâmetro em questão, as duns 
linguae u  comportam cwuamente de modo igual.

Resumindo, o inglês pode interpretar unta seqüência na ordem AN do mesmo 
modo que o português, caso interprete o adjetivo c o sintagma que ele projeta (SA), 
como catcgonas predicativas. Mas podo também interpretar o adjetivo oomo (+D). sem 
que do conjunto se obtenha uma categoria predicativa. Neste coso, tanto o adjetivo 
quanto o SA que ele projeta serão interpretados como denotativos.

Portanto, o parâmetro sobre o uso [+Dj dos adjetivos é realmcnlc capaz dc 
explicar por que os adjetivos pré-nominais do português e do inglês lêtn interpretações 
semânticas diferentes.

Esta análise paramétrica tem algumas conseqüências interessante*. Umn delas 
ó a previsão dc que nos casos cm que há ambigüidade entre leitura J-rP, +D] no inglês, 
a ambigüidade ndo existe no português, e vioc-vctsa. Por exemplo, (42a) é uma 
seqüência ambígua em ingtfe, podendo significar que cia i  boa em medicino, ou que o
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(44) a. Português:
______  N ° ___________________________
l+Pt*D] [-P-DJ [+P.+D] [oP.oD]

b. Inglês:
N°

[+P.-D] (+P.+D1 I-P.+D] (+D) (0P.0DJ

Essas diferentes distribuições estão ilustradas cm (45).

(45) a. Português:
______  N° _______
l+P.-D] [+DJ KD1 [-P,+D] l-P,+D] l+P.+DJ l+P.+D] [oP,oD]
pobre funcionário civil federal brasileiro canhoto competente exigente 

disponível

b. Inglês:
_______________    N° ______
l+P.-D] [+P, +D1 f+P, -Dl I-P.+DJ l-P,fDJ [+D] [+D]
loP,oDJ

great spatious beautiful old wliite American-colonial residential house 
available

Dessas distribuições podemos inidalmentc concimr que
(i) os adjetivos [-P. -D] ocupam a mesma posição nas duas línguas, ocorrendo antes 

dos demais.
(ii) os adjetivos [oP, oD] ocupam a mesma posição nas duas línguas, ocorrendo depois 

dos demais;
(iii) os adjetivos {-D}. |-P. -D], [+P, +D] ocupam posições diferentes nas duas 

línguas, mas sua ordem numa lingua c exatamente a imagem espelhada da ardem 
na outra língua;

(iv) dentre os adjetivos com ordem espelhada, os [+D] ocorrem mais peno de N°, os 
l+P, -Dl ocorrem mais longe de N°, e os Í-P. +D] entre aqueles dois

Acrescentando a paramétrica que sugerimos, lemos, com relação â
ordem dos adjetivos em português c inglês

(46) a Adjetivos [+P. -QJ * ordem da regência na língua
b. Adjetivos |«D1 * ordem da escolha no parâmetro c adjacência a N°
c. Adjetivos [-P. -D] * ordem da escolha no parâmetro c seguindo imcdia- 

lanicmc os 1+-DJ
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d. Afetivos l+P, +DJ » ordem da escolha «o parâmetro e seguindo os
[+P.+D1

e, Adjetivos [oP.oDj * ordem inversa à da regência na língua

Essas conclusões colocam em relevo a importância de dois (atores na ordem 
dos adjetivos a direção da regência na língua c a escolha no parâmetro cm (37).

Dado que todo adjetivo que tenha o traço [+DJ, independentemente de ter traço 
|PJ, sempre ocorre na ordem da escolha da lingua no parâmetro, parece rcalraente que 
o qua norteia a colocação desses adjetivos é essa escolha, que, como alertamos, pode se 
reduzir a um oeno uso de um traço de Caso absuato Explica-se assim a colocação dos 
adjetivos l+D]f l-P, +D). HP, -tDJ.

Por sua vez, o fato de se exigir adjacência da colocação dos adjetivos HD] cm 
retoção a N° cxplica-sc como uma decorrência de se adjungirem a N°

No entanto, a análise aqui apresentada descreve mas nào explica (a) a ordem 
dos adjetivos (-P. +D] c f+P, +D) entre si. (b) a razfio de os adjetivos [+P] ocorrem na 
ordem da regência se sâo l*P. -D] e na ordem da «colha do parâmetro se sâo |+P. *DJ, 
c (c) a ordem dos adjetivos (oP.oDJ, que em inglês t  português se colocam na ordem 
inversa á da regência, mas nâo om alemão e holandês Ponanto, nossa análise ainda 
nflo consegue explicar toda a tipologia dos adjetivos

4, observaçOfs FINAIS

Meu objetivo nesta conferência foi tratar da tipologia e da interpretação 
semântica dos adjetivos, nas línguas que têm essa categoria de palavra. Com relação à 
tipologia, procurei mostrar que ela parece estar na dependência de dois fatores ulé agora 
não considerados nas análises Já propostas sobre adjetivas: (a) a ordem ds regência na 
língua c (b) a escolha que A língua faz no parâmetro sobre o uso f+DJ dos adjetivos. 
Com relação à interpretação acmâmica, procurei mostrar que em rum tos aspectos ela 6 
simplesmente a leitura da própria estrutura sintática
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DIFERENÇAS ENTRE A SINTAXE DO PORTUGUÊS CLÁSSICO E A DO
MODERNO.

Clóvis Bnrieta de Morais. 
Faculdade dc Ciências e Letras 

dc Amraquara - UNESP.

Pode-se conceituar o português clássico, cm contraste com 0 arcaico e o 
moderno, como sendo a linguagem dos grandes esentores situados aproximadamente 
entre 1550 e 1800 É de notar a uniformidade histórica e geográfica do português, que 
n9o se alterou tanto no tempo como o francês e o Inglês, nem tem dialetos tão 
numerosos e diferenciados como o italiano c o âlcniflo. As diferenças sintáticas entre o 
português de hqje c a linguagem clássica n3o são numerosas nem profundas hnutam-se 
ao desaparecimento dc certas construções (das quais algumas já eram, aliás, pouco 
freqüentes), e ao surgimento de construções criadas pela lingua moderna. Diante dc um 
texto de Vieira, por exemplo, um leitor moderno desprevenido pode não se dat conta dc 
que está lendo uma obra de mais de trezentos anos

Luls de Camões, Fcmfio Mendes Pinto, Jacinto Freire de Andrade, Luís de 
Sousa, Antônio Vieira. Manuel Bcroardes, Antônio Pereira dc Figueiredo. $3o os 
principais modelos dc linguagem literária culta conhecida oomo português clássico.

Aqui mencionaremos umas poucas diferenças. O total andará um pouco acima 
das três dezenas.

ARTIGO COM POSSESSIVOS A presença do artigo definido antes de 
possessivos, limitada no português arcaico (seus cabelos, vossa aiudq), tornou-sc, de 
Camóes para cá, cada vez mais freqüente, atingindo ura indioc enorme no século 
passado. Apesar disso, os escritores brasileiros continuam a tradição amiga de usar 
moderadamente do amgo nesse caso. No inicio do século um gramático português já 
nociva a diferença Hoje em dia a presença obrigatória do artigo c táo característica do 
português lusitano que a construção sem artigo 6 considerada pelos portugueses como 
um brasildrtsmo típico. Nesse caso Portugal afastou-se completamente da tradição 
clássica

Quando o possessivo plural vem precedido de todos, a língua clássica dispensava 
o artigo, a moderna usa-o obrigatoriamente: "os demônios 0  punham em uma balança 
TODOS SEUS pecados*. (Bcroardes, Os Últimos Fins do Homem, p. 230)

INDICATIVO NAS CONCESSIVAS. As orações concessivas podem Indicar 
um fato real ou irreal. O latim e o português clássico distinguiam os duas noções com o 
uso do indicativo e do subjuntivo, respective mente; "A gente que esta terra possuía, / 
posto que todos etíopes ERAM, / Mai* humana no trato parecia*. (Camões, Qs
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Losindttv VI, 62)*"Mas í )D0AJUIS Samaria TEM era si tão potion espaço de Ictrü 0» ê 
nobrcirvircirn boniwnut** (P.iuutldàa de Aveiro, Itinerário, cap. LVXX2, p. 464)

MAIà-QUE-PERFEITO NO PERÍODO HIPOTÉTICO Sempre foi powavcl 
wptr o imperfeito do subjuntivo na araçfl© condicional, e o futuro do pretérito ou o 
Imperfeito do indicativo na principal. "- Se me despicasse*, niorrcrm. raafava-mc.* 
(Camilo, A Neta do Arcediago. cap I, p. 13) No pomiguás clássico era comum o uso do 
Huiwjuc-pcrfciio simples cm ambas as orações - construção que. se usada hoje, 
uuttria a impressêo de prcaousmo e pedantismo: "Sc Deu» PUSERA ua rnflo do 
homem nascer, quem HOUVERA, por bom que fosse, que nâo se fizesse muito 
melhor?" (Vieira. SemjS^, vol. III, p. 150)

CONCORDÂNCIA EM PESSOA NAS ADJETIVAS "Eu sou o p3o vivo que 
OUSC1 tio odu * (figueiredo, Joflo 6.51) O português clássico e □ francês herdaram do 
latim a construção em que o verbo da adjetiva conoorda com o sujeito da principal. Mas 
já no Dm do período clássico começam a aparecer exemplos da nova concordância Do 
incimu) autor "Acaso ds ta o primeiro homem que NASCEU 0 ?b (Figueiredo, Jfi 15.7) 
75o completa foi a mudança que um gramático português, Rodrigo de Sá Nogueira, 
tacha de em) a concordância anttga.

CONCORDÂNCIA COM UM DOS QUE. Nossas gramáticas continuam 
impensadameme admitindo como corruto o uso do verbo no singular, t  algumas fazem 
malabarismos para encontrar diferenças sutis que nunca existiram è  verdade que 
vários autores já notaram que o singular é do passado, e que boje o plural C de regra. 
Amiga mente o singular era possivd, embora menos írcqflcntc que o plural A 
linguagem moderna, mais coerente, mais exigente, optou decididamente pelo plural, e 
Epifineo Dias condenava com veemência 0 uso do singular. É que nesse caso UM 
nunca pode ser antecedente do qu£ Mas há uma distinção que tem passado 
despercebida e que foi apresentada com muna clareza por Joseph Ifanse no seu 
Pictionmire des difficulty grammaricalcs. quando há um substantivo na expressão 
(Um dos CESTOS, qtc), c a adjaivn 6 explicativa (corn pana antes do relative), o 
antecedents pode ser UM. e tolio o singular é a única opçáo: Também eu sonhei que 
tinha tics cestos de farinha sobre a minha cabeça; e que cm UM DOS CESTOS, que 
ESTAVA mais alto, levava Iodos os manjares que os padeiros fazem* (Figueiredo, 
Gênesis 40,16-17) - "UMA DAS FILHAS, que ERA bonita, casou com um lavrador 
rico* (Camilo, Vmte Horas dc Lucira, cap XI. p 102) - "Voliou-sc então para UM DE 
SEUS MINISTROS, que meio afastado nAo HAVIA TESTEMUNHADO a ccna*. 
(Fernando Sabino. A Falta que Ela me Faz, p. 75)

ADJETIVA ALÁTINADA Na linguagem moòenra o antecedente vem 
imediaiamentc antes do relativo. “É justo AQUELE Qjg nâo lesa a ninguém." Ou então 
a subordinada se intercala na principal. "AQUELE que agradasse a todos, morreu antes 
de nascer * (Pedro Chaves, Rifonciro Português, p RI) O português arcaico e clássico 
usava ás vozes a ordem direta na oração principal, como aconteaa em latim e deixava 
o antecedente afastado do relativo *ô padre, o cujo império / Tudo AQUILO obedece, 
que criaste*. (Camões. Os Lusíadas. 1, 3K) Exemplos modernos sâo raríssimos Porém
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alguns adágios portugueses conservam o sinraxe antiga' "Aquela ave é má que em seu 
ninho suja." - "Aquela é bem casada que nán tem sogra nem cunhada." - "Aquela é boa 
e honrada que está viuva sepultada." (Pedro Chaves, ou cu.) Encomram-se referências 
a essa construção em Epifünio Dias. Mino Barreio, £ Bcchara, Silvio £Ua, Matoso 
Câmara. Como coincidência curiosa podemos citar o inglir. "T)iç gato is wide that 
leads lo perdition* (New English Bible. 1970. Matthew 7.13)

O SEGUNDO TERMO DA COMPARAÇÃO. Qj£ ou do mie podem ser 
usados para introduzir o segundo (ermo de uma comparação; do mie i mais freqüente 
que o simples fllg, Primeiro sc supte que esse do que fosse o resultado do Cfu2Amemo 
dc dç e que (o que não explicava a presença do q), mas num trabalho líiado e 
interessante o Prof. Tcodoro Maurer mostrou que esse do ouc proveio do unta 
cxmstraçâo em que o o era um demonstrativo ("aquilo), e o Q3t£ nm pronome rebtivo O 
complemento da comparação era introduzido. portanto, por um simples dg' "Historiador 
c prígador hei-de ser boje; dobrada obrigação de dizer verdade Deus me ajude a que 
náo sepun mais DAS QUE yóe quiséreis * (Vieira, Sermões. vol VIII. p 197) A 
construção ainda aparecia, embora excepdotulmciuc, em autores do século passado que 
liam os clássicos: "ler o meu livro com alguma atenção mais DA QUE lhe exigir o 
preço do exemplar*. (Machado dc Assis, Dom Casmurro, cap. XCU, _ 916, p, 185) A 
generalização de do quç invariável, porem, já é antiga: * vendo-o na páscoa com mais 
forças a melhor cor de rosto DO QUE entrara na quaresma". íLuis de Sousa, História da 
S. Domingos. 1 pane, livro 1. cap. 11, p. 27) Quando i  ncccssàno exprimir O 
demonstrativo, os autores recorrerm a DO QUE O QUE. nininlmemc; "Sc () nóo 
receber mais DO QUE O QUE emprestou, Q esse tal c justo" (Figueiredo. £?oj»U£l 
18 ü-9> - "necessidades não menos inevitáveis DO QUE AS QUE nus sâo comuns". 
(Rui Barbosa. Gvus de I nela lena, p. 211)

TEXTOS CLÁSSICOS.

Luís de Camões, Os Lusíadas.
Femâo Mendes Pinto, Peregrinação.
Jacinto Freire de Andrade, Vida dc D. João de CafllQ-
Antônio Vieira. Sermões.
Luís dc Sousa, Vida de D, Fr. Bartolomeu dos Mártires.

História de S. Domingos.
Manuel Bernardos, Nova Floresta.

Sermões e Práticas.
Estimulo Prático.
Exercidos Espirituais.
Le i  Cater-
Os Últimos Fins do Homem.
Vários Tratados.
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A noção de centração norteia a delimitação do tópico de tal forma que uma 
porção sc diferencia da outra no momento em que se observa uma nova centração, a qual 
sc distingue da centração da porção tópica anterior.

’ De feto, toma-se possível a segmentação do texto fa- lado em porções tópicas 
detectáveis tanto ao nível horizontal - correspondente à linearidade discursiva, à 
distribuição temporal, quanto ao niveJ vertical - da hierarquização dc assuntos, para o 
qual prevalece uma noção relacional entre os tópicos.

Convém, ainda, salientar que observam-se camadas hierárquicas na organização 
tópica vertical, como sc ilustra a seguir

sendo que ST (Supeitópico) e Sbt (Subtópico) nunca correspondem a um número fixo de 
ocorrências, já que são determinados peio grau dc abrangência do assunto c podem 
variar de acordo com o interesse dos interlocutores

O que sc pode relatar é que Centração (coucemènaa. reievAncta.poniuaüzaçãp) e 
Oxgantddade (horizontal e vertical) se constituem em propriedades características do 
tópico discursivo.

Alem dos elementos apontados, os marcadores oonvensriooais merecem 
destaque especial no que diz respeito á organização do tópico e podem ser representados 
por diferentes recursos lingüísticos, sejam verbais ou o3o.

Peto seu teor ocasional, os marcadores não apresentam valor fixo quanto a sua 
posição no tópico discursiva, podendo ser detectados no inicio. dcscnvotviroçnio e 
fim/salda do mesmo Esses elementos podem-se constituir num doe mecanismos 
exiremamente fortes que auxiliam na demarcação do tópico, por avisarem o que vai ser 
feito e por sc apresentarem nos limites tanto das menores porções - os Subtópicos, 
quanto das porções mais abrangentes - os Supenòpicos
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No que sc refere «os elementos ak> votais. « prosódia dcstoca-sc como um dos 
recursos que ço-ocontn» pore se detectarem os contornos tópicos Entre os marcadores 
prosódicos destacam-oc a cmonaçSo, o tom de voz, s pausa, o silêncio, etc.

Pelas análise» efetuadas em ioquéntos do Pro^o NURC-SP, de tipo Dl, corpus 
mínimo estabelecido para as análises do Subgrupo da 'Descrição Textual-Interativa* Jcn 
posstvel observar que o Tópico possui um aspecto ataoluuuneme dinâmico, feto que 
permite 3p0nt.tr pan* seu caráter prospective e retrospectivo, suas relações Constatou-sc 
que os tópicos interagem entre a, motivados pels negociação conversational.

Salicnio-se, ainda, que ao se trabalhar cora o tôptco discursivo náo se pode 
prescindir da utilização das noções de Coesão e Coerência Com referência á Corado, 
parece importante registar que, embora tc coloque como propriedade do todo. eia 
pode não K explicitar por rodo de marcas linguxttiai*. dadas as características do leoo 
conversational que possibilita a oeonèncw de elipses. Aiótu disso, deve-se lembrar que 
os laços coesivo* nflo existem apeou na continuidade do tópico, mas ainda quando este 
é deslocado, reintrodoado, mudado, etc.

Em relação à Coerência, muitas vezes o analista pode-se deparar com textos que. 
num primeiro momento de análise, lhe pareçam desprovidas desse componente, 
entretanto, ooai 0 auxilio do contexto, torna-se possível coofcnr sentido a esse mesmo 
texto. Além disso, a noção de Frame, da manem como foi apontada por Fáverot 1991), 
também se revelou como um demento importante, possibilitando que se conferisse 
coerência a determinadas ocorrências em que nem marcas lingtóaicas, nem mesmo 0 
auxilio do contexto davam ooota da máfiw.

Por esta razão, pode-se dizer que us principles de organização conversational rule 
são de uma só otdom Muitos vezes a Coesão e a Coerência podem k  ordenar por 
princípios cult um) s. soeis ts e não puramente lingüisuaw e, ao se privilegiar um só 
desses aspecto», pode-se correr nacos.

O segmento a seguir, que trata da conversação enue marido (LI) c mulher (L2). 
ilustra 0 qoiuito o texto falado se organiza localmentq, inclusive a partir do grau de 
intimidade/ familiaridade entre os interlocutores. O casal eslava para sair e, mediante a 
demora da mulher, 0 marido resolve chamá-la por meio dc uma pergunta que da toma 
eximo retórica e sente-sc, assim, agredida, formulando uma outra pergunta, mudando 0 
tópico.

O)
LI perdeu alguma coisa?
L2 tá com muita pressa é?
LI eu só queria te ajudar...
L2 só se eu náo tc conhecesse

Embora Gardncr(1987) tenha adotado uma classifica câo para os tipos de 
desenvolvimento tópico:
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Introdução, Continuidade. Deslocamento 
c para os subtipos deste último

Termino. Sombreamento. Enfraquecimento.
Reciclagem, Reintrodução e Mudança

esla pesquisa aponta apenas para o aspecto "Mudança de Tópico" subdividindo-a 
cm Mudança Local- quando ocorrem a nível de sublópico- e Mudança Global- 
detectadas a nível de supertópko.

A partir da análise dc textos orais dialogados, pode-se verificar como mudam os 
tópicos e o quanto mudam. Segundo Marcusdü09Y8), uma das razões que se pode 
indicar para a ocorrência das mudanças é o fato dc que cada segmento tópico não 
precisa estar ligado direiamcnte ao próximo. Já que não há transferência de propriedade 
entre eles

As mudanças detectadas no material sob análise foram decorrentes de problemas 
contextuais, dc esgotamento dc assumo, de associações, ou se constitui ram cm 
estratégias utilizadas pelos interlocutores quando não se queria mais falar sobre 
determinado assunto

A mudança dc tópico pode não estar relacionada ao problema da descontinnidadc 
tópica, cotvtimindo-sc inclusive cm elemento que promos* a progressão da conversação. 
O D2/360 sc constitui cm exemplo significativo a este respeito, já que nesse inquérito, 
embora se vcnfiqucm 63 mudanças de tópico (tocais), o texto Hui exata mente porque 
tais mudanças ocorram

Como resultado da referida pesquisa, podc-sc salientar que o tópico pode mudar 
com a tomada dc turno, ás vezes ponnutndo-sc o que fui dito oom uniá exclamação, 
ontrns vezes, apropriando-se do último segmento de fala do interlocutor, ou otc com 
sobreposição de vozes se a conversação ocorrer ntutt ntvd elevado de tensão

Plattalp e Tracy(l980) observam que não ò suficiente que a informação 
introduzida com a mudança de tópico seja convim nos interlocutores, mas c preciso que 
ela seja relevante para ambos e conducm. por essa razão, que a máxima da Relevância 
de Gnce deve dominar os estudos sobre mudança dc tópico.

A possibilidade de serem encontradas marcas de mudança dc tópico refere-se ao 
fãlo de que "o que o falante diz esta diretamente ligado ao como ele diz* (Brown e 
Yuk. 1983). E, assim, a combinação de marcas formais polos falantes indica a mudança 
na direção do que eles estão falando, Como exemplo, pode-se apontar que muitas vezes 
o falante usa uma expressão introdutória para anunciar aquilo sobre o que pretende falar 
e essa expressão é fonologicnmente proeminente

Embora não sc letilia elaborado uma relação quantitativa dos dados, pôde-sc 
observar grande frequência dc marcadores conversacionais empregados com a finalidade 
dc mudar o tópico Entre eles destacara-se ocorrências no D2 360-SP, com o marcador 
"agora":
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com o marcador "realmeme". mudando o subtópico:

(6)

60

LI 0

L2
LI pertence...
L2 ah
LI a Deus c não... a nós

L2 >■ É

o futuro

0

I
Orcalmcntc dcvc ser uma delicia ter 

uma família gran/ bem grande com bastante gente...

As perguntas também funcionaram, com freqüência, como marca de mudança 
dc tópico. Fato observável no segmento:

(7)

280

285

quando a::a a arte c muito 
grande ou eles estão brincando então.. acusam o pai ou 
a mãe aquele que não estiver presente foi aquele que (cz, 

LI é
Doe. seus filhos estio com que idade H.?
L2 com trôs c cinco anos
Doe. eles tem noçAo de ho::ras... noção de:: horário?

Já as repetições (tanto auto quanto hetero) revelaram o esgotamento do tópico 
nos inquéritos analisados, servindo como marca indicativa, para o interlocutor, dc que o 
tópico iria mudar. O exemplo a seguir, também referente ao D2 360-SP, aponta para
esse fato:

(8)
1100 LI c uma tarefa diflcil né?

L2 Á::rea especifica..
LI é difícil...
L2 é difícil porque tem que manter... do dos dos próprios

1105 LI
clientes não pode ser feito isso... é uma questão dc ética 
(certo)...

í
(então a firma) não pode tirar das pessoas... dosL2

LI

seus próprios clientes não pode tirar:::., elementos

í
pessoal
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Convém salientar que, como marca auxiliar e indicativa de término de tópico, 
inúmeras foram as ocorrências de pausa, hesitação e entonação descendente, como 
tlustra o segmento do D2 360-SP:

(5>)
L2

1155 ... algumas vezes consegue, mas depende sempre 
mais::... do cliente... do que do candidato uflo 6?... 
embora as duas coisas se combinem...

LI para conciliar os dois
í

()... para conciliar os doisL2
1160 Doc. o seu mando sempre exerceu essa profissão que dc lem 

agora?

cm que ocorreram concomitantcmcme: mudança de ritmo, dc velocidade, entonação 
descendente e pausa de 1.5*.

Dcvc-se enfatizar em relação a essas marcas apontadas que não sc traiam de 
regras, mas representam traços que podem ser usados pelos falantes paia organizar seu 
discurso. Além disso, salient e-se o fato de que a negociação conversaaonal possui um 
aspecto local, tomando-se impossível a predição de sequências convcrsacionais.

Na pesquisa realizada busco u-sc detectar e descrever as rdaçócs mtcMópicas sob 
o prisma das mudanças, como estratégias de que os falantes sc utilizam ao se 
envolverem conversacionalmente, interagindo e, muitas vezes, a elas recorrendo na 
tcmativn de preservação dc suas Ikes
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PREVOWELS IN MAXACA1X' WHERE THEY COME FROM.

W. Leo Wetzels 
Universidade Livre de Amsterdam

0. Introduction 1

From a cross-linguistic point of view, it u nor uncommon for consonants to develop a 
vocalic prearticulation. For example, in some dialects of modern Brazilian Portuguese a 
palatal glide emerges before word-final /s/ (phonetically [s] or (I)) after a stressed 
vowel, as in arrofilz *rice\ light*, rapahlz ’boy*2. The extraordinary property of 
MaxacalD is that all coda consonants may develop a vocalic preaniculation. which may 
take on the stature of a full vowel and entirely replace the consonant Full vocalization 
is the normal case when coda consonants are followed by a bomorganic consonant in 
The onset of the following syllable, but it may also occur when the vocalic element 
derives from a coronal or palatal consonant Moreover, between the (preivowcls 
originating from palatals or coronals and the underlying syllable peak a phonetic 
transition is optionally created, as In lkl*t] from /kit/ 'louse*, or (ldts] from /kic/ ‘end*. 
The complexity of the relation which exists in Maxacali between underlying and 
surface structure, and which, to the best of our knowledge, has nev er been the otycct of 
a formal analysis, represents a challenge for any type of phonological theory. Since 
Maxacali is the only language known to dale where consonants massively and 
productively alternate with vowels, this language provides us with the opportunity to 
gain deeper insight into the auto&egrocnml organization of phonological 
representations. It will be argued here that the phenomenon of prevocalimtion is best

1 Till# paper tun been written do mg » Day at Die Inabtuto 0» Kanaka da Lnpiagtan i«i thr LVeveraity 
of Campinae (UnicanyO Until, made pmsiblr by (be Nedarlanda Organization fia Truncal Raacncfe (WQTRO). 
I km iltnnkiUI to the 1EL of Uoioiuup for tl* academic hwprtelity offered to me and to WOTRO far its financial 
awiWtwM 1 alto with to thank Aiym DalP^n» Rníngoa, Klak Chrtmw. aad I r a  van 4a W m jw  for 
« aera ting  u#wo tn earlier draft of thi* paper Special thank* art duo lo Haratd Ptoptwuh far pw rovdy giving 
me Kuoa to unpuUltá^d material, and for hu detailed comm«a* on awprdiaai drag of daiaptftr Neadea to uy  
that 1 remain rsapowibla far «g m en  ofitdvjmjtkai Had tht» papar may ocataiA.

2 In sunt dbltelt Oia nik *»a eri «nily if à  d a  pfartl m«|Aathai gm Hwmàf te e n /^ V , jabis
habyvHuiV front %aha»af, or torn do an» y iridfapj. |>wttajf) or P a u te w  dulcet A
more general m m  of the rale east* ** 0* tkaleet af Rjb  dr Jandm (C a r to c a ) , where e n e  ■ im lra r t to the 
rule's application ( c f  Brito (1997))

3 MaxakaK ««in American Indue lan g u f  « w to  by the aptaurjmafaly five tendrad aan b m  rfthe
hUxarcali tribe, who live in Üw ra u n n  of Agua fiat and P ru S m ito  ia the nrthaaatam part c f  U n a  Oarais 
(Braál), Mir the border of DahU. Drawing on material collected by Harold and Franco Popovich, Davia (196S) 
claiaified Maxakatl taamenttoo of the ro-called doc* of South American Indian Ungiugpa For a more
rwmi report ol thr claudication of Brazilian Indian language*, which oonfanw D n W  original hypodu a , see 
RodrípM» (1986). Information about the loaury and the people nf thr MasacaW cut be fond in Rubtngcr, 
Anwnm ft Maroelo ( 19*0)



described as a process of root formation, which promotes (he secondary articulation of a 
consonant to an independent vocalic sub-segment.

1. The data

A detailed description of Maxacali, and the most detailed to date as far as the 
phonology is concerned, became mailable with the publication of a paper by 
Gudschinsky, Popovich and Popovich in Language 46,1 (1970) (henceforth referred to 
as GPP>4. Many of the examples on which our analysis is based arc taken from this 
study. A further source of information is the unpublished paper Popovich (1983). A 
more extensive discussion of the prosody of Maxacali, with little attention to the 
segmental and syllable levels, is presented in Popovich (1985), which also contains 
seventy-five pages of phonetic transcription, from which further examples have been 
taken. Examples haw also been taken from a study by Rodrigues (1981), in which an 
analysis of nasalization in Maxacali is proposed which differs fundamentally from the 
one presented in GPP (see section 1.2 below), and which is based upon data drawn from 
two unpublished papers by Popovich and Popovich, as well as from Popovich (1971) 
and GPP.

1.1 Vowels

Maxacali distinguishes five oral vowels underlying))', which are from high A/, 
back high (non-labial) HI, from non-high Id, back non-high (labial) Id, and the low 
vowel Id. All vowels may appear nasalized According to GPP nasality is contrastive 
for vowels. Both oral and nasal vowels show a wide range of surface variation. In GPP 
(1970:80-81) examples arc provided for the allop hones schematized in (1):5

4 AH subsequent wort, focusing on the theoretical iotetpretation of the Maxacali facts is baaed directly 
or indirectly on GPP. la McCrwIcy (1967) and in Hyman (1975: 46,191) mention is made of the proccas of 
prevoca[nation In Raighard (1972:540-1) glide formation and prevocal izatioc are briefly disnwed. Drawing on 
Resghard (1972), Clements (1989a) uses glide formation as one more fllusirstion for his proposal to define place 
of articulation in consonants and vowels with a single set of articulator feature.

5 In GPP (1970:80) the low vowel /a/ is assigned to the same aperture class as V  and /of at the 
contrastive phonological level Anticipating upon die discussion in section 3.1. urc will treat f t /  as the sole member 
of an independent aperture cfasa.
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(1) Maxacali Vowel Inventory (phonological segments are represented 
between slashes //, allophones between brackets H» capitals represent 
more open qualities)

bade
rounded

/oHoJ

1.2 Consonants

According to GPP, Maxacali contains ten consonantal segments at the 
contrastive phonemic level. The system includes two laryngeals, the glottal stop /?/ and 
the fricative /h/, which are both irrelevant to our discussion, because they do not 
interfere with the process of (pre)vocalization. As for the jsupralaryngeal consonants, 
GPP posit two series of underlying segments, voiceless and nasal stops, each of which 
realize four distinctive places of articulation, as is shown in (2) below (see GPP, 
1970:80):

(2) Labial Alveolar Palatal Velar
Oral P * c k
Nasal m n fl 3
At the phonetic level, voiced non-nasal consonants and prcnasaltzed 

consonants may occur, as in [mbay] from underlying /mac/ ‘good* and (ftjokota] from 
/fiokoma/ ‘below*. Both types of consonants are analyzed by GPP as surface variants of 
underlying nasals, which are completely or partially dcnasalized by contiguous oral 
vowels A different approach to nasality is taken by Rodrigues (1981) who posits an 
underlying opposition between voiced and voiceless stops, deriving surface nasality for 
both vowels and consonants from voiced stops. According to Rodrigues' analysis, which
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Wc consider to be essentially correct, voiced slops become nasalized when they occur al 
tat right edge of the word, and spread their ramJ feature from light to left within the 
word domain, until spreading is blocked by a voiceless non-larvngoü consonant: 
A»]od/~>|naAon] 'sun'. /knkod/~>[lcolconj *to breathe difficultly^. Since the 
underlying representation of surface nasality has no cnJdal bearing upon the processes 
of prevocalization and glide formation, me will not discuss the details of the phonology 
of nasalization in MaxacaU here,

1.3 (Pne)Vocalisation and Glide Formation

The number of segments that may occur in the rhyme of a MaxacaU phonological 
sy llable is limited to two: a short vowel followed by at most one consonant To GPP we 
owe the basic insight that, under certain conditions, 'disyllabic sequences of the shape 
1CVCV] are interpreted .is lunderlying;LWAVS] monosyllables of the shape fCWCT 
(1972:77), as in [kowwfl̂ p], from /kol/ ‘manioc* and /tip/ 'new' This, however, is just 
one of the possible outcomes of a general process of (prc)vocaJization to which we turn 
now.

The trucly puzzling aspect of Maxacali phonology is the behavior of 
consonants m the syllable coda These consonants are realized as towels or otherwise 
develop a prevowd. According to GPP, this picvocalization is most prominent in 
'stressed or prolonged? syllables* (1970:82) More concretely, in unstressed sy llables the 
prevocalization never acquires the status of a full-fledged towel, whereas this docs 
happen when the syllabic is stressed (and if some further conditions are satisfied, as we 
will see below). If a coda consonant is followed by a homorganic onset, whether word- 
intemaliv or across word boundaries, t! is always vocalic, and very often no consonantal 
closure takes place in the coda. The quality of the vocalic dement that dev elops is the 
«me. and predictable from the nature of the underlying consonant, whether nonsyllabic 
prevocahzation or complete vocalization occurs. The surface quality of the prevowels as 
they develop before coda consonants is represented as follows:8

6 Rodrigues (1910) also permits for ■ limited uar of contrastive nazalualk» oa vc*wcls in those cue* 
where the nasal quality of the vowel cam* be obtained from s following nasalized consonant. as w Km' Vnaimer* 
vl ,W  V. Pranasaltzed wnaonanu are considered positional (ward* or oorphane* initial) variant» of underlying 
vw*d ccw nw u to Wctzela (to appear 1993) it is argued tbit nasality in Maxacali «merges Ircsn a voiced 
consonant in tbs syllable cede.

7 Syllables us prolonged under emphatic d rm  as in catling a  pedantic repetition (cf. GPP J I ). Also, 
a* Harold Popovich points out (px). the omoqd of ’augmentation' is signaled by « n a  and length realized eiilm 
on tiic nudei cf all the syllable* of ihc word it on the last syllable oedy

S AH pravowtls are unrounded Before a natal oceuanatlt. or when dented from a nasal oonansunt, (lie 
prevowe! always surfaces with uasaJ quality.

In both GPP and iu Popovich (1983)l tbeprevowel appearing with vs Ian is defined aa back, whereas m 
Popovich (19tS) it a  defined aa central For reasons which will be given below, we will asaomc that the core 
quality of this vowel ia book.
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i
F
í

The Quality of the Prevweis
From Central Back

Close i/_ fc.fi)
High

Open
Close tí_ fp,m)

Mid w
Open A7_{t,n}

Below, the conditions under which the different surface manifestations of underlying 
coda consonants develop are defined and examples are provided. The symbols T,P,K 
and T  are used to represent underlying coronals, labials, dorsals (velars), and palatals,
respectively.

(4) Prevocalization (C)VC->(C)VVC
Domain: coda of stressed or unstressed syllables 
Conditions: when followed by hctcrorganic consonant or 
pause

a. Coronals
T—>*T Examples:
/patklp/ ->  [po'tkl̂ p)
/toman/9 ->[toma*n)
b. Labials 
P->CP Examples:
/paptic/ ~> fpâ jjtíiJlO
/mihim/ ~> [mihiTn] 11

•rib’
‘tomato’

'drunk'
Vood'

9 If Rodrigues (1981) Is oonea. úk representation* between «lubes art derived talher Hum u»tokHt&. 
and, Whatever ivtaal convtmjnu unaa wnnl.mirmaDy <w wofd-viitiullv, lhc*e wuuld be reprauarted u  voiced Sops. 
What it crucial Ur onr purpioo. here a  ih* cnvinrvneiiu in Wtuch ipre)vo«alaatiofi und pride fnnratkm apply 
Tlic quality of (prc)voweli emerging oust consonants 1» enctly the ume a* ihai ni (prc)vowck wferch 
eel pnnic from oral oraonanls. w ept lhal the farmer are slwav* nasalized. For cate of reference, wt will keep the 
undaelyirtg repfoenUtitMU ptopoud by GPP

10 In Ihw form dir transitional sound |f it maerted between the underlying syllable peak and the 
syllable created by vocalization. Anticipating upon a detailed du cuaawn which will follow ahirtly, ninatuonal 
glide* are (j.w.J. uhiefa u :  nasalized if ibc (jxehocalusd oxoonux a  a nasal oonsonarj. Q k  pronounced

U  when nasalized
nThe underlying form of dvlt word a  ghto u  baylUhic m oW ^m  GPP (1970*71), Rodrigues 

(I981J2) propose* fa b '4» the uoderiyuig freia Pifaivich (19fLSJl uig^ds tauu'. Popovich (1985 4)) states 
There ore word* blurtcn by one syllable csdar ecru<n condition* One type consists of word* dal cntiuin 
CVJf-'V «C wbn.lt dinrteiw to CVjC.* It is Hot assy to fitrid» 0D the hamt t j  the examples given m Popovich 
(1985) wfecti of lbs rwtj akcnuuvzt mew be oaiwidamd 0** wtdsrtywg nne tf the dwrt ion» w undartying, »** 
would cvport I) ÜM! the traastional laryngeal oonaeasM (It Of 7) is erth» predictable frosn the quality of die 
siifT'iutnling Mtw»W, Or eke that k « tl ? aia •  fr«, vans!** and J) ih*i the rUm nf v w h  amummg tylUhto* 
wiuefi surface with a spill UvJcw can b< jv-rdo®! «* »hs has» nf Im»*mi«ík«M\ cifTu(V*ni a k p r »  11» dais
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c. Dorsals

'child' 
Tong wing*

'dog*
'alligator'

(5) Panial/Full Vocalization (C)VC->(C)V\KO 
Domain: coda oTstressed syllables 
Conditions:
1 when followed by a hctcrorganic consonant or pause 14 
and: a. the prevowel is (*). * c >1 derives from a cor onal

consonant, except when M i* preceded by /©/. or
b the prcvowcl is [i], i.e. it derives from a palatal 
consonant, except when [i] is preceded by /a/, Id  or
m.

Note: The prcvowcl never develops into a full vowel if it derives from a labial or dorsal 
consonant

K—>rK Examples:
/kakcop/ ->  [karkM&p]J2 
/ilimag loc/-> iflimaTjkto'c) 

d. Palatals
T->jT  Examples:
/kokac/ - »  (kokancl3)
/ma?afl/ ->  jma?aj)

transcribed in ftipovich (19S5) |l>ow that the loogformi arc used when the words arc pronounced in laolation. or 
before a pause Compare Jniaha*Tn) fisb' with (mj'mcaci'l) ). long forms «arm not
to alternate, like the word for ‘Maxacalf wtucti is phonetically [ti'kniTbiJ or ItAaníí^uJ. or the word for 'n o t*  
nuW , I ’aiUdkl. At fun tigl*. the evifienec of noiwhcmatJi.j long forme « 5*0*1 that for the aftcmailiti ana. the 
then forma mtnt b< underhfo# lltwrerer. tint «M syttnldm (not <v» *lt amrewytlifec wool.) itav* i)ww nudri 
■pin before pause, and »re haven r t hem ahl» Vo Toad • property camannn to the m o  that do ahemato »rhidi w w a  
occur alto in the eta» of words that ii wot affected by an tllcgcd ruk of nuclear apht Ab o . whereat we have tM 
vkieoed a amgk ease of a gfonal itaigv mud: wonts ootooimug Irene (oaonaT) vnweis ('CiTiC nr *Cr?cC toil 
|miHi*fii) VrssT, lichee] ‘min Wonii". |l«W J WianT, fu r  wvnh umUiumg IwCk (dorsal) vwweU the n*.c*irmwt of ■tv’ 
va I t  k  not predklahie, compare Ipthtkj "honcY with IkJpTtVJ iw ', winch both here chon torena We will 
therefore aaume that the absence of eentxan be»w«r •% and V  w i<aig ferro occumuig coronal w n d i a  only 
due to the limited avpui »vt.ich we had at our d«puu). We will conscqu roily follow GF*P «  coMidcnng the long 
formi to be urtderlving and suppose that there i* a dwwtoruuj ruk wtorfi applies to a kucalty defined «n rtf words 
uf the lyp* (C)Vj(h.^J VtfO-

l i  In OP? (I9?l»:h3) it »  etaaiwd that ?  doca act drvUnp a |»rvow*t aiW* &  Th» wrerld he m 
MW>yUtJwNe grp in the d*U, ill thr mere so tocaiwe-W u rexubriv lurvocalirrd, rvr» alia /»' At (fate e»nf><e 
r i » »  as ««ell aa other* id  Fnpovkt (1985). GPft «evgnaJ ctaim roe probably due to the limned are of data 
amilahk at that tune

1J TV phonetic ihspr of uniri King p»ls*»l* *>•*** wUe mirp of variati.m ITw crealnctian of (c1 in 
end* before tw-hemorganic oral corotuml varus hwn »  ft less ire raloation V  to vosccks temiwwef /y  (cf 
0 ?MU>

14 As llarohl Popovich point» out (px \  T  w».»v *wrh vonhm  than T. and fw toilli classes full 
vocaHrotion I* more common before a pause th*n toko# a helots gunsc consonant
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(7)
(i) If any coda consonant is followed by a hcterorganic (oral 

or nasal) consonant or by a pause, a prevowel develops 
while consonantal closure is maintained.

(ii) If any coda consonant is followed by a horoorganic (nasal or oral) consonant, it 
surfaces as a vowel, and there is no iconsonantal closure left in the coda.

(iii) If a coronal or palatal consonant is followed by a hcterorganic consonant
or pause, it usually surfaces as a vowel, and there is no or hardly any consonantal 
closure left in the coda.

•in

One general observation which can be derived from (7) is that the realization of the 
prcvowel as a full-fledged vowel lias two different sources: its appearance is either 
triggered by the presence or a homorganic following consonant, or it develops from an 
underlying coronal or palatal consonant, in which case the right hand environment is 
irrelevant Coronal and palatal consonants are peculiar in another respect They 
condition a process of epcnlhesis which creates a phonetic transition between the 
underlying vowel and the (prc)vowds (|AiI), which arc derived from these consonants 
by the process of prevocalization The transitional dement is usually a glide, but after a 
back unrounded vowel a velar fricative occurs which surfaces as a nasal stop in case the 
prevowel originates (rent a nasal consonant The relevant contexts are illustrated below:

(8) (a) Underlying Coronals (b) Underlying Palatals

peak glide (pre)vowd peak glide tprcKowd
vowel oral/nasal (<T) vowel oral/nasal (<T)
N o i/ ta w N - * PI
/a/ M /tf  W16 Id • ■ ii)
ru (Yl/tjl W N i r i / y  m
Id Iwl/Iw] M Id M  /IwJ (ij
Id - - W Id ■ - fi>
Note: No transitional sound develops between an
underlying vowel and a vowel derived from an 

..^underlying labial or velar consonant, not even when 
derived ffil (</p0 or p] (</k/) are fully vocalic (i.c., 
when [<M] originate from a sequence of homorganic 
consonants)

16 Quite astotwhingly, «Her nasal fa] before [ ']  (be appearance of a transitional glide is rare. If it 
develop*, it is phonetically realized as e>vpo*cd: •'nahan- ->  [iuha tij or [ruho/'nl WiKum'.
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In the foregoing we ha\e consciously highlighted the bet that prcvowds which 
detive from labial and dorsal consonants never develop into a hill vowel before 
hrtcrorganic consonants or a pause (cf the note under (5)) and that, at the same time, 
they fail to trigger the insertion of an epenthetic dement before them (cf. the note under 
(8)). Moreover, whenever glide formation fails to apply, even the prevowels derived 
from coronals and palatals never acquire the status of full vowels 17 It seems to us that 
an adequate account of the Maxacali bets must provide an explanation for why glide 
formation and full vocalization of corona] and palatal consonants occur together. Before 
this question can be properly dealt with, it must be decided bow prevocalization and 
glide formation are to be represented formally. In the following section we will 
therefore make explicit the relevant aspects of the theoretical framework that we have 
adopted in order to study the different processes illustrated and commented on in this 
section

2, Theoretical Framework

It will be argued below that the notion of phonological timing plays a key role in the 
development of hdl vocalization in the case of underlying coronals and palatals. This is 
why ihc descriptive framework adopted here is one which recognizes the existence of 
timing units as part of the structure of the phonological segment. Of course, most 
current models of autosegmental phonology provide some means to account for 
phonological timing. For reasons which will become clear as we proceed, the present 
analysis is cast within the variety of autosegmental phonology that has recently been 
proposed by Clements (1989 a,b; 1991 a.b). The essentials of Clements' proposals can 
be summarized by way of the feature geometries given as (9) and (10).

17 Glide form»lion it oot a necessary condition for ftill vocalization If the vocalic element u derived 
firttm a bomorganic duster.
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place features for consonants arc directly situated under a C-place node, and the place 
features for vowels, which are identical to the ones used to define the place features for 
consonants, are situated under a V-piaoe node. The resulting geometry predicts that 
assimilation of the complete set of vocalic features may take place across consonants, 
because no crossing of association lines would result from such an operation. Inversely, 
for consonants only individual place features are allowed to communicate across 
vowels.
Another innovation made by Clements (1989b, 1991a) concerns the existence of an 
independent aperture node for vowels, which is linked to the vocalic tier. In (10) the 
place of the aperture node in the feature tree is indicated.

(10) The Geometry of the Oral Cavity Node tor Vowels (cf Dements 
1989b: 23); structure irrelevant to the rules to be discussed below has 
been omitted)

Oral Cavity
I

C-place

vocalic

The aperture node dominates one or more [open] fieri, the precise number of which 
depends upon the number of vowol height distinctions within a given language. 
According to Clements, only vocoids bear the feature [open] comrastivciy. The 
unmarked basic height distinction is obtained by specifying all but the lowest vowrl(s) 
as (_opcn] at the primary [open] tier and the lowest vowel(s) as [+open]. Further 
distinctions are created on subsequent [open] tiers, in such a way that the resulting 
system reflects the phonological solidarity of segments as shown by the rules of the 
language which are sensitive to height. Below (cf. rule (12), we wül see that there ore 
rules in Maxacali which confirm the independence of the aperture features with regard 
to place of articulation
One important aspect of Clements' proposals, which will play a crucial role in the 
description of Maxacali prevocal nation, is the way secondary articulation on 
consonants is described. Wc have seen in (9) Dial Clements (1989a) develops a 
geometrical modelin which the place nodes of plain consonants and vowels constitute

49



distinct autosegxneirtal tiers, C-place and V-place respectively. Secondary articulations 
on consonants are represented by way of a vocalic node linked to the C-place tier. In 
(11) the geometry of place-features for HI, A/ and Id is schematically represented:

(11) vowel

Oral Cav 

C-pIace 

(coronal)

(anterior)

V-place

[coronal] +

M

plain cons. cons, with sec artic.

* •

M - [c]

In Dements (1989a) palatal consonants are defined as nonanterior coronal consonants 
without a (secondary) V-place articulation. In (11) we have assumed that palatal Id  in 
Maxacali has a secondary coronal articulation, for which evidence will be provided 
later.
It is important to observe that not only C-place and V-place constitute distinct 
autosegmental tiers. The articulator feature (^coronal], if linked lo a C-place node,. 
resides on a tier that is different from that on which the feature [^coronal] resides if 
linked to a V-place node. As a matter of fad, the way of representing place-of- 
articulalion features as illustrated in (11) enables a considerable reduction of the 
number of place-features: the separation of the plaoe tiers for consonants and vowels 
dears the way for using a single set of phonological primitives to define the rruyor 
places of articulation for both consonants and vowels. As a consequence, the phonetic 
interpretation of the individual features can be somewhat more general than the 
definitions used in previous frameworks For evuniple. the feature (coronal] is 
interpreted as involving the raising of the tongue tip or blade' (Dements 1989a). 
Similarly, the feature [labial] refers to lip activity, the precise phonetic realization of 
which depends upon other independently necessary feature specifications (major- 
calegory features or type of constriction), which are simultaneously present in the 
segmental structure. Besides allowing a considerable reduction of the amount of 
aniculatcr features, Clements* proposal of identifying vocalic place features with
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consonantal place features permits an elegant formalization of natural distributions of 
consonants and vowels. For example, it is predicted that, when co-occurrencc 
restrictions exist between consonants and vowels, dorsal vowels tend to co-occur with 
dorsal consonants, coronal vowels with coronal consonants, etc. Maxacali provides an 
illustration of exactly this phenomenon, As has been observed by GPP. when occurs 
in the onset of a sy llable, it "is found preceding fa/. fa/, and fof only" (1970:79). This 
distributional restriction could be expessed by the redundancy rule (12):

In (12) we have assumed that vowels following a tautosyllabic velar nasal consonant are 
underspecified for aperture and place of articulation in underlying representation, 
because these features are entirely predictable. We have also assumed that at some late 
point in the derivation. Maxacall consonants arc redundantly specified for V-place 
features. As Clements (1991b) proposes, consonants may interact with vowels through a 
mechanism which he calls ’feature projection', which. if applied, creates a V-place node 
on a consonant and which copies the C-place features to the V-place. in our example 
l+dorsalj. Given the geometrical properties of the model, the V-place feature of fjf can 
subsequently interact with that of the following vowel According to Yip (1988:73, 
fn.7), the unmarkod way of filling in unspecified feature values is through spreading. If 
this is correct, we expect that Ihe predictable place features of the vowel represented in
(12) will be denved from the preceding IR consonant, as indicated by the dotted 
association line, rather lhan by an arbitrary feature-filling rule. The further foci that no 
high dorsal vowels are found following y  can be captcred by considering the position
_(C))s ns a position of aperture neutralization, which is specified for the (open*)] tier
only (cf. table (14) below). The feature filling rule indicated as a dotted line in (12) 
provides the missing [♦openjl specification which cannot be derived from the 
consonant.
In ihe follow ing section we will use Clements' w-ay of representing place of articulation 
to define (lie segment inventory of Maxacali.

IX Tbr ilui bl*ni. featuic* arc pnei'ml^y ócriv*d front tltc kfltund •cpne* een prrèehly S»
vcmidtrn)«  an ctTcfl of On "Led! Preratanoc CUwZ fcf Ctnacr^r r d  & rn tr ( IW )>

\
C-place C-oiace

/  ^^V ocalic  
(♦doralj V-j>U<Jfe*'

l+dorsal)
(♦dorsal)
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3. The Feature Definition of Maxacali Segmenta.

We will assume that the features [coronal], [labial], and |dorsalJ arc 
necessary and sufficient to define the dilTerent places of articulation for both consonants 
and vowels m Maxacali. For reasons of clarity, we have in (13) defined these features 
in terms of a more traditional vocabulary.

(13) f+labial) under C-placc. defines labial consonants
under V-place: defines rounded vowels 

[♦coronal] under C-place: defines coronal consonants 
under V-placc: defines front vowels 

[4dorsal] under C-placc; defines velar consonants
under V-placc: defines back vowels

3.1 Vowel*

The analysis of the vowel system which we wil adopt differs in several respects from the 
one proposed in GPP (1972:80). First, we have defined /a/ as a dorsal vowel, rather 
than as [-dorsal.-comnall, which would probably better match the central quality GPP 
consider its basic property. Our reasons for disagreeing with GPP arc the following:
a. /a/ patterns with ill, which is a dorsal vowel, in the process of glide formation,
b. /a' patterns with /a/, which is a dorsal vowel, with regard to the distribution of the 
velar nasal f f  (cf.rulc 12).
c. According to GPP, the most backed varieties of /a/ occur in the environment of 
alveolar ("coronal) consonants. As we have shown earlier, the prevovvel developed by 
coronals has a lower central mid quality. If one were to assume that /a/ is undcrlyingly 
a central vowel, we must explain its surface quality in the environment of a coronal 
consonant as resulting from a process of dissimilation. Although this would be a 
possible analysis, we can dispense with such a rule by assuming that /a/ is undcrlyingly 
doral.19
d. Centralization is a typical property of fU and derived |£] The phonetic area of [a] 
also varies between bade and central. By treating /a/ a? a dorsal vowel, we can explain 
its tendency towards centralization as • more global property of non-labial dorsals.
One funher difference between the classification of vowels proposed here and the one 
given by GPP concerns the degree of aperture of the low vow'd fa/. More precisely, we 
have decided to assign /a/ to a «perate aperture class, independent of fc,of. Our main 
reason for this decision is based upon live observation (hat all inra-central allophoncs of 
fa! are always lower than those of ft,of. Since centralization is an independent property

19 Komck that wc wuuU typed lhe nr>r«jer4r»l tlloptoott aI <V would «be b* uird more 
ecmM«nity m Iht w v jnuna*  of coronal ow n n i i  Aitboojii tbs b d  m not ttptlorty mertoenod by CPF. * m 
true Urn «II lh« r w ip l a  prvoded Mach com*in V  betore *T itvy* tlx back v m n  ralha due Uk wnlf*l u a .
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relatively stable place of articulation, which is completely independent from that of the 
preceding nuclear vowel, h seems obvious that its phonetic shape is intimately related 
to the quality of the underlying consonant, as was also explicitly stated by GPP and 
Popovich (1983).
GPP suggest that the vocalic allophoucs of coda consonants in Maxacali “have the same 
horizontal tongue body position as the consonantal allophones, and It hat they; LWAVS] 
differ from tlvem only in degree of closure" (1970:88)20. In Clements' model, which 
contains a single set of features to define both consonantal and vocalic places of 
articulation, the surface shape of vowels derived from consonants could be expected to 
follow from the consecutive application of feature projection and C-place deletion. 
Feature projection would create a copy of the C-place articulator on a V-placc node, 
predicting that deletion of the C-place node give rise to a vowel with the same place of 
articulation as the underlying consonant From lliis perspective. (pre)vocalizalion is 
treated as the (partial) vocalization of primary consonantal stricture However, the 
proposed procedure would only partially account for the facts as observed hi Maxacali. 
Although (he prevowel of a palatal consonant is, indeed, a front vowel, and that of a 
dorsal consonants a back vowel, coronal and labial consonants behave differently. In 
(16) we have computed the attested qualities with those generated by feature projection.

Secondary (V-place) articulations of Maxacali 
consonants
F T T  K
labial coronal coronal dorsal

dorsal noncor/ coronal dorsal
nondors

IC) H ÜJ IT) •

In the ease or palatals and dorsals. Ute quality or the secondary articulation is predicted 
as attested. On the other hand, the prrvtnvcl of a labial consonant sliows up as a non
labial dorsal, contrary lo expectation. Similarly, whereas feature projection predicts that 
vocalization of palatals and coronals must cause the neutralization of the coronal and 
alvço-palaial articulations — notice that U*c feature 'anterior' is irrelevant for the 
definition of place of articulation in vowels-, we observe that in Maxacali the 
opposition is maintained in the prevowels We conclude therefore that, although feature 
projection might represent Ute unmarked way lo define (vocalic) secondary articulations 
in consonants, languages may choose other options. As it turns out, the range of 
secondary articulations that languages allow with coronal consonants is quite wide 
Well known is the example of/-coloring in continental Portuguese, where dark /, which 
has an u-resonance, is found in the syllable coda, whereas dear I. with the resonance of

20 Cf atm AuAm (1937) « íb  pi «tided the o n e type at esnetalim  ahbougti Ik knew 'o f no 
language vrtvk* h ii both vo««fe ccroooanu in d» ume atloptonie range” (1937:543).

(16)

FcaL Prqj 
Attested



I. is found in all other positions21. In some dialects of contemporary English, a variety 
of the /-sound is heard wiih the resonance of schwa (cf, VVesterman and Ward 1949:69). 
In Maxacali, coronal consonants also have a secondary schwa-like articulation, as 
shown by the quality of the prevowel. If the secondary articulation defines the 
liorizomal position of the tongue body, we must for labial consonants assume a derived 
structure which consists of a primary (consonantal) labial constriction and a secondary 
dorsal articulation defining the raising of the back of the longue body during labial 
stricture. More generally, what both (prc)vocallzaiion of labial and ooronal consonants 
show is that we ore indeed witnessing Utc surfacing of a secondary- articulation, rather 
than the mere vocalization of a C-plaoe articulator. More evidence for this view will be 
provided in section (4). We consequently propose that Maxacali consonants are 
assigned the following derived representations:

(17) P T
C-placo 1+labial] (♦coronal |

[♦anterior]
V-placc f+dorsal) [-dorsal]/

[-coronal]

We will assume here that the secondary articulations of P and T arc derived by rule. 
Subsequently, feature projection applies to those consonants which do not have a V- 
placo node assigned to them by rule.

T  K
[-‘coronal] l+dorsal]
[-anterior]
[-coronal] [♦dorsal]

4. On the height of the derived (prc)vowels

In the process of prev-ocnlization every prevowel acquires its own set of aperture 
features. If the details of the appropriate redundancy rules are worked out, we find some 
striking evidence for the view that secondary articulations in Maxacali define tongue- 
body positions, and cannot simply be identified with the distinctive primary 
articulations of the underlying consonants, The problem coders around the nature of 
the fprc)vowd |f], derived from a labial consonant In Rcighard (1972:540) It is 
observed that vocalization of labial consonants cross-linguisticalh results in a (back) 
labial vowel, as would also be predicted by Clements' principle of Feature Projection. 
The unexpected outcome of the (prefvocalization of labial consonants in Maxacali is 
explained by Rcighard as Die consequence of two roles. The first is a redundancy rule, 
which formalizes the correct generalization that Maxacali lacks front labial vowels. Wc 
provide the rule in (1H) (çf. Reighard 1972:541):

21 In Brarilmn iWOit^ueM the tAwndary <Somt articulation has entirely rcpiaowl fl/, a» c m  N  Men in 
alternation» like b r a i t i  [braUw] -B rodf -  b m l f a r v  [tiretileiail ’Rna?iltim'
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. —> l+tiacV]
t10) Rabiai]

Rule (18) presupposes an tniermediaie stage at which prevowels derived from labbl 
consonants are themselves labial. The dorsal articulation of the prevowel is thus 
explained by the redundancy rale (18). Delabialization of the derived labial vowel is 
subsequently obtained by the application of an ad hoc rule which Rcighard (1972-541) 
formulates as in (19);

(19) fV 1 —> Habtalj; _ C
^stress J

Notice Drst of all (hat (19) does not really explain why vowels derived from labial 
consonants surface as nonlabial. Therefore, an analysis in which such a stipulation can 
be avoided must be preferred. Futhcrmorc, in the way it is stated rule (19) is 
in»dequatc22, because prevocalizatlon is on optional rule If it fulls to npply to on 
unstressed /oCJ rhyme, /of docs nol turn into |£], contrary to what (19) predicts 
A slightly different, observntiomiJIy adequate, but equally stipulnrtve account of tlie 
quality of [£] is given in Clements (1991b, 88 and 117 fn.3). Taking lus tend from the 
quality of the prevowels derived from Ik/ and fd, Clements observes that the 
"epenthetic vowel |-prevowxl; LW/WSJ agrees in place of articulation with a following 
high consonant” (1991b:88). He then suggests that Hus generalization may extend to 
prcvowcls derived from labial consonants. Under this view, labial consonants generate 
the intermediate high labial (pre)vowels (u u). The fact that Maxacali has lol but not /u/ 
motivates a redundancy rule which makes labial vowels nonhigh. A further rale which 
requires all extra-short vowels to be nonlabtal maps derived |o o) into live 
corresponding noniabuil vowels [t ftj. Clements' proposal also raises a number of 
nontrivial questions. First, one wonders what the independent motivation is for live 
labial consonants being (+highJ23. Second, it is unclear what the formal status is of the 
notion ’extra-short' Third, even if ’extra-short' can be formally expressed, a rale 
referring to that property would not explain why these vowels are treated differently 
from other vowels We will show next that a traely explanatory account can be 
provided, if. first, the proposal that place of articulation Tor consonants and vowels is 
defined by a unitary set of features ts taken seriously, and, second, the idea is given up 
(hat prevowels are the surface correlates of primary consonantal places of articulation 
Let us, to see this, reconsider the underlying vowel inventory of Maxacali. Combining 
Rcighard and Clements' observations we may slate the following redundancy rule 
which is true for nil surface vowels m Maxacall. derived (pre)vowels included:

22 Thai ia, «vea tf C n  ( 19) a  im=rpm«U M a coda conaooam. u  it lUoaid be
31 Recall that Cixun»k> «tut Halit (1961.307) daaÃTy Ubtal and dotal (ooraual) cuntouanu a* (- 

Mph], palaul and ««tar ruraunanU aa

56



(20) [labial!
Boreal'
-opcnj 
♦openj

The input definition of the redundancy rule (20) crucially lacks major-category features. 
What it actually states is that all labial segments, whether consonants or vowels, 
involve a secondary dorsal articulation, whose degree of aperture corresponds to the 
Maxacali mid vowels. In other words, the entire definition of the vocalic node for labial 
consonants can be derived through a generalized version of an independently necessary 
rule for vowels. The rule type exemplified by (20) u. of course, exactly what we expect 
to exist in phonological grammars if place-of-articulauon for consonants and vowels is 
expressed by a single set of features. What we must assume is that secondary 
articulations on consonants do not surface with complete closure in the unmaiiod case, 
or. in terms of (be descriptive model used here, that they are usually realized as vocalic 
(co)articulaiicms?4. Consequently, if the (pre/vowds art viewed as prearticulated 
secondary articulations, as defended here, there is nothing mysterious about the 
nonlabial nature of derived IfcC].
Independent evidence for the productivity of rule (20) comes from loan phonology. We 
have seen that lo/ is the only labial vowel of Maxacali. Depending on what underlying 
feature definition for this vowel is chosen, one can predict its redundant properties by 
way of the rule given in (20) above, which ts based upon the distinctiveness of the 
feature [labial], or by the following rule, which presupposes a lexical definition 
involving the features [opcnj/jl and [dorsal].

(21)
dorsal
-openj
+openj

> (labial)

Confronted with the Portuguese word chapéu [sap u] 'hat*, wc would expect tins word to 
be naiivized as /cnpel/ if only dorsality and vowel lieiglil are contrastive Tor back 
vowels However, the word appears as /capeo/. following rule (20).
With regard to the (redundant) height specification of Id and IkJ Maxacali confirms the 
traditional view aooording to which these consonants are universally specified as 
[+high] In Clements' framework, aperture features arc explicitly treated u  vocalic 
features, because they are located under the vocalic node, which is distinctively present 
for vowels only.
Let us dose this pan by speculating upon the question why it is that coronal and labial

24 Th» ucurafHKxi »  motivated by lhe fed that cnawanb wife nmuHaneous multiple tfnctufv art 
rypolofkaDy rArt. Moreover. Stgey (19X6X rtudymg fee rtpre*nuium of cunplcv upoattx. suisr "The *wí«t 
depe» of clown fo r  the variou» wticubcke* m • complex rcgnvctd can vary quite widely-* (P 276), end *A 
wpnert conueung tit two atop» is kn comm*, or mare marked. fee» oomplex tepoent* m wfcictt el hast aat 
mp r t tm  i% more unorenL. * (p 2 7 t)
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consonants should take on tongue-body positions which are realized in a language- 
specific way. During labial and coronal constriction either the entire tongue, or the 
main port of it is not involved in primary articulation. Therefore, the tongue or longue 
body is free to adopt quite a range of different positions, which arc at the basis of the 
different 'colorings' attested cross-linguisticaUy.

5. The Rule Analysis of Maxacali Prevocalization, Glide
Formation, and Full Vocalization

5.1 Prevocalization

Primary and secondary articulations are usually pronounced simultaneously. In 
Maxacali, there must therefore be a rule which accounts for the fact that the V-placc 
articulator is independently' pronounced and immediately follows the syllable peak. I 
propose the following rule to account for prevocalization;

(22) Root Formation (Prevocalization)

It is claimed in (22) that the basic mechanism which accounts for prevocalization is a 
process of root formation, in which the secondary vocalic articulation of the consonants 
is promoted to an independent subsegment which, in the case at hand, precedes the 
consonantal oonstriction25. The timing tier remains untouched, expressing, first, the 
fact that the melodic change does not affect the global liming properties of the 
underlying string, second, that the emergence of the prevowel goes hand in hand with 
the reduction of the length of the consonantal constriction, and. third, that the length of 
the peak vowel remains unaflfectcd26

5.2 Glide Formation

Wc will now look at the process of glide formation. Let us recall that only prcvowcls

25 We wife auumclhal «<(22) tha «inactive inlaiuedMic between (he VocaKc node and root, as well m 
tlu projection of (he adequate set of major-category feature i«  provided by to n e  unrvmal principie.

26  For a detailed justification o f  th r  fo nnakxn  proproad and o f the Implicit phonetic predict m m , tee 
W etneb and S luy tcn  (forthcom ing)

X
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A(k) I
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originating from corona) and palatal consonants trigger the epenthesis of a transitional 
glide. We have also seen that the prevowel of a palatal consonant is lij, and that of a 
coronal consonant (a]. Both vowels share (he property of being (-dorsal], contrary to the 
prevowels derived from labial and dorsal consonants, which arc both f+dorsal] (cf. (16) 
above). Since Maxacali has no Syllable-internal vowel sequences other than the ones 
demtd by prevocalizaiion, the presence of a tautosyllabic (-dorsal] vowel following the 
syllable peak represents an important condition on the application of glide formation. 
Some other restrictions on this rule are more difficult to account for. Here I will not 
discuss all the intricacies of this rule, nor formalize the consonantalization of the dorsal 
glides, all of which are treated in detail by Wetzels and Sluyters (forthcoming). I 
formulate glide formation as in (23) below:

(23) Glide Formation (optional)

Condition: vowel in peak is not J+ooronah+openo]

In (23) glide formation is described as the spreading of the V-pIacc features of the 
nuclear vowel to the Vocalic node of the prevowd. The branching Vocalic node 
triggers fission, as a result of which the epenthetic glide acquires its own root node as 
part of the coda segment Crucial with respect to (23) is the fad that the place of 
articulation of the transitional sound is determined by that of the peak vowel. This of 
course frtlls out naturally from Dements* proposal that consonants and vowels share the 
same set of place features The conditon on rule (23a) roughly expresses the fact that Id 
never triggers glide formation. Apparently the crucial properties of the peak vowels 
responsible for the generation of the transitional sounds are height, labiality and 
dorsaiity,

5.3 Full vocalization: Phonetic Decrowding and Degemination

We have seen earlier that full vocalization of coda consonants in Maxacali has 
two different sources. They can derive from coronal or palatal consonants or from any 
consonant which is followed by a homorgamc onset inside the word or across the word 
boundary.

0OÍ A (0 00 I A (0
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bound* fy.

5.3.1 Phonetic Decrowding

hi itself il seems puzzling >vl»y in hdcrorganic sequences only consonants coiUaitung a 
consonantal coronal component can fully vocalize. However, if we lake a closer look at 
those particular instances where even coronals and palatals fail to trigger the 
elimination of the consonantal constriction, we notice that there is an undcniRblc 
connection between glide formation and consonant deletion. Only when glide formation 
applies, consonant deletion may occur. This means that full vocalization never takes 
place in those cases where lhe OOP or any of the rules discussed above bleed the rule of 
glide formation. Moreover, since glide formation is optional, its non-application rescues 
(lie consonant from deletion. We can then answer the question why dorsals and labials 
never fully vocalize before a beterorganic consonant in phonological terms: because 
they never trigger glide formation. In lum, glide formation is conditioned by a non- 
dorsal V-place articulator typical of coronal consonants.
Given the causal relation between glide formation and full vocalization we formalize 
the latter process as in (24) below.

(24) Phonetic Dccrowding (Full Vocalization I)

As a consequence of root formation and glide formation, the timing unit of the coda 
consonant lias come to dominate three different tool nodes: (he first dominates the 
epenthetic glide, the second dominates the prcvowcl and the third dominates the 
consonant. Rule (24), which is intrinsically ordered after the rules of root formation 
(prevocalization) and glide formalion27, deletes the consonantal component only' if 
glide formation has applied, which is, of course, the result desired. One way to look at 
this phenomenon is to consider Maxacall a syllable-timed language, in which all 
segments (including contour segments) are realized in a given lime span the length of 
which depends upon their prosodic position inside the sy llable Peak dements are a 
little longer than non-peak elements, but both (end to be stable irrespective of the 
complexity of their melodic make-up. When a liming ska becomes phonetically 
overcrowded it simplifies by sacrificing its consonantal constriction.

27 Notux thai Glide Formation tnd Fbouttic Dnrowdutg could ha m Iv  collided imo a single rule 
Ktiom. Homevar. Glide Formation ia optional, ant PhonXic DtaowtSn* «jxionalh applies iff Glide Fematioo is 
applied
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5.3.2 Dcgcmination

Let us finally look at the process of denomination, which is the second source of full 
vocalization in Maxacali. In sequences of homorganic consonants, full vocalization of 
the coda consonant is obligatory, and independent of stress or of the presence of an 
epenthetic glide In our view of this process, the stricture features and the consonantal 
place features of the coda consonant arc timed in such a way that their phonetic 
realization coincides with the articulation of the same features of the following onset 
consonant At the same time, the timing unit of the undedying coda is phonetically 
filled by the secondary vocalic features. In Maxacali, homorganiatv between 
consonants neglects differences in laryngeal quality, nasality and major d a s  features, 
which arc all located above the oral-cavity node. We win lake this as evidence for the 
fact that, in this language, the 0 CP is active at the oral-cavity uer28, creating shared 
oral-cavity nodes os in (25) below:

(25) Degcmination (Full Vocalization II)

Notice that, since the presence of word boundaries docs not block degemtnation of 
homorganic consonants, it follows that in Maxacali lhe OCP is active postlexicallv (for 
discussion cf. Odden (1986)). In (25) the shared oral-cavity’ node is dissociated from the 
supralaryngcal node of the coda consonant At the same time, the vocalic node is 
reattached to the supralaryngcal ticr29. As before, we will assume that the missing 
intermediate structure is automatically created, and that the appropriate laryngeal and 
major-category features are projected upon the root

6 . Conclusion

in Clements' model of auloscgmcntal phonology segment-sized timing trails can be 
associated to root nodes in a one-to-manv fashion ll is this fact which we have used to 
provide an explanation for the consonanMprdvowcl alternations in Maxacali.

28 In MjmcjIi, nmqiieanfmlmel u u v n i i  icqutxictt do ad  c u tI  Clinton only one through the 
of n**pk«n<* or M m  word-bouadahcL So. if McCarthy (1916) t* c q n o  in esauoung (bit toe 

OCP ntem fau iiwtf m eodetlyiag rvfrcKUlaüoos u  i  (univitail) ntn.hwnwn of fusion, thu would not conflict 
\rilli Uk (act* of XUtacali.

20 Irt CUmrolK IVÜ9«1 H w promoted that the vocalic node dqmwfc directly hum the wpralaryngcel 
node Im m m íi a geometry, Dcgcnuitation at fonmialcd h e re  M o u ld  automatically teed to the independent timing of 
t i l t  S«Otaliw n o d e

|-comio^ni|)

Vocalic

61



Through the mechanism of root formation wc have been able to define prevocalization 
as the emergence of a vocalic subsegment derived from the secondary articulation of the 
coda consonant, exploiting 00016015* idea that secondary articulations are represented 
as independent Vocalic nodes. The additional complexity caused by glide epenthe-sis 
turned out 10 be the due to the understanding of full vocalization of underlying coronal 
and palatal consonants Furthermore, the fact that the transitional glides/consonants 
realize the same place of articulation as the preceding vowels provides strong support 
for the hypothesis that consonants and vowels share the same set of major articulator 
features. Wc have also shown that Feature Projection docs not necessarily provide the 
adequate secondary vocalic place of articulation for consonants, which can be language 
specific.
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RENASCIMENTO: A PONTUAÇÃO DE IMPRESSOS

Maria Cariou Rota 
(UFRJ)

1. Nesta comunicação focalizamos um aspecto da pontuação de textos impressos 
cm português no Renascimento, em período pouoo posterior à introdução da imprensa 
de ripos móveis em Portugal. Propomos que a pontuação então utilizada - que pode 
parecer estranha ou perturbadora aos olhos de um leitor moderno - constituía um 
sistema baseado muna análise lingüística elaborada, que não tomava a sentença como 
unidade básica, mas o próprio texto Abordaremos aqui apenas um dos contextos 
propiciadores do uso de um único sinal, o cólon.

1.1. As obras utilizadas na constituição do corpus foram impressas em português 
pela oficina tipográfica de Valcntirn Fernandes ou Valentino de Morávia. impressor de 
origem germânica que trabalhou em Lisboa entre 1495 e 1518, ano provável de sua 
morte. Valeu Um Fernandes foi o mais importante impressor que Irabalhou em Portugal 
no período palcotipico, tendo editado não somente cm português, mas lambem cm latim 
e em espanhol. As obras incluídas no corpus foram as seguintes Prohemlal epistola 
(1495), Vita Chrlsti (1495). Regimento proueyioso contra ha pestenença (xd), Estória 
ile Vespasíano (1496), Liuro de Marco paulo (1502). Liuro de Nicolao veneto (1502), 
Carta de hu genoues (1502), Cathecismo pequeno da doctrina ifc intíruiçam... (1504) c 
as Ordenaçóes manuelinas (1512-13).

1.2. Os sinais de pomuação empregadas nessas obras foram o cólon (.), a coma (:), 
o caldeirão c, muito nuamenic, o ponto de Interrogação, o parênteses e os 
colchetes. A interrogação, embora já com o desenho com que a conhecemos, cm 
raramenie empregada era seu lugar, o comum foi a utilização do cólon. O parênteses 
têm nessa fase emprego apenas marginal, pela raridade com que a figura dc que recebeu
0 nome e que de veio a assinalar aparecia nos textos Quanto aos colcbotcs, encontra» 
ruo-los empregados, em combinação com letra de corpo maior que a do restante do 
texto, apenas na transcrição de trechos da PiAKa na Mio CMstí^, Em uso regular nos 
textos impressos encontram-se apeais três sinais: cólon, e coma, marcas de coesão, e o 
caldeirão, indicador da quebra de textura.

1 Era ainda raiativarralr rara a «Wftala on forroaLo d* Urra oUiqua (/> dafiunferamo-U na gnanltka á e  
Cavaleiro (1M6X ma* «m wchun» d a  obras cm prairie* nfiuda* por Fmurviat m  por mirai iipApaíra ó n  
nio(n*> pcsiodú car» Pcrtugil A viijuU. lai como a oobéicocuio*, lana de esperar par meada* do riarkr XVL

A par ma m .  una dc rapem paio finai do acailo XVI (Btacboff
1906: t$9X embora j* moKimada cm yamUk» bem menrra.



t.J. Focalizamos apenas impressos por tris razões. Primei ratnentc porque, no 
período em estudo, as escritas manuscritas perdiam espaço para a letra impressa cm 
dois terrenos importantes, o Imo e, em menor grau, os documentos oficiais2. Como 
conseqüência, entre os profissionais da escrita. entre os escribas e os notários, 
acentuava-se nm certo relaxamento na “escritura de máo" - relaxamento que se iniciara 
no fim da Idade Média * que tomas-a a escrita manuscrita irregular, mais pessoal e 
rápida (Higoonet 1955:114-5).

Hm segundo lugar, a pontuação nos impressos submetia-sc rigorosamente a 
aspectos da configuração da mancha tipográfica. A exigüidade do espaço na linha a ser 
preenchida autorizou, além do uso das abreviaturas, que sinais de pontuação nâo fossem 
empregados, para que a justificação da margem direita não ficasse prejudicada Assim 
sendo, o cólon foi substituído pela utilização de maiúscula na palavra que iniciava a 
Unha subseqüente, como exemplificamos a seguir, indicando a mudança de linha com o 
sinal #:

H acha/tde que o meirinho da corte faz o que nom deuc em seu 
ofiao amoesta lo a que se emende &. quando se nom corrcgcr 
nos fara saber sou vícios, pera nisso mandarmos o que 
ouuermor por beem $ Pero quanto aos homens que ouuer de 
tccr se achar que nom som tae$ como deuem. aquclles que taes 
nom forem. & dc que bôa emformoçam nom ouuer. lhos 
mandara lançar fora. (Ottfl T)

Por fim, utilizamo-nos apenas dc impressos porque, além de variações na pon
tuação devidas a uma certa flexibilidade que parcoc ter sempre existido no emprego dos 
sinais em textos manuscritos, disiinguiaro-se estes dos textos impressos na medida em 
que a pontuação de ambos não se fazia necessariamente com os mesmos sinais. Na 
segunda metade do século XVI, em 1576, Duane Nunes de Lião observava a existência 
dc sinais empregados cm qualquer escrito, e anotava, ao lado de sinais utilizados em 
impressos, aqueles usados pelos “scriptores de raâo" (Lião 1576: fol,74v- 78v)

2. Para compreender melhor essa pontuação, na ausência de obras gramaticais 
sobre o português, recorremos ás gramáticas latinas então conhecidas em Portugal que 
dedicaram espaço a ponluaçáo

Nos textos gramaticais dos séculos XV c XVI, coma. cólon. perlado sâo 
empregados, nitidamente, como denominação para sinais de pontuação e não mais para 
formas de construção do texto Na exposição de seu emprego não há qualquer menção 
ao jogo dc sílabas longas e breves que, na prosa latina clássica, diferençara os tipos de 
clausula (lat fim. término') - entendida como unva seqüência que finalizava um

3 fan  o toniidno pOfMfaAt rcconJc-* • e ro ç c ts»  ■ que wpnlfât D M*nü<J (1492-1523). de coUjr c mandar 
fafw a» Uido o naiuml jurrim) qoc yovtrmt^MU» donanjo».
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Ouadro 1
A pontuação segundo VAZ e segundo CAVALEIRO

Jono VAZ

SINAL O QUE MARCA

ponto sus- / antes que se 
pensivo possa depre-
vírgula ender qual-
ou quer sentido 
subdistinctio c de aparecer 

verbo

coma : depois de enun
ciados com verbo, 
mas sem acabamento

Estêvífo CAVALEIRO 

SINAL O QUE MARCA

ponto sus- f antes que se 
pensivo possa depre -
virgula ender qual-
ou quer sentido 
subdistinctio e de aparecer 

verbo

coma : depois de enun
ciados com verbo, 
mas sem acabamento

cólon. enunciado com verbo c 
sentido comple
to. nuts a que algo 
pode scr ajuntado; 
assíndeto

cólon enunciado com verbo c 
sentido comple
to. mas a que algo 
pode ser ajuntado; 
assíndeto

c do discurso, 
dc modo que 
o que 9e segue pa
reça começar de novo

parênteses () oração inter
calada
a uma oração ainda 
incompleta

interrogação? depois de palavra 
ou oraçao inter

rogativa

e do discurso, 
período; fim da cláusula

dc modo que 
o que se segue pa
reça começar de novo

parênteses ()  oração inter
calada
a uma oração ainda 
incompleta

interrogação ? depois dc palavra 
ou oraçao inter

rogativa
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Cavaleiro afirma que o emprego do perkxh indica não só que o significado está 
completo, mas tambótn que aquilo que for acrescentado 'pareça começar de novo"; por 
outro lado, parte dos si ruis referidas são utilizados quando “falta acabamento” num 
enunciado Essas explicações, cm geral mal interpretadas porque equacionam «entith 
completo e frase, sentença, indicant que aquilo que está em qucsttio é a pressuposição 
da existência dc um elemento no texto, vinculado a outro, também al presente. Tnis 
lições tratam, portanto, não dc fronteiras de sentenças ou de orações, mas de enesAa, 
que sc pode dar no interior da oração, mas que pode transcender o nlvcl da sentença, e 
que pode ser compreendida como

.... a semantic relation between an element in the (ext and some other dement 
that is cnidal to the interpretation of il Tills other element is also to be found 
in the text (....] The two elements, the presupposing and tlic presupposed, may 
be structurally related lo each other, or they may not; it makes no difference to 
the meaning of the cohesive relation.
(Halliday & Hasan 1976:8;

3. Hm dos contextos que favoreceu o emprego de cólon foi o espaço que ante
cedeu os concetivos porem, porrnde, pero, empero. polio qual, portanto, por tsxo c 
tambem ca c ergo. No Quadro 2 abaixo apresentamos os (orais dessas partículas ao 
longo das 3675 linhas de tevto que constituíram o corpus, Como dissemos 
anteriormente, questões tipográficas permitiram que o cólon nJto fosse empregado em 
alguns casos (representados no Quadro 2 por # c por M).

Quadro 2

cólon # M — total de
ocorrências

(&) porem 26 — — — 26
porende 1 — — — 1
(&) portanto 14 — — — 14
polio qual 15 1 1 1 18
por isso 12 — — — 12
empero 14 — — — 14
(&) pero 11 1 — 1 13
ergo 13 1 1 15
ca 17 — 1 1 19
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M Maiúscula, K m  cólon, d o  interior da linha. 
— Sem qualquer pontuação.

U Sew cólon, era from rira  de Hnha.______ __

Cabe observar que porem, porende, portanto, polio qual. empem, pero equi
valeram. em fases anteriores do português, a ’por isso'. Em comum, portanto, todos 
esses conectivos têm o fato dc terem tido, pelo menos cm dada fase. valor causal e refe
rência anafôrica. de todos pressuporem algo já antcrionnenle enunciado Mais ainda: 
todos esses conectivos, ao equivalerem a ‘por isso', ou a ’porque’, funcionavam no 
desenvolvimento dc um tópico e assinalaram sua mampulaçdo retórica (Hartnett 1986: 
145).

Em comum ainda, mais um traço à exceção de por isso, iodos os demais 
elementos foram afetados pelas mudanças que se completavam nessa fase. Pane deles 
cala cm desuso (porende, empeno, ergo. ca), pane mudava de significado {porem, 
por tonto, polio qual, pero). Desse conjunto de mudanças advieram algumas 
conseqüências para a pomuaçáo

Assim, a adversativa mau mas. que. difcrcniementc de porem, porende, 
emptro c pero. nunca equivalera a 'por i$so\ na f'ita Chnsti (1495) era assinalada com 
cólon apenas cm estruturas correlativas (nâo... mas)'

E acu st uma tc asy hires per este caminho qur hc do sptntu sancto 
porqne sejas chco do seu feraor cm tanto qur nom solamentc ajas 
em cilas padcncia. mas que ajnda ns desejes por amor dc jesu 
christo.

no entanto, já a partir do Vcspasiano (1496) passa a ser sempre antecedida por cólon 
como aqueles conectivos:

porque vos dou dc conselho que vos defendacs & o desauiees & 
nam ajacs medo dellc. mas faça quanto poder que bem sabccs vos 
que cl Rey hc rodes naquelle tempo que fez matar os jnnoçewtcs. 
nom ousou aquy dc vijr.

Assinaladas as adversativas e conclusivas (como já no século XVI 6 o caso de 
portanto), também começam a sê-lo as condicionais e as temporais. Assim, a pouco e 
pouco, passa-se dc uma pontuaçflo que indicava a coesão do texto, para outra, que 
começa a assinalar as fronteiras de constituintes.

5. A Prof. Rosa Virgínia focalizou, no inicio dc sua participação nesta Mesa. o 
papel de tniermcdiador do oduor-filólogo de textos medievais. Esse editor, em geral, 
moderniza a pontuação, com o argumento, tradicional mente empregado, de que cia é
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inacccsslvel ao “leitor moderno*' Gostana de finalizar minha participação deixando (ris 
questões para reflexão.
(a) como se pode modernizar algo cuja função não foi compreendida?
(b) mesmo que se compreenda, será justificável a modernização da pontuação? Em caso 
afirmativo, para que "leitor moderno"?
(c) seriam confiáveis, para qualquer tipo de pesquisa em Lingüística, edições que não as 
palcogràíicas ou fac-similadas (ou, em último caso, as fotocópias obtidas de 
microfilmes, os próprios microfilmes ou ainda fotografias, cm que pese o alto custo 
destes materiais)? Para se ter a medida das intervenções do editar & que nos referimos, 
apresentamos a seguir um pequeno exemplo, cm que as modificações limitaram-se, 
basicamente, á pontuação, embora saibamos que a intervenção do editor pode estender- 
se a diferentes uiveis da gramática c ao léxico1:

(a) Regimento proue+ioxo contra ha pestenença. Lisboa: Valcruira Fernandes. 
5 tf foi. a3v.

E por Luio muyios medicos cm os Termos soomie esguardl as ounnas 
supficialmtc falã A lygcyratnic saiu pnados

(b)Rnquc. Mário da Costa 1979. As pintei medievais eyropeias r o 
"Regimento provertoso contra ha pestenença*. Lisboa. Volemm Fernandes 
[1495-1496]. Paris: Fundaçáo Calouste Gulbenkian.' Centro Cultural 
Português P-32Ô.

E portanto muitos medicos que cm os enfermos somente es guardam, as urinas 
superficinlmcnte, falam e ligdramcme são enganados

O advérbio svperfidalmente não pode referir-se a esguardar. ‘examinar ootn 
atenção', e. menos ainda, ao substantivo unnas. A intervenção do editor tornou o trecho

'  L m  petjvicifc.' c w r n p K  í \ l r a * ò o  ó v  V e ip a u c o o  c iS u ò a  por F e rn a n d e s

E «mo pilalu* Khfy ardiilcus te ctxnev»6 à c  armar com ioda * taualana.

Na cdiyio preparada por Hook e Newman (1983:28) INtc:

V  esmo Pilatux fe elRry] Aidbkw te  c a r tó y u x tM  d e  armar com toda a caualan*.

Em mia *xplica-a* que a c h ty  er» "a misrcadoig o f Ibe Tiranan tipi at a, * as c , and tr  t a h  _.*(Hook £  Newman 
1983 84} N*a verdade, etc h e y  t  Ululo aplicado ao rei de Achem, (fechem ou Achey, porto ao norte de Sumatra, 
com o qual o* portugueses nurtm m n tu a m  eonrtaidet pela defcu de V(ataca Sua wchuAo no texto nko te 
comtrfui num m o de leitura d» um original d* in p caa  utilizado por Fernanda, mat aim noma imtraçho de que 
j i  ac havia tomado oonhccimcAc dessas oovaa terras.
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incompreensível ao alterar apenas a pontuação Como utilizar na pesquisa lingüística 
textos Uto alterados?
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0  QUE NOS DIZ SOBRE A SINTAXE A PONTUAÇÃO DE MANUSCRITOS 
MEDIEVAIS PORTUGUESES

Roxa Virgínia Mattox e Silva 
Unix. Federal da Bahia - UFUA 

CNPq Proc 300004/90

1. DAS EDIÇÕES CONTEMPORÂNEAS PARA OS MSS. MEDIEVAIS

Pm geral, qualquer trabalho que sc baseie na documentação medieval, 
sobretudo por razões de ordem prática, terá corno intennediador edições modernos que 
podem ser de vários tipos, tarefa essa que cabe ao filólogo-editor de textos, preparador 
do campo, tanto paru trabalhos lingüísticos, como literários, históricos ou outros, que 
podem vir a ser realizados ou por ele próprio ou por outros.

Tomarei, pnni iniciar as reflexões que seguem, as palavras de I. Castro e M. A. 
Ramos sobre a questão de transcrição de textos medievais:

".Sob puta de incoerência interna, a transcrição será modcmizadora ou 
conservadora cm conformidade com as exigências gerais da edição Assim o 
editor optará por uma transcrição muito fiel ao testemunho se a relação 
texto-público prenunciar uma leitura muito erudita (foi o que Cintra fez com 
os Foros de Castelo Rodrigo), ou por uma transcrição tão modenuzadora 
quanto possível se quittet 'vender* a um público não iniciado um texto de 
uroplo interesse literário (como Lítpn nos Cantinas de Escamhol. o mesmo 
podendo fazer se do mesmo texto j.i existir uma edição suíicientemcntc 
conservadora (como Clnira. de novo. na l̂ enda do rei Rodrigo)

A transcrição, fenômeno tático, depende pois de razões estratégicas 
que n transcendem, será conservadora, modernized ora ou de compromisso, 
cm obediência a fatores que lhe são externos c que se situam cssencialmcntc 
na esfera da relação de Icluirn a estabelecer entre o texto e o seu público • 
(IVMQ-1UI)

A argumentação desenvolvida no trabalho citado se fundamenta em estratégias 
c táticas de editores de texlos medievais portugueses ao longo do século XX. ccnim-sc. 
quase que com exclusividade, nn questão da modernização/ conservação de grafias 
medievais e nas intervenções, de vária ordem, dos editores Não trata da modernização/ 
conservação da pontuação. Qualquer leitor de edições, tanto criticas como diplomáticas



ou pateográficas, todavia. sempre encomnjrá, entra as normas ou critérios da edição, 
um item tcTcreme à pontuação. Podem d im . parafraseando Castro c Ramos, quC. a 
depender das ra/.úes estratégicas do editor, a sua tática irá por um dos caminhos 
indicados - pontuação modcmtzadora. conservadora ou de compromisso.

Uma breve reseulut da questão, a partir dc normas editoriais conviventes, no 
campo das odiçòes de manuscritos medievais portugueses demonstra isso Há editores 
que, cxpticuameme, adotam a norma dc * pontuar ã moderna", c o caso dc J. 1. Nunes, 
nas suas edições da década dc 20 (Castro c( alil 1983.12); outros, implicitamente, 
adotam a tática moderruzadorv como S. da Silva Neto no seu manual sobra textos 
medievais (1956.27). já outros como A. Houaiss nos Elementos de Ribliolovna 
(1967 269) t  os pesquisadores do amigo Centro de Estudos Filológicos de Lisboa (M 
W. Castro cl alii 1964*1971:424) adotam a atitude de compromisso, que pode ser assim 
formulada * na medida do possível respeitai a pontuação dos textos originais. Há ainda 
os conservadores absolutos, cm edições diplomáticas, como Allen Jr. na ediçSo da Vida 
etc Santo Akrixo (1953), n que voltarei depois (3 ), c os conservadores que chamarei dc 
pnneiais, corno i. Castro cl alii, na edição diplomática das Vidos de santos de um 
nranuscrito alcobaccpsc. onde expressam:

"A pontuação liinio-st aos casos em que a manutenção do texto tomaria a 
sua leitura muito difícil para um leitor moderno; quamo possível, é mantida 
n poniunçâo do manuscrito* (19R3:12)

Para não nvc colocar dc fora do problema, devo declarar que na minha 
experiência pessoal com edições de textos medievais, incluo-me na categoria de 
•conservador parcial". na "tática" utilizada na edição do Lriro das Aves (Rossi et alii 
1905). em que ootnborc» e na categoria dc "modcrmz2idc>r implícito" na edição educa da 
versflo mais anliga portuguesa dos Ptàtoeos de Sáo Gregorio (1971), a ela voltarei 
adiante (2.2).

Fica assim uançparente que. para o estudo lingüístico com base cm 
manuscritos medievais * nesse caso o problema da pontuação se avulta quando se 
trabalhe sobre certos aspectos da sintaxe * o lingüista, a não ser que volte aos 
manuscritos ou que disponha de edições diplomáticas "conservadoras absolutas*, tem 
como íntermediador do seu trabalho as interpretações do filólogo-editor

2. A PONTUAÇÃO EM MANUSCRITOS MEDIEVAIS

2.1. Sobre o conhecimento da pontuação cm mss. medievais

Como bem expressa A. Houaiss, "a história da pontuação no mundo ocidental 
revela uma lenia conquista" (1967:90): da escrita contínua ao espaço cm branco, chega* 
se ao ponto, cm alturas diversas, que corresponde, grosso modo, á noção dc parágrafo 
Já dos alexandrinos vêm "signos de pausa respiratória", além de realces materiais na
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composição do texto. A tradição medieval continuo os alexandrinos c prossegue, no 
Renascimento, utilizando os mesmos recursos, "embora empregando-os num sentido 
progressiva mente lógico-gramatical, enquanto antes se fana preferememente 
subordinado ao perfil melódico da cadeia Calada e ás pausas respiratórias mais nítidas" 
(ibid:91-92).

A explicitação dcssns duas orientações refletidas em teorizações sobre a 
pontuação dos meados do século XVI ficam bem exemplificadas nos dois casos 
seguintes:

No primeiro trabalho em francês sobre pontuação, datado de 1S40, de Etienne 
Dolct, organizado em diálogo, forma comum naquela época para textos de caráter 
pedagógico, o discípulo diz ao mestre;

* ..pela maneira que se pontua, dá-sc uma ajuda náo só a quem K para si 
mesmo, mas igualmcnlc ao que 16 cm voz alta e ao mesmo tempo ao
ouvinte "

responde o mestre:

" ..os pontos colocados adequadamcnic separam as panes do texto que devem 
estar separadas, descansam a respiração dc quem 12, distinguem e mostram 
aos ouvintes os sentidos do enunciado."

Transcrevo esse breve e elucidativo diálogo, traduzido de artigo de Christianc 
Marchcllo-Nizia (1978:35), em que discute a pontuação em manuscritos medievais 
franceses, porque nele se explicitam claramenie as duas coordenadas para a pontuação 
no Renascimento, e que continuam, destacadas por Houatss a lógico-gramatical e a do 
débito rilinico-rcspiratório.

Já o primeiro normativizador ds lingua portuguesa, Joâo dc Banos, também 
em 154(1, iraia da pontuação ao finalizar a sua Ortografia Nele, cornudo, fica clara, 
desde o título do capitulo, a sua orientação - Dos pontos e distinções da òracam. o que 
logo em seguida explicita*:

"Uh das cousas prinçipacs da ortografia, pela qual entendemos a escritura, c 
o apontar das pánes e cláusulas ...sendo cousa que impórta muito, porque ás 
vezes fica a òraçám anfibológica sen des, donde nàçcm duvidas." (Bucscu 
1971:387)

Arrola, em seguida, os "pontos c sináes", seguindo os "latinos". São eles: coma 
(•), çôlo (.), as verga  ̂ou zeburas (,), o peréntesis e iMcrrogacàm (ibid.:387-388).

Diferentemente, portanto, de E. Dolet, João dc Burros investe na coordenada
"lógico-gramatical".

Que dizer da orientação da pontuação nos manuscritos medievais em
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2.2. A pontuação e a pntaxc aos Diálogos dc São Gregóno

Para a leitura critica do mi da mats amiga versão portuguesa conhecida dos 
Quatro livros dos Diáloaos dc São Gregóno1 adota, oorno disse antes, o critério que 
aqui classifiquei de "modemizador impüdto", assim formulado:

"Pontuamos o texto e indicamos os diálogos por travessões. Quando vera 
indicado no ms. de quem é a fala, usamos P (ms, Pedro) ou G (nu. 
Gregário)’ (1971, voL 1:106)

Na elaboração da análise lingüística desse corpus, publicada no livro 
Estruturas trecentistas (1989). ao iniciar a pane referente à análise do enunciado. vi>me 
diante do problema da relação entre a sintaxe e a pontuação, sobretudo na análise do 
enunciado complexo. Dodarci. então, deixando claro ao leitor o roeu percurso:

"A análise do enunciado complexo refletirá ames a realidade interpretada pelo 
editor e não a realidade expressa pelo autor (tradutor) do texto original. É de notnr 
que n interpretação da pontuação feita pelo editor critico procurou, a partir do 
conteúdo veiculado no texto, espelhar a intenção do escriba medieval responsável 
pelo manuscrito que serviu dc base à edição critica.* (1989:487)

Antes disso, chamo a atenção para o fato dc que no manuscrito estão indicadas 
por sinal de pontuação os parágrafos, podendo ser marcados pelo sinal, chamado de 
caldeirão, evenruaInvente por pontos que podem indicar parágrafos ou não. também 
cvcnmahncnie pelo sinal dc interrogação e nunca por virgulas, poirto-e-virgulas, dois 
pontos, reticências e exclamações que são indicadores, no texto escrito de hoje. para 
análise lingüística do enunciado Em alguns momentos, no trabalho referido, na análise 
do enunciado, chamei também a atenção, em nota, para fatos da pontuação do 
manuscrito, refletidos na minha la  turn critica, que julguei poderem causar estranheza 
ao leitor da análise; por exemplo, c dcío pode ora ocorrer depois dc ponto, no nu., ora 
nâo (pág. 676, n. 3); çigfi está sempre precedido de ponto (pág 680. n. 4); portanto 
pode ocorrer precedido de ponto ou não (pág 681, n. 5); ça explicativo, muito 
frequentemente precedido de ponto (pág. 691). As observações assim feitas se deveram, 
sobretudo, â perplexidade que poderia causar ao leitor encontrar, nos exemplos 
ilustrativos, os itens d esticados ora seguindo ponto ora não, algumas vezes em uma 
mesma seqüência apresentada.

Para esta comunicação, voltei a uma amostra, aleaumaroente escolhida, do ms. 
em causa. Sobre ela tcccrd algumas considerações sistematizadas sobre a sua pontuação 
cm relação è sintaxe. Trata-sc do fólio 78 (reto e verso) do qual, por acaso, possuo uma 
reprodução do ms. que facilita a observação da pontuação, por sua dimensão e chuce*.

O sinal de pontuação que ocorre no codtce. na sua totalidade, como disse, é o
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ponto; cvemualmente o interrogação O ms., contudo. apresenta outras informações 
textuais fundamentais, como por exemplo: em tinta vermelha estão indicados o inicio e 
o fim de cada um dos quatro livros; também a vciitielUo estão os títulos que compõem 
os livros, ainda desta cor estão indicadas as faias dc Pedro e de GfcaónP responsáveis 
pelos diálogos, forma sobre a qual está construída a obra. Estes indicadores criam ama 
"diagmmaçâo* textual apropriada Alem disso, cada Unto é iniciado por uma Iara 
capital ornado e muitas das estórias contadas são iniciadas por maiúsculos 
superdimensionadav por vexes ornadas, em relação ás maiusculas no interior do texto. 
Enquanto a abertura das (aios de Grceòrio c Pedro estilo indicadas, os diálogos, ou 
discursos diretos, que se processara no interior das narrativas, alo sào marcados pot 
nenhuma sinalização.

Conccntrando-mc agora na amostra referida, procurarei analisá-la pan cm 
scgiudx discuti-la, em rctaçdo ao observado no nu. do Foro Real

O ponto ocorre seguido de maiúscula (27 vezes) e seguido de minúscula (36 
vezes). O ponto seguido dc maiúscula pode ser sempre interpretado como o fim de um 
enunciado simples ou de um enunciado complexo, sena o nosso pomo parágrafo. O 
ponto sccuido dc minúscula pode scr interpretado como ponto dc seguimento, ou coroo 
virgula e, em três casos, como dois pontos. No exemplo que segue vècm-vc as 
possibilidades descritas. Nesta e nas transcrições seguintes desenvolvo as abreviatura» 
do manuscrito’

(1) £  porede mandey chamar opreposto do meu moesteiro s  dixilhi _twy c di aos frade* 
qnesse n&o achegue nenhuu aaquel frade que iaz pera morrer c nõ receba palaura 
de conforto de ne buu ddes nuus quandosse chegar aa mone e demandar os 
frades que uenbü a dejJigaJlu seu irmáâo carnal queos frades o auoncce c nOvyc 
quere chegar a de polos üj soldos en ouro que ouue ascondudaraenteJE....

Nos tris casos em que ocorra o ponto, que podemos interpretai como dois 
pontos, segue-se o discurso direto, sem outra indicação, como no exemplo acima 
( -diJflihÜ

Enquanto os 27 casos de ponto seguido de maiúscula representam o fim de uni 
enunciado, o ponto seguido de minúscula, contudo, representa várias possibilidades c. 
tudo indica, que se opõe ao pomo seguido de maiúsculas. Poderia dizei então que a 
pontuação do texto joga, fundamental mente, com a oposição - ponto+maiúscuta e 
ponio+minúscula, sendo assim usados dois recursos constantes na pontuação do texto.

Não podendo aqui mc aloragar na análise detalhada dos oontos seguidos de 
minúsculas (33 ocorrências), excetuados os três referidos equivalentes aos atuais dois 
pontos, apresentarei, ern sintese, as conclusões a que cheguei:

a maior freqüência do ponto ê ames do ç, aditivo e também cncadeador discursivo, 
e do 5 seguido dc um adverbial, tanto advérbio, como sintagma prcposicionado 
ie DO rende, çgnsag. CJ*L«*P. e tkPPla fltòftt).
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embora a coordenação sindélica. marcada por x  seja o mais usual o ponto sozinho 
marca o assíndeton;

. precede o çg, tanto explicativo como encadeador discursivo.

. separa orações subordinadas circunstanciais, relativas explicativas. marca também 
a principal quando prccodída dc subordinada c/on coordenada;

. destacam - pomo no inicio e ponto no Cm - sintagmas circunstanciais c orações 
intercaladas.

£m todas as ocorrências do ponto, quer seguido dc maiúscula, quer de 
minúscula, marcam-se sempre seqüências que podem ser analisadas como unidades 
sintáticas - enunciados, orações, sintagma.

Há um único caso em que o verbo c objeto direto estáo separados por ponto, 
mas tudo indica que o pomo não está separando o verbo do seu complemento, mas 
marcando o fim de um sintagma circunstancial intercalado

( 2 )  e rogoou que recebesse dc bõõ ialá_aqueto que ...

Dos pontos que ocorrem, è esse o único caso. nessa amostra, em qoc se poderia 
dizer, cora olhos dc hoje. que a ponmaçâo esta sintaticamente inadequada Todos os 
outros casos seguem, o que diâmariamos. repetindo a expressão de A. Houaiss, 
orientação "lógico-gramatical", que, de resto, também podem ser situações próprias às 
pousas respiratórias

Quero, com isso, dl/cr que não encontra "incoerências" no uso dos sinais 
utilizados cm relação ás estruturas Sintáticas. Isso c o primeiro aspecto que marca a 
pontuação analisada nessa amostra. O outro que se destaca é a ausência de ponto, onde 
seria dc esperar, pelo que se viu usado no próprio ms Isso indica que a pontuação não é 
regulada por princípios obrigatórios, como aliás seria dc esperar já que essa sistemática 
"ortográfica” só se definirá mais tarde As duas seqüências seguintes, quase contíguas 
no texto, demonstram essa inconstância no uso do sinal dc pontuação; a primeira está 
"adcquadamcnie" pontuada (3), a segunda (4) sem nenhum sinal, entre os possíveis, de 
pontuação:

(3) £ontou ainda San Gregorio e dissection he pera calar hua cousa que me nebrajiue
acaeccu no meu moesteiro jida nõ ha ties anos Him raõjc que auia nome Justo 
que era be entedudo na arte daOsicamiiua comigo e en minhas enfermidades que 
cu ama ameodi jenriame rouy be e muy dc tall Amiestc môgc....

(4) pois mho a mi disserõ nõ pudi soffrer ne alamarar tá gram mal do frade que 
nosco uiiiia comunalmcnte porque era proprietário contra arregra do seu 
moesteiro que eu prometera a guardar en que dl2 que todolos frades do mõesteiro 
dcuc aaiucr do coimi e nchuu nõ dene a auer nc hua cousa propriaJEntÔ comeccy
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Confrontando essas informações coro os dados de Azevedo Feriara vemos que 
há algumas coincidências e uma diferença fundamental

Tamo o Foro Real como os Diálogos lera coo» marcador universal da 
panhutçfto o ponto. seguido de maiúscula ou de minúscula; o ç se apresenta como hem 
privilegiado pura ser precedido de ponto; os usos do sinal de ponto nâo süo obngaiónos 

A diferença fundamental está na diversa orientação da pontuação que se pode 
observar cm cada um dos manuscritas no Foro Real, segundo Ferreira, a função do 
ponto, ali, é antes "coordenar que separar” o que Uic permitiu ver no texto "segmentado 
Uneannente uma sequência dc umdâdes (dc sentido e de respiração) não organizadas, 
não hierarquizadas1’ (1986:356). Nessa amostra dos Diálogos de S, Orep.òrtQ. c a 
experiência com o ms na sua totalidade me ajuda a afirmar, verifiquei que, onde o 
ponto ocorre, ele separo seqüências dc sentido, talvez de respiração, sintaticamente 
hierárquicas. Remete, portanto, para a segunda orientação de pontuação que Chrisiiane 
M-Nizia encontrou nos tuss que analisou, atrás referidos (Cf. 2.1).

Esse breve confronto indica que nos dois manuscritos analisados a orientação 
para a pontuação t, na sua base. distinta, embora apresente coincidências, que podem 
scr consideradas superficiais

3. UMA REFLEXÃO FINAL

Estaria a d'ferençst encontrada nas duas orientações de pontuação nos dois 
msv por provirem eles de centros de produção de textos diferentes?

Na realidade, a origem dc ambos os mss. considerados é desconhecida. 
Supõem os que estudaram o ms. do Foro Rc.il que leria sido traduzido e escrito dos fins 
do século XIII para o XIV. provavelmente na corte dc Afonso III ou de D. Dims. lá o 
dos DiálçgPi. as hipóteses levam para estar a sua origem cm algum mosteiro do none 
de Portugal e c. muiio provável mente, anterior a 1380. Não proviriam, portanto, de um 
mesmo scriptorium e «tAo sâo contemporâneos

Faro a questão colocada acima, contudo, a resposta possivelmente só será 
encontrada com o estudo sistemático de centros de produção de textos medievais 
Portuguese*, nos mss. remanescentes ai produzidos Nesse caso. poder-se-á verificar sc 
há orientações constantes na sistemática neles utilizada

Dado interessante, c que vat contra a hipótese acima levantada - cada centro de 
cópia teria orientação constante- é o que se observa em dots mss. produzidos etn 
Alcobaça na primeira metade do século XV, sobre a Vida de Santo Aleixo. códices 36 c 
266. Provavelmente, conforme o seu oditor (Allen ir 1953). o segundo é cópia do 
pnmctro.

A pontuação, contudo, utilizada no original, não é exatamente repetida na 
cópia Allen Jr, que edita as duas versões em edição "diplomática absoluta", explicita 
que o cod. 266. a cópia, apresenta pontos esporádicos e infrequentes, sem padrões 
perceptíveis; o original, por sua vez, apresenta pontos marcando nomes próprios e
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lidilos e ainda, segundo o editor, parecem os pontos 'servir paru marcar orações, 
cláusulas, frases, perguntas diretas” (1 $55:40, tradução minha). Sugere também que 
marcariam unidades respiratórias c conclui admitindo que nâo seria de surpreender que 
o ms. 56 tenha stdo escrito para ser lido cm voa alta para a comunidade de Aicobaçs

Observando a leitura diplomática rigorosa de Allen Jr. das duas vtnsõcs, ííca 
evidente uma outra característica do cod 266, para a qual ele não chama atenção: o 
rod 266. quase sem sinais de ponto, como ele ressaltou, apresenta uma profusão de 
maiúsculas que. como se pode ver nn transcrição do inicio de cada um dos códices, 
56(5) c 266(6), correspondem quase tw totalidade dos casos, aos locais ern que ocorre o 
ponto no cod. 36:

(5) Cod 36:
Em Roma fov huu home por nome chamado.Eufemyano nobre e nco mujto E era 
dos grandes c dos prmndos em casa do cmperadnr. Eeste lijnlui ires mil moços 
uistidos todos de uistidura de sirgo, e cingia» todos cimas douro. Aqueste era 
home íusto c misericordioso e daua mujtas smollas por amor de deus aos 
pobres. Cada dia...

(C) Cod 266
Em Komn fov huu home por nome chamado eufemiaiio nobre e Rico mujto E era 
huu dos grandes c dos priuados cm casa do ciuperador E este tijnha tres mil 
moços uestidos todos de uesteduras de sirgo E çingtatu todos çinias douro 
Aqueste eia home justo e misericordioso E daua mujtas csmollas polio amor de 
deus aos pobres Cada dia. „

Tudo indica que o uso da maiuscula no cod. 266 assinala A pontuação do 
códice que lhe serviu de modelo, embora esse procedimento n9o se apresente sem
exoeções.

No caso das duas versões da Vtdn de Somo Aid xo. está-se diante de dois m&s , 
produzidos no scriptorium alcobaceosc e. muito provavelmente, contemporâneos. Esse 
exemplo dcsoonfirmaria, portanto, a hipótese de que centros de produção de mss. terinm 
orienraçfles constantes na sistemática de escrita utilizada

Até que se tenha um conhecimctilo global e sistemático do msS. medievais 
portugueses, cm função do problema aqui focalizado, a fim de se obterem respostas 
objetivas sobre a questão, não descartaria a opinião de Christ lane M-Nizia ds que cada 
mss. medieval, cm si. constitui ama "edição" (I (#78:35). Sendo assim, pode-se pensar, 
que os escribas/cdiiorcs medievais poderiam, como os editores atuais, ter ‘estratégias” e 
"táticas* própnas. dentro de um conjunto de possibilidades, para alcançar os objetivos 
Onais dos textos que produziam Possivelmente não seriam as mesmas se se tratasse de 
um documento jurídico, de um texto histórico, de um texio religioso, de um texto para 
ser lido em voz alta. de um texto pura ser lido silcncrosamenre adaptariam enfim à 
nanircza e à função do manuscrito "editado* onentaçòes de pontuação distintas.
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As observações aqui apresentadas dos £»ios encontrados no Foro Real, nos 
Diálogos dc S. Grecório c nas duas versões da Vida de Santo Alei xo. um pequeno 
corpus Tace ao conjunto da produção manuscrita remanescente, sugere nâo só que a 
questão tem de ser estudada nmptamente e cm profundidade, mas já permite ter a 
ccrtcTa de que é essa uma questão muito mais complexa do que à primeira vista se pode 
supôr, tanto pela diversidade de possibilidades evidenciadas, como pelas coerências e 
incoerências próprias a cada manuscrito.

NOTA

Deixou-se de representar o til sobre as letras i, y c s nas seguintes palavras, nas 
citações de textos antigos: ya. porçdc, ncnhyy. nç hyy. ne, auorrece, quere. Ima, nebra, 
aids, him. bç. cntçdudo, mi, dcuç, corny, nçhyy. home
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PONTUAÇÃO: DO CAOS AO COSMOS

Edwaldo Machado Cafctciro 
Universidade Federal do Rio de Janeiro

Não há dmãdas que o comportamento verbal resulta de aspectos da 
atmdade psíquica e que esta atividade instaura no mundo o texto. Ele c. pois. a 
primeira relação homem'mundo, isto é, psico-social. Há um contexto, configurações, 
variações supostas ou pressupostas, intermediação entre o homem c o seu caos, de que 
resulta o texto; itinerário de Hermes ou Interpretação, cujo saber é a Hermenêutica. 
Neste sentido, pensar, falar e escrever sáo os primeiros atos do conltecimcnto. A 
primeira leitura é já uma organização cm que o caos se oosmifica, analisando o discurso 
c pontuando-o Pau) Ricocur • afirma que é preciso um conceito preliminar para marcar 
a distinção entre lingua falada c língua escrita, dada a necessidade da fixação do 
discurso, pois a fala ê um ato fugidio c carecemos estabelecer as normas desta fixação.

- Por que caos e cosmos? - Caos não há propriamente. Ele è o primeiro. O 
que instaura o mundo de iodos e de cada um. Mas. como diz Hesiodo. além de pnmciro. 
ê, também, cissor c transformador:

Sim bem pnmeino nasceu Caos 
(Teogoma. 116)2

Enirctanio, c preciso notar que. ao se fixar, o discurso náo sò foge. como se 
reproduz, encampando a fonçáo de cissor. própria de Caos O discurso perde e ganha ao 
mesmo tempo nos âmbitos fonético, prosódico e melódico, por um lado. c por outro, nos 
campos logico. sintático e semântico. Ou melhor, não perde nem ganha, modifica-sc. A 
primeira cisão de Caos t  a instauração de Cosmos (ou de um cosmos), através de um 
ato de captar c oodiflenr. ou, como quer Condillac ,̂ ver, sentir, pensar, isto 6. uma 
gramática que seja. antes, arte de pensar.

Os alfabetos descartam a maioria dos fotos suprassegmentais do discurso, 
como o ritnto e a entonação. Ê que eles tentam ser o equivalente gráTico dos fonemas, 
mas como os suprussegmentos sugerem interpretações, os copistas medievais criavam 
ou estabeleciam normas de pontuação para seus scriptoria, a fim de identificar suas 
lições de textos por niatcas próprias.

António Houaiss* assinala três estágios na história da pontuação no mundo 
ocidental, tomando por base o sánscnfo No primeiro, dá-se a separação por ponto 
colocado na linha, no meio, ou acuna do final do vocábulo, ou então o "espaço branco 
funcionar; no segundo, volia-se a usar "o ponto cm altura variável, separação 
correspondente aros so modo, à noção atual de parágrafo": no terceiro - o dos 
"gramáticos, fdólogoe. glo&adores alexandrinos" - sinais de pausa respiratória, "numa 
aproximação do débito declamatório do texto".



A nossa investigação rcstringiu-sc ao estudo da pontuação cm língua 
portuguesa a partir dos primeiros gramáticos do século XVI. Embora todos eles 
estivessem preocupados com o bem-falar e o bem-escrever a Hngua, i  Duarte Nunes de 
Leão- o detonador de um sistema de pontuação que, de cena maneira, chega aos nossos 
dias Em sua Ortografia t  origem da lincua portuguesa. ptodõc:

Porque os espaços ou balizas fazem parecer o caminho 
mais pequeno, c ser mais fácil, e o que não está dividido. 6 roais 
comprido c enfadonho Os pontos que neste tempo sc usam, no partir 
c dividir as cláusulas, assim na escritura dc mio como na estampada, 
são très. virgula, coma, cólon, que tém estas figuras:

Virgula — ,
Coma — •
Cólon — .
E a diferença que há entre estes trés pontos 6 que a 

virgula se põe e laz distinção quando ainda tvflo está dito tal coisa que 
deu sentido cheio, nus somente descansa para dizer mais.

O segundo sc põe quando está dito, tanto que dá sentido, 
mas fica ainda mais para dizer, para pcrfeiç&o e acabamento da 
sentença. O qual ponto se chama coma, que quer dizer cortadura.

O terceiro sc põe quando temos cheia a sentença, sem 
ficar dela mais que dizer. Chama-se oòlon que quer dizer membro. 
porque ele c parte do periodo. que é a cláusula ou matéria acabada, de 
que abaixo diremos nutis.

Observa que numa cláusula pode vir uma coma ou mais sem nenhuma 
vírgula e o contrário também, muitas virgulas sem coma alguma. Em outras não entram 
virgulas nem comas, mas só ponto final. Além disso:

Para saberdes usar destes pomos cm seu lugar, haveis de 
notar que a virgula se põe para distinguir não somente uma oração da 
outra, mas ainda para distinguir umas dicções dc outras.

Continua a analisar virgulas separando substantivos, blocos de adjetivos 
jutUo a substantivos, advérbios, verbos simples, "verbos” que regem casos, que a oração 
é perfeita c acabada.

Coma, "se põe sempre em sentença suspensa e não acabada" ou quando 
fazemos referência a palavra de outrem, ou quando convertemos as palavras em 
alguém.
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Cólon e período “tudo se assinala com um ponto, c nisso há pouco que 
dizer". Enfim: coma pode compreender muitas virgular, cólon muitas comas t  período 
muitos cólons.

Estuda ainda os seguintes pontos: interrogativo, admirativo, parágrafo, 
parêntese, meio circulo, ápices (tremo), hífen, astensoo, obelisco, bráquia, divisão, 
ângulo c outros mais de representação complicada.

Para o século XVII, estudamos as gramáticas de Vera ,̂ Barreto7 e 
PcreyniK, sem grandes novidades, mos quando observam o cólon e o período, 
apresentam informações mais precisas: assim, no cap. L1V da Ortografia de Barreto, 
encontramos:

Ponto e virgula - que chamamos cólon imperfeito, usamos, quando, a 
virgula não basta, e os dous pontos sobejam; quero dizer, quando está 
dito tanto que sc haja de por virgula; mas 6 cousa muito dificü; ainda 
que Duane Nunez a chama invenção de pouca utilidade, e 
desnecessária, a que ele diz, não imitaria sendo tão nimio, era outras 
cousas menos importantes. Tem lugar entre palavras c sentenças 
contrárias, como nos seguintes exemplos se pode notar. Nenhuma 
cousa é para o ornem mais use o nascer. í  W M êÊ wttÊSÊ f f  
deoressa morrer.

Seguem-se outros exemplos e volta a explicar o cólon perfeito:

Dous pontos - o colon perfeito, usaremos quando temos cheia a 
sentença, mas não acabado o período; c parece que o animo do que 
ouve fica suspenso, esperando outra cousa mais, que depende do que 
está dito, como; O medo dá Is fl*i> encobre a maldade, mas lira g 
atrevimento a llccnca.

UJ
Também usamos de dous pontos quando na prática que fazemos 
referimos palavras de outrem, como diz Santo Agostinho: Ignorancia 
é blasfemar das cousas não entendidas.

Ponto final - Se põem na conclusão de alguma sentença ou oração 
quando o que diremos, e a razão que damos, está de todo concluída e 
acabada: no que não há que errar e a n sio usados os exemplos: mas 
se há de saber, que sempre despoys de ponto se hade escrever letra 
grande.

Bento Pereyra e Álvaro Ferreira de Vera praticamente repetem, às vezes 
com as mesmas palavras e exemplos, as regras. Outros pontos como interrogação.
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exclamação (admirativo), parênteses nada apresentam dc importante Vera refere-se ao 
parágrafo (arügo. apartado) como: aum ponto de distinção; não de cláusula à outra, mas 
dc um tratado a outro ou de unta matéria á outra".

Todos eks misturam sinais ortográficos como hifen, divisão silábica, 
acentuação com os sinais da pontuação moderna e incluem também outros que hoje 
usamos apenas na revisão de textos e/ou anotações como o asterisco, obelisco, o ângulo.

Ent todas estas regras, seguindo opinião dos gramáticos, Houaiss è frente, 
se arrolam dois grupos sistemáticos que ás vezes sáo coincidentes:

a) ritmo, melodia, respiração
b) logico-gramalical

mas. para realizar o sistema a), às vezes prejudicasse b). Outras vezes, para resolver b), 
põe-sc vírgula antes dc V  ou coincidindo a) c b), especial mente quando conectivo 
orucional; além disso, coloca-se virgula cm "que*, quer seja conjunção ou pronome, o 
que far. ora concomitância dos fatos, ora não Nflo raro, observa-se também a separação 
do sujeilo c o verbo.

Desta forma, excetuando-se alguns casos Individuais - e as modificações 
introduzidos pelos gramáticos dc Port-Royal • estas regras chegam ao século XX.

Dentre as contribuições dos iluministae. chamámos atenção pura h posição 
de Condillac, que, considerando o homem intérprete do mundo, classifica a gramática 
como a primeira parte da regra de pensar e a análise da linguagem como análise do 
pensamento Mas i  preciso ficar claro que sua análise é uma decomposição cm que se 
admite ordem e sucessão <1.1). Então, a primeira tartã da linguagem é analisar o 
pensamento:

Com efeito, as idéias que coexistem cm nosa mente, sá as podemos 
mostrar, sucessivamcntc, aos outros, enquanto saibamos mostrá-las 
lambem succssivarocntc a nós mesmos; quer dizer, sò sabemos falar 
aos outros quando sabemos falar a nós mesmos (11,6)

Desta forma, as línguas são métodos analíticos e a sua primeira tarefa de 
analisar o pensamento se realiza pela análise do discurso, onde buscamos os signos 
necessários para uma gramática geral que nos descobrirá os elementos da linguagem e 
as regras comuns a todas as linguas. pois

Se todas as idéias que compõem um pensamento estão 
simultâneas na mente, no discurso se apresentam sucessiva mente 
Sâo as linguas que nos proporcionam meios dc analisar nossos 
pensamentos (1,3)

Entretanto, no capitulo da Grammaire que consagra á "linguagem de açâo" 
(1,1), Condillac admite que na linguagem da açâo natural cada pensamento se expressa 
como um lodo, inteiro e sem sucessão A ação é um quadro complexo, que expressa
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tanto o juízo que o sujeito faz como os sentimentos que experimenta. Logo. tanto é 
psíquico quanto social.

Neste caso, a análise das partes tem um componente que é a pontuação 
elemento que, formal mente, organiza as sucessões dos componentes da frase, unidade 
minima do pensamento.

Voltaremos aos gramáticos e agora observaremos dois participantes da 
ótica gramatical de Port-Royal, um português. Soares Barbosa9, c um brasileiro. 
Carneiro Ribeiro10 c já prevenimos que n3o teremos novidades.

Barbosa define a pontuação como:

a anc de na escripnna distinguir com certas notas as diferentes panes 
c membros da oração, c a subordinação de uns e outros, a fim de 
mostrar a quem lé as pausas menores e maiores que deve fazer, e o 
tom e a inflexão da voz com que tis deve pronunciar.

Como vimos, estas regras enquadram-se plena mente nas duns 
sistematizações a) c b) anteriores. Entretanto, Soares Barbosa apresenta alguns latos de 
base: primeiro, faz observações sobre a importância do uso do espaço em branco; 
segundo, diz que um ponto simples c obngatóno após toda oração dc sentido perfeito e 
independente gramaticnlmcnie de outra: se Interrogativo ou exclamativo, pode vir 
faculta ti vamenie no inicio, mas obrigatoriamente no final da oração, e

Nunca use de ponto e virgula, sem que antes haja virgula; nem 
também use dois pontos, sem que antes preceda ponto c virgula: 
porque a pontuação mais fone supõe d'antes á mats fraca.

Além disso:

orações que se podem distinguir com virgulas somente, nâo se deve 
pontuar com ponto e virgula; as que sc podem distinguir só com 
ponto e vírgula, não sc devem pontuar com dois pontos: porque a 
pontuação nunca deve ser supérflua.

A cobra morde o rabo e voltamos ao mesmo pomo: tudo depende dc 
melodia e pausa.

É tanto errada a regra da pontuação que alguns dão, mandando pôr 
sempre virgula antes do que. quanto pelo contrário nunca se deve pôr 
senão quando a oração principal e a incidente são tão extensas, que 
vêm a exceder a medida dc uma pausa ordinária que é a dc um verso 
de 13 a 17 sílabas.
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0  brasileiro Carneiro Ribeiro repete as definiçóes das regras das 
gramáticas de Soares Barbosa e Pori-Royal:

A pontuação é a arte de indicar por meio de oenos sinais 
convencionais a proporção das pausas que faz quem fala ou lê.

Os fundamentos da arte de pontuar são praticamente uma cópia das normas 
dc Bcau?ée*V

Primeiro: a necessidade de respirar; segundo: distinção dos sentidos 
parciais; terceiro; distinção dos sentidos lotais: quarto: ligação dc uns 
sentidos com outros, sua dependência reciproca, sua coordenação e 
subordinação.

Os sinais também são os mesmos:

A vlrcula indica a pausa mais broe; o ponto ç virgula, a pausa 
intermediária: o ponto, a pausa mais longa

Dc tudo que vimos, resulta que a frase ò, a unidade básica da pontuação c 
do pensamento ou sentença É constituída dc uma ou uro grupo de palavras limitadas à 
esquerda por letras maiusculas c à direita por um ponto. Como unidade minima, 
maiiifcsia-sc em tics planos: semanticamente, tuna estrutura profunda; depois, um ato 
dc comunicação e, por fim, como organização sintática A rocursividade é o 
desempenho funcional em sua atuação c podemos definida como o conjunto composto 
de um sintagma nominal c um sintagma verbal. Mas mulo o sintagma nominal (SN) 
quanto o sintagma verbal (SV) podem tomar-se cm frase com o restabelecimento de um 
contexto sintático-semântico díptico. É o caso de frases como: Farmácia üá alunos em 
que sem o demento contextuai, passam a ter atividade gramatical de substantivo e 
verbo A rccursividadc, como recriação, é sempre uma abstração do elemento físico real 
para análise do seu contexto. É por este motivo que, mesmo quando ialta o branco, 
embora complique, não sc perde o sentido dc frases como:

paraíazersuajomadaaAngola12

logoqtenhaisuistadelle^

Falecendo no Brasil deixo a domingos gomes forro despois de servir 
sinquo annos no engenho de scregipc ou no dos ilheos des o dia que 
me deus levar desta vida comessarão os sinquo annos he o mesmo 
tempo dos sinco annos despois dc meu fallocimcnto me servira
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Miuonio nunes e despois o deixa forro ficando amigo como declaro no 
livro das dividas c obrigações que tenho. ̂

O entendimento dn ausência do espaço em branco se faz pelo conhecimento 
da palavra, marcada por regras morfológicas através do reconhecimento prosódico, 
silábico ou da frase. Pois todos estes elementos participam de uma base que se apóia. 
facullativamemc, cm constituintes marginais e o resultado é concebido através de uma 
regra recursiva. Assim:

prosódia
sílaba
palavra
frase
parágrafo

MARGINAL 
(proparoxítona) paroxitona 
(consoante) vogal
(prefixo) raiz
(substantivo) verbo

(frase comple
mentar)

BASE MARGINAL
(oxJtoua)

(consoante)
(sufixo) 

(substauiivo) 
frase prin* (frase complc
cipal menta r)

Resta-nos salientar que a Hermenêutica deve ser solicitada para decidir 
• nestes domínios da pontuação, uma vez que ela transita do caos ao cosmos. E nestas 
plagas de itinerários cruzados é sempre possível o desvio do caminho. Na frase, tanto o 
pomo pode desprezar a maiúscula como a maiúscula desprezar o ponto O intervalo 
branco das palavras, assim como a sintaxe e/ou a regência podem desprezar pontuação 
Tais fatos foram exemplificados em textos dos séculos XVI a XIX, mas é com um texto 
do século XX que queremos justificá-los.

O doutor Sampaio e a filha chegam hoje, disse Salvador, 
alegre como se lhe tivessem prometido alvíssaras e meiecida mente as 
ganhasse, gajciro na varanda da recepção, que vc avançar ao longe, 
entre a bruína da (arde o comboio dc Coimbra, pooca teria pouca 
terra, caso este muito contraditório, porque a nau está fundeada no 
porto a char limo, chcgadinha ao cais, c o Hotel Bragança, c a terra ê 
que vero andando para cá, deitando fumo pela cbaminc, quando 
chegar a Campolide mete-se por teixo do chão. depois surgirá do 
negro túnel resfolegando vapor, ainda há tempo para chamar Lídia c 
dizer-lhe. Vai aos quartos do doutor Sampaio e da menina Marcenda 
ver se tudo está em ordem, os quartos, já ela sabe, são o duzentos e 
quatro e o duzentos e cinco, Lidia pareceu nem reparar que estava ali 
o doutor Ricardo Reis subiu diligentíssima ao segundo andar. Quanto 
tempo ficam, perguntou o médico, é costume serem liés dias. amanhã 
até irão ao teatro, já lhes marquei os bilhetes. Ao teatro, qual. O D. 
Maria, Ah, esta interjeição não é de surpresa, soltamo-la para rematai 
um diálogo que não podemos ou não queremos continuar, c, na
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SINTAXE E PONTUAÇÃO NO PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO

MarU Cecília de Magalblu Mollica (ÜFRJ)

INICIANDO A INVESTIGAÇÃO PELOS SUPRA SEGMENTAIS DE 
FRONTEIRA

Ao integrar esta mesa-redonda sobre a relação entre Sintaxe e Pontuação, 
cuniprc-mc antes de tudo justificar a minha participação Difercntemcmic dos demais 
pesquisadores aqui presentes, o percurso que tracei até clvcgar a investigação dc sinais 
gráficos no português atual c sua relação com a dimensão sintática da língua teve inicio 
com a análise de supra-segmentais dc fronteira sintagmática na língua falada (Cf. 
Leonor ct alli, 1979),

Já cm 1984 a e b (vide bibliografia), mostrei evidências, traduzidas em 
quantitativos, que a pausa no intervalo sintático entre SNI e SV não è aleatória, mas 
controlada por alguns fatores espectalmcuic Em outros textos, a exemplo de Mollica 
1986, procurei provar que a entonação ascendente sobre o SNI. conjuniamcntc com a 
pausa na referida fronteira sintagmática, possuíam motivações tais. que é possKcl 
apcmtar-llvc funções de ordem discursivo-pragmática e dc natureza psicolingüísuea, a 
snbcr
(1) mocanismo de coesão entre referentes do discurso c/ou dc falas entre interlocutores 
em situação iiileracional; (Cf.Givon, 1979);
(2) estrmégia discursiva de topicatização e dc canirasnvidndc. (Cf. Cltafe. 1976 e 
Keenan. 1976);
(3) reCurso psicolingüfstico de íacililação do processamento quando os sintagmas 
nominais sujeitos são longos e sua estrutura sintagmática é complexa, isto è, quando 
são "pesados* para processar, (Cf, Pawley et alli, 1977), ver exemplos I. 2 e 3, em 
anexo.

Em Braga e Mollica (1986), essas ideias foram aplicadas â relação entre o 
processa de deslocamento para esquerda do sujeito e a possibilidade variável da 
emergência dc anáfora pronominal.

Como desdobramento natural, esses achados foram testados para o intervalo 
smtagmntioo SV/SK2, podendo scr encontrados em Mollica (1987). Neste segundo 
estágio dn investigação, pude reiterar cspecialmentç o principio segundo o qual quanto 
mais complexo dou longo acha-se estruturado o sintagma nominal, posicionado cm 
qualquer configuração sintagmática da sentença, tanto mais provável a sua demarcação 
por meio de supra-segmentais do upo pausa dou entonação em suas fronteiras (Cf. 
exemplo 4),



o INTERESSE PELA DIMENSÃO ESCRITA.

Nwn dado momento, então, como prosseguimento da pesquisa, passei a 
interessar-me pela investigação da modalidade escma da língua. * luz das descobertas 
que havia fdlo para a língua falada, desejava detectar os equivalentes gráficos dos 
supra-scgmenios exclusivos i  escrita (Cf.Mollica. 1985).

t  exaumente essa interface do estudo que dá sentido e justifica a minha presença 
nesta mesa Iniciei a pesquisa acerca da língua escrita movida então pela idéia de que 
os supra-segmenlais dc fronteira, marcas exclusivas da dimensão oral dos línguas, 
pudessem estar presentes na sua dimensão escrita. As questões principais seriam; (a) 
A lingua escrita, apesar de possuir características pròprm, possui procedimentos dc 
captação de marcas de nível prosódioo, próprias á oralidade? (b) Até que ponto a 
pontuação, enquanto um dos candidatos naturais à função mencionada, não estaria 
regulada petos mesmos fatores quo explicam as marcas supro-segmentais da lingua 
falada?

A resposta a essas questões cncontra-se em todas as gramáticas c em lodos os 
manuais sobre ortografia Nada há de novo em afirmar-se que a pontuação é o 
principal recurso da escrita para marcar pausas. Untiles dc sentenças r  de constituintes, 
inversões propositadas de sintagmas, ou mesmo o meio de indicar padrões 
cuionnctonais. conto os de interrogação, suspense etc.

Mas adwilír-sc qtie virgulas e pontos marcam pausas da língua (alada não 
significa assumir a existência do pressuposto dc que toda a pausa da lingua oral esteja 
ícalmente refletida na escrita por mdo de recursos ortográficos Tanto assim que a 
tradição gramancal proscreve veememeroente a virgula entre sujeito e predicado e entre 
o predicado e complemento e não admite virgulas com a conjunção e. a não set cm 
casos excepcionais (Cf. Bech&ra, 1968; Cunha, 1972). No entanto, tais ocorrências 
existem no português escrito contemporâneo, não categoricamente asas variavelmente. 
Isso nos conduz a pensar que o padrão de pontuação da norma gramatical, embora 
conceitue os sinais gráficos a partir de funções pautadas na língua falada, impõe 
restrições que contrariam essas mesmas funções, configurando decisões arbitrárias na 
base de critérios nem sempre aplicados,

INVESTIGANDO AS VÍRGULAS PROSCRITAS

Na primeira (ase da investigação voltada para a lingua escrita, preocupava-me em 
especial traçar um paralelo cnüc a pausa e/ou a entonação ascendente entre SNI t  SV e 
a ocorrência dc virgula no referido intervalo sániagmatioo encontrada, ainda que 
proscrita, uotn frcqucocia.cm textos de alunos.

Em Molliea e Qucntal (1983) e em outros textos posteriores (Mollica, 1985 e 
1986). mostrei as similaridades funcionais existentes entre os supra-segmentais de 
língua ora) e a virgula que eventual mente ocorre na esenta entre o sujeito e o predicado.
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Nos artigos mencionados, demonstrei que tal desvio d oonna ortográfica não constituía 
mero erro gramatical, antes apresentava-se fonemente motivado

Novamcme, as nutões ptjcolingüisticas e discursivas evidenciaram-se como as 
ntais plausíveis. Sintagmas pesados, de grande dimensão, têm «mii chance de 
escandir-sc por meio de vírgulas, compreendidas portanto como um recurso de 
fecilítaçSo do processamento. No nível do discurso, as chances de a vírgula entre SNI e 
SV ocorrer sáo maiores quando o referente é topicalizado. c contrastado ou conectado a 
outros no discurso. Nesses trabalhos, caracterizo a virgula oomo détxis allamente 
eficaz, oomo processo anafóneo c catafórico, abrangendo pois os Uniites do texto ou 
extrapolando o universo textual.

Durante todo o percurso dessa investigação, observei outras "infrações de 
pontuação tomando como parâmetro a tradição gramatical. Um fato, contudo, 
registrou-se marcada mente e serviu de mola mestra para o desenvolvimento posterior 
da pesquisa. Dc Iodos os dados observados, não houve um caso sequer de virgula no 
interior da estrutura c sintagmas como:
•os cachorros da, fazenda;
•cie foi até o, alto da montanha.
Exemplos oomo esses, se existentes, consumiriam situações cm que um sinal gráfico se 
interpenetra dentro unidade do constituinte, refletindo uma quebra na sus identidade.

Eles náo se encontraram nas amostras de esenta pesquisadas. Na língua oral, 
igualrocnte, não houve casas de emanação ascendente em fronteiras desse tipo; as 
pausas possivelmente ocorrentes foram precedidas de um alongamento da última si Laba 
anterior à fronteira, fenómeno comum e claramente responsabilizado por eventuais 
questões de processamento, ou por ênfase propoatalmeme impressa na emissão de 
enunciados orais.

O PONTO EM RELEVO

Essas conclusões nos levaram a  sustentar a tese de que marcas orais supra- 
segmentais e marcas de escrita preservam ■ identidade dos sintagmas, como mecanismo 
de parscaincnto altamenic poderoso e possivelmente inato Ora, segundo Chomsky já 
se encontra na CU o principio de que as regras se aplicara sobre constituintes. Esse 
saber mato constitui operador eficiente na estrutura sintático-lexical da gramática, 
cxteriorizando-sc igualmente na dimensão supra-segmentai dos enunciados. Lanço 
aqui a hipótese de que ele viabiliza-se também nos sistemas de escrita, pnncipalmcnte 
no que tange aos princípios reguladores de uni sistema dc ponmaçlo.

Na busca de comprovação desta tese, passei a analisar outras amostras de lingua 
esenta, obsnando agora a estrutura de pontuação, com vistas à existência dc seus 
princípios dc imanência.

Uulizri-mc novamente dc produções de escrita dc alunos, desta vez dc 5a a 8a. 
series, entre 15 e 18 anos, da rede municipal do Rio dc Janeiro. Engajados no Projeto 
Maré, dc aceleração da escolarização, desenvolvido por um grupo da UFRJ. esses
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aluno* pertencem majorilariamentc à classe batx* t  média baixa e habitam a zona 
subuthaua cspecialmeme. Essa amostragem foi comrotoda por scxo c idade.

Trabalhei também com o que chamei de amostra lota I mem c aleatória; dados 
tornados ao acaso tanto da raidia dc jornais, revistas, quanto de qualquer texto escrito de 
outra natureza. Introduzi na amostra tanto escrita de ouvintes quanto de surdos. Nesse 
úliitno OMO, o mateiral é variado: há redaçdes, cartas pessoais, boletins e estatutos de 
anoeloçóc* de surdos.

O ponto de vista da descrição levou cm conta ocorrência vanáveis de sinais 
ortográficos, não só a ausência mas a preseoçca de sinais foram considerados. Dessa 
a mil kc, proponho urna generalização, ao considerar empregos de virgulas nas 
diferente» fontes de dados e ao desconsiderar a norma gramatical como ponto de 
partido. Distingo aqui os usos de virgula dentro dc sentenças samples c entre sentenças 
complexas (Cf os exemplos em 6 ).

A utilização de vírgula entrevista nos exemplos em 6 . mesmo que variavelmente, 
não revela qualquer violação ao prinçipio da identidade dos constituintes. Essa 
constatação fornece susteotação à tese de que o sistema de pontuação é regido por 
princípios universais da GU, sonclbaiilemenic ao sistema de marcas supra-segmentais 
de fronteiras, bem como o dc operação de regras gramaticais no nível segmentai dos 
enunciados

Exemplo mais contundente para reiterar a hipótese foi encontrado nas fontes de 
dados dc escrita por surdos. Ao conferir a utilização da vírgula em (7), observo a 
quebra na identidade dos constituintes em qocstào. Dc todos os dados em análise, este é 
o caso mais contundente de "violação simagmáitca". Na escrita de ouvintes, não 
encontrei nada semelhante como cm (7). onde o quanüíicadnr acha-se escandido e 
separado do nome a que se refere. Observe-se também o exemplo (8) em que a 
pcrifrascvcrbal t  "partida" pela marca gráfica da virgula onde, na língua oral. seria 
difícil imaginar a emissão coro presença de traços prosódicos

O sunk) nfio tem acesso a percepção da substância fônica dos línguas, embora 
possa emitir sons e, cm alguns casos, oratizar-se lingüisticamente cm grau satisfatório. 
É fato, porem, que dificilmente conseguirá apreender a complexidade de que se reveste 
a dimensão prosódica dos sistemas lingüísticos

Este parace ser o motivo que explica a utilização de marca gráfica no interior de 
um sintagma quebrando a sua unidade, pois esta prcscrva-sc, oralmcnte, sob uma única 
curva prosódica, mantendo a identidade sintagmática do constituinte Nas fontes de 
dados de ouvintes, encontram-se casos raros como (9). Não me parece porém que este 
seja um exemplar dc violação absoluta de identidade siniagmdtica, tal como cm (7) e
(8) especiatmeme. Note-se que é possível emitir-se o enunciado (9), produzi ndo-se uma 
entonação ascendente marcando a fronteira entre V/Sprep. Tal não se verificaria nos 
sintagmas vinte, anoa e quero, falar.
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PRINCIPAIS CONCLUSÒE&

Ao examinar um volume razoável de produção de diferentes (Ornes do português 
escrito, sou landa a supor que;
(a) haja um aumento de nmrcas gráficas nos intervalos sintáticos dos constituintes 
principais da sentença, es pedal mente do sujeito; desta forma, a pontuação parece 
assumir claramcntc a função de marcar categorias sintáticas e/ou discursivas, como é o 
caso de tópico da sentença e de tópico do discurso, especial mente quando estão em jogo 
o grau dc definitude c o traço de contrast!vidade dos entidades nominais. (Cf. Prince, 
1979).
(b) o nto de pontuar parece calcar-se em princípios roais gerais da Gramática Universal 
ao preservar as unidades constitutivas sentenciais;
(c) o respeito às unidades sintagmáücas é violado em escrita de náo ouvintes, o que mc 
condur a supor uma relação pnraldística +cnirc 0 sistema dc pontiuiçflo e 0 de podi a  
melódicos, bem como o das demais marcas orais de natureza semelhante,
(d) uma das funções, senão a principal, do sistema de pontuação 6 n de pnrscar unidades 
sintáticas de sentenças simples e complexas;
(e) se somente a escrita de surdos apresenta a pontuação que transgride o principio da 
identidade sintagmálica, pode-se sugerir a existência de um sistema de parsenmcutn que 
se aplica simirtptneme a enunciados orais e a enunciados escritos.
(f) difercniemente das demais propostas apresentadas nesta mesa. a minha vtsâo de um 
sistema de pontuação considera ncccsaanamenie a relação orsl/escriio. Por trabalhar 
com português contemporâneo c dispor da lingua oral para material de análise, 
dimensão nflo palpável em pesquisas sobre o português de outra csiágios de tempo, 
sujeito que a rdação xintaxc/pontusçâo é diretamente proporcional i  diadc 
modalidade falada/modal idade escrita da lingua.

Esta proposição não exclui porem a análise da pontuação cm si mesma, 
estabeleccndo-sc padr es próprios em diferentes séculos da língua, gcneios dc textos, 
tipos de narativas.

EXEMPLIFICAÇÃO (1)

(1) T: É. E ele teve paralisia com um ano, na peminha esquerda.
E: Mas ficou bom?
F: Ficou bom, mas ele tem que no joelho ... sabe? Aquele pezinho dele/ não ... faz 

assim nâo. Aquele pezinho/ desde que operou é assim".
(2) a) E; Bom! Dona Lourdes, c vamos começar pelas suas, não é?

F: É
E: Uma de tres, uma de cinco. Fala sobre elas.
F: Cinco. Elas são lindas 
E; Lindas!
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F: Uma/ é moreninha, outra/ é clarinha 
E: Ah! Que engraçado.
F: Mas a menor/ é tão sabida 
E: É?
F: Mais sabida do que a ontra A outra/ è mais.

(ML - Amostra Censo)
b) E: Ah, é! Como é que isso, o negócio da (onnarura?

F: Q negócio da formaiont/ c o seguinte: cada ... a gente ia começar a pagar por 
tnes, cada um. cem cruzeiros para gente se formar.
(FAT - Amostra Censo)

(3) a) F: ... Bom, aqui, bom ... cu digo assim nos grandes centros, não é? Agora, no 
inxeior não. O negócio modifica um pouco, que real mente lá existe, porque ...sei lá, o 
novo não participa o povo das grandes cidades, nio tT
(CLAU - Amostra Censo)

b) F: O Brasil mandou a primeira tropa para a Itália, já era 44, não é isso? Durou o 
quê? Talvez um ano mais ou menos, logo após um ano, nfio chegou um ano. nove meses 
e pouco vão o término da ... da guerra, que ela terminou cm maio de 1945. Mas. antes, 
o Brasil então/ tomou uma providência, né?
(FAT - Amostra Censo)

(4) Os alunos fizeram / um grande número dc perguntas 
(FAT, casa 37)

5)a) ‘'Pornografia 6 uma opção de quem assim escolher e aouclcs ooe ainda desriam 
preservar a moral. nSotôma obrigação dc consumi-la em igualdade dc condições", 
b) o imoral e o proibido, estão nas limitações dc cada um 

(redação dc vestibular, PUC/1983)

(1) A barra inclinada (/) é a convenção aqui utilizada para simbolizar presença de 
pausa.

a) "a aquisição da linguagem dos surdos, ocorre espontaneamente..."
(trabalho de pós-graduanóo)

b) "decidir ( ) em reunião conjunta com a diretoria, sobre a aquisição, venda ou 
permuta"
c) "assinou juntamente com o vice-presidente financeiro e o secretário geral, todos os 

cheques c documentos"
(Estatuto dos surdos)
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Entre sentença complex*
d) "Esses estudos abordam, que, a aquisição da linguagem dos surdos ocorre 

espontaneamente*
(trabalho de aluno surdo)

e) "Ai eu desci do avLEo, e não morreu ninguém ... era todo coloridinho, e de nos 
levou"

(redação de aluno ouvinte)
f) "Apresentar sugestões inerentes ao seu cargo à apreciação, dos demais membros da 

diretoria"
(Estatuto de Associação de Surdos)

g) "Eu não gosto do que faço ()  pois o que cu queria..."
(redação de aluno ouvinte)

h) comprou muitas fazendas ( ) construiu várias riquezas ( ) então comprou 
muitas fazendas."

(redação de aluno ouvinte)

(7) "O Conselho Deliberativo será composto de vinte, membros"
(Estatuto dos surdos)

(8) "Outro, falar com você sobre residência"
(bilhete pessoa] de um surdo para um ouvinte)
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NEGAÇÃO SENTENCIAL NO PORTUGUÊS BRASILEIRO

Carlos Miolo 
Universidade Federal de Viçosa

Esta comunicação apresenta minha tese de doutorado (Mioto.1992), um 
estudo sintático da negação sentenciai no português brasileiro (PB). Trata-se de 
averiguar como a negação sentenciai é expressa e quais questões o PB levanta quando 
se considera o assunto. O referendai teórico i  fornecido pda gramatica gerativa em 
seus desenvolvimentos mais recentes.

No que diz respeito ao PB, ama análise sintática da negação sentenciai deve 
ser capaz de explicar, pelo menos, os seguintes fenómenos:

1. o fato de o não preceder o verbo flexionado, formando junto com ele (e com 
o dítico, quaqdo existe um) um complexo,

2 . o fluo dc o não ser proibido de cooconer com um quamifleador ou advérbio 
negativo pré-verbal (em configuração adequada;

3. o fato de os advérbios e quaniiíicadores negativos pós-verbaw exigirem a 
presença de um item negativo apropriado precedendo o verbo;

4. 0 fato de em certos tipos de orações subordinadas scr permitido ooorrer um 
quantificador negativo pós-vertval, licenciado por ama negação da sentença 
subordinante.

São estas e outras questões correlatas que a tese aborda, procurando fornecer 
um sistema capaz de lidar com das.

Capitulo I

Na primeira pane do Capitulo 1 são apresentadas análises desenvolvidas 
roocntcmenle para a sentença negativa: Pollock(19S9), CbonLsky{1989), Laka( 1990), 
Belletti(1990), Ouhalla(1990) e Zanutrini(1991). Sflo enfocados três aspectos 
principais. O primeiro diz respeito à determinação do estatuto categorial do(s) 
elemento(s) negativo(s) que respondc(m) pela negação sentenciai em várias línguas. 
Pode-se afirmar, de modo geral, que os autores estudados admitem a cxistcncta de uma 
categoria funcional NcgP que define a sentença negativa. Entretanto, não há consenso 
quanto ao que figura como espccificador. núcleo ou complemento desta categoria.

O segundo aspecto diz respeito aos mecanismos envolvidos na derivação da



0  segundo aspecto diz respeito aos mecanismos envolvidos na derivação da 
sentença negativa. Neste particular, o movimento dos núcleos funcionais e lexicais 
ganha destaque central Além disso, é dada importância aos elementos negativos que 
preenchem o Espec de NcgP c à forma como isto é feito.

O terceiro aspecto abrange os parâmetros invocados para dar coma das 
vanaedes interlingulsticas Um parâmetro decorre das propriedades de 
subcatcgonznção dc Neg (Laka,1990): no inglês, lease (T) subcategoriza NcgP, ao 
passo que no basco e no espanhol é Neg que subcategoriza TP. Outros parâmetros 
envolvem a natureza das categorias funcionais Zamjttini(1991) distingue NcgP-1 e 
NegP-2 dc acordo com a capacidade de uma língua apresentar (italiano) ou não 
(inglês) o fenômeno da Concordância Negativa; PoUock(1V89) distingue A gr quanto 
à propriedade de ser on não transparente, dc que decorre a capacidade de uma língua 
permitir (francês) ou nâo (inglês) movimento dos verbos temáticos para Agr

Na segunda pane do Capitulo 1, a dixcuxcSo se volta para saber qual uu quais 
dentre as palavras negativas devem preencher o núcleo e para quais está disponível o 
Spec de NcgP. As dsícussócs abriram duos possibilidades quauto ao núcleo ou ele 
êVHzio, ou c preenchido por nau que deve ser entendido como o nau átono que ocorre 
invariavelmente Junto a um verbo, por sua vez, os advérbios negativos [nunca, jamais) 
podem ocupar a posição Spec de NcgP. posição definida como não-A.

Para estabelecer que apenas o não t  o núcleo de NegP recorreu-se a vários 
argumentos. O pnmciro se constituiu a partir da relação Spoc-uuclco Fenómenos 
associados a negação sentenciai podem encontrar explicação pmisrvtl se esta relação 
elevada em conta. Assim, sc explicaria a ausência do não quando uma palavra negativa 
precede o veibo:

(1) a. Ninguém viu Maria
b. ’Ninguém não viu Maria

Outro argumento se constituiu a partir da observação de que o não forma um 
complexo indestrutível com o verbo. Se admitimos que o complexo se forma por 
incorporação de núcleos (Baker, 1988), a conclusão é que não tem propriedades dc 
núcleo. Assim, o não não pode ser separado do verbo pela intervoricncia de outros 
elementos:

(2) a. ’Maria não provavelmente visitou os avós 
b. Maria nunca provavelmente visitou os avós

Outro argumento derivou da interação de não com os díticos. Em catas
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afnaçõos o ditico pode aparecer agregado a um voto de que de nio icpreacnta um 
papd lemàcico. como o te cm (3.b):

P) a. Maria pode te ajudar
b. TMaria 1e pode tgndar

c  *Mana te pode ido ijwhf 
d. Maria nio lc pode ajudar

Mas, isto náo pode ocorra em (3.c), dada a irterveniéneia de não. Por ser um BÚdeo, 
o não bana, em termos da minmialidadc idatívbada. a sabida de te pan o verbo 
finito.

Capitulo II

A primeira porte do Capitulo II bosca suporte pan cstabdcocr a estruturação 
das categorias funcionais ao PB. Tendo cm vista o desmembramento de IP cm AgiP e 
TP, são consideradas tris possibilidades de ordenação estrutural, a categoria da 
esquerda dominando a da dorna'

(4) a. AgrPaTPaNcgP
b. AgrPaNegPaTP
c. NegPaAgiPaTP

Após breve dianordo. admitc-se que (4.c) é a ordenação o imhiral adequaria 
pan o PB. Sendo NegP a categoria fnnrmnal mais aha, encoccra-se resposta pan 
virias questões, como será mostrado adiante.

Na segunda porte do capitulo, é apresentada a derivação dc uma smlença 
negativa. No que diz respeito aos nócScos, a Estrutura Profhnda (EP) será (irrdevante 
que IP sc desdobre cm dois núcleos flexionais):

(5) (Ncg a  (V )))
O verbo V se move pan I. movimento rotulado de acordo com Rnbats(1990) de 
Mbetitaiçle srlcrinaada hi uma lacuna áesquerda do afixo flexionai pan alojar o 
radica] verbal. Forma- se, assim, a estrutura intermediária, onde ▼ marca o vestígio:

(6) (Neg(I*V(vv ))>

Depois, (1 + V) se more para Ncg. movimento atribuído as propriedades de ditioo de 
não, de que resultaria a scguiMc Estrutura Superficial (ES):

(7) (Ncg + V ♦ I (vv+l (vy)))

Uma sentença simples para exemplificar
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(8) Maria não viu o cano

Outra questão envolve o movimento dos espeoGeadores. Se o Spec de NegP é 
uma posição não-A e NegP é a catcgona "flexionai*' mais alia, Maria náo está 
ocupando uma posição A em <8). Entretanto, a posição ocupada por Mana deve ser A 
pela necessidade dc scr marcado por caso nominativo.

Para resolver o impasse, estipulou-sc que posições nucleares que recebem 
outros núcleos tomam-sc híbridas íacultando a duplicação dos espectficadorçs. Assim, 
do movimento dc (V + I) para para Neg resulta um categoria hibrida com dois 
cspcciftcadores: um cspccificador nioA dc NegP e um especificadof A de IP. O 
primeiro fica vazio por não haver uma expressão negativa não-A para preenchè-lo; o 
segundo será preenchido por Maria A representação pertinente é

(9) (spccIP M***8 (SpccNegP <Neg "A® viu... ^

• No caso de haver ura preenchimenio para o Spec dc NegP, digamos o 
advérbio negativo nunca, como na seniença (lO.b), a representação será (lO.a):

(10) a  (specIP Mana (SpocNcgP nunca (viu •*-*•))) 
b. María nunca viu o cano

Note-se que o nõo está ausente da sentença e da representação. Como veremos adiante, 
a ausência do nõo decorre do lato de o Spec de NegP conter uma expressão negativa.

O nõo estará ausente também se o SpecIP for preenchida por um quantificador 
negativo como vemos em

d  1) a. (SpecIP (spccNcgP í™ .... )»
b. Ninguém viu o carro

Ou ainda com os dois Spec preenchidos:

(12) a. (specIP Ninguém (SpecNegP nunca Cvto ••••))) 
b. Ninguém nunca viu o carro

Capitulo m

O propósito deste capítulo é estudar a interação das palavras negativas no PB. 
A preocupação principal se volta para o fenômeno conhecido como Concordância 
Negativa, ou seja, o fato de ocorrer numa sentença duas negações c, ainda assim, esta 
sentença ser interpretada como uma negativa simples.
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d. Ningu&n viu nada

Era (16), ninguém aparece antes do verbo c nunca pode coocorrer cora ele. Porém, o 
mesmo nao acontece cora o não (pelo menos em alguns registros), donde a 
agramaticalidadc de (16.c) e (16.d). Era (17), os IPN ocorrem depois do verbo e (17.a) 
é agramalical por não apresentar uma negação pré-verbal.

0  que sc pergunta era primeiro lugar é: que tipo dc demento negativo é capaz 
dc licenciar os IPN pós-verbais? Se deixamos de lado a preposição sem, podc-sc dizer 
que é a categoria funcional NegP que licencia os IPN depois do verbo. Numa sentença 
negativa esta devt ser explicita: ou seu núcleo ou seu especificador deve ser 
obrigatoriamente preenchido (mas não ambos). De feto. nflo équalquer tipo de negação 
que licencia um IPN pós-verbal:

(18) a. impossível ver nada 
b. Não é possivd ver anda

(18) mostra que um prefixo negativo não é capaz dc licenciar nada após o verbo, ao 
contrário do que acontece coro nõo.

Então, temos a condição para que um IPN seja licenciado cm posição pós- 
verbal: que estes sejam c-comandados por NegP, num certo domínio.

Para a ocorrência pré-verbal destes itens, também Lança-sc mão da categoria 
NegP: um IPN é licenciado cm posição pré-vcrtwl pelo relação Spec-núcleo. Assim, os 
IPN são licenciados em posição pré-vabal se ocupam (ou ocuparam, no caso de serem 
tópico ou foco) o SpocNcgP ou o SpccIP (ver (9), (10) e () 1)).

Esta condição explicaria a a gramatical idade de uma sentença como

(19) * 0  livro de ninguém está cm ama da mesa

onde ninguém não ocupa a posição de Spec. Nolc-sc que nem a presença de um NegP 
salvaria a sentença:

(20) * 0  livro de ninguém não está cm cima da mesa

(20) é agramalical apesar da presença do não.

Esta forma dc conceber a negação possibilita abordar problemas como os que 
são observados cm
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(21) a. Eu não quero que você prejudique ninguém
b. *Eu não disse que você prejudicou ninguém

Em (21), vemos que um NcgP na sentença principal as vezes é capaz de licenciar IPN 
após 0 verbo da sentença subordinada, como em (21 .a), outras não, como an (21 .b).

A partir de Raposo(1585), buscou-se explicação para o fenômeno apontando 
que a sentença subordinada cm (2 l.a) constitui um domínio ‘premeivcT á atuação do 
NcgP da sentença principal Verbos como querer selecionam ura domínio (-tempo) que 
não se constitui como barreira para a liberação de um IPN pós-vcrbal.
Por sua vez, verbos como dizer selecionam um domínio (+tempo) impermeável ao 
Negp da sentença principal

Para que ninguém seja licenciado cm (21.b) é necessário um NegP na sentença 
subordinada;

(22) Eu não disse que você não prejudicou ninguém

Mas, agora a sentença contêm dupla negação. Etn (21.a), a sentença contém apenas 
uma negativa, ou seja, apenas um NcgP.

Efeito interessante desta explicação surge quando o IPN aparece antes do 
verbo da sentença subordinada:

(23) a. Eu não quero que ninguém prejudique você
b. Eu náo disse que ninguém prejudicou você

De modo semelhante a (22). (23.b) é interpretado como contendo dupla negação, oa 
dois NcgP, um para cada sentença. Por sua vez, (23 .á) é interpretado como contendo 
apenas uma negação, um NegP:

(24) Não existe x, la) que eu quero que x prejudique você

Em decorrência, ninguém em (23.a) ocupa simplesmente a posição de Spec de IP.

Capitulo IV

O Capitulo IV se ocupa do estudo dos advérbios negativos. Os dois fenômenos 
de interesse relacionados com estes itens concernem ás posições que eles podem ocupar 
na sentença e à interação ddes com as palavras negativas. Ambos os fenômenos estão 
refletidos cm

(24) a. Nunca o João visitou a Bahia
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b. 0  João nunca visitou a Bahia
c. *0 João visitou nunca a Bahia
d. *0 João visitou a Bahia nunca

(25) a. *Nunca o João não visitou a Bahia
b. *0 João nunca não visitou a Bahia
c. O João não visitou nunca a Bahia 
d  O João não visitou a Bahia nunca

Como vimos no Capjulo III, (24) e (25) mostram que nunca se comporta exaiamcnte 
como um IPN na interação corn o núcleo dc NegP.

Ao mesmo tempo, (24) e (25) mostram que nunca (o mesmo para Jamais) 
desfruta de grande liberdade dc posicionamento. Se acrescentamos ao quadro 
descritivo os exemplos dc

(26) a. +Mai$ João (não) visitou a Bahia
b. * João mais (não) visitou a Bahia
c. João não visitou mais a Bahia 
d  João não visitou a Bahia mais

vemos que as posições disponíveis para o advérbio mais rcstringem-se âs que são pós-
vcibais.
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A CRÀMMATICA PHILOSOPHICA DA LINGUA PORTUGUEZA - 
DEFINIÇÃO E DIVISÃO

Lconor Lopes Hvero 
Universidade dc Sfto Paulo

1.0 INTRODUÇÃO

A Grammatica Philosopfuca do Lirtguo Pórtuguexa ou Principias da 
Grammatica Geral Applicada à Nossa Linguagem, publicada era Lisboa era 1823 (mas 
escrita pdo menos duas décadas antes), mscrc-se no movimento de renovação 
pombalina e, embora surgida quase quatro décadas após a morre de D. José I, 
apresenta-se favorável á reforma do ensino empreendida por Pombal como mostra o 
Prefácio, datado de 1803, era que aplaude a iniciativa do rei era outrogar o Alvará de 
30 de setembro de 1770. através do qual a gramática portuguesa deveria ser ensinada 
tunes da latina:

"O que o mesmo zelosos escrlptor (Joôo de Barros) tanto desejava 'que nas 
villas nobre e nas cidades pozesse o governo mestres capazes que pudessem ensinar a 
mocidade a grammatica dc sua propria lingua' executou fchzrocntc cm nosso tempo o 
senhor rei D. José 1 dc gloriosa memória..." (p. XIV).
E, mais adiante, continua:

Tara esta instrução se propunha, então, a gramática dc António dos Kcis 
Lobato. Mos depois d'aqnelle tempo tem saldo outras artes á luz e esta agora para o 
público escolher o que melhor lhe parecer" (ibid.)

Como Vcnicy, defende o principio dc que sc deve partir do ensino da 
gramática da língua materna, pois os alunos aprenderão a gramática latina com mais 
fteilidade e menos tempo. Já que rêin a prática da língua portuguesa como materna 
Apesar de esta maneira dc ver iiSd ser original (nos séculos anteriores Barros c 
Roborcdo já a haviam defendido), enfatiza que os que o antecederam não conseguiram 
tornar o aprendizado mais fácil porque seguiram ura método "errado" que consistia era 
moldar a gramática portuguesa pela latina.

Valoriza o domínio da norma culra como fator dc prestigio, pela imitação e 
assimilação de usos e costumes da corte:

"Eniic as diferentes pfomroctaçfcs de que usa qualquer ração nas suas 
diferentes províncias, não sc pode negar que a da corte e território cm que a mesma sc 
acha. seja preferível is mais. e que lhes deva servir de regra...o uso porém da cóne não 
é o uso do povo: mas sim a da gente mais civilizada e instruída. Entre aquelles grassara 
pronunri ações não menos viciosas que nas províncias, mas que os homens polidos 
estranham... e por isso não as emendara senão com o trato da Côrtc, ou de pessoas que 
faliam tfio ban como n'elJe". (p. 35*36),



menos a de Miar c escrever correctamente a sua lingua. " (p. XJU)
Mas, diz. lambem:

'Toda a grammatics particular c rudimcntaria.dcvc ta  por fandamento a 
grammatics geral c razoada.. " (p XI).
Aqui Soares Barbosa aceita a divisão metodológica que Swggcrs (1984 : 9) considera "o 
aspecto mais originai da teoria gramatical dos enciclopedistas: a distinção entre 
gfpmjiiçajyraj  c gramiUça saiüm W -

Enquanto a gramática geral trata das estruturas universais da análise do 
pensamento, a particular se ocupa dos meios particulares e historicamente variáveis de 
qnc dispfic cada lingua para traduzir n análise do pensamento em palavra. Resumindo, 
pode-se dizer que "a gramática geral se ocupa do universal no aibilrário e a gramática 
particular, do arbitrário no arbitrário" (ibid.).

A primeira é uma ciência que tem como objeto os pnncipíos imutáveis c gerais 
da palavra, a segundo é uma arte.

Assim, dois tipos de enfoque são possíveis: um orientada para os universais da 
lüignngem e outro, paru os sistemas gramaticais das línguas particulares.

O primeiro não é pura men re especulativo, pois a gramática geral é a busca 
empírica dos princípios universais da língua:

é um sistema metódico de regras que resultam das observações feitas 
sobre os usos c factos da língua" (p. 14).

Soam Barbo» partilha da posiçdo dos Enciclopedistas pura os quais:
"La Science granimaticak est aniericurt i  touie les langues, parce que ses 

pnncipcs sont d'unc venté étcrndk à quHls nc mpposcnt que la possibilite des langues; 
l'Art grammatical au contraire est pastérinir am langues, parce qne les usages des 
langues doivent exister avnm qu'on les repone amflciellement au* príncipes généraux" 
(Gramnaire k’ndcbptldle, p. 190).

Mas. diferentemente de Chomsky o» principias universais são adquiridos e não
inatos.

O objeto material da gramática éa palavra (falada ou escrita) náo enquanto tal. 
mas cm sua função de "quadro do pensamento"; 8 palavra deve expnmir a análise do 
pensamento e a gramática c "o processo de tradução do pensamento em palavra, dc 
acordo com as leis da lógica" (Swiggerç, ibid).

Soares Barbosa endossa essa posição dos gramáticos iluminisias ao afirmar:
"Os danemos da oração, como são signacs das idéas. não podem ser nem mais 

nem menos em numero, nem outra especie que não sejam os elementos do pensamento 
que os mesmos exprimem" (p. 68).
E continua:

"As línguas não são outra coisa senão uns instrumentos analyticos que 
separam as idéias simultâneas do paiocl confuso do pensamento, que as põem cm 
ordem, e as fazem suceder umas as ouiras no discurso para se verem disrinctamcntc c 
poderem ser vistas por aquclles a quem falíamos" (p 69).
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1.2 A DivUdo da Gramática
A organização da Grammatics Phllaxophica icmeie-nos a Arulo teles, através 

da tradição latuia (devc-se a Prisciano a nomenclatura adotada para as classes 
gramaticais e a ordem dos componentes: Fonologia, Morfologia e Sintaxe) e medieval; 
está dividida, assim como a gramática gerai c a particular cm duas punes: uma trata da 
porte mecânica c material da lingua e outra, da parte "lógica”, isto é, estuda a expressão 
do pensamento cm palavras.

A primeira subdivide-se em Onhocpw e Orthography propriamente dita. Nas 
trinta c oito páginas da Orthoepis (8 capítulos) estabelece a separação entre língua oral 
c escrita, diferenciando vocábulo (segmento sonoro) de palavra (segmento significativo, 
representado na escrita por espaço ocupado). Distingne votes c consonâncias (sons) de 
vogais c consoantes (letras do alfabeto), toma como modelo "o uso da geme civilizada c 
instruída" (p. 36); à o Calar de Lisboa e o da cone. dai não incluir, como bem observa 
Malaca Castcieiro (rd., p. 105), "o ditongo ou por não notar diferença cmre ouoo e 
SS»"•

Cagliari (1985) já apontou o fato de que a Grammattca Philosophies opera 
essencial mente, com a lingua falada, mas precisa da escrita para poder falar da 
pründra.

Na Orthographu  dedica vinte e setr páginas ao 'escrever certo" e, como 
Beauzéc o fizera para o francês, csíoiça-sc por mostrar que a escrita deve sc adaptar ao 
inventário fonético do português e que o sistema gráfico deve representar os soes c os 
acentos da língua Para exemplificar, escreve um capíiulo em grafia fonética 
(orthographia da piuuunriaçâo) para uso da geme iletrada Notc-sc que Vcrney já fizera 
esta pTopostu que não obteve, no entanto, repercussão alguma.

Ainda no dizer de Cagliari (ibid., %) a Grantmahca Philosophies apresenta:
”... não só os comentários específicos, quando necessários, mostrando o que 

ocorre na fiilo c o que ocorre na escrita, como deixa registrado um tratado sucinto c 
perfeito sobre a natureza e o uso da escrita, passando por um resumo sobre a sua 
história, e chegando mesmo a propor um sistema dc transcrição fonética baseado na 
ortografia e na prommoaçào”.

Além disso, uma ortografia "razoada* exige um alfabeto cuja ordem reflita a 
classificação dos sons (as vogais vém primeiro e as consoantes depois, segundo os 
critérios adotados no artigo Articulação da EnetàOPédtc.

Jerònimo Soares Barbosa considera essencial esta parte, lamentando o descaso 
a que foi relegada em ou iras gramáticas.

A segunda parte subdivide-se em Etymologia (* Morfologia) e Sintaxe e 
Construção. Na primeira, estuda as palavras - sinais de nosso pensamento: estudo 
extenso onde são propostas as partes do discurso (remontam ás categories de 
Aristóteles, transmitidas por Donato), organizadas cm duas classes: inlerjectivas ou 
exclamativas c discursivas ou analíticas. Na segunda, estuda as palavras combinadas 
entie si na expressão do pensamento.

Separa, como as gramáticas filosóficas (Port-Royal e os Enciclopedistas),
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sintaxe de construção. considerando a construção *nma ordem tocai auctonsada pdo 
uso das línguas* e a sintaxe, "uma ordem systematica das palavras fundada nas relações 
das coisas que dias significam * (p. 254) c. .ainda:

*é a parte da Gmmmatíca que, das palavras Kparadas. ensina a Formar c 
compor uma oração, ordenando-as segundo as relações ou de convrmènua ou de 
determinação cm que suas idéias estão umas para as outras’’.

Â página 288:
'Sintaxe não consiste senão nos signaes escolhidos por qnalqucr língua para 

indicar as correlações c relações das idéias exprimidas pdas palavras*.
A construção varia nas diferentes línguas c na própria língua, já a sintaxe i  

imutável:
*(...) akns que la construct:»ón concerne 1'ordre des mots dans une phrase, la 

syntaxe décrit le système abstrail des rapports existant entre les mots. Or. ccs rapports 
correspondent à des relations qm existent entre la  idóes constituam une peusée. La 
syntaxc s’apprinr done directcrocnt sur les relations logiqua (cl senumtiques) entre les 
tdées; alle est explicate re alors que 1'étude de la construction (qui cst unc panic dc la 
syntaxe; c£ Grammaire. E. M . tome 11, p. 193*194) est partidlemcnt explicative 
(quand il s'agit dc la construction aiulytiquc) ct particllcmcnt d e s c r ip tiv e  (dans le cas 
de la construction usuelie) (Sniggers, op. dl.. p. 35).

A conceiruaçáo de sintaxe permite a divisão em sintaxe de concordância e 
sintaxe de regência: a primeira mostra a relação de identidade entre as idèxas c a 
segunda, a relação de determinação entre as mesmos.

Soares Batbosa trata, ainda, das construções direta e invertida, isto i, da 
•simaxis regularis* oposta â "smtaxis figura La", tal como Pon-Royal.

Tcm-sc, assim, um "modelo" gramatical indo da fonética i  morfologia e à 
sintaxe. Em linhas gerais este modelo t  o mesmo dos Enciclopedistas, das gramáticas 
cslruluralisias c. ate hoje. das gramáticas escolares.

Segundo Swiggers (op. cit.. p. 27), o termo "modelo gramatical* pode ser 
tomado em duas acepções:

- modelo usado para a elaboração dc uma gramática
- modelo do objeto de estudo
Nesta última acepção o modelo seria (como para os Enciclopedistas): sintaxe - 

morfologia - fonética. Soares Barbosa partiria do pensamento, oomo fazem os 
gerali vistas; mas examinando-se ainda mais cuidadosa mente a Gramtnatica 
Philosophica observa-vc que a unidade fundamental da descrição gramatical é a 
palavra, já que é da que exprime as ideias; a fonética não constitui um domínio 
autônomo - os sons compõem as palavras - e a sintaxe é a combinação sistemática das 
palavras: "Estes elementos da oração, são signaes das idéas..* (p. 68).

'Ora não sendo as palavras senão si grui cs dos nossos pensa mau os, não podem 
constituir outras classes geraes que não sejam os d'esies mesmos pensamentos...1* (p. 
74).

Obscrvc-sc que esta conceit uaçâo 6 mais dc natureza semiótica do que
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gramatical: refere-sc á palavra como signo de unva ideia mais do que como forma 
lingüística e já se encontra nos Enciclopedistas.

"Mots - instruments de la manifestation de nos pensées" (root, E.M., it, S70).
"Um mot est le signe (Tune idee tolalc" (Ibid., p. 583).
Mas à página 68, Soares Barbosa afirma:
"A Etyinologia tem por objecio averiguar a verdadeira natureza de cada 

palavra pçr ordem e representação ânalvika do pensamento, os seus differentes 
misteres e usos na enunciação de nossas ideas...".

Assun, apesar de afirmar que, pela própria origem (do grego etymon = 
verdade), a "Etymologia" seria a busca da verdade, da essência da coisa representada 
pela palavra (correspondendo ao termo veriloquium em latim), na prática adota, como 
se pode observar, uma concepção morfológica ("differenies misteres e usos”), ainda que 
não trate da formação das palavras (apenas de forma superficial da derivação dos 
adjetivos), ocupando-se unicamente da caracterização das formas e flexões.
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A CONTRIBUIÇÃO DE APOLÔNIO DÍSCOLO
•t

Maria Hdcna de Moura Neve» 
FCL-CAr.UNESP / CNPq

Apotòoio Díscolo viveu na primeira metade do século 11 d.C., na época de 
Adriano c Anlonino Pio. Ele c seu filho Herodiano. cuja obra se perdeu, foram 
considerados os gramáticos mais importantes da sua época. Segundo Paulys Wissowa 
(1905, s.v. Apollonius, 81), repelido por Sandy* (1915, p.80), Apolônio teve suas 
opuuôes reconhecidas como de autoridade, por toda a Idade Média e até o pleno 
Renascimento, com Toodoru dc Gaza (1400-1475) e Constantino Lascam (1434-1501). 
E cm toda a tradição gramatical do Ocidente, mesmo modemamente, se repetiram suas 
idéias c procedimentos. Botas (1987, p. 61) citi a Gramática dt h  Icngva castcliana 
de Ncbrija, que abre o seu Livro TV, sobre sintaxe, do mesmo modo que Apolônio abre 
a sua obra Da sintaxe, afirmando que cm obras anteriores já havia tratado a doutrina 
relativa às palavras, separadamente, e que passava ao estudo do relacionamento entre 
elas, ou seja. ao estudo da sintaxe. Segundo Botas (1987, p. 62) um comentarista dirá 
que Ncbrija está traduzindo Prisciano, mas sabemos que Prise ia no o ul ponto repetiu 
Apolônio que sua obra ínstltutlortt^ grammaticae é considerada fonte para estudo do 
gramático alexandrino

A ohm de Apolônio é extensa. Parece que ele tratou praiicamente todos os fatos 
de lingua. Rcalnicnic, dizer que a ele se deve atribuir, especial mente, a introdução da 
sintaxe nos estudos gramaticais não significa entender que ele estudou apenas a 
combinação dos ternu». Ele tratou: oucstOes diacrônicas (Das acidentes, onde se 
estudara alterações que afetam a forma das palavras, como a apócope, a sinêrese, etc.): 
çijes{ft:5 estilísticas (Dar figuras; Das fguras homéricas)] tratou, ainda: a onograGa 
(Da ortografia)] a prosódia (Da prosódioy, os dialetos (Dos dialetos dôncu. jónico, 
eólteo. ático). E tratou tanto os elementos (Dos elementos) quanto as portes da oraedo. 
(Da divisão das partes do discurso; Dos nomes, Dos verbos; Dos parhciprosr. Do 
artigo', Do pronome; Da preposição; Dos athérbfos: Das conjunções).

O que teroos de Apolônio Disoolo pera estudo, porém, são apenas quatro obras: 
Do pronome Das conjunções, Dos advérbios e Da sintaxe das paries do discurso* 
Mas sua doutrina se reconstitui facilmente coro a leitura de Prisciano, que, como 
observei acima, o cria e retoma em toda a sua obra Lembre-se que Prisciano diz 
cUramcntc que segue a autoridade de Apolôuio finstiliit tones rrammaucac XVD 1 e 2: 
"in plcrisquc Apollonii aoctoriiaicm sumos secuti"). E sabemos, pela leitura de 
Apolônio. que Prisdana, muitas vexes, iu verdade, o estava traduzindo, simplesmente. 
Além disso, Apolônio se repete bast&mr na exposição de seus princípios, o que tem



permitido apontarem-se AS regras de seu método. Algurras delas $8o. seguudo Egger 
(1854), qnc Neves (1987, p. 119*120) resume, as seguintes:
• Para classificar ou definir uma palavra, lcva-9e cm coats a forma, ou o sorn, e o 
xnitido (pa* advérbios, p. 529). Seodo o sentido, unido so papd das palavras os frase, 
que determina a que ciasse a palavra pertence, é o sentido que tem prevalência sobre a 
forma (/*> pronome, p. 85 •, Da sintaxe 1,19; Doo conjunções, p4B0,481; Dos advérbios, 
p. 564,575). Entretanto, a forma é um índice útil e nela o que mais importa 6 a 
tenrnnaçflo (Da sintaxe 0,2; Do pronome, p. 36,39,46.81).
• O fato do uma palavra se empregar, ás veras, por outra nSo significa que ambas sejam 
a mesma pano do discurso (Do pronome, p. 6,7,80).
• Dm emprego addeninl (sentido figurado) nflo decide da atribuição dc uma palavra a 
uma determinada classe (Do sintaxe 1,21; Do pronome, p. 88). Também não prova nada 
o simples variação de forma ou dc acentuação (Dos advérbios, p. 544,575). ús vezes, 
pelo sentido que se Ibcs dá. algumas palavras passam de uma classe a outra (Da sintaxe 
11,8, II, 12; Doj advérbios, p. 592,593).

• N6o hi regularidade completa na gramática; ela nlo tem séries completas (Do 
pronome. p 63,91,14; Da sintaxe 11.29.111,30).

A polónio Díscolo deixa sempre clara sua intenção de compor uma obra de 
xuctcnuitrrAç.io completa, abrangendo todo o conjunto de fatos gramaticais. No seu livro 
Da sintaxe, ele faz entender qne oferece um instrumento dc consulta seguro para as 
questOes sintáticos: 'a  presente investigação sobre a congruência sintática servirá para 
corrigir quaisquer erros no âmbito da oração* (1.60). Dtz. ainda, que alguns estudiosos 
apoias amontoa ui exemplos, náo oferecendo o estudo sistemático il&n cmmcthódos 
légpfi) (11,113) que dc apresenta.

Na verdade, o importante lugar que Apolômo Discoto ocupa na lóstáría das 
idéias gramaticais no Ocidente assenta-se, especialroente, no seu tratamento da sintaxe, 
que até ertvCo não merecera a atenção dos gramáticos alexandrine*. No manual de 
Dionisio o Trficio, por exemplo, a sintaxe está toulrocnte ausente, ja qne o que 
constitui objeto de investigação não é o relacionamento dos termos do discurso, mos , 
sim, o seu isolamento, com vtstis a uma classificação e ao estabelecimento de 
paradigmas. Em A polônio, pelo contrário, a sintaxe abarca todos os tfvcii, uma vez que 
á língua é considerada uma série de elementos relacionados, e a sintaxe 6 vista oomo o 
conjunto de regras que regem • síntese dos dementes.

O próprio estudo dos chamados deroemog (as vogais e as consoantes) vem 
abrigado no livro Do sintaxe, embora se deva supor que ele estivesse também abrigado 
no livro específico sobre os elementos, que, entretanto, se perdeu E no Da sintaxe o que 
se vê i  a teoria dos elementos considerada paraidameme á teoria das pano do 
discurso. O percurso, que vem resumido em Neves (1987, p. 130-131), é o seguinte: Os 
elementos indivisíveis da linguagem se unem em ordenação regular para a formação 
das sílabas, assim também, as silahas, para a formação das palavras; da mesma 
manara, os conceitos que estio nas palavras entram on construção, 9C encaixam como 
dentes dc um engenho, para a formação de frases flòtoi) (1,2). embora haja exceções
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6 .0) a preooricflo: nAo pode ser enunciada antes das partes do discurso antenorroentc 
nomeadas, porque *por origem é posterior* a das. jd que ejdste para sc Ibes amepor. 
seja por composição is titheas) seja por simples aproximação (panKbcas) (126);
7 .0) o advérbio- i  uma espécie de adjetivo do vetbo; e, do mesmo modo que o verbo é 
segundo do nome. o advéTtxo t  segundo da preposição, a qual precede o nome (1,27).

8 o) a cunhincão: é a última das partes do discurso (128). porque nada poderia 
significar sem *a maténa (li te) dos palavras"

Essa classificação jd distingue, pois, palavras essenciais e palavras acessórias.
Essa preocupação de ver arranjo ts ntaxis) cm todos os níveis da lingua não 

Significa que não seja a oração o domínio considerado específico da sintaxe, na obra de 
Apolônio. Corn eferto, o objetivo último do exrodo da sintaxe é a “oração completa" 
(auKftclfcs logos), na qual existe aquela congruência, ou coerência ( kaüUlclótes). que 
só a junção de nome e verbo obtém A sintaxe por excelência é. pois. a 5 ntaxis tou 
lógou.

Ao mesmo tempo que diz que o amcaelês Itees se conswui da "congruência 
dos significados" (Da sintaxe 1,2; IV 16), Apolônio afirma que a congruência ou a 
nikbocragiuéncta gramatical não reside nos conteúdos, mas na construção das 
palavras (cn tê svntáxej ifin lêxeonV que vio tendo sua forma adequada mente 
transformada, enquanto mantêm os conteúdos básicos (Da sintaxe UI, 10). A 
congruência da oração deriva, pois, da adequação formal ficatà ohonén) (Da sintaxe 
m,27) do; elsmemos di oraçSo, segundo os acidentes : gêneros, números, casos c 
pessoas (Da sintaxe 111,13). Vêm somadas, na verdade, tu oração, as determinações 
dos elementos formais dos palavras (Katá tá$ idias théscis). que são as determinações 
da sequência adequada takotouthta) (Da sintaxe, UI,22) c as determinações do 
significado /da fimçáo. que são as determinações da congruência do conjunto.

Na verdade, segundo a primeira das regras do método de Apolônio citada 
no inldo deste trabalho, há dois níveis que devem ser considerados, o do cometido 
o o da forma. Merece referência, aqui. sua discussão da oposição entre, de um lado, 
construções em que existe uma conexão incongruente de palavras, um "solecismo” e, 
de ou lio lodo, construções que são congruentes mas abrigam Impropriedades - 
referenciais. Um exemplo do primeiro caso é de ofende- falta dizei. ai. a aucm. isto é 
•diríamos* falta um argumento do verbo; um exemplo do segundo caso é ele me negou, 
cm referência a uma mulher, desse último exemplo diz Apolônio que a oração em si 
mesma d corroa, o equivoco está na “dêtxis* efetuada pelo pronome (Da sintaxe III. 9- 
10). Na verdade, está aí uma distinção entre gntmaücalidAde e aceitabilidade da frase.

Nas relações ometonais, é fundamemal a dtátcac. a "disposição" dns corpos em 
relação & ação. o ser como agente ou como paciente. Porque o que ot nomes designam 
são os corpos (concepção que já estava na tradição gramatical), c, como diz Apolônio. é 
próprio dos corpos o atuar c o softer ( tò dmcthénai kal !ò dlalllheslhai) É deles que 
nasce a propriedade dos verbos, isto ê, a ação e a paixão. Atividade e passividade 
marcam, pois, as relações dos nomes com os verbos : à primeira corresponde o 
nominativo como caso do sujeito (agente), à segunda corresponde o acusalivo como
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a i»  do obtcJo (paciente). Essa relação se mamem mesmo se a diitesz ( a "disposição") 
é mudada. tS10 é . sc se passa da construção ativa para a passiva Diz Apolónio que * as 
açOes inerentes ao noimnstivo-sujciio se dirigem quase sempre sobre um acusativo- 
objeto, dando lugar, cm conscqúcnci*. & pessoa agente c ã pad eme (por exemplo, "te 
golpeio*, ‘te honro*), passando, na passiva, as pessoas pacientes a nominativo e as 
agentes a genitivo com hi-Pó”. (Do sintaxe 111,159). O que ele afirma, pois, t  que as 
relaçAcs semânticas básicas rJo se alteiam mesmo que se disponham difcrentemenie 
os lermos da oração. Outra observação interessante é que Uá verbas que 
mu-iRSoauneme significara passividade, e. portanto, não admitem a formação de 
passiva, como ophthalmiô. ("padecer úa visua) (Da sintaxe m. 150), Ainda outra 
afirmação, no que diz respeito ò quesvCo das vozes verbais, é a de que um verbo que ac 
construa com sujeito no nominativo, nus não traga um complemento, são pode ser 
emumado na passiva (Po sintaxe 111, 157) Entictsnto, um mesmo verbo que aparece 
construi do com acusativo (podendo, pois, apassivar-se) pode aparecer usado 
absoluiaiscnte (ex.: de lè). nesse case equivalendo a um intransitivo (e não podendo, 
pois. ipojsrvar-sc) (111,156).

Liga-se à grande atenção dada às relações de atividade e passividade a posição 
de Apolômo quanto à consideração de estando do infinitivo, que, para de, tem caráter 
verbal, diferentemente do que -diz ele- indicavam algumas concepções antenore*. que 
colocavam esse elemento iu classe dos advérbios (Do sintaxe HL55), sob alegação de 
que de não faz indicação da disposição mcnul dos números e das pessoas. Para 
Apolõnio. a propriedade fundamental do infinitivo é indicar i  diferença de tempo e de 
voz (111,60); o próprio dele é indicar atividade e passividade (LIO). Ele só exprime o 
fato, que £ único e invariável, sem pessoas, o que as pessoas fazem £ tomar parte no alo 
indicado pelo verbo. E são as pessoas que possuem número e disposições de alma, não o 
infinitivo. O infinitivo 6, na verdade, par» ApoJoòoio Díscolo, o verbo por exceiêocta. 
“o modo mais geral* (Do sintaxe 111,59), sera aciOeotcr. nomeio, peno* e disposição de 
alma. Todos os modos que cuasicm são "espécies* desse modo mais geral, o infinitivo 
(III,60).

Se o nome e o verbo são os elementos fundamentais o» congruência da oração, 
resta ás outras palavras uma catalogação dependente de seu funcionamento ero relação 
àquelas palavras essenciais; ’As demais partes da oração entram cm relação sintática 
seja com o verbo seja coro o nome. e dal recebera sua denominação”. Podem-se detectar 
era Apolômo Ditcolo três categorias dc agnipaçfes sintáticas propostas para as palavras 
que entrara em relação com o nome e/ou o verbo, já que *é preciso considerar era cada 
uma delas a que se usa com e a que se usa an substituído ao nome e ao verbo, ou. 
ainda, em ambas (as funçfles)’ (Da sintaxe 1,36). Os exemplos dados para essas 
palavras ao mesmo tempo com (acompanhantes, periféricas) e E*g (substitutas) são: "os 
pronomes, que se usam em lugar dos nomes e corn os nomes, e os panicipias, que se 
usam em lugar doa verbos e com os verbos" (ibidem). Esso "siibsiluição" se refere Â 
possibilidade de funcionamento no mesmo ponto do enunciado. Assim, da possibilidade 
de substituição do nome diz Apolômo que a oração continua perfeita se se substitui o
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nome sujeito por um prouome [Da sintaxe lrl5). Da exposição de A polônio, pode-se 
chegar à seguinte classificação dos relações dos palavras com nomes e/ou verbos;
1. Rçlaç3o com:- artigo —> nome/ verbo ( o infinitivo)

(e com qualquer outra palnvra,"contanto que dela não se indique mais 
que a forma pura e simples"; um exemplo é ho mén. que constitui um sintagma 
formado pelo artigo definido seguido de uma simples parti cuia).

* nome —> verbo;
- verbo —> advérbio.;

2. Relação grp: - pronome —> nome,
X  Relação com e pro:- pronome —> nome

• partigpjo —> verbo.
O nome, representando a omsla. túo se constrói cora as outras palavras: s3o elas que se 
constroem com ele Dal que, por exemplo, nSo se estude a sintaxe do nome por siT mas 
a sintaxe do artigo eru rclaçlo ao nome, assim como em relação ao pronome e ao 
vwbo/inílmüvo (relação comi. Por isso, o primeiro lugar no estudo da sintaxe das 
partes do discuno cabe ao artigo: ele prcocdc o nome. Na verdade, a sintaxe do artigo t  
discutida no Livro I do Da sintaxe. logo apôs a determinação do número e da ordem das 
panes do discurso (na qual se atribui precedência ao nome e ao verbo), A seguir (Livro 
II) vem tratada a sintaxe do pronome. O Livro III começa corn as regras dc 
"congruência" e suas exceções, e. em seguida, trata a sintaxe do verbo. O Livro IV, do 
qual nos resta uma pequena parte, inclui a sintaxe das preposiçOes,dos advérbios o das 
conjunções.
Ao mesmo tempo que traia a sintaxe dos termos da oração. Apolómo Díscolo vai 
oferecendo sua teoria das classes de palavras.
O «tabeleamento do estatuto do noroe e do pronome se baseia numa duunçâo entre as 
duas classes e na sua colocação em distribuição complementar. Observe-se, 
inicialmenie. a indicação de Apolônio de que o pronome, tendo iodas as pessoas, supre, 
na construção, o nome, que só é de icroeira pesroa [Da .untrue IJã), entretanto, o 
pronome de terceira pessoa não é supérfluo (Da sintaxe 1,19); na verdade a natureza de 
nome e a de pronome são diferentes ambos indicam a existência lousial. mas o nome 
expressa, além da essência, também n qualidade (poiótcá) (Da sintaxe 1,120; 11.47; 
11,24; 1,13*; Do pronome, p. 293). Para Apolônio, a coisa, na verdade, se designa por 
tncio de suas qualidades, e essa indicação nada mais representa do que atribuir-se ao 
nome a propriedade de uma definição descritiva. O pronome (ciasse que melai apenas 
os pessoais, os possessivos e os demonstrativos), por sua vez. indica a coisa de dois 
modos: com a coisa presente (dcixisl ou com a coisa ausente (aiKtphpii)- O pronome 
sempre- determina as pessoas, porque. se hó dêixis, o que é mostrado é, por isso mesmo, 
determinado, e sc há relação (anáfora), mpôc-sr uma noção pré-existente, isto t, algo já 
determinado. (Do pronome p.10). Essa propriedade de determinar os objetos nem o 
nome próprio possui .já que,, pela homonímia, um mesmo nome pode aplicar-se a mais 
de uma pessoa [Da sintaxe 1,121; Do pronome, p. 10).
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O estudo do artigo constitui uma dos paetês mais importantes na obra de Apolôroo, 
ocupando todo o 1.1 vro I do Po slntow. A base de sua teoria é conxidcrai o artigo como 
ú demento que ne coloca diante de palavras cujo sentido é bem determinado no espirito 
do quem fhla. A iUMPhort ffdaçáo") i  considerada. pots* a característica básica do 
artigo (tanto o protátioo -Hoje* ‘artigo definido*- como o Ui politico - hoje, * pronome 
relativo*) (Do rtnlaxe 1,25). Apulònio inwite acmpic nessa ’relação' (Do sintaxe 11,10; 
1.43; 1,39; IV,59; Po pronome, p, <t, 10. I<») Tal conxtdcraçfto, que C muito fecunda, 
contraria o ponto de vista -que 6 dos estòioo» c d de Diooislo o Trádo- de que o artigo 
4 um meto de distinguir os gêneros Para Apnlômo (Da xtntaxe 1,38), isso é um erro, jâ 
que nenhuma parte do discurso tem couto função revolver • ambigüidade dt outra. Diz 
ele que a distinção dos gêneros pode multo bem ficar clara aun o uso do artigo, c. por 
outro lado, pode tambòn nAó ficar clara com seu uso, o que pruvt quO «$a nSo é sua 
função (Do sinieue 1,40). Se um nome tem gênero duvidoso. • ambiguidade « resolve 
no oonjimto da oonsmiçSo. Por outro lado. algumas formas do artigo (por exemplo, as 
do genitivo plural) sSo iguais potra os diversos géneros. H, firmlmentc, se a ftmçéo do 
artigo fosse essa. M N  colocaria antes dos Domes <k gênero duvidoso (como lheáx, 
*dcus* ou "deusa*), c os nomes que marqwsem ctoramcntc «cu gênero uâo teriam artigo 
(Da xtntaxe I, 40). Quanto a difercnciavúo entre os dois tipos de artigo (O protáüco e o 
hipotatico, que ele coloca na mesma classe exatamente pelo carrier de ‘anáfora* de 
ambos), dlr ApolÒnio que da nAo é apenas de forma e colocaçáu. mai é também 
sintática: o artigo protátioo e o nome que dc acompanha formam frase com o mesmo 
veirio;0 hipotético requer outro vario (Da xlnlaxe 1,142).
Outro importante estudo de Apolòmo Díscolo se t t f m  ú classe das coqlunçõe*. U  quais 
dc atribui um significado que não ê autónomo. isolado, mas obtido a partir das rdnçfcs 
que elai estabelecem. Assim, a conjuuçUo uáo somente signifies (aemainei) 
(difereiitemcnte do que julpva Diooislo O TrtcJo), como cosslgtufia» (rynsamalncr). 
isto 4. Uro seu significado da ralação (Da xintax* 1,12).
Voltemos, final mente, â consideração de Apolõuio nobnc o modo dc decisão na 
classificação das palavras, a qual constitui, na verdade, uma das regras de seu método 
que indiquei no inicio. Para de. as palavras, ’transferidas de sua funçflo sintática", 
podem ’cumprir as funções especificas dc outras, adotando a denominação delas* ( Da 
sintaxe U. 33). Diz ele . em Ultima instância, que 4 o uso contextuai que determina a 
que classe pertence a palavra que ali está. Os panicipios, por exemplo, embora 
designando, de inicio, uma ação. podem constnnr-sc como substantivas (Da sintaxe. 
1.122-123: If33); c, inversamente, nomes (certas formas neutras de plural) constroem- 
se como advérbios (que de chama de "advérbios de origem nominal*) (Da xintaxe 
n.33).
Concluindo, devemos dizer que ApolÒnio Díscolo não oferece uma gramática filosófica, 
especulativa, mas um trabalho filológico, na linha dos alexandrinos, que 
freqOenTememe de rita. A finalidade do livro Da sintaxe é, declaradamente, a 
necessidade de interpretação das obras literárias. ApolÒnio assenta sua doutrma 
cxdusivamcnie sobre a observação da lingua grega. Seus princípios e regras foram
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buscados, segundo o que clc diz {Da sintaxe 1,60 c Do pronome, p.91) na observação 
da linguagem cm sua tradição, partindo de uma pluralidade de exemplos e 
considerando, cspecialmenle, a analogia das formas entre si Com deito, ele contrasta a 
aprendizagem isolada das formas das palavras com a aprendizagem "do acervo da 
tradição literária helénica e da analogia que lhe é inerente" {Da sintaxe. ICO). Mas 
deveria scr objeto de análise "â língua comum, qualquer que seja, ou a mais fina 
composição em prosa”, já que a sintaxe poética se permite elipses e pleonasmos (Da 
sintaxe 11.49). Assim. Apolónio baseia-se nos textos, mas afirma que, para prescrever 
formas, não se apóia só no uso. mas também nas razões expostas (Da sintaxe 111, 46). 
Na verdade, Apolónio Díscolo não fica na superfície dos fatos; com efeito, diz de que 
quem não basca as causas dos fatos e não oferece uma teoria que mostre a congruência 
e as suas transgressões, apenas se conforma com os textos transmitidos e permite que 
eles sejam corrompidos. (Da sintaxe 11,59).

NOTAS
1 As obras supcrsitles de Apolónio Díscolo estão editadas por B.G. Teubner, em 

Gramm ati cl yraect, 1867-1910, com aparato critico e comentários de G. ühlig 
e G. Schneider As obras Das conjunções c Dos advérbios lambem estão 
editadas por 1. Bckkcr. era Anecdota graeca, 1965. Nessa edição se encontram, 
ainda, os escólios sobre Dionírio o Trário
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UMA LEITURA ALTO-SEC,MENTAL DAS SUBSTITUIÇÕES 
CONSONANTAIS NA AQUISIÇÃO DO PORTUGUÊS

Carmen Lúcia hfatzenauer Hemandorcna 
Universidade Federal dc Pelotas

O processo de aquisição da linguagem tem-se evidenciado unia 
área de fundamental relevância na consideração e sustentação de aspectos 
relativos à teoria lingüística. Ao tratar-se do componente fonológico, tem- 
se verificado que os diferentes processos fonológicos identificados nos 
diversos estágios de aquisição da lingua, assim como as regularidades 
observadas nesse curso de desenvolvimento, podem ser eloqüentes 
explicitações tanto da natureza e do funcionamento do sistema, como da 
validade de modelos lingüísticos propostos para descreve-lo e explicá-lo.

Neste texto, registram-se as substituições consonant ais livres de 
contexto que regularmente se observam no processo de aquisição da 
fonologia do Português - aqui chamadas de "substituições-padrão” - e fez- 
se uma análise com fundamentos da fonologia auto-segmemal.

O modelo teórico enfocado neste trabalho - a fonologia auto- 
scgmcntal conforme apresentam Clements (1985, 1989, 1991), Sagey 
(1986), Archangeli (1985), Puileyblank (1988), Mester (1988), tem, como 
um dos embasamentos mais relevantes, o reconhecimento de uma 
organização hierárquica dos traços fonológicos. Na representação dos 
sons da feia, os traços fonológicos são os elementos terminais de uma 
estrutura que os une a nós de classe que representam ciasses naturais, 
sendo que esses nós de classe estão ligados a um ponto inicial - nó de raiz 

o qual é dominado por uma unidade abstrata de tempo.
Como os nós de classe dominam conjuntos de traços que 

sistematicamente atuam como unidades em processos fonológicos, lembra 
Wetzels (1991) que a base empírica da geometria de traços é formada 
pelos processos fonológicos que ocorrem nas linguas. Assim, como 
decorrência, a estrutura de árvore ideal deve também ser capaz de oferece: 
um procedimento de avaliação que possa distinguir regras fonológice.s 
naturais de regras não naturais: as regras que se referem a traços
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individuais ou a nós de classe são mais naturais do que as regras que se 
referem a conjuntos arbitrários de traços.

Nessa teoria, portanto, sob os nós estruturais devem ficar os 
conjuntos de traços que são solidários em regras fonológicas. Ao mesmo 
tempo, há o entendimento de que cada traço também pode ser manipulado 
independentcmente. Para a verificação das implicações desse feto, no 
presente trabalho parte-se da geometria de traços que aparece na Fig. 1, a 
qual registra traços que são pertinentes na análise dos dados deste 
trabalho.

X

soante
aproximante

vooókto

1 3 0

[anterior]



Ao se votarem os estudos para a aquisição da fonologia, tem de 
ser destacado que, embora seja incontestável que as crianças podem 
apresentar grande variação não só quanto i  idade em que se tomam 
capazes de realizar sons e usar fonemas, mas ainda quanto à ordem na qual 
essas unidades são empregadas, o que a literatura tem verificado é a 
também incontestável existência de regularidades nesse encaminhamento 
gradual em direção ao sistema fbnológico considerado alvo a ser atingido.

A observância dos processos fbnológicos que se mostram coroo 
regularidades no decorrer da aquisição da fonologia pode ter implicações 
quanto á sua naturalidade e quanto a uma geometria de traços que possa 
explicitar essa naturalidade.

Os dados da aquisição da fonologia aqui interpretados são de 134 
crianças, com idade entre 2:0 e 4:3, falantes de Português., monotingües. 
Os sujeitos foram divididos em 14 faixas etárias (FE), englobando, cada 
uma, o período de 2 meses.

Adotando-se o percentual de 85% como critério de aquisição, 
consideraram-se substituições de alta freqüência todas aquelas registradas 
numa percentagem adma de 15%. A essas decidiu-se chamar 
"substituições-padrão" na aquisição do Português, porque integraram o 
desenvolvimento fbnológico de 100% dos sujeitos da pesquisa até a FE-3 
(até 2:5) e 95% dos sujeitos até a FE^8 (até 3:3).
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As substituições-podrâo - que apresentaram percentual superior a 
15% e que, portanto, efetívamente alteraram os sistemas fonològjcos das 
crianças - foram apenas 14, conforme mostra a Tabela 1, A tabela explicita 
também a faixa etária mais alta em que cada substituição ocorreu num 
percentual superior a 15%.

TABELA1 - Substituições-padrão na aquisição da fonologia do 
Português

SUBSTITUIÇÕES FE SUBSTITUIÇÕES FE
(!)b -> p I (8)_->z até 12
(2)g->k 1 (9)_->3 1-6-10
(3) k -> t 1 (10)l->y 1-2
(4) s -> S 1 (11). ->1 até 5
(*)*->_ alé 4 < !2 )_ -> y até 5
(6) z -> s 10 (I3)r->1 até 9
(7) fi-> s até 12 (M )f-> y_________ até 6

Observando-se essas substituições com base na fonologia linear 
clássica, verifica-se que os segmentos envolvidos em cada uma delas são 
semelhantes, uma vez que diferem por poucos traços, sendo que, num 
percentual majoritário dos casos, os segmentos envolvidos oa substituição 
diferem por apenas um traço. Explicar-se-iam, pois, as substituições com 
base na métrica de simplicidade: com base no número de traços 
necessários para a descrição das regras que as representam, A partir desse 
argumento, poderiam não ser consideradas naturais algumas das 
substituições que se registram na classe das líquidas (como, por exemplo, 
a  substituição I -> y), quando se reconhece serem essas substituições 
comuns nas línguas e no processo de aquisição de diferentes línguas.

Com essa fundamentação, o que seria possível também concluir-se 
diz respeito à existência de uma distinção - nos dados referidos na Tabela 
l - entre as substituições que envolvem consoantes com o traço [- soante] 
e as que contém o traço [+ soante], pois as substituições registradas com 
consoantes do ultimo tipo tendem a alterar um número maior de traços. 
Esse feto pode apontar um comportamento diferenciado das consoantes 
no tocante a substituições, em se tratando do traço [soante].
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Diferentemente, so se observarem essas substituições à Kiz de um 
modelo que estabeleça uma hierarquização entre os traços» uma nova 
leitura tem de ser feita. Pd os princípios que norteiam essa organização 
hierárquica, desde logo tem de focalizar-se a natureza do(s) traçofs) 
alterado(s) na substituição, a posição que ocupa(rn) na geometria dos 
traços e, conseqüentemente, as relações (de dependência ou de 
independência) que mantêm como os outros traços de todo o conjunto.

Tendo como base a geometria de traços adotada neste trabalho e 
retomando a separação das consoantes quanto ao traço [soante], vê-se que 
as substituições-padrão na aquisição do Português que envolveram as 
consoantes com a propriedade [- soante] implicaram a alteração de 
traço(s) de natureza especifica, o que resultou ser atingido um único nó de 
classes:

1®) 8S substituições (1) b -> p, (2) g -> k, (6) z  -> s> (9) _ -> i  
atingiram o nó laringeo;

2o) as substituições (3) k -> t, (4) s -> 5, (5) z -> (7) S -> s e
(8) _ -> z atingiram o nó de ponto.

Esse dado inicial já vem ao encontro do reconhecimento pela 
fonologia auto-segmental não só da hierarquia dos traços, mas dos 
variados graus de independência entre eles, representados pelas categorias 
de ramificações.

As substituições do 1* grupo acima representam regras íbnològicas 
que afetam um traço laringeo -  o traço [sonoro] sem afetar qualquer 
traço de outra natureza Por essa independência do nó laringeo, pode-se 
entender o fato de esse tipo de regra ser aplicado por muitas crianças até 
idade bem mais avançada no processo de aquisição (FE-10 - 3:6,3:7).

As substituições do V  grupo, ao atingirem o nó de ponto, na 
verdade afetam todas (com exceção da t f  (3)) somente o traço [anterior], 
que é entendido por Clements, Pulleyblank e Mester como uma 
subcatcgorizaçâo do traço [coronal], no sentido de que dele é dependente.

Se esse modelo de traços retrata a produção da fala, como refere 
Clements (1985), e as relações mútuas entre as ações simultâneas nela 
envolvidas, o foto de o traço [anterior] mostrar-se uma subcatcgorizaçâo 
de um outro traço ligado ao nó de ponto (o traço [coronal]) pode 
representar uma ação periférica que ele traduz na composição do
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segmento que apresenta, a propriedade de ser [+ coronal] Esse feto pode 
conduzir à explicação de as substituições (7) S •> s c  (8) _ *> z  
consthuirem a regra de apticaçèo mais prolongada no processo de 
aquisição da fonologia do Português (até a FE-12 - 3:10, 3; 11). Ou, por 
outro lado, a ocorrência freqüente e prolongada dessas substituições pode 
significar a explicação da subcatcgorização do traço [anterior] em relação 
ao traço [coronal] em razão do feto de que apenas a corooabdade seria, 
num primeiro momento, adquirida pela criança - o traço [coronal] é o não- 
marcado para a categoria de pomo ficando a distinção quanto ao traço 
[anterior] para uma etapa subseqüente

Com referência á substituição (3) k -> i, ainda aqui não analisada, 
essa também atinge o nó de pomo, pois altera os traços [coronal] e 
[anterior]. O que se tem é a alteração dc apenas um traço ligado ao nó de 
ponto - o traço [coronal] - com a conseqüente modificação do valor de 
seu dependente. O feto de essa substituição representar uma regra cedo 
descartada no processo de aquisição da fonologia (já na FE - até 2:1), 
diferendando~se das outras há pouco rdtridas, talvez sc dc exalamcnte 
por constituir a alteração de um traço mais elevado na ramificação do 
agrupamento hierárquico dos traços ou, melhor ainda, por implicar a 
modificação de um traço náo-marcado.

No tocante às consoantes que apresentam o traço [+ soante], vê- 
se, na Tabela l, que são representadas pelas substituições numeradas de 
(10) a (14), sendo que atingem espocrficameole a ciasse das liquidas. 
Como grande diferença das substituições-padrão ha pouco discutidas, 
estas podem implicar também a alteração de traços diretaroente ligados ao 
nó supra!aringeo • o que efetivamente ocorre, envolvendo o traço [lateral], 
como se verifica nas substituições (10) 1 -> y, (L2) _  -> y e (13) r -> I - e, 
mais ainda, as substituições com liquidas podem implicar problemas com 
traços integrantes da própria raiz: é um problema com os traços 
[aproximante] e [vocótde] que se verifica nos chamados processos de 
semivocalização das líquidas. Esses processos, cuja freqüência é alta na 
aquisição de diferentes línguas - conforme referem, entre outros, Locke 
(1983), Stod -Gammon & Dunn (1985) e Ingram (1989) representam, 
segundo Wetzels (1992), uma distinção adquirida tardiamente, pelas
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crianças, entre os traços [aproximantc] e [vooóidej. O problema, neste 
caso, seria mais de categorias maiores do que da própna geometria.

Um fato que também tem de ser referido c que essas substituições, 
como as da. ciasse [- soante], quando implicaram * alteração de uvn traço 
do nó de ponto, tiveram afetado especificamente o traço [anterior]: foi o 
que ocorreu nas substituições (10), (11) e (14).

Retomando-se todas as substituições-padrão na aquisição da 
fonologia do Português que afetaram traços do nó supralaringeo - (3), (4),
(S), (7), (8), (10). ( I l £  (12X (13) e (14) pode-se verificar que os 
segmentos afetados apresentam o traço [+ coronal] e, quando tiveram o 
nó de ponto atingida, houve alteração do traço [anterior]. Esse 
comportamento pode levar à oonoboração mais uma vez de que o traço 
[anterior] édepeodente do [coronal], como também pode ser indício de 
que as consoantes coronais sio  subcspcrificadas(A) quanto ao traço 
[anterior], isto é, na subpoência não são especificadas quanto a esse traço. 
Essa posição - que erige, sem dúvida, maior estudo - explicaria a razão 
por que as substituições I  -> s e _ -> z sio  as últimas eliminadas no 
processo de aquisição da fonologia do Português.

O que se observa neste estudo preliminar é que os aspectos aqui 
levantados vem comprovar a organização hierárquica dos traços na 
composição da estrutura dos sons da fala, como também mais uma vez 
vêm mostrar o poder explicativo da fonologia auto-segmental. Ao bdo 
desses pontos, pode coodiiir-se que, por esta análise, fica também 
explicitada a naturalidade das regras aplicadas durante o processo de 
aquisição do Português, o que, numa implicação de reciprocidade, pode 
atribuir à geometria de traços mais uma evidência de sustentação no que 
se refere aos graus de independência fonológjca encontrados entre os 
traços como também no tocante à solidariedade dos traços agrupados em 
nós estruturais. Se a organização da fida é a organização do conhecimento 
fonológico, o processo de aquisição da linguagem pode testemunhar que 
esse conhecimento se fez gradativamente, com interferência tanto do feto 
de os traços poderem ser manipulados independent emente como do seu 
funcionamento solidário em determinadas regras fhnologicas.
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NOTAS

(1) Os traços [soante], [aproximante] e [vocóidej são traços maiores, 
que integram a raiz: derivam diretamente jdos traços fonéticos e

. nunca espraiam (Wetzels, 1992).

(2) Para maiores esclarecimentos sobre a "subespecifícação" leia-se 
PULLEYBLANK (1988) - citado nas referências deste trabalho e 
ARCHANGEL! (1984):

ARCHANGELI, D. (1984) Underspecification in 
Yawelmani Phonology and Morphology. PHD Dissertation.
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(2)

laringal
[sonòro]

Nesta >0520, a palatalizaçSo é concebida como resultante de um nódulo Dorsal mais 
o traço [-posterior], equivalendo a 3:3

(3) Dorsal

[-posleríor]

associado ao nódulo de ponto do segmento, ainda que a Dorsal o traço [+posicrior] 
também se ligue, apresentando como resultado um segmento complexo com dois 
articuladorcs:

No entanto, se o objetivo for expressar que na palatalização se dá a interação dc uma 
articulação primária (ooronal) com uma secundária3, essa abordagem é falha.

De acordo com Mester & Itó (1989, p. 286), (4) não expressa a relação estreita 
entre a palatalização e a coronalidadc. A partir de uma análise de várias Ifnguas,
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Maddiesou (1984. p. 38) observou que as coronais sâo mais suscetíveis à palatalizaçáo 
do que outras consoantes. Esta relação também é atestada por Keating (1988, p. 78), 
para quem, á luz da Geometria dos Traços, nSo há dificuldade para esta representação. 
Tal afinidade, entretanto, nâo sc toma evidente pck> modelo acima, já que a coronal 
pctlalalizada apresenta o mesmo grau dc complexidade que uma labial, como expresso 
cm (5):

15)

Por conseguinte, esta análise não tem o poder de mostrar que a palatalizaçáo das 
labiais, nas línguas em que ocorre, seja diferente da pelstalizaçáo da oclusiva dental.

Uma forma adequada dc considerar a conexflo coronal-palatal, típica da 
palatalizaçáo da odusiva dental, pode scr expressa pela ancoraçSo dos traços de 
palatali/açSo no nódulo Coronal. Tal solução encontra justificativa na teoria da 
ordenação do tier dependente, desenvolvida por Mester (1986,1988), cuja idéia é que 
um traço ou nódulo possa ocupar certas posições diferentes na geometria do traço. 
Assim, pode-se assumir que Dorsal (agindo como (*ani)) é dependente de Coronal, 
porém, na ausência de um nódulo Coronal ele é automaticamente ligado ao nódulo 
Ponto. A palatalizaçáo da coronal, então, significa associar-sc Dorsal ao nódulo 
Coronal, resultando:

Dorsal

que, por sua vez, diferencia-sc da palatalizaçáo das nâ o-coro na is, como no caso da 
labial:
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Labial QOMj

(7)

A partir das representações acimn, c possível, segundo Mester & Itô (1989, p. 288), 
captar a assimetria entre a palalalizaçáo das coronais c das não-coronais

Feito isto. cabe agora caracterizar o portador da palatalizaçáo como j-anl], 
dcpendeiue, por sua ver, de (coronal], segundo a localização da constrição no 
ariiculador passivo. Para McCarthy (1988), os segmentos que são coronais são 
produzidos com a lâmina ou ponta da lingua, e os segmentos que são anteriores são 
produzidos com qualquer articula dor, desde que possível fisicamente, apresentando 
tuna constrição primária na pane anterior da irgiSo palato-alveolai Assim, [• 
oor+ant] caracteriza as labiais, e f+cor, -omj caracteriza as palntCKitvcolares

Outro aspecto aaerca do traço (anterior] que vale a pena rcasaliar é o fato de ser, 
era alguns casos, considerado problemático, isto porque não pode ser definido nem era 
termos acústicos nem em lermos aiticulaiòrios Alcra disso, (amerior] parece funcionar 
apenas cm seu papel definidonai de caracterizar as distinçOes de ponto; por si $6. cie 
não caracteriza uma classe de segmentos do processo fonoJógico, conforme observara 
Kenstowicr A Kisscberth (1979, p. 230-48).

Admitindo que (anterior], não definido para outro ponto de articulação, ancore no 
nódulo (coronal], aparentemente se chega a entender a pelatalização como regra que 
opera coro a coronal idade. Contudo, considerando que (-anterior] é, por definição, 
Incapaz de expressar o palatulização das nAooorcmaU. esta proposto prevê , 
incorretamente, que o portador da palatali/ação não ancore uos segmentos não- 
coronais. Isto, entretanto, é facilmente corrigida Basta acrescentar que 0 portador da 
polatalização ainda não-nssocúido a segmentos pode sofrer uma metamorfose 
radical, de modo que (-anterior) reapareça, coroo ( posterior), podendo associar-se às 
consoantes não-coronais. A este tipo de processo, dá -se o nome de reanálise (Sagey 
apud Mester & Itô , 1989, p.287). Assim, o que é fbnologicamente uma coronal 
palatalizada, isto é, um segmento complexo, em (8a), é rcanalisado cm (8b) como 
álvco-palatal, ou seja, um segmento simples com (-anterior] dependente de Coronal.
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b. Ponto

(*)

Coronal

[-anterior]

Por conseguinte (Sb), a proposta defendida, mostra que a palatalização da oclusiva 
dental é um processo que ocorre oa área da coronalidade, convertendo A,d/ 
[♦anterior] em (t.dl [-anterior], ambos, porém, coronais.

A reflexão que, como se riu, pode auxiliar nessa compreensão, diz respeito ao fato 
de as coronais palalaliadas serem fonologicamenie não-complexas, diferindo, 
portanto, das labiais e das velares palaializadas (cf. lOab, respectivamente). Tal 
consideração encontra respaldo se for considerada a máxima Palatalização i  
Coronalizaçõo (cf Mester & Itò , 1989, p. 287). A idéia desenvolvida é que o gesto 
articulatôrio acrescentado consiste no levantamento da lâmina da língua. De forma 
geral, a coronalização consiste no acréscimo de um componente coronal, ou, se esse 
componente já existe, cm seu apagamenio ou aplicação no vazio, convertendo, por 
sua vez, [♦anterior] em [-anterior],

3. A PALATALIZAÇÃO DA OCLUSIVA DENTAL F.M PORTUGUÊS

A proposta de Mester & Itô, que não se coaduna com o modelo de traços do SPE, é 
de que o traço que caracteriza as vogais frontais esteja no nódulo Coronal, c não no 
nódulo Dorsal Tal posição encontra argumentos convincentes em Clements (1976, p. 
97-8), segundo o qual uma forma de captar o (ato de que cenas vogais e consoantes 
formam uma classe natural é ligá-las a uma categoria individual de traços. Assim, com 
base nos processos asamilatórios, as vogais posteriores e as consoantes posteriores 
pertencem á classe natural de segmentos [♦posterior]; as vogais arredondadas e as 
consoantes labiais, á classe natural de segmentos [+labialj; as vogais frontais e as 
consoantes coronais pertencem a uma categoria de traço individual, onde o [♦coronal] 
6 o mais plausível

No SPE, sem nenhuma discussão, as vogais frontais são excluídas da classe dos sons 
coronais. Contudo,

(...) se a vogal neutra ê vista como ( ]  (como i  tradicional),então as
vogais frontais, ou pelo menos, as vogais frontais nâo-batxas, recaem
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cm lorn at team ente na definição de x>vn coronal. A'a \xrdade, a única forma de 
eretul-Lx\ desta categoria serio estipular que a própria v opal neutra 4 
frontal.. \ Clements. 1976. p. 97)^
A. única forma de caracterizar. consistentemente, a palaializaçáo coroo assimilaçflo. 

segundo Clements (1976. p. 97J, 6 admitir que os (raços que caracterizara as vogais 
fronuiis estejam no nódulo coronal.

Considerando que (í, y, e] sâo vogais frontais, cabe distinguir entrr (i, y] c [c], jS 
qtte c antes das primeiras, portanto, as frontais altas, que se dó a palaulteaçlo 
estudada, náo antes da última

Clements (1989a, p 21) explora a idéia de que a altura da vogal tem a mesma 
estrutura formal da aliara do tom. Sob esta perspectiva, as vogais são divididas em doas 
alturas primárias (altas e baixas), cujo traço, posto em termos de (aberto] está ligado 
»o nódulo de abertura, que, como outros traços relacionados à sonoridade. caracteriza o 
nódulo «upreJoringal.

Esto dndsdn cria um sistema de duas alturas como Jl.at Ou õ.u.a/, O 
registro mais atlo (ou ma Ir baixo) pode ser mats svbdmdub. dando sitiemos 
com duas ou tris alturas vocálicas, como /i,u,t,o,a/Mats subdivisões criarão 
quatro ou cinco alturas para as vogais. (Clement?. 1989a. p 2J)6 
O nódulo do abertura domina tantas obenuras (1. 2.3) quantas forem neoe&sárias 

pura expressar as distinções de altura cm unta Ungiu. Assim, cm um sistema de quatro 
graus de altura como o portugufa. o que distingue n vogal frontal l\J àe td i  que a 
primeira c caracterizada sempre pelo traço [-aberto), enquanto a última, pelos traços 
InbçrtoJ. (-aberto).

As regras de redundância relativas ft altura d? voga) s3o similares As exigidas pelos 
traços de sonoridade ((vocòukj, [aproximame), (sonoranlcj) (cf. Clements, 1989a p. 
14-7), doxaodo bastante claro qoe a conocpçáo hierárquica de abertura da vogal pode 
ser Integrada a teoria da sonoridade de forma bastante natural Assim. os traços de 
sonoridade ficam: [aberto), (vocóidc). [aproximamcl. (sonorame). Desses, o traço 
[aberto] é tfo hierárquico quanto o (tom alto], c 6 capaz dc subdivisões ilimitadas, 
restringidas apenas pelas limitações na habilidade humana para descrever as alturas 
vocálicas.

Cada divisão de [aberto] cria um novo passo na escala de sonoridade (...) 
Isto nos dá um conjunto expandido das escalas de sonoridade, diferindo de 
acordo com o número de ocorrências de [aberto] no nódulo de abertura. 
(Clements, 1989a, p. 24)7
A escala de sonoridade era uma lingua com um sistema vocálico de quatro alturas é 

caracterizada assim:8
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(9)

0 N L I E c A
- - - + Aberto 1
- - ♦ + Aberto 2
- + + Aberto 3

- - - + + + + Vocóide
- - + + «f + Aproximamc
• + + + + + + Sonoranlc

7 6 5 4 3 2 1 de
Sonoridade

O = obstminte, N ■ nasal, L * liquida, I « vooóidc alto, E •  vocóide médio 
fechado, e ■ vocóidc médio aberto, A » vocóide baixo.

O que se observa a partir deste exemplo 6 que os valores (aberto] são atribuídos 
apenas aos vocóides. Deduz-se, pois, que tais valores não funcionam como distintivos 
de consoantes, e que as consoantes não formara classes naturais cora os vocóides [- 
aberto],

Para Clements (1989a, p. 25), uma foitc alegação para o fato de a maioria das 
consoantes nflo carregarem os valores fonológicos dos traços de abertura resulta da 
observação dc que cias, nonnalmaue. não bloqueiam as regras de assimilação da altura 
da vogal. Visto que as consoantes nSo tém o nódulo de abertura, elas não sào 
caracterizadas por [aberto], e s3o, portanto, transparentes ás regras dc assimilação da 
altura vocálica.

A substituição do traço [alto] por [aberto], segundo Clements (1989b, p. 25), integra 
este traço ao conjunto dos traços de sonoridade. Caso se utilizasse [alto] em vez de 
[aberto] para distinguir a vogal alta da vogal média e até da baixa, [alto] seria o único 
traço de sonoridade em que a especificação positiva corresponderia ao valor com o grau 
dc sonoridade mais baixo.

Com o nódulo de abertura dominando uma ou mais ocorrências do traço [aberto], 
podem ser feitas algumas previsões acerca dos possíveis tipos dc regras fonológicas 
Uma dessas previstes diz respeito ás regras de assimilação de ponto, em que a 
postaioridade e arredondamento podem se espraiar, enquanto a abertura da vogal 
permanece a mesma.

Em relação á regra de palatalização. interessa observar que dos traços que 
caraclenzam a vogal frontal diante da qual ocorre a palatalização, apenas se espraia o 
traço localizado no nódulo de ponto da vogal («coronal), enquanto aquele que 
caracteriza a altura, [-aberto], localizado no nódulo de abertura, nSo está envolvido, 
uma vçz que a palatalização 6 um processo de assimilação que envolve o ponto de 
articulação, mas não traços ligados ao nódulo de abertura (cf 11).

Sob esta perspectiva, a palatalização das coronais c corrctameate caracterizada
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como uma mudança na articulação primária, embora o contexto de aplicação exija 
referência à vogal como se vê em (12), enquanto a palatalização das não-coronais é o 
acréscimo de uma articulação coronal secundária, como se apresenta em (10ab):

(10)

a. Ponto

Labial Coronal

[•anterior]

Conseqüentemente, a proposta apresentada incorpora formal mente a intrínseca 
relação entre a palatalização e a coronal idade.

A representação arbórea para a palatalização das coronais N  e /d/, apresentada no 
inicio desta seção, assume agora a seguinte geometria:

Ponto

Cornai Doísal

[-anterior]

(11)

W

I
[-anterior]

Vista sob esta perspectiva, a regra fonológica de palatalização das oclusivas dentais 
Í\11 lúJ antes de fi! deve-se a um processo de assimilação regressiva9, resultante do
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espraiamcnto dc um traço [+coronal], e a conseqüente conversão de [+anterior] das 
consoantes coronais /t/, /d/ cm [-anterior], ocasionando o aparecimento das coronais 
palatalizadas [y, [d], como se representa cm (12):

(12)

Tier da raiz:

Tier laringal: 
[sonoro]

Tier supralaringal: 
Tier dc abertura: 
[aberto 1]
(aberto 2]
[aberto 3]
Tier dc modo: 
(oontí nuoj

Tier dc ponto - C:

(coronal)

(anterior)

/d//l/
C

/i/

+ -

u
Tier de ponto - V: 

[coronal]
ijiijj

+•

Como se pode observar, o traço (secundário) coronal da vogal /i/, ao espraiar-se 
para a consoante, encontra o slot ocupado e aplica no vazio, porém tem o efeito dc 
converter f+anterior] cm [-anterior], visto que toda vogal c inerentemcnie [-anterior]. 
O resultado, pois, é:
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(13) Id) [4? >
C

l+coronal)

(-anterior]
Considerando que, nos dados analisados, o fenômeno lingQisiico acima 

representado, embora bastante geral, apresenta opcional idade, na seção seguinte 
procurar-se-á estabelecer a sua relação com a dcspalataüzação.

4. RELAÇÃO ENTRE A PALATAUZAÇÀO E A DESPALATALIZAÇÃO

No dialeto estudado, é muito comum serem encontradas, convivendo lado a lado,
formas como:

(14)
[xejji] [xedi] (rede)
ÍP*ti] Ipsti] (poste)
[moh îda] - Imohdida] (mordida)
[mejira] (metira) (mentira)

. i îretu] fdiretu] (direto)
(^olu] [lijolu] (tijolo)

Itja) [üal (tia)

ífia] Idia] (dia)

Tais ocorrências, variavelmente, dependem de uma série de fatores contextuais, 
tanto de ordem extraiíngüistica como de ordem lingOtstica. Enquanto alguns contextos 
favorecem o aparecimento de uma ou outra realização em nível de supcxíiác. outros 
inibem-na; muitas vezes, entretanto, no mesmo contexto, é possível a oconéncin das 
duas realizações.

Embora a palatalização. comprovodnmentc através dos dados, represente a norma 
na comunidade estudada, por ter ocorrido mais veres (62%) do que a dcspalataUzação 
(38%). pode-se afirmar, diante dos faias, que se está frente a uma perda de regra.

Schane (1971. p 505-7) observou vários casos similares, em que os efeitos de 
determinada regra assimilntória Tocam invertidos nos mesmos contextos

Considerada abstratamcnie na teoria standard, a dcspalataüzação. para Leben &
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Robinson (1977, p. 16-7), é uma inversão completa da palatalizaçáo ocorrida 
anteriormentc, c pode ser descrita oomo uma perda de regra.

A partir dos exemplos em (14), verifien-se que, indcpcndcntcmenie da posição cm 
que se situa o segmento a ser palatalizado/despalatalizado, quer inicial, medial ou 
final, a perda de regra pode ser efetuada.

À luz da fonologia atual, a despalaialização pode ser vista como desligamento dc 
traço, ocorrendo de forma variável.

Assim concebida, a despalalalizaçâo pode assumir a seguinte representação:

i

(15)
Tier da raiz:

Tier Iaringal: 
Isonoro)

Tier supralaringal:
Tier dc abertura:
[aberto 1]
[aberto 2]
[aberto 3]
Tier de modo:
[conti nuoj

Tier dc ponto - C:

[coronal] +
h

[anterior] +

I I

Tier de ponto - V: 

[coronal]
Id] [t]

Fica claro a partir dessa representação que o espraiamento do traço [+coronal] da 
vogal pode ser variavelmente dcsassociado, implicando, por sun vez, também
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7 "Each subdivision of (open) cientes a new step on lhe sonority scale. (...) 'litis give 
us an expanded set or sonority scales, dilfcnng according 10 the number of occurrences 
of (open] under the aperture node* (Clements, 1989a, p. 24)

* Exemplo retirado de Clements {1989a, p. 24).

Os dados demonstraram que a palatalização dns oclusivas dentais resulta n3o só de 
assimilação regressivo, mas também de progressiva c de bidirecional. Por ser o mais 
comum no dialeto analisado, escolheu-se representar a regressiva, muilo emboni as 
outras duas também possam ser representadas de aoordo com o modelo nâo-lmcar.
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UMA ANÁLISE MÉTRICA DO ACENTO

Led* Biso» 
IIFRGS/PUCRS

Este estudo segue o modelo de Halle & Vergnaud (19'8T), que, nas linhas da 
Fonologia Métrica, interpreta o acento como o resultado da combinação das diabas em 
pés métricos, onde a relação donúnante/dominado tem papel importante. Chamemos ao 
dominante cabeça dc constituinte. Ê sobre ele que deve incidir o acento. E vamos 
admitir que o português, no que diz respeito ao acento primário, é sensível ao peso da 
sílaba.

A análise se desenrola cm três uiveis ou linhas. Na linha 0, os portadores de 
acento, representados por asteriscos, formam constituintes, cuja cabeça 6 projetada na 
linha 1, onde a relação dominante/dominado fica esclarecida, na representação 
"asterisco e ponto*. Na linha 2, a Regra Final assinala a posição do acento, copiando o 
último asterisco.

Amos dc dar início à análise, temos dc considerar o domínio da regra e o 
locus da extrametricídade. O domínio da regra de acento é a palavra morfológica 
definida cm (3):
(3) a. Radical + VT] (- verbo]

b. Radical + VT ♦ MT A ♦ NP] [+ vubo]
Disso decorre uma diferença: em verbos, a regra se aplica somente quando a 

palavra está pronta. Não é cíclica. Em n&o-vcrbos, é uma regra cíclica que torna a 
aplicar-se à medida que se acrescentam sufixos. E conseqüentemente um tratamento 
diferenciado da extrametricídade: cm não-verbos, fl cxirametricidade é uma propriedade 
lexical, que atinge minorias como palavras proparoxítonas ou palavras acabadas cm 
consoante sem acento final; cm verbos, entra no paradigma acentuai na forma de regra:
(4) Extrametricídade cm verbos

Marque como extramétrico;
i. A sílaba final da primeira e da segunda pessoa do plural das 

formas de imperfeito;
ii. Nos demais casos, marque a coda que porte elementos com status 

deflexão.
Passemos à análise. Partimos da hipótese de que o acento primário é 

atribuído pela seguinte regra:
(5) Regra do Acento Primário

Domínio: a palavra morfológica.
i. Atribua um asterisco (*) à sílaba pesada final, i.é, à sílaba de rima

ramificada.



ü. Nos demais casos, forme um constituinte binário dc cabeça à 
esquerda, do tipo (• .), junto â borda direita da palavra.

Comecemos com o acento em paroxítonas, que cobre a maioria das palavras 
do português: cdw, hnnéca, crocodilo. borbolito, etc.

IYj&m J /borboleta domínio
ka za bor bo le ta silabaçáo
C *) (é ♦) linha 0 (5ii)
(• •) (• •) linha 1
C ) ( ♦ ) RF (le)
fltáza] [borboléta]
O segundo conjunto de dados que recebe o acento na sílaba final, também 

reflete a regra geral, recebendo acento per inerência (5i): funil, lambòr, pamár, barril.
carretei, animál, etc.
(7) /láNbor/ /animal/ domínio

taN bor ani mal silaboção
C) C) linha 0 (Si)
C) (♦) linha 1

( #) ( *) RF
(tambor] [animál]
Os dois casos de aparente cxccçdo são resolvidos lexicalmente. Trata-se de 

patavms (fósforo, abóbora, fácil. nivel) que recebem marca de etfrnmclncidadc lexical, 
apresentando-se com sílaba ou simplesmente elemento de ooda invisível. No primeiro 
caso. a Regia de Adjunção dc sílaba Perdida (ASP) da autoria de Hayes (1982) 
incorpora a sflaba invisível ao pé mctrico mais próximo como sílaba leve, tâo logo 
lenha a regra de acento operado. No caso de invisibilidade da consoante, essa reaparece 
sem o auxilio dc regra, após o acento, pois a sua presença não mais altera a constituição 
metrics da palavra Observe-se que nos dois casos o acento é atribuído pela Regra dc 
formação de Constituintes (5ii), a regra geral.

(8)
Exemplifiquemos:
EXfsíl} EX(c)
/abobor+a/ /nivcl/ domínio
a bo bo ra ni vcl stlabação

<ra> <1> extram
(• •) (* •) linha 0 (5íi)
C •) C ) linha 1
C > -) ASP
C  ) <•“  ) RF
[abóbora] |nivxíl|
Com respeito ás oxitonas acabadas cm vogaL esta análise as interpreta como 

palavras acabadas cm si laba pesada, que recebem acento por inerência (5i). Em virtude 
dc um artificio morfológico, as regras de acento visualizam a consoante registrada no 
léxico que somente se supcrficiali/a ern derivações: araçà, araçazeiro: cafe, cafeteira;
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( 1 1 ) /falar/ /d/ /íalar/ /emo<S>/
(*) C) C) (• )

( •) < * ) 
{falaréyj [falarémos]
Resumindo:
1. Palavras acabadas em rima pesada recebem acento por inerência.
2. Todas as demais formam um constituinte binário de cabeça à esquerda.
3. Palavras oxítonas acabadas em vogal possuem sílaba final pesada, 

recebendo acento por inerência, em virtude de uma consoante final que o 
léxico registra e que este parâmetro visualiza.

4. Palavras que viriam a constituir exceções são incorporadas à regra geral 
por intermédio da extraroetricidade que tem o papel de ajustar a palavra 
prosòdica ao domínio do acento.

5. O sistema acentuai é o mesmo para verbos c nao-verbos. A diferença 
reside apenas nó seu caráter cíclico em não-verbos e não-cíclico em 
verbos.
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A LÍNGUA BRASILEIRA

Eni Puccinclli Orlandi 
Dcpto dc Lingüística IEL 

Unicamp

Os objetos simbólicos que estilo envolvidos na formação de um pais são dc 
muitas c variadas naturezas. E d da produção desses objetos c da relação estabelecida 
pelos sujeitos com essa produção que resultam tanto os sentidos atribuídos ao pais como 
aqueles que dão sentidos a esses sujeitos enquanto se definem como súditos. senos ou 
cidodSos, ou seja, enquanto eles se definem em relsção i  formação de "seu* pais, nas 
formas que a política das relações sociais significar em sua história.

Como sabemos, na perspectiva discursiva, o sujeito, ao significar, se significa 
Desse modo è que podemos dizer que suja lo e sentido se constituem ao mesmo tempo.

Da mesma maneira é que vemos na construção da lingua nacional um paralelo 
dessa relação de tal modo que podemos dizer que na construção do imagiaário social, n 
história da constituição da lingua nacional está eslruturalmertlc ligada â constituição da 
forma histórica do sujeito sócio-político que se define assim na relação com í» formação 
do pais, da nação, do Estado.

Há diferentes processos discursivos que (sc) estabelecem (nas) diferentes 
concepções de sociedade. São momentos expressivos desse estabeleci mento, na 
formação do Brasil, o período colonial, o século XVII! (e a legislação sobre n 
escravidão), o Iluminismo (em Portugal e no Brasil) e o pensamento político liberal 
positivista do século XIX, entre outros.

Este nosso estudo procura mostrar processos de significação que produzem 
sentidos para a lingua nacional no contexto de culturas em coni.no - a européia e n 
ameríndia - na construção do país-Brasil

Nem é preciso afirmara importância, nesses casos, da construção imaginária 
da unidade e da homogeneidade como pre-requísitos básicos para sc ter uma identidade 
cm um pais especifico, com suas formas especificas de governo c com uma lingnn 
(nacional).

LÍNGUA IMAGINÁRIA E LÍNGUA FLUIDA

Em 1984, a partir da noção de "índio imaginário" (G Tbcríen. UQAM, 
Canadá) (1), c do contato mais efetivo que tive com as culturas indígenas brasileiras, 
propus a distinção entre língua imaginária c língua fluida (2).

A língua imaginária é aquela que os analistas fixam com suas sistematizações 
c a lingua fluida é aquela que não se deixa imobilizar nas redes dc sistemas c fórmulas.



Teoricamente, esta distinção tinha apoio naquela feita por Pêchcux o Gadct (1983) 
como "o corpo pleno da linguagem" e "os processos de constmçSo das gramáticas". Na 
prátiça histórica, al eu incluia o "tupi jesuítico" (Orlandi e Sou/a, 1988 c Orlandi, 
1987). No trabalho de 1987 ("A dança das Gramáticas) já incluia como objeto de 
reflexão no dominio da noção de língua imaginária a construção da língua nacional, em 
nosso caso, o português standard.

Considerar o contato histórico e cultural entre as línguas, coloca, para mim, 
nccessáhamente cm jogo a relação entre estas duis noçfcs: a de lingua fluida c a 
imaginária.

HETEROGENEIDADE LINGÜÍSTICA

J Authicr estabelece o conceito dc heterogeneidade enunciativa para descrever 
o falo de linguagem que consiste em que todo direr tem necessariamente em si a 
presença do Outro. Aproveitamos o impulso desse conceito, embora ele ganhe em nosso 
uso outras dete/minaçóes, para falar em heterogeneidade lingüística toda ver que, no 
campo dos países colonizados, temas línguas como o português, ou o espanhol, na 
América Latino, que funcionam ero uma identidade que eu chamaria de dupla. 
Expliquemo-nos.

A definição de formação discursiva, segundo Counine (1982), fat com que 
possamos afirmar dos discursos cm gerai que se possa falar a mesma língua nua falar 
diferente É assim que palavras como democracia significam V  para um partido e "y" 
para outro. Estabelecendo um paralelo com esse jogo que define as formaçães 
áisaffsrvTis, podemos afirmar o mesmo, agora, pensando lieguas que tio consideradas 
as mesmas mas que se marcam por se hisiorictzarem de maneiras total mente distintas 
cm suas rdaçóes corn a história de formação dos países É o caso do português do Brasil 
c o dc Portugal Falamos a "mesma" lingua mas falamos diferente Consideramos pois a 
bcterogenckbck; hngüisüca no sentido de que joga cm "nossa" língua um fundo falso 
cm que o "mesmo" abriga no entanto um "outro", um "diferente" histórico que o 
constitui embora na aparência da*tncnmdadc". o português-brasileiro e o português- 
português sc recobrem como se fossem a mesma lingua mas não tio. Produzem 
discursos distintos. Significam diferentonente Discursvarncntc c possível vislumbrar 
esse jogo de prestidigitação pelo qual ao mestno lugar bá uma presença dupla, de pelo 
menos dois discursos distintos, efeitos dc uma cbvagcm de duas histórias na relação 
com a língua portuguesa a de Portugal e a do Brasil. Nós, brasileiros, ao falarmos o 
português estamos sempre nesse ponto de disjunção obrigada. A nossa lingua significa 
cm uma filiação de memória heterogénea Essas línguas se Gliam a ínlcrdiscuravidades 
distintas como ae fossem uma só. Esse cfoio de homogeneidade d o efeito da história da 
colonização

Sfio muitas as conscqóéocias desse fato. Uma delas, já evocada por SGallo 
(1991) se refcre à relação escrita-oralidadc no Brasil, já que a relação do português dc 
Portugal cora a escrita (o laüra,iniciahncnlc, c depots o romance português) é
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determinado historicamente de forma lotalmcntc diversa da do português do Brasil 
(latim escrito, nhengatu e português escrito). Este Tato, não visivcl na história 
gramatical produzirá no cutanão efeitos importantes nâ escolarização em suas propostos 
de ensino de escrita (c dc “fracasso' escolar): há uma oralidade que nunca se legitimará 
e que permanece como resistência á escolaridade Nessa concepção dc heterogeneidade 
lingüística, que proponho, este seria um dc seus efeitos.

Esta heterogeneidade 6 tanto mais importante quanto sua ação é menos 
dctccüvcl ji que as processos históricos não são dirclaroenic visíveis na lingua. £ assim 
quo funcionam os objetos Simbólicos cm sua historicidade No caso do português, 
podemos dizer então que são distintos sistemas simbólicos (o do Brasil e o de Portugal) 
com distintas histórias ( linguísticas) mas aparentando a mesma materialidade empírica. 
Daí os equívocos. A observância da (mesma) materialidade empinca alo deixa ver 
(desconhece) a distinta materialidade histórica

Estas formai dc presença da alteridâde dos levam a considerar que o mudo dc 
existência das relações de confronto entre culturas não se apresentam apenus como 
disputa, mas também como indistinção, ou seja, nem stmpre sc pode estar certo de «tua! 
porção nos cabe nos diferentes processos de significação identitária. Em outras 
palavras: a identidade não c idêntica a st mesma, não c sempre discernivel era sua 
especificidade (3). Depende da história de sua constituição. E isto nos leva i  questão 
mais interessante para essa nossa reflexão: a do funcionamento da memória na 
constituição da identidade das línguas.

MEMÓRIA E I*OL|SSEMIA.

Um fato que analisei (1992*) como discurso fundador da brasil idade 
compreendia o enunciado "hm se plantando tudo dá* formulado por Pero Var de 
Caminha. Ao verificar sua ocorrência no rato original (fnc similar 'cm tal maneiia é 
graciosa que. querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo”), surpreendi-me com a forma 
que lá encontrei c que se distanciava bastante desta que repetimos em nossa memória 
escolar. O que mc levou a concluir que aão é o enunciado em sua forma empírica que 
fica na memória mas a sua imagem enunciativa, ou seja, sua forma histórica Isto por si 
já nos indica que em se tratando do simbólico a memória oáo tem de ser fiel. nem 
caminha cm linha reta. A relação à Indireta e permeada por fatores histôrico- 
contextnais, ou seja, deriva das condições dc produção do enunciado.das relações de 
sentido e dc forças que o caracterizam, cm formações imaginários. São espaços de 
memória Descontínuos Constitucm-se em trajetos das redes de filiação histórica que 
enformam (dão forma) ás interpretações SSo pane do nosso imaginário social de ser 
brasileiro. Compõem as cóisas a saber, no funcionamento histórico do simbólico: aquele 
que delimita o dizlvel, o signiflcável, na relação com o interdiscurso (memória do 
dizer).
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À indistinção possível se hgrega então esta outra característica de memória, 
seu caráter indireto, que trabalha não com empinas mas com imagens enunciativas. 
Estas imagens atestam, por sua vez» o caráter descontinuo da memória simbólica.

O que funciona pois em nossa memória lingüística, ua identidade nacional, sto 
as imagens construídas para nossa relação com a lingua portuguesa, nossa 'versão1' 
brasileira dessa relação

A estes Atos vem se juntar um outro: o que diz respeito à incompletudc e á 
poWssemia Descontínua e também incompleta, a memória não tem um caráter fechado 
c acabado, atas disperso e polisscmieo.

Para compreender como ae constitui a poiusemia discurrivamcnic vamos 
recorrer a um universo simbólico distinto do verbal, isto é, ao que caracteriza o estético.

Uma coisa é você ter um semido a produr/ir e, peia arte, *figurá>lo* Este é um 
sentido da arte. Nesse caso, um sentido reclama figuração. Isto é o estético. Outra coisa 
c vocc ter o belo reclamando "um" senuda Aqui a figura reclama semido. Isto é o 
histórico

Podemos então ter af diferentes sentidos dc beleza: a  a beleza que configura a 
obra de arte E ai a beleza i  'universal", unânime; aquela que define a arte. Por 
exemplo, a definição dc uma pintura como a Monalisá enquanto obra de arte. E, por 
outro lado. podemos ter b. alguém que goste mais (aprecie. prefira) um quadro do 
Renoir à Monalisa E ai a beleza 6 transitiva, particular, sem negar no encanto o sentido 
dc beleza 'universal* do estético.

Isto sc dá porque o mesmo objeto é afondo por dois (e pode haver mais) 
movimentos dc sentido. Isto 6 i  polissemia. é a simulataneidade de movimente* 
distintos dc sentido no mesmo objeto simbólico Na poltssemia o que há é composição 
(com ♦ posição) dc sentidos. E a memória sustenta está composição. A memória é. por 
princípio. poUssêmica.

Esta concepção de movimento dc sentidos, dc polisscmia como composição 
pode dar cwiia das diferenças entre linhos que chamaríamos de ideológicas na aferição 
dos distintos valores dos objetos simbólicos. Dal se distinguirem por exemplo as 
tendências formalist as das sociologist's, ou as que distinguem o concrelismo, o 
realismo etc. EJas atuam no interior da distinção entre forma e conteúdo e funcionam 
sob uma concepção conieudlaicn de polisscmia.Dcssc modo cl idem o movimento dc 
sentidos, a polissemia. e se fixam em conteúdos já efeitos dc historicidade. Em nossa 
perspectiva não separamos fomw/comcudo. Trabalhamos a materialidade do objeto 
simbólico. E a definição de polissemia que enunciamos é desta natureza, ou srja, é uma 
definição discursiva, não conieudística.

Estes comentários no entanto só nos servem como metáfora para podermos 
situar a questão da polissemia cm relação a nosso objeto de reflexão, ou seja. a lingua 
brasileira.

Se pensarmos esta questão sob o modo não conteudístico. mas discursivo, 
podemos compreender algo bastante relevante do ponto de vista da sua Identidade.
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Quando, mat* acima, nos rcfcnmo* ao mndo <Jf funcionamento do português- 
1'iasilolro sob o modo dâ disjunção obripda, falávamos da indísdoçio. ma» faU) vamos 
Umbém da polissemla. tal como acatamos rle oooccbé-lx Hi uma compoaçào de 
sentidos. ic pensamos a relação de colonização, que funcionam simultaneamente, em 
movimentos simbólicos distintos, quando Marcus a lingua brasileira. Isto nSo significa 
que para distinguirmos nossas línguas devamos medir empincunente os sentidos em 
mas diferenças. Isto significa que há uma marca de duiinçAo tu materialidade húiòhra 
desses sistemas simbólicos que carrega o pomiguês brasileiro dessa oomposiçAo de 
sentidos lato quer direr que o brasileiro significa dtfhrciücmcnte do português ao 
significar em português Eis a duplicidade constitutiva, a heterogeneidade, a polittemui 
nr» própria base do exercício da língua. Ou, ainda melhor, isto quer úwcr que n 
português e o bnuilcrro nlo tem o mesmo sentido. Sáo linjcuas malerialmcnlc 
dlíereotes. E esto diferença trabalha em sua invisibilidade O que atesto a diicTcnça 
visível sâo ‘acidentes* (Sotaque, rodeios sintáticos) empíricos, ultrapassáveis do ponto 
de vista da identidade linguística (língua imaginária). O que as distingue no entanto 
prohimtvmcnt* (lingua thuds) sto propriedades inscritas na diferença de constiuiiçflo 
de soas distinto» processos de significação inscritos em sua materialidade linguístico- 
histórica. ÀJ o que nfio ó atestado pela observação empírica vale no entanto como inço 
de identidade A relação de colonização é um "aconliximcnlo luigOistico* 
(cf.J.Guillaumou. 1989) assim como também o 6 a proclamoçJo dn independência (4). 
A rolnçdo de colonização produz uma clivagem * dtsjunçAo obrigada - que afeta o 
material idade da língua brasileiro Marca de niuccnça que c trabalhada de ihmtos e 
variadas maneiras ao longo de sua história.

Esta hrsiória da identidade da língua nacional se alongará assim através de 
acontecimentos múltiplos, como acordos, fundação de academias, regulamentos 
escolares e outros. É esta história que começamos a querer conhecer. E es» tevto é 
apenas um passo muito pequeno em direção a esta forma de conhecimento que é 
também uma tomada de posição cm rcloçâe A história do oorthediuertto sobue a lingua e 
sobre a constituição da língua nacional no Brasil.

ALGUMAS CONSEQÜÊNCIAS FUNDAMENTAIS

Há conseqüências teóricas e práticas que decorrem desta perspectiva - 
discursiva - dc pensar a lingua cm sua história c funcionamento. Gostaríamos de 
destacar duas delas, uma do domínio teórico e outra do domínio que chamamos prático.

Em termos teóricos não è pequena a contribuição dc tal perspectiva quando 
pensamos que a própria maneira de se encarar a constituição da lingua nacional, de 
concebê-la em sua historicidade, produz uma maneira dc nos inscrevermos, com nossos 
métodos, cm um do mi mo especifico da história das ciências E ao tomarmos um lugar 
determinado nessa história, estamos produzindo uma forma de conhecimento sobre a 
lingua que constitui, por si. um modo de relação com a linguagem e uma posição 
teórica dcfintda'.a que sê a produção dos objetos simbólicos em movimcnlo.como parte
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de uma história ou que sujou» e sentidos se constróem. Não sc está ai. pens, no 
domiitio de uma epistcmologa positivista mas histórica, isto é, onde nâo há separação e 
hierarquia entre sujeno-objeto, dado-construido, inicnor-cxlerior. abstrato-concreto, c 
onde a história não c evolução c continuidade mas desconiiuuidade c funcionamento.

No domínio prátko. resta a observação de que na relação de ensino- 
aprcndizugcm na escola, muito se tem ftiiado do fracasso uo ensino da língua (seja 
gramática, interpretação, ou escrita) que se reconhece pela constatação de que há 
conhecimentos que nío g3o consistentes, nâo duram: o aluno aprende na hora e logo 
depois "esquoeu*. Na realidade o que se possa é que não houve aprendizagem, porque 
falta a inscrição do sujeilo no processo historic». Ou seja, aquilo que uão Cu  sentido na 
história do sujeito ou na história da lingua para o sujeito não “cola*4, nâo "adere". Mais 
especificamcnlc, corau se contraria (ao invés de sc inscrever) a relação do sujeito, a sua 
filiação histórica à memória do objeto simbólico em que ele sc constitui, aquilo não faz 
xnlido para o sujeito, não far sentido cm sua história. Logo, está fora dc seu discurso. 
H, uqui. fora não significa no exterior, mas «duldo. apagado, silenciado.

Nâo levar cm conta, por exemplo, que há duas formas de onilidade que 
derivam dc duas histórias diferentes. Caa com que sc queira fazer o aluno parar, com 
violência. dc uma oralidade que faz pane da história dc sua língua para uma escrita que 
tem uma oralidade que corresponde a uma "outra* história. Isto é impossível. E o 
resultado nào é fracasso, mas inconsistência histórica, resistência .10 que nAo Caz 
sentido. Por outro lado, observar esses apscctos históricos pode não só fazer 
compreender melhor essas passagens., se das são neccssinus, eviuo lainbân nos 
ensinar como ftuè-lfls.

Desconhecer - como em gemi desconhecemos - que home um momento dc 
nossa história cm que a lingua faiada no pais era a "lingua geral* (0  nhengafu) e a 
lingua escrita foi tnicndincotc o lawn e depois 0 português, nâo tendo 0 nhengafti 
merecido a legitimação dc uma sua esenta. fa/ com que náo tenhamos cm couta esse 
fato fundamental da cultora brasileira que é sua relação com sua tradição oral. Forte 
traço de nossa história cultural cue da iradlçóo otal, que mostra porque os brasileiros 
têm - diferenteroente dos europeus - uma relação frouxa com a escrita c um apego forte 
á oralidade. Na comunicação administrativa, por exemplo, as pessoas leem os papéis 
raas "acrcdnntn" tnnis no que lhes d dito oralmcntc, confirmado verbal mente. E dai por 
diante. Esse traço histórico tem certamente seu peso na passagem, que 0  aluno deve 
fazer, na escola, da oralidade para a cscnia. No entanto, o imodintisroo das relações 
escolares. 0 peso dn ideologia colonizodora europeia (que 'naturaliza* a relação com a 
escrita) e o apagaraenlo dos percursos históricos produzidos pela redução do ensino da 
lingua à dominância da perspectiva gramatical, conduzem preferentcmcnlc n2o a uma 
passagem mas a um impasse na relação do aprendiz com a escrita. Daí em grande parte 
a resistência que é chamada de "fracasso" escolar.

Essas considerações de ordem pedagógica são apenas um esboço rápido dc 
implicações da questão histórico-discursiva que se apresenta na propria ooncepção da
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lingua nacional (5). Há implicações de diferentes ordens c natureza, iodas elas 
igual mente dignas dc reflexão.

N3o há pois oomo desconhecer a Itislória do sujeito e da língua na produção do 
conhecimento do sujeilo sobre a lingua.

Notas
(1 )  Bcoi mats receniemenic tomei conheci memo, no México, da publicação de um Iívto 
sobre a questão do confronto de culturas de B Batalta, cujo titulo c Mexico Profundo. 
Ele também distingue, nesse caso. o pais imaginário do pais profundo, mostrando como 
a própria noção dc ’Índio* é uma noção imaginária produzida pela necessidade 
européia na relação com as descobertas.
(2) Colóquio (das 5as feiras) apresentado no Dcpio dc Ungflistica, IEL, 1985.
(3) Valc aqui lembrar a anedota que sc conta do motorista de táxi português que levava, 
cm Lisboa, dois turistas brasileiros cm seu carro que conversavam animadamenro. Em 
certo momento o motonsut português voltou-se para os dois brasileiros e disparou: "mas 
que raios dc língua estão a falar que eu compreendo tudo?". O mesmo e o diferente, a 
familiaridade e o estranhamento oi jogam o jogo da indistinção na história c na 
memória
(4) Sob este aspecto, devo referir a trabalhos apresentados, em 1991. em um nosso 
Colóquio realizado na Universidade dc Paris VII, lendo como interlocutores os 
historiadores e corn o toma "A cidadania no Brasil e na França". Os textos, que falam 
sobre a história da língua c sua* rupturas com o português dc Purtugal no século XIX 
são parte de uma coletânea que está sendo publicada na França (atas do colóquio) c está 
programada para publicação na Bran'liense corn o nome "Os sentidos da Cidadania*. 
São autores destes textos, pesquisadores que fazem parte do projeto sobre a História das 
Idéias Linguísticas no BrasL notadamente. Fernando Tarailo, Bethania Manam. Tanta 
de Souza. José Horta. Suzy Lagazzi. Eduardo Guimarães, Sotaoge Gallo, Freda 
lodürsky. Mansa Lajollo, ecu mesma
(5) Em um projeto amplo de pesquisa que coordeno no Brasil cm convênio com a 
Universidade dc Paris VB, sob a coordenação de Sylvam Auroux, desenvolvemos um 
trabalho extenso sobro o tema "História das Idéias Lingüísticas no Brasil” que inclui 
tanto aspectos da constituição histórica da lingua nacional como da construção de um 
saber roetalingüistico cm nosso pais.Vários estudos, nessa perspectiva, já estão feitos e 
outros cm pleno desenvolvimento, por uma numerosa equipe que congrega 
pesquisadores franceses do projeto URA 381 c pesquisadores brasileiros do projeto 
"Discurso, Significação, Brasilidadc", sediado pelo IEL, na Unicamp.
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O IMIGRANTE ALEMÀO NO DISCURSO LITERÁRIO E A QUESTÃO DA 
INTEGRAÇÃO NACIONAL

MtriúaiMe D iai BrepohJ de Magalhães 
Doutora cm Huióría. 

Professora da Uaiveráidadc Federal do Paraná

Nesta comunicação, procurarei trabalhar com diversas elaborações discursivas 
realizadas pcU intelectualidade brasileira, príncipalmente no campo da literatura, 
acerca do imigrante alemão. A partir dc alguns instrumentais da análise dc discurso, e 
dos estudos históricos vinculados àanàlise dos usos sociais do poder, procurarei 
compreender como os contatos entre a “sociedade luso-brasilara* e oc “torto- 
brasileiros" cooperaram para a afirmação de ambas as identidades sociais, bem como 
para a discriminação da segunda em fevor do fortalecimento da primeira.

O cenário; a emergência do ideário nacionalista, a vocuhçio do mito do perigo 
alemão no Brasil, a campanha de nacionalização de ensino, a afirmação de um rôtcma 
econômico moderno, vale dizer, urbano-industrial.

Os personagens; autores vinculados á literatura c às ciências humanas, 
profundamente comprometidos em desvendar a nação, sua cultura, seu povo, seus mitos 
de nnidade.

O período; as très primeiras décadas deste século, ou seja, desde a afirmação do 
regime republicano até a instalação do Estado Novo, quando o nacionalismo cultural se 
toma o conteúdo mesmo da política, o s nação, uma entidade abstrata que possa a falar 
em nome de todos, c cm nome do que todos os danais interesses destra se subordinar

Os alemães dc Aranha, Andrade e Veríssimo

Em 1902, Graça Aranha publica Canal, um romance que o destacaria como 
um dos precursores do Modernismo no Brasil; nele, é narrada a expcricncta de dois 
imigrantes alemães que vieram para o Brasil cm busca da "terra prometido', 
estabelecendo*» em uma região dc colonização agricola, no município de Porto 
Cachoeira, Espírito Santo.
Os dois alemães que protagonizam o romance não provém, entretanto, das mesmas 
classes sociais da maioria dos emigrados, nem estão presos às preocupações a eles 
inerentes. Aranha os reveste dc uma bagagem cultural prafundamente intelectualizada, 
através da qual mvendam a realidade que os circunscreve, ao mesmo tempo em que 
refletem cnticamcntc acerca de seu passado na Europa.
Milkau, figura central <fc Canal, é filho de um tntdcctaal, tendo exereido na



Alemanha a atividade de critico litcráno. Trata-se de um personagem idealista e 
contemplativo, que abandonou sua terra natal por desiludir-se com a Europa, uma 
civilização cxccssvaracntc ptesa ao passado e orientada por valores decadentes. Veio 
pan o BrariJ cm busca dc um novo mundo, ’a sua Canafi". descoberta num pais onde 
integração harmoniosa entre os povos ainda era possível. Assim, ele representa o 
akxnSo que com sen idealismo constrói uma colónia limpa e organizada, ao oomrário 
dos nativos, regidos por instintos, como se percebe na descrição de uma mulata da 
localidade:

M» batente da porta tentavas* unto mulata moça. Toda ela era a própria 
indolência. Os cabelos não penteados factum pontas como chifres, o 
camisa suja caia a toda no colo desencarnado e os peitos de tnuxiba 
pendiam moles sobre o ventre. 0

Já entre os camponeses olemScs. tenazes c obedientes, 
vht-xe estampado o pensamento único de cumprir o dever prático, de 
caminhar para a frente no conjunto harmonioso dc um só corpo. ^

Imagens como estas conduziram vários leitores de Aranha a identificá-lo como um 
admirador da cultura germânica e defensor da imigração deste povo para o Brasil Mas 
há um outro personagem que nos leva a duvidar dc tais conchisõcs, trata-sc do segundo 
personagem, o antigo Lcotz, que encarna uma outra cspdoe dc germinico, orgulhoso dc 
sua própria raça, cujo sonho dc vitória sobre o mestiço provoca, ás vezes, atitudes dc 
desespero diante da humilhação a que se submete em sais tarefas cotidianas de 
trabalhador. Enquanto Milfcau se dedica à arte t  ao bem, Lcmz pensa em construir um 
império branco no Brasil, pois, segundo cie.

Há que se aceitar a lei da vida. onde o mais forte atrai o mais fraco; o 
senhor arrasta o escravo, o homem, a mulher. Tudo i  subordinação e 
governo '

Lente, como Mjlkau, amava sua terra natal c via nela o paradigma da civilização; como
0 amigo, distinguia-se dos demais imigrantes por ner uin aventureiro solitário e por 
possuir um espírito mais elevado do que os seus compatriotas de Porto Cachoeiro - 
homens que sacrificaram a liberdade do espirito pela ambição material (p. 39). 
Professavam ambos uma fé irrestrita nas concepçCcs evolutionisms da história, bem 
como na supremacia da raça branca. Distanciavam-se, porém, um do outro, pela forma 
como entendiam virem cumpridas suas utopias para Milkan, a civilização era um 
estágio que só seria atingido com o acréscimo constante da solidariedade e amor entre 
os homens, constituindo-se o progresso uma condição para a liberdade; já cm Lcntz, é 
somente no exercício do poder dos mais fortes sobre os mais fracos que se cumpre a 
missão cmlizadora dos alemães no Brasil Para ele. a cultura dos mulatos será sempre 
inferior, pois o negro traz em sen sangue a bestialidade e o servilismo, nescessitando

®ARANHA, G raça. Canal. 51o Paulo, Ouro, 1954. p . 32.
1 idem, p . 39
2 idem, p . 63
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ttrutptc tic um lidcr que os conduza.
O conflito evistente entre MilLau c Lentz - amor c podcr - percorfcnl todos os cap:lulus 
de Canaã, um microcosmos por onde caminham os dois imigrantes e cujas impressões t 
relatos dão «mis dc realizar a urdidura do nominee
Mas sc pensarmos nos dois alemães como dois corpos de uma única consciência, 
podemos vislumbrar alguns aspectos do imaginário coletivo construído na virada do 
sóculo acerca do imigrante alctuâo. Ao elaborai diversas situações contrast!vas entre 
cslc grupo e o outro. Aranha descuha alien dades irredutíveis, nic consentindo em 
qualquer sorte de amaJgamontos; assim, o mulato, para Scxnprc preguiçoso, antcpôc-sc à 
operosidade inata do germânico; a simplicidade do povo nativo impossibilita sua 
coiminicabilidade com o complexo radocfnio do europeu, e a malícia e sensualidade na 
economia de gestos do brasileiro escandalizam a postura quase assexuada daqueles 
protestantes, cujo rigor ascético lhes determina um pragmático desenvolvimento 
económico
Urn outro romance que guarda unia determinada similuUidc com a obra de Graça 
Aranha foi publicado por Mano dc Andrade cm 1927; Amar verbo Intransitiva 4 
Nele, a protagonista do romance, Fráulein Eira. é uma imigrante de 35 anos contratada 
como governanta na casa de uma família luso-brasileiro, representante da burguesia 
ascendente dc Sáo Paulo.
Ao dwcncvc-la em seus primeiros contatos com os demais personagens, o narrador a 
nprcscnla como uma mulher culta, de gestos precisos c frases previsíveis, com uma 
sobriedade tal que não se permite a manifestação de quaisquer sentimentos. Dividida 
aitrc dois *cuvu, o ,homeiD-do-sonbo", romântico e idealista, porém oculto em si 
mesmo, e o "homem-da-vida", espécie prática que se adapta a qualquer situação. Eira 
nos parece encarnar o mesmo "espirito alemão" construído por Aranha nos dois 
personagens Lent* c Milkau
Frdulcin chega á casa dos Souza Costa trazendo em suas bagagens os retratos de 
Wagner e de Bismarck, além de "uma penca de IKtos’ Ao entrar, assume 
imedlatnmcnic seu papel, sem perguntas ou rodeios, indiferente a quaisquer 
movimentos e ações que não lhe dissessem respeito. Incapaz de perceber sutilezas, nem 
ria, nem chorava, seu ritmo era calmo c compassado; ao exercer regularmente suas 
funções, fazia-o com um únioo intuito, que era o de acumular alguma renda para poder 
retomar áAlcmanha
A mulher ariana, tneiaforizada na imigrante Elza, 6 a heroína da narrativa • figura 
anhlética da imagem feminina romântica, representação recorrente na obra de Andrade, 
um autor inspirado na estética expressionists Nem feia. nem bonito, porém saudável, 
limpa e possivelmente fecunda, nela náo se presencia qualquer atitude fragilizada; em

3pAES, José  Paulo. As id é ia s  f i lo s ó f ic a s  ero Canaá. REVISTA 
DA USP. Sáo Paulo, n .3 , p . 169-75, 1989.
4 ANDRADE, Mario. Amar verbo in tr a n s itiv o . 10. « d .,  Bolo 
H orizon te : I t a t i a i a ,  19B2. 155 p.
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público, comporta-sc com uma rigidez militar, estando seu horacm-do-sonho 
encarcerado, a rondar apenas a sua própria imaginação, falando-lhe de amor, da pátria 
de origem, da natureza, de uni lar paia si
FrSulein tinha umn outra tarefa a desempenhar naquela residência; seria responsável 
pela iniciação sexual do adolescente Carlos, o Olho mais velho, o que realizará, ern 
princípio, com 0 mesmo senso prático com que ministra as aulas de piano ou de 
alciuSo. Mas, aos poucos, ela se deixa envolver pelo garoto, e quase cede aos seus jogos 
dc sedução. Nestes momentos dc deliria, o autor a descreve como uma criatura 
dilacerado, diferente de ri, em suas próprias palavras.

Estava multo pouco Emulem neste momento. h>rquc Frôuleln. a Elsa 
que principiou este Idílio era uma mulher feita, que nâo extaw disposta 
a sofrer. E a Frâulein desse minuto i  uma mulher desfeita. uma FrOuleln 
que sofre. E porque sofre está além de Frâulein, além de alemA: i  um 
pequenino ser humano. *

E quando ela goza.

Os olhos dela pouco a pouco se fecharam, cega duma vez ( .)  Das partes 
profundas do ser lhe vinham apelos vagas e decretos fracionados. Se 
misturm'om animalidades e invenções geniais E o orgasmo. Adquiria 
enfim uma alma vegetai E assim perdida, assim vibrando, as narinas se 
alastraram, os lábios se partiram, contrações, rugas, esgar, numa 
expressão dolorosa de gozo, ficou feia. ^

Contudo, findo o idílio, Frfiulcin sublima seus sentimentos mais íntimos, o seu eu 
exterior triunfa em Ioda a sua gcrmanldnde; Elza recusa-se à miscigenação. ÉBisxnardc 
(o homem-da-vida) c não Wagner ( o homem-do-sonho) quem a conduz para fora 
daquela casa, e para dentro dc outras, para ministrar a outrem as mesmas lições de 
amor.
Temos al a imagem do alemão como personificação da germanidade: forte, guerreiro, 
homem civilizado que sacrifica quaisquer sentimentos em nome da razão, homem 
branco a prevalecer sobre uma cultura mestiça, sensual, passível de ser seduzida pelo 
conquistador.
Dediquemo-nos ainda a um terceiro exemplo destas formulações, qual seja. o romance 
Um lugar ao sol, de Erico Veríssimo,7 em que se observa a descrição de um episódio

5 idem, p. 119
6 idem, p. 120
7 o romance n a rra  a vida de uma fa m ília  pequeno-burgueaa 
que deixa  a cidadezlnha im aginária  de jaca recan g a  e se  f ix a
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cxtremameme sugestivo; trata-se de um rápido relacionamento amoroso que um dos 
protagonistas do romance raanlém com uma mulher alemã, chamada Anndise. cuja 
profissão ou situação social não são reveladas. Seu passado também d desconhecido, 
(anto quanto os detalhes dc sua vida presente.
Vasco, um desempregado vindo do interior para Porto Alegre encontra aodemafmcntc 
Anndisc, uma mulher que "parecia de mármore, de gélo, de gêsso, dc qualquer coisa, 
menos da matéria de que êle fora feito*8. Embora a deseje instantaneamente, é cia, a 
loura de olhos azuis, quem o conduz A relação amorosa. Sem que ao menos soubesse 
uma ánica palavra em lingua portuguesa. Anneltae o chama para si com gestos, olhares, 
3braçt>5, incitando-o à aventura. Após alguns dias de tensos e rápidos encontros, da o 
leva A sua casa, uma edificação tipicamente alemá, que embora espaçosa, parecia 
habitada somente por cia.
No quarto da amante, A sua espera.

Vasco apanhou distraidamente vma nfvltfa (.~) eram prospetas das 
olimpíadas de Dertlnu Folheou a revista. Vistas da Colônia, de 
Francofort, de cidades das margens do Reno (...) Tudo aquilo pertencia a 
um mundo sonhado mas nunca visto. Annellse pertencia a ésse mundo: a 
sua Jlgum esbelta, os seus cabelos louros eram produto daquela 
paisagem fria, daquela terra onde cala neve no Inverno. Vasco sentiu-se 
estrangeiro. ^

Desta experiência de um rapaz de 22 anos que acabara de chegar A capital, de 
guardaria um estranho sentimento, em que se mesclavam 9ensaçóes eróticas, culpa, 
paixfto. ódio e vergonha por pertencer a uma condição social inferior à de sua amante. 
Após aquele encontro, Vasco se semia um traidor de seu povo. de seu dâ, do espirito de

em Porto  A legre, In sta lan d o -se  na penaáo de propriedade de 
uma paren ta  a fa s ta d a . Após a morte do chefe  da casa , seus 
f i lh o s  ea tâo  A p rocura  ds emprego, pretendendo o a u x il io  de 
v&rios amigos e  p a re n te s , melhor s itu a d o s  económica e  
aocialm onte. Esta lu ta  p e la  oanutsnçlo  de um c e r to  padrão 
de v id a , que c o n s t i tu i  o foco n a rra tiv o , 6 entremeada p o r 
d iv e rso s  acontecim entos, doa quais o ep isó d io  aqui 
mencionado é um exemplo. De c e r ta  m aneira, e s ta  obra ô a 
con tinu idade  de d o is  o u tro s  romances, Clarissa, pub licado  
em 1933. e Caminho* cruzados, de 1934, ao mesmo tempo em 
que p repara  alguns personagens da fu tu ra  e  maia conhecida 
obra de V eríssim o, O tempo e o vento.
® veríssim o , E rico . Um lugar ao s o l ,  ins obrae completam
Ívol 1 ). Rio de Jan e iro s  Jos6 A guilar, 1966. p . 667 

idem, p. 714
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teu ptijx) (p. 714). Apaixonado. nâo resistiu cnlrmmo era procurá-la mais \cscs, e 
Uhnsz até ficaoe par» vcmprc ciu sum companhia, não tivesse • moça. a despeito da 
agradável aventura, retomado M Alemanha, desiludida com este país 
Vidas sem passado, inconumicabilidade entre pessoas por desconhecerem o idioma de 
seus interlocutores, o fviltQ voluntário de Ánnclise, os sentimentos <fc culpa e paixão de 
Vasco, configuram catas secundárias de um romance maior, escritas como que para um 
roteiro cinematográfico, tuna linguagem que fascinava Veríssimo desde a sua infimcia. 
E como um menino que asaste a um filme proibido, o aulor nos fala dc pessoas que 
cuculávánt á noite por lugares és vezes suspeitos e sombrios, onde as mulheres, quando 
presentes, despertavam desejos necessariamente fugazes. Logo, a narrativa retoma seu 
curso privilegiado, que em o da monótona vida dc pessoas honestas e cosvcndonazs. 
Anncltsc, a estrangeira Vasco, um amante de nrvel sociial inferior, um mestiço, um 
homem desprezado após alguns momentos de prazer. Romance escrito nos anos de 
1935 e 1936, Annelise, esta figura feda de gelo. encarnava, muito provavelmente, o 
espirito fino e calculista de um povo que elegem um militar como seu principal líder. 
Mas tsmbcrn, e não de fomu exclndenie, Veríssimo quisesse aludir sobre o choque 
entre duas cultoras, (a saber, • luso e a iculo-brankira). que embora convivessem lado 
a lado por quase um século, passaram a ac estranhar como rigidamente distintas*^. Ou 
ainda, um sentimento que refletisse a utopia do branqueamento da raça brasileira, 
elaborada por intelectuais brasileiros neste mesmo período, os quais iraduzinam para a 
linguagem cientifica as mesmas ambigüidaiin fare à imagem do alanáo: operoso, 
racional, forte c branco - o outro da cultura brasileira, por quem se nutria um 
sentimento de hostilidade, mas ao mesmo tempo uma cena admiração - à medida em 
que, porque branco, era ncoessanaittcnlr Ordeno c dtfccipliuâdo, capaz dc desempenhar 
plena mente o seu papel enquanto promotor do progresso: estava cm cansa o mito da 
operosidade do imigrante europeu, raça superior à dos negros, trabalhador que 
construiria, com maior zelo, a nação.
E ao falarmos na utopia do branqueamento, temos qac nos aproximar das doutrinas 
eugenistas, veiculadas no Brasil por Oliveira Vtanna, um dos principais cientistas 
soaais a discorrer sobre o imigrante alemão no período entre guerras.

Do discurso literário ao discurso científico.

Oliveira Vianna, sociólogo, jurista, colaborador dc jornais importantes para a formação 
da opinião pública, como A Manha, do Rio de Janeiro, c O Estado de Sâo Paulo,

Referim o-nos aqui à in f lu ê n c ia  do movimento nac io n a l*  
s o c ia l i s t a  e n tre  d iv erso s  qrupoo de origem alemã no su l do 
B rasil*  Sobre e s ta  tem ática , ver: BREPOHL de KAGALHÂES,
M.D. AI«manha mãe pátria distante; utopia pangsrmanista no 
sul do Brasil. Campinas. 1992. Tese. (D outorado). 
Ú niversidade E stadual de Campinas, 320 p.

I!170



Messe livro, elaborado à mesma época on que o pensamento anarquista informa 
diversos movimentos sociais no Brasil, encontra-se uma epígrafe altantente sugestiva:

Um pais governado pelos proprietários está no estado social; aquele 
onde os nõo proprietárias governam, está no estado da natureza ^

Ao dissertar sobre o povo gancho, Vianna nSo enfatiza imigrante alemão, ali 
estabelecido desde o Império. O mito ariano, ao coiu/irio, está permanenicmente 
prcscnlc, corno ideal a ser alcançado m construção do ethos nadonal.
Sobre os gaúchos, oonsidexa que.

Os elementos broncos tiveram a preponderância; e os elementos an cm os.
(...) eram mais puras do que qualquer núcleo nacional (...) tudo indica no 
gaúcho (...) o homem dotado de uma jminra de vida, um equilibrado, um 
forte, um eugénicv, enfim. ^

Ainda, ao fazer referencia è aristocracia das populações setentrionais, em outra parte do 
livro, Vianna indica ser o português nórdico, e não o mestiço do sul. bem como os 
eicmcnJos arianos dc ootros estados europeus, os que colonizaram o pais;

Km Pernambuco (..J a nobreza local é inumerável, como procedida de 
nobilíssimas casas de Portugal, Castella, França, Itália e Alemanha. ^

Nessa obra, sua única referenda aos teulo-brasileiros é modesta, porém sugestiva: 
limitasse a comparar a pratica associativa dos tcuias no Paraná e Santa Catanna a panir 
do século XX identificando nela sua cultura política de origem, pautada no 
solidarismo. Contrapõe a esta mentalidade o individualismo do luso-brasileiro, motivo 
pelo qual concluirá pela impraticabilidade da democracia no Brasil.
Como sc pode depreender destes comentários, uáo se tratava dc menosprezar ou mesmo 
ignorar a presença do elemento germânico, roas de colocar em evidência apenas as 
camadas que exerciam, e deveriam continuar exercendo o poder, desde a época
ouional
Claro está que, 1 semelhança de outros nacionalistas como Syhvio Romcro16, Vianna 
preferia o imigrante luso, pois, alem dc branco, possuía o domínio sobre a língua 
nadonal; não obstante, as características raciais do germânico desempenhariam um

-1-3 VIANNA, O. Populações meridionals no Brasil . R io do
Ja n e iro !  José Olympic, 1952. (1918). c f .  Boisay D 'A nglas,
1* v o l. ,  p . 51)
14 id ea , 28 v o l . ,  p . 333-5
3-5 idem, 1* v o l . ,  p . 33 1 c

ROMERO, S y lv io . O elem ento portuguex. In  D iscu rso s.
P orto , Cnadron, 1904.

172



papel de peso na tarefa ele nrianizaçlo, bem como pára o desenvolvimento econômico 
do pais, em virtude de sua inata operosidade
A figura do imigrante alemão c retomada com maior atenção na década de 30* 
momento em que Viaitni encontrara um clima ainda mais propioo para seus estudos 
acerca do branqueamento da populaçôQ brasileira
Ao verificar a desejada predominância do elemento branco no Sul e Sudeste, num 
ensaio mondado O tipo brasileiro e seus elementos formadora*1* o autor reitera a 
necessidade de se forçar uma política migratória que evite a concentração regional desta 
etnia, em lavor do caldeamcnto das raças em todas os regiões do país. A propósito, 
demonstra ainda seu otimismo em vista dos desdobramentos do processo imigratório, 
apesar de seu caráter até cniào espontâneo e desordenado; constato que. naqueles anos. 
o ingresso de imigrantes de origem italiana e alemã icuja nobreza étnica é, para ele, 
indiscutível) perfaz o contingente mais expressivo sobre os demais levas. Estes números 
representam uma enorme vantagem: segundo de, o tipo alemão se caracteriza pela 
aversão ao trabalho subalterno e pela tendência tú expansioniemo e dominação. 
Embora enclausurado no mdo rural, seus filhos, jri adaptados ao novo pais, quando 
emigrassem para as cidades, logo exerceriam as fbnçõcs que exigissem uis 
características. entendidas por ele como increnles i taça germânica.1 **
Em virtude do processo imigratório e da maior taxa de fecundidade dou brancos, 
segundo seu raciocínio, em um tctnpo muito breve o pais possuiria uma população 
total mente branca. Pura comprovar suas idéias, contrasta os laxas de crescimento 
vogciaüvo dns camadas brancas com as outras, onde diferenças ocnlcritnait já lhe do 
suficientes para comprovar suas conclusões, como se pode verificar no quadro que 
segue, por ele mesmo apresentado:

Q aalni M* Jk iMliMKk p f  (PHwitioin» • IV â á  - 1411

(IrapifliiM i VaaUbüir
a

M<cub***
*

tanto* 401 2X3
Mulal»* , y*7 2.75

(ntktn 1 cw 3.70
•4.7N U I

iiwiw viAMKA rv>a not r JU

1 5  v iannA , o .  Ensaios inéMos. Campinas: EDUNICAMP. 1991, p. 15 e ss.
15 Estas idéias, elaboradas à época da ascensfio do nacional-socialismo, só 
seriam por ele mesmo rejeitadas na década de 40, com o advento da Segunda 
Guerra. Neste momento ele recupera o mito do perigo alemão, referlndo-se â 
hipótese de anexação do sul do pats à Alemanha hitlerista, em virtude da força 
daquele exército, contraposta è fragilidade do povo brasileiro, ainda nfio 
regenerado pela 'grande raça’ (...) (VIANNA, op. d t ,  p. 119-120)
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Toma-se aid banal apontar para a fragilidade dc seu raciocínio face a dados 
como estes: além dos irrelevantes diferenças das taxas dc natalalidade entre os grupos 
mcncionadados e da imprecisão dos registros demográficos no Brasil á década de 20 do 
século XIX. mencione-se que a taxa dc mortalidade dos escravos era obviamente maior 
do que a dos homens livres, devido a fatores de ordem económica, e não bi lógica ou 
climática, como considerou o autor.

Em um outro quadro estatístico, Vianna se vale novamente da demografia para 
comprovar que a miscigenação já se tomou uma realidade:

Quadro n" 4: Número de casamentos conforme a nacionalidade dos contraentes no 
Rio Grande do Sul -1918-1920

Nacionalidade 1918 1920

Alemães com alemãs 22 29
Alemães com brasileiras 63 91
Italianos com italianas 38 60
Italalianos com brasileiras 138 ' 167
Espanhóis com espanhóis 4 7
Espanhóis com brasileiras 38 59
Portugueses com portuguesas 9 12
Portugueses com brasileiras 108 97

Fonte. VIANNA, 1991, apud Relatório da Repartição Estatística do Rio Grande do Sul, 
1991. p. 37

Estes dados estatistioos são igualmentc questionáveis; em primeiro lugar, o 
critério de nacionalidade adotado pela Repartição Estatística do Rio Grande do 
Sul não permite que se evidencie um comportamento necessariamente 
exogàmko, pois todos os filhos dc imigrantes nascidos cm território
nacional sSo considerados brasileiros, mesmo que se casem com membros de sua 
etnia; em segundo, os casamentos endogâmicos registrados continuam a perfazer 
um percentual taticamente idêntico aos compreendidos como
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imsios. Contudo, ainda que considerando bus equívocos, o quadro y.-mioiiza uma 
tendência com certo deito de verdade: na medida cm que o tuiico elemento constante a 
ser permutável é o brasileiro, os casamentos mistos indicam, para leitores dc bom 
vontade. 0 sucesso da política de braoqueamento por roeto da miscigenação Restava, 
portanto, aos poderes públicos, nâo adotar senão medidas que favorecessem este 
comportamento, como a campanha dc nacionalização e a proibição de concentração 
regional de uma mesma ctma - o que se regulamentaria tanto na Consrinnçflo de 34, 
quanto em legislação ordinária ou decretos-lei, alguns dos quais de autoria do ptóprio 
Vianna

Embora não se explicite ai o tipo dc brasileiro a se utiscigeiuir, cm outra 
passagem do mesmo texto o autor critica o casamento com mestiços resultantes do 
casamento de brancos com negros, dadas as caraaenstieas psicológicas da tais 
indMduos.

O mulato U ) 6 explosiva, rebelde, desordenado c agressivo: é ele que sc úz o 
ftitor principal da desordem eda anarquia em nossa história (...) (isto se explica porque) 
a semlldadc, característica do negro, nSo sc transmite ao mulato Este. ao contrario, è 
cxlrcmamcntc susceptível e sllivo; mas, a sua altivez reveste um cará ler altaneiro, cheio 
do arrogância e Insolência, sem esse traço de gravidade c nobreza, próprio á altivez do 
selvagem e do mameluco. ' 1

Por este conjunto de razOcs - a senilidade do migro, a indolência c nrrogâiKàu 
do mulato, a Inaptidão do índio ao mundo civilizado (p. 46) - tais elementos n/ío 
deveriam compartilhar do espaço da ctdadania brasileira Mas mmpouco o imigrante, 
pois que lhe faltava o sentimento dc brasilidadc, somente seus filhos c netos, quando 
plcnamcnte integrados à cultura brasileira.

Nestas passagens, vislumbramos não apenas a imagem do imigrante alemão 
formulada pelo discurso Cientifico. mas também da noção a ser construída da cultura 
luxo-brasilctra. a identidade linguistics, dos imigrantes, os caracteres biológicos, tis 
Europa, o modelo dc civilização, da cultura alemã, o espirito empreendedor. Sonhos dc 
um cientista que se solidariza, a partir de 1934, aos pderes oficiais ccm o intuito dc 
transformar o discurso nacionalista em prática política

Considerações finais

Nesta comunicação, selecionei alguns fragmentos do falar literário e do dicurso 
cientifico dedicados ãconstruçáo dc uma determinada imagem dos imigrantes Icuto- 
brasilciros. entendidos como um corpo hannonioso o coeso, estando a reproduzir 
permanememente sua identidade de origem. Ao analisá-los como autores 
profunda nienie solidários ao imaginário coletivo dc sua época, notadamente no que se 
refere ás suas leituras sobre a cultura alemã, detectei alguns elementos recorrentes cm 
seus discursos, os quais, quer revestidos da linguagem cientifica, quer da ficção,
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passaram a set mtrojoados econo verdadeiro*; de um modo gerai. podemos afirmar que 
cm tlivcnas situações, a figura do imigrante alcmdo éxeprcscntada como unt demento 
estrangeiro, o que enunciava não apenas soa origem histórica, mas também sua 
condição de "outro* da cultura brasileira Assnn, a despeito de sua hostilidade ou 
afeição peio Brasil, Mükoo, Lentz, Hz* ou Annclisc eram personagens descritos como 
indivíduos desenraizados, incapazes de se integrarem ao seu novo ambiente social, 
distanciados emocionalmcinç dos aconiucimcnios que vivenciavam.

Por outro fado. nâo se pode deixar de levar em coma que a imagem do 
imigrante alemfto é quase sempre claboTBda em contraposição â do brasileiro, cuja 
identidade coletiva ainda estava, segundo eles. por sc definir. Interessava portanto 
esquadrinhar as caradcr:socas de um e de outro grupo, buscando, em suas diferenças, a 
essência mesma de seu caráter. C, independememente dos supostos amalgamemos, 
previam ou desejavam uma assimilação em favor da cultura luso-brasileira

Todavia, cota s emergência do nacional-socialismo e da Segunda Guerra 
Mundial, o mito do perigo alemfto será reeditado por diversos nacionalistas, fossem 
eles ligados à literatura, às ciências sociais ou ao jornalismo politico Ai, o 
nacionalismo cultural formulado desde a virada do século é traduzido em ação; os 
imigrantes teutos e seus descendentes são alvo de diversas ações lepressivas dos podei es 
oficiais, e mesmo da sociedade civil: muitos são presos, suas associções são fechadas, 
seus jornais colocados sob censura.

M ils, quando OS aliados vencem as tropas do Reich, esses trabalhadores são 
chamados "novamenle* a Integrarem o conjunto da população brasileira. E conto outros 
grupos de imigrantes, passarão * ser enunciados, tonto nos discursos itterános como 
científicos, como um dos exemplos da democracia racial existente no Brasil, bem como 
da integração harmoniosa entre povo c nação, entre cultura e política, entre razão e 
emoção.
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INFORMÁTICA E TRADUÇÃO: LIMITAÇÕES DA "TRADUÇÃO 
AUTOMÁTICA"

Fm ndf Henrik Aubert
DLM/FFLCH/USP

A informática 6 a tradução mantém emit si um relacionamento intenso, misto de 
conflitos e atrações, já a partir da inccpçâo, por volta dc finais da II Guerra Mundial, do 
que até há vinte anos atrás ainda se denominava cibernética. Visto da perspectiva dos 
dias atuais, tcra-sc a nilida impressão de qoc, desde quando o computador era uma 
máquina que ocupava um galpão inteiro, fortemenle iluminado por válvulas dos mais 
vanados tamanhos e das mais precárias durabilidades, o mi lo da tradução automática 
vem perseguindo os sonhos dos engenheiros da computação Após um interregno algo 
longo, particularuienlc na década de 70. caracicnzado pelo desânimo diante das 
dificuldades aparentemente intransponíveis com que os pesquisadores se depararam, a 
informática voltou » atracar-se com o problema da tradução nos anos 80 e boje já se 
dispõe de numerosos sistemas, bastante poderosos, que efetuam, ou afirmam efetuar, a 
tradução de textos Destes, vários sequer exigem o suporte de um hardware dispêndio»), 
mas operam em máquinas do tipo PC-386 e 486.

Nilo fez parte das intenções destas considerações detalhar os diversos sistemas 
aluai5, nem retomar o percurso histórico para demonstrar como, a partir de uma revisão 
teórica dos conceitos de lingua e linguagem ul como utilizados pela engenharia da 
computação, foi possível superar as limitações das primeiras propostas e tomar 
realidade sistemas c programas que efetivamente dão coala de um certo processamento 
automático, ou semi-automático, de texto» em um processo iradmório. O foco 
primordial dc atmçSo a ser aqui considerado diz respeito ao couceilo de tradução 
subjacente a esses sistemas.

Desde os táo populares ’tradutores eletrônicos dc bolso*, na realidade 
dicionários lexicais e fiasedógicos bi ou omltilingttes, até os programas complexos 
como o Systran. Cahope. e outros, todos os sistemas computacionais de tradução 
interlingual parcccxn fundamentar-se, se não na sua concepção, ao menos em sus 
execução, cm dois pressupostos: (1) a tradução é uma operação essencUlmcnte 
lingüística; (2) em um ou mais níveis, particular mas não exclusrvamcnic ao nfvel do 
léxico especifico do dominio das terminologias técnicas, é possível estabelecer relações 
biunfvocas do lingua a lingua: Sauerstoff será sempre oxigênio t oxigênio será sempre 
Saverxtoff.

É verdade que a tradução é uma operação lingüística. Mas não é apenas 
lingüística, se por tal termo entendermos, restritamcnic, a soma dos componentes gmfo- 
fonológico. lexical, morfossintático e semântico. Talvez sequer seja primordialmente



dhtos práticos, os mesmos Ora, nem um* nem outra crone* cticoiUn opoio n.i 
realidade Mesmo no dom Imo lócnlcn-ci«\liflco (an raclhoi, "tôcmco c/ou ucntifieo". 
ua medid)i em que os textos técnicos c os textos cicntlfleos pcncncon a tipologia 
Itxluats distintas), nem os referentes extra-lingüixticos tilo sempre os mesmos, nem os 
concatos/uoçOcs apresentam imetsecçóes totais, 1 100%. aforo alguns domínios multo 
limitados, objetos de convenções Internacionais. tm  como a nomenclatura dos 
elementos quimiens e do sistema métrico universal. Demonstram este lato, entre 
incontáveis exemplos, situsiçôcs e episódios tais como- (I) os problemas enfrentados 
polos consumidores norte-americanas de veiado» dc fabricação japonesa; (u) a 
importação nxlluosá dc fcijda preta do Exltcmo-Oiicfitc que se revelou, cm análise 
Intoraroriíl. constituir, no verdade, uma variante escura de soja (mas era tudo tng. 
"hcan, D; (ili) a» discrepância» entre os formulários dc solicitação dc cart Ao-dc-cí édito 
Alemflo e Imtsileiro. (iv) os problemas dc adequação da campanha brasileira de 
prevenção contra a AIDS, onginariamente baseada cm modelos vigentes nos E U.A.

Apenas, enquanto as Interferências do texto dc partida sobre o texto traduzido 
silo. quase sempre, evidentes, desde o nivcl nxirfbsrinninco até 0  cstflidieo, as 
iutcrfcrêucúu das ciqucntas conceptuais e referenciais originais sobre o* esquemas 
correspondentes prevalecentes na roccpçâo o s&o ban menos. Dito dc maneira mais 
explicita, o leitor d« um texto qualquer, inclusive de textos traduzidos, tenderá a efetuar 
u sua leitura sob u ótica dos j v u s  referentes C dos S e  u m  esquemas conceptuais, c suas 
aç&w posteriores - seus comporwmcmos verbal e trio verbal resultantes deste ato de 
leitura • Amdnineitinr«*e*3o em tal leitura, efetuaria com pressupostos icTercnciais e 
conceptuais distintos daqueles que prevulectiutu no primeiro ato comunicativo (a 
interação social resultante do texto original).

EtfftS constflinvOcv, bastante evidentes para quem milha coridianamcnic na 
atividade trjidutóna, não invalidam, i  «ihvto, a tradução automatizada. Questionam, isto 
assim, a peitinència de sua designação e. por decorrência, as expectativas que sc pode 
Iicitamcntc entreter em relação 3 mesma. Sem prt- ou pto-edição. sem interação, sem 
revisão c reescrita, o que se tem t  uma operação de mera transposição linguística, o 
estabelecimento dc uina correlação lexical, morfossin tática e de "semântica de 
superfície", uma operação interna, palavra por palavra e sintagma por sintagma, mas 
não de texto a icxto. posto que a operação é conduzida de forma dissociada do seu 
contexto de produção e recepção. A tradução propriamente dita resulta da inserção de 
lodos os demais componentes comunicativos, sociais e subjetivos que compõem a 
realidade da produção dc mensagem c da expressão c transmissão dc idéias c 
sentimentos Nestes termos, n forma mais apropriada para designar os sistemas 
atualmente disponíveis seria nlgo como "sistemas auxiliares da tradução" e o processo 
correspondente "a tradução assisiida por computador”. Com tal redefinição, o valor 
efetivo c as limitações inerentes aos sistemas disponíveis permitirá sua utilização mais 
eficaz como instrumento dc trabalho dos tradutores.
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SINAL DIGITAL: DETECÇÃO DE GLIDES POR PARÂMETROS ROBUSTOS

Edgzrd José Ciises 
Departamento de Lingüística - USP

1 PRELIMINARES

Pretendemos aqui apresentar alguns prindpios c usos paramétricos do exame do 
sinal de voz, betn como uma leitura lingüística desses dados, sem, no entanto, sermos 
exaustivos.

O uso do computador pnra análise dos sons da voz permite-nos a manipulação de 
uma grande quantidade dc dados, inclusive os cálculos paramétricos, com extrema 
rapidez. Se, por um lado. permite a amostra do sinal de voz. por outro, efetua os 
cálculos dos parâmetros desejados, o que facilita cnonnemente a análise.

O programa computacional foi arquitetado em linguagem "C* peb equipe de 
estudos de sinal de voz do Departamento dc Engenharia Eletrônica da EPUSP, visando 
à possibilidade dc um roconheccdor dc voz peta máquina.

Após a exposição dos parâmetros acústicos utilizados, apresentaremos a análise 
dos dígitos, isto é, qualquer dos algarismos arábicos de 0 a 9.

2 PARÂMETROS DE ANÁLISE

O sinal eleíro-acúsllco contém muito mais informações do que acreditam muitos 
pesquisadores (ZUE, 1985:1602)

Para uma leitura dos dígitos, usamos tanto o sinal elétrico respectivo a cada 
digito, quanto os parâmetros robusto$(l) energia c taxa dc cruzamento de zero.

(1) Os parâm etros robustos compreendem a a n á lis e  de 
e n e rg ia / tax a  de cruzamento de zero, freqüênc ia  de p red ição  
l in e a r  de ordem d o is  e e rro  de pred ição  l in e a r  da ordem 
d o is  (SAMBUR, 1975; 87).



2.1 Energia

O exame da energia do sinal de voz revela-se um ótimo parâmetro para separar 
segmentos vocálicos e não-vocálicos, pois a energia de segmentos vocálicos ó 
relalívamente maior do que a de segmentos não-vocálicos. (ATAL, 1976; 204)

2.2 Taxa de cruzamento de zero

Ao contrário do parâmetro dc energia, a taxa dc cruzamento de zero revela-se 
como bom indicador dos segmentos não-vocálicos no sinal de voz.

3 ANÁLISE DOS DÍGITOS

O interesse na pesquisa da eletro- acústica dos digitos sc deve ao fato de 
possibilitarem a comunicação com o computador através do som da voz, bem como seu 
emprego nas telecomunicações Sobre tais estudos muitos pesquisadores, 
pnncipaimeme da Área de Eletricidade, tem procurado soluções.

Assim, nas últimas duas décadas, a pesquisa da acústica dos digitos tem 
despertado o interesse dc muitos pesquisadores na Área de Eletricidade e Eletrónica, em - 
todo o mundo (SAMBUR, 1973: 87). Por sua vez, o Departamento dc Eletricidade da 
EPUSP tem empreendido várias pesquisas com esse intuito.

De nossa parte, o interesse na análise dos digitos sc deveu ao falo de possibilitar 
o cxtoic dá unidade toda, isto é. a palavra Desse modo. permite examinar sua 
composição sonora, bem como uma classificação lingüística dos sons em combinatória.

A correta descrição elctro-acústica dos digitos possibilita, de um lado, o 
aperfeiçoamento na engenharia de processamento de voz; de outro, permite a descrição 
sonora dos sons em combinatória.

Com o uso de parâmetros robustos, é possível caracterizar o sinal dc voz, apesar 
das diferenças dc geometria do trato vocal, portanto independente da pessoa 
(SAMBUR, 1975:87).

Assim, pudemos perceber na análise desse vocabulário que tais parâmetros sc 
revelam como ótimos para detectar glides, de forma que a seguir apresentamos, em 
funçáo do espaço disponível, tSo-sc mente a analise dos digitos: dois, quatro, sets, oito 
c zero, apesar de termos analisado os demais.

Acrescentamos, finaimcnlc, que a gravação (aquisição de voz pelo computador) 
foi realizada cm sala normal, sem isolação acústica, procurando-se manter o ruído 
ambiente o menor possível.

3.1 O digito dois

Na análise do sinal cldrico do digito “dois" (fig. 1), podemos perceber um 
segmento inicial dc baixa amplitude (pane (a) da figura), referente à consoante oclusiva 
[ri], seguido de um segmento dc alta amplitude, referente ao ditongo "oi" (vide partes
(a) c (b) da figura). Inicia-se com alta amplitude, devido à vogal oral [oj e se atenua a
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seguir com o glide l j  I- Após, partes (c) c (d), há um segmento de baixíssima 
amplitude, portanto com alta freqüência, referente à consoante constritiva [5 ].

fig. I - Sinal elétrico do digito "dois*.

Podemos perceber cm (a) da fig. 2, a partir do parâmetro de laxa de cruzamento 
dc zero, que há um pico inicial revelando a presença dc uma consoante oclusiva U l, 
diminuindo a seguir, pois há som vocálico (0 ditongo Idl), havendo, ao final, uma curva 
dc alta taxa de cruzamento dc zero, revelando a presença do som constritivo [sj.
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No (b) da fíg. 2, a partir do parâmetro dc energia, percebemos uma curva dc 
ampla energia, correspondente ao segmento vocálico, o ditongo ty].

Fiç. 2 - Digito ‘dois*.
a) Curva de taxa de cruzaoento d» zero;
b) Curva de energia.

3.2. O dígito três
Na análise do sinal elétrico do dígito "três” (fig. 3), podemos perceber um 

segmento inicial de média amplitude, referente à consoante oclusiva (/,], seguido de 
outro segmento de menor amplitude, referente ao glide [f ]. A seguir, há um segmento 
de alta amplitude, referente ao ditongo [ejj: uni segmento vocálico |e |  e um período 
curto do glide Jj]. Finalmenlc, existe um segmento dc maior duração, dc baixíssima 
amplitude, portanto com alta freqüência, referente à consoante constritiva [$J.

N

or

e*>

* * —  
{íl tfj

_______________ t n  r*i

i

Fig. 3 - Sinal elétrico do digito *três*.



Podemos perceber em (a) da fig. 4, a partir do parâmetro de taxa de cruzamento 
de zero, um pico alto de curva, inicial, referente à consoante oclusiva [£J, e outro pico 
de curva menor, cm seguida, revelando a presença do glide [f J. Ao final, uma curva de 
alta taxa de cruzamento dc zero revela a presença da consoante constritiva [S).

Em (b) da fig. 4, podemos perceber um pico dc curva de pequena energia, 
referente ao glide [j] e, em seguida, tuna alta curva de energia, revelando a presença de 
som vocálico, o ditongo

3.3 O dígito quatro

Na análise do sinal elétrico do dígito "quatro" (fig. 5), podemos perceber um 
segmento inicial de baixa amplitude, com pequena duração, referente è consoante: (iç). 
seguido de um segmento dc altíssima amplitude, referente ao som vocálico, o ditongo fva. 
]. O glide M  encontra-se nesse segmento (parte inicial), com menor amplitude e curta

Fig. 4 - Dígito "três*.
«) Curva de cruzaiento de zero;
b) Curva de energia.
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duração, seguido da vogal [a] com ampla amplitude. O segmento subseqüente refere-se 
à consoante oclusiva If], com duração media e baixíssima amplitude, seguido por um 
segmento de curta duração de média aplitude, referente ao glide [f ] (à semelhança do 
que ocorre o digito "três"). Finalmcntc, há um segmento de alia amplitude, referente à 
vogai [o].

Podemos perceber cm (a) da fig 6, a partir do parâmetro de taxa de cruzamento 
de 7ero. um pico de curva inicial, revelando a presença de um som consonantal, no 
caso a oclusiva [if]; a seguir, outro altíssimo pico de curva, referente à consoante 
oclusiva ff 1, seguido dc outro referente ao glide If].

Em (b) da fig 6, a partir do parâmetro dc energia, podemos perceber uma curva 
de alta energia, inicial, referente ao som vocálico, o ditongo Juta). A seguir, um pico de 
energia, referente ao glide M. seguido por nova curva alta dc energia, referente à vogal
Í»1
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Fig. 6 - Dígito ‘quatro*.a) Curva de cruzatento de zero;
D) Curva de eoergia.

3.4 O dígito seis

Na análise do sinal elétrico do dígito "sets" (fig. 7), podcnios perceber um 
segmento inicial dc baixíssima amplitude, portanto com alta freqüência, referente à 
consoante constritiva l&J. A seguir, outro segmento dc media amplitude, referente ao 
ditongo fcjl. Inicia-se pelo segmento de maior amplitude, referente à vogal \C ]. seguido 
do glide [ J J, com menor amplitude. Finalmcnte. há um segmento de baixíssima 
amplitude, portanto com alta freqüência, referente à consoante constritiva fsl-

it

l o

1 1 )

<l>

í«

f j )  í .

(

it 1

Fig. 7 • S i M l  elétrico do dígito ‘seis*.
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a) Curva de cruzaiento de aero; 
t>) Curva de energia.

3.6. O digito zero

Na análise do sinal elétrico do dígito "zero" (fig. 11), podemos perceber que seu 
inicio apresenta curva dc onda dc pequena amplitude, portanto de média freqüência, 
característica do som constritivo l£ ], porem com modulaçSo sonora (vibração das 
cordas vocais), seguida de curva alta de alta amplitude, portanto com baixa freqüência, 
referente ao som da vogal [£]. A seguir, há uma curva de pequena amplitude, relativa 
ao som do glide [ f J. Finalmente, existe uma curva dc média amplitude, referente à 
vogal oral [o].

Cii to

U\

f ig .  II '  Sinal e i è t n c o  do d ig ito  ' w o \
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Podemos perceber em (a) da fig. 12, a partir do parâmetro dc cruzamento de 
zero, que há uma curva de pequena altitude, referente ao inicio da consoante constritiva 
l i ] .  A seguir, há uma curva dc onda dc alta taxa dc cruzamento dc zero, que, na 
vcTdadc, sc rcfcrc à modulação sonora (vibração das cordas vocais). A seguir, existe 
um pequeno pico dc onda, referente ao glide ff].

Tal parâmetro toma-se ineficiente para o exame das rcgiies consonanlais, 
iniciadas por constritiva sonora.

Em (b) da fig. 12, a partir do parâmetro dc energia, podemos perceber uma 
curva de alta energia, correspondente à vogal oral [£], seguido pelo som de glide [7], no 
fim dc tal curva. A seguir, há ura pico de onda, de energia, referente à vogal l0j.

4 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Notemos que, em lodos os dígitos cm que ocorre os glides [j ] e f7] há um pico 
de energia seguido de um espaço, semelhante a urn "vale”, marcando a transição entre 
som consonantal e vocálico, ou vice-versa. Isso ocorre nos dígitos: "dois", "três", 
“quatro", "seis", "oilo“ e “zero".

Através dc programas específicos, o uso do microcomputador, na atualidade, 
permite-nos analisar os sons da voz, com grande versatilidade, seja na manipulação 
dos dados, seja na grande quantidade de dados a serem tratados, ou ainda nos cálculos 
paramétricos desejados.

Para a análise c compreensão dos segmentos vocálicos e não-vocálicos dos 
dígitos, podemos valer-nos tanto do sinal elétrico respectivo, quanto de dois parâmetros 
robustos: a energia e a taxa de cruzamento dc zero,

O parâmetro dc energia do sinal de voz Indica os segmentos vocálicos e o de 
taxa dc cruzamento de zero indica os segmentos nflo-vocálicos.

CO cTj m  r#T

fig. 12 - Digito "zero’ .
a) Curva de cruzaaanto de zero;
b) Curva de energia.

191



A escolha da análise dos dígitos se deveu ao falo de possibilitar o exame da 
unidade toda, isto é, a palavra, examinando-lhe a composição sonora no intuito de uma 
classificação lingüistica.

Na análise do sinal çtétnco dos vários dígitos, podemos perceber que os 
segmentos correspondentes aos sons de consoante octusiva apresentam pequena 
amplitude, enquanto os das Consoantes constritivas apresentara baixíssima amplitude. 
Para os segmentos correspondentes ás vogais, percebemos Amplitudes altas, com uma 
pequena diferença para os sons nasais. Nestes últimos, por se realizarem com 
ressonância nasal, portanto oom saida livre pelas narinas, n amplitude dos refendos 
segmentos t  menor do que aqueles com ressonância oral Constitui exceção o caso do 
dígito "um*, realizada por uma única vogal nasal [ÜJ. um som grave c com 
ressonância nasal, que apresenta altíssima amplitude

Com o uso dos parâmetros robustas - taxa de cruzamento de zero e energia, 
pudemos perceber :

1) o parâmetro de taxa de cruzarooito de zero se revela como bom indicador dos 
segmentos não-vocálicos, exceto quando há ressonância nasal ou a p3lavra c iniciada 
por sons constritivos com modulação sonora (vibração das cordas vocais). É o caso dos 
dígitos “ura", "cinco", "nove" c "zero";

2) o parâmetro de energia, ao contrário do de laxa de cruzamento de zero. 
revela-se ótimo indicador de segments vocálicos petas curvas de alta energia, 
permitindo, inclusive, separar os segmentos não-vocálicos pela baixa energia

Assim, podemos afirmai que ao ocorrer um glide há sempre a presença de ntn 
pico de curva tanto no cálculo paramétrico de energia quanto no de cruzamento de zero, 
de forma que ao conjunta de glides: iode c vau <* passive! acrescentar o vibrante 
simples [*J|, que há nos digno» "trta" c "quatro".
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CÀRTILUÀS: RUIM COM ELAS, PIOR SEM ELAS?'

Ulia ErboUto Meio 
Departamento de Lingüística 

FFLCH-USP

Inicialmente, gostaria de colocar algumas indagações que nortearão a abordagem 
das duas facetas comidas no titulo da presente comunicação E que pretendem, na 
verdade, desencadear uma reflexão e, sobretudo, uma discussão. Buscarei inspiração 
(por ordem de entrada): num artigo de autoria de Mary Julia Dictzch (1991); num 
artigo dc minha autoria (Melo, 1991); e, finalrncnie, no artigo de Bárbara Freáiag 
(1990).

Algumas Indagações:
Serão (1) as cartilhas o grande mal dc nossa alfabetização? (2) Para "quem“ 

falam as cartilhas? (3) Que 'sentido” tem o que dizem a crianças que. ’suave’ ou 
’amargamenie", são impelidas • seguirem sens caminhos, ou melhor, a se pautarem por 
suas linhas? (4) A solução seria abolir o uso da cartilha?

Respondendo à primeira questão: lembram que a cartilha ou a (alia dela não 
é o mais angustiante nem o maior problema da educação no pais, mas melhora-la e 
atualizá-la deveria constituir uma meta urgente, antes que seja tarde demais. E tudo isso 
sc explica peio fato de os autores das cartilhas, de um modo geral, restringirem o acu 
objetivo á alfabetização, ignorando que a alfabetização é um passo, embora 
indispensável, para sc chegar á "leitura*. Quando as crianças têm em suas casas outros 
materiais de leitura não c tão grave que, ua escola, se use um único texto É grave, no 
entanto, quando o ambiente escolar é praticamente o único ambiente alfabeiizador. Na 
opinião de uma professora paulista, "se a cartilha for o único livro que a criança tem 
acesso, cia passa a acreditar que ler i  uma tarefa chata e sem interesse*. (Revista 
"Veja", 1986:MÚ ) O que se dcVc evitar, portanto, é que a cartilha se transforme no 
único livro ao alcance dos alunos.

Quais seriam as razões implícitas nesta argumentação? Várias. Apontarei apenas 
algumas.

A mensagem que os textos das cartilhas transmitem ás crianças da escola de Io 
grau não se modificou, não acompanhou as mudanças dhivamctto ocorridas ua 
sociedade Isto se observa, por exemplo, quando comparadas as diferentes edições de 
uma mesma cartilha.

E também: a nossa realidade escolar está longe de considerar os aspectos sócio- 
fúncionais da lingua escrita nn forma como prepara unia criança para ser alfabetizada.

Respondendo á segunda questão: provavelmente, neste momomo, já não seja 
pertubador afirmar que a cartilha é um espaça de ausência: nela. falta um texto, um



leitor. e será qtte existe, na cartilha, um escritor? Ainda que em algumas lições se 
pretenda construir narrativas e deixar despontar um texto, o que prevalece na cartilha é 
a justaposição de enunciados desconexos, o desfile de entidades anônimas e as ordens a 
serem cumpndax. £ ajcxtm que o autor tenta aproximar o leitor em «ma malha de 
ardfidox.

Respondendo à terceira questio: confesso que quando tive uma visão de 
conjunto doa texUM de trfe cartilhas que examinei (No Reino da Alegria» Caminho 
Suave e Pipoca ), adotadas cm algumas escolas da rede pública pensei, num primeiro 
momento, que não seria possível que elas tivessem alguma influência na vida da 
criança. Em outras palavra*: ou não deixariam rastros, ou passariam sem dificuldades 
nem glória.

Respondendo à quaru questio:
A partir de problemas estruturais apontados em relação à ‘cartilha", parece, 

emlo, que, à primeira vista, a solDçflo imodiata seria abolir o seu uso
Mas, abolir o uso da cartilha não seria um contra-scnso? Como se pode atribuir- 

lhe a responsabilidade pelo fracasso da ilftbetizaçSo. sem antes examinar o espaço 
mo is amplo (da escola) e do sistema de ensino (onde acontece esse processo). Ou então: 
como querei que os professores passem uma borracha em sua história profissional e 
titudcfo de repente sua prática, ou seja - que todos virem "coostnitivistas", da noite para 
o dia, ooma pretende a moda atual?

Nesse sentido, paruce oportuno mencionar o depoimento de uma professora da 
rede pública (colhido por Mary Julia, e não por mim) a respeito do sério e inteligente 
trabalho de Emilia Ferreiro, nu porque ido lhe foram facilitadas condições sufucicntcs 
pan eatedimento das idéias da autora, ou porque ao momento não estivesse ainda 
preparada para ums leitura mais profunda dc sentido da pesquisa de Ferreiro O certo é 
que [na pressa e no modismo], a professora vem trazendo problemas sérias para 0 
trabalho com seus alunos, pensando que rudo está resolvido, quando diz: "Então deixei 
de lado a cartilha e tô seguindo o ‘método de Emilia Ferraro". Primara, cu aplico "xs 
sondagens" e vejo ent que fase a criança está: na pré-si lábka, na silabica oa na 
alfabética. Depois, eu trabalho o nome delas, daxo elas lerem como das entendem c 
faço os exercícios da "boquinha" e cia logo vai mudando a fase. (O exerci cio da 
"boquinha”, como explica a professora, consiste em apresentar palavras escritos á 
criança que cia deve lã  c marcar, seguindo os sons da fala e as letras da escrita).

Estou entrando, agora, na segunda parte de minha apresentação, quando ícaíard 
resgatar, cm linhas gerais, o estudo longitudinal que analisa o impacto dc dois 
programas de alfabetização sobre a psicogênese e o rendimento escolar de 20 crianças 
matriculadas em escolas públicas de Ceiiándta. cidade-satélite dc Brasília, durante tris 
•nos. Abrangeu os anos letivos de 1985,1986 e 1987, acompanhando os alunos desde a 
matricula na Ia série até a 3a série. Dos dois programas de alfabetização analisados, 
um baseara-se cm livro didático ("tradicional") e o outro não adotava livro algum 
("experimental").

Alguns esclarecimentos complementares:
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Os 20 alunos oompunham-sc dc duas suhinosuas diie rentes 10 ahraos (grupo 
experimental) estavam ma tried ado6 (em 1983) era uma escola que aplicava o 
programa experimental de alfabctizaação. e os outros 10 (gnrpo tradicional) estavam 
matriculados, na mesma ocasião, era uma tsoob da rode que adotava o programa 
tradicional.

Os alunos do grupo tradicional possuíam a cartilha - Cantinho Suave de 
(Branca Alves).

Os alunos do grupo experimentai estavam sendo alfabetizados segundo o 
'método experimental* (de Ivunilde Monout). Ivoniide Mononi e algumas de suas 
colegas dispensaram o livro didático e procuraram dbetrar seu pròpno maierial 
didÁiico. (a  partir d e l978, cm Brasilia)

Como, segundo Fmtag, o programa experimental fora introduzido com a 
intenção de inovar e melhorar a alfabetização nas cidades-satélite, ela formulou a 
hipótese central de seu estudo nos seguintes termos: as crianças submetidas ao 
programa experimental apresentara, depois de 3 anos de escolaridade regular, um 
desempenho cognitivo (segundo critérios piagetianos) e um rendimento escolar 
(segundo os critérios de avaliação da própria Fundação Educacional de Brasilia) 
supenores aos das crianças submetidas ao método de alfabetização tradicional.

Ao final do trabalho, no entanto, os dados coletados ato cofinrmram a 
"hfpotése central*.

Cooclusdcs a que chegou a pesquisadora:
(1) O estudo longitudinal das 20 crianças (durante os três primeiros anos de sua 

escolarização) permite descartar a hipótese de que o baixo rendimento escolar das 
crianças tenha sido devido à dcfcdcnòa cognitiva das crianças.

(2) O estudo também descartou a hipótese de que o programa àc alfabetização 
experimental do DF, hoje chamado vrvmcial, fosse superior ao tradicional, tanto em 
termos põcogencticos quanto cm termos do rendimentos escolar. Ao contrário, o 
programa tradicional (apesar de seus conhecidos defeitos) ainda revelou ser 'superior* 
ao experimental, cuja introdução no DF teve a intenção de reverter as altas taxas dc 
evasão e reprovação dos alunos.

Contudo, seria uma falácia aplaudir incodicionalmeute o Programa do Livro 
Didátioo Ensino Fundamental (PLIDEF), que se propunha a distribuir gratuitamente o 
livro didático (para todo o 1° grau) cm todas as escolas públicas do país. A verdadeira 
causa para as rcprovaçâoes em massa no DF se encontra no fluxo excessivo dc 
professores durante um ano escolar.

Portanto: não cumpriram com sua parte as instituições escolares que permitiram 
a rotatividade do professor e a mudança dos métodos e materiais de alfabetização nos 
momentos menos oportunos.

Reflexão final:
Mais que 'palavras de ordem", importa a 

compreensão de que a concepção de leitura e escrita que
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ALFABETIZAÇÃO: algumas considerações.

(*) M a r id  a Lúcia Machado Nieolan
FECSP

Nesta oportunidade queremos pôr em relevo dais aspectos que revestirão 
nossa Tala: o primeiro é o de que recorreremos à lingüística sempre que sentirmos 
necessidade de iluminar a nossa compreensão sobre a linguagem infantil e sobre a 
aprendi agem da leitura c da escrita embora nos consideremos aprendiz principiante 
neste campo do cunbcctmcnlo, o segundo é o dc que focalizaremos a alfabetização 
desenvolvida na escola, entendendo, no entanto , que a criança se alfabetiza dentro e 
fora do âmbito da escola, isto í. no contexto sódo-político- econômico- cultural em que 
se encontra.

A alfabetização é um processo dinâmico e continuo que envolve, entre 
outros elemculos, ú alfabetizando, o slíabcüzador, as condições da instituição, os 
métodos e recursos didáticos utilizados, bem como as funções e os usos que a cultura 
faz da linguagem A aprendizagem da leitura c escrita t  sempre ura processo único que 
se renova a cada nova situação sendo que a teoria opóia a prática o esta é um 
permanente desafio àquela.

A partir desta compreensão, faremos considerações gerais sobre 
alfabetização e sobre o trabalho que realizamos na nossa pesquisa de doutoramento, cm 
1986, que consistiu em orientar, sem o uso de cartilhas, o processo de alfabetização de 
crianças dc la. série, em duas escolas de lo. grau - uma pública e outra particular 
(Nicolsu ,1987)

Ao focalizar o alfabetizando, cstnremoâ considerando as suas condições 
de aprender, o seu nivcl operatório dc pensamento, os modelos dc representação 
cultural que interferem no seu processo de socialização, as suas condições 
moti\ acionais, afetivo-sociais e psicomotoras. Desejamos abordar o conceito de 
prontidão, na sua acepção ampla.

A nosso ver, uma criança está "pronta” para se alfabetizar quando está 
num "estado de alerta" o que significa também um estado de interesse duradouro e 
pleno para interagir cora o material simbólico da alfabetização, processando as suas 
respostas no nivd afetivo-social psicomotor e cognitivo. Isto decorre de um longo e 
gradual processo que depende tanto de aspectos maluradonais quanto daqueles que 
foram produto da estimulação ambientai

Ao destacar o alfabctizador. nós evidenciam os o educador que desafia, 
atriu c cria condições para fortalecer a prontidão do aluno e que compreende que a sua

(*) P ro fa . Dra. da P sico log ia  da Educação da FEU5P.



forma de atuação pode favorecer ou dificultar o desempenho dos alfubetlzjmdos. Sempre 
fomos de opinião que existe uma relação significativa entre a qualidade da estimulação 
que a escola propicia c o desenvolvimento pedagógico dos alunos

Calx: ao alíabcüzador pentubr á criança exercer plcauincrrtc u sua 
atividade, "Cada momento deve constituir vivências , buscas, experimentação , 
descobertas, levando-se em conta a criança, ser que tem características própria*, 
necessidade* e possibilidades ilimitadas para se Jesenvotver”. (Ntcolau, I9R6. p 49), 

Estimular não implica absolutamenlc assumir unia visflo simplista, numa 
perspectiva de estímulos condicionadores de respostas. Significa. Isto sim, considerar a 
criança como ser único e singular para oferec»*lhc oportunidades cirsccnlcs de 
desenvolvimento. Vygotsky cm sua obra destaca a importância da aprendizagem 00 
desenvolvimento e nós concordamos com o eminente pesquisador.

Embora reconhecendo a relevância do potencial cognitivo da criança, 
nossa postura também i  a de dar importância i  aprendizagem coroo fbtor de 
desenvolvimento e de integração à vida social Emenda-se aqui aprendizagem como 
todo aquilo que c construção do homem e, portanto, fortcmcníc condicionada por 
fatores de ordem sócio-cultural onde se desenvolve. Trahalha-se, nesta acepção dc 
aprendizagem, com a perspectiva que considera a influência cultural sobre as formas dc 
pensamento.

A crença neste principio e cm seus desdobramentos leva. 
consoqficnlerocnie. a postular que é possível.portanto, mclborar as condições de 
aprendizagem da criança, desde que se lhe ofereça uma esbmoUçâo de boa qualidade e 
que se transforme mesmo que, pnrculrocnlc, condições de estrutura e funcionamento da 
cscclu c se aprimore a qualidade da ação docente

Wadsworth (1984, p. 160) focaliza oom clareza a interação entre o 
processo de desenvolvimento e o de estimulação, tentando aplicar as idéias de Jean 
Piaget è pró-escola c Ensino de l a  Grau. Referindo-se è aprendizagem da leitura e 
escrita, aponta para a sua complexidade e, portanto, a necessidade dc serem percebidos 
as relações que a envolvem. "A leitura envolve processo* de percepções (tanto visuais 
quanto auditivos), processos cognitivos, motivação e significação. Os educadores 
precisam compreender todos esses processos nas suas relações complexas para que 
aprender a ler te)a com preendidoEntendemos que o alado autor quis fazer 
referenda ao Caio da aprendizagem da leitura c escrita ser significativa c não simples 
decifração,

Para este pesquisador (1984, p. 161) "prontidão para a leitura refere-se 
a saber se a criança adquiriu as competindo* cognitivas e as habilidades perccptuais 
necessárias para aprender a ler: começar a dar significados às palavras e sentenças 
escritas. Mas prontidão para ler inclui multo mais".

Apoiando-se an Piaget c inbclder (1969), Wadsworth (1984 . p 162) faz 
referencia á inclusão dc classe qnc exige a compreensão das relações entre os classes c 
subclasses dos objetos para explicar que as letras tèm uma classe de pronúncias 
regulares c uma de pronúncias irregulares.
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Q u a  i t  Jo o «lo n e  escrita i  reduzido única r exclusivamente à  mecânica 
do traçado, esta assuma um caráter meramente figurativo, sofrendo uma dupla 
limitação: de um iodo, pela desconsideração do amadurecimento psicomotor que 
possibilita a evolução grafo-matora; de outro, pala marginalização da escrita em 
função do desenvolvimento humano como um todo, onda, mduralmenle, ta incluem 
as variantes afetivas t  intelectuais. Privada de qualquer um das fatores mencionados, 
a preparação para a escrita torna-se um exercício de aprisionamento da mão e da 
idéia. Mas, se ao contrário, a atividade gráfica fo i inserida num contexto mais amplo 
da desenvolvimento (envolvendo as oferta  psicomotora, emocional a cognitiva), a 
oposição entre aspectos construtivos e figurativas deixo de existir, porque, afinal, ato 
a significado fazem parte de uma mesma conquista, de um metano esforço no sentido 
de garantir ao homem o uso inteligente da tinguagem t  do corpo, a possibilidade de 
expressão e  o domínio das idéias".

Entrudemos que a criança constrói o seu conhcsãmento e somos de 
opinião também que o domínio da escriui tanto depende da morn cidade gráfica quanto 
da elaboração mental.

A seguir, destacaremos, de írundra sintética, alguns aspectos da 
pesquisa qnc sc constituiu em nossa tese de doutoramento e o que se observou no 
processo de alfabetização das crianças de la. série sent a utilização da cartilha. 
(Nicolau, L987)

Em decorrência da postura interscionisü adotada, centramos m atenção 
sobre a criança, seu professores e o processo dc ensino-aprendiza geni considerado em 
si mesmo. Eis alguns princípios relevantes pare a construção global desse paradigma dc 
intervenção pedagógica: a valorização da identidade da criança, o ateodiincnto dc suas 
necessidades e expectativas, a interação da criança com o ambiente, com os outros, e 
prindpolmente, com o objeto de seu conhecimento; b importância da linguagem como 
forma de interação e dc construção desse conhcamcnio, a importância necessária, mas 
nflo de lodo suficientes, da percepção no processo dc ensino-aprendizagem da leitura - 
escrita.

Fechando o circuito dos princípios e fundamentos que informam o 
paradigma da intervenção pedagógica, cuidamos de explicitar qual pomo de vista 
norteou os caminhos que levaram o grupo de cnaxvças á apropriação da linguagem 
escrita Aqui, dcícndcu-sc uma visSo dialógica da relação oral-escrito, sem contudo 
deixar de marcar as diferenças entre ambas as modal idades^ocalízando-se, em 
docorréncia, a dimensão da variação lingfiisriai. E ai ccmsiderou-se a importância do 
papel da oralidade; do tratamento não estanque da palavra c do texto, unidades estas 
trabalhadas sempre dentro de um contexto significativo e sttuacional. de forma a 
valorizar a capacidade expressiva da criança. Todo este tratamento dialógico e 
interativo entre ambas as modalidades tinha como objetivo pontuar o caráter gradual do 
processo de aquisição da I atura-escrita

Nosso plano de atividades em rdapJo ao desenvolvimento das 
* habilidades de interação" nas crianças, abrangeu os seguintes aspectos, baseados em
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Savillc - Troikc, 1986:
- percepção de características relevantes observadas nas situações 

oomumeativas;
• seleção e interpretação de formas apropriadas pera situações, papéis e

relações sociais particulares (regras pata o uso da (ala);
- normas de interação e interpretação;
• estratégias para alcançar os objetivos.
As frases trabalhadas no processo de alfabetização surgiram do trabalho

oral.
Ho processo de alfabetização, evidenciaram-se para nós as vantagens do 

trabalho centrado na oralidade e no tratamento da palavra e do texto num contexto 
significativo e ntuadonal.

As atividades de escrita oo inicio da aUabeúzsção são sempre restritivas 
em relação à rica oralidade das crianças Pm  que não se perca o caráter mais amplo da 
linguagem como representação de experiências e de reflexão sobre experiências e a 
natureza representativa da escrita é preciso estimular as atividades de linguagem oral e 
inserir as atividades de esenta numa atuação comunicativa.

O que se pôde observar foi que a oootextualtzação dos primeiros 
fragmentos de escrita numa situação de comunicação (atividade oral) favoreceu 
sobremaneira a interação da criança core a escrita, a percepção de soa função, de acu 
uso.

A outra vantagem desta pedagogia do oral para • aquisição da escrita é 
tomar significativa a atividade de produção de fragmentos ou textos pela criança a 
partir de suas experiências de vida.

Este percurso exigiu que o material de esenta sobre o qual se trabalhar ao 
prooaso de alfabetização fosse produzido pda criança em atividades dialogadas das 
qua li da participava inteosamente a partir de suas experiências ou de omlr/coruar 
histórias.

Este é um referencial para o trabalho diferente daquele que se oferece nas 
cartilhas exn que uma ordem rígida e prò-estabeleeida de oportunidades de leitura e de 
apresentação de "pseudo-textos' restringem ainda mais as atividades de recepção e de 
produção pela criança além de afastá-la das verdadeiras funções, usos e significados da 
linguagem.
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CATEQUESE E COLONIZAÇÃO NO "DIÁLOGO DE NÓBRECA

Helena Ha th sue Nagamlne Brandão 
(FFLCH-USP)

Do ponto de vista histórico-cultural. dentre as experiências mais marcantes que o 
descobrimento da América trouxe para o homem tanto europeu quanto ameríndio foi o 
defrontar-se com um novo mondo; om mundo de culturas completamente estranhas 
para ambas as panes

O que vou me propor a fazer é arriscar ama leitora da Idtura que o europeu fez 
do mundo ameríndio nos primeiros anos desse contato. Do vasto campo discursivo 
proferido pelo conquistador, farei um recorte que levará em conta apenas o discurso dos 
primeiros missionários jesuítas no Brasil, cuja experiência evangelizadora se destacou 
das demais.

Apesar do espirito pioneiro de busca de oonvivenda oom os índios c do esforço 
meritório dispendido no seu apostolado, enfrentando os maiores obstáculos, os jesuítas, 
na sun atuação objetiva sobre a realidade, como não poderia deixar do ser. mostraram-se 
homens de sua época, principal mente na manara de pensar e v n o  mundo rccCni- 
dcscobeno. Acrescente-se a essa contingência histórica, o Cito de eles para cá lerem 
vindo nas mesmas caravelas dos colonizadores, provenientes de um horizonte europeu 
que trazia no seu bojo um projeto de conquista e colonização. Seus discursos refletem, 
portanto, a ambivalência da realidade conflitual em que atuaram e viveram.

Para ilustrar essa ambivalência, apresentarei a minha leitura de um texto 
significativo da época, provavelmente de 1558: DIÁLOGO SOBRE A CONVERSÃO 
DO GENTIO do Padre Manoel da Nóbrcga, Superior da Ordem no Brasil que aqui 
chegou na mesma armada do Governador Geral cm 29/03/1549. trazendo os primeiros 
missionários jesuítas.

O ’'DIÁLOGO.-'' é uma peça didática. Ele tem como objetivo ensinar aos jovens 
catequistas o sentido da ação missionária, com que espirito da devia ser levada adiante. 
Para tanto o autor utiliza-se da estratégia discursiva do diálogo, em que o eu do 
narrador se afasta da cena enunciativa e faz emergir ficcionalmente a fala de dois 
missionários:

- o Irmão Gonçalo Álvares, dotado de grande (alento no domínio da língua, e
- o Irmão Mateus Nogueira, ferreiro que náo prega com palavras, mas com

obras
Ambos sintetizam o lema do trabalho missionário: palavra e fé. Nflo basta 

apenas uma ou outra, mas ambas constituem a dupla face do trabalho jesuítico. Para 
Gonçalo Alvares, falar é ação. segundo os preceitos que lhe foram transmitidos.



C‘o*no profundos humanistas qtac eras, os jesuítas prezavam o estudo e o donurno das 
If m s. da pntavn, da pregação. Para executarem a tarefa missionária, era preciso saber 
ootivoieci, era predso dominar a retórica. Pan des, falar 4 cvmcncer e cauvcncer é 
converter É men a  o aulro a tuna aç*o„ a uma mudança de atitude. Mas. todo esse 
«Tjthcdmcjrlo do aparato rctônco dc nada servia diante da rudeza e resistência do 
gentio Aqui i  que entra a contrafecc cristã: só • palavra tdo bosta. Segundo Mateus 
Nogueira, para convert cr é predso muito mais do que a palavra, é preciso fé.

O texto começa com Gonçalo Álvares reclamando da rudeza e bestialidade dos 
IndkK e do trabalho catoquctico que lhe parece insano e inútil Ele pergunta a Mateus 
Nogueira, mats experiente no trabalho da catequese, o que acha dos gentias. No fundo, 
efeqoer sabá se c pocrivc) coavertê-los. Mais adiante, dc iaduga: *0» Indies sfto nossos 
próximos? SSo. homens como nós? O qne leva as Padres a prosseguirem no trabalho de 
catequese apesar de tantos obstáculos??

A principio, Mateus Nogueira parece comungar da mesma opinião de seu 
companheiro, nus aos poucos, sobre um primeiro piano cut que ae constrói uma 
imagem do (ndk> como selvagem, pramtivo, rude, bestial, vai emergindo um outro 
plano etr que se constrói uma imagem do indio como ser humano, como tendo alma, 
portanto, como demento que pode e deve ser catequizado.

A Gonna dialogada qne assume o texto permite forjar um discurso polêmico em 
qnc sc representa de forma didática a fronteira entre o Lwco Outro, enlre o mesmo t  o 
diferente, o dado e o novo constitutivos de nossa compósita experiência e modos de 
encarar a rtabdade É o método dialético que foz emergir as cantradãçfia que povoam 
nassas visões de mundo, nosso código de valores, ddenmnam nossa prfcus c produzem 
discursas. Gonçalo Álvares e Mateus Nogueira tifo a dupla foce dc uma só personagem: 
o missionário jesuíta. O primeiro è a representação da voz da dúvida, do cetidsmo que 
devia assaltar todo estequizador diante das dificuldades com qne se defrontava. O 
segando éa voz da experienaa nussctUrô. do saber alicerçado na fé.

Mas, todo mais a fondo no problema colocado, portnnos dizer que. na verdade, o 
diálogo que se trava d entre duas vozes iodais: a do colonizador e a do missionário. 
Entendendo por discurso sodal “tudo o que se diz, tudo o que se escreve em um dado 
estado da socirrtarir (...) tudo o qoe se nana e se argumenta; o nanávd e o 
argumentarei em tun determinado grupo social, nsm determinado mrunrnto histórico” 
(Angcaot, p. 20). para nós, a dúvida, o ceticismo que assalta G. Álvares está todo 
contaminado por um amplo discurso sodal onlonnlista cm voga na Europa do século 
XVI. Laribremo-mw que NÓbrcga voo ao Brasil cm 1549 c já nessa época a questão da 
conquista da América Espanhola que se for na ponta da baioneta e do bacamarte 
acendera polêmicas qne culminaram, em 1550, na disputa de Vaüadoli enlre 
Bartolomeu de Las Casas c Scpálveda. Sepúhcda era um especialista cm Aristóteles cm 
cuja obra4 POLÍTICA, encontra-se o seguinte trecho:

"La imenõón de la naluraleza, por tanto, es hacer también los coerpos de los 
libres y de los esetevos distintos: los últimos fuertcs para cl servido necesario; los
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pnmcros. credos e mscmblcs pan Laics ooupaaoncs, pero útilcs pan ta vida de 
ciudadania (...) Es evídemc. portanto, son libres y oiros cscfoos por luturalezn. y 
para esas personas la esdavtlud cs una instituciòo conducente y justa* (p. 14 IS).

Baseando-se na tese strislotélica dc que há homens que nascem natural meme 
para serem escravos. Sepulveda defendia a conquista dos territórios indígenas e a 
escravização destes pela força, por meto das"guerras justas"

Const dera-se hoje. o descobrimento da Aménca um fato de grande importincia 
para a história dn humanidade por ter provocado uma senc de deslocamentos náo só 
do pomo de vista geográfico mas também pelo faio dc levar o europeu, no confronto 
entro unturas oitcrcntes. a sc uiicrrogai score a iocnucuoe 00 outro c de st mesmo; 
embora essa indagação tim se tido feita gcntlmenlc dc forma etnoo&ntnot

Uma memória discursiva (explicitada em dois momentos: "ouvi ducr que estes 
não eram próximos..* (p 82) e "A pessoas mui avisadas ouvi eu dixer...’ (p. 89)) 
agencia a fala dc G Álvares trazendo à tona as grandes indagações que o europeu se 
fazia na época sobre a natureza dos Índios: era o índio um ser humano como ele?

G. A.: - "Dizei-me. Irmão Nogueira, esto geme são próximos?".
- "Estes têm alma como nós?".

No fundo, eram essas as questões que se debatiam - com maior sofisticação 
retórica e exacerbação de ânimos - em Vaüadoii. Como elemento produzido num 
determinado contexto 5 histórico-social, não podemos negar que o discurso dc Nóbrega. 
principalmcotc pelas intenções objetivadas, apresenta fones vinculaçõcs com as 
preocupações que dominavam a mentalidade da época Ele é atravessado por om 
mterdiscurto que apreende uma espécie dc espirito do tempo, um rumor social que a 
todos inquietara frente ao novo. ao estranho È esse estranhamento que leva G. Álvares 
a indagar:

"Pois (ce) assim é. que iodos temos uma alma e uraa bestialidade naruialmeote, 
e sem graça iodos somos uns; de que veio estes negros serem tão bestiais, e todas as
outras gerações, como os romanos e os gregos e os judeus, serem tão discretos c 
avisados?

É o caráter constitulivamcntc heterogéneo da linguagem que nos permite 
depreender no "DIÁLOGO..." a presença de duas formações discursivas. Uma. 
referente a um discurso social, geralmente, laico - o do colonizador branco, outra, 
referente ao discurso missionário.

A Formação Discursiva Colonizador*:

Atribuo â filiação a uma formação discursiva colonizadora trechos como os que 
se seguem

G A .‘ - "Por demais c trabalhar com estes! São tão bestiais, que não lhes entrr
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represent;) os ’gentios" c Y. oonuiiaüvamcme: brutos animais/ dies/ porcos/ corvos/ 
víbora* Trata-se de metáforas zoológicas em que esses substantivos expressam 
julgamentos de valor c, como no outro paradigma, s3o também depreciativos. investidor 
avi logicamente do qualidades negativas.

Esse tipo de investimento axiológioo que se observa nas unidades lexicais se 
deve, sobretudo, á competência cultural e ideológica que tais unidades passam a refletir 
É solidário com os sistemas de apreciação do locurar. ou melhor, «  mostra coeso coot a 
especificidade do sistema de valores do lugar ideológico de onde fftln o locutor.

E o lugar ideológico de cmdc ida o locutor nessa pane inicial do 
"DIÁLOGO..." t  o do branco colonizador. Enquanto porta-voz de um discurso social, 
esse locutor produz sua Ma no interior de nma formação ideológica que apresenta uma 
visão do novo mundo c de sua gente apoiado num nstenui que npfle um ‘nós"(os 
brancos) a um "eles" (os índios). Ao paradigma caraterizado» de "eles", investido 
axiologjcamcnre de negatividadcs, está implícito nm paradigma caracienrador de "nós" 
que, por oposição, está carregado de pcmtrvidades. Nesse sistema, "nós" e "cies* não são 
pares na imerlocoçâo O "eles" constitui (para lembrar Bcnveniste, 1966, no seu estudo 
sobreS os pronomes) a não-pessoa, está fora do circuito da fala, cies são delocutánas. 
aqueles de quem se fala São falados, geram.prodiuem discursos mas não são agentes de 
discursos que 9C foçam ouvir. Aliás, seu discurso Icm sido, até boje o silêncio ou o sen 
iritenoiimemo.

Perguntamos qual seria o objetivo dessa estratégia enund ativa nesta primara 
pane do "DIÁLOGO.,." em que a presença do sistema uposltivo "nós X eles" expressa 
nítida demarcação de fronteiras. Podemos levantar duas hipóteses la. - atuação de um 
objetivo externo! mostrar quão duros são os Índios para valorizar o trabalho 
missionário dos jcsuíuis,

2a. > atuação de um objetivo interno: mostrar que, embora duros, os índios são 
possíveis de serem catequizado».

A FORMAÇÃO DISCURSIVA MISSIONÁRIA

Como o objetivo do texto 6 pedagógico, o enunciador vai sc 
deslocando da formação discursiva do colonizador para a do missionário dc cujo lugar 
passa a folar. Na produção desse discurso o locator mobiliza dois tipos de argumentos 
pertencentes A esfera religiosa e que configuram respectivamente:

1. um engajamento pessoal: o trabalho de conversão feito com amor, 
persistência é o meio para ce curtir os próprios pecados, é condição de salvação 
individual do próprio catequista:

M.N.: - "Hemos de cansar debalde? A minha fbija, de dia e dc, 
noite, e o meu trabalho não me renderá nada entre eles para levar diante de 

Cristo, quando nos vier julgar, para que ao menos curta alguma parte de meus pecados 
muitos?
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G A - Disso, Irmão, csiai seguro que vós não perdeis nada 
Sc Crijto promete por um púcaro de Agua ína. dado9 por seu amor» o reino 

dos céus, como é possível que percais vós untas marteladas, tanto suor. unta 
vigília, e a paga de tania ferramenta como fazeis? As vossas forces, machados, muito 
bous são para roçardes a mata de vossos pecados, iro qual o Espirito Santo plantará 
muitas graças e dons seus, se por seu amor trabalhais* (p 77)

2. um engajamento social ditado pela Ordem. Deus é o centre* de todas 
as coisas, as ações humanas devem estar para ele voltadas, servi-lo c estar cm estado de 
graça c é para esse estado que ele quer I rarer o gentio. A causa da conversão é, 
portanto, missão: urge tirar o gentio do seu estado de mména espiritual:

M.N.: - "(...) E como saberei cu que trabalho por seu amor. 
secuvgoquc trabalho para quem nâo-no ama, nem-no conhece?
G A : - Conhece logo o Senhor, por quem vós liaras de fazer, 
que desejais vós que o conheçam, amem c sirvam todos, estes c todo mundo. 
M.N.: - Desejo ceno. e sempre lhe peço. que de seja 
santificado, de todos conhecido e amado, pois é muita razão que a criatura 

conheça a seu Criador, pots todo o ser e perfeição ele lhe comunicou e a criatura 
racional sobre todos o conheça c honre Para elas focam criadas e feitas todas as coisas e 
4 obrigada a ser a boca de todas para louvar a Deus por tamanho bem, que de tudo o 
fez senhor, (p. 78)

(...)
G. A : - E que condoem, ou em que se determinam, os mais dos 
que nesse oficio andam, das partes que acham nestas gentes paia virem á nossa 

sarna fé?
M.N * - Todos remetem o feito a Deus c determinam de morra 
na demanda, porque a isso são obrigados, assimlO porque a obediência lho 

manda, como porque não fique nada por fazer a esta gente*, (p 82/3)

No projeto missionário, substitui-se o sistema opositivo "nós X eles" por um 
aditivo *nós e eles*. Este *des" que está fora do redil ("ovelha perdida*) deve ser 
trazido para a esfera do "nós*. Como oferecem resistência, o melhor caminho para se 
conseguir esse objetivo talvez seja mesmo a sujeição. Isto é, trazé-los á força e pela 
força.

G A.: - Por amor de Deus, que me digais algumas da razões que os Padres dão 
para esses gentios virem a ser cristãos; que alguns tem acertado que trabalhamos 
debalde ao menos até que este gentio não venha a ser mui sujeito e que com medo 
venha a tomar fé.

M.M.: - E isso que aproveitaria, se fossem cristãos por força c gentios na 
vida c nos costumes e vontades?
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GA: - Aos pais, durem os que lèm «ta opinião. que pouco; mas os filhos, 
netos c dai por diante 0 poderiam vir a ser, parece que l£m razão.

M.M: - E a mint sempre me pareceu este multo bom e melhor caminho, se 
Deus assim fizesse, que outros. Náo falemos cm seus segredos c potência e sabedonn, 
que não ha mister conselheiros, mas humanamente como homens assim falando, este 
parece o melhor e o mais certo caminho" (p. 85).

S8o "ferroe duros" que devem ser moldados, "amolcntados" pelo fogo 
da fé c da caridade. Figurativamente, todo texto é atravessado pela metáfora do Terreiro 
na sua forja a trabalhar o ferro, aquecendo-o c transformando-o em massa para ser 
moldado ("a caridade tudo dcsfnz e derrete, como o fogo ao feno muito duro amolcnta e 
üu cm massa", p 85).

Verificasse uma convergência entre o discurso 11 missionário e o 
discurso colonizador, embora movidos por objetivos diferentes. Etnocênlricos. ambos 
vêem o Índio sempre da perspectiva do branco, dos valores do sua civilização Poro o 
missionário, se os Índios não são inferiores enquanto natureza humana ("posto que lèm 
alma e sflo próximos”), sflo, entretanto, carentes sócio-culiurahncnte e, sobretudo, do 
ponto de vista religioso ê preciso suprír essa carência. É preciso "reduzi-los" (dai. o 
termo "redução") ao crisiíaimmo Como homens de sua época, a despeito dc lutarem 
contra a escravização do índio, estavam os jesuítas engajados num projeto colonizador, 
lendo ido, muitas vezes, a cruz à freme das expedições dc conquista do governo.

conclusão

As estratégias discursivas mobilizada pelo locutor neste texto 
permitem decodificar três instâncias dialógicas.

a) num nivel superficial cm que diálogo é, itrttto x*nsu, a 
manifestação mais ctnpinca da troca de turnos oonversacionais entre interlocutores. 
Didaticamente, liá uma cisão do locutor em dois actames que assumem pontos dc vista 
diferentes ou simulam questionamentos e polemizam o lema a fim de conduzir o leitor 
nos meandros do seu raciocínio. Constituiria esse nível o da heterogeneidade mostrada 
do discurso (Authier - Revuz, 1982);

b) mim nível mais profundo: considera-se como dialógico rJo apenas 
aquilo que \em marcado formal mente por trocas de turnos (manifestação concreta da 
heterogeneidade mostrada do texto), mas pela presença • nSo explicitada 
gramatkalmenic - de elementos dc outntis) fon»Mo(ôcs) discursrvats) Assim, a 
presença, por ex., da formação discursiva do colonizador permeia o discurso de Nòbrcga 
o qual tem oomo dominante a formação discursiva missionária. Aquela, prtseutc 
sobretudo na parte inicial do texto, apresenta um 12 sistema de categorias semânticas 
originárias do senso comum, era circulação na época, que dava do Índio uma visito 
negativa. Por uma operação de refutação que inverte o sistema de qualificação, dando
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uma visão mais humana do índio, à formação discursiva do colonizador vai-se 
sobrepondo a formação discursiva do missionário, sem entretanto. negá-la. São duas 
formações discursivas que convivem paralelamente sob a dominância de uma mesmâ 
formação ideológica: a ideologia colonizadora. Assim 6 que, constiiuuvamcnic, todo 
discurso é duilogico na medida cm que, convivendo com outras formações discursivas, 
com elas entram em rclaçao ou dc aliança ou de antagonismo ou simplesmcnio porque, 
partilhando o mesmo espaço hJstôrícoHSóclo-cultural. partilham determinados valores, 
crenças. Constituiria cate uivei o da heterogeneidade constitutiva do discurso em que 
atua a noção de miordisctirslvidodo

c) deslocando a questão para outro nível, verificamos que o 
movimento ativado pelo texto nüo é auicnücameme em direção ao outro, para o outro, 
mas contra o outro. Dominado pela formação ideológica do colonizador, fazendo parle, 
portanto, de um projeto dc colonização, a formação discursiva missionária tem com a 
colonizadora. pontos dc mtcrsccçâo:

- incorporando unia voz social, o Indio é visto como o diferente c, 
“animalizado", julgado como inferior.

- para bem e mais rápido cristianizar, era bom que os índios fossem 
“sujeitados", dominados pela força.

O caráter polemico, polifônico do texto, fica prejudicado por uma 
cspácie de monofonuaçflo enunciativa. Num aparente movimento para o outro, ditado 
por motivo  ̂ humanitários e religiosos, verificam-se nos interstícios da linguagem, 
resíduos dc uma voz social contrária ao índio.
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DISCURSO E HISTÓRIA: HERÓIS NACIONAIS

Diana Luz Pessoa de Barros 
Universidade de Sfto Paulo

Este ensaio retoma pane dos resultados e das reflexões de uma investigação mais 
ampla sobre Discurso e História. Estão sendo examinados, primeiramente, os livros de 
História do Brasil, do primeiro grau (de quinta a oitava séries), na perspectiva da Teoria 
semiótica da narrativa e do discurso. O objetivo principal da pesquisa é verificar como 
os textos utilizados na escola constroem discursivamente o imaginário nacional ou, ao 
menos, pane dele, qual seja, a visão nacional dc nossa História.

Apresenta-se aqui uma etapa da investigação em desenvolvimento, a dos heróis 
nacionais que o discurso constrói. Foram analisados os textos sobre D. Pedro I e 
Tiradentcs, da História do Brasil para 1- gran Pedro I e Tiradcnícs são. em geral, 
considerados OS dois maiores heróis nacionais.

A Teoria Semiótica propõe que se examinem os textos em três níveis de 
organização:

a) nivel das estruturas fundamentais, cm que se estabelecem as relações 
semânticas a partir das quais os textos sc produzem,

b) nível das estruturas narrativas, entendidas como o simulacro das relações 
entre o homem e o mundo e entre o homem c os outros homens;

c) nível das estruturas discursivas, em que se observam os procedimentos c 
estratégias empregados pela enunciação para fazer da narrativa um discurso.

Neste ensaio expoem-se apenas alguns aspectos da organização narrativa e 
discursiva dos textos analisados.



1. ESTEREÓTIPOS NA CONSTRUÇÃO DISCURSIVA DE HERÓI NACIONAL

Dois traços das definições de estereótipo ( Novo Dicionário Aurélio ) devem ser 
ressaltados, no exame dos textos de História: o de repetição e duplicação, o de coisa 
conhecida, "velha" e portanto, banal, trivial.

1.1. Nivd narrativo

1.1.1. Ou heróis nacionais como sujertoi da a ç io

A semiótica distingue dois tipos de relações actanciais: as relações entre sujeitos 
(Destinado: e Destinatário) e as relações entre Sujáto e Objeto. O Deslinador, como já 
se sabe, estabelece as regras, determina os valores em jogo. manipula o sujeito. íax com 
ele acordos, levando-o à ação. julga a ação do sujeito e seus resultados. O sujeito age c 
transforma estados ou situações, seus objetos.

Pedro I e Tiradentes cumprem os papéis actanciais de sujeito e não de 
destinador. Agem, mas não tomam decisões.

Tiradentes caractcriza-sc como um divulgador das idéias, um agitador, mas não 
é um dos idealizado res do movimento.

"Embora não tenha sido o ídealizador do movimento, Tiradentes teve um papel 
importante na divulgação das idéias revolucionárias e na tentativa de conseguir o apoio 
do povo."

Pedro I é sempre pressionado: para ficar no Brasil (o Dia do Fico), por abaixo*, 
assinado, pela aristocracia, pelo pai. por José Bonifácio, por D. Lcopoldina, de quem 
recebe cartas no dia sete de setembro.

Em outras palavras, os heróis nacionais nflo são nunca destinadores, mas sim 
sujeitos que agem, que transformam. Esse primeiro elemento da caracterização 
narrativa dos dois heróis reproduz o traço ideológico de valorização da ação sobre as 
idéias. Trata-se já de um estereótipo do heroismo.

1.1.2. A competência modal dos heróis

A competência modal distingue os dois heróis. Tiradentes caractenza-se como
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wjeito firmai, ou seja. que quer fazer, pois está sem dinheiro, revoltado com o governo 
português e não aceita opressão, e que deve fazer, do ponto de vista social. Faltam*lhe. 
porèm. o POdCf-fazCT e o saber-fazer que lhe completariam a competência. Define-se 
como sujeito pobre, modesto, de baixa condição social, simples c ignorante Os demais 
membros da conjuração, todos da dite, ricos, letrados, podas, são os portadores do 
saber e do poder que lhe faltam.

Já Pedro I define-se pdo poder-fazer: t Olho do rei, pertence á dite, t  um 
aristocrata

"Era preciso ganhar o apoio de D. Pedro para que ele defendesse os interesses da 
aristocracia brasileira, que era a classe social dominante."

"Era preciso avisar D. Pedro, que se encontrava em Sflo Paulo, para onde havia 
partido no dia 14 de agosto de 1822."

Sqjeito que pode c sabe, Pedro I não possui, no entanto, as modalidades do 
querer e do dever-fazer, que lhe são dessa forma atribuídas pdos destinadores 
mencionados (aristocracia brasileira, D. Joâo VI, José Bonifácio, D. Lcopoldina e 
outras).

Separam-se, assim, dois tipos de heróis: de um lado os bem intencionados, os 
que querem fazer, mesmo que nio o consigam, heróis loucos ou santos como 
Tirademes; de outro, os poderosos, que operam as mudanças pretendidas, como D. 
Pedro I.

Tirademes e Pedro I completam-sc, dessa forma, no quadro dos "valores 
heróicos" do imaginário nacional.

1.1.3. Al patife* dos herói»

As definições modo-passionais de Tirademes e Pedro I são lambera bastantes 
diferentes.

Tirademes é confiante, esperançoso, ou seja, ouer ser c cré no outro. Mesmo 
quando doocpckooado com a traição do coronel Joaquim Sihório dos Reis c dos 
companheiros, qoe atribuíram a clc toda a culpa, ele não sc mostra um sujeito desespe
rado, inseguro ou tomado pelas paixões malevolentes (querer fazer mal) do ôdk). da 
irritação, ou ainda revoltado contra os desúnadorcs que não cumpriram o acordo ou 
vingativo cm rclaçio ao anti-sujcilo que o venceu Na verdade, as paixões que o 
caracterizam nos textos examinados rio a benevolência (querer fazer bem), pois assume 
a culpa e não delata os companheiros, a generosidade e o desprendimento com que nbre 
mão até da vida, a resignação ca conformação.

"Apenas Tirademes assumiu a responsabilidade da liderança c morreu por isso."
Determinado pelas paixões distensas ou relaxadas da benevolência, da 

generosidade, do desprendimento, da conformação e da resignação, Tirademes 
completa o tipo narrativo de herói louco ou santo.
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D. Pedro I, por sua vez, define-se pelas paixões contrárias Com muita 
freqüência á caracterizado, nos textos, pela irritação, peixão complexa que pressupõe 
um sujeito que esperava e confiava, que se frustrou e sc decepcionou e que, aflito e 
desesperado, procura sanar a folia que o acometeu, por mdo da revolta ou da vingança. 
Tem-se dessa forma um sujeito malevolente, ou seja, que quer fazer mal ao Destinador 
(Portugal - pui), que não cumpriu sua parte no acordo, ou ao anti-sujeito (Portugal - 
oponente), que com ele disputa os mesmos valores, isto é, o poder c as riquezas do 
Brasil. A independência do Brasil pode ser considerada Unto como uma revolta contra 
os Dcsünadores, quanto uma vingança contra o Anti-sujeito.

A irritação é uma das paixões da malevolência, com o ódio, a raiva, a cólera: 
"Mas, dc súbito, amassa o papel que tem nas mãos, ptsa-o c brada visivelmente 

irritado: Ê preciso acabar com isto!”

1.1.4. A ação do» hrróU

Os dois heróis, definidos acima por sua competência modal e existência modo- 
passional, realizam ações em que ressalta o caráter lingüístico.

Ti rodent es prega a liberdade:
"Tiradentes continuaria incansavelmente a pregar o levante. Em cada canto, 

pousada e estalagem, chamava os conhecidos para lhes folar dos ’novo* tempos’.”
Pedro I separa o Brasil de Portugal coro um iloculório, com um perforroalivo:
"Independência ou morte seja a nossa divisa, o verde e o amarelo sejam as 

nossas cores nacionais.
Isto posto, está o Brasil independente.”
A ações lingüísticas parecem ser um traço genérico dos heróis nacionais, embora 

sc diferenciem pelo caráter dessas ações. Elas sc opõem do ponto de vista da 
aspcctualização: a ação de Tiradcales é aspcctualmcme continua, repetida (”no dia-a- 
dia", "continuava", "incansavelmente", "cm cada canto”); a de D. Pedro 1. descontínua, 
pontual, única, extraordinária. Que sc pense na Proclamação da Independência, acima 
citada, e no Dia do Fico:

"Como é para o ban dc todos e felicidade geral da nação, estou pronto: diga ao 
povo que fico.”

Pedro I é o sujeito das Crases de efeito e seu caráter heróico depende, cm grande 
parte, desses pronunciamentos. Tirademes realiza o trabalho rotineiro da pregação. Os 
versos de Cecília Meireles, salientaram, por oposição, o caráter verbal de sua ação:
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•Já lhe vfio tirando a vida.
Já tem a vida tirada.
Agora é puro silêncio, 
repartido aos quatro ventos, 
já sem lembrança de nada." (p. 820)

1.1.5. A unção dos hcnóii

Se o Julgamento o reconhecimento ou a sanção criam o herói, é preciso 
examinar como os textos cumprem essa função.

Ambos, Tiradentes e D. Pedro I são reconhecidos como heróis, mas a sanção tem 
modos e momentos diversos.

Tiradentes è sancionado negativamenie peto governo português e punido para 
servir de exemplo. Sua morte assume a finalidade didática da intimidação No seu 
tempo, não c reconhecido como herói, antes lido por louco. O reconhecimento que todos 
os textos fazem é o da História:

•Mataram Tiradentes, mas não a idcha da libertação colonial.*
Tomado herói, postcriorrncnlc, com a República, Tiradentes tem, sem dúvida, 

seu caráter heróico rcconhcddo principal mente pela violenta sanção negativa que sofre, 
pela morte. Os traços modais de competência e paixão, que lhe foram atribufdos, seriam 
antes garantia de piedade, não fosse a morte. A sanção negativa, o manirío ê um dos 
fatores do reconhecimento posterior, pois se incorpora aos méntos a serem julgados.

D. Pedro I, ao contrário, é aclamado herói, declarado rei, na sua época:
"Volta D. Pedro a São Paulo  ̂onde a população o recebe ardorosamente. Compõe 

o hino da independência que è orquestrado e cantado no ícatro quando o padre 
lldefonso Ferreira, subindo numa cadeira, deu gritos de vivas ao primeiro rd  do Brasil.*

Marcam-se dois tipos de heróis: aqueles que são reconhecidos coroo heróis no 
momento da *açfio heróica*, aqueles cuja “ação heróica* é sancionada ncgahvamcxnc e, 
só depois, a História Tax deles heróis Em outra palavras, o herót bem sucedido deve ser 
reconhecido na sua época, o mal sucedido necessita de tempo para que sen insucesso 
seja lido como uma injustiça a ser historicamente sanada São outros tantos estereótipos 
da construção dos heróis.

Com a análise narrativa deprccndcram-sc características comuns aos heróis 
nacionais e outras que os dividem em dois grupos:

a. lodos os heróis são sujeitos da açlo c não dcstinadores,
b. os heróis realizam ações verbais ou lingofsticas;
c. todos os heróis são, em algum momento, reconhecidos como heróis;
d. há dois tipos de heróis, os santos ou loucos e os fortes e poderosos: os
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primeiros caracicrizam-sc pela virtualidade de competência (são bem intencionados, 
querem fazer), pela continuidade ou iteratividade aspectual da ação (ação rotineira do 
dia-a-dia), peto paixões da benevolência, da generosidade, do desprendimento, da 
resignação e da conformação, realizam ações verbais, mas não produzem frases de 
efeito; sofrem violenta sanção negativa (em geral a morte) e, também, graças a essa 
"injustiça"» são reconhecidos como heróis pela História; os segundos definem-se pela 
atualidade de competência (são poderosos e fortes, podem tàzcr), pela descontinuidade 
pontual da ação extraordinária, peto paixões tensas da malevolência que leva i  revolta 
e à vingança, pela produção de frases de efeito e de ações Uocutórias e pela recompensa 
em sua época; são mantidos como heróis pela História.

1.2. N ívd discursivo

1.2.1. Estratégias discursivas de construção de heróis nacionais

Para a construção dos heróis são utilizadas estratégias discursivas, algumas 
próprias dos textos históricos cm geral, outras especificas de textos de herói. Das 
últimas será ressaltada apenas uma, qual seja o recurso empregado para salientar e 
marcar o heroísmo do sujeito.

O procedimento utilizado é o da comparação com o "vilão" ou com os que não 
são heróis, dando assim éntoe ao caráter único e exemplar do herói. Os textos que 
seguem mostram esse procedimento, usado sobretudo com Tiradentes:

"Tiradentes foi preso no Rio dc Janeiro, para onde foram enviados os outros 
inconfidentes, que negaram a participação no movimento. Apenas Tiradentes assumiu à 
responsabilidade da liderança e morreu por isso."

"Pobre e sem propriedades não era um grande poeta como o Velho Cláudio 
Manuel da Costa ou um grande teórico como Tomás Amónio Gonzaga, nem conhecia 
profundamenie leis c os livros clássicos com as idéias novas, mas era praticamente o 
único, entre todos os que conspiravam contra 8 dominação portuguesa, que possuía as 
qualidades de um grande agitador."

"Onze dos réus são condenados i  morte pela forca; uma carta régia, porém, 
autonza o tribunal a transformar a pena em degredo perpétuo na África; o tribunal 
comuta todas as condenações á morte, confirmando apenas a de Tiradentes."
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1.2.2. Temas e figurai do herói nadouil

A oposiçSo semântica fundamental dos text os sobre Tiradenies e D. Pedro I c a 
de liberdade versus ooressão ou dominação. A partir dessa estruturo de base. os textos 
desenvolvera os lanas da independência colonial, da exploração da metrópole e da 
formação da consciência nacional. Sôo lemas que. darameme, mantém laços 
intertextuais com os grandes temas do mundo ocidental da época

Os traços semânticos que caracterizam tcmoticamcntc Tiradcntes e Pedro I 
podem ser considerados estereótipos.

Nos textos sobre Tiradcntes repetetn-se as configurações temáticas definidoras 
dos heróis santos ou loucos: modéstia, pobreza e simplicidade, em oposição á riqueza, 
importância e pretigio intelectual; ooragem, dignidade, traição por dinheiro, caráter 
público da morte:

"No grupo dos conspiradores, como os poetas Cláudio Manoel da Costa e Tomás 
António Gonzaga, encontrava-se um homem modesto. Este homem era o alferes 
Joaquim José da Silva Xavier o Tiradenies.-

O discurso sobre Pedro ! retoma as Unhas temáticas do herói poderoso, 
impulsivo, dramático:

"Mas, de súbito, amassa o papel que tem nas mâos, pisa-o e brada visivelmente 
irritado: é preciso acabar com isto!

Salta sobre o cavalo c marcha em direção do riacho Ipiranga. ..."
Entre as figuras usadas nesses textos, devem-se salientar as da cspadalização. o 

cromatismo e os efeitos sonoros. A espacializaçâo diferencia os textos dc Tiradcntes dos 
de O. Pedro I Nos textos sobre Tiradenies, a cspadnlizaçio t  sobretudo horizontal, 
dada pelos contínuos deslocamentos por ocasião da pregação, da prisão e pela divisão 
do corpo em quatro cantos. A verticalidade só marca o momento da morte, com a forca 
e as partes do corpo colocadas em lugares altos:

"Pois agora è quase um mono. 
partido em quatro pedaços, 
e * para que Deus o aviste - 
levantado em pontos altos."
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Nos textos sobre D. Pedro I, por sua vez, impera a verticalidade, pois o póder è ,  

cm geral, representado verticalmciite:

"Salta sobre o cavalo..."
"Caem no mesmo instante todos os laços portugueses."
"Ergueu-se no selim, DtmflRdaespada c, entre solene e dramático, bradou..."
"... quando o padre Jldcfonso Ferreira, subindo numa cadeira, deu gritos de vivas 

ao pnmcuo rei do Brasil." (os grifos rio nossos.)

Há ainda a verticalidade do herói em seu cavalo e a da espada.
A independência do Brasil é rortexnente fjguralivlzada. visual e sonoramente, 

pelos loços que caem, pelas cores (verde c amarelo), pelos gritos e pelo hino.
Ainda que herói verbal, Tiradeutes é marcado pelo silêncio (da niodclaçdo. da 

voz que é calada, do isolamento na prisão). Os textos, ao contráno do que ocont com 
Pedro I. ranunente dão-lhe voz em discurso direto.

É preciso mencionar também que as imagens, as ilustrações dos livros didáticos 
mostram uma representação visual tambòn estereotipada do herói

Tiradeutes é representado por longos cabelos soltos, cm contraposição com os 
outros homens que usam .is pênicas dn aristocracia, e de bnita As pesquisas recentes 
indicam que Tiradenles nunca usou barba, nem mesmo na pnsâo. Seu olhar é difuso e a 
expressão séria, de quem náo encara a vida como brincadeira. A imagem condiz, 
portanto, com os traços apontados de herói santo on louco e vem contribuir para a 
construção desse tipo de herói.

0. Pedro 1 é apresentado como um jovem, magro, elegante, bem vestido, 
compondo a imagem do vencedor, do conquistador. Seu fdbo, O. Pedro n. por exemplo, 
que não i  herói, aparece sempre como um velho sabão. Também nesse caso, a 
representação visual passa os mesmos valores apontados do hoói forte c poderoso.

Resta mencionar que os traços narrativos, discursivos c visuais de caracterização 
de Tiradenles aproximam-no da figura de Cristo. Repetem-se as características do herói 
louco ou santo, os temas oo figuras, a horizontalidade de vida e a verticalidade da 
mode, a apresentação visual. Ora, é dessa forma, que os mineiros nncrctizam suas 
comemorações da Semana Santa com a morte de Tiradenles. também em abril.

2. OS HERÓIS DOS TEXTOS HISTÓRICOS

Mostrou-sc a construção discursiva estereotipada do herói nacional, em 
diferentes níveis dc descrição. Os sujeitos da enunciação dos textos partem de valores 
conhecidos, repetidos, mas também formam valores, oo seja, produzem no imaginário
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nacional simulacros do herói. Em outros termos, o herói d o t caractcrizar-se pelos 
traços estereotipados actnm assinalados para ser considerado herói. Passa-se da 
reprodução e da duplicação de valores nos textos, para a produção c formação nos 
sujeitos dos valores repisados de uma mesma visão da História, obtida de uma única 
perspectiva ideológica.

Trata-se da História centrada no herói que. cora um gesto ou uma palavra, 6 
capaz de mudar o ramo dos acontecimentos. Essa concepção da História distancia-se 
tanto de um ponto de vista marxista, quanto das visões atuais da História do cotidiano, 
menos arrogante e onipotente.

Em quaisquer dessas concepções, marxista ou da História do cotidiano, os heróis 
estão desaparecendo. Nos livroc didáticos, mesmo que mais lentamcnte, isso também 
acontece, embora ainda hoje. Tiradentese Pedro I sejam heróis nacionais.

Os texios da História do Brasil para primeiro grau fabricam heróis, ‘santos* ou 
poderosos, e constroem, dessa forma, a perspectiva histórica do imaginário nacional.

*. Este trabalho, com pequenas modificações, será publicado nos Anais da 
Reunião da ANPOLL de Porto Alegre
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processo continuo que se ali nenta na crença das possibilidades* em que ama solução 
alcançada já prepara terreno para novo problema e portanto para um novo desifio.

Acreditamos com Brcsser Pereira (1992) que o que distingue o indivíduo 
realista do utópioo seja exatamente a crença muna possibilidade de solução. 
Comrariamente, o homem realista aíoga-sc na crueldade dos dados c acaba se 
colocando ceticamente diante da realidade Assim, assumindo nossa utopia, não 
abstraímos os problemas num £&z de conta que etes nSo existem, nâo disfarçamos os 
momentos de impotência diante do cotidiano. Apenas aceitamos o trabalho como um 
processo cominuo de busca.

Ntrsa perspectiva é que nos propusemos á análise dc pesquisas institucionais 
que lêtti como objeto a lingua portuguesa. No momento estaremos tratando de 
resultados parciais a partir de uma coleta de teses e dissertações defendidas, nos últimos 
quinze anos, cm São Paulo, na PUCSP t  na USP

É nosso intuito iniciar um "balanço" das pesquisas em Lingua Portuguesa e 
uma reflexão metodológica, lendo em vista (ornar conhecidas as operações cientificas 
qur estão sendo usadas e assim contribuir para uma reflexão critica, através da 
ampliação do conhecimento da própria área no que se refere a seus procedimentos, seu 
campo dc ação, seu potencial

Embora "a prion" sga possível dizermos que na década de setenta as pesquisas 
eram voltadas para a palavra e para a (rase, e que na dócada de noventa a prioridade 
tem sido o texto c o discurso, insistimos na investigação, pura. através do mapeamento 
dos trabalhos realizados, identificarmos a diversidade íeórico-mdodológjca que 
permeia a produção do conhecimento na área de Língua Portuguesa, pois como assinala 
Lopes (1990 30), ao estudar os paradigmas científicos na área de Comunicação Social, 
"essa diversidade não aparoce por azar ou destino nem por autoria de gênios ou 
criadores isolados, mas é antes de ludo resultado dc uma relaçdo dinâmica eture o 
csiAÒo do conhecimento da uma ciência c o sm contexto social".

TyLus que uma hipótese micol de trsJhgibo, nos assalta certo temor diante da 
possibilidade de ver que ts pesquisas sobre a lingua materna estariam sendo geradas 
por paradigmas importados, o que. explicaria algumas evidências cm nossa área de 
pesquisa, importamos os problemas e jumamente com eles as soluções.

Se confirmado esse temor, isso poderia estar demonstrando nossa dificuldade 
cm olhar para nós mesmos, ou nosso compromisso com uma ideologia cientifirista 
capaz de difundir uma falsa imagem de consenso que, de alguma forma, nos colocaria 
na busca do aperfeiçoamento cientifico pela via da repetição dc percursos construídos 
nos países ricos ou naqueles poises onde os órgãos governamentais ainda respeitam a 
pesquisa,
A questão metodológica

A análise das pesquisas desses quinze anos apresenta grande variação 
terminológica em relação ao uso dos termos "método", "metodologia" e "teoria".

Embora haja quem pretenda definir esses termos dc forma unívoca, na prática 
o que se vê, tanto nos dxnõnàrux de filosofia, quanto nos trabalhos de filosofia da
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ciência c nas próprias pesquisas, è grande diversidade, marcada, obviamente, por 
concepções diferenciadas cm relação i própria ciência.

Neste estudo o termo "método" será entendido como percurso racional da 
inteligência, feito para atingir o conhecimento dc um dado objeto. Neste sentido, o 
método compreende os meios pelos quais se consegue chegar ao fim desejado. Isso faz 
com que um método possa ser mais adequado que outro, na medida em que conduz 
melhor a investigação, dando conta nâo só dc conhecer o objeto, como também de abar 
novos caminhos, percurso natural da dénda.

A tentativa de inventariar oc métodos utilizados na érea nos parece pouco 
adequada, porque, sendo o método, como dissemos, um percurso racional da 
inteligência, liga-sc, tndissoctavclmente a vias do pensamento c tentar inventariar essas 
vias, como bem assevera Moles (1956) seria, no mínimo pretendoso, pois as próprias 
regras da produção cientifica mostram que o pensamento t  evanesceute Na prática, o 
que encontraríamos seriam untas variáveis que o resultado de uma sistematização 
acabam nos levando a divisões pouco produtivas, do tipo método dedutivo, método 
indutivo, método abduciivo.

Com efeito, nas considerações que fazemos, temos evitado falai em pesquisa 
dedutiva, indutiva ou abdutiva. uma vez que essa classificação se justifica para looms 
de base e. portanto, para a discussão da pesquisa básica.

O termo metodologia, que a rigor pode indicar conjunto de métodos utilizados 
numa investigação, costuma abranger também as etapas de demonstração, oc o percurso 
da investigação como um todo. r&zão pela qual t  muitas vozes um adjeuvo que 
caracteriza os procedimentos de pesquisa.

Para eferlo dcslc trabalho, adotamos o tenno metodologia como "teorização" 
dc produção de conhecimento e como 'investigação da investigação*. (Cf. Lopes, 
1990:77)

Mais espcdficamente, usando a perspectiva de Kaplun (1975é) dizemos que a 
metodologia abrange a descrição, a explicação e a justificativa dos métodos e néo os 
próprios métodos.

Sabemos que, na pesquisa cientifica, a teoria tem por funçáo subsidiar o 
cientista para tarefas de manipulação e cperacionalizaçéo, ou para explicar as coisas cm 
si Uso faz com que toda teoria reconhecida como tal seja um sistema dedutivo. Graças 
si teoria, o conhecimento cientifico é uma reflexão crilictwndódica que sc funda na 
investigação, na demonstração. No nível do objeto, o conhecimento cientifico aspira ao 
conhecimento completo da realidade e a um alto grau dc ceneza.

Desta forma vemos que uma teoria cientifica constitui uma opinião doutrinal 
que busca explicar de um modo tanto quanto possível completo c em harmonia com os 
fatos experimentais, os fenômenos regulares da natureza. Logo tende ao universal, ao 
objetivo.
Análise preliminar das pesquisas

A primeira observação sobre pesquisas na árcn de Lingua Portuguesa nos leva 
a admitir três niveis de procedimentos teóricos cm ciência da linguagem, o da real
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cnação cientifica, oude ficam poucos como, por exemplo, Saussure. Hjeimslev ou 
Chomsfcy; o da renovação cientifica quo constitui uma forma de atualização de um 
corpo teórico, que é o que nos parece let ocomdo com vertentes aluais dos estudos 
hngOisticos, lais como a pragmática, a teoria da enunciação, a lingüística de texto, a 
análise do discurso; e o da aptioção que. pratica mente tem poder descritivo e nlo 
explicativo.

Assumimos com Lopes ( IV90:30) que o paradigma de uma ciência pode ser 
cnlendido como pa visão de mundo partilhada por uma comunidade cientifica, que se 
expressa através do trabalho teórico*. Assim, è o paradigma da área qoe determina 
quais problemas merecem ser investigados, quais dados sào considerados pertinentes, 
quais técnicas sSo aconselhadas e que tipos de soluções são admitidas para os 
problemas.

Assim, obscrva-sc que há verdadeiro» modismos em pesquisa, levando a 
posições rígidas de adesão e rejeição a paradigmas.

Por ouiru lado. sendo as tconns explicações sobre fenômenos, das estio 
scmpic subordinadas a paradigmas teóricos que sofrem freqüentes atualizações ou 
adaptações, como pode ser observado, por exemplo, na pesquisa sobre redação que 
passou de uma fase inicial de aplicação dos conhecimentos da frase para uma fase 
posterior cm que se estudam categorias textuais.

A análise das pesquisas mostrou como possibilidade inicial de sistematização, 
agrupar as que se valeram, fuudamemalmcnie. dc uni arcabouço teórico metodológico, 
ou seja, dc teorias prc-cxistcnles

Neste grujtt encontramos pesquisas que se valem de métodos como: aplicação 
dc teorias, critica, adaptação de teorias, transferência de domínio tcóneo. Sfto pesquisas 
que, do ponto de vista metodológico, pouco exigem do pesquisador, uma vez que o 
arcabouço teòrioo-mctodológioo está pré-estabciecido (Cf. Moles. W5o)

Num outro grupo reunimos pesquisas que constituem uma verdadeira aventura 
cientifico. pois o estudioso tem dc trabalhai com o objeto sem um arcabouço teórico 
prévio, exigindo o que Moles chama dc a capacidade do "espanto*.

Do conjunto de pesquisas analisadas, a grande maioria se situa no primeiro 
grupo, ou seja, $3o pesquisas apoiadas em arcabouços teóricos prcviamente 
estabelecidos e a maior parte corresponde à utilização de uma teoria ou de teorias 
combinadas.

Como observa Moles, esses estudos não permitem muitas surpresas e 
constituem verdadeiros jogos dc paciência do pesquisador, já que o caminho de 
pesquisa estava pronto antes do início do trabalho. A ele cabe "olhar" seu objeto frente 
ao traçado já dado pela ou pelas teorias e analisar os resultados obtidos.

A junção de mais dc uma teoria aumenta a probabilidade de impasse, de 
dificuldades, especial mente enfrentados pelo cientista ao passar de uma teoria para 
outra. Essa prática muito freqüente em nossas pesquisas também aumenta seu caráter 
dc originalidade.
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Por outro lado. a frcqücocu» de estudos descritivos loma praücamcnje 
inexistentes estudos dc poder explicativo. Os poucos até agora encontrados ficaram por 
oonta da utilização do método fenomenolópco, segundo o qual o pesquisador se 
desembaraça de explicações racionalizadoras, redutoras e busca educar seu "olhar* paia 
a essência do objeto em toda sua complexidade;

Farrr descrições adequadas, extensivas e bem circunstanciadas nos parece tem 
ado a tarda dos estudiosos da lingua materna Isso provavelmente se explica por força 
do nosso subdesenvolvimento cultural c científico, uma vez que atende â ansiedade de 
que as investigações possam melhorar o ensino da lingua, o conhecimento do 
instrumental básico para a expressão de nossas relações com o universo que no» cerca,

Fato que nos chamou aicnçio foi a baixa presença de pesquisas quantitativas. 
Quando o pesquisador busca dados quantitativos, normal mente, trabalha com 
parâmetros muito frágeis.

Também é pouco presente o pesquisa puramente bibliográfica. O método da 
revisto bibliográfica 6 2  parte das pesquisas dentro das etapas do procedimento 
metodológico.

A maioria absoluta das pesquisas analisadas, relativas a uma amostra dos 
últimos quinze anos é qualitativa, dividindo-se entre pesquisas experimentais de ação, 
participação ou observação, ou em pesquisas apenas descritivas, prcferatcialmente 
sincrónicas.

Com relação ns Arcas pesquisadas, observamos, como mostra o quadro a 
seguir, que de 1976 a 1979 as pesquisas se ocuparam, basicamente, da palavra e da 
frase; ocorrentes, nuts com fraca presença, foram as investigações mais globais sobre 
ensino/aprendizagem da lingua materna.

Já na década de oitenta, encontramos uma distribuição equilibrada entre as 
pesquisas sobre palavra ou frase e sobre texto ou discurso. Também representando casos 
isolados ficaram pesquisas sobre a história da gramática da língua portuguesa e 
pesquisas globais sobre o ensina'aprendiagem da língua materna.

Neste inicio dos anos noventa, a incidência ficou por conta de pesquisas 
voltadas para o texto/discurso.

Pesquisas centradas na palavra ou na frase
Áreas Anos 70 Anos 80 Anos 90
Fonética/Fonologia 4 3 0
Morfologia 1 0 0
Morfofonologia 0 0 1
sintaxe 12 15 0
Sintaxe-Semântica 6 5 0
Semântica 1 0 0
Lexicologia 0 2 0
Estilística 2 0 0
Análise de erros 0 1 0
Leitura Ó 0 0
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Redação 5 4 O
Aquisição/Pré-escola 1 8  O

sub-tolal 32 38 1

Pesquisas centradas no texto ou no discurso
Áreas Déc. 70
Estilística O
Leitura 0
Redação 0
AquisiçãoffTé-escola 0 
Análise do Discurso 0 
Análise da Conversação 0 
Narrativa 0

sub-total 0

Áreas Déc. 70
História da Gramática 0
Ensino/aprcndizagcm 3

sub-total 3
Total 35

Déc. 80 Déc. 90
1 O
11 2
9 2
3 O
2 2
4 1
4 1
34 8

Outras pesquisas

Déc. 80 Déc. 90
4 0
B O
12 O
84 9

Naturalmente, essa primeira divisão cm décadas terá de ser revista, já que ela 
marca diferenças sensíveis no número de anos. Entretanto, mesmo com essas diferenças 
evidencia-se que na década de 70 sobressaem pesquisas sobre aquisição de 
linguagem/pré-escola, sobre descrições lingüísticas no nlvd das disciplinas gramaticais 
c sobre redação.

Avaliando espccifkamcnie esses trabalhos, verificamos que as pesquisas sobre 
3quisição de linguagem aiiven>m-sc. p refer cnculrncmc, & retestagem de procedimentos 
utilizados para outras línguas; as descrições lingüísticas prendcntm-sc ao conhecimento 
de fenómenos pontuais de sintaxe e fonologia da lingua portuguesa, normalmcntc 
voltados para aplicações pedagógicas; e as pesquisas sobre redação foram tentativas dc 
utilizar estudos dc frase cm exercícios estruturais, pois se acreditara na sua 
potencialidade para melhorar o desempenho de estudantes.

Na década dc 80, as pesquisas mostram divisão equilibrada entre palavra/frase 
e tcxto/discurso. Vale assatmlar que nessa década observa-se a presença de estudos 
sociolingüisticos permeando análises de conversação, estudos de redação e de leitura. A 
leitura ganha impulso com estudos específicos sobre a habilidade de ler e sobre a busca 
de subsídios para a redação. A preocupação com o ensirvo/aprendizagem parece ter se 
intensificado com o pesquisa do Icxlo/discurso.
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Neste inicio da dccada de 90, praücamcntc, desaparecem os estudos descritivos 
de disciplinas gramaticais c toda a força se concentra os análise do discurso, na análise 
da oonvcrsaç&o c na lingüística textual.

Seria o caso de indagarmos: estaria a língua sufiesentemente descrita, ou o 
pesquisador atual desacredita dessa prática?

Um aspecto é panicularmente interessante em todas as três décadas: a 
quantidade de pesquisas que enfocam a escola do primeiro ao teroriro graus, passando 
mesmo pela pré-cscola.

Essa marca das pesquisas na área nos leva a perguntar se ao longo desses 
quinze anos teria ocorrido alguma mudança no ensino, ou se permanece 0 fosso entre as 
fontes produtoras do conhcdnamio cientifico c os centros responsáveis pelo ensino da 
língua.

Embora tiáo estejamos ainda cm condições de conclusões, uma vez que falta 
analisar cerca dc cinqüenta por cento das pesquisas institucionais, arriscamos dizer que 
a problemática teórica que define o campo conceituai das pesquisas sobre a língua 
portuguesa vem pionta dos paiscs centrais, assim como a metodologia c as técnicas dc 
pesquisa que ncompanltaiu essa problemática. Mais frequentemente os pesquisadores 
locais fazem adaptações de teorias, transferências do domínio teórico, aplicações, 
chegando quase sempre a resultados equivalentes aos das países centrais.

A forte incidência das pesquisas em aplicações pedagógicas parece tentar 
apaziguar a consciência do pesquisador brasileiro, insatisfeito com sua total 
dependência científica.
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diferentes siruaçóes de oonmmcaçSo, assegurando-lhes, assim, um desempenho 
satisfatório na produto * leitura otou redação (Cf Dias A Marquesi, 1989).

Neste sentido, a abordagem instrumental foca lira em primeiro plano a 
comunicação, e este feto evidenãa dois princípios gerais, direcionados para a 
atitude e a motivação de aprendizes c mestres, a saber:

* i  um ensino baseado nas finalidades do curso;
- é um ensino centrado no aprendiz.

Na prática, os desdobramentos do primeiro principio podem ser assim 
efetuados:

- definição a priori das finalidades do enrino;
- estabelecimento de mrt^s claras e alcançáveis;
- phincpocnlo dc atmdadcs,

O sucesso da abordagem depende, pois, em grande pane de um 
planejamento feito para atender ás necessidades reais do grupo, bem como da 
utilização dc estratégias adaptadas, definidas em função dos objetivos espcdficoe 
(Cf Cintra, Fonseca A Marque», 1992).

Comparando-ce o ensino geral de língua com o ensino instrumental, podo- 
se afirmar que, no primeiro, o conteúdo dcrãriido peio professor assume posição 
central, enquanto, no segundo, parte-se de conhecimentos prévios do aprendiz, 
levando-se em conta, durante o processo, as idéias e experiências que cada um traz 
consigo e as situações de comumcaçlo do snjdto.

Assim, o conhecimento prévio do aluno é fundamental para seu 
aprendizado c. para que de possa descovotvef habilidades de comunicação, 
trabalha-se coocomiuntemente a leitura e â redação.

No que se refere à leitura, ressalto seu tratamento enquanto processo de 
interação làior/lexso, para o qual contam o texto enquanto mensagem organizada, 
o univero de experiência do leiloic as coudiçfles de produção.

Quanto á redação, enfatizo seu tratamemo enquanto processo de registro 
das idéias do autor, para o qual contam os conhecimentos acumulados sobre o 
mundo béossocsal, sobre a área especifica a que se refere o texto, sobre a lingua, no 
que diz respeito à comunicação. e também sobre as condições dc produção

Sob este prisma, leitora e redação, mesmo sendo processos que exigem 
habilidades diferentes, devem ser trabalhadas de fontia integrada.

Ao trazer para a discussão essa síntese teórica, considero importante 
enfatizar que a pesquisa sob 0 enfoque instrumental, embora tenha por objetivo 
a tender dirdsmcntc as necrwidartas c/ou interesses de grupos, não pode se limitar 
á busca de estratégias c, oeste sentido, ressalto que o conhecimento prévio do 
grupo bem como a análise de necessidades c interesses têm por objetivo orientar o 
trabalho do pesquisador, tanto no que diz respeito á busca de um referencial 
tsórioo adequado, quanto no que diz respeito ao estabelecimento dc procedimentos 
metodológicos e à delimitação do abjeto em cada etapa da pesquisa.
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H é desta forma que minha pesquisa tem caminhado: analiso as necessidades 
e/ou interesses do grupo, tomo contato com os textos que o referido grupo lê e redige 
e, asstra, definido o objeto, busco na Teoria de Texto - Lingüística de Texto» 
Psicoltngüisiica e Análise do Discurso - os fundamentos para tratamento do 
problema

2. PERCURSO DA PF.SQUI.SA E DELIMITAÇÃO 
DESTA APRESENTAÇÃO:

Para tratar deste percurso c justificar a delimitação desta apresentação, 
considero imprescindível situar as áreas epic se constituíram ao etapas da pesquisa e 
meu objetivo inicial de trabalho.

Como já afirmei, a pesquisa está em dcscnvohrirocnto há dois anos. as áreas já 
trabalhadas foram Ciências Contábeis (1990 c 1991) e Engenharia (1992), sendo que 
cm cada uma delas, inicialracnio, o objetivo era o mesmo! chegar a uma proposta de 
curso de Lingua Portuguesa adequada a cursos de graduação das referidas áreas e, 
portanto, os grupos alvo da pesquisa também eram da mesma nature?* - alunos 
universitários (no pnraaro caso. da PUCSP e no segundo, da USP).

Entretanto, a dinamicidadc, que caracteriza a atividade de pesquisa, definiu 
um rrqjcto oomplcmcniar para a etapa relativa ás Ciências Contábeis, o que a tomou 
mais completa, pou se estendeu além dos muros da Unnrmdadc

Este fato, associado á necessidade de uma delimitação para esta apresentação, 
justifica minha opçflo por, aqui, tratar apenas do percurso relativo ás Ciências 
Contábeis, percurso este que. em função dc seus desdobramentos c do contexto em 
que se desenvolveu, exigiu, no segundo ano de seu desenvolvi mento, a presença de 
mais um pesquisador.

Para explicitar esto paraíso especifico e discutir os procedimentos 
metodológicos estabelecido», bem como os resultados, dmdo-o cm dois montemos:

1) inira-muros (na PUCSP);
2) extra-muros (no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo).

No que se refere ao primeiro momento, origem da pesquisa propriamente dita,
o ponto de partida foi a reforma curricular do curso de Ciências Contábeis da PUCSP 
que previa, para o seu terceiro ano (a partir de 1991), a inserção de ''Português 
Instrumental” como disciplina obrigatória.

Por outro lado, uma experiência anterior minha, da época em que ensinava 
"Comunicação e Expressão Verbal" como disciplina básica para todos os cursos da 
Universidade, durante oito anos, me dera como conheci memo prévio que os alunos 
do curso de Ciências Contábeis tinham muita dificuldade, tanto na compreensão, 
quanto na produção de textos.

Assim, a alteração do currículo do curso, associada á minha experiência 
anterior, acabou por definir a primeira etapa dc pesquisa dentro da abordagem 
instrumental, para a qual tracei dois grupos de procedimentos:
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08. Quais os dificuldades que vooè encontrou para redigir o lodo?

09. Como sc deu a elaboração de seu texto?
() fez primeiro um plano, com iodas as idéias possíveis;
() redigiu direto;

() redigiu primeiro os parágrafos c depois os organizou numa 
seqüência.

10. Cora relação à revisão do texto, voot
() preocupou-se com a correção ao mesmo (empo em que 

escrevia;
() reviu-o apenas após tê-lo concluído;
() nflo se preocupou com a revisão.

Quanto nos resultados:
O primeiro grupo de procedimentos possibilitou-me o contato com um 

coqjunto bastante variado de textos técnicos, tais coroo: ofícios, atas, 
correspondências comerciais e diferentes tipos de relatórios.

Diante de uma análise inicial desses textos, verifiquei que o relatório técnico 
se oferecia como tipo mais complexo, por envolver, etn termos superestrutura» , a 
tipologia do descritivo e do dissenativo.

Procedi, então, a uma análise da estrutura global dc diferentes relatórios, 
tendo constatado que todos eles apresentavam: uma exposição gerai do trabalho, 
incluindo a fase de planejamento, a delimitação , os objetivos e a metodologia 
empregada; unu análise de dados; e um parecer final

Essas constatações evidenciarem a importância do "Descritivo" na produção 
dc relatórios objetivos, coerentes e completos, vindo, pois, complementar a pesquisa 
anterior, de doutorado, quando analisei textos literários, enciclopédicos e 
publicitários, na medida em que comprovaram a superestrutura do Descritivo a que 
eu havia chegado então: também o texto técnico, do ponto de vista descritivo, 
apresentava os três categorias: Designação. Definição e Individuação

O segundo grupo de procedimentos, por sus vez, confirmou minha 
experiénda anterior em relação às dificuldades dos alunos quanto i leitura e redação, 
indicando: I) na leitura, dificuldades quanto i  localímção da idéia centra! do texto e à 
retirada dc idéias principais para a elaboração de esquemas e resumos; 2) un redação, 
dificuldades quanto á construção de parágrafos, ao relacionamento entre orações e á 
escrita de forma clara e concisa, bem como quanto à expansão de um tema proposto 
Evidenciaram-se, também, muitos problemas gramaticais, tais como: regência, 
colocação, concordância, emprego de pronomes de tratamento e pontuação.

A comparação entre os resultados dos dois grupos de procedimentos 
possibthicu-mc a montagem do programa de curso, cujos objetivos e conteúdo foram 
assim formalizados:

- Objetivos
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a) preparar o aluno quanto aos prooodimentos de leitura que facilitam 
o processo de compreensão e interpretação de textos,

b) desenvolver, no aluno, a habilidade de redigir textos claros, 
coerentes, objetivos e completos, dentro da área especifica de sua atuação 
profissional;

c) solucionar problemas gramaticais que dificultam a produção
escriía.

- Conteúdo Programático:
. Princípios de coerènda textual e mecanismos de coesão.
. Adequação e níveis de linguagem na produção escrita.
. A leitura como um processo na produção textual: leitura consensual, 

leituras especificas, elaboração de esquemas t  de resumos.
. As superestnituras textuais e a organização do texto técnico contábil.
. Gramática aplicada.

Refletindo sobre essa última etapa do trabalho, constato que, ao mesmo tempo 
em que ela mc possibilitou um resultado prático, voltado para a sala de aula, loou- 
mc também 4 pesquisa de um objeto com o qual não havia rac preocupado até então: 
0 texto técnico, e, ao analisar dencficamcntc o referido tipo de texto, além do 
conltecimento de soa superestrutura, pode conhecer também as diversas 
possibilidades de suas manifestações discursivas, dependendo do texto tratar-se de 
um relatório de auditoria, de perícia, de fiscalização, cspccificamcnte no campo do 
contador, ou de oficio, ata, requerimento, procuração, genericamente no campo de 
atuação de contabilistas e/ou profissionais que trabalham com o texto técnico

Conclui, assim, este trabalho, com a abertura dc perspectivas para nm novo 
momento da pesquisa. O que de inicio cu havia estabelecido como objetivo final do 
trabalho acabou por se constituir em ponto de partida para o desenvolvimento do 
segundo momento da pesquisa, desta feita extra-muros da Universidade

No que se refere a este segundo momento, caracterizou-se o mesmo por um 
trabalho para o Conselho Regional de ContabilidAde de São Ptulo. O estudo feito 
anteriormeiue foi divulgado por um de nossos alunos da PUC t, a partir dessa 
divulgação, atendi a um convite para proferir uma conferência naquela entidade e, 
cm seguida, accilci elaborar um curso para profissionais a ela associados.

Diante do último comite, a pesquisa, anteriormente individual, transformou- 
se em pesquisa conjunta. Para tanto, convidei a Profa. Anna María Marques Cintra - 
uma das iniciadoras no Brasil dos estudos sobre o ensino instrumental de língua 
materna • a participar comigo do trabalho para o CRC.

Seguindo os mesmos procedimentos metodológico* e fundamentando-nos nos 
mesmos princípios teóricos do momento anterior, desenvolvemos, a partir de então, a 
análise de necessidades e interesses do grupo, analisamos seus textos, criamos um 
material didático destinado á área e ministramos o curso, cujo conteúdo versou sobre 
leitura c redação do texto técnico contábil, bem como sobre aspectos gramaticais
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Os dots momentos do pesquisa possibilitaram, portanto, um produto do 
trabalho realizado, marcando-se. também por atividades dele decorrentes, tais como 
participação cm encontros científicos, publicações e formação de um grupo de 
pesquisa, como sintetizo a seguir

3. PRODUTO DA PESQUISA E ATIVIDADES DELA 
DECORRENTES:

Enquanto caminhei individualmente, elaborei, como resultado do trabalho 
desenvolvido, dois artigos:

1) "Um Estudo ds Organização Textual de Relatórios da Área dc 
Ciências Contábeis", apresentado no IV Seminário do CELLCP (Centro de 
Estudos Linguísticos c Literários do Paraná), realizado cm Ponta Grossa, em 
outubro de 1990 c publicado em seus Anais, pp. 119-127.

2) "Leitura do Texto Técnico em Lingua Portuguesa", apresentado no II - 
Simpósio ds Letras e SEB da PUCSP. em maio de 1991 c publicado em seus 
Anais, pp. 163-168.

No momento cm que comecei a trabalhar com a Profa Arma Maria, a 
inter!ocuçAo possibilitou um trabalho mais completo, cujo produto inida) foi o livro 
Português Instrumental» 104 p., editado em fevereiro de 1992, pela Editora Atlas - 
SP

Este livro foi um incentivo para que prosseguíssemos a pesquisa do 
instrumental c, assim, propusemos uma nova etapa, agora destinada á área de 
Econuuua, cujo cronograrru foi estabelecido cm 1992.

Panüclamente ã nossa proposta conjunta de pesquisa, e em decorrência dela, 
criamos um grupo de estudos para o qual estamos prevendo um crooogntma de 
atividades ligados ao programa de póc-graduaçâo em Linguo Portuguesa, para o 
segundo semestre de 1992. Este grupo, formado por docentes do programa (2), alunos 
do programa (3), mestres já formados pelo programa (2) e alunos da graduação (2) 
para os quais o projeto foi aprovado como Iniciação Cicntifica/CNPq. marca, a meu 
ver, o quanto a pesquisa inicialnvcnte proposta em 1990 cresceu, e aponta para uma 
nova fase do trabalho, que. na verdade, mc permite fechar esta apresentação com 
uma reflexão final:

O percurso dc uma pesquisa exige clareza quanto à delimitação do objeto em 
cada uma de suas etapas, bem como a escolha de um referencial teórico e o 
estabelecimento dc procedimentos metodológicos adequados à investigação.
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Analisando o percurso de minha pesquisa cm sens diferentes moinemos, 
vejo, hoje, que cada um deles, ao mesmo tempo em que possibilitava um dado 
novo como produto, marcava-se como ponto de partida para um novo trajeto. Este 
percurso aqui apresentado me leva também a concluir que a atividade dc pesquisa 
deve ser vista como um conjunto de etapas que se constitui não só da elaboração 
do projeto e de seu desenvolvimento (marcados por uma fundamentação teórica 
consistente), nus também da elaboração dc produtos que possibilitem a divulgação 
e discussão de seus resultados. É neste sentido que coloco esses resultados de meu 
percurso, para que, da discussão, novas perspectivas surjam.

NOTA

0) Os princípios aqui retomados já foram tratados em trabalhos 
anteriormente publicados: Dias & Marques) 0989); Cintra. Fonseca & Marqticsi 
(1992).
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A INTERPRETAÇÃO DO CLÍTICO SE: UMA FRONTEIRA ENTRE SINTAXE
E  D I S C U R S O

Freda Inémkjr
UFRGS

A PROPOSTA

O presente trabalho propõe-se, inicial mente, examinar o clitico SE em 
construções pronominais à luz da gramática tradicional e de interpretações da 
lingüística contemporânea, com o intuito de avaliar sen duplo funcionamento 
lingüístico - o de pronome apasrivador e de iadeterminadar. Tal exame será 
estendido, a seguir, para o nível textual e discursivo, com vistas a reavaliar tais 

e seus efeitos de temido

A ANÁLISE GRAMATICAL

Relembremos brevemente a abordagem gramatical tradicional Como sabemos, 
SE exerce a funçáo de prooome apassivador em construções transitivas. Para 
exemplificar, tomemos uma passagem do texto de Gilberto Dimension, intitulado “O 
Brasil está muito bem*, publicado à página 1_2 - da Folha de Slo Paulo de 04AM/9L

(1) Par feita de medicina preventiva, gastam-se bilhões nos hospitais públicos.
E por feita de planejamento familiar, torrw-tr fortunas em 
programas assistenciais que, de feio, pouco ajudam.

Nesse recorte, segundo a gramática tradicional, SE exerce a ftmçSo de 
pronome apassivador, p o r  estar inserido
em uma construção passiva cujo verbo é transitivo direto. Por essa razào. as formas 
verbais gastam e torram encontram-se no plural, concordando com bDhõcs e 
fortunas que exercem a função de sujeito posposto ao verbo.



(2) alugam-sc casas (2a) (expl) alugnm'lsc)nc.(casas)nom.
pc. pi

(3) alnga-se casas (3a) pro aluga-fse} [casas]ac
pc po pi

Em (2), per ter sido a posiçdo-sujeilo detematizada, o clilico SE absorve o pcipcl 
temático do argumento externo e caso acusativo. enquamo o SN casas recebe o papel 
temático do argumento ínlcmo e caso nominativo, razão pela qual há concordándx 
verbal, lá em (3)» o SN casas continue absorvendo o papel temático de argumento 
interno, recebendo, entretanto, caso acusativo. Essa hipótese é comprovada pela ausên
cia de concordância verbal Por conseguinte, a posição-sujeito continua inalterada, 
nela ocorrendo um pronome referencial nulo que absorve o papel temático do 
argumento externo e o clitico SE não rcocbc caso. nem absorve papel temático. Em (2), 
o dítico SE funciona como pronome apasaivador, enquanto em (1), como pronome 
indeterminador. Ou seja, h frase alugam-sc casai pode ser parafraseada por casas são 
alugadas, enquanto alguém aluga casas pode ser a paráfrase dc aluga-se casai.

A partir dessa hipótese, percebe-se qoe a única manca formal que distingue o SE 
apassívador do SE indctcxniinador reside na concordância verbal.

No entanto, nas construções transitivas em que verbo e argumento interno 
encontram-sc no singular, a concordância verbal perde esta propriedade oposiiiva Para 
a gramática tradicional, nestes casos, a resposta 4 simples c única: o SE das 
construções pronominais transitivas sempre é apassivador Para Nunes, entretanto, o 
SE de construções pronominais transitivas coro verbo e argumento interno no singular 
pode receber uma dupla interpretação: tanto pode ser apassivador como 
indetermina dor.

A ANÁLISE DISCURSIVA

Essa dupla possibilidade de interpretar tais construções traz desdobramentos 
importantes para o trabalho que toma o texto em sua dimeosão discursiva e não mais 
a frase como objeto de análise, pois faculta duas leitoras tconcamcnie autorizadas, 
mas com efeitos de sentido diversos. Se adotarmos a primeira interpretação, que 
coincide com a da gramática tradicional, nossa leitura salienta a voz verbal. Já se 
admitirmos a interpretação do SE como indctenrnnador do papel temático do 
argumento externo, nossa leitura ilumina uma elipse frasai que na primeira 
interpretação fica fora de foco.

Para melhor apreciar tais desdobramentos, vejamos dois exemplos 
eximidos do artigo "Crime e Castigo” de Fernando Henrique Cardoso, publicado na 
Folha de São Paulo, p. 1.2, de 01/08/91, onde o autor examina os sintomas de de
generescência da sociedade brasileira.
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Eis o primeiro deles:

(4) Os casos (de violência e corrupção] são 
tantos c tão freqüentes que se está criando 
um clima de susto, de descrença.

Uma interpretação do SE como apassivador pode ser assim parafraseada.

(4a) Um clima de susto, de descrença está 
sendo criado.

Esta leitura passiva limita-se a uma interpretação frasal do SE que põe em 
evidência a forma verbal cuja voz é passiva.

Mas uma outra análise pode ser feita:

(4b) Alguém está criando um clima dc susto, dc 
descrença.

Esta segunda leitura põe em evidencia que o agente de tal ação está 
indeterminado e instiga o leitor a questionar o texto para preencher a lacuna produzida 
pelo pronome indeterminador: Se alguém está criando tal clima, quem é esse al
guém? Essa pergunta orienta o leitor em suas investigações ao longo da superfície 
textual e nas relações que o texto estabelece com sua exterioridade.

Vejamos o segundo rccortc:

(5) Quanto aos crimes ditos de "colarinho bran
co". nâo há "justiceiros", nem sc está pedin
do o enforcamento dc seus autores.

Segundo a interpretação passiva, obtém-se a seguinte paráfrase:

(Sa) O enforcamento dos autores dos crimes de 
“colarinho branco" nílo está sendo pedido.

Essa é uma análise que permite ao leitor progredir no texto, dclc retirando 
informações gramaticais quanto à voz do verbo e seu sujeito lingüístico.

Vejamos o que ocorre com a interpretação indeterminadora:
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(Sb) Quanto aos crimes ditos de colarinho branco, 
nSo há "justiceiros" c ninguém está pedin
do o enforcamento de seus autores.

Essa segunda leitura enfatiza o estado de letargia da sociedade e sua 
indiferença com aqueles que a leram. Tal leitura desacomoda o leitor, obrigando-o a 
refletir sobre a atual conjuntura do pais, bem como conduz seu questionamento sobre 
as causas de tal indiferença, fazcndo-o sair do texto.

Nossa análise limitou-se, até o presente momento, a examinar as construções 
transitivas a partir de frases simples, constituídas esimturalmente por SE + Verbo 
transitivo direto + SN. Examinaremos, a seguir, a mesma questão lingüística, a partir 
de estruturas fhtsais roais complexas.

Iniciemos pela construção transitiva pronominal, inserida em uma relativa Para 
tanto, vejamos um recorte extraído do artigo "A lógica no loucura”, de Clóvis Rossi 
(Folha de São Paulo, p 1.2,5/10/91):

( 6 ) o eleitorado aprovou um programa e a 
açaodo governo é total mente diferente do 
que se aprovou

A interpretação passiva dessa construçíto autoriza a seguinte paráfrase:

(6a) o eleitorado aprovou um programa e a 
aç&o do governo é totalmcntc diferente do que 
foi aprovado .„

Essa paráfrase tem respaldo na teoria sintática, correspondendo sua análise ao 
SE apassivador.

No entanto, essa construção está inserida em uma estrutura frasal mais 
complexa, mais exataroeme, cm uma rclatrva. Observando-a, percebemos que o 
antecedente de seu nexo relativo (um programa) está um pouco distanciado, o mesmo 
ocorrendo com o agente (o eleitorado), que náo se segue ao \erbo. corno ocorre nas 
estruturas básicas anleriormenie examinadas. Tal distanciamento acarreta uma diluição 
das relações, dificultando a interpretação dessa construção como passiva. Em seu 
lugar, ocorre a interpretação do SE como pronome indeterminador, cujo efeito de 
sentido pode ser assim representado:

(6b)... o eleitorado aprovou um programa ca 
ação do governo é toüdmenie diferente do 
que ele (o eleitorado) aprovou.
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Ou seja, essa interpretação, ao por em relevo o sujeito temático do verbo, indica 
que o leitor não e sensível á voz passive, interpretando o se como um anafórico que 
estabelece relações coesivas textuais.

A próxima estrutura frasal que examinaremos envoKc uma construção transitiva 
infinitiva. Para tanto, estabelecemos outro recorte no mesmo artigo de Clóvis Rossi:

(7)... basta examinar sua plataforma eleitoral, 
para se verificar que entre o que disse que 
se faria eo que fia há um intransponível 
abismo.

lniáalmenie, vejamos a interpretação passiva do SE:
(7a)... basta examinar sua plataforma eleitoral, para que seja verificado que entre 

o que disse que lana e o que fez há um intransponível 
abismo.

Essa é a única leitura que a gramática tradidicional autoriza, a qual se limita a 
refletir sobre a função do SE c a voz do verbo.

No entanto, se a examinarmos mais atentamente, veremos que nela a construção 
transitiva pronominal apresenta-se sem o SN posposto, da mesma forma que este 
também nflo a antecodc, como ocorreu em (6). Tais características conduzem à 
interpretação do SE como pronome indeterminador do suja to temático e seu efeito de 
sentido pode assim ser representado:

(b)... basta examinar sua plataforma eleitoral, para que o eleitorado verifique 
que entre o que disse que faria e o que fez há um intransponível 
abismo.

Nossa interpretação encontra respaldo cm um esludo sobre as infinitivas, 
realizado à luz da Teoria de Regência e Vinculação por Galves (1986), onde a autora 
conclui

que o SE de lais construções é um pronome nulo dc interpretação referencial 
arbitrária (pro) responsável pela indeterminação. Trata-se, salienta a autora, de 
construções próprias do português do Brasil.

Essa interpretação pôe em relevo, não a voz verbal, nus o agente deste 
verbo. Assim procedendo, salienta a tendência à interpretação índetermlnadora do SE 
cm construções transitivas pronominais c revela o trabalho dc construção de relações 
coesivas que tal análise proporciona Sc compararmos as frases básicas que 
examinamos no inicio deste trabalho, com as frases complexas que acabamos de 
analisar, veremos que há dificuldades crescentes. Dito de outra forma: quando V e SN 
encontram-se no plural, marcam fortemente seu vinculo e a interpretação passivo é
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preponderante. Quando V e SN cnconiram-se no singular, a dupla interpretação é 
possível, segundo as análises de Nunes, com as quais concordamos. Quando a 
construção pronominal está inserida em estruturas florais complexas, como, por 
exemplo, nos recortes (6) e (7). as relações diluem-sc e surge com muita força a 
interpretação indeterminadora.

Para finalizar, examinaremos um último recone. Trata-se da introdução do 
artigo de Clõvts Rossi:

(8) Se sc parar para pensar...

O verbo desta construção, sendo intransitivo, não esta sujeito à operação 
pnssivn Por outro lado, não há registro de parar-se com o sentido construído no texto. 
Na gramática tradicional SE e considerado um cxplctn o No entanto, os estudos de 
Charlotte Galves (1986) indicam ser esta uma tendência do Português Brasileiro, onde 
SE ocorre como um pronome nulo de interpretação referencial arbitrária (pro), 
funcionando como um indeterminador.
Com base nisso, seu efeito de sentido pode ser assim representado:

(8a) Sc o eleitorado parar para pensar...

Ou. se preferirmos,

(8b) Se pararmos para pensar

Tais paráfrases indicam que SE indetermina o sujeito temático do verbo parar.

À GUISA DE CONCLUSÃO

O presente trabalho permite várias conclusões. A primeira, de caráter 
conservador, dirá que SE estabelece um fronteira entre uso culto e não-culto. A 
segunda, de postura inovadora, com base nos trabalhos de Galves e Nunes, 
ergue uma fronteira entre Português do Brasil e Português de Portugal. Mas há uma 
terceira perspectiva e é nela que nos fixaremos para encenar esta reflexão.

O funcionamento do SE também interessa para a Análise do Discurso. Neste 
âmbito, SE institui uma fronteira agora, porém, entre Sintaxe e Discurso. Ao 
privilegiar a interpretação passiva do SE, o analista permanece no campo da sintaxe. 
Ao considerar sua interpretação indeterminado», ultrapassa essa fronteira para 
refletir a partir do discurso Dito em outras palavras: a interpretação passiva resolve 
as questões sintáticas, ao projetar argumentos, distribuir casos e papéis temáticos.
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Neste quadro, afio há espaço para refletir sobre a indctcnninaçâo, pois mesmo 
quando o constituinte agentivo nâo se realiza lexicalmente, seu papel temático fica 
preservado ao scr absorvido por SE. é * interpretação indeterminadora que permite 
por em rekvo a ausência do referido oonstituinte. É cia que conduz o exame para veri
ficar se o agente está implícito3 no texto, tal como vimos cm (6) e (7) ou se dele está 
elidido, como ocorre em (4) e (5). Neste último caso. estamos diante dc uma 
indeterminação. Para tentar preenchê-la, devemos recorrer ao contexto, pois o 
cotexto nâo é mais suficiente.

Assim, a interpretação indeterminadora. ao por em destaque a indeterminaçâo 
do sujeito temático, promove o deslocamento do plano sintático pam o plano 
semântico e seus processos de significação, estabelecendo uma fronteira entre o 
funcionamento lingüístico e o Funcionamento discursivo do dítico SE.

NOTAS

Jacggli (1986) trabalhou com as construções passivas perifrásticas, buscando prover 
uma explicação pam as construções cm que o constituinte agentivo nfio se realiza 
lcxicalmente. Para este lingüista, quando o constituinte 
agentivo realiza-se lexicalmcntc, isto é. quando a frase
apresenta um agente da passiva, este absorve o papel tcmáticaco de argumento externo. 
Contudo, nos casos em que este constituinte nâo está lexicalmcntc realizado, seu papel 
temático é absorvido pdo sufixo DO.
Assim procedendo, Jacggli distingue o constituinte agentivo do papd de argumento 
externo que lhe corresponde, de modo que mesmo quando o referido constituinte nâo 
se realiza na estrutura írasal. seu papel temático fica inteiramente preserv ado.

7No trabalho "A quantificação na análise do discurso: quantidade equivale a 
qualidade?" (1990) distingo implicitaçSo e indctcnninaçâo: implicitaçáo c uma elipse 
frasal que pode ser preenchida pelo cotexto, enquanto indcterminaçâo é uma elipse 
£rasal que permanece lacunar porque o cotexto nfio possui elementos para preenchê-la.
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UMA PERSPECTIVA PRAGMÁTICA DE A N À U 5E  DE TEXTO

EJcfri Jacques M artini 
UFRC5

Quando afirmo que vou apresentar uma perspectiva pragmática de análise do 
texto, se poderá objetar que estou incorrendo numa generalidade, ou afirmando o óbvio, 
vtslo que toda análise de texto poderá ser entendida como pragmática cm sentido 
amplo. Isso porque num texto sempre se configurará a relação de um dizer com seu 
sujeito c suas condições de produção, elementos que naturalrnente serão definidos dc 
acordo com os múltiplos contextos teóricos cm que se inserem as análises. Os pré- 
requisitos de coerência de um texto ou discurso passarão por essas relações que são de 
natureza pragmática, embora, dependendo da análise, se possam priorizar outros níveis 
de relação como o semântico.

Entretanto, se, cm sentido genérico, a pragmática como relação da linguagem 
com seus usuários c contextos engloba grande número de icorios do texto , não é bem 
assim quando nos reportamos a linhas especificas de investigação na área. Ao termo 
pragmática estáo associados conceitos como os de débeis, ato iiocucionai, hnplkaiura, 
que não são objetos privilegiados no estudo de texto por estarem geral mente restritos à 
análise de enunciados

Do que foi dito acima, extraio dois argumentos sobre minha proposta de 
trabalho. O primeiro é favorável, pois afirma a possibilidade de uma pragmática de 
texto, embora, pela natureza do próprio texto, tal argumento possa ser entendido como 
uma redundância. O segundo argumento seria negativo para mais propósitos, colocaria 
em cheque minha proposta, visto que teorias pragmáticas lidam prioritariamente cora 
enunciados em sentido estrito e não com textos Entretanto, é no segundo argumento 
que, apesar de adverso, nic apoio para desenvolver meu ponto dc vista de análise. Adoto 
a perspectivo de grande número de teorias pragmáticas e proponho realizar minha 
análise a partir do enunciado, só que redefinido a partir de um esquema particular de 
enunciação, no qual dc assume uma concepção diversa daquela que geralmcntc tem 
nas teorias pragmáticas.

Não tomo o enunciado no sentido que ele assume em oposições como tipo- 
oconcncia, nem g partir de critérios de segmentação que tenham por base a sentença 
como no caso dos aios üocucionais e proponnonau Evito esses critérios semânticos e 
sintáticos e defino o enunciado num esquema de enunciação constitui do 
triangularmente. Para isso, busquei domemos de reflexão em Benvcnistc, mais 
cspccificiimentc cm sua divisão entre os níveis pragmático c sintagmálioú da 
linguagem, estabelecida a partir da separação pessoa/nío pessoa. Segundo o mitor. o cu 
e v tu propiciam o nível pragmático da linguagem, o da intersubjetividade e do diálogo.



(to* caractcrijcicxi aamAntico-frajpnáiicas <k>5 enunciados, como sujeito
Entendo o diálogo como uini qualidade possível de cenas idaçócs aupaativas, 

qualidade essa que rtoo deve ser tomada em sentido valorotívo Nio caberia afirmar que 
algumas ctíunáaçOcs, as dialógicas, sio mais eficazes ou meroccm mais respeito que 
outras Esse t  o ponto de visto do senso comum e que obedece a entering sociais ou 
psicológico*. e, por itao, fora de meu interesse, que é linguístico. A qualidade a que mc 
refiro d a de um equilíbrio de poder da palavra,qoe deverá ser avaliado a partir do 
conteúdo lingüístico do enunciado.

Com essa noção, fica claro que me afasto do conceito de diálogo do senso 
comum, mas de certo modo mc itaproximo de Bcnvcnistc, já que, na alternância do eu 
«nin o* nócátos, preconizada pelo autor, nfio havia também indícios de desequilíbrio. 
Uma çotnaclénaa de ponto de visto com o autor seria, entretanto, ilusória. Em 
Bciiveniste o equilíbrio era o pressuposto de um conceito de diálogo identificado com o 
dt enunciada Enquanto, na minha perspectiva, esse equilíbrio dependerá da 
configuração semánlico-pragiitática do enunciado

O ctyeto de minha investigação é, entoo, o texto enquanto enunciado, mas 
enuMkrado este numa ralado enunoativa triangular, em que o diálogo e a 
irwrtntytfMdade too uma possibilidade de ocorrência. Entretanto, o acréscimo de um 
terceiro ekmenlo no caquema da enunciado é insuficiente para estudar o diálogo, se o 
considero como avaliável a  partir das características somâfflico-pragináticas do 
enunciado Uso porque o exame do enunciado como um demento uno colocaria minha 
análise na perspectiva de outros estudos de lexio e discurso e id o  ni perspectiva 
pragmática que pretendo, que é a de uma dialética interna ao próprio processo de 
cmmcinçãn. Para trabalhar o texto de men ponto de vista, foi, então, preciso determinar 
os termos da dialélica b que me referi Era vista disso, formulei a hipótese de que o 
enunciado pode ser metodologicamente dividido em dois contextos linguísticos: o 
discursivo c o da ação linguistics.

No contexto discursivo, o ev e o /«» se constituem como dois lugares sociais c 
nele cstobcleccm sua relaçfto, que poderá ser de eqdidadc dc poder da palavra, ou um 
jogo de conflitos e dominação, dependendo de coroo se constitui o contexto discursivo 
em cada evento de enunciação. A relação eu-tu, neste nível, pode dar-*e num contexto 
discursivo de maneira partilhada e remeter a um umverso discursivo de domimo c 
aceitação comuns, cstobeloçendo-se. então lugares sociais coro igual poder da palavra. 
Mas pode ocorrer que um conlexio discursivo seja uníteralnicnle imposto, nâo sendo da 
aceitação ou domínio de um dos implicados na relação. Nesse caso, o interlocutor 
desfavorecido perderá o poder da palavra pela perda do direito úe instaurar seu próprio 
contexto, sendo-lhe usurpada, era oonseqúcncia, a prerrogativa de constituir-se como 
lugar social, pois será. nesse caso. constituído como tal, a partir do universo semántico- 
idoológico do outro.

Os contextos discursivos se constituem a cada evento de enunciação, mas sâo 
suscetíveis dc uma classificação, ou pek> menos de uma qualificação semAnüca, na 
medida em que, pelo significado do que é dito, remetem* a discursos possíveis ou em
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ciitulavfto ft* sociedade. É o oontcódo semântico desses discursos que configura cultural 
e Idoológloaroenic um  Çlarat> um grupo émk» ou etário, uma categoria social, um 
poRidonamento cicnlifioo úu filosófico, etc. que se atualizam pelo contexto discursivo 
como lugares sociais. Evldemeinenfc, as relações ernrc discursos e lugares somais nâo 
vJo luvtvocas. Os discurso* «e interpenetram ou se opõem c, da mesma forma, 09 lugares 
Kocmii ac confundem ou se confrontam.

Ao segundo contexto linguístico da cmmcwçío clamei de contexto da áÇflo 
linguística. Nele, 0 tu 1 0  tn assumem 0  papel de enunclodores e agem 00 interagem 
ItOgWsuçamente» consumindo una relação, dc cujo equilíbrio vai depreender também a 
qualidade di&lógic* ou nflo da emutcbção.

0  que diferencia 0  ponto de vista da analise do enunciado neste nível é que o cu 
e o tu já  não scráo abordados como lugAres aocbtli constituídos a partir do cometido 
scmflntico-ideológico do enunciado, visto que esse aspecto j i  terá sido analisado do 
nível anterior No nível da açáo linguútiai, cn interlocutores vão ser considerados como 
cmmctndôrcs e sua relação será abordada do pomo de vista das ações que realizam. 
Ações como as de afirmar, ordenar, interrogar, ftizer ironias, etc, que podem constituir 
forma* de abertura cio relação A posições estabelecida* no nível discursivo, ou constituir 
manobras para radicalizar tais posições As ações dos cmmaadore* podem configurar- 
se também como um trabalho semântico sobre 0» contextos discursivos. Tal trabalho 
pode visai « um deslocamento dos contextos discursivos de soas fontes dc constituição a 
partir da manipulação dos significados do que é dito. 0  que afetará 0 equilíbrio das 
relações, ru iu estabelecidas no nível anterior. Por outro lado, esse trabalho poderá 
consiiluii -ac num reforço A configuração semântica do contexto discursivo, resultando 
nurno ratificação das relações já estabelecidas ameriormente

Apresentando 0 enunciado na popcctiva metodológica de dois níveis, o 
ditftuisivo c 0 da aç£o linguística e criados, panama, os danemos para o estudo da 
enunciação do pomo dc vista de uma dialética interna, resta explicar como se 
configuraria o diálogo. Pcln uiiuha hipótese, de ocorreria, quando, na rdaçao dos dois 
níveis pragmáticos, se configurasse ura oootexto linguistic© de equilíbrio dc poder da 
palavra

O contexto Uialógico é um contexto significativo oomum, no qual, havendo 
divergências semântico-ideológicas no nívd discursivo, das sâo respeitadas e no qual 
09 interlocutores interagem com igual direito á palavra no nívd da ação linguística. 
Num contexto desse tipo, cada participante dc uma relação enunciativa mantém sua 
autonomia discursiva c igual poder da palavra, podendo ambos rcprcsctnarcm-se como 
sujeitos dc seu dizer. Concluindo, o diálogo é uma qualidade da enundaçáo que se 
avalia a partir das possibilidades dc inlcrsubjetividade linguística, oonsüiuida num 
contexto semântico de domímio comum, possibilidade essa que não é bloqueada a partir 
da correlação de forças estabelecida no nível d* açáo linguística, nem por um trabalho 
dc deslocamentos semânticos dos contextos discursivos

Ao afirmar que o diálogo d uma relaçao de equilíbrio do poder dâ palavra, nõo 
estou imbuída da crença dc que tal evento é possível ou comum Ele é um ponto de
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referência marcada na relação cu-rwel* e deprccnsivcl do estudo da rclaçio entre os 
dois níveis pragmáticos do enunciada Na verdade, os conceitos de diálogo e 
subjetív idade lem para mini um valor metodológico. Constituem um paiãmcrro a panir 
do qual analiso as relações enunciativas. Na verdade, a partir de meu concerto de 
diálogo, o que proponho i  um procedimento dialógico para à análise do texto como 
enunciado. O que defendo é uma dialogia do método dc análise. A. expectativa da 
realidade do diálogo como pleno cquílíbno linguístico seria, talvez, uni ponto marcado 
cm nosso desejo de harmonia c entendimento e isso pertence ao plano do imaginário 
social, fora do âmbito da investigação linguística na minha perspectiva.

É freqüente a aímnaçâo de que o discurso pedagógico t  autoritário. Em um de 
seus primeiros trabalhos publicados. Em Oriandi (1987}já afirmava que "O 
autoritarismo está incorporado nas relaç&es sociais Está na escola está no discurso*. E 
sustenta tal afinraçáo com argumentos que eu náo contradiria por serem convincentes 
na perspectiva teórica do discurso, cm que cta os desenvolvia Contudo, vou abordar a 
questão de um ponto dc vista diverso que é o do enunciado enquanto integrante da 
enunciação em sen esquema triangular, apresentado acima. Para Uso utilizo o tracho de 
cana que segue

*Nln tK fo» poesias dc amor. Evite de inicio u  
forma» usual* e demasiado comuns; slo ewaa aa maia difieieís, pois 
prucisa-«r de uma força grande t  amadurecida para ae produzir 
algo dc prauai num domínio cm que sobram tradlçAes boas, 
algumas brilhante*. EU por que doe fugir dos motivos gerais 
pant aqucks que a sua própria existência cotidiana lhe oferece; 
relate suas mágoas c seus desejos, seus pensamentos passageiros, 
sua fé em qualquer beleza - relate tudo isto com Intima c humilde 
sinceridade, utilize, para ae exprimir, as coisas de seu ambiente,
»  imagens dc scut sonhns c o* objetos de suas lembranças. Sc • 
própria existência cotidiana lhe parecer pobre náo a acuse. Acuse 
a si mesmo, diga consigo que náo é bastante poeta para extrair aa 
mos riquezas. Para o criador, com efeito, náo há pobreza nem 
lugar mesquinho e indiferente." (1984, p. 23)

Escolhi esse texto. que me parece impregnado dc sinceridade e boas intençbes 
porque, apesar disso, a iclaçflo linguistic* que ele configura se afasta de um equilíbrio 
dc poder da palavra E. assim, fica claro que o diálogo como o defino é um conceito 
ligado ás rdaçòcs linguísticas internas à própria enunciação e náo ao caráter da rclaçflo 
social ou aícliva que lhe deu origem Em decorrência disso, meu exemplo deixará claro 
qnc o autoritarismo da relação pedagógica t  determinado pelas características 
semântico pragmáticas do enunciado embora eu náo afaste a hipótese de que o tipo de 
vinculo social lenha seu papel nisso. Dito de outro modo. quero, sobretudo, mostrar, 
com meu exemplo, que o autoritarismo da rclaçáo pcdcgógica pode ser determinado
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pelas relações que o rv c o /v estabelecem no nlvd discursivo e no nívd da ação 
linguística e de como se dá a rclaçáo entre esses dois uiveis.

Na minha perspectiva de análise, esse fragmento de texto è integrado por um 
único contexto discursivo, o do locutor. Nele Rilkc sc constitui como o mestre, 
constituindo o outro como disdpulo. Trata-se de um contexto discursivo ligado á 
literatura, e que para qualificar, seria preciso caracterizar o discurso teórico ao qual está 
vinculado, o que demandaria uma pesquisa sobre as idéias estéticas e literárias do inicio 
do século, tarefa descabida nos limites deste trabalho Para os propósitos desta análise, 
bosta, portanto, afirmar que os dois lugares sociais envolvidos nesta relação enunciativa 
são constituídos a partir de um único contexto discursivo, que se desenvolve na forma 
de um conjunto de princípios que devem nortear o fazer poético Pelo modo imperativo 
como s3o formuladas esses princípios, observa-se que constituem um corpo dc regras 
que não dá abertura para a contraposição de ouiroc princípios ligados a outro discurso 
tcònco, ou a outra poética Podc-sc, portanto, afirmar que o contexto discursivo no qual 
se desenvolve a relação et-ru é fechado num determinado saber que nfio dá abertura i  
refutação ou à contraposição

Dessa forma, fica configurado aquilo que. mima análise de discurso sc 
denominaria de urn discurso autoritário. Hm termos dc relação pedagógica., existe um só 
saber, o do mestre. Do meu ponto de vista, entretanto, o autoritarismo se configura pelo 
fitto de haver um único contexto discursivo, a partir do qual o discípulo é constituído 
como lugar social. Sendo-lhe bloqueada a possibilidade de constituir outro contexto, o 
dcé aparte desfavorecida no que se refere ás relações dc poder da palavra neste nível.

No segundo nível, o da ação linguística, o discípulo também 6 á parte 
desfavorecida do ponto de vista do poder da palavra Neste nível, o mestre desenvolve 
sua fata através de atos imperativos e de afirmação, c, assim. o que se tem é um 
conjunto de ações linguísticas inequivocamente autontárias, que ooníínnan o conteúdo 
semântico-ideológico do contexto discursivo e a relação assimétrica estabelecida no 
nível (interior. Desse modo, o domínio do mestre no primeiro nível c ratificado no 
segundo por um conjunto de ações lingüísticas que bloqueiam s ação do aluno. Nessas 
circunstâncias, só o rompimento com o contexto discursivo dominante, através de uma 
açSo linguística com igual força i  empregada, permitiria revcnci a situação autoritária, 
mas isso ccrtamcnlc ocasionaria um rompimento da relação pedagógica.

Nesse texto, o que se observa, então, é uma relação lingüística de caráter 
pedagógico com uma orientação absolutomente contrária ao diálogo e à 
intereubjetividade linguística, ou, dilo de outra forma, uma relaçao de absoluto 
desequilíbrio de poder da palavra. No nível discursivo, um dos participantes da relação, 
o disdpulo, é destituído da prerrogativa de constituir-se como lugar social a partir de 
um contexto próprio ou compartilhado e bloqueado, por um conjunto de atos 
lingüísticos prescritivos em sua possibilidade de agir no contexto da ação linguística. 
Em vista disso, dificilmente poderá agir nesse nível a não scr por atos de aquiescência, 
que não lhe permitirão trabalhar semanticamente o contexto discursivo para dcslocã-lo 
para tftn universo discursivo que possa ser compartilhado ou própno, e, assim,
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constituir-se coroo lugar social e representar-se coroo sujeito de seu dizer.
Ao fina) deste trabalho, quero, ainda, assumir o ponto de vista de que nem todas 

as relações enunciativas terão, no plano pedagógico, o mesmo grau de autoritarismo, e 
que tal '-mação depende, sobtetudo de coroo se configura o contexto da ação 
linguística. Na rclaçao professor-aluno é previsível um domínio do professor no nível 
discursivo, visto que institucionalmente t  a ele que é atribuído o dever dc instaurar um 
contexto cultural, cientifico, ou de outra natureza, no qual vai desenvolver-ec a relação 
pedagógica. Porém, no nivel da ação linguística, o desequilíbrio de poder da palavra 
poderá ser amenizado ou não, dependendo do tipo de contexto que o professor instituir. 
Seus atos serão sempre afirmativos e de ordem, ou serão também de questionamento e 
apelo?

Se, pela natureza de sua ação linguística, o professor der ao aluno a 
oportunidade de agir com igual poder da palavra, estará reforçando-o como enunaador. 
E nesse caso o aluno poderá, aos poucos, inserir-se no contexto discursivo implantado e 
dele compartilhai-, tomando-o seu na medida em que progridam as relações 
enunciativas Só desse modo o aluno poderá representar-se como sujeito de seu dizer e 
dc seu aprendizado.
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TAUTOLOGIA TEXTUAL

Tercsinha O. Fivcrc**

1 - PODER DIZER: O DIZER DO PODER

Sempre me fascinou o ruído que determinados discursos fazem, a ponto 
de fazê-los permanecer, sobrepondo-se a oulros de uma mesma época.

Como o assumo me atrai, ao tomar contato com a Teoria do Discurso 
Social de Mnrc Angenot e. quase na mesma época, com a Teoria do Poder Simbólíoo de 
Bourdicu, ponxcu-mc que casavam, mura confluência coerente de explicação do 
fenómeno, levando-rne a cair em tentação dc elaborar n reflexão que se segue.

Este trabalho é, pois, uma tentativa, mesmo incipicate, de mostrar como 
e por que se instaura o processo de construção do Discurso Social, apoiando-me em dois 
textos dos autores citados: o primeiro, Espaço Social de Bourdieu (1989) e o segundo, 
Por uma Teoria do Discurso Social (1992).

O que é dizivel cm cada época? O que gxrante a lisibilidadc das falas 
entrecruzadas de um determinado tempo? A quem é dado o direito de proferi-los? Que 
força e poder são conferidos às pessoas a partir do espaço por cias ocupado? Por que o 
espaço social se caracteriza como um campo de forças? Que papel tem a linguagem 
nesses espaços?

Essas o outras questões suscitam reflexões com aporte nos autores 
citados. Com esse fim, usaremos o capitulo sets. dc Bourdieu. do livro "O Poder 
Simbólico" e as idéias da aula inaugural proferida no Curso de Pôs-Grnduação em 
Letras da UFRGS. nos dias 8 e 9 de março de 1991. ministrada pelo professor More 
Angenot, da Universidade de Quebec, aula esta publicada no Caderno do Instituto de 
Letras, n. 7,1992.

Apesar do cruzamento dc muitas idéias dos dois autores, suas teorias, 
imcialmenlc, serão tratadas cm separado: em primeiro lugar, Bourdieu; em segundo, 
AngenoL Após, discutirei alguns aspectos do discurso social a fim dc relacioná-lo às 
lutas simbólicas que se estabelecem no incessante jogo dc forças entre os indivíduos de 
uma mesma época.

Em seguida, a titulo de exemplo, analisarei um texto de publicação do 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul dirigido ao magistério gaúcho, publicado em 
jomal de Porto Alegre. Finalmcnte, pretendo relacionar os resultados dessa análise A 
luz das teorias cm questão coroo alternativas contra-hegemónicas.

1 Pn>lk. do loMituto de Lcttbi d» UFROS.



“lidas simbólicas anteriores, exprimindo, de forma mais ôu menos transformada, o 
estado das relações de foiça simbólica” (Bourdieu: 140).
Os objetivas do mundo social sflo percebidos e enunciados de diferentes modos, pois, 
ftsvun como os objetos do mundo natural, comporiam, na sua estruturação, parcelas de 
apaadade. por isso relativamente indeterminados, como origem nas diferentes visões de 
mundo. Sua determinação passa a ocorrer em função do resultado das lutas simbólicas, 
no momento em que. desse embate, uma visão de mundo se impAe como a legitima 
Esse processo ocorre em ftinção de estratégias oognitivas que Bourdieu chama de 
preenchimento.

Tais estratégias podem ser tácitas ou explicitas, buscando-se a invocação 
do passado (como construção retrospectiva} c do futuro (como previsão criadora), na 
tentativa de definição determinadora e delimitadora do presente, em cauiiuua abertura.

Em conseqüência, trabalham os agentes para que se tome o mundo 
social tal como é concebido e para aceita-lo como natural mais do que a rebelar-se 
contra ele.

O objetivo da lula é, portanto, o privilégio do conhecer melhor q mundo 
social, isto é. poder fabricar categorias que o tomem possível. Essa ó uma luta tanto 
teórica como prática, pois visa a conservar ou transformar as categorias de percepção do 
mundo social e, logo, o próprio mundo.

“A capacidade de fazer existir em estado explicito, de 
publicar, <k tomar púbkco, quer dizer, objetivado, visível, 
dizhcl, e. até mesmo oficial, aquilo que, por não ter 
acedido a existência objetiva e coletiva, permaneceria em 
estado de experiência individual ou serial, mal-estar, 
ansiedade, expectação, inquietação, representa um 
considerável poder social, o de constituir os grupos, 
construindo o senso comum, o consenso explicito, dc 
qualquer grupo."

Para Bourdieu, torna-se imprcsdndivcl a prioridade para instaurar a 
percepção legitima, porque não é automática essa passagem do implícito, pois as 
diferenças objetivas de uma mesma experiência do social podem ser expressas dc 
diferentes maneiras.

"Apropriar-se das palavras em que se acha sedimentado 
tudo o que o grupo reconhece é ter a garantia de uma 
vantagem considerável nas lulas pelo poder" (Bourdieu: 
143).

A grande batalha é, assim, fazer conhecer e reconhecer algo corno óbvio 
para a grande massa silenciosa. Na ciência, na religião, na poli li ca. na educação, enfim.
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em Iodos os espaços sodaís, os agentes que falam devem deter um poder à proporção do 
seu capital, que é o reconhecimento que recebem de um grupo para fazê-lo.

Entre as agentes, segundo Bourdieu, um mandatário do Estado possui o 
privilégio da Domeaçào oficial (Bourdieu: 146), pois pode ter a seu favor toda a força do 
coletivo, do consenso, do senso comum, por ser detentor do monopólio da violência 
simbólica legitima. Constitui-se num porta-voz autorizado, o que o arma de um modo 
desigual em relaçio a outros agentes.

Finalizando, segundo Bourdieu, todas “as formas de identidade 
reconhecida, as classes operárias, os óndícalos, etc., só existem em função de uma 
longa e lenta elaboração coletiva* (Bourdieu: 156) c que vêm a constituir-se como o 
produto de lutas que coexistiram no centro do espaço politico social, ocupando espaço 
nos vazios periféricos que vio se apresentando

Mas esse nâo é um processo natural. Ê preciso, pois, náo esquecer tal 
questão, reconstruindo, a cada momento e cm cada caso. o trabalho histórico que gera 
as divisões e visões sociais.

1,2 - A Teoria do Discurso Social de Marc Angcnot

Segundo Marc Angcnot, a discurso social corresponde

*... tudo que se diz e escreve em um estado de sociedade: 
tudo o que se imprime, tudo o que se fala pubbcamente ou 
que se representa em um dado tempo na mídia. Tudo o que 
se narra e argumenta, entendendo-se que narrar e 
argumentar são os dois grandes modos de constituição do 
discurso*. (Angcnot: 8).

Entretanto, para ele, o discurso social deve estar impregnado, neste dado 
momento, de aceitabilidade e charme que trfio garantir a eficácia social em públicos de 
antemão conquistados, cuja permeabilidade possibilitará seu trânsito, além da capaci
dade para aceitá-los, deixando, ainda, a sensação de que sua enunciação foi 
imprescindível A esse efeito do discurso social, Angcnot chama de efeito de massa 
sincr&nica porque sobredelermina o modo de leitora dos textos particulares que o 
formam.

Relacionando idéias e modos de (alar, o autor lenia mostrar que, às 
vezes, uma simples fraseologia pode levar o leitor a dcixar-sc absorver pela ideologia 
que lhe é imanente

Para que o leitor permaneça menos imune a esse tipo dc ocorrência, é 
mister que se inocule e passe a perceber que todo enunciado, oral ou escrito, possui 
marcas de sua condição de produção. O fim em vista para o qual todo texto 6 elaborado 
deve scr reconhecido em sua organização e estratégias lingüísticas
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A lula que sc estabelece em uma dada época e em um dado espaço social 
ocorre relacionada ao modo como os fetiches (pátria, exército, ciência) e os tabus (sexo, 
loucura, perversão) ião produzido pelo discurso social, em função do representante 
legitimo que se outorga esse direito.

A hegemonia pode então ser percebida 'como uma nova pragmática, 
definindo em seu centro um enupetador legitimo, arrogruido-sc o direito de falar sobre 
si ter idades, determinadas em relação a ri" (Angenot: 17) - no nosso caso (o 
governador) brasileiro, gaúcho, adulto, macho, letrado, urbanizado e detentor da 
maioria dos votos da comunidade do Rio Grande do Sul (eleitores legilimamente 
outorgados para tal) - para isso ele deverá estar, como afirma Angenot, 'em pleno 
acordo cúmplice com a estratégia das temáticas dominantes" (Angenot: 17)

1.3 - Vozes que m Cruzam

As teorias dos dois autores do velho e do novo mundo, ambos de lingua 
francesa, completam-se, possibilitando uma visSó mais aguçada e critica da realidade 
social.

Ao privilegiar as relações irais do que as substâncias, Bourdieu abre 
espaço pura análises mais pontuais, uma vez que é o esse espaço interativo que se 
constrói o relacionamento. Ele desvela a disputa do poder pela rcprcscntaçSo no âmbito 
dos campos sociais, disputa essa que se configura entre agentes posicionados em pólos 
opostos. Nessa verdadeira guerra, quem ocups o poder de Estado já possui dc antemão 
vários pontos de vantagem, Outros grupos que queiram disputar espaço necessitam 
primeiro instaurar-se, o que só ocorre, segundo Bourdku, depois de 'longa elaboração 
coletiva".

Já Angenot, como estudioso da linguagem, vê o discurso social como 
elaboração simbólica. Segundo ele. da multiplicidade e redundância de discursos, nasce 
a isotopia, responsável pela dcpiccnsào de uma visão de mundo comprometida 
ideologicamente com determinados grupos sociais representados por seus agentes 
enunciado res. Nessa perspectiva, o discurso social caracleriza-se como produto 
monopõlico, pois concrctiza-sc como um filtro através do qual é visto o momento 
histórico. Sendo aquele que permanece, relega ao esquecimento inúmeras vozes e 
discursos que não se constituíram, ou que, mesmo o lendo feito, não alcançaram 
ressonância.

Angenot também dá destaque aos lucros simbólicos originados das 
legitimidades produzidos c fixados, envolvendo estereótipos que se colocam entre o 
homem c o objeto. Para ele, o verdadeiro instrumento da censura não é a política, é a 
endoxa.

Enfim, existe uma confluência teórica entre os dois autores, baseando-se 
no principio dc que, nos diferentes espaços sociais c entre eles, existe luta incessante 
pelo prestigio c poder, e que ã linguagem, nesse contexto, 6 prática fundadora
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Por isso selecionamos um texto do nosso tempo, parcela discursiva de 
um segmento de um determinado campo social, enunciado por um agente oficial. 
Tentaremos mostrar como é usado o poder simbólico na construção do discurso social, 
traduzido nas estratégias lingüísticas com que se organiza o texto.

2 - O DIZER DO PODER: O PROCESSO DE 
DESQUALIFICAÇÃO DO INTERLOCUTOR

Nesta parte, analisarei o texto do Governo do Estado, Mensagem ao 
Magistério Gaúcho*.

Em relação ao interlocutor, apesar da "Mensagem" dirigir-se 
explícitamente ao "Magistério Gaúcho", o texto faia a um destinatário implícito que é a 
"comunidade gaúcha". Para Angcnot, o melhor modo dc legitimar um destinatário 6 
dar-lhe o "direito de olhar" sobre aqueles que não tem direito à palavra "nas costas" de 
quem o discurso fala: "... os loucos, os criminosos, as crianças2, as mulheres, as plebes 
camponesas c urbanas3, os selvagens e outros primitivos”. (Angcnot: 17)

O texto nomeia tris vezes o sujeito cm nome de quem e para quem fala: 
"a comunidade gaúcha" (1.1), "as nossas crianças" (1.3) e "o nosso estudam ado" (1.29). 
Além disso, legitima seu enunciado quando escolhe como tema a educação (E), pois

"... todo o debate em um determinado setor, por mais 
ásperas que sejam as discordâncias, supõe um aoordo prévio 
sobre o fato de que o sujeito existe*, que cte merece scr 
debatido, que um denominador comum serve dc base ás 
polêmicas*" (Angenot:18).

A hegemonia apresenta-se, então, como uma temática, os chamados 
"saberes de aparato", trazendo à tona problemas pré-constniídos, com interesses 
comunitários presos a objetos cuja existência e consistência são indiscutíveis, uma vez 
que educação de qualidade é consenso.

^No todo em questio, o Governo fila cm nome da» criança*. 
^Povoemgenü.
4O sujeito, no caso. é « cducaçèo 
^Edocaçlo de qualidade.
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Da multiplicidade dos discursos autorizados das mais diversas origens, 
gêneros c tendências, passa-se a depreender uma visto de mundo, uma hermenêutica da 
conjuntura de um sistema de valores e seus respectivos imperativos de ação. Angcnot 
nos diz que:

"Veremos emergir uma serie dc predicados que 
supostamente caracterizam lodos os aspectos da vida social 
e que se difundem com insistência, unto nos lagare*- 
cuomns do jornalismo quanto nos domínios privilegiados 
da peLavra artística, filosófica ou sábia, predicados que se 
constroem uns cm relação aos outros coroo coinieligivtis, 
pajctalmomc redundantes, insotópicos. isto é, formando 
uma massa como vitfo de mando*. (Angcnot 18).

Ao tomar a palavra para "'descrever' a educação de qualidade, o 
governo faz menção á repasse dc verbas, permitindo liberação de pagamento de taxas 
pelos pais, recuperação e manutenção de escolas, aquisição de equipamentos e material 
pedagógico, além de atualização de professores c propósito de implantação de uma 
política salarial gratificxntc aos docentes, instaurando, assim, a representação da sus 
realidade

È no discurso social que esta representação contribui amplaroente para a 
construção da realidade, assim como para a construção da história. Por se trator de 
"monopólio* é que o discurso social parece mais "adequado* como reflexo do real, pois 
todos vêem o real e o momento histórico mais ou menos do mesmo modo através dele 
(Fossacrt, apud Angcnot: 120),

Portanto a unidade relativa que se tem sobre a visão de mundo sc 
depreende do discurso social que "resulta dessa cooperação fatal do ordenamento das 
imagens e dos dados" (Angcnot; 20). Além disso, "todo discurso social é também um 
conservatório da memória, e é esta memória que chamamos cultural (...) mas esta 
memória seletiva e Inerte nada mais é do que o contraponto de um Imenso e fatal 
esquecimento’ (Angenot: 21).

Por isso a luta contra-hcgcmònica peio direito do produzir e fixar 
legitimidade, validações e publicações (uo sentido dc tomar públicas) os gostos, as 
opiniões c as informações que estarão contribuindo para tomar legitimas as práticas que 
irâo produzir lucros simbóJioo6 que, por sua vez, originarão outras práticas e assim por 
diante. É a eterna luta pelo prestigio e poder.

’O poder kgitimante do discurso social é ele próprio a 
resultante de uma infinidade dc micro-podercs, dc 
arbitrários formais e temáticos. A hegemonia fund ona 
como censura e autocensura: ela diz quem pode falar, sobre 
o que e como" (Angcnot: 21).
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PtfB isso o discurso social se faz presente, mediatizando as relações dc 
nuasa, nucrponoo-sc entre o homem e o objeto. Dessa maneira, u discurso social è 
ooodutor (mtico (representa e identificar, auológioo (valonza e legitima) e pragmático 
ou proerérico (sngere c faz agir). No texto do Governo do Estado, há uma tentativa de 
fazer calar outros Sujeitos que têm lambem o directo de falar em educação de qualidade: 
outros partidos, o magistério c o sindicato. Isso ocorre num processo dc qualificação do 
cu-toculor-govcmo e dc desqualificação dos outros partidos (lda-se governos anterio
res). magistério e sindicato.

Vejamos alguns predicados qnalificadores positivos auio-atribuidos ao 
eu-locutor-govento:

Trabalhador (título) • isento de ouipa pelos confrontos entre magistério e 
governo ( le i ) ;  unpara.il - ("nfto cabe julgar") - (3 e 4); firme - (não se dáxa governar 
sob pressão - (5), honesto, sincero e justo - (reconheceu que falis uma coisa) - (IS); 
esforçado e incompreendido - ('tem sido uma luta consume") - (16 a 18). inteligente - 
(descobriu "a única forma") - (Id); condo - (apoiado pela msiona 70%) - nfio apoiado 
pda minoria teimosa c bum) - (19 e 20); ooncrttodor ("não quer o consenso" que 
ofereço) - (22); legitimo • (pua tomar as atitudes devidas) c legal, pulso firme (não 
permite ss atitudes que o Sindicato quer tomar « (23 c 24), sensível, impedido de fazer 
todo o bem e justiça que desejava ("e que o Governo possa então oferecer um salário 
básico que gratifique ao docente" (28); criativo - ("estimulando novas técnicas e novas 
práticas") - 29 e 30); inovador • ("dentro de uma proposta que é inovadora c visa á me
lhoria...") - (30 e 31); salvador da escola pública - ("recuperando a escola pública e a 
consciência ética do professor", conselheiro (amigo) do professor (32).

Na construção da imagem dos outros partidos, em contraposição 
aos predicados positivos do eu-locutor-governo, aparecem os predicados negativas dos 
governos anteriores (desde 1979):

Sujeitos ligados a confrontos com o magistério insensíveis - causando 
prejuízos á E e principolmcnte "ás nossas crianças” (I a 3); fracos - por se terem 
deixado governar sob pressão (4 e S); incompetentes (onde se lc mau uso do dinheiro 
público, pode-se ler também: ladr_es (7), corruptos (7) - Para onde foi a verba da E? cm 
onze anos não fizeram o que cu fiz cm um: nlo repassaram verbas, deixaram os pois 
pagando indevidamente. deixaram ruir 2880 escolas (todas), não sc importando com o 
desempenho dos professores (desatualizados há dez anos) - (7 a 14); injustos e 
insensíveis - permitiram que o salário dos professores fosse baixo - (15); desonestos (?) 
- enganaram, distribuindo o salário dc forma injusta - (18); falta de inteligência - não 
acharam a "única forma” - (15 a 18); frouxos - permitiram ao siudicalo tomar atitudes 
indevidas -(19a 24); insensíveis • não ofereceram ao magistério um salário básico que 
gratificasse o docente - (27 c 28); irresponsáveis - permitiram que a escola pública 
falisse e perdesse a credibilidade - (32).
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3 - PODER DIZER: POR UM LEITOR QUALIFICADO

Segundo Mane, "a ideologia, mais do que oferecer representações, passa 
também a orientar práticas c comportamentos- {apud Angenot 24).

Os discursos sociais, exaustivamenle repetidos, passara a conformar o 
real, transmutando-o na realidade dirfvel. levando os indivíduos a pensarem, julgarem 
e agirem conforme essa "consciência coletiva'.

*0 Discurso Social constrói uma coexistência e une em 
uma aquiescência muda aqueles a quem ele recuso o direito 
i  fala. A lógica da hegemonia dóxica é o consenso, o senso 
comum, a opinilo pública, o espírito cívico. Os grandes 
idcologemas políticos _  o progresso, a pátria, o inimigo 
externo _ realizam de modo vibrante esta unanimidade.” 
(Angenot 24)

Ora, educação de qualidade está inevitavelmente ligada a progresso, que 
se une à noção de prática desenvolvida e autônoma que todos queremos e, em 
decorrência, representa um instrumento poderoso na luta pela liberdade cultural, 
económica e política contra o inimigo externo.

Ao desqualificar outros partidos (governos anteriores) por 
incompetência, magistério, por folia de discerni memo e ética, c sindicato, por 
ilegalidade, ilegitimidade e interesses anarquistas, outorgasse o eu-locutor-govcroo 
como o locutor privilegiado com direito a folar legilimamente sobre educação dc 
qualidade (foi eleito por esta plataforma), o único que pode ser reconhecido e respeitado 
pelo magistério c pela comunidade, em nome de quem fola, para destituir o sindicato 
que não trabalha e só atrapalha.

Perceber o poder dos discursos em sua tentativa de onipresença t  de 
onipotência é também perceber suas brechas, vazios onde outros discursos possam 
buscar vez c voz para constituir-se (preenchimento).

Porém não i  na Imanência de um só texto que se poderá explicar a 
curiosa perda de eficácia perloculória. Mesmo assim, textos como esse fazem parte de 
um processo mais amplo de disputa pela construção do discurso social, na busca pela 
hegemonia discursiva. Analisá-lo é ter a chance de desvelar as estratégias lingüísticas 
de que o autor se utiliza

Como afirma Bouniicu *A política é 0 lugar, por excelência, da 
eficácia simbólica, ação que se exerce por sinais capazes dc produzir coisas sociais c. 
sobretudo, grupos" (p 159).

Nesse sentido, Angenot defende seu principio heurístico de que é preciso 
”... pensar historicamente o discurso social para pcrccbê-lo em sua totalidade, fazer 
enumerações tão completas e revisões gerais cada vez mais amplas até ficarmos 
assegurados de nada omitir” (Angenot: 27).
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Para tanlo, poderíamos cotejar, por exemplo, textos científicos e 
jornalísticos publicados na mídia sobre educação de qualidade, c, ainda, os outros textos 
do Governo do Estado, do sindicato e de outros partidos, relacionados com o assunto, o 
que, cvidentenicnte, não cabe neste espaço.

É preciso, entretanto, saber que, a cada momento, existem vozes que se 
somara c tautologicamcntc se repetem, acabando por instaurar-se como verdades 
absolutas para a grande maioria silenciosa.

*É por isso que é. preciso proceder a uma critica da razjEo 
política, intrinsecamente dada a abusos de linguagem que 
s9o abusos de poder, se se quer pôr a questão pela qual todo 
a Sociologia deveria oomeçar, a saber, • da existência e do 
modo de existência dos coletivos." (Bourdícu 159)

O Sindicato, historicamente constituído, e o Magistério, por ele 
representado, passam a não-Sujeitos, anulados pelo trabalho discursivo do eu-loculor- 
governo, que se autoqualifica corno único Sujeito legítimo pant folar de educação dc 
qualidade.

• Desse modo, só essa voz se foz ouvir, urna vez que as outras incxistcm 
Sua repetição exaustiva e tautológica, se não ocorrer o contraponto, é aquela que 
permanecerá

Por isso a necessidade da constante ação discursiva, arena da lula pelo 
poder simbólico, que constrói, através do discurso social, as realidades e visões de 
mundo, a cada momento, no âmbito de cada campo de forças.

Nossa topologia global não é mais que um mundo discursivo social e 
historicamente organizado, cm cada época, com a finalidade de poder dizer, poder 
fazer crer e. enfim, poder fazer fazer.
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A QUE REFEREM E CORREFEREM OS SINTAGMAS NOMINAIS?

Ana Lúcia Mflllcr 
USP

L INTRODUÇÃO

Este estudo faz parte de um projeto maior chamado "A Gramática da Referência*, 
onde se pretende estudar a semântica das rdações anafo ricas entre sintagmas nominais 
e as os limites impostos peias sintaxe e pelo semântica ao estabelecimento destas 
relações.

Em particular, este artigo far unia primeira delimitação do campo de estudo, 
esclarecendo a noçfto de referência e realizando uma primeira investigação empírica 
sobre as denotações possíveis para sintagmas nominais do português e dos tipos 
semânticos de relações onafóricas encontradas entre estes sintagmas.

O esrudo da referência é extremameníe interessante e relevante para o lingüista, pois 
levanta questões que sc situam numa região de interface entre diferentes áreas do estudo 
do linguagem como a semântica, a pragmática e a sintaxe É, conseqüentemente, uma 
área bastante adequada para um diálogo entre modelos que sc ocupam de diferentes 
áreas do estudo da linguagem. Este trabalho situa-se dentro dos paradigmas da 
Semântica Formal e da Gramática Geraltva.

IL A QUESTÃO DA REFERÊNCIA

Quando se trabalha dentro dos paradigmas da Semântica Formal e da Gramática 
Geraliva - paradigmas íortcmcule influenciados pela Filosofia Analítica (e que 
atualmente tambero influenciam esta filosofia), falar de referência é trabalhar com uma 
noção que tem sido exaustivaroente discutida c que adquiriu dentro destes paradigmas 
um significado bastante preciso e talvez um tanto distante de sua utiliraçáo mais usual 

Para a Filosofia Analítica, referir significa apontar para uma 
entidade/nbjeto/individuo determinado no "mundo" através do uso de "expressões 
referenciais". Este "mundo”, que contém os objetos sobre os quais falamos, pode ser "o 
nnindo real" ou mesmo qualquer mundo sobre os qual somos capazes de falar, qualquer 
"inundo possiveP1.

As chamadas “expressões referendais* sflo sintagmas nominais considerados 
capazes de realizar esta função tâo específica que é a de referir a entidades

I. A rtrtçAn de mundo p«(»hrr) * romuhr^nie ádirwU itn LAgjc* Ver Knpfce (1971)



determinadas no inundo • os nome* próprios, os prooomes. as descrições definidas
(os sintagmas nominais definidos) e, algumas vezes, os sintagmas nominais 
indefinidos Expressões referenciais Upicas discutidas dentro deste paradigma ocupam 
usualmcntc a posição dc sujeito cm sentenças afirmativas cujo predicado é formado pelo 
verbo-mv" usado predicativa mente e sfto exemplificadas em (1M3) abaixo

(1) Napoleio ordenou a execução do Duque dc 
Enghien (cf. Strawson. 1971)2

(2) O rei da França c careca (cf. Russell,1950)
(3) O assassino dc Smith ó louco

(cf. DonncUan, 1966)

A discussão sobre a referência é introduzida na filosofia moderna por volta do inicio 
deste século por G. Frege. Este autor dedica-se a explicar porque enunciados de 
identidade como os exemplos (4) e (5) podem trazer informação relevante sobre a 
"realidade".

(4) A Estrela da Tarde é a Estrela da Manhã
(cf. Frege, 1985)

(5) 2+2*4

Note-se que Frege está interessado no uso da linguagem para descrever fatos ou 
estados de coisas externos á linguagem - finos do "mundo real" como é o caso na 
sentença (4), e fatos matemáticos, que para ele tera uma existência própria, como na 
sentença (5). Para ele, a sentenças (4) c (5) contém informações sobre a organização de 
fenômenos, fenômenos estes cuja descrição independe da organização interna da 
linguagem Para este filósofo, portanto, são inúteis soluções lingüísticas como o uso do 
conceito de sinonimia pare a explicação do aso da identidade

A solução de Frege 6 postular para as expressões referenciais uma diferença entre 
seu sentido (Sinn) e sua referência iBcdeutung), O sentido seria o modo de 
apresentação atreves do qual uma expressão indica sua referência, o modo como uma 
expressão nos mostre a entidade o qual nomeia

A discussão sobre a referência surge, portanto, vinculada à questão do conteúdo 
informativo de um enunciado, do estado dc coisas que ele descreve. Surge, 
conseqüentemente, vinculada á questão da verdade ou falsidade de um enunciado. E, 
ainda mazs especificameme, surge dentro de uma visão para a qual dizer verdades ou 
falsidades sobre o mundo - emitir "juízos" - oonstilui-sc de duas atividades 
fundamentais: a primeira éa de rcfenraponlar/ individualizar uma entidade no inundo 
e a segunda, a de predicar sobre ela.

O referente da Filosofia Analítica é visto como constituído por seres individuais, o
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que parece implicar numa ontologia da realidade ”... vista como uma quantidade, 
ooirio uma coleção de coisas separadas umas das outras-..*(Ducn>Ll9&4, p 429). Para se 
descreva uma realidade assim concebida i  natural que sejam suficientes predicações 
sobre suas entidades oil no máximo, uma descrição das relações que se estabelecem 
entre estas entidades

É como se para. se descrever aspectos do mundo, bastassem uma lista das entidades 
envolvidas e suas posições iniciais e finais no espaço-tempo Por exemplo, uma 
sentença como (6) é interpretada como uma descrição de que a tripla •-Jorge, a bola, 
Ped ro> pertence, em algum ponto do espaço-tempo. ao conjunto definido por jogar, ou 
seja. ao conjunto das triplas cujo primeiro elemento joga. o segundo i  jogado c o 
Icriciio recebe o objeto jogado.

(6) Jorge jogou a bola para Pedro

Toda a discussão sobre o referência dentro da Filosofia Analítica se dá basicamente 
dentro de parâmetros colocados inidatmeme pelos famosos onigos 'On Denoting* de
B. Russell(1950) c *On Referring* de P. F.Strawson(l971). A questão qoc preocupa 
ambos os filósofos nestes artigos diz respeito ao conteúdo informativo de uma sentença 
declarativa cuja expressão referencial nflo possui referente A questão se toma 
eMremameulc relevante para a Filosofia Analítica porque seu pana dc fundo é o uso da 
linguagem para fazer afirmações sobre o mundo - afirmações estas que podem sex 
julgadas verdadeiras ou falia? e que ulm. portanto, um valor iníonnauv© potencial.

A questão dc como a& expressões lingüísticas são capazes dc referir ao mundo t  tão 
importante c tio presente para ama filosofia ou semântica preocupada com a verdade ou 
a falsidade de uma sentença que chega-se muitas vezes como que a atribuir, ainda que 
implicitamente, uni poder mágico à linguagem > c como se as expressões referissem 
por si própnas. como sc o simples ptofcnmenio de uma sentença contendo lima 
expressão referencial fosse capaz de atingir a referência

t  fácil perceber que isto não c verdadeiro, sentenças como (l)-(6) acima, 
apresentadas compleuniente Tora de contexto, dificilmente levarão o leltor/ouvimc á 
identificação de algum indivíduo determinado no mundo. Aliás, esta nem cm a intenção 
da autora/falaiuc. Mas. mesmo quando o falante tem a intenção dc referir, pode ocorrer 
que sua audiência não identifique a entidade por ele apontada, ou até que a identifique 
erroneamente, ou mesmo, que a audiência não identifique a intenção dc referenda do 
falante e que a questão de identificar um referente nem se coloque.

Um ato de referência também pode falhai no caso clássico discutido por Russell c 
Stem son - o caso em que ioexiste um icftretue paru 0 sintagma nominal utilizado. O 
exemplo clássico seria a sentença (2) proferida em qualquer momento deste nosso 
scculo.

Coisas mais "estranhas* podem acontecer com as expressões referenciais - cias 
podem servir para fazer referenda a entidades que na verdade não correspondem á 
descrição que a expressão referendai faz delas (cf Donnelhn, 196õ>. Como poderia ser
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o caso da sentença (3), usada paia apontar pan um certo indivíduo sentado no banco 
dos réus ao qual a maioria das pessoas atribui o assassinato de Smith, mas que é, na 
verdade, inocente (Esle caso é chamado por Donnellan de uso refercuclal de uma 
descrição definida)

Existent também usos de expressões referenciais que parecem ser muito mais 
descritivos do que referenciais, como seria o caso da mesma sentença (3) se utilizada 
por um locutor que a única coisa que conhece do assassino de Smith é que ele é o 
assassino de Smith e que o julga louoo peia maneira como o assassinato foi cometido 
(É o que Donnellan chama de uso atributivo das descrições definida!.)

Parece, portanto, relevante separar entre a(s) entidadeCs) a que uma expressão 
lingüística pode potcnrialmcnte sc referir - potencial este que está determinado 
liagüiflücsmenic pelos itens lexicais que a compõem e pela sua estrutura interna * e o 
ujo destas expressões para Apontar uma entidade determinada no mundo, pare efetivar 
um ato de referência Pare evil ar esta confusão entre ’referência potencial*, que é uma 
propriedade da expressão lingüística, e "referência efetiva* que é o resultado do uso de 
uma expressão lingüística, vou usar o tomo denotação pare indicar as entidades a que 
tuna expressão teria o potencial dc referir, e reservar o tenno referência para a(s) 
entidade^) apontadas por uma expressão lingüística dentro dc um determinado 
contexto dc uso.

Por outro lodo. as palavras "referir* e ’referência" téra normalmentc um sentido 
mais amplo. Referir aplicado ao uso dc uma expressão luigvustica significa usualmente 

fator soòrt (cf Ducrut 1984). E, este algo sobre o que se fala pode ser desde um 
indivíduo determinado - um referente no sentido clássico, até um eveoto, ou até 
mesmo um modo de se fazer alguma coisa As expressões em negrito nas sentenças 
abaixo imaginadas dentro de contextos apropriadas ilustrem alguns "atos de referência" 
bastante usuais. Em (7) a expressão poderia estar sendo usada para referir a um evento, 
no caso, o subir do balão. Em (8) o faiamc rcfcrt-K provavelmente a urna pcaauâ. Já na 
sentença (9), o fnlame pode estar se referindo ao modo como um indivíduo dança.

(7) O snblr do balão foi lindo!
(8) O homenageado está vestindo temo e gravata
(9) Repare! Ela dança como um elefante

E mais, descobrir sobre o que fala um enunciado, a que ele refere, não depende 
apenas do enundado proferido, mas também do contexto, o qual inclui as intenções do 
felanie. A sentença (8) acima, por exemplo, ao invés de estar sendo usada para referir 
ao homenageado, poderia estar sendo enunciada para referir á maneira que o 
homenageado está vestido, ou mesmo sobre o caráter um tanto formal do homenageado! 
Estas "referências possíveis" são referências a entidades cxtra-UngOisticas, mas não são, 
certamente, referências a objetos ou individuos particulares de "algum mundo".

É verdade que nossos enunciados usualmente falam de coisas exteriores à 
linguagem, sejam elas consideradas parte do "mundo reaT ou dc outros mundos
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possíveis As "coisas* sobre as quais falamos, entretanto, nào se restringem apenas a 
objetos individualizados em algum mundo. Ou seja. a linguagem é utilizada pan falar 
soliix/fattr referência a muilo mais do que a entidades individualizadas do "mundo 
exterior". A linguagem pode ale ser usada para referir-se a si mesma, como na sentença 
(10) ou possibilitar uma auto-referéneia do falante como cm (11), onde o referente entra 
dentro do próprio enunciado

(10) "Resulta numa falsidade quando precedida por 
sua citação" resulta numa falsidade quando 
precedida por sua citaçSo

(cf Hofstadter,I989)
(11) Eu sou mentirosa

A possibilidade de auio-referênda cha loops imerpretativos - paradoxos que tomam 
impossível a determinação do valor de verdade de certai sentenças O lato da 
linguagem natural gerar paradoxos como estes é iincnsamente problemitico pare a 
Lógica, para a Matemática ou para um modelo formal de interpretação semântica, mas 
os falantes de qualquer lingua parecem conviver com ele sem maiores problemas c ate 
tirar certas vantagens destas possibilidades.

Por outro lado, nfto parece ser relevante para um estudo da semi nuca das tingiras 
naturais saber como o mundo rcalmente é, ou se uma dcsciiçáo do mundo apenas em 
termos de relações entre entidades individualizadas è suficiente para rrpresemà-lo. O 
que seria relevante para a semântica d o estudo de como a linguagem fala do "mundo", 
como cala linguagem possibilita certos tipos de interpretação deste e de outros mundos 
Neste sentido é que podemos dizer que a semântica faz uma "ontologia da linguagem", 
ou, em outras palavras, uma investigação sobre as entidades is  quais as expressões 
lingüísticas nos permitem referir.

111. DENOTAÇÕES DOS SINTAGMAS NOMINAIS

Sc, num primeiro momento, restringirmos a noção de referência á individualização 
de entidades cxlra-lingüísticas, provavelmente concordaremos com o fato de que a 
categoria lingüística mais adequada a esta função d o sintagma nominal. No entanto, 
um exame empírico inicial das denotações dos sintagmas nominais mostra que mesmo 
estas expressões nâo denotam apenas entidades individuais do "mundo", mas também 
outros tipos de entidades3.
Observe as sentenças (12)-<18):

1 Nwu breve Icvwunweto me Mero io« cinUpnu oomem» qu« pcaaucm dcuntwunu, o que exrioi, par 
exempla, o «nUgrru compuiaóarti na tewUrtçt Joana odtio computadoras.
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(12) Eu sou lingüista
(13) Borges Calará sobre a referenda dos nomes 

próprio#
(14) A secretaria da ABRAUN entregou o 

certificado ao Diretor do IEL
(15) Um senhor muito rico financiou o evento
(16) Jorge nos deu um livro
(17) Todos os lingüistas presentes são membros da 

ABRAUN
(18) Alguns sócios da ÁBRALIN não pagaram 

a anuidade

Numa leitura bastante usual destas sentenças, por exemplo, no contexto de um 
congresso dc Lingüística, os sintagmas nominais em negrito tem oomo referência 
indivíduos concretos do mundo. E mesmo no caso das sentenças (IS), (17) c (18), onde 
ocorrem o artigo indefinido um e os quantificadores todos ç alguns respectivamente, 
penso que estas sentenças proferidas neste contexto poderiam ser interpretadas como 
Calando sobre indivíduos determinados, sendo capazes, portanto de alcançar a 
"referência” no sentido clássico.

Observe agora as sentenças (19)-(2l):

(19) O diretor do IEL é eleito entre seus pares
(20) Um cio é sempre um companheiro fiel
(21) Graham Bell inventou o telefone

Em (19M21), mesmo imaginando-se que sejam proferidas em um contexto idêntico 
ao das sentenças (!2)-(18)t já não se poderia dizer que os sintagmas nominais referem 
no sentido clássico. Se considerarmos que estes sintagmas denotam alguma coisa, não 
serão ccrtamcnlc as entidades individualizadas c concretas que pertencem ao conceito 
clássico de referência, E, sem nos preocuparmos com os compromissos ontológicos de 
nossa afirmação, poderíamos dizer que, nestas sentenças, os sintagmas nominais podem 
ser usados para referir a entidades como espécies, tipos cm talvez classes.

IV. RELAÇÕES ANAFÓRICAS ENTRE SINTAGMAS NOMINAIS

A Teoria da Ligação, um dos módulos da Gramática Geraüva, mostra que existem 
coerções sintáticas para o estabelecimento dc relações anafóricas íutra-scntcnciais entre 
sintagmas nominais. Os exemplas (22M26) ilustram o lato dc que nem todas as 
relações anafóricas logicamente possíveis entre sintagmas nominais resultam em
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X, sua referência será uma entidade (dc algum mundo possivd) c será, evidentememe, 
idêntica á de qualquer outra ocorrência da variável dentro da mesma sentença. 
Exemplificando: no caso dc Fernando substituir a variável x, teremos em (28”) a 
instanciação de (280 e em (29”) a instanciação dc (290-

(28) Todo mmtricinho acha que 0 é o máximo*
(280 Vx (mauridnbo x -> x acha que x é o

máximo)
(28'0 (mauricinho Fernando -> Fernando acha que 

Fernando é o máximo)
"Se Fernando é mauricinho, então Fernando 
acha que Fernando é o máximo"

(29) Aguns país tem o filho que eles merecem 
(29*) !x (pai x & x tem o filho que x mcrccc)
(29**) (pai Fernando &. Fernando tem o filho que

Fernando mcrccc)
”Fernando é pai e Fernando letn o filho 
que Fernando merece"

Um tipo de relação anafórica que foge á relação clássica de coreferência está 
representado nas sentenças (30H.1I). Elas contém exemplos do que 9e costuma chamar 
de "uso genérico" do artigo definido e exemplificam relações que sc poderia chamar de 
uma relação de coreferência entre tipo/1

(30) Turing inventou o computador que 0 é hoje um 
instrumento indispensável

(31) Tem o tigre que ele é um animal muito feroz 
que (I mora na selva

lá nas sentenças (32H34). as relações anafóricas estabelecidas entre os sintagmas 
nominais nestas sentenças dificilmente poderiam ser chamadas dc relações de 
coreferências, pois cada uma das ocorrências dos sintagmas nominais refere-se a 
entidades de tipo semântico diferente. No caso de (32) temos uma relação entre um tipo 
e Algumas de suas ocorrências. Em (33). temos esta mesma relação só que cm ordem 
imersa, o que parece ser bem menos usual. Já em (34), o que parece ocorrer é uma

S. O Unihnlo 'O ckà Kudo undo pan manat m  posiçlu leskalmmlc m m  qoc £ mlcrprtfada com  pcmutndo
ygn popd i0)gidicQ
fi. O termo hpo O ypO  i  definida por opoMçfii •  ewrsrvMrta C*akm\‘y ‘Qcsarincus «Ao cubdados fUca» im cu, 
Pt» frias num kigar particular no «paço ou no tempo Xko idMifcad** como oconOtc i»  do meamo Upo tm 
virtude da aua similaridade com outras artidada faicus Amas c lambera da ma tw iA yidadt eom o lipo da «pw

260

aftocaampattkiilareOf Lyons. lV77,pi2l)



relação anafónca entre duas ‘ocorrências* diferentes de um mesmo tipo.

(32) Dante odeia a* guardadores tk  carro porque 
eles roubaram seu toca-fitas

(33) NSo atire ao mico. ele está cm extinção7
(34) A lagartixa linha perdido o rabo, mas ele 

já cresceu de novo®

V. PRIMEIRAS CONCLUSÕES

As questões e os exemplos levantados neste artigo são ainda insuficientes para a 
apresentação de uma hipótese mais definitiva sobre a denotação dos sintagmas 
nominais no português. Por outro lado, ficam aqui registradas certas ‘pistas* que 
poderiam guiar esta investigação:

(i) A distinção tipo % ocorrência parece bastante importante para esclarecer tanto as 
denotações do uso genérico x uso referenciaI do sintagma nominal definido quanto 
usos que também poderiam ser chamados dc ‘genéricos* de, pelo menos, os sintagmas 
nominais indefinidos. Esta distinção (Upo x ocorrência), no entanto, não me parece ser 
fixa, mas sim relativa a um contexto. Exemplifico com o pequeno texto em (3).

(35) "As máquinas slo muito úteis ao ser humano O computador, por 
exemplo, nos presta inúmeros serviços O PC ("persona] computer*) 
toma passive! o uso cotidiano desta máquina ..*

Neste breve texto, o sintagma nominal o computador denota uma instanciação do 
untngma nominal as máquinas. É. portanto, uma ocorrência cm relação à denotação 
do sintagma anterior. Por outro lado. este mesmo sintagma • o computador - pode ser 
considerado um tipo cm relação ao sintagma o PC.

(ü) A semântica não parece impor uma exigência estrita de corcferêncra ás rdações 
anafórveas sintaticamente permitidas entre sintagmas nominais. Como sc pode perceber 
mesmo no levantamento inicial feito na seção IV, não existe necessidade de que dois 
sintagmas nominais cm relação anafónca denotem objetos semânticos idênticos. Neste 
sentido, o antecedente de um sintagma nominal dentro de uma mesma sentença parece 
ser retomado apenas sintaticamente pck> seu conseqOeme.

7. £«U exemplo foi ciiadc pelo colega Enwidei em uma aula de R. Ilari no lEL-UNICAMI*. 
t  ENcniplo adaptado de um que me foi cilado por J o t i  tarjes Nela, a quem agradeça
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ALGUMAS OBSERVAÇÕES SOBRE OS NOMES PRÓPRIOS

José Borges Neto 
(UFPR)

1. INTRODUÇÃO.

Digamos, de inicio, que "termos singulares" são expressões referenciais que 
"identificam" referentes singulares no mundo, ou seja, são expressões que usamos para 
nos referirmos a indivíduos. Dc um ponto de vista gramatical, podemos dizer que os 
nomes próprios, os pronomes pessoais, os demonstrativos e as descrições definidas são 
termos singulares.

Os nomes próprios são as expressões mais óbviamente "singulares" (seriam os 
termos singulares "típicos"). Um nome próprio, como Sócrates, Curitiba, Everest ou 
Europa, claramcntc é uma expressão usada para referir um indivíduo do mundo, seja 
esse indivíduo uma pessoa singular, uma cidade singular, uma montanha singular ou 
um continente singular.

Os nomes próprios são, também, as expressões singulares de maix difícil 
tratamento pela semântica e as que mais polêmica têm conseguido suscitar. Há mais 
de cem anos discute-se o que seria o significado de um nome próprio e estamos ainda 
diante de duas propostas alternativas "irredutíveis": unta proposta que diz que o 
significado de um nome próprio o indivíduo que ele refere (proposta que poderíamos 
chamar de "extensionaO c uma proposta que diz que o significado de um nome 
próprio o conjunto de propriedades que determina a sua referência (proposta 
"intensi octal").

Sem tentar Tcsohcr essa longa c inicrminvcl discussão, e creio que poderia ser 
interessante uma excursão pelo pensamento grego em busca das motivações que 
levaram os primeiros gramáticos a incluir essa classe de palavras no rol das classes 
reconhecidas. Para isso vou mc valer do trabalho dc Jacques Bnmschwig 
(BRUNSCHW1G 19H4) que apresenta uma intrigante interpretação do pensamento dos 
estoicos sobre a natureza dos nomes próprios.



2. A TEORIA DOS NOMES PRÓPRIOS DOS ESTÓICOS(l).

A origem da noção de nome próprio pode ser encontrada no pensamento dos 
filósofos estoicos, cspoctficsrocotc oo pensamento de Crispo (ac UI í .C). Cnapo 
loma a classe dos nomes, presente no sistema arisJotéJioo (classe que reunia 0 que hoje 
conhecemos por nomes próprios* nomes comuns e adjetnos), e distingue o "noma 
(nome propnamcnlc dito ou nome própno) da prosgoria (nome apelativo ou comum e 
adjctivo)(2). iníeressame observar que Crispo não estabeleceu uma subdivisão na 
classe dos comes (próprios vs. comuns), como a tradição acabou por considerar, mas 
distinguiu de (alo, duas panes do discurso autônomas, sent outras afinidades entre si 
além das que compartilhariam corn qualquer outra das parles do discurso c 
identificadas (artigos, vertas ou conjunções)

Fica cUvo que a tradição acabou por reunir essas duas classes de palavras 
numa sô porque fundamentou - seguindo o procedimento dos alexandrinos - a noção 
de "parte do discurso" nas marcas morfológicos (caso e tempo, espccialmente) 
presentes nos termos c cm determinados comportamentos sintáticos. Do ponto de 
vista da morto-sintaxe, os nomes próprios e os nomes comuns, em grego, não se 
distinguem: (i) morfologicamente, todos os dois se declinam; (ü) sintaticamente, todos 
os dois podem ser acompanhados de artigo. Os estóicos. entretanto, fundamentavam 
sua distinção entre "noraa c prosgoria* por critérios cssenciatmente lógicos ou 
semânticos.

O fato dc os nome» proprios em grego poderem ser acompanliadoj ou nflo 
de um artigo permite algumas rcficxóes relevantes Tipicamente, num discurso, a 
primeira ocorrência do nome próprio flporooe sem o artigo e as ocorrências seguintes 
aparecem com o artigoO). Duas coisas podem «cr ditas a partir daqui. A primeira 
delas, que é era conhecida dos estóicos e que já tem sido levantada por vários 
lingüistas contemporâneos, que o artigo (definido) tero valor amtfôrico. A segunda 
conclusão seria;

"Podemos supor, então, que a possibilidade dc construir o nome próprio 
com ou sem artigo lhes sugenu s análise seguinte: do mesmo modo que ho pcripaln 
designa aquele, quem quer que seju. que passeia, ho Sicrats designa aquele, quem quer 
que seja. que Sócrates; do mesmo modo, o nome próprio Skrats, considerado 
isoladamente, deve designar a propriedade que ser Sócrates equivale a possuir.

(...) Se ho Skrnts designa o indivíduo que, por si só, constitui uma espécie, c 
pnusivcl interpretar Skrats como a designação da propriedade característica dessa 
espécie."

(BRUNSCHWIG 1984, p 3)

De ocrla forma, encontramos not estóioos uma antecipação do problema 
básico da semântica dos nomes próprios, a questão dc saber se ele tem ou não um 
sentido. Encontramos também uma resposta scro o artigo, o nome próprio designa 
uma propriedade, apenas quando acompanhado do artigo (provavelmente por fora das

2B 4



impropriedades anafóricas deste) o nome próprio irá referir. Quero crer que esta 
solução merece ser investigada nos dados do português, i íngua em que x 
prcsençâ/ausência de artigo acompanhando os nomes próprios lem parecido 
'misteriosa" a muitos lingüistas, e em que coexistent dialetos que admitem e dialetos 
que não admitem x coocorréncia de artigo e nome próprio

Mais interessante, entretanto, é a classificação que os estoicos dão s 
proposições ample*. As proposições simples pertenceriam a três espécies distintas: <i) 
determinadas, (ii) indefinidas; e (iii) intermediárias. Vejamos n caracterização que o 
Sexto Empinco dá ás três espécies, nas palavras dc Brunschwig:

"As proposições determinadas são aquelas que são enunciadas de um 
modo ostensivo’ (Ítala ddxin ckpheromena), acompanhadas do gesta de mostrar, por 
exemplo: 'Este passeia' (boutos peripatd). Ao enunciar essa proposição, diz Sexto, ’cu 
mostro (delkmimi) am homem particular* (. .)  A* proposições indefinidas sJo aquelas 
nas quais uma 'partícula indefinida' rege o enunciado, por exemplo: 'Algum indicado* 
(lis kathial). Entre os diferentes indivíduos nos quais o predicado convêm, o indivíduo 
dc quem dito que o predicado convém não determinado, de modo que o enunciado 
pode ser verdadeiro de muitos estados de coisas diferentes 

(BRUNSCHWIG 1984, pp. 9-10)

Quanto ás proposições intermediários. Sexto Empírico não as defina Ele 
simplesmente diz que ‘não são nem determinadas nem indefinidas e fornece dois
exempkw(4). Voltando ao texto dc Brunschwig:

"Os dois exemplos fornecidos parecem pouco homegneos No primeiro, o 
sujeito um nome oomum, construído sem artigo: amhrpos Icuhtai. que significa ‘um 
homem indicado', no segundo, o sqjeito um nome próprio, também construído sem 
artigo Skrats peripstri (‘Sòaates passeia*)"

(BRUNSCHWIG 1984.p 10)

O problema saber porque csaes dois exemplos são considerados exemplos 
típicos de uma mesma classe de proposições quando o primeiro parooc scr cUramente 
indefinido e o segundo claramente determinado. Sem maiores explicações; Sexto 
Empírico vni dizer que elas não são indefinidas porque "determinam a espeac" qual 
pcrtcncc o sujeito e não sâo determinadas porque sua enunembo não acompanháada 
de um gesto ostensivo.

Segundo Brunschwig, o único modo de entender que a proposição anthrpos 
kiithlai ("um homem indicado") difira de proposições indefinidas como "Algum 
indicado* considerar que na primeira proposição a "espécie" do sujetlo est 
determinada, embora o sujeito não esteja. Na medida cm que os estòicos 
consideravam homogneos os. dots exemplos, podo-se pensar que o mesmo raciocínio 
pode ser aplicado ao exemplo Skrats peripotei ("Sócrates passeia"), ou seja, o nome
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3. PARA UMA SEMÂNTICA DOS NOMES PRÓPRIOS.

Seguindo as propostas de tratamento do significado das expressões numa 
semântica de moddo teórico, por meto da noç& de ímensSo, surgidas nos últimos 
vinte anos. teu lemos apresentar uma análise semântica dos nomes próprios, 
procurando ver até que ponto e possível usar as intuições dos estoicos sobre o assunto 
como guia. Como este um trabalho absolunmente preliminar, vou me apoiar 
basicamente em LEWIS (1912).

Uma mtensão uma ftinçáo que nos permite associar um objeto lingüístico a 
um objeto nfio4ingüistioo. Explico. A intensdo apropriada para um nome próprio a 
função que nos permite associar esse nome próprio (objeto lingüístico) a um indivíduo 
no mundo (objeto nâo-lingüisrico). A intensSo apropriada para uma sentença a 
função que permite associar a sentença a  um valor de verdade. A intcnslo apropriada 
para um termo singular (descrição definida, pronome pessoal, demonstrativo ou nome 
próprio) a funçáo que nos permite associar o termo singular a um indivíduo no 
mundo e assim por diante.

Segundo Lenis; as inlcnsões uâo fazem essas associações dc um modo 
direto, elas necessitam de "informações contextuais para realizar sua tarefa, as 
iniensôes são funções que vão de índices a denotações. Talvez um pequeno exemplo 
sejá esclarecedor para quem nAo conhece o trabalho de Lewis. Tomemos a sentença
<iy

(1) Eu estou aqui falando de nomes próprios.

A intensSo apropriada para a sentença (1) uma função que dever associar
(1) a um valor de verdade (verdadeiro ou falso). Parece claro que para se saber se (1) 
verdadeiro ou fill so. preciso saber quem o falante, preciso saber dc que lugar o
falante fala c preciso saber em que tempo o falante fala. Em outras palavras, preciso, 
no caso. preencher os dciucos. Informações como falante, ouvinte, lugar, tempo, 
discurso prévio, objetos indicados, mundo possível, etc. constituiriam os tais índices 
que as intensões tomam como seu dominto pare lazer a associação com os objetos nfio- 
Imgüisticos requerida.

Usando uma terminologia mais técnica, eu poderia dizer que (1) vai ser 
verdadeira cm alguns modelos e falsa em outros. Vai ser verdadeira no moddo cm que 
o falante dc (I) o indivíduo que também pode ser referido pela expressão José Boigts 
Neto, que o lugar de onde de fala a sala onde se desenrola a mesa- redonda 
"Gramática dos Expressões Referenciais c que o tempo 16 de julho de 1992; vai ser 
falsa, no entanto, cm todos os modelos em que algum desses Índices seja alterado. Por 
exemplo: mantenha o tempo e o lugar e fixe para o indkx "falante" o indivíduo
"Noam Chomsky", ou mantenha falante e lugar c altere o tempo para 15 de julho de 
1992.

Generalizando o caso de (1), gostaria de dizer que uma sentença vai lex seu
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valor dc verdade estabelecido sempre para um modelo e que a inicosâo apropriada 
para uma sentença precisa ser sensível a isso.

Ora, isso náo deve se dar apenas com as sentenças, mas com os termos 
singulares também (talvez até fosse possível dizer que isso se da com as sentenças 
porque se dá com os Icnnos singulares antenormcnlc). Podemos nos perguntBr, eniflo, 
em que consistiria a intensáo adequada a um pronome pessoal, um demonstrativo, um 
nome próprio ou uma dcscnçâo definida.

Como já vimos, a intensfio adequada a um termo singular dom ser uma 
função que toma índices coroo argumento e dá um indivíduo como valor. Assim, a 
intensfio associada a um demonstrativo depende essencial mente dos índices ‘objeto 
indicado” e "discurso prvio". conforme o demonstrativo seja um dCitico, no sentido 
estrito, cu uro anafórico Só é possível entender que a sailcnça (2) afio uma 
contradição se imaginarmos o falante, ostensivumente, indicando objetos distintos 
enquanto fala (se só houver uro objeto indicado, (2) cooler uma contradição)

(2) Isto é branco e isto preto.

Os pronomes pessoais dc terceira pessoa, na medida em que são düticos oo 
onafóricos, leito comportamento idêntico aos demonstrativos. Os pronomes pessoais 
de primeira e segunda pessoas, no entanto, dependerão crucwlrocntc dos indices 
falante e ouvinte, respecüvaracntc. A iniensão apropriada para uma descrição 
definida depender, coniposicsonaJ monte, das imensões apropriadas das expressões que 
constituem a descrição (artigo, nome comum, adjetivos, orações relativas, etc.).

Coroo seria, eu tio. a loteosão apropriada para os nomes próprios? 
Indcpcndemcmcnie do nome próprio era questão c lodcpcndeniemente do 
preenchimento concreto dos Indices, a intensfio apropriada para um nome proprio ser 
uma função que ir de índices a um indivíduo. Ou seja, dado um nome próprio 
qualquer, sabe-se. de saída, que seu referente uro indivíduo.

Creio que aqui encontramos algo armo a determinação da "espécie” de que 
faiavam os estóicos e recuperamos a primeira característica do uso de nomes próprios 
cm proposições: "uma informação quanto espécie cuja propriedade característica o 
nome designa : a saber, que essa espécie nâo vazia, que existe um indivíduo, c só um, 
que dela membro”.

Mas isso não basta. Pensemos, então, que o uso do nome ptópno envolve 
também um tanto de dèixis Em primeiro lugar, parece-me claro que o uso dc artigos 
com nomes próprios em português poderia levar a um significado semelhante ao que 
Bnmschwig diz terem os estóicos reconhecido cm grego, ou seja a indicação de que o 
indivíduo nomeado oonháerido de ambos o falante c o ouvinte Sem o artigo, oo 
entanto, o que significaria o nome próprio, akm da indicação de que um indivíduo? 
Unu resposta possível dizer que significaria o próprio indivíduo, mas identificado a 
partir dos índices. Pensemos numa sentença como a seguinte:
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(3) Sócrates gostava <k vinho,

Ela vai ser verdadeira cm todos os modelos em que o ündividuo referido pelo 
nome próprio 'Sócrates* tenha gostado de vinho. Agora, de que Sócrates eu estou 
falando? Se os nomes próprios sempre fossem unívocos, não teríamos Deoháum 
problema de rderendabo. Mas, coroo os nomes podem ser ambíguos - e 
freqOentememc o sáo-, deve haver algum mecanismo que nos permita referir oom cies 
apesar da ambigüidade.

Como os falantes agem diante de situaçóes de ambigüidade dos nomes 
próprios como a que tonos em (3)? Creio que há dois procedimentos comuns, o 
primeiro tomado pelo falante consciente da ambigüidade, coroo meto de evitá-la, e o 
segundo assumido pck> ouvinte, como estratégia heurística: (i) transformação do nome 
próprio em nome comum (construção de uma dcachçio definida) e (ü) referência a 
partir dos Índices

Pelo primeiro procedimento, para evita; a ambigüidade do nome própno 
'Sócrates*, o falante podem construir sua sentença dos seguintes modos:

0*> O Sócrates filósofo gostava de vinho,
(3*0 O Sócrates que jogou no Corinthians gostava de vinho

Parece claro, no entanto, que em (3*) e (3*) não temos mais nomes próprios 
na posição de sujeito, mas descrições definidas Parece claro, também, que ’Sócrates* 
nesses dois casos nSo t  mais um termo singular (embora possa continuar sendo 
considerado um nome próprio, de um ponto de vista morfb-ctnlálico).

É possível, por outro lado, que dados os indices do domínio da intensáo, a 
ambiguidade inexista. Vetamos.

Se o índice discurso prvio trouxer informayes sobre futebol, o mais prowel 
que o 'Sócrates* de que *  esli falando seja o jogador de futebol. Se o discurso prévio 
tratar da vida de filósofos ilustres, cerumcntc o nome próprio estar se referindo ao 
mestre de Platão. Do mesmo modo. se o falante da sentença (3) um indivíduo 
Qustndissnno em tnatna esportiva mas pro fundamente ignorante de filosofia, jamais 
pensarei que ele est se referindo ao filósofo, mas sim ao jogador de futeboK5).

Quer me parecer que com o uso extensivo dos indices, nio só para obter o 
referente dos termos claramcnte déiücos, mas também para obter o referente dos 
nomes próprios, acabamos por recuperar uma certa natureza *déilka* dos nomes 
próprios.

Outra resposta possível seria propor que tanto os nomes próprios quanto os 
nomes comuns denotam classes, as classes denotadas pelos noroes próprios s9o 
necessariamente singulares, enquanto as classes denotadas pelos nomes comuns são 
indeterminadas quanto ao mirnero. Note-se que esta posição 6 coerente com o que 
vimos do pensamento estóico sobre os nomes próprios.

Na medida em que os nomes próprios remetem a classes singulares, cora o
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simples uso do nome próprio 8 referência j  esl, em principio, determinada, o que 
dispensaria outros mecanismos de refercncisbo (talvez seja esta a explicate para a 
existncia dc línguas e/ou dialetos que tifio admirem 3 ooooorréncta de artigo c ao me 
próprio). A existncia de linguas c/cra dialetos que admitem a coooormda do aitigo 
com o nome próprio, por outro lado. talvez estivesse ligada a uma necessidade dc 
distinguir lingisticamcnic a referência classe da referência ao indivíduo que a 
constitui (algo como o que LcsmcwiskJ propõe em sua Mcrcologia). As linguas e os 
dialetos que admitem nomes prôpnos determinados pelo artigo definido estariam 
gramaticalizando essa distinção semântica, ignorada pelas outras linguas e/ou 
dialetos. A referência ao indivíduo que constitui a classe seria feita por meio do artigo 
e, nesse sentido, a diferena entre o nome próprio e o nome comum deixaria de ser 
relevante para essas llnguasf6): a presença do artigo determinaria a classificação da 
expressão como uma descrição definida, fosse ela constituído por um nome próprio ou 
um nome comum.

Eu não sabefia, no momento, como optar por uma ou por outra resposta. 
Creio, Qo entanto, que tenho aqui uro ponto de partida para algumas reflexões que 
poderiam vir a trazer mais luzes sobre a questão da semântica dessas expressões ião 
’ariscas",

NOTAS:

(1) Basein-mc no trabalho de Jacques Bninschwig (BRUNSCHWIG 1984) que 
apresenta uma intrigante interpretação do pensamento dos estòkoc sobre a natureza' 
dos nomes próprios.

(2) Em grego, como em português, a "substaniivaçâo" do adjetivo muito 
freqüente Boa pane dos nomes só se define como substantivo comum ou como adjetivo 
no contexto dc uma sentença

(3) Notável a scmclhana dc comportamento eture o nome próprio sem e com 
artigo em grego e as descrições indefinidas c definidas em português. Note-se que. em 
português, a primeira referência feita por meio de descrição num discurso usa uma 
descrição indefinida, enquanto as referências seguintes usarão descrições definidas, 
freqüente encontrar, por exemplo, numa históni infantil, seqüências como: "Era uma 
vez um rei. 0  rei tiniu uma filha. A filha do rei...*.

(4) Todas as proposições que tem um nome próprio como seu sujeito são 
consideradas proposições intermediárias.

(5) Reconheço que estou fazendo um uso pouco ortodoxo da noção dc índice de 
Lewis. Não ereto que isso soja um pecado muito grave, a não ser na medida em 
"pragmaiiza* a semântica. Não lenho condições de espaço para discutir melhor esse 
ponto aqui, mas creio que a noção de ’modelo de interpretação”, inerente nas teorias 
formais como a dc Lewis, permitem, com certo conforto, essa "pragmalizaçfio" da 
semântica.
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(6) Preciso deixar claro que a classe dos artigos, tal coroo reconhecida nas 
gramáticas tradicionais, essencialmenie heterogénea. O artigo definido um dêitico 
que remete o ouvinte ao discurso prvio ou ao contexto, enquanto o artigo indefinido 
simplesmente um quantifícador.
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É DE MIM QUE EL' QUERO FALARi" - A SUBVERSÃO DA LÓGICA PELA 
NARRATIVA EM ADULTOS BRASILEIROS NÃU-ALFABETIZA DOS

edn Verüiftni Tfouni 
FFCLRP - USP

I-INTRODUÇÃO

Neste trabalho. Caço um estudo do funcionámcuto discursivo de um grupo de 
adultos brasileiros analfabetos diante dc uma tarefa de compreensão dc raciocínios 
lógico-verbais (silogismos) O silogismo . um tipo dc organização discursiva que 
frequciuemcnic f associado a culturas "letradas", visto que pressupõe disinnclnmento do 
conhecimento factual c da experiência pessoal para ser entendido, e estas 
características, por sua vez, sio apoülndns como produtos da aquisição da escrita. Para 
investigar como adultos analfabetos reagem estrutura lógjco-dcdutfvo do silogismo, 
foi aplicada a um grupo cora essa característica (analfabetismo) uma tarefa dc 
compreensão de raciocínios lógico-verbais, cuja estrutura era a seguinte: Premissa 
maior; premissa menor, conclusão na forma interrogativa (ex: Todas as frutas tém 
vitamina / A maçã é uma fruta / Ela tem vitamina, ou ldto?*). Os adultos passaram por 
l/ês etapas durante a tarda. 1§) Ecspogn ... pergunta; 2§) Justificativa da resposta 
dadt; 3$) Repetição do silogismo Suiprecndculcmcnle, ao ler as transcrições, percebi 
que muitos adultos cngnjaram-se em atividades discursivas que podem ser descritas 
como narrativas: relatos, histórias dc ficção, e uma mistura dos dois (em português, 
"casos”), emergiam em uma situação mtc racional que teoricamente exigia uma 
dcscentraçâo do sujeito com relação ao conteúdo do seu discurso.

A seguir, apresentarei alguns exemplos, antes de passar a uma discussão sobre 
esses fatos.

D - APRESENTAÇÃO DE DADOS

Esse processo dc produção de narrativas durante a testagem de compreensão dc 
silogismos ocorreu com muitos dos adultos investigados, e em diversos lugares da 
atividade iulcraciona) estabelecida. Muitos deles, por exemplo, começavam a narrar 
eventos dc experiência pessoal, cm virtude de um processo maonírmeo que 
estabeleciam entre "maçâ - vitamina * doença - saúde*, quando lhes era apresentado o 
Silogismo seguinte:



Toda fruta tem vitamina 
A maçã, uma fruta.
Ela tem vitamina, ou nio?"

Um dos adultos disse o seguinte:

"Ah, tem vitamina, sim, porque.,, eu acho que da tem 
vitamina porque a gente sempre, né quando qué fozê alguma coisa 
qualquer prtuna criança, não tem que ti correndo, e eu mesmo já dei 
muita fruta... de maçã pro meus filho... Então... dai cu acho que ela 
tem vitamina, porque alimenta muito os bebês, né? Assim pras pessoa 
quando tá' fraca (s/i) dá maçá né primeira coisa que eu vejo, quando 
náo é banana, tem que sé a maçã Então eu acho que ela tem muita 
vitamina.*

Vejam os(as) lciiores(as) o relato seguinte, produzido por uma mulher, a qual, 
após a apresentação desse mesmo silogismo, passou • comentar sobre o preço da maçã e 
sc cia podia ou não comprar essa fruta:

*Não. eu posso, am... Graças a Deus, geme, graças a Deus, 
não posso té queixa. sabc7 Eu sou uma mulher que é assim: eu vivo 
sozinha coro Deus. Meu marido tnc tocou o pé por causa de uma 
menina nova... Ele tinha um dinheirinho... Todo mundo ficou muito 
"ganjin" porque achou que ele era grande coisa, junlft co'essa mini na.
Eu fiquei quielinha no meu canto, trabalhando, sofrendo, tudo, né? A 
gente passa aquele desgosto porque a gente viveu cinqüenta c quatro 
ano junto, né? Agora, a memna • acabô o dinheiro - socô o pé no rabo 
dele... Gostai"

Observem o seguinte "caso", produzido por uma outra mulher durante a 
justificativa para o silogismo:

"Os animais selvagens livres moram na 
floresta

O tigre é um animal selvagem livre.
Onde ele mora?"

"(mora) no mato, né, na selva. (...) Porque , gato, é do mato...
Esses bicho aqui são tudo do mato. Lá no Paraná, mataram uma 
bicha dessa bem pertinho de onde nóis morava, como daqui ali... Lá 
em Pernambuco, meus filho era tudo caçador, matava cada bichona 
dessas, tinha aquele montão de carne... Era tão gostoso...”

2 9 4



a diferença de natureza entre o genérico da premissa maior do silogismo e 
aqueles genéricos que sáo usados nas narrativas. Vou retomar a seguir apenas os 
dement os principais para a presente argumentação.

O silogismo, produto mais bem acabado da escrita, e 'carro-chefe’ da ciência 
gaüleana. caractcnza-se pela inclusão de um particular cm um gcncnco, como já 
vimos, é restringir o conhecimento, fechar as perspectivas a partir da qunl se fala do 
objeto Assim genéricos como. *0 plástico náo enferruja.*, que criam um efeito de 
sentido segundo o qual a única "qualidade” (predicado) que se pode enunciar a respeito 
do plástico é *nAo enferrujar* Existe ai um mecanismo de ocultarocmo de outros 
sentidos possíveis, que se toma mais eficaz com a presença do verto no chamado 
'presente omnitemporar. No mesmo movimento, esta estrutura tem o poder dr apngar 
:is marcas da enunciação, dando a ilusão da objetividade c da verdade completas: nSo 
importa quando, qucip. nem onde ou M£a quem esse genérico se dirija; seu efeito de 
sentido é sempre exata mente o mesmo (garantir que um fenômeno pemumja id'ntico, 
quando se mudam as 'vari reis"...). Conforme allrmei anteriormcnte. '...o genérico dos 
silogismos está direcionado para a formalização de uma estrutura (ou melhor de um 
discurso, acrescento agora) científica. * (op. dl. pug. 113).

No entanto, contra essa i lindo da onipotência do sujeito com rdaçâo ao sentido 
de seu discurso, gostaria, antes de falnr do outro genérico (aquele das narrativas) de 
antepor o que coloca a análise do discurso, nas palavras de seu maior teórico. Michel 
Pécheux:

'  ..lodo enunciado é imrinstaimente suscetível de tomar-se 
outro, diferente de si mesmo, se deslocar discursiva mente de seu 
sentido para derivar para uni outro. (...) Todo enunciado, ioda 
seqüência de enunciados, é pois. lingüística mente dcscnlivcl como 
uma serie (Ic.vico-rintadcamcnic determinada) de pontos de denva 
possíveis, oferecendo lugar á interpretação " (IVMfl. psg53)

A citação de Pcclicux nega a visão da tronsparínciA do sentido (c da linguagem) 
que o genérico do silogismo procura instituir. O que Pécheux propõe é o discurso 
enquanto acontecimento, é o sentido enquanto determinado por condições de produção 
que são tanto enunciativas quanto sôcio-hiwóriças. Oo ponto de vista que estou 
discutindo aqui, um desse "pontos de denva possíveis" é a substituição daquele genérico 
do silogismo, que procura restringir a interpretação, por outro. que. ao contrário, abre 
as perspectivas para visões (c sentidos) alternativas Esse processo de deslizamento de 
sentidos produz, o efeito de transformar as premissas maiores cm visões particulares do 
mundo, que são expressas, nos casos que estou examinando aqui, por uma estrutura 
narrativa, seja ela de ficção, de experiência pessoal, ou "casos",

Mas. que genéricos sSo esses? Trata-se dos provérbios, "slogans*, máximas, 
rezas, fórmulas adivinhntórins, etc. que estão profundamente cm "fórmulas 
encapsuladas" (conforme de Lemos. 19K4), resumos historicamente constituídos das
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cxpeiiènua» e atividade* (lo tomem sobre o (no) muúdô. Tratvsc de genéricos que 
codUiivim oa valores e crenças dc uma rulfun Mimo* tides, espedalmcnie os 
provérbio». na verdade, iiUr.ipnssam u* ftuiHctni» de uma cultura especifica e 
simboli/jtm sistemas culturais' por cxcmpln, ocidental ("Per aspexa ad aslra"), ou 
oddenuiUnsifio ("Deus ajuda 8 quem cedo madruga"); ou ocidcntaJ-islámico ("Olho 
por olho, dcnlc por dente"). É interessante notar que esse processo dc generalização nflo 
(em Ofigvtc apenas na rrndiçfo oral. Existem máximas que sâo na verdade recortadas de 
nhrnv cucritn* e acabam sendo usadas separadamente do seu contexto inicial, que é. 
itmlias vexea iitcráno "The child is lhe hither of lhe man ", por exemplo, , um verso da 
belíssimo poesia de Wordswonh intitulada Mv Heart Leans up (Hayvvand, 1958, 
pag 7tiI), mas transformou-sc na representante condensada de uma visão a respeito da 
mfAncia, do desenvolvimento c da edocaçflo. t  0 equivalente da máxima popular, 
menos literária c menos lotrada; "É dc pequenino que sc torce o pqnna",

A função desses genéricas é, portanto, dc transformar sistemas de valores e 
crenças, de cultura pnra cultura, dc geração a geração. A sua n porem? 
dcscontexiiiali2aç9o c enganosa, visto que eles sc prestam ao uso em inúmeros 
coiiteviC4. Sáo. porumro. formulas genéricas abertas, ao contrário dos genéricos dos 
silogismos, que são fephados.

O que está cm jogo. no primeiro caso. é todo um processo cultural (histórico) dc 
:iprapnaç.1o da palavra allveia O gcnenco rias narrativas é poüfômco, visto que a 
linguagem ali está "(...) superpovoada com as intenções alheias." (Bakhtin, 1981, 
pag.29Jf cil. Ciu Hutcbcon, 1992. png.l 12). O genérico do silogismo tenta instituir a 
monologa, mus falha, exatatnente por ser unposs;vd a c\i»lèncw do intradiscursp, 
Segundo Pfichtuv (1988) os mecanismos que garantem a coe cio. co-referência, enfim, a 
co«TtiKú> tOgJca do "Ao do discurso*, ficam apenas ao nível consciente da relação 
ttujeitofentido O rundoiumento uurodiscuratvo nos dá apeiua a dimensão temporal e 
espacial * , daquele disairao coro relação a sl mesmo (o que w disser agora com ralação 
ao qnc eu d use ames e ao que direi depots).* (opal., pug 166). O processo de 
constituição histórica do sujeito do discurso e dos sentidos possíveis de serem 
veiculados em determinada .poca (o interdiscurso) ficam aparentemente apagados no 
gcncrioo do silogismo. Ideologicamente, este processo dá sustentação às duas ilusões a 
que Pêchcux (1969) se refere (a ilusão que o sujeito tem de ser a fonte, a origem de seu 
próprio discurso, e a ilusão da materialidade do pensamento), quanto ao constructo 
ideológico que o autor denomina de "o impossível sujeito da ciência" (1988. pag. 166) 

Dentro dessa discussão, a ocorrência das narrativas pode ser vista como uma 
forma dc resistência (no discurso) dos analfabetos ... tentativa de imposição de ura 
sentido único em um contexto que, historicamente, ancora-se na dialogia "testar 
radocimos lógico-verbais". Or landi (1992) trata desta quest óo enquanto lema que deve 
ser refendo ... política &  silêncio cm uma dc suas formas; a saber, o silêncio 
constitutivo. Diz Orlandi que;
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•(.,.) a política do silêncio se define pelo fato de que ao dizer 
algo apagamos necessariamente outros sentidos possíveis, mas 
indesejáveis, cm uma situação discursiva dada "

O silêncio constitutivo teria, segundo a autora, o efeito de impedir a veiculaçâo 
de *. sentido que se quer evitar, sentidos que poderiam instalar o trabalho significativo 
de uma "outra" formação discursiva, uma "outra" região de sentidos." (op Cit., pag 76).

Assim funciona o genérico fechado dos silogismos: silencia outros sentidos 
possíveis. monologiza o dizer

No entanto, o que se pode ver nos "dados" que estou analisando é um movimento 
do sujeito do discurso que, ao se ver impedido de significar naquele lugar, desloea-se 
para outra região discursiva, c significa de outro modo, No caso. traz as narrativas para 
enfrentar os silogismos

Do ponto de vista ideológico, então, os raciocínio* formalizados discursivamentc 
de maneira "coerente e lógica" criam a ilusão da transparência da linguagem c do 
sujeito dcsccnlrado. planejador do seu próprio dizer. A superioridade do "sujeito da 
ciência" cat fundada nessa ilusão, quec ncccss ria, visto que garante a identificação do 
sujeito consigo mesmo e seus "semelhantes" (conforme Pécheux. 1988. pag.171). Mas 
deste movimento de mostrar o raciocínio não descem rado como único caminho para a 
verdade resulta que outras práticas discursivas alternativas, como a narrativa, passam a 
ser considerados "inferiores", "inadequadas”, etc

Para o(a) lcitor(n) que porventura esteja conjeturando st por acaso cu não 
atravessei aqui a linha estreita que separa o elogio do "ddicl" do elogio da 
"superioridade Intelectual", adianto que não â 0 caso.

O fato central a ser enfocado aqui para fugir a umn visão romântica. t  que 
existem formações discursiva* mais letradas que são mais eficazes do ponto de vista da 
participação dos sujeitos que a* usam no social, e que essas formações não estão 
disposição de iQcfoj os indivíduos em uma formação social dada

A eficácia maior desses discursos está no (ato de que criam a ilusão do sujeito e 
do sentido transparentes, c dJo maior poder aquelas que os usam porque produzem um 
efeito de sentido através do qual c atingida a descentração: a figura do sujeito fora de si 
mesmo, olhando para aquilo que diz, e examinando seu discurso como um objeto que 
pode ser compartilhado "tal c qual" corn seu interlocutor.

Sem dúvida nenhuma, saber ler c escrever toma as pessoas mais fortes. A 
opacidade para suspender as regras, coloca-las fora de si, não esta ligada ao raciocínio 
lógico, mas ... escrita. O uso da escrita é que possibilita o poder de abstração, e a 
abstração, por sua vez , a "verdadeira arma simbólica" que permite a eficácia, tanto do 
ponto de vista enunciativo, quanto do ponto de vista hislónco-discursivo.

A eficácia histórica da escrita, está ligada a um processo de produção de sentidos 
que se tomam permanentes, e que acabam criando mecanismos de inclusão c exclusão, 
um jogo ideologicamente regrado, onde o "mais fraco" (anlropologicamcntc falando) 
nunca leva a vantagem.
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Do pomo dc vista enunciativo, a escrita acabo também sendo altaracntc eficaz, 
na modid» em que produz discursos pretensamente "objetivos*, que csí&o fora do 
alcance dos analfabetos (como também dos alfabetizados excluídos das práticas mais 
sofisticadas de letramcnto). A história da consumição do sentido do discurso lógico 
inclui am mecanismo que apaga os troços enunciativos Ê como se as palavras nào 
tivessem essa história dc constituição de sentidos Isto dá ao silogismo uma 
característica dc estranheza, que sc toma especialmentc aguda para os analfabetos É 
um mecanismo de exclusão que sc configura discursivamente.

Desta perspectiva, a produção de narrativas pode ser vista como uma forma 
alternativa de estrutura discursiva que é usada para enfrentar o heterogêneo, a 
estranheza que o discurso "alfabetizado" do outro desperta. A narrativa constrói para 
esses adultos um lugar de onde eles podem olhar as coisas c uma perspectiva que serve 
"como proteção ideológica e narcisica contra a heterogeneidade de sentido introduzida 
pelo silogismo." (Aulhicr, com. pessoal).
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NO CAMINHO DE ÁREAS DIALETAIS BRASILEIRAS: [ts| NO DECURSO U

Suzana Al kc Marcefiitp Cardoio 
LniwrskUde Federal da Bahia

A mesa-redonda cm que se insere este trabalho se propõe discutir questões 
relativas à diversidade do português do Brasil e examinar a delimitação de Arcas 
dialetais coro base em dados que descrições já efetivadas vêm permitindo. Nessa 
perspectiva c com base nos alias lingüísticos jA publicados, ungo considerações sobre a 
africada palatal surda (tlfj. presente no que se constitui, no padrão geral da língua, o 
decurso & em casos tais como muita oitp, biscoito etc.

A natureza multidiaktal de cada falante implica na e decorre da diversidade de 
que as línguas se revestem, diversidade que sc configura na linha da liorízontnlidade, a 
da diatopia, c na linha da verticalidade, que sc matiza em nuances diastráticas, 
diafdsicas. dlacròuicas e etárias O conhecimento dessa diversidade, ou melhor dito, 
dessas diversidades, constitui:sc não apenas num exercício ou num esforço de descrição 
da língua enquanto instrumento social de comunicação, rans também conduz a que, 
COiihcccntkKK, possam scr desenvolvidas de forma harmónica outras facetas da vida 
sócio-culturnl do pais com as quais tem a lingua uma interlace comum. Assim, e entre 
muitos outros fins, o conhecimento de áreas lingüísticas servirá de fundamentação ao 
ensino do vernáculo. O reconhecimento de peculiaridades fonéticas dc cada região 
coatribuirA/conconcra para 0 aperfeiçoamento do processo de alfabetização, levando a 
uma melhor compreensão das dificuldades reveladas pelas crianças e à busca adequada 
de rodos para saná-las. A identificação de áreas lexical meme particularizadas hi de 
permitir, na intcrrcIaçJto entre os diversos saberes fnrinalmente apreendidos, uma 
relevante contribuição dos estudos linguísticos ás outras ciências, como, por exemplo, 
ás ciências da saúde e mais c^pccificamenie na relação médico-pocicnic nn anamnesc. 
Conhccci-se. pois. a dialdnçAo do português do Brasil e delimitar áreas próprias a cada 
fenômeno constitui-se num trabalho que ultrapassa os muros da linguística, pois os seus 
resultados debordam para outras Arcas do conhecimento numa prestação de serviço dc 
significação c relevância

Nesta comunicação mc proçonho examinar um tipo de ocorrência da africada 
palatal surda ítX J com base nos dados que fornecera o Atlas Prévio dos Falares 
Baiana1, o Alins Linguístico dc Screioe2. o Esboço do um Atlas Lingüistico de Minas 
fíçctis3 e o Alias Linguístico da Paraíba* e na observação aos materiais dos inquéritos 
realizados na Bahia e cm Sergipe5, delimitar a Arca cm que se registra, descrever os 
contextos cm que ocorre confrontando-os com outros que se revelem pertinentes, 
discutir a sua natureza c. por fim, examinai a relação com as demais realizações 
afncadns documentadas no português do Brasil. Ao Incursionar sobre o tema, retomo



uma qucstdo abordada por Rossi (1969) quundo ao ira lar das afincadas ito falar de Maio 
Grosso Introduz a questAo das por ele denominadas “alheadas baúnas" das quais vem a 
se ocupar. po$tcrianncnte. em l?7 l*\

O Ali8$ PtvY)Q.d9f raiana Baianos, o AlM  .Üiunühigo dc Scrp.ipg e o Esbpço 
de um Atlas Ungflisdco de Minas Gentis documentam, na área a que se reporiam, a 
presença de uma alheada palatal surda cm oontçvtos cus como os que se ilustram com 
as surguimes formas: (di.lc*l£i) (dc Idte), ê.zeMsu] (rejeito), f.pcii&i] (peito), (koi.tlc] 
(coité), [.tnútxu] (muito). l,Ot$o] (oito). Ou scjtL poro os casos cm que o padrão ideal da 
lingua tem uma vogal anterior alta seguida dc oclusivo denial surdi, a realidade 
linguística dessa regiflo apresenta uma alheada palatal surda que, por sua vez, comuta, 
lio mesmo contexto, com outras realizações, coroo será mostrado a seguir

A carta 48 do EALMQ (Ver mapa t) traça a isófona. naquele Estado, dc |tèj, 
documentada nas mesmas circunstâncias e contexto em que ocorre na Bahia e em 
Sergipe Como ae pode observar, Minas Gerais, quanto a esse fenómeno, está dividida 
era ditas sub-areas: a parte extrema Norte, comigoa ao Sul da Bahia, oude sc registra 
ftif) e a parte restame do Estado, que integra très diferentes falares, segundo a clas
sificação dc Nascentes (Ver mapa 2), caracterizada pela ausência dessa realização 
afincado.

Na Bahia (Ver mapa 3), a afncada se distribui, basicamente, pela zona 
litorânea, expandindo-se no direção Nordeste (pomos 17.19J6.19) Ao lado desses, 
registra-sc uinbém nos pontas 35 e 36. ronas próximas ao limnc com Minas Gerais, e 
no poiUo 42. no Oeste c já distanciado da área dc maior frequência dc uso da africada

Os dados sobre Sergipe (Ver mapa 4) m e Jam a continuidade dc ocorrência na 
faixa litorânea, com adsniramcnto ao Norte jusiamentc seguindo 3 margem do Rio Sáo 
Francisco que aerve de tinha limítrofe entre esse Estado e o de Alagoas

0  exame dns dados constantes do quarto atlas regional já publicado no Brasil, 
o Atlas Lingüístico da Paraíba, mostra que na área que reoobrc nio ae documenta esse 
tipo de alhada. Reunindo as informações constantes dos quatro j,1 referidos atlas 
linguísticos, pode-se observar (Ver mapa 5) que a alheada palatal surda, registrada nos 
casos do decurso i] no padido geral de uso da língua, tem um percurso definido entre o 
Norte de Minas Gerais, passando pela Bahia e atingindo Sergipe. Sc este último é o 
ponto extremo da realização, nflo disponho -  nJto dispõe ainda a dialoctologia no Brasil 
— de elementos para categoricamente afirmar, pois. entre Sergipe e Paraíba, permeia 
uma vasta área da qual nâo se tem informação específica sobre o fenômeno em causa. 
Pode-se, no entanto, e a partir da afirmação de Marroquim7 (1945).

"O ditongo sõa claramente quando está ames da explo
siva 1...; peito, peitada, peitoril, leite, feitiço.. * 

levantar a hipótese dc que. pelo menos naquela época, a realização africada palatal 
surda, nesse contexto, n&o se documentava na área. O ponto limite ao Sul parece poder 
ser traçado sera margem de erro. pois os dados do EALMG configura dc maneira clara 
a área dc presença/ausência dc |tsj.

A afncada |l£] dos "falares baianos" ocorre cm distribuição inteiramente
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diversa da que caracteriza a mesma realização nas demais áreas onde tem sido 
documentada. Assim, na região de São Paulo e Mato Grosso, registra-se sistemati
camente nos casos em que a lingua padrão tem li/ -  código escrito çjj e x. Na região do 
Rio de Janeiro, por sua vez. é atestada nos casos cm que as outras variantes dialetais e o 
próprio padrão da língua têm uma oclusiva dental surda seguida dc vogal anterior alta, 
graficamente representadas por ü e

Na área dos 'falares baianos” a africada fts) ocorre quando se tem presente o 
decurso jj. O quadro, pelo menos para a Bahia e Sergipe8, uma vez que os dados 
referentes a Minas Gerais não permitem análise similar, assim se configura:

a) A africada fts] ocorre quando no padrão da lingua se tem f\ + t/, como cm 
[.oituj, [bis.koituj. e com a descrição 
seguinte:

fkx,t5fl :: lloj.tí]:: [kai.Uj.

Ill Com a presença dc F\I silábico, tem-se ou [t] ou 

ft], mas não se registra [t£j:

[ka,britu], fka,briru].

b) A africada |üf) ocorre quando no padrão da língua se tem /i + 1 + i/, como 
cm ffeiti,seini], e com a seguinte descrição:

L O /!/ precedente pode ser silábico ou assilábteo:

[fitSi.sera]:: [fatli.seru],

II Em idênticos contextos |&]:: ft) e ft]: 

ffertS,scru]:: [fritj.seni]:: [fóU,seni).

c) A africada [tí>] ocorra quando no padrão da lingua se tem A + i/. como cm 
/so .veti/, c com a seguinte descrição:

I. Sempra precedido de vogal:

jtfJ.detsi], fkõ.ptíi], [sapa,t£ína].

'+ fíí]: fkoi,tig, iiatíâ

contextos. ftí]:: ft] e ft], como em: \
9
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H O Fü que se lhe segue é sempre silábico.

m. Em idênticos contextos, [ts]:: (tj e ((]:

j»,detSil:: f*>.(k*i])po,detiJ.

O quadro geral da afncada palatal surda no português do Brasil e nas áreas 
consideradas pode ser descrito, numa perspectiva eminentemente sincrónica e de forma * 
sumária, nos seguintes termos:

Realização nas 4 Realização segundo Representação no 
áreas consideradas o padrão da língua código escrito

li! ch

N ch, x

Ai/ ti, tc

/it/ it

Uma incursão mais aprofundada na área de Bahia e Sergipe, permitida pela 
familiaridade com a documentação original c pelo acesso que a esses materiais me 6 
facultado, permite algumas considerações complementares á questão:

a) Para o fonema /!/ ocorrem na área cinco diferentes possibilidades de 
realização, a saber:

/tí oclusiva dental surda

[j] variante apical, particulanncntc tensa, de /!/

ft] variante palatalizada dc A/*
[t’j variante aspirada de A/

Its] afncada palatal surda

b) Das variantes fonéticas documentadas, duas delas apresentam o traço
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palatalidade. Assim, c por essa razão. a expectativa poderia conduzir a que se esperasse 
ver a coexistência das variantes [|J e |lí] de forma mais rcprcsentaUva c num mesmo 
espaço geográfico. A realidade, ponha, é outra c demonstra que onde se tem N  
precedido e/ou seguido de /t/, casos em que ocottc a africada palatal surda, tem-sc dc 
forma mais representativa a presença de [i| c o nâo registro de ü].

c) Os dados e a relação que enue eles se estabelece deixam claro que as 
realizações ftsj e [t] nâo mantém entre si nenhum grau de dependência ou vinculaçSo a 
uma distnbuiçSo> complementar, ao contrário, |rfj se compatibiliza, na área, 
sistematicamente com hj dou com [1] e só cm raras ocorrências com [y.

A ofricada "baiana* (($]. numa perspectiva diacròmca, apresenta-se 
desvinculada da africada eSc idêntica natureza existente no português arcaico c, hoje em 
dia, ainda conservada cm certos áreas localizadas. Do ponto de vista tincrónico, a 
africada (ts) é interpretada como um caao de palataüzação condicionada da ochisiva t\J 
que no dizer de Rossi (1971:41):

”.. . repete an última análise a história da africada 
íti do espanhol, embora deva acr encarado com plena 
consciência da frase de Scbuchardt: 'toda mudança foné
tica repete-se infmitxmcnte no espaço c no tempo', 
complementada pela observação de Silva Neto: 'o que nos 
leva à necessidade de buscar uma explicação particular 
e histórica para cada caso...'*.

A natureza desta realização -  fonema ou variante fonética? -  6 questão que 
também levanta e discute o citado Autor Para encaminhá-la, Rossi (1971) examina a 
possibilidade dc encontrar pares mínimos que se oponham peio contraste l\$i \ HJ, ftíi \ 
Ai, e enumera alguns:

[,mut&] (muito): (.rnutu) (monto, verbo)

í,gat&) (gaita): [,gata] (gala)

[,otlfu] (oito): Lotu] (variante estrática de ’outro")

[ma.ledÉa] (maleita): [ma.leta] (maleta)

(de,tsaj (deitar): [de,sal (deixar)

[.motsa] (moita): l.mosa] (mocha).

Conclui pela interpretação da africada "baiana" [ts] como "variante de A/ no decurso 
/it/", por considerar que ’não dispomos de materiais que permitam uma apreciação
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3. À afri cada [t$J da Arca de Maio Grosso pode-se aplicar, em parte, o que se 
tem afirmado em relação ao falar "caipira”, mas é preciso que se acresoeme o falo 
particular de. nessa regifio, estar a realização vinculada a formas que no padrão da 
língua lèm hoje uma constritiva palatal surds ft/ que representa diferenlcs etimologias, 
como atestam as grafias, ainda distintas, com çh c x.

4. A alheada bauma e a que se documenta no Rio dc Janeiro configuram um 
processo dc mudança condicionada, em ambos os casos, pela presença da vogal palatal 
/i/, ainda que em distribuição especifica e diferenciada para coda uma dessas ragi_es.

NOTAS

1 ROSSI, Nelson (1963) Rio de Janeiro: INUMEC
2. FERREIRA. C., MOTA, J.. FREITAS. J. et al. (19S7). Salvador 
UFBA/IL/Fundaçdo Estadual de Cultura de Sergipe
3. RIBEIRO, /. ZAGARI. M.R.L., PASSINI J. et al. (1977). Rio de Janeiro: 
MEC/Fundação de Rui Barbosa /Universidade Federal de Juiz de Fora.
4. ARAGÇO. M.S. da S.. MENEZES. C.B (1984). Brasília UFPb/ CNPq
5. No que sc refere â Bahia c a Sergipe, pela possibilidade dc acesso direto aos 
materiais de campo, arquivados sob a guarda do nosso Programa de Dialectologia. 
foram considerados, além dos dados registrados nos respectivos alias, outros não 
cartografados c constantes das transcrições de campo do APFB c dos registros 
magnelofõmcos dos inquéritos lingüisiiços realizados para 0  AU5.
6 ROSSI, Nelson. (1971). As africadas baianas: um problema de linguística descritiva. 
It Congresso Brasileiro de Língua e Literatura. Gernasa e Artes Gráficas. 7. 
MARROQUIM, Mário. A língua do Nordeste. São Paulo. Ed.
Nacional, 1945, p.73.
8. O levantamento exaustivo dos contextos com it, iti, ti segundo o uso padrão e sob 
as mais variadas realizações que se encontram documentadas no APFB e no ALS foi 
feito pela estudante Maria Lúcia Souza Castro, bolsista de iniciação cientifica do CNPq, 
a quem registro os meus agradecimentos pelo trabalho primoroso dc fichamcnio c 
classificação das ocorrências constantes desses dois atlas.

307



ISórOHA DE C t s  ]

N».J

REPRODUÇSO DA CARTA 4 8  d o  EALHG 

MAPA l

308



Areas lingüísticas do b r a s i l
( D i v i s ã o  p r o D o s t f l  p o r  ANTENOR NASCENTES )

M A P A  2

309



V
IV

310



311



C t S  ]  NO DECURSO IT

*r ttl*P IlltHfl 

I »• itfl'M i| I

M A P A 5

312



ÁREAS FONÉTICAS DO PARANÁ: DADOS PRELIMINARES DO ALERS

José Lute Mercer 
UFPR

A equipe do ’Alias Ungüístico-Etnográfico da Região Sul" (ALERS) já concluiu 
os levantamentos em meio rural e se encontra empenhada no trabalho de transcrição 
fonética do material coletado. No Paraná, que conta 107 pontos dc inquérito, realizou* 
se uma exploração preliminar dos dados j i  transcritos, com vistas a um balizamento da 
realidade fonética do Estado. Prctcndia-sc com esse estudo determinar áreas que, pela 
sua homogeneidade, dispensassem novos pontos de inquérito ou que. ao contrário, por 
sua feição indefinida, estivessem n merecer adensamento da rede.

Embora seus dados de partida uSo formassem amostra completa pela quantidade 
ou pela abrangência, a sondagem chegou a um resultado muito sipificativo. que 
passamos a relatar. Trata-sc da depreensâo de três feixes de isófonas, definindo cada 
qual uma área fonética, conforme «vê nas canas anexas. Comecemos pelas isófonas de 
maior extensão, que são as seguintes:

a) ditongação de /V tónico final seguido de /s/;
b) ditongaçáo dc /u/ tónico final seguido dc fd ;
c) conservação de Id  álono final;
d) realização apical de /R/,
Essas quatro isófonas coincidem grosso modo cm seu trajeto: cruzam o território 

paranaense dc icslc a ocsic. entre os paralelos 24o c 25o 30‘S. As duas primeiras, que se 
encontram reunidas na Carta 1, mostram maior congruência entre si, o que, 
evídememente, se justifica por sua natureza fonética comum. Dr. sua parte embora sem 
Que mantenham semelhança fonética, as duas últimas casara seus percursos, como se vê 
pela Carta 2

Esses dois pares de isófonas sc opõem por um foto que c relevante para a análise 
geolingOísUca: as isófonas da ditongaçáo indicam os limites dc um processo que é 
dominante ao norte c ik> leste dessas linhas, ao passo que as duas outras isófonas fixam 
os limites setentrionais dc fenômenos que dominam a porção ao sul Isto posto, pode-se 
dizer que, de forma esquemática, esse fetxe de quatro Imitas divide o Paraná em none e 
sul e circunscreve, no sul, unta área a leste com ocorrências dc ditonguçfio de tônica 
final, pelns quais se liga ao norte

A divisão fundamental operada por esse conjunto dc linhas é, sem dúvida, a 
cisto entre ntme c sul. que sulcam de forma concordante desde próximo às barrancas do 
Paraná até o pomo 212 (Piraí do Sul). È só nesta altura que k  dá a bifurcação, 
inflerindo-se as isófonas da ditongação para o sul, enquanto a linha de conservação do
(c) mantem o rumo nordeste, avançando para Jagtiarialva e Scngés, já próximo á



fronteira com Sflo Paulo.
Como sc viu, as isófonas da ditongaçáo, ao cruzarem as outras duas, criam uma 

área a sudeste, que sc definirá tâo só por essas liuius de mesma natureza. Evitando uma 
subdivisão cm base tão limitada, c atendendo ainda ao espirito de geometria, deu-se 
preferência a opor o norte ao sul apenas peias isófonas do sul, ddtnmdo-sc o norte por 
exclusão.

Essa divisão - no que se pode chamar Área Norte c Área Sul - vem indicada no 
Atlas Lingüístico do Paraná (ALP), de Vanderet AGUILERA 1. cuja Carta 186 traça as 
isófonas do /R/ cm verruga, indicando para as rcaiízaçOes apicais um domínio 
sensivelmente semelhante àquele consignado pela nossa sondagem, já não se registra o 
mesmo grau de coincidência entre nossos resultados e as Cartas 188 e 189 do ALP, 
relativas ás isófonas da realização de /td  ero ponte. O ALP oferece ainda duas outras 
linhas fonéticas de divisão entre norte e sul, que são as isófonas de /o/ itono final em 
cravo, na Cotia 184 c a conservação de [e] inicial de estrela, na Cana 185

Cabe aqui lembrar que uma das isófonas que separa 0 território estadual cm 
norte c sul c dada por traço de que a comunidade falante tem consciência c utiliza coroo 
distintivo lingüístico Trata-se da conservaçãcValteatneoto do (cl, que, coroo é sabido, 
condiciona a presença ou ausência de palatalizaçâo de [t] no xibolete “leite quente*. A 
consciência por pane dos falantes d indicativo da saliência dialetal do traço.

Depreenderam-se dou outros conjuntos de isófonas - um no quadrante noroeste, 
outro no quadrante sudoeste. O feixe do noroeste é formado por estas quatro isófonas, as 
quais ostentam notável congruência:

a) realização velar do /R/,
b) alta freqüência de alçamemo de >d átono final;
c) alto freqüência de alçamenlo de /o/ átono final,
d) resolução de f\J em trava de silaba por [vv] ou [r].
A Carta 3 mostra a área delimitada por esse feixe de isófonas. a que chamamos 

Subárea Noroeste.
O feixe de isófonas que percorre o quadrante sudoeste lambem é composto de 

quatro isófonas:
a) resolução de /!/ cm trava de sílaba por (IJ ou (wj;
b) não-ditongaçáo de /a/ átono final seguido de /*/;
c) manutenção de /lj/ postónico;
d) ausência de rotactsroo,
Mas, ao contrário do que ocorre no quadrante noroeste, onde se tem uma área de 

limites relativa mente claros - graças á boa congruência das isófonas -, o feixe do 
sudoeste é frouxo e forma largo emaranhado, tal como mostra a Carta 4. A área por ele 
determinado, nos seus limites mais amplos, compreende o que habitualmente se chama 
o Oeste e o Sudoeste e, ultrapassando o feixe norte-sul. inclui ainda os pontos 107, 122, 
126, 148, 152. 155 c 158 do que se tem como o None do Estado. Como esses pontos

*Cf. AGUILERA 1990, Cartas 185-9, Vol. II.
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estio cm olios também pelo feixe do noroeste, fica potente o caráter fluido das Unhas do 
quadrante sudoeste, que muito provavelmente avançam além do que outras raoglossas - 
não disponh as por ora > defuúnam como fronteiras da área. Em lodo caso, • melhor 
definição dessa área, que denominamos Subirea Sudoeste, escapou ao alcance da 
sondagem.

Pondo-se de parle as Subárcas Noroeste e Sudoeste, o que resta da Area Norte e 
da Area Sul são regiões que não se demarcam por nenhuma ísófona. São "não- 
marcadas*. Opõem-se is suas vizinhas a oeste de forma negativa - por não terem as 
características da oponente, e entre si pdas características das áreas Norte e Sul. que 
não lhes são exclusivas, pois que as compartilham com as vizinhas do oeste Em 
diagrama:

norte x | norte -x

sul y | sul-y

No quadro de referências estabelecido pelas uòfonas disponíveis, se se 
redrassem as características de oposição none/ sul das regiões dc leste, a que 
chamaremos rcspcctrvameme Subárea Nordeste e Subárea Sudeste, estas não teriam 
nada dc seu para se contradisti nguirem Não que não haja diferenças eoire os felares da 
Lapa, ao suJ, e de Jacaroinho, ao node, por exemplo. Mas, das características que o 
fator da Lapa opuser ao de Jacarczinho, nenhuma será exclusiva da Subárea Sudeste, 
onde se localiza a Lapa.

A esta altura, cabe perguntar, por que os três feixes de isófonas operam essas 
compartit n en (ações do território paranaense? A que fetos da história se prendem as 
áreas resultantes dessa computunenlação?

Nlo custa esforço perceber que essas áreas se ligam ás "três ondas 
calomzadonu" pelas quais se efetuou a ocupação do Paraná e que produziram suas três 
comunidades regionais: Paraná Tradicional, Norte, Sudoeste e Oeste. Basta confrontar 
as Cartas de 1 a 4 com as Canas 5 c6 se assegurar disso.

Nüiunlmcnte, nAo há que se esperar ooinddência absoluta entre as áreas 
fonéticas com a base territorial dessas comunidades regionais, É suficiente uma 
conespoudcncia básica dc localização, e esta é patente. Também é dc todo evidente - 
dispensando comprovação- a relação de adequação entre os traços fónicos que 
definiram as áreas e as características fonéticas dos contingentes que ocuparam o Nane, 
o Sudoeste e o Oeste paulistas e mineiros, de um todo, e gaúchos e catarinenses, de 
outro

A bistóna da ocupação do Paraná, como ae mencionou há pouco, produziu três 
comunidades regionais Mas as suháieas resultantes dos três feixes de isófonas são em 
número de quatro. Como se explica essa diferença? A colação das cartas históricas coai 
as cartas tsofímicas autoriza a formular a seguinte hipótese de interpretação.

Até que não se iniciasse a colonização do Norte, a partir de I860, o território
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Sudoeste constem de negação de características caipiratí:
a) resolução de ÍÜ por [I] ou [wj, e não por qualquer das outras alternativas, que 

inciuei» |r], isto d, o rotacismo.
b) nâo-ditoiigaçâo de /a/ tónico final seguido de /s/;
c) não-palatalizaçáo dc/l/na sequência /!j/ postônica,
d) ausência de rotaasmo.
Case caráter negativo das isôfonas da Subárea Sudoeste pode constituir um 

prindpio de explicação para a forma revolta de sua disposição: refletiriam , ainda que 
parcialmeiue, a distribuição errática dc isolados caipiras na região até a chegada dos 
imigrantes do nil e o encontro com os pioneiros paulistas, mais ao none.

Na linha de encontro entre as frentes sulina e nortista formam-se com freqOência 
áreas de transição, que se estendem próximas ao rio Piquiri, segundo um rumo 
oorocstc-sudcslc

A relativa heterogeneidade das Subáieai Sudeste e Nordeste, por oposição às de 
oeste, se deverá, muito provavelmente. A maior antiguidade de sua ocupação. Como se 
sabe, as regiões de ocupação recente tendem « ser mais homogêneas Unguistican»ente3. 
No caso da Subárea Sudeste, • heterogeneidade conhece outra fome. - a Capita) % que, a 
partir de certo momento de seu crescimento demográfico e comercial, passou a 
repercutir por primeiro as inovações oriundas dos grandes centros.

Embora sugestivos, os dados aqui apresentados sflo apenas preliminares, e 
somente a grande massa dc material ainda por transcrever trará consistência e acuidade 
ao cotejo das áreas lingüísticas do Paraná com o processo dc ocupação de seu território.
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PERSPECTIVAS PARA O ESTUDO DE LÍNGUAS AFRICANAS NO BRASIL

Margarida María Ta d ri on i Pettcr
USP

São raros os estudos sobre línguas africanas etn nosso pais; entretanto, 
reccntementc, surgiram alguns trabalhos que, se não sc identificam ooino pesquisa 
nessa krea, trazem de forma subjacente essa problemática Podem ser considerados 
como "estudos de caso" t  merecem ser avaliados cm profundidade para que se possam 
formular hipóteses consistentes sobre a presença, a função social das tinguas africanas 
no Brasil e seu grau de integração no português.

Destacarei nesta exposição dois desses trabalhos, buscando identificar linhas 
de pesquisa que possam ser desenvolvidas a partir dc desdobramentos desses estudos O 
primeiro trata do falar do comunidade negra dc João Rama lho. cidade vizinha de Assis, 
no interior de São Paulo, cujo projeto midrtl está relatado na revista Alfa, n®33, 1989 
Seus autores são Jcane Marie Ssml'Ana Spent e JoÔo Roberto Inácio Ribeiro Nesse 
artigo, são expostas e analisadas algumas particularidades linguísticas da comunidade, 
identificada pelo seu isolamento c resistência á intcr-rrlaçâo com membros de outros 
gmpos.

O segundo é a obra de Juliets Andrade, Cultura crioula e LanoPatui no 
norte do Brasil (1988), trabalho apresentado coroo lese de doutoramento da autora. A 
por do estudo da cultura crioula. Andrade revela a existência da lanc-patuá, meio dc 
comunicação utilizado principal mente na região do Amapá, por crioulos vindos dc 
regiões de colonização francesa, inglesa c holandesa que. além dc suas línguas 
maternas e do português, utilizam-st da /anc-pjtuà

1. JOÃO RAMALHO

O estudo da lingua dos negras de João Ramalho é uma investigação 
sodollngtiística cm que os autores, fundamentados na observação da realidade, 
objetivam demonstrar que as mudanças lingüísticas são resultantes do contato de pcrvos 
e línguas

A comunidade dc Joio Ra malho se constituiu há cinqüenta anos, fundada por 
Joaquim e Oscar, dois baianos que sc instalaram com suas famílias na região próxima 
da cidade. Devido ao crescimento dc sua população, uma dessas colônias, a chefiada 
por Joaquim Francisco dos Santos, composta por quinze famílias, desloeou-se para 
outra localidade, mais próxima da cidade dc João Ramal ho. O objeto de análise dc 
Spcra c Ribeiro é a lingua desse pequeno povoado.



Sobre a organização social desse grupo o$ amores informam que a ampliação 
das famílias se dá por casamentos inlcr-grupais, não sendo bem vista a ligação com 
" estrangeiros". Quanto ao trabalho, foi observado que os homens mais velhos ficam na 
aldeia; os de meia idade trabalham na vizinhança, para atenda facilmente à 
comunidade, cm caso de urgência, os mais jovens trabalham em lavouras de cana 
próximas As mulheres exercem as funções domésticas, só as mais jovens trabalham 
fora.

A pesquisa baseou-se em gravações íriias com cinco Informantes de diferentes 
faixas etárias: Joaquim (90), Maria (50), Gildo (48), José (23) e Valmir (10). Sâo 
apresentados os resultados do levantamento lexical sobre os lemas flora, terra, fauna, 
homem, parentesco, costumes, lendas c superstições. Os itens comentados destacam as 
diferentes realizações segundo o údante

A pnmcira observação dc ordem fonológica rcícrc-sc a troca do M  
ínlenocAhco por /l/. Ex: alcix, oleia - falo comum na fala de Joaquim, o mais velho, e 
pouco frequente na dos demais Outra troca observada cm Joaquim c a do /iV por /!/. 
Ex luvem, por nuvem

A palavra lua é realizada , por Joaquim e por María (50); os demais dizem 
dizem lua Da mesma forma, sol é realizado pelos mais velhos. Os exemplos 
evidenciam a coexistência dc estágios dr lingua diferentes, um anterior, conservado 
pelos mais velhos, e um moderno, utilizado pelos mais jovens.

Também referem os autores a permanência de cenas formas arcaicas ou 
rcuionais no léxico, corno tiú. para lagarto que, conforme o dicionário Aurélio é 
utilizado no nordeste para designai o teiu. lagarto grande. Outro exemplo é wttintla, 
no sentido dc velório, outro regionalismo do nordeae, segundo o mesmo dicionário.

É relatada a existência de termos que revelam "qualquer coisa de poético", 
como certas palavras onomatopaicas, a exemplo de quiqui, para sovaco, e a«>aoia, para 
bolha; e o uso do diminutivo quando se referem a palavras tabus, como diabo, chamado 
coiswha, bichinho, cãoúnho. Outro Ubu lingüístico c chuva <H fnlA (flò, flrò), para 
rcfcrir-sc à chuva dc pedra, porque, segundo Joaquim, "si fala qui é pedra, cai maio".

A atenção dos autores também foi despertada pela visão mágica que tem do 
mundo essas pessoas, noudimente os mais veltios. Relatam crenças como a dc que a 
estrela cadente é sinal de viuvez ou fuga dc moça Essa visão mágica e bem patente cm 
Joaquim e pouco presente nos mais jovens, que preferem dizer "o véiu sabe*.

Em conclusão, os amores julgam ter encontrado "um rico filão para estudos 
dialetotògicos e linguísticos' tp. 153).

Embora esse artigo seja a primeira ciapu da abordagem da realidade lingüística 
dessa comunidade, seus autores não se referem a possibilidade de vincular essas 
peculiaridades lingüísticas a um substrato de Ungua africana e tentar averiguar a 
origem dessas diferenças Aliás, só t  relatado o fato de serem negros os integrantes 
desse povoado, sem qualquer menção a sua origem africana.

O isolamento cm que vivem os membros dessa comunidade, responsabilizado 
pela lentidão das transformações linguísticas c pela coexistência dc vários estágios de
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lingua, sugere que se Investiguem is razfies do afastamento social e da organização 
cl A nica dessa comunidade. A busca desses elementos certumente nos levará ás 
condições de convivência dos africanos no Brasil, que nos rrvelarfto, entre outras fatos, 
o contato da diversidade de linguos africanas com o português. Essa pesquisa, 
possivelmente, explicará algo sobre os arcaismoe ou ‘desvios*, observados nessa 
comunidade, cm relaçio ao ponugues padrto.

2. LANC-PATÜÁ

O estudo de Juiicta Andrade (198K) focaliza um grupo de imigrantes e 
brasileiros natos que vivem no Amapá c que se comunicam através da Lane-patuá, os 
que sc auto-denommam curd buczUitu. Essa população chegou ao Brasil no final das 
décadas de trinta e quarenta, airaidos pela descoberta de jazidas de ouro no Amapá. S9o 
procedentes da então Goiana Inglesa (Güiana), Güiana Holandesa (Suriná). Güiana 
Francesa. Marti nica. Santa Lúcia. Barbados e Guadalupe.

O encontro desses povos em nosso território pós cm contato uma grande 
variedade Lingüística: os originários de Santa Lúcia faiavam inglês e seu patuá, quem 
tinha da GQina Francesa falava francês c seu patuá. /««o/**rvd, os procedentes do 
Surinâ expressavam-sc em taki-taki. djukaka e num patuá do inglês; os da Güiana 
falavam inglês e seu patuá. O contato desses povos passou a fazer-se pela lanc-patuá, 
patuá do francês, que passou a ser a língua franca para essas populações que, 
posteriormente, passaram a expressar-se em português.

Segundo a autora, a integração entre crioulos c perfeita; estes, os rfo crioulos, 
consideram aqueles ‘gente boa. trabalhadeira e direita, mos que têm uma lingua e uns 
jeitos que o povo náo entende* (p 32) Os curai se dflo bem aqui porque náo precisam 
mais fugir, ’encontraram aqui um ponto de chegada para suas almas peregrinas que 
tinham sido escravas cm marromtg« (a cor da pele de muitos o diz), corsários ingleses 
(há os dc olhos bem azuis), huguenotes (... a lanc-patuá) ou judeus que buscaram paz 
nas Américas (e cuja marca está nas orações manuscritas)* (p.45).

Juiicta Andrade afirma que esperava encontrar traços de religiões africanas 
(candomblé, vodu), mas o que encontra é a cabala, nos símbolos escritos contra o mal. 
orações com nomes extraídos do Pemaieuco e outros livras proféticos - todos traços 
judaicos (p.89).

O mobiliário, os nomes de pessoas, as comidas, as bebidas e a lanc-paiua ligam 
06 cnoulos prioritariamente á França, mas também á Inglaterra c á Holanda Conforme 
a autora, "traço daomeano é a anaència de r, na fida da lanc-patuá. Traços africanos 
sâo encontrados na cor da pele de muitos crioulos, no ritmo da dança, no jeito dc 
dançar, na maneira de cantar, na capacidade dc simplificação e de pronúncia da llngua- 
mUe. no r que aparece bem quando falam francês ou português e que some na lanc- 
patuJT ip. 89).
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Após a 'fonética", Julicia Andrade passa em revista as classes gramaticais: 
nome, adjetivo, advérbio, preposição, interjeição, conjunção. A titulo de ilustração 
retomarei alguns dados apresentados pela autora (pp.66-86):

A - O substantivo desconhece a classificação quanto ao gênero. Caso sua 
indicação seja necessária, propOe-se nom (homem) t f  am (mulher). Ex: 

polis aom - "policial (masculino)* 
polis fam  - "policial (feminina)*

* lapotis * "a policia, corporação"
B - A pluralidade é indicada pelo contexto ou pelo aso do "plural restritivo"
Ex: limun bei - "criança(s) bonha(s)" 

e timun bei - "estas, as crianças que estão próximas, são bonitas"
C - O artigo definido pospõe-sc ao substantivo e lera as formai a ou on. 

quando a última sílaba da palavra for nasal 
Ex: camlnhon - "caminhão" 

caminham - "o caminhão* 
chapo - "chapéu" 
chapoa * "o chapéu"

0 * 0  artigo indefinido antepõe-sc ao nome e tem a forma kiom Ex: 
hion caminhem - "um caminhão"
E - Também pospõe-ve ao nome o pronome adjetivo possessivo. Ex: 
chapo maert - "meu chapéu"
F • Os pronomes pessoais tem a mesma forma para o sujeito, objeto, adjetivo 

possessivo e são invariáveis cm género e número.
Ex: u - "você, tu, te, ti, leu, tua, teus, tuas".
G - Os pronomes substantivo* possessivos têm uma forma própria, não 

variando também cm gênero e número Ex
lanam - *o(s) nosso(s), a(s) nossa(s), de nós, paia nós".
H - O verbo é invariáv el cm número e pessoa. Os tempos verbais são indicados 

por partículas antepostas. Ex:
ca (ha) • para o presente 
cai - pera o futuro 
ti - para o pretérito
Ca lem equivalente no kreyol do Haiti - ka, kap, kapab (< capable), mas no 

Brasil é destituído do sentido de potência, capacidade, significa o mesmo que estar, no 
presente continuo - Ex:

maert ca acnl - "eu estou escrevendo” 
li ca soti - "ela está saindo"
Apoiada em semelhança com kreyol do Haiti, a autora explica outras formas 

verbais. A forma infinitiva do verbo é a mesma que a francesa, grafada sem o r final. 
Ex: chanti "cantar”. Algumas revelam influência do português, como modifiqué 
"modificar".
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Há explicações engenhosas sobre o semaniismo de certos verbos, como ter 
cuja forma é nbi, próxima de tenir, segundo Jourdain (1956) e derivado de gagner, 
segundo Valdman (197S). Andrade indaga "a título de indicação, i  bem verdade que o 
escravo, como o colonizado, nada possui de seu. o que lhe pertence foi recebido, ganho 
do palrfio, proviria dai o sentido de posse em verbo derivado de gagner (ganhar)?” 
(p.79).

A autora procura estabdooer, ainda, comparações entre a lanc~patud e o 
dialeto caipira, com respeito a modificações e simplificações que parecem constantes, 
tendo sido também levantadas por lingüistas com relação a crioulos derivados do 
francês. Transcrevo, a seguir, alguns exemplos (pp.85,86 ).

Lanc-patuá Dialeto Caipira
1 - lastifé Kutifrito
(comum entre pessoas do 
povo no rocio rural e 
urbano francês)

2- invariabilidade das 
formas verbais

tw no c

3- posposiçáo do 
determinante
pchuen muert

4- aglutinação de dois 
vocábulos cm um
pooó (pas encore "ainda nOo") vosmeei

5- assimilação do fzJ do 
determinante plural
les éleves • zeJev "os alunos* tóio
lesoeufs>z/z”osovo$” vinho

zoreia

Um aspecto que merece ser realçado na exposição de Julieta Andrade é sua 
preocupação em descrever, sem julgar recursos expressivos como sendo mais ou menos 
ricos; lato notável se considerarmos que não é lingüista e que fundamentou suas 
análises lingüísticas em obras como a de Valdman (1978), cm que o autor, descrevendo 
o crioulo em relação ao francês, enfatiza a aspecto negativo daquele; ausência de 
distinção de gênero, ausência de hipotaxe, ausência de vogais arredondadas, ausência 
de grupos consonantais, não obrigatoriedade de marcadores de plural, etc.

aoisi

padrinho mex
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A presença dessa lingua africana, desse crioulo do francês acuUuntdo no Brasil 
provoca inevitavelmente a discussão sobre o desenvolvimento de uma lingua crioula no 
Bnuul. Como se sabe, a "mescla lingQJsücT (Tarallo, Alkimin. 1987, p 9) surge cm 
situações de impasse comunicativo, que gera a necessidade de se criar uma nova lingua, 
formada pela mistura de elementos de cada código em contato

Apesar da inexistência de uni crioulo do português no Brasil, deve-se destacar 
que outras "linguas africanas" aqui identificadas oomo a /along* do Cafundó c a 
cv/ungu, de Pm roei mo (Vogt. Fry, 1982) sJo línguas que apresentam mescla de 
contatos, cm que pese sua diferenciação do chamado "crioulo*. Enquanto este apresenta 
forte influência do léxico da língua de supersinuo, aqueles (falange, calunga) revelam 
ura léxico de substrato (língua africana) e estrutura de tupcrstniio (português).

Em vista desses fato», deve-se reconhecer que o português brasileiro, ao 
integrar substratos indígenas e Supervtralos africanos, português e outros, se nflo è uma 
língua crioula é. com certeza, uma lingua mestiça

Chama a atenção, nos estudos sobre a (ata dos negros de João Ra malho c sobre 
a tanc-paiuà , o falo de que essas línguas, instrumento de comunicação e expressão de 
comunidades Isoladas, de minorias, tendem a restringir seu uso c a fixar certo» 
domínios discursivos nos quais eles sflo aceitos. A imgua dos negros de Jo3o Rn malho é 
clayufitr.Kf:i como expressão arcaizantc, e dos mais velhos; a íunc-patud tende a 
cristah7ar-sc uum emprego domestico, da mesma forma, a falange do Cafundó e a 
calunga de Pnirodiiro otrncteri^am-sc como códigos secretos

Ew distribuição de domínios discursivos, que atnbui ura significado social 
diferente a cada código ultUudo se, por um lado. colabora para a manutenção do 
isolamento e favorece o perda dessas línguas, por ouiro lodo. no caso da falange e da 
calunga, confere a seus usuários o status de africanas. Segundo Vogt e Fry, "seus 
usuários acrescentam á sua identidade étnica de pretos e i  sua identidade social de 
peões caipiras o sraius de africanos* (1988. p 1)8)

É também essa demarcação social e cultural que fax da lingua africana do 
candomblé unta lingua sagrada, rimali/ada pelo uso. símbolo de resgate da identidade 
perdida, c que vem resistindo quase que impermeável ás mudanças linguísticas

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desoobena c a investigação dos falares desses grupos isolados, guiada, até 
entito pela preocupação sociolingttlstka c dinlctológica de caracterizar a fala de estratos 
sociais minoritários, pode levar a concluir «se que a cultura e os linguas africanas 
atuaram e aluam de forma pontual, esporádica, sem deixar vestígio na lingua 
portuguesa do Brasil c na sociedade brasileira É necessário integrar essas descobertas 
num contexto mais amplo, tratando a questão lingüística brasileira com uma equipe 
micrdisciplinnr. formada por pesquisadores lingüistas - conhecedores de linguas 
africanas, indígenas c européias - . antropólogos, historiadores c arqueólogos • que
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coloborcm para indicar a localização dos diferentes povos africanos que para cá foram 
trazidos.

Tendo cm vista a urgência dessa investigação, coma-se inadiável a criação de 
um grupo de trabalho de campo, que assegure também a formação de estudantes pelo 
contato direto, pela participação ativa na pesquisa.
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DESCOBRINDO LÍNGÜAS AFRICANAS NO BRASIL

Yeda Pessoa de Castro 
UFBA

Nossa hipótese de trabalho náo é nova. mas está fundamentada em novos tipos 
de dados, só agora rociados, a partir de uma rconcntaçâo metodológica em 
campos de pesquisa, como o lingüístico ou etnolingülstico e o domínio banto, que, 
por motivos dc ordem histórica e epistemológica, não foram ainda devidamente 
cuidados na abordagem dos aportes africanos no Brasil A pesquisa também 
levou em consideração fatos importantes da nossa História que esboçam o perfil da 
geologia social do pais.

A análise dos dados, assim obtidos, provocou uma reflexão mais profunda 
sobre o reconhecimento da parte do influxo de línguas africanas na questão das 
diferenças que deram ao português do Brasil um caráter distinto da sua matriz falada 
cm Portugal c que também diz respeito á diversidade lingüística brasileira em seus 
aspectos regionais.

A MATRIZ AFRICANA

Sc for aceito que o Brasil é um "pais-poute" de convergência de extremos 
sócio-culturais, o Brasil compartilha dc tres espaços bgitimos: 1) o espaço 
ocidental. *eurocèntrico", com predominância no domínio da produção económica e 
da tecnologia; 2) o espaço sul-americano, pela sua situação geográfica continental;
3) o espaço africano , com maior incidência no árobilo cultural, em decorrência da 
própria história do Brasil.

Tendo em vista que a cultura é o traço fundamental da identidade de um povo, 
conclui-se que o espaço africano foi o mais signíficantivo na configuração do perfil 
da nacionalidade brasihcra. Ainda sob esse aspecto, devemos considerar a ação 
lingüística dos $eus pneipais atores, no caso, os falantes africanos cm contato com o 
português colonial e seus descendentes no BrasiL

Por 300 anos dc contato direto entre colonizadores portugueses e escravos 
negros, a emergência de um processo de interação étnica e cultural foi possível em 
vários graus, devido a alguns fatores favoráveis dc natureza sódo-econòmica e 
também lingüística Entre eles:

• a maioria de escravos negros em relação no número de portugueses e outros 
colonizadores europeus, e que determinaria no séc. XVIII o desapareci memo, dc 
uma língua veicular de base tupi que era conentc



no Brasil;
• o isolamento social c territorial cm que foi aniida a colónia, condicionando 

uni aspecto dc rida conservador e dc tcndcncaa niveladora, onde sc destacou a 
atuação sociolinguistics do escravo ladino sobre um número maior dc ouvintes, 
juntamente com a interação socializadora da "mãe-preta’ na intimidade da família 
colonial, a começar da criança;

- a ocorrência de grandes mudanças sociais c económicas durante o séc. XIX, 
numa época cm que a maioria da população era constituída dc crioulos e mestiços, já 
nascidos no Brasil e. portanto, mais desligados dc sentimentos naüvistas c 
susceptíveis â aceitação de padrões europeus entío vigentes.

No que pese a evidencia do impacto da herança africana e da sua exploração 
cm vários meios, o avanço do componente negro-africano na modelação do perfil da 
cultura nacional e da língua falada no Brasil, qac não são aconteci mentos isolados 
nesse processo, continua sendo subliminar, graças ao verniz curoccutnco que se lhe 
opõe na maioria das regiões do país e entre camadas sócio-cconomicamciuc 
favoredldas. Essas alimentam um ensino conservador, onde as civilizações européias 
são privilegiadas em detrimento das necessidades geradas pela rida associativa 
externa c dos anseios da comunidade que o cerca.

Uma correta interpretação das culturas negro-africanas, de seus códigos, 
seu conseqüente resgate do âmbito merameme folclórico ou lúdico, sua valorização e 
adequada difusão, permitirão que seu avanço, além dc subliminar, passe a ser explicito 
no Brasil

PRESTÍGIO DA ESCRITA

Sabemos que a resistência para tratar dc questões relativas ás Unguas negro* 
africanas no Brasil passa, antes de tudo. pelo prestigio atribuído à escrita face á 
onilidade, por uma pedagogia que sempre privilegiou o ler e escrever diante da não 
menos importante arte dc falar e ouvir. Apesar das exceções vale observa que são 
os cursos tradiciorvalmcntc denominadas dc letra responsáveis pela formação dc 
profissionais na área de línguas cm 'irias universidades, e alguns dentre eles não 
dispõem de um laboratório para o ensino prático das línguas estrangeiras que 
mmistnun.

Por outro lado. convem lembrar que. em consequência do parâmetro que se 
colocou emre povos que conhecem uma forma dc cscrila literária e povos que se 
valem d3 tradição oral. os últimos terminaram sendo vistos, por mais essa razão 
infundada, como se fossem portadores de uma cultura inferior ou até mesmo 
desprovidos de qualquer ltpo dc cullura. Esse argumento absurda, que serviu, 
entre outros, aos pròpositos colonialistas europeus no mundo, é uma presunção
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evuhicionista que ainda pode set encontrada na suposta inferioridade cultural 
atribuída ao povo tamo cm sua origem face aos Sudaneses no Brasil,

Em relação ás lulas de resistência negra, por exemplo, está sempre presente a 
alegação que os escravos Sudaneses islamizados ’sabiam ler e escrever*, sem. do 
co cinto, explicar que x  rcícna a orações copiadas do Corão, cm caracteres arábicos, 
o que não conferia, aos poucos cupazcs de (azá-lo, competência lingüística em árabe 
A idéia que passa ô. ames de mais nada, querer legitimar através desse casuísmo, a 
extensão das revoltas que promoveram na primeira metade do século passado na 
ddade do Salvador c adjacências.

Tomando esse aoonteamemo como referencial histórico, desenvolveu-sc a 
tendência dc tentar justificar a grandeza do Palmares através de uma óptica sudanesa, 
apesar dos nomes de origem tanto dos seus lideres maiores. Ganga Zumba e Zumbi. 
Dc uma pane. a preferência recai no povo aladá, cujo reino» em documentos 
antigos, era descrito por colonizadores c traficantes de escravos, como * 
possuidor de civilizações superior, organização militar severa e notável talento 
artístico’. De outra parte, no filme Quilombo, dc Cac$ Dicgues, os patuverinos falam 
ionittó c cultuam os orivãs do sue porneon, numa época cm que não sc tem notion da 
presença dc povos lonibafones no Brasil, mas cuja lingua é prestigiada pela escrita e 
pdo seu conhecimento através de cursos ministrados rcgulamnte no Brasil, desde 
) 962, no Centro dc Estudos Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia.

EQUÍVOCO EPISTEMOLÓGICO

Devido a orientações metodológicas iguais a essas, os dados lingüísticos 
não são devidamente utilizados em proveito de temas históricos e sócto- 
aulropológicos relacionados ao negro no Brasil.

Em 19HS, no importante congresso sobre escravidão que reuniu, em São Paula 
especialistas de vânas partes do mundo, inclusive da África, nâo liouve um 
momento para se discutir n questão dc línguas africanas, uma omi&sio que pode 
chegar ás raias do absurdo de se imaginar que o africano só começou a falar 
"línguas dc colonização européia! Por outro lado, deve ser notado que. na imaginaçá 
popular, línguas africanas são dialetos, com uma conotação depreciativa, enquanto 
o continente africano é visto como um pais singular, onde se faia à seroclhunça do nagò 
do candomblé da Bahia.

Na Bahia, cm sua nccepção popular e de uso externo, nagó significa os falares 
africanos oconcntcs nos terreiros de candomblé, e, por extensão, qualquer modo de 
Talar que tambem ceja ininteligível para o interlocutor comum. Quanto á comunidade 
etns letreiros, nagô denomina I) um sistema dc crenças e ritos
ancestrais africanos, mas de tradição ionibi. que é cultivado por grupos inclusivos 
de natureza ctnicn-rcgíliosa. conhecidos por "nação" nagõ ou queto, 2) um sistema 
lexical tascado etn diferentes línguas africanas que foram Taladas no Brasil, com 
predominância dc um repertório iorubó, e que serie como meio de expressão
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a eles atribuído. ao contrário do que sc observa pan as línguas indígenas. Essas 
últimas ganharam foros, de lingua, cora sua inclusJo no elenco dc cursos em 
departamentos da universidade, por terem merecido uma literatura produzida, desde 
coào. por jesuítas e intelectuais brasileiro*.

Sabemos que os línguas indígenas sempre foram faladas no Brasil e, quanto 
ás línguas africanas, nada sabemos, porque faltam documentos lingüísticos do tempo 
da escravidfio e os papéis oficiais do trifico foram destruídos cm 1891. E este feio, 
porém, nilo 6 motivo para afastar das nossas preocupaçOes que elas foram faladas no 
Brasil, e, por outro lado, s9o faladas e já escritas na África, dispondo, hoje. de uma 
importante bibliografia Tâo pouco, ele inviabiliza a investigação, sc essa for 
reorientada para o repertório importando, visto como um documeto vivo de línguas 
africanas no português do Brasil, c da sua história, o que torna esse conhecimento de 
interesse nSo apenas dos estudiosos dc assuntos afro-brasileiros.

METODOLOGIA DA PESQUISA

Considerando que a tradição oral é depositária do .acúmulo das 
experiências materiais e espirituais vivenciadas pelo grupo, a investigação, neste 
caso, deve partir das manifestações folclóricas e dos falares africanos correntes nas 
comunidades de religião afro-brasileira c daquelas geograficamente localizadas em 
anügos núcleos dc quilombos c senzalas, que também sc encontram em várias regiões 
do pais. Em seguida, através dos diferentes níveis sócio-culturais de linguagem dos 
febras regionais chegar até o português de uso corrente no Brasil. Por fim, recorrer à 
bibliografia disponrvel, completando as informações pela pesquisa na própria África, 
dc acordo com a direção por cios apontada.

Ease procedi memo, susceptível de extensões a outros espaços, nós o seguimos, 
tomando coroo hipótese dc trabalho os aportes africanos nos blares da cidade do 
Salvador e Recôncavo, duas regiões que sempre estiveram interligadas por uma linha 
histórica continua.

Os dados assim obtidos, dc um universo de cerca de mil palavras, alargados 
e aprofundados pela informação histórica existente, revelaram línguas do grupo 
bonto como as mais importantes pela sua antiguidade c superioridade numérica dos 
seus falatcs no Brasil, entra cias, o quicongo. o quimbundo e o umbundo. Exemplo 
significativo, entra outros, é a palavra caçula, de uso exdusivo e corrente no Brasil 
com

o sentido de “filho mais novo", em lugar dc benjamim, sem que o 
brasileiro cm geral tenha noçfto de que se trata de um aporte africano, o que corrobora 
a tese do processo dc interação soctolingflistica da “mãe-preta* na intimidade da 
família colonial, a começar da criança, e iva condiçflo. também, de ladina. Quanto às 
línguas kwa do oeste-africano, as do grupo evve. que foram registradas em um
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documento em Vila Rica, no Séc. XVlll. prindpalmenle o fon, rcvclaram-se 
aiUcriorcs ao ionibá. Essa, num do que as outras. concentrada nos aspectos religiosos 
da nu cultura e formando poucos derivados portugueses, a partir de uma mesma raiz 
africana, o que já denuncia uma importação rclativamentc mais recente. Por outro 
lado, chamou a nossa atenção o fato de que, na maioria dos casos estudados, ocorria 
uma adaptaçã morfológica mais do que uma

evolução fonética das palavras importadas, diante das semelhanças casuais, 
mas notáveis, do sistema lingüístico das línguas banto c kwa identificadas coro o 
sistema do português do Brasil, entre elas sete vogais orais, reconstruídas no proto- 
banto e próprias do fonibá e do fon que também conhecem as vogais nasais,e a 
estrutura silábica CV, com exceção da nasal silábica (N) para as linguas banto. 
estabelecendo a fórmula CVCV como representante da estrutura ideal

NSo estaria, cntào. nessa proximidade relativa e provávelmenlcern outros fatos 
dessa natureza o elo que está faltando para fechar uma questão lógica, ainda em 
aberto, quanto á pane do influxo de línguas africanas no protugues do Brasil, se o 
Brasil possui a maior população negra do mundo concentrada fora do continente 
africano? 1

CONCLUSÃO

E chegamos a uma hipótese compatível com as circunstâncias 
extralmgilíslicas que foram favoráveis a esse processo: o português do Brasil, naquilo 
em que ele sc afastou, na fonologia, do português dc Portugal, é. antes de tudo. o 
resultado de um movimento explicito dos sistemas fónicas africanos em direção ao 
si.stcntn do português e, em sentido inverso, do ponugués em direção aos sistemas 
fónicos afriçanos, sobra uma matriz, indígena pré-existenie no Brasil.

Conseqüentemente, o ponugués de Portugal, arcaico e regional, foi ele próprio 
africanizado. de cena forma, pelo fato de uma longa convivência. A
complacência ou resistência face a essas influências mútuas é uma questão dc ordem 
sócio-cultural, e os graus de mestiçagem lingüística correspondem, nus não dc 
maneira absoluta, aos graus dc mestiçagem biológica que ainda sc processam no 
Brasil.

Finalmeme. sabemos que esta hipótese de trabalho é polemica, envolve uma 
decisão polittea c está sujeita a uma descrição do português e das linguas do grupo 
banto e lavo identificadas. Também sabemos que para a execução plena dessa tarefa 
é necessário a participação dc especialistas dc outras áreas afins dc
conhecimento c dos três continentes, mas. sobretudo sabemos que à Univ ersidade 
cabe a responsabilidade de preparar profissionais nas áreas de competência cm 
questão, a fim dc recuperar o passo do compasso da históna que perdeu.Caso
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contrário, o negro continuará sendo trotado como um personagem omisso e 
silente na História e, por ela, omitido e silenciado.
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DE L’AFRIQUE AU BRÉSIL : AVATARS DE LANGUES ET DE LANGAGES

Emílio Bonvini 
C N-R.S - France

Que Ia linguistique géncrale s'miercssc de plus en plus aux langues afncaines. 
ccla ne surprcndra personnc Praliquemcni encore inconnucs au debut de cc nCdc, les 
langues afncaines ont acquit en quclqucs títoamies lc litre de noblesse qui les a placécs 
au meme rang que les antics langues du monde, grtce notammeni à des Iravaux 
<fanaJ)-se d de description dc haul niveau, dc plus en plus nombrrux, realises par de* 
linguist cs grangers ou auiochtoncs Four n ombre dentre dies, one politique 
linguistique dc dévrioppcntenl, délibcrtmcnt mcnéc par les jcuncs dais afncains 
independents, a fsvtmsé (cur passage dn stauit dc langue cthnique i  edui de langue 
national ct, cn de ram cas. Ò edw dc languc officidle. Cct trenie demiem annccs ont 
dc ainsi marquées par un effort scicmifique d'unc ampleur jusque-b inádil à 1'égard dc 
la connaissancc dea langues afrlcsmcs dont témoigncnl les très nombreuses 
publications Cellevo ont dé consacrCes á de trts nombreux probtèmes loochanl A U 
fou a rinventairc. b classification, t'analyse, ta descnpuon, b  npologic. la 
dialectnlogk, lc comp&ratisxnc. I’enseigncment ct I'amcnagemcnt linguistique Cel 
tnlértt pour les bngues afncaines s’csL en outre, dépiaoé géographiqucmcnt. poúquc 
d cs pays “nouveaux* dans cc domaine - ids que les Etats-Uros. k  Canada, le Japon, ct 
mème la Fmbnde - ont envahi le devant de b scene «cientifique en relegam au 
deuxidne rang, par» qu'il ont su s’en donner les movens, les pays des anciamcs 
colonics. Grande Bretagne en particulicr.

Sur lc plan seientifique. b  linpiutique sTncamste a oonsidcrabkmcnt evolué 
depins 25 ans. aussi bien pour k  degri dc finesse atteint par les descriptions d un 
nombre accm a  varié de bngues que par oe qui cst dcs exigences tlkonqucs II cst 
lidomuu possible de travaillcr sur les langues afncaines a voe une préosion 
comparable A ccUe obtenuc dans I'dudc dcs bngues d’aotres domai oes lingutstiques, 
indo-etiropcen cn particulier De plus, les phenorocncs dégagés par les africanism ont 
qoestionnd d'autres domaines de la linguistique: Unguuuquc hisioriquc ct comparative, 
phono logie, tyniaxc. et aussi linguistique (hdorique et sciences cognitive* Le lerrau dcs 
langues afncaines a ainsi fa von sé 1‘cmcrgcnoe ou lc rayonnement de certain* concepts 
lingutstiques repns par b reflexion general isle A litre tfcxcmpk, et pour n'en citer que 
les plus sigmficatifs : a) cn phonologic, les notions de "ATR (advanced longue root)* 
pour les voyelles. dc "down step* ei de "bilk tonale" pour les tons, dc “charme" et dc 
"gouvememenl* pour la syllabe ct k  mot phvnologique. b) en grarwnairc, ceux



(fénoitciation, dindiccs de Pcrsonno-Aspect-Mode, de construction stnellc ("série 
vcrbaJc"), de focalrsatioc et de thémaüsaliou.

Par cotiirc, qu'un lingirisie africanisie, ou un etknoHnguisle, éprouve le besom 
de so peneber sur la réahté lmguisriqoe du Brda! afio de raieux comprendre oertains 
foil* afttauns et mieux ódairer certains problcmcs dc ünguistique géntrale. cela peut 
surprendre out ne pas paraitre evident Pourtant la réalilé Unguislique brcsilicnnc 
semblc l*y inviter à piusieurs tints Nous n’en évoquernns id que trots, correspondam à 
trois problématiqucs disunctes mais imcroonnectécs : celle des langue» afncaines 
transporte** au Brésil, ctUo dc 1'oraliié et celle des langues cn contacts Nous les 
évoqueroos tris briévtroent et les esquisscnxts á grands traits

t  PnoMémctique des Ungues •fricaine* tnuuplaatées au BrtsU.

Les apports linguistiques africains au Bréd se répanisseni essentiellement 
scion deux grandes sues de provenance : sire bantu et atic oucst-afHcaine. Dans les 
deux cas, il ne s'agjt que efun nombre restreint de langues, presque inãgmftanl par 
rapport au nombre considerable des langues (1400 environ) anestées sur le oootrncni 
afncain II s'agrt prinapalcment, mats non ccclunvcmcnt de :

a) quelques langues bantu (sur un total acme! (Tenviron 4S0) de la oôte ouest - 
situées approxtroatrvement dans unc zone allani du 4° ,iu 14°$ d  du 12° au 18° E, 
partagee par les actuellcs républiques du Congo, Zaire cl Angola - et donl la repartition 
linguistiquc correspond d deux sous-groupes de la classification proposée par le 
linguista M. Guthrie: dans la partie Nond, le groupe "H" qui cornprend le kikongo (H 
10), pnrld par les Bakongo, dans unc zone correspondam À Pandca Renan me do Congo, 
et le Icimbundu (H 20), parti par les Ambundu. dans U région ccntrale de 1’AngoIa, 
correspondam a Panaca royaume de Ndongo. dans la panic Sod. le groups *R*. dom la 
langue prindpale est le umbundu parlé par les Ovimbnndu. pnnctpakmcut dans la 
rtgion de Benguela en Angola (N.B. - La irate, bieti sur, ne s*est pas limitóc i  la oôté 
ouest La cote oricniale de I'Afriquc est aussi conccrnéc, Mozambique en particulier, 
dom les langues princip&lcs. nukwa et makonde, sont cl.mecs dans les langues bantu 
du groupe P. Dans cette zone, ccpcndant la (mite ne semble pas avoir aueiM des 
proportions rédlement significatrvcs par rapport 4 la problématique sovlcvéc id).

b) quelques Langues de la fanulle lews (environ soixante langues) de I’aire 
oucst-afncame - situées dans unc zone comprise emre le 0° et 1c 6° E ct 1c 8® et le 4° N, 
qui commence concrttement i  la 'Volta Region” du Ghana et s'ltend anx parties sud du 
Togo, du Bénin et du Nigeria - subdivide, scion la classification pioposée par 
J Greenberg, en kwa occidental ct en kwa oriental Parmi les Langues du groupe kwa 
occidental (aujourcThui désigné comme "kwa* tout court), ce sent surtout les parlers 
cut, geo. aja, fon qui ont été transplantes au Brésil oú ils som désignés par le lerme 
ftje, landis que parmí les langues do groupe oriental (aujourd'hui redassé dans 1c 
groupe Bénooò-Coago), ct som surtout les parlers yoniba qui 1'onl été, désignés au 
Brésil por les terroes nagà-krtu.
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Uóe csscnücllcmenl i  la tiaite dcs odaves, d  dc c* fait am divers 
cycles qui la caractàisexiL la transplantation dc oes Ungues a conmi deux apogécs 
distinçts. correspondam A deux époques : XVIlc-XVHIc s pour les longues bontoucs dc 
U cõte ouest, XVTllc-XlXe i  pour les Ungues kwa

Ccs les Ungues de la trade - a  ccst li un trait oovaicur par rapport i 
I’ensemble des Ungues africaioes de 1’époqje - ont etc rapidcment canfroDióe á 
1'écnturc, mais differcmmem scion qu'tl s'agil dcs Ungues bantoucs de la cóte ouest ou 
des longues kwa. Cinq documents majeurs daiant du XVIIe sitele sonl consacrts aux 
premiere* : 1641, un auéchtsme bilingue fldkongo*portug3Ís), pròcédé de quelques 
notions de grammaire, du P. Francisco Pacconlo; 1650, an catécfaisme quadrílingue 
(laun-rtàlicn-kiVongo-poniigaij) du p. A F, llyaoniho de Vetralla. 1659, gjammairc a 
vocubtiburc en lahn die la langue kikongo du tncxne P A.F. Hyacintho de Vetralla, 
1661, calôchlsiDe trilingue ílatin-kimbundu-portugais) du P. Antonio de Coucto; 1697. 
premiere grunmaire en pomigats dc la langue kúnbundu du P. Pedro Dias Par concre, 
un aeul document sous forme <k ca hi cr maouscrit est oonsacrc aux les langues fcwa. 
ródigé en 1731 et en 1741 . Obra nova de Ungoa Geral de Minna traduzida ao nosso 
Igdionta por Antonio da Costa Peixoto. II s'agit d'un manuel d’apprcnrissagf d‘un parlcr 
fon rtdigé i  fattentian des nuútres dcs esclsves pour fseililex leurs relations a>xc ccs 
demieix.

An piau lingmstique, les langues lews et bantu sonl lypologiquemeal distinetes, 
bien qu'appanenam a une seulc grande tamille qui les englobe, la fnmille Niger-Congo. 
A titre ffexemple. les langues k\»a sc caracténsent essemidlement par les traiu 
suivants : a) au plan phorvolopque. un SYSttmc vocalique de 7 à 9 venci les orale 
tparlcn c*t) avec possibility de presence du trait ATR (Advanced tooguc root) et on 
syacmr de voydies nasales; s y r tis n e  consonantique caractérisé par la p s é s tn c c  d i s s e  

deatale sonore rdioflexe [_], d* labiovâmres (kp, gb) et pot I‘absence de consocmes 
nasales ; b) au plan morphologique, on systems nominal cuaaemC par Fabsence de 
syslèmc de dasse, mais doté d'un systeme cotnplexe dc spccificatiísiuílíxés, uu systeme 
verbal non flexioruvd, nu» doté de spédficaiifs prefixes. Ce systeme ad met, en outre, 
une construction dc type send (série verbale) qui sert de support à la fonction 
prédicalive Les langues bantu, par cootrc. sc caractériaenl par les trails suivants ; a) au 
plan ptonologique, systeme vocal iquc de 5 voydlcs. absence de voyelles nasales, 
système consonantique caractémb par la presence d'un systeme développé de consonnes 
nasales, nasallsées et affriquées; b) au plan morphologique, le nominal s'iiuégre dans 
un systeme cotnplexe de classes marquees par des prefixes, tandis que le verbal. 
égaJeroeni cotnplexe. se présente conunc un ensemble uò le radical est obliguloucment 
precede de marques spõaGqucs qui ooncspondent aux índices de Persoonc (Suja ct/ou 
complérnénlJ-Temps/Aspecl-Mode. et est srnvi dcxlcnsxms à valeur derivative ama 
que d’une voyelk thêmauquc à vateur aspectudle.

Lots de leur transplantation au Brésíl d  ea dépit dc lews differences, ccs 
langues ont porta gé une situation commune, phu cvaclemeni un txaunutisme souvent
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irreparable. pour rvc pas dire irreversible. De racing* et arrachíes á Icur nicbc 
ccoioRiquc, oes langues oat d'abord ccssé d‘filic lc support collect if d  qiiotidien d*une 
culture, c*est-4-dire lc lieu pnvilcgid de la xnémoirc collective, normal ement condensée 
dans la tradition oralc (cpopécs, contes, pruverbes. ôcvwettcs, chants, prièrcs, 
toponymie. anthroponymie, zoonyoiie, etc ). Hlics om oessé aussi d'èire l'outil pmilégid 
du transferi de 1‘cxpéricnco du gioupc cn tant que forme orpmisCc (Tcnscigncmco! et 
d jppremissage explicite dc la coonaissancc et de U sagesse du groupc. Eu deuxiòme 
liai, oes langues out étó soutmses » an certain vutrge sdmantiqoe : sens devçnu 
brulatemcni désuet ôu cn port à faux, porce que ne rcflétant plus la réalilé afncatne et 
encore sans prise sur la rcalífé nouvetlc : notions difffrcntcs, nomclles dé&omtnaiions 
(plantes d  pharmaoopée, chasse d  anitnaux, techniques nouveiles et nouvemix produits 
dc consommation). Langues cuíin sousnises 4 des contacts liuguisúqoes noweaux : 
dispariüoo des mrianies dialectal» et oouvellca langues dc vaisirage (autres langues 
africaincs issues de la Iranc. langue pomigaise des maltres, langues arnenndicnncs)

Face à cctte dislocation íoncóe d  4 distance des langues afrioínes dc ü  txaile, 
les linguistc africanute d'aujounfhui est tenié dy voir une double opportunity ’ cclle 
ícítrespective dc pouvoix saint d tStmueJç fitots anciens. et peut-4trè ardiaiqucs, de 
cenatnes langues africaincs. ainsi que les efTeis de leur premièxe confrontation avec une 
langue indo-europécnnc ; cclJc prospective dc micos cemcr les mécarasnicf sous- 
jacems 4 la rencontre avee la rooJcrmtd á Jaquelle som confromé» jctodlemem en 
Afriqnc les langues africitncx On pern oompnendre abement l'an el l autre espoir si 
Ton considere un double ftit. IXune pun tome baigoc cm cn perpdioel état (revolution, 
bicn que son rythme évolimf «kpende de divers fxtnxn  unentes a  cxi crocs (contacts 
entre cultures diCfércrUcs, satisfaction de noincaux besoins, afflux de mots oouveaux, 
rythme plus lent dans des cellules sodaks ucs homogtnes tt renfermées sur dies- 
mimes...). A la suite de I’dloignemcnt gtognipbique conadfirahlc pros oqué par 
Tcsdavsge, il taut done s'attcodre à ce que la ménie langue de depart ait évolud scion 
v?»t propre rythme, ses prop res modes et scion les lieux. d'oU deux ctats different  ̂dc 
langue, oh les convergences ct les divergences acquièient, aux yeux dn linguistc, one 
signification de grande Importance. Lorsqu’il aborde le problfime des tongue* nfncaincs 
au Bréstl, le linguiste africaniste espòre ainsi comparer deux états de langue different*.

D'autre port, on pern s'intcrrogcT sar les diets produits sur le langage par les 
changcmcms culturcis intervenant dans une socifité donnéc, pubqu'il y a un rapport 
certain entre unc sociétd ct la langue Un dial de langue reflète un étnt dc penséc, un 
certain type de structure soclolc. un ensemble dc techniques défini, une apprehension 
cognitive part «cul tire du milieu. On pent nlors se denunder - lorsqu’unc population sc 
irouve confiou!éc á dc nouvcllcs possibililés (nouvellci techniques, nouvclks resources 
cuhivdcs) ou à dc nouvcllcs situations marquées par des comraintes nouveiles (contacts 
sociaux particuiicrs avee d’xutxcs populations, changeuienl de langue, de socidté ou dc 
culture) commont unc population <\juste-t-elle son langage 7 Cest en fonction et sni la 
base dc cctte imcrrogatxon que le linguistc petit estimer importante Cétudc des langues 
des "isolados* au Brdsü, censds five les descendants (Tnncíens esclave», ou encore celle

344



dcs langues africaines (yoruba, cn particular) employees dnns )es culia afro-brésiüenv 
Dsns cette adequation cmre tongue et nouvelle culture réaiisóe au Brasil. il pent mtrae 
y voir, dans unc tone de projection cl avcc une anticipation de 50 ans et plus, oc quc 
devieodrons ocrt nines tongues africaines. confrontdes d'une man&e analogue aux 
changeinculs mlcnaes de culture ct de sociéui. 11 liu impone (fentmoir. dans oette 
con&oníation/ooinpétition rapide avee la r&odcmité, cc qui a des chances de subsist ct, 
el peut-éira ds resist er 
2. Problématiqae üc Toralllé.

Nous venons (févoquer le terme de 'tradition orate” D lain souligner id, 
confbnnèrncnl A l&cquis des dudes africanista de ces vingt cinq denudes aanóes, que 
lonqirfl 5*a«l de réatité afrkaioc, le terme d'oralik* 11*6$! pas réquivaleni d'absenoe 
dYcnlure, reais phitôt le privilege accord* â un type particulier de communication, oclui 
de rdchange direct dc la parole, tin échangc qui se situc au-dcW de réchange 
linguist)que inicr-rndnidijd Essentirflement oommunaulaire. oe échaitge est pris cn 
charge par des "paroles organisers", dlroiiemcnl tides A 1'expòrjcnoc total c du grou pc, 
gcIIc do pass*. cellc du préscnt el oelle A venir. II s*agii docn de "parotes-miroirs" de la 
vie (fun peuple, paroles dcnscs. qui concernem la vie du groupe, cdle d'hicr. 
d'aujotud'hui it de denude. Ct 90M ccs paroles quc les Grangers ocodeniaux ddsgneni 
par Jc terme de "textes orauv* et qui constituent la 'txadmoo orate*. Mats ces textes 
n‘existent que pour la vie et la survte du gruupe Le mol * tradition* n'acqurcrt done «on 
sens plan qu’eo reference I cctlc dimension spaiuHcmporelte: profile dans respact 
oommunautairc (fun groope donne. die s'enracinc dans le pass* pour pcrmctire au vdcu 
d'aujourd’hu) de s'oricnicr, uns relâche et (fun rnème dan, vers le demain A \cnir 
Grace ò clle, une comrumauté se "ic-cróe" clle-méuic constarement, cn faisant cue dc 
nouveau, par 1‘intcrtnédiaire dc la parole proférée. cc qu’clle a dé et oc qu'cllc van être 
Voilft. nous scinble-t-il. la dynamique proiondc de la tradition onlc cn Afrique noire

n est évidem qu'au Brasil au temps de I'dsclavago “vie* «  “sonic* no 
pouvaient nas avoir le ntAme sens quY.n Afrique ; I’csdave noir dcvail, d’abord et 
surtout. vivrc et sarvivre en tant qu'individti. Une "tradition orale*, s*il die cxisxnit nc 
pouvait être, en quclque sorte, quc "detournoe" de sa viscc africaine dc depart, ortenlée 
vers une "vie" et unc "survte" nouvdles et diíTércdtcs dans leur contenu. Or, il ne fait 
aucun doute qu’il a existe a  qu'il existe encore aujourd'hui au Brésü unc tradition orale 
bicn vmifUc, aux sources franchcmcnt africaine* constitute d'mnombrablcs “paroles 
organises* : fonuules rituelles, pride* chants, conies, proverbes, deviaeaes „  
rormuldcs pirfois dans une langue africaine, ms is le plus sou vent en portugius. A 
travers ces “parole**, e'esi bicn unc "âme" africaine qui a sun écu et qui Vi! aujourcftnü 
encore au Brasil. On les rctrouve surtout, mats pas exclusivemcm, dnns les culies afro- 
brtfsilicns, veritable? centres culturais africalns au Brdul. A travers ccs "paroles 
organisees*. les Noirs 50m parvenus á siuvegardcr I curs enhances et lain sensibilités, 
A raster cuvmcmcs malgrd tout. et. nneux encore, A randra parfois lairs croysnccs 
atiraynntes aux yeuv de ceux-li mémes qui. dc par lair cultura, sont les descendants



Nc corvtitue-t-ellc pas unc sorte de protoftpe évolutíf vcrs leqiiel pourrail d’aillcurs 
évoluci, cr) Afriquc, ta tradition orate africaine d'aujoui<fhui. coufrontée aux probletncs 
poeds par ea rencontre ineluctable avec la tnodemUé ? La réponse á ces questions, on le 
conçoit aisémcnl. pent éüc cruciate el non sculcmcnt pour 1'cthnolmguista

3. Probknutiquc dcs coaiacti üc langues.

Lon de leur transplantation au Brésil, ks langues afncaines ont été ptongòcs 
brusquement dans un brassage inddil de langues ks plus hétérogènes : hulgocs 
afhcaines de families difücrcntes. éloignócs dans 1'cspace, langues amérindlcnnes. 
langues curopéennes. k  portugnis évUkmmcnt. mais aussi le n&rlaiubis, bien que 
paTtieUcmcm a  pour unc très brtve pdnodc. Ce brassage s'est date pendam trots 
fièdcs, aliroenté par Vamvéc régullère d massvc d ta  total de 12 millions d'csclaves, 
scion ks estimations communément admises.

Retrace: rhistnrique exactc de oc brassage, en desaner les avatars. c*esf une 
tâche pniliqocmcnt impossible non seulemenl par son ampleur, mais surtout par 
rabsenoe de témoignagcs òcrits, reprtscniatifs et probants Dans 1'étal actucl do nos 
conuaíssatioes, on ne pent formuler que des conjectures. Cellcs éxniscs jusqu‘à présenl 
OM M  surtout des tentaincs poor jeter une luiniòre sur b  situation linguistiqoc 
flctucllc. on paniculier dune pan sur fabscnce manifesto de langues africainw (en 
dchnrs de cdles pnètiquécs à des (ins ntucllcx dans les culles afro-brésil kns, 
candomblés notammcnl) et au&d d'uli ciéok portuga» à base afncumc. dmitic part sur 
b présence de trails spáuftqucs dans le ponugais pailé nu Brdsil qui le distinguem 
DCttcmcnt de celui du Portugal et dont daucuxu voudraiem en faire k  rósultat d‘un 
impact tícs langues aOicainei

En roisoa ác sa cobérence et de Tamplcur de li documentation qui b  sous* 
tend. I'ífudc la plus significam* et aussi la plus raceme conccmanl ccttc probkmabquc 
cst. sans auuun doute, cellc dc Veda Pcssoa de Caslro. ai portrculier son dude Ox 
fat ores africanas no faturação do Rra\U culonia, publico en 1980 par lUniversIk 
Fédérak de Bahia ct le Centro de Kstudos Baianos (29 p ). Aprds avoir donnè line vuc 
giobak de b  ptoblcroatiquc et un aperyu hisiorique dcs diverse approches, fauteux 
émets dcs hypotheses tout A bit mtòrcrssnmes et plausible mr I Emergence successive 
de quatrr * dialect es* a la suite des contacts sCculaires des bngnes aTricaincs. mire dies 
(fabord, e< avec les outres langues eitsmlc : dialtcie dr.\ 9aemakm\ á base bamu 
(kunhnndn. kikongo et umbundu). qui aunut servi de bngue vétuculaire eotre esebves 
rforigines diverse* (XVk-XVIlc s.), dialtcie 'rural*, défivé du prtcoicra el senaui au 
contact direct et prolong  ̂dans tea plantations et ks usines á sucre, non settlement entre 
ks esdaves mars aussi entre les raallrcx et ces denners , dialedc dcs 'mines*, au 
XVHIc i  base ewe, pennetbm. surtout dans ks mines d'or et de di&mants, un 
ooutact direct mail res-esc lam  ct dont nous disposons un cchantitlon d'un grand prix 
dans le manuscrii Obra now de I.ingoa Geral dc Minna traduzida ao nosso Jgdioma
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por Antonio do Costa Peixoto ; dialects dsx \llles\  C nil el, a base yoruba (ivagô) ultcrte 
«i> XIX* I. dons les villes dc Sahxdor ct de Pei raunbuuo.

I'us importante encore, á notro avis, cst I'hypothCse avaooée par 1'autcui A It 
fin do ion exposé rclatif a u  iòic dc lo  lingue ponugais* et au* raisons de la dupantion 
d'une pari dc ccs dialectcs ct, d'autre pan. dc I'absence au Bresil (fun creole portugais ; 
"Depois dc 300 anos de integrate social o linguistic! dot fblares africanos en< comato 
dlrclo c permanente com a lingua dominante, o mvelamento daqueles dialetos no Brasil 
pode ter sido acelerado pelo português cie mesmo, cspecialmcnie por causa das 
semelhanças casuais, mas notáveis, outre o «iwcma IwgOliuco do português dc uma 
parte, e rias línguas africanas do grupo banlo c lew*. de outm parle. Assim encontramos 
tu tàxões subjacentes aos fatores dc ordem extrallngttisiica para explicar o fato de n\o 
haver sucedido, no Brasil, uma lingua crioula do tipo que ss encontra nas demais ex- 
colônws das Américas onde a presença aíncutui também foi marcante" (p. 22). Et de 
donaor. à pire d'oxarople, deux ressemblancc* wructurcllcs, 1'unc concemant 1c sysicme 
voailiquc. 1'autre la voyelle en tant que ocnlrc svllábiquc

Ce rapprochement du systéme llnguiHJqut du poruigai» et de cetui des langues 
Kwj* ei bantu, éveOJe (out panicubercineid 1'attniiuin et la cunostté du linguistc 
airionusic Ce! ui-o souhaitcrait verifier de ires prés !e bien Jtadé de cettc hypothêse en 
prodaisam une mise cn parallde systémauqut de* donnfr*. saiaes au rooins à tnxs 
nUMUX ! niveau lexicographique, niveau phonologique. niveau syntaxique. Diverges 
muons xcmblcnt tmposcr one Idle etude. Au plan Utéonque et mélhodologiquc d'abord 
, birn que disuncts, ces niveau* exigent dflre txattts conjmntcxncm pour que de* 
conclusions ooncernani le sysieme dc la langue puixsent fare times. Une étude iimitde 
mu plan lexicographique, cdui des nnprunls pur exemple, ou phonologiquc, nc part 
gufrrc servir que d'indice et non pas d'trguiuem. Dans ceue mise ea parallelc. (failloirs, 
le plan icynixxjqoe pourrait revfair une importance plus significative. En second lieu, cn 
raison des étudc& actucUcmcsii mdstantc* ausst bkn nr to* langues kwa que sui les 
languci hanru dr la region conccntcc, it cat possible de réaliaer, de maiucic 
systems tique ct fine, le rapprochement des donnees réalisé simultancmcnt aux trots 
niveaux. II serait, enfin, souhai table de mcner unc comparaison systémaiique:

a) d'une part sur le continent africain, d'un côtc entre le créole portugais et les 
langues africaines de la zone gcographique concemée (par exemple, entre les créoles du 
Cap-Vert et dc Guinée Bissau et les langues Ouest-AUantiques) ct aussi entre les 
crêolcs S^otomcnsc, Prindpense et Angolar et les langues bantu (cn particulier le 
kimbundu pour ce dernier); de Taulre ofite entre le portugais parlé en Afriqoe (Angola 
ct Mozambique surtoul) et les langucs africaines présumées sous-jacemes A des Outs de 
contacts. Les exemples suivants concemant le portugais de 1’Angola, bien que trop 
msuffisants, pourraicnt servir de suggestion:

(1) òmákàyóyô 
AVprdblcma/cssc/
"o problema está ai* (português de Angola)
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"aí está o problema”

(2) ò máká yfyi 
/o/problema/csic/
*o problema é este" (português de Angola) 
•este é o problema”

(3) ngãkíibékélà kudyá
/ng+à^kü-^bâí-cl-a / kúdyá / (* análise morfofonològica)
fira pess sing + Tempo ■+ proiLobjcto indireto + radical verboICtrazer)- 
dérivaÜN cH"para")-asp«o / comida /
/eu-pass3do-\x)cê*tra7er-para*pcrfcito /comida/ (■ análise morfosimáctíca)
*eu te trouxe comida” (português de Angola)
•trouxe-te comida” ou "trouxe comida pan ti*

b) d’autre pan. entre le ponugais pariá au Brcsil et le portugais pariá en 
Afrique par rapport aux memes langues afncarncs. cc qui permetiraii de mieux feure 
ressonir les ressemblances ct les differences et aussi les sptàficitás dans les contacts de 
langues

Ce nc sont que des suggestions.

Ces quelques remarques á propôs des trois problcmatiques soulevêes id, aussi 
sommaires qu'cllcs soient, n'ont qu'un sc ui but ; exprimer la double conviction que la 
táaliló langagicre brésilienne, dans sc avatars, peut óclairer la rcchcrche africaniste - et 
probablement généralistc • dans la compréhension des faits de langage de l'Afriquc 
noire et que d'autre part les connaissances linguistiqucs actuclles sur les langues 
africaines sont indispensable; à une comprehension en profbndeur du mácanisme 
evolutif de la réalité langagicrc au Brésil.
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O CONVÊNIO USPWITÀE

Lygiá Corria Dias dc Moraes 
USP*

Iremos trotai aqui de um convénio Voltado cspecificamcntc para os interesses 
da educação no pois. Trata-se do convénio estabelecido entre a Universidade de Sdo 
Paulo e VITAE -  Apoio á Cultura, Educação c Promoção Social, em que também 
entra, como parte interessada, a Secretaria Estadual da Educação.

VITAE -  para os que não a conhecem -  6 uma sociedade civil sem fins 
lucrativos que entre nós desde algum tempo se vem voltando de diveras formos para o 
incentivo, primeiramente, à cultura, sobretudo pela oferta de bolsas a artistas e para 
projetos de natmeza artística, cultural e cientifica, agora, para o trabalho era prol da 
melhoria do ensioo e da educação, que decidiu financiar. Esta instituição apresenta-se 
aqui como um dos braços (ao lado de Anlorchas, na Argentina, e Andes, no Chile,) da 
Fundação Lampadia, -sua mantenedora, dc sede na Europa. Um de seus projetos 6 este 
de que iremos agora falar, o de "Atualização em Lingua Portuguesa para Professores de 
2o grau".

Parte de um projeto dc maior alcance, o dc Língua Portuguesa forma trio com 
um semelhante dc Matemática e outro de Finca andam os três dc braços dados desde 0 
inicio, em 1990, ano das definições e preparativos pnra uma ação que começaria em tris 
centros — USP, para Língua Portuguesa. rTA (Instituto de Tecnologia da Aeronáutica, 
em São Josc dos Campos), para Física, e IMPA (Instituto de Matemática Pura c 
Aplicada, no Rio de Janeiro), para Matemática.

Desde o inicio, porém, sc previu o alargamento para outros núcleos, que 
deverão vir a scr dez ou onze.O Projeto Piloto, naqueles três centros, encetou suas 
atividades cm 1991. Funcionam já mais dois núcleos (sempre para os três áreas), a 
partir dc 1992; o da Universidade Federal de Minas Gerais e o da Universidade Federal 
do Ceará. Os demais entrarao cm ação a partir de 1993.

Qual a razao da presença e do interesse das Universidades ?
Não sc pode negar que é antes dc tudo o cumprimento de um dever, previsto, 

mesmo, na Constituição, cm seu artigo 207, quando estabelece que "as universidades 
obcccrao ao principio da indissolubilidade entre ensino, pesquisa e extensão*.

* Do DLCV da FFLCH, juntamenlc com a Prof* Di* Ircnilde Pereira dos Santos, do 
DL, coordenadora do Projeto "Atualizaçao cm Língua Portuguesa para Professores do 
2° grau*.



H certo que nem sempre se prestigia • obediência l  esse principio: o valor 
acadêmico geraimente 6 medido muito mau pela pesquisa, pesada cm lermos de 
produção cientifica. O que. de resto, explica ama cena dificuldade em atrair os docemes 
universitários para tal lipo dc atividade.

Mas a Universidade não pode esquccer-se de seu inevitável envolvimento com 
D realidade nacional, sabendo que, entre os grandes problemas que nela se configuram, 
está em primeiro lugar, sem dúvida, a educação iá cm 1993 dizia o então secrriáno 
adjunto de Ensino Superior do MEC, prof, losé Ferreira Ramos (Educação e Seleção, 
São Paulo, Fundação Carlos Chagas, 6: 6. jul-dez/1982):\7 que w espera da 
universidade ê que ela se envolva com a pré-escola, com os J*f 2*graus (regulares e 
supletivos), nOo apenas pela JhnçAo-cnsino, mas mstituaoaalmente. através de uma 
açAo conjugada de toda o seu complexo didático-científico, ou seja, atravix de sua 
atividade de ensino, de pesquiso e de prestação de seruços dc apoio técnico aos 
demais segmentos da educoçAo * E a esta tarefa que ela atende, no Projeto de que 
traiamos.

Escolheu-se agir em relação ao V grau em vista de seu caráter primeiro, 
terminal para muitos, que devenso, pois, deixar a escola como mdadaus já formados -  e 
bem formados.

Em segundo lugar, por ser o preparatório para a universidade, à qual intcrcua 
rcccbcr candidatos de bom nível . Fmalíuenic, porque para uma parle de seus alunos é 
também profissionalizante, não só nos curso» técnicos, como nos de Magistério, que cs 
habilitam para o ensino em »uu quatro séries tmeiais -  fundamento dc Ioda a educação 
subseqüente.

Dessa forma, a necessidade do trabalho da universidade junto a esse grau se 
intpoc indiscutivelmente. Pesquisa nccerue da Fundação Instituto dc Adm inistração da 
U$P revelou que no estado de São Paulo apenas cerca de 25% dos jovens cm idade para 
fazê-lo eslao no 2° grau; as taxas de evasão e repetência superam as do 1° grau, sendo 
rcspcctivumcnic dc 21% c 11,12% Por outro lado, ainda em São Paulo, apenas o ensino 
de lc grau consome 92% dos recursos disponhas para a educação. Ai eslao as 
justificativas da opção de agir junto ao T  grau t

Decidiu-sc também privilegiar o ensino público, nele indo buscar os sujeitos da 
ação do Prqjeto Ou seja. na seleção dos professores-alunos o primeiro critério é 
pertencerem à rede publica. Apenas para citar um dado objetivo, lembre-se o que 
revelam os relatórios da FUVEST de 1989 e 1990, quanto á escolaridade prévia de seus 
candidatos na inscrição, não era grande a diferença de porcentagem entre os oriundos 
da escola pública c os da escola particular.No entanto, no momento da matricula, o que 
signifioi aprovação, aumentava muito Em 1990, por exemplo, era de 62,8% da 
particular o 26.7% da publica -  dado revelador de uma profunda injustiça social e de 
um número não calculável dc capacidades e vocações perdidas.

Ainda nesse sentido, é cláusula dos convênios que as secretarias estaduais da 
educação atribuam créditos, para fins dc acesso na cancira, aos professores 
participantes dos cursos t  atividades do Piqjeto.
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Além disso, entendendo como tareííis a  mais para o professor a soa 
participação en> cursos em período de finas e, durante o ano. cm encontros dc fins de 
semana (aictn das ta rdas reais que cot muitos casos leva pura casa), estabeleceu-se não 
sò a oferta de material e o firumoaroemo das despesas de transporte, hospedagem e 
alimentação, como também uma bolsa, que não é entendida como remuneração, mas 
que v i a  a  perm itir aos participantes enfrentar despesas extra e, principal mente, 
adquirir Untos e  outros instrumentos dc atualização permanente.

A escolha das disciplinas obedeceu a oro critério coerente: a  matemática como 
modelo das ciências exatas, a  fisica como a que busca a explicação dos fenômenos da 
natureza, a lingua portuguesa como instrumento fundamental para compreensão e 
expressão de conceitos de qualquer espécie

Nas três éreas, a finalidade comum t. mars do que transmitir e atualizar 
conhecimentos, propiciar aos participantes, professora de 2* grau, as coodipfes para d 
desenvolvimento de urna postura critica em rclaçfto à matéria e ao seu ensino, de forma 
a garantir-lhes autonomia inldcctuai c melhor capacitação em seu desempenho 
profissional. Em outras palavras: mudança dc atitude

Em 1990, coavideda por VITAE a integrar o Projeto na área de Língua 
Portuguesa, a Universidade de SSo Paulo delegou a taiefa á Faculdade de Filosofia. 
Letras e Ciências Humams. que por sua vez indicou para sua execução os 
departamentos de Letras Clássicas e Vernáculas e o de Lingüística.

Desenvolveu-s t a partir chi um Projeto-Piloto, com características que logo o 
diferenciaram. Uma < que não se limitava a oferecer cursos de reciclagem aos 
professores de 2* grau, mas todo um ano dc interação, miaando-se por cursos de verao 
e continuando cm encontros de outono, novo curso no inverno c encontroe de 
primavera, sempre com o mesmo grupo dc participantes Ou seja, não apenas uma ação 
esporádica, mas uma ação continuada, prevista para um ano e na realidade prolongada 
alem disso, como vem provando a participação de professores da primeira turma em 
encontros da segunda c 0 contacto mantido entre eles c ■ coordenação

A filosofia básica ô a de dar apoio e interagir com o 2tf grau. nunca pretender
tutelá-lo.

Tal empreitada, evidentemente, requereu iodo um trabalho dc gerenciamento 
e organização burocrática e dc infraestrutura. que coube ás coordenadoras designadas, o 
que requer contacto continuo com VITAE, por um todo, e por outro, com as instâncias 
acadêmicas c administrativas da Universidade. Disso nfto se tratará aqui.

Ainda dentro dos propósitos maiores do Projeto, cabe h coordenação de Lingua 
Portuguesa procurar e manter contacto com outras universidades do Pais, visando â 
formaço dc um rede que facilite a comunicação entre os núcleos envolvidos c uma ação 
oonceruda cm âmbito nacional.

Por outro lado, há também a necessidade do contacto seguido com as outras 
duos áreas. Matemática c Física, pára uma atividade harmônica e coerente, mediante 
aplicação dc critérios não iguais, mas homogéneos. Um dos aspectos desse cntiosamento 
é que sc procura selecionar candidatos da mesma região geográfica (aid dc uma mesma
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escola), dando-lhes os cursos, sempre que possível em regime de internato, na mesma 
época

Para terminar, os resultados até agora.
Têm sido animadores, ainda que pequenos, em número, dado estar-se 

trabalhando até o momento apenas com duas turmas. Em 1991 tivemos, em Lingua 
Portuguesa, 31 participantes em janeiro, dos quais voltaram 23 para o curso de julho. 
Em 1992, 37 em janeiro, dos quais quase todos confirmaram sua volta para o curso a 
desenvolver-se cm julho.

Para os próximos anos, contamos com perspectivas igualmente animadoras 
Deverão entrar em ação mais sete ou oito núcleos no pais, localizados sempre em 
Universidades com condições dc agir nas três disciplinas. E empenho dc todos nós, os 
envolvidos no Projeto, que cremos na Educação, que a rede se forme e alue 
conjuntamcntc na elevação do ensino de 2° grau.

354



freqüência entre as ocorrências ortográficas dentro do sistema da escrita t  estar 
contribuindo para um ensino-aprendizagem mal sucedido.

O alfabetiza dor tem os seus primeiros contatos com esses conhecimentos durante 
o período que ainda 6 aluno do curso de magistério. Cabe ao professor de Língua 
Portuguesa desse futuro alfabetizador, portanto, oferecer-lhe oportunidade dc conhecer 
essas complicados relações entre sons t  sinais gráficos.

0  ensino da Fonologia tem-se aüdo apenas á classificação articulatória dos sons 
da fala; basicamente um conteúdo apresentado através de um quadro esquemático 
daquela classificação. Para uma geração de alunos cm que a tradição oral da língua é 
bem mais marcante que a escrita, o ensino das relações entre sons e letras não atinge, 
na maioria das vezes, os resultados esperados. Se o objetivo é fazer com que o futuro 
alfabetizador perceba estos distinções de fato, então o melhor meio de atingi-lo 6 fazer a 
fixação dessas complicadas relações através da escrita. Atividades de redação, portanto, 
podem ser utilizadas como forma eficiente na fixação das distinções entre sons c sinais 
gráficos.

Experiência realizada por mim com aluno* do Curso de Habüitaçta para o 
Magistério, da EEPSG "Prof Akío Satoru“. da cidade de Uritaia, SP. veio comprovar 
uma melhor peroepçâo da relação fônica e as convenções ortográficas. Veio atestar 
também que os alunos passaram a se preocupar nSo apenas com a mensagem mas 
também com a forma do enunciado.

Vejamos a seguir algumas propostas de redação quo t£m como principal objetivo 
0 ensino de Fonologia para os alunos do magistério Segue, junto de cada proposta, 
exemplo de redação produzida por alunos.

1  Narração a partir dc imagem «innü

Tema: a partir dos elementos sugeridos no desenho, construa uma narrativa dc, 
no mínimo, vinte linhas. O seu texto deverá explorar o uso dc, pelo menos, dois sons 
também sugeridos pelos elementos do desenho.
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1. Garoto dt «gora..

Guilherme era um garoto que vagava pelas ruas de 
Goiânia, como tantos outros garotos. Um dia andava devagar e sem 
rumo, quando o cansaço chegou Sentou-se na saijeta em frente de 
uma loja de instrumentos musicais. E, de repente, aquele som dos 
“Inimigos do Rei" “pegou de jeito” os seus ouvidos. E Guilherme, que 
já estava “ligado na cola*, começou sua viagem...

Agora ele fazia pane de um conjunto de muitos 
jovens de sua geração. Sua guitarra tinha um som agudo muito 
exagerado. Seus movimentos eram muito agitados e, por isco, as gotas 
de seu suor respingavam nos guardas que os protegiam, pois muitas 
garotas queriam agarrar aquele “gato” que tinha bigode e fazia muitos 
gestos com sua guitarra (sua guitarra jeitosa). Jeitosa como era, há 
muito tempo, sua gente: grande, negra, de “garra*

Um sujeito o pegou pela gola da jaqueta e, como a 
droga alucinógena já nâo o “pegava de jeito*, sentiu-se como um 
garoto largado nas mas de um pais sem garantia, onde o justiça só 
fica dentro dos “gabinetes* e, com isso, os garotos de rua ficam sob as 
“garras* dos “generais” das drogas.

(lvete Zaoovelli Domingnes e 
Maria A. Sanches Barison - 3* Mag.)

2 - 0  garoto Gustavo e sua Guitarra

0  garoto Gustavo tinha o gosto diferente doe outros 
garotos. Levava jeito para tocar guitarra Mas seus pais tinham um 
outro desejo: era o de que ele fosse jogador.

Gustavo gostava de jogar, mas nâo de jogar bola e. 
sim. de “jogar gatos pela janela*. E, quando o gato caia na grama do 
jardim, soltava um gemido agudo, que Gustavo aproveitava para tocar 
na guitarra.

0  jovem gostava mesmo era de guitarra, como 
quase toda a juventude gosta Seu jeito desajeitado dava a impressão 
de sujeira. Os guardas o confundiam com mendigo, mas ele não 
ligava, pots para de todos os que tocavam guitarra tinham aquele 
jeito, jd todc guerra

Gabriel era um grande amigo de Gustavo e também 
gostava de locar, guitarra. Mas era muito mais ganancioso que 
Gustavo, pois só queria ganhar muito dinheiro e nâo sabias o que era 
viajar para descansar.
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Gustavo, nos finais de semana, jogava sua guitarra 
no bagageiro do carro e guiava para algum hrgar deserto. Eram nesses 
lugares que inventava suas melodias desajeitadas.

Na sua guitarra havia uma águia gravada. A águia, 
para ele, significava liberdade e glória. E isto era todo o que sentia 
quando estava tocando guitarra.

. (Márcia Magali Marques c
Marta Pereira Franco - 3o Mag.)

11 - Proposta: Nos versos abaixo, extraídos do poema *0 Girassol", de Vinícius 
dc Moraes, notamos a ocorrência da letra Y  cm três posições diferentes nas palavras. 
Usando do mesmo processo aliterativo, faça um texto em prosa ou verso, explorando ò 
V  e suas ocorrências gráficas. 0  assumo de sua redação será de sua escolha.

“Roda, roda, carrossel 
Roda, roda, rodador 
Vai rodando, dando mel 
Vai rodando, dando flor."

1. Rui vendedor

Rui, vendedor 
Vendia arroz 
Melro, terra, carroça, 
beterraba, jarra, barraca.

Vendia rádio, 
relógio, repolho, roda, 
remédio, remo, rosa.

Vendia porco, 
retrovisor, amor, flor, 
despertador, porta, barco.

Vendia anti-rugas 
para enrugados.

Vendia baralho, rosário, 
arame, palmeira, banheira, 
verdura, amora.

Os cravos, os brincos, os braceletes
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Hl - Proposta: Elabore uma narrativa de acordo corn o assunto dc uma das 
sugestões abaixo:

1. Criança ca rua.,.
2. Desemprego...

O seu texto deverá ser oonstruido em três parágrafos. No primeiro você deverá 
fazer o possível para utilizar, na maioria das palavras, a letra Z; no segundo, você 
deverá utilizar a letra S e, no terceiro, você deverá fazer uso da letra X.

Observação: Todos esses sinais gráficos deveráo ser empregados com o som hJ.

1 - Desemprego...

Zico sentia-se desprezado todas as vezes que ia 
procurar emprego. Seus amigos zombavam ao ver a cara de tristeza 
que ele fazia, mas de nunca ficava zangado. Às vezes ficava com 
vontade de dor zapes em algumas falsas amizades. Resolveu desprezar 
os zunzuns que essas amizades faziam e resolveu podir serviço a um 
fazendeiro.

Foi primeiro falar com o caseiro. Espcroo-o perto da 
casa, embaixo das árvores. O caseiro atendeu-o logo e resolveu Criar 
com o patrflo. Serviço só tinha no roseiral que ficava nas aguadas bem 
longe da casa. Zico resolveu aceitar.

Zico trabalhava em exagero, exaltava o patrão, fazia 
tudo de forma exemplar,.. Tudo, tudo para ter Êxito. Mas Zico era 
exaltado e. quando um amigo o cxarcebou, exasperou-se também c... 
novamente de seu emprego foi exonerado.

(Roseli Moura da Silva Porto e 
Sônia Destro Pereira - 4° Mag.)

IV - Proposta: Escolha um dos fragmentos de texto constantes na coletânea 
abaixo, e redija uma narração, na qual se encaixe o fragmento escolhido. A sua redação 
deverá ser elaborada de acordo com a significação representada pelo fragmento que 
escolheu. Além disso, você deverá explorar, em todo o seu texto, o uso de palavras com 
as mais variadas ocorrências gráficas do som predominante no fragmento.

Fragmento 1 - *A moça, sem experiência, saiu sozinha a passeio pelo
espaço sideral."

Fragmento 2 - "A moça, sem experiência, saiu sozinha a passeio pelo
espaço sideral?"

Fragmento 3 - "A moça. sem experiência, saiu sozinha a passeio pelo
espaço sideral!-
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Fragmento 4 - "A moça, sem experiência, saiu sozinha a passeio pelo
espaço sideral..."

1 - Moca sem destino

A moça, ao sair a passeio pela calçada, viu 
sequestros, assassinatos e muito sangue escorrendo e descendo o 
asfalto. Assustada, a moça entrou em casa, ficou na sala sentada no 
soía, pensando no que eslava acontecendo. E, angustiada, ficou 
pensando na violência das cidades e que não poderia mais sair para 06 
seus passeios.

Então, a moça, sem experiência, saiu sozinha a 
passeio pelo espaço sideral. Pensava, assim, em ficar livre das 
violências terrestres. Pensava também em expandir só a paz no 
espaço.

Já no espaço, a moça sentiu a sensação da satisfação 
ao ver os astros. Mas, de repente, sentiu sangue em seu pescoço. Ao 
olhar de relance, viu sondas automáticas, mísseis, aviões 
seqüestrados. Percebeu que o espaço também era alvo de violências. 
Então começou a pensar se existia um lugar sem assaltos, sem sangue, 
sem destruições, sem destruidores c exploradores...

Não... Não... Não havia exceção.

(Silene Maria Agostinho - 3® Mag. e 
Rosücnc Tomiu Franco - 4° Mag.)

Apenas uma contribuição para melhor compreensão da língua

É a partir das redações elaboradas pelos alunos que podemos concluir que a 
verdadeira aprendizagem é aquela que nós mesmos construímos. Quando o aluno 
consegue perceber a organicidadc do registro alfabético-fonético-ctimológico da 
linguagem cscriia e suas relações com a linguagem (alada está contribuindo não só para 
a sua aprendizagem, mas, e principalmcnte. para a de seus futuros alfabetizandos.

A prática da redação, como forma de fixação das diferenças entre os sons c as 
letras, tem-me parecido uma forma que garante maior eficácia no cnsino-aprendizagcm 
na medida em que o aluno aprende a construir o próprio conhecimento, desenvolvendo 
a capacidade dc raciocinar sobre a lingua que usa * principal instrumento de trabalho do 
alfabctizador.
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PROJETO VTTAE-USP DE LÍNGUA PORTUGUESA. 
ASPECTOS ACADÊMICOS

IRBNILDE PEREIRA DOS SANTOS

Nada parece mais fácil que começar a falar sobre cursos "voltados 
cspedficamcnte para o magistério de primeiro e segundo graus*. Nos últimos tempos, 
em todo o Pais, os órgSos públicos da área educacional têm devotado uma atenção aos 
docentes, sob a forma de cursos de Curta duração, coro vistas à * reciclagem’ ou ao 
'treinamento*. Diante disso, cm todas as localidades, exibem-sc vários modelos desses 
cursos.

Difícil, entretanto, constitui visualizar a ação de tais cursos na prática educativa 
para os vários segmentos envolvidos - alunos, pais, professores, autoridades 
educacionais e sociedade em getal. Mais difícil ainda se toma mostrar uma possível 
integração entre essa modalidade de ensino e as atividades de extensão desenvolvidas 
pela Universidade.

Desnecessário se torna dizer que ambos os aspectos, apontados coroo "difieds", 
foram as molas propulsoras que se alinharam á nossa frente como desafias c vém-nas 
levado n participar aiiviunenie da coordenação do Projeto 'Atualização em lingua 
portuguesa para professores de segundo grau*. Nesse sentido, o presente texto, 
apresentado na mesa-redonda - A integração ila Universidade com o segunde* grau: 
Lingua Portuguesa (3). constitui apenas uma faceta de um trabalho desenvolvido com 
muito empenho por docentes e professores-alunos (docentes de segundo grau - alvo do 
Projeto), nos últimos trés anos, no Convénio VITAE > Apoio à Cultura. Educação e 
Promoção Social/Facuidade dc Filosofia, Letras c Ciências Humanas da 
Universidade de Sito Paulo, acompanhado de perto por VITAE e pela Universidade de 
S3o Paulo

Para entender com maior clareza o Projeto, é preciso remonlâr ao inído dc suas 
atividades, no primeiro semestre dc 1990. Desde essa época, o objetivo pretendido 
jamais dc ae constituiu na "quantidade de conteúdos" a ser ministrada ao professor* 
aluno, clientela a scr atingida. Interessava, prindpaimente. proporcionar condiçOes para 
que o professor-aluno pudesse, no contato com o docente da Universidade, desenvolver 
uma atitude critica cm relação à matéria a ser ensinada, de forma a garantir-lhe 
autonomia intelectual no desempenho de soas Amçtes e melhor capacitação para n 
atuação em sala de aula. A partir dessa premissa, por parte de todos, houve um esforço 
'concentrado c incansável*, seguido multo dc perto por VTTAE, para que o Projeto não 
x  caraclcnr.vae corno *mais um curso dc atualização pura professores*.

Na impossibilidade dc lidar com os divcrws conteúdos ministrados pelo 
professor de segundo grau. à Coordenação direcionou sua ação para o cnsino/domlmo



da língua matem* Dessa form*, ndoto» como tnmánn por* (karmoKimento d** 
atividades o bmòutio língua oral-escura, tom cofoque pitra o cttabelccímetrtu de uma 
relação dialética entre o uso de ambos 9 o ençino d* wgundx A ponir dal, a 
Ooordauçüo voltou-se poro A seleção dos piofesa»cu ltu ra  e jmrpo ração dos cutsos á 
serem ministrado* no *no seguinte Foi festa divulgação junto á clíentei* da Secretary 
d* Edttoiçdo de São Paulo, por meio dc curtiu enviadas ka Divisões Regionais de 
Ensino dc todo o Estado o à imprensa. Num primeiro momento, aperoooram duzentos e 
trtnui t  oito professores d* rede public* e particular Foram sclcctonadox tnnt* e cinco 
docentes dc língua materna dc «colas dc segundo grau da rode estadual de croino do 
Estrio dc SAo Paulo, no mníorta efetivos. Tonam direito a um pequeno "pro-lobore*, 
almoço gratuito e certificados homologados pel* Coordcnadon* dc Ealudos e Normas 
Podagogtot* - CENP desde que obtivessem frequência e aproveitamento satisfatório*.

Em janeiro de 1991, oomoçsw o Curso de Verto na Universidade de $Jo Paulo, 
mifiuctrndo no Prédio dc Letra*, cm período integral Comtav* de três módulos de trinta 
horas coda um. a saber: DFooMca e Fonologia da Lingua Portuguesa; b) Morfbssinmxe 
d* Ltngua Portuguesa, e t)  Produção e Recepção de Texto* em Português. O* (anas 
para t» três cursos vinham da exporiôneia da Coordenado no Convênio USP-CENP O 
prmw.iro módulo intenav* com o estudo d* Ungu» portuguesa do ponto de visla da 
Linguistic* c da GrnmAltat Normatlvt. efetuado pela Prof I/enilde Pereira dos Santos 
(Dl,-USD e. a seguir, focalizava a çaraaettração e chsrírtcaçáo dos sons da nu* e do« 
elementos básicos do sulcm* fbnológico do Português, parte levada a cabo pelos 
Professores EdgJtrd José Cask* (DL-USP) e Angela Cecilia Soura Rodrigues (DLCV■ 
USP). O «gundo módolo buscava um roexame da estrutura marfasstntíljca do 
PomiguèA bem como uma proposta de revixáo crítica de alguns aspectos da gramática 
tradicional c terminava por apontai nova* perspectivas didático-pedagógicas para O 
ensino da gramática. Desenvolvido potas Professoras Ioda Maria Alves (DLCV-USP) c 
Lym Conèi Dias de Moraes (DLCV-USP), contou com d colaboração da Prof Odete 
Altman S Campos (UNESP) que proferiu uma palestra sobre aspectos nxrcfosstnláucos 
da lingua oral Ao final desse módulo, projetou-se o video ‘Aprendizagem da escrita*, 
para que os professores-alunos ̂ pudessem aquilatar as etapas constantes do processo de 
aprendizagem da escrita. Finalmcnlc, o terceiro módulo, ministrado pelo Prof. Antônio 
Suárez Abreu (DL-USP). partindo de modelos teóricos da Pragmática e da Linguistics 
Textual, visava à preparação dos alunos-professores para o ensino da produção dc 
textos Foi projetado o filme ‘Sociedade dos poetas monos* e poliu-se aos professores 
alunos que destacassem os elementos de coesão c coerência no texto. Duranlc as duas 
semanas do curso, alicnianim-se aulas tcóncas. projeções de filme e atividades práticas. 
Nos intervalos de quinze minutos cm cada período, havia um cafezinho no salão 
comunitário, onde ficava um "stand* da Editora da Universidade de São Paulo, que 
estaria presente em todos os cursos e encontros posteriores.

Durante o Curso de Verão compareceram, na qualidade de observadores, 
professores universitários de quatro outros nócleos - Belo Horizonte. Fortaleza, Recife e 
Passo Fundo. Os dois primeiros viriam a ser os próximos nucleadores, isto t, seriam os
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doH próximos cvntros de difusSc do Projeto, Mb • superoado da Unhtnidsdt de 5 k  
hmlo.

Também participava do Projeto um membro da Equipe de AvaLaçâo do Prqjcto, 
*ot> a direçJo da Prof Nicia Bessa do Pomlfida Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. On actinia a aulas, oro entrevistava profcssorcs-alunos, professores c a 
Coardeauçio. Esaa oquipe, proposta par VITAE, viria a pór exit pr&tca uma avaliação 
tbmuHtva. cqjo objetivo k  consumia cm destacar pontos que necessitarem de 
ttxJocRtaçk) ou que devessem comianar, á medida que o projeto se deserooMi. Desde 
o iiticAo. • equipe integrou-se ao projeto, propondo alternativas e destacando itens, 
colaborando, d* forma séria e competente, nos rumos que a açSo do projeto tomou,

Ao final do Curso de Verão os professores-alunos, bastante animados, apesar do 
caúsaço de duas semanas de curso intensivo, manifestavam sua satisfação pelo alto 
nhtJ dos módulos e a utilidade dos conteúdos pan sua prática pedagógica Queixavam- 
ae apenas que haviam recebido muita informação em tâo curto espaço de tempo. Nto 
obstante, solicitavam a continuidade do Projeto.

Esses dois últimos itens foram suficientes para que fosse desencadeado ma 
‘acompanhamento espontâneo*. A Coordenação solicitou o planejamento dos 
professores-alunos para o ano letivo e pediu-lhes que respondessem • um roteiro que 
contemplava itens sobre a prática pedagógica a partir dos ensinamentos ministrados nos 
módulos, do curso de verto. Os professores-alunos não só responderam como ae 
manifestaram por carta e alguns poucos por telefone e pcaoxhneote, em busca de mais 
subsídios. O contato com os professores-alunos ensejou que k  colhessem sugestós para 
o temano para o módulo de julho. A essa altura, VTT AE. • partir da observação dos 
resultados positivos alcançados pelas equipes de Física e Matemática, acenava com a 
possibilidade da realização do Curso dc Inverno em regime de internato. Aceita a idéia 
por parte da Coordenação, partiu-se para a instalação da secretaria do Curso e a sala de 
anía oo Grande Hotel ‘'Águas de Sto Pedro*, para a realização do Módulo IV - *A 
produção de texto: a narrativa", que viris a ser ministrado pelas Professoras do 
Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da USP: Bcnildc Juno Caniaio, 
Gusradaba Michdetli, Helena Na gamine Brandão, leda Maria Alies. Lygia Corrêa 
Dias de Moraes. Ma ritme Paula Marcondes de Toledo e Norma Seltzer Goldstein, de 
12 a 16 de agosto. Juntam eme com o ourso. que se propunha a reexaminar oc 
fundamentos dos nccarusmos narrativos e mostrar como podiam ser trabalhados na 
prática pedagógica, fizeram-sc duas sessões de relatos de experiências. Constavam as 
últimas de aplicações feitas pelos professsores-alunos do ensinamento dos módulos do 
Curso de Verto cio sala de aula. As discussões e os comentários sobre os módulos e os 
relatos mm além do espaço da saia dc aula. continuavam ás refeições e nos salões do 
hotel, à noite A essa altura, o entrosa mento entro coordenação, professores e 
professorcs-alunos era muito bom. Nesse sentido, o regime de internato foi 
exirema matte benéfico. Além disso, permitiu que não houvesse interferência externa . 
tais como horário* c compromissos, que. vw por outra, interrompem a ação continuada
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de cursos de atualização realizados no local de trabalho dos docentes, fora do regime de 
internato.

Ainda em Aguas de São Pedro, os coorodeuadtxcs dos quatro núcleos 
observadores e a Coordenação dá Universidade acordaram um ternário comum, que 
viria a constituir-*: rmm eixo comum para Língua Portuguesa a partir do ano seguinte. 
Os trts tópicos - a) Noções básicas de Lingüística; b) Leitura e Escrita (Produção e 
Recepção de Tcxio); e c) Análise Lingüística do Ungu» Portuguesa - passavam a 
constituir uma referencia temática para a integração entre todos os núcleos.

No segundo semestre, foram instituídos os encontros com os prefcssores-ahinos 
Decidiu-se que seriam realizados a cada dois meses e buscariam propiciar a retomada 
do material visto nos módulos, com vistas a discussão, aprofundamento e 
complemcniaçSo Para o primeiro os alunos solicitaram a abordagem dos aspectos 
lingüísticos do texto literário. Foi então realizado ú Primeiro Encontro de Primavera, 
com uma confdfcncia do Prof Dr. Antônio Cândido de Mello e Sonsa, Professor 
Emérljo da Faculdade dc Filosofia, Leiras e Ciências Humanas da Universidade de São 
Paulo, sobre a análise do poema.

No Segundo Encontro, promoveu-se uma discussão sobre o planejamento do ano 
seguinte, partindo dos ensinamentos emanados dos módulos AJdrn disso, falon-se da 
possibilidade da formação de um Grupo Integrado de Estudos e Ensino da Língua 
Portuguesa, cqjo objetivo sem a produção de pesquisa para o ensino da Língua 
Portuguesa, bem como •  publicação de um boletim Informativo Este ultimo deveria ser 
o primeiro elo de integração entre todos os núcleos do Projeto, que já principiava por 
crescer dc forma rápida. Havia interesse não só por parte das instituições envolvidas nos 
três centros que «odiariam o Projeto no ano seguinte como, principal mente, por 
professores-alunos que queriam participar do Projeto.

Dentro desse entusiasmo, desenvolveram-os preparativos para o Curso de Verão 
de 1992. Desta vez, ao invés de tentar abranger todo o Estado, tentou-se uma 
concentração da atuação do Projeto numa única região. Isso permitiria a canalização de 
recursos humanos e materiais, pnncipalmcnle na atuação dos piofcssarra-alunos após a 
realização dos cursor. A convite da Coordenação de Física, o Curro do Verão de Lingua 
Portuguesa fot reali/Jido nas dependências do Instituto Tecnológica de Aeronáutica, em 
São José dos Campos, em regime dc internato. Por duas semanas, houve uma boa 
integração entre os participantes de Língua Portuguesa e Física, atestada não só no uso 
dc dependências comuns (restaurante, salão de café t  "sand" da EDUSP) como na 
participação cm atividades de uma área ou outra. Trinta e oito professores-alunos dc 
Ungua Portuguesa da Região do Vale do Paraíba assistiram a três módulos: a) Noções 
básicas de Lingüística; b) Análise linguística: noções fundamentais de Moribssimaxc; e 
c) Mecanismos de coesão e coerência no texto escnlo. Basicamente os três módulos 
continham conteúdo semelhante ao do ano anterior. Entretanto, adequando-se aos 
tópicos do núcleo comum, redirecionou-«  o oouteúdo informational e continuou-sc a 
enfatizar a visão critica em relação â gramática, bem comô a reflexão sobre a prática 
pedagógica dentro dessa perspectiva. A avaliação dos alunos apontava para o excelente
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nivel <Jos uts módulos e possibilidade dc aplicação na prática pedagógica Nova me me 
solicitavam a necessidade de acompanhamento posterior para complementado c 
aprofundanicuio. pois sentiam que o espaço dc dim semanas era insuficiente.

No IT A, enquanto sc desenvolvia o Curso de Verão, a Coordenação viajou aos 
dois núcleos que principiavam a disseminação do Projeto • Fortaleza e Belo Horizonte - 
Ademais, durante dois dias, esteve reunida com os faturas nudendores para 1991 - 
Campinas (S9o Paulo IT), Araraquara (São Paulo Ul), Juiz de Forâ (Minas II), 
Uberlândia (Minas UJ), Salvador. Rio dc Janeiro e Vitória

0  Primeiro Encontro de Outono foi novamcnlc realizado etn São José dos 
Csmpos Já para o Segundo Encontro de Outono, realizado na Universidade de Sdo 
Paulo, foi convidada a Prof Maria Silvia Olivi Louznda, membro da Equipe Tócnica dc 
Lingua Portuguesa da CENT, que discorreu sobre a Proporia Curricular para o 
Enxino dc Portuguê* - 2* grau, que acabara dc ser publicada

Pura o Segundo Encontro de Encontro, saia o primeiro número do BoJelim 
Informativo, em nivcl nacional, publicado na Universidade de São Paulo Continha um 
Editorial, noticias dos Ués ccnlros, material dos alunos c um cofend.lrío dc eventos. 
Dessa forma, o boletim passou a ser total mente integrado, lendo-sc iniciado um 
compromisso de que serin editado por um centro difcrente a cada vez

A panir dai, o Projeto entrou numa fase dc razoável estabilidade, permitida peia 
oçáo continuada c integrada Passou a caracterizá-lo:

1 Cursos d« Verilo (Ires módulos cm janeiro-fevereiro) e Curso dc Inverno (um 
módulo em julho):

2 Acompanhamento, realizado sob a forma dc encontros periódicos bimestrais • 
os de Outono (dois na primeiro semestre) e os de Primas era (dois no segundo 
semestre),

5 Boletim integrado;
4 Pubhcaçôcv dos diversos centros, sob « forma dc aposulas distribuídas aos 

professores-alunos, bem como artigos em periódicos nas universidades x que o Projeto 
«vincula.

Do pomo de vista académico, os onze nudeos vém pensando em alguns pontos 
que permitam o prosseguimento da ação continuada c integrada com resultados 
positivos Dois deles começara a ser articulados O pnmciro concentra-ac num esforço 
para buscar uma maneira dc implementação do Grupo Integrado dc Estudos e Ensino 
da Lingua Portuguesa (G1EELP). que sc afigura dc capita) importância para a 
divulgação e/ou fomenlo dc pesquisa cspeaficameiuc para essa modalidade de ensino. 
O segundo, uão menos cobiçado, sc constmu numa publicação integrada, que reúna 
pane significativa do material jé produzido ou que venha a ser produzido e que espelhe 
as diretrizes principais do projeto.

Um outro, que não consta do rol anterior, acaba dc se tornar realidade. No 
momento em que este texto está sendo escrito, VTTAE, atendendo prontameme a uma 
solicitação dos coordenadores dos onze núcleos, está doando um *kit-leilura* a cada 
participante do Projeto. Da mesma forma que os professores do Projeto de Física
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receberam um “kit” com o equipamento básico para o desenvolvimento de experiências 
de Física, quase seiscentos professores de Português. atual racatc integrados ao Projeto, 
em todo o Pais, estão recebendo um "kit-leiima*. constituído do Novo Dicionário dc 
Aurciio da Lingua Portuguesa, da Nova Gramática do Português Contemporâneo 
dc Celso Cunha de Lindlcy Cintra c dc cinco outros livros.

Ainda nesse inomemo, vem a noticia de que o Relatório de Avaliação do 
Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Universidade dc São Paulo destaca a 
atuaçáo séria e competente do Projeto de Língua Portuguesa e a integração da 
Universidade com o ensino secundáno.

É indubitável que o reconhecimento do trabalho efetuado pelo Projeto de Língua 
Portuguesa, por pane de VTTAE, que o vem acompanhando de perlo, de forma 
impecável e sensível, e por pane da Universidade dc São Paulo, cm suas diversas 
insrônctas, que não tem descurado de seu apoio, sempre pronto, constitui a visualização 
da ação desses cursos na prática educativa e a possibilidade de integração entre esso 
modalidade de ensino e as atividades dc cxiens&o desenvolvidas pela Universidade, dc 
que falávamos no começo deste texto

Entretanto, para que projetos dessa natureza possam prosseguir, atuando 
cfctrvaniente na busca de melhores oondiçócs educacionais e melhoria da qualidade dc 
vida dos cidadát» deste Pais. torna-se absolutameme imprescindível o envolvimento 
pleno de todos os segmentos educacionais e politicos. A partir de 1994, como já estava 
previsto desde o inicio, VTTAE rcura-se do Projeto. Caberá ás Secretarias dc Estado da 
Educação, junramenie com as Universidades Públicas já integradas ao Projeto c as 
Coordenações, levar adiante o desafio c, quiçá, conseguir novos temos.

NOTAS;

(1) - Professora Associada do Departamento dc Lingüística da Faculdade dc Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo e Coordenadora do Projeto 
"Atualização em língua portuguesa para professores de segundo grau". Convênio 
VITAE-USP, juntamente com a Prof" Di* Lygia Conta Dias dc Moraes do 
Departamento dc Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade dc Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. 2

(2) - Da referida mesa-redonda constante da programação da Associação Brasileira dc 
Lingüística, durante a 44* Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência, em São Paulo, realizada no dia 17 dc julho dc 1992, participaram também: Dr. 
Hêlcio Ulhoa Saraiva - Gerente Geral de VTTAE. Apoio á Cultura, Educação c 
Promoção Social; Lygia Corrêa Dias de Moraes (Coordenadora do Projeto) c Célia 
Cavicchia dc Vasconcelos, aluna participante do Projeto-lurma de 1991
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UM ESTUDO DA ÊNCL1SE NAS ESTRUTURAS COMPLETIVAS DO 
PORTUGUÊS ARCAICO*

Ur* Ribeiro (UEFS-BA) 
(Doutorado-UNICAMP)

1. Pretendemos apresentar aqui algumas reflexões sobre a estrutura sintática do 
ponuguòs arcaico (PA) e levantar questões sobre as propostas teóricas de análise do 
fenômeno de dítico em segunda posição. Essa restrição de elUteo â segunda posição, 
conhecida nn literatura lingüisnca como lei Tobler-Mussafia (T-M), tem sido atestada 
cm documentos dn fase arcaica dc«a língua fcf, por exemplo* Bcnincá (1992), Sahrl 
(1990) c Uriagerdai (1992)) Centralizaremos nossas observações «os casos de inclise 
em sentenças completivas Aditas, observados na versão portuguesa do documento "Os 
Diálogos de São Cregório" (DSG). séc. XIV1.

Em trabalhos anteriores (et Ribeiro: 1990/ 1991/ 1992a/ 1992b). propomos 
que o PA reflete propriedades estruturais de uma língua V2 (vcrh-xcond). Nos» 
proposta ó que ú. PA tem ama projeção X* especial, que permite recursi\idade 
generalizada de AGRP, como também parece admitit rccunãvidade do consutuinie CP 
das encaixadas .̂ Desse modo, as sentenças encaixadas podem apresentar características 
típicas de sentenças raiz Consideramos que o posicionamento cndiiico ou proditico 
dos complementos clitioos nas sentenças raiz e encaixadas depende de condições 
estruturais relacionadas com o estatuto teórico dos constituintes XPs que antecedem os 
díticos e os verbos, cm seja. as possibilidades de ènclise ou próclise slo definidas de 
acordu corn o estatuto sintático desses XPi. segundo eles sejam ou elementos 
deslocados/ topicalizados. ou constituintes de Spcc/X1-.

A «tnmira clausal que estamos assumindo para o português arcaico, baseada 
fundamentnlmentc nas hipóteses defendidas por Cardinalctb & Roberts (CAR) (1991) 
quanto à caracterização de estruturas com recursividadc de AGRP. i  como em:

(1) XP (CP SP®® IC C0 ÍAGR1P SP®® ÍAGRV ADR!0

IAGR2P sP<* rAGR2’ AGR2° ItP •

O núcleo AGR1° c a posição para complementos díticos e AGR2° a dos afixos verbais. 
Observa-se nos DSG uma Sn nação quanto à posição do verbo finito em relação ao 
dítico, era estruiuras-S o verbo pode ser movido do VP só até o núcleo AGR2® c 
permanecer aí, ou o verbo t  movido até a posição núcleo AGR10. O verbo pode ainda 
ser movido até o núcleo C°. Spec/AGRl' e Spec/AGR2’ podem ser definidas como 
posições potencies de railiznçâo de sujeito, por serem especificadores de um núcleo 
AGR (Rizzi, 1991b), embora liaja variação inlralingüística quanto ao estatuto dessas



cnmiigo que recebeu cn sa casa eo semelhança de pobre, fazia-o mais pera 
defamar o bispo que. (1.25.20)

Desde den Bestou (1983) que os fenômenos raú são analisados como envolvendo 
monmento para um núcleo C ,̂ um movimento eni pnndpio válido para as sentenças 
raiz, mas nào válido para as encaixadas cm gerai, por esta posição já estar preenchida 
por nm complcmcntador (tipo "que") nas complctivas, ou por ura traço abstraio +QU 
nas sentenças encaixadas MJU. Desse modo. se assumimos que ênclisc resulta de 
nxmrocnto de V® para C°, entío construções como as em (3) devem requerer uma 
estrutura oom duplo C°. um para hospedar o complemeuiador qys e outro para 
hospedar o verbo.

Tem-se admitido, sobretudo a pariu do estudo de sentenças complctrvas V2 de 
línguas tipo alcniSo. que os -verbos ponte sJo capazes de ter propriedades raiz e que eles 
permitem rocunrvidade de CP em seus complementos. Esta podena ser a explicação 
para a possibilidade de recursividnde de CP e, assim, dc ênchse nas complctivas em (3), 
visto que os verbos contar c cuidar podem set mduidos na classe denominada verbos 
ponte. Contudo, parecc-nos que a propriedade dc rocursrvidOde dc CP nos DSG não se 
limita a uma classe do complementos selecionada por verbos ponte. Voltaremos a este 
tópico nos itens 3.2 c 4. quando outros dados serão apresentados.

3. Certas assimetrias entre sentenças raiz/ complctivas, de nm lodo, e encaixadas 
relativas e adverbiais, de outro, observadas nos DSG. e a hipótese de AGRl^ como uma 
posição para clibcos, cm pnndpio independente da posição de realização da morfologia 
verbal (AGR2°), nos permitem derivar dc um modo direto cenas características da 
estrutura sintática do PA. Os fatos em foco evidenciam uma certa simctna estrutural 
entre as sentenças raiz e as complctivas, Discutiremos três delas aqui, a nosso ver, as 
mais marcantes. São estas propriedades das complctrvas que nos levam a postular uma 
estrutura com possibilidade de rccursividade de CP.

3.1 O fenômeno da interpolação, já observado por filólogos e lingüistas (cf Mattos 
ç Silva (1989), Uriagereka (1992) e Sal vi (1990), por exemplo) implica na possibilidade 
de diferentes tipos de elementos poder intervir entre o pronome clitico e o V finito. 
Sentenças relativas c adverbiais como (sublinhados nossos):

(4) a) ata que Ihi a alma saisse do corpo (4.12.13)

b) graça que Ihi Deus gmte dera (1.17.16)

c) 8inda que o sl orimeiramentç salvasse (L7.20)

I
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ilustram esse fato e. ao mesmo tempo, evidenciam que não há movimento generalizado 
dc Vo para AGRI* nas encaixadas relativas e adverbiais: o Vo pode permanecer na 
posição núcleo AGIU0, enquanto o clUioo ocupa a posição núcleo AGRl'*.

Nas sentenças nuz, por outro lado, cUlioo e V tendem a ocupar 
sistematicamente a mesma posição sintática, sem que um constituinte XP ocorra entre 
eles, como cm:

(5) a) Dalguas cousas me calarei (1.5.25)

b) E esto lttí fazia o prazer (1.1.12)

c) O seu Homcn Ihi disse (1.8.25)

Considerando que o movimento dc para AGRi^ não c forçado por fotores 
morfológicos (os afixos flexionais para formar o verbo flexionado estão contidos em 
AGR20) e que AGRI0 parece não atrair o movimento do verbo, como as subordinadas 
em (4) acima ilustram, deduzimos que o movimento generalizado de Vo para AGRI0 
nas sentenças raiz sc deve a requerimentos relacionados á propriedade V2 desta língua, 
portanto, utn tipo de movimento dc Vo que nao è desencadeado pelo clitico.

Em Ribeiro 1992b propomos que a restrição V2 do PA pode ser 
fundamciitaliucnte satisfeita no nivel AGR1P. Contudo, isto não significa que o nível 
CP nunca seja ativado nas estruturas V2, ao contrário, algumas determinadas estruturas 
V2 como, por exemplo, as que envolvem dememos com estatuto tipo operador, ou as 
iniciadas com certos advérbios precnchedores de Spec/C, são realizações do nivel CP. 
Assim, a nossa proposta é que em construções coroo as em (5) o nível CP não é ativado; 
o sujeito oeupa Spcc/AGRl', ciitioo c verbo estão em AGRI . A restrição V2 é, então 
satisfeita neste nivel (cf nota 5),

Observo-se também, nos exemplos (4) c (5) acima uma ema assimetria cm 
relação ás posições dc realização do sujeito lexical c do dítico: os sujeitos lexicais das 
encaixadas relativas c adverbiais tendem a ser realizados em uma posição entre 0 clitico 
e o V, ou seja, o sujeito tende a ser realizado em $pec/AGR2\ Nas sentenças raiz, por 
outro lado, como V é movido para AGRI0, o sujeito se realiza fundamental mente como 
em:

(6) a) Sujeito cl + V

b) XP d  + V Sujeito

Na representação (a), o sujeito satisfaz o requerimento V2. ocupando a primeira posição 
da sentença (cf. exemplo (Sc)); na representação (b) um constituinte XP qualquer 
satisfaz V2; o sujeito, então, ou é pós-vcrbal (cf. exemplo (5b)), ou è nulo (cf. exemplo
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(5a)).
Nas cstruluras compl clivas, ditico e vesbo parecem ocupar a posição núcleo 

A GR i° c o sujeito (lexical) tende a ocorrer em Spec/AGRl’, como nas sentenças matriz 
(e diferentemente das advérbiais c relativas). Os exemplos abaixo ilustram esse faio:

(7) a) ...entendeu que os pobres avian ja sa parte 
(1.17.16)

b) ...viu que o ettmiigo a atormentava cotuinuadamente 
(1.24.19)

Nas construções (7a) c (7b), o verbo se move para AGR10 e o sujeito é um oonstiiuintc 
de Spec/Agrl’5 Obscrva-se na construção (a) que o advérbio £  ocorre cm posição pós* 
verbal, diferente da posição ocupada por ek na relativa abaixo:

(8) o bõõ logar a que o ja levaron (1.29.23)

em que o advérbio jq antece o elemento verbal. Se consideramos que o advérbio ocupa a 
mesma posição nestas duas construções (possivelmente em adjunção a AGR2*). 
podemos examinar o posicionamento do adverbio ja em (7a) como evidência de que o 
verbo foi movido para uma posição hierarquicamente mais alta do que a quo ele ocupa 
na relativa em (8). A mesma observação podemos fazer cm relação à ordenação do 
verbo e do advérbio nas construções (4ç) ç (7b): o advérbio onmeiramanlc precede o 
verbo na encaixada adverbial em (4c), enquanto que o advérbio çonHmiadamenie segue 
o verbo na completiva cm (7b). Se nos dois casos os advérbios estão cm adjunção a 
AGR2\ então o verbo foi movido para AGR10 em (7b), mas é um constituinte de 
AGR20 em (4c).

O NP sujeito das oomplcüvas também pode ocupar a posição Spec/AGR2'; 
nus, obscrva-se que, neste caso, clibco c verbo estão em AGR1®, enquanto que nas 
relativas e adverbiais o didoo está cm AGRl° e o V® cm AGR2  ̂(dl exemplos em (4)). 
Exemplificamos tal construção abaixo:

(9) Osmo que ante sc acabaria o dia que cu laxasse de contar. (1.1.29)

Considerando que sujeitos definidos devem ocupar uma posição de atribuição de Nom, 
o constituinte o dia não deve estar dentro do VP. Analisamó-lo como realização de 
Spec/AGRÍ*6.

Podemos dizer que (7) e (9) ilustram o posicionamento padrão dos 
constituintes sujeito, dítico e verbo nas compietívas nos DSG. No entanto, a estrutura 
mais comum das relativas e adverbiais nos DSG é: d  + sujeito + verbo. É esta. portanto, 
uma diferença importante entre complctivas e encaixadas, diferença essa que aproxima 
o padrão de realização estrutural das compietívas ao das sentenças raiz.
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Se estamos no caminho «no dizendo que as sentenças raiz em ($) refletem 
requerimentos relacionados com o fenómeno V2, cntàc o comportamento das 
construções completrvas cm (7) e (9) resulta da propriedade V2 dessa lingua7.

N8o podemos deixar dc observar que o documento cm estudo nSo apresenta 
propriedades de uma lingua V2 perfeita, no sentido dc que nio há rigidex quanto ao V 
em segunda posição, podendo também o V ser realizado em terceira ou quarta 
posições7. Isto faz com que estruturas raiz e camp let ivas como as abaixo:

(10) a) E a mha cabeça ja a el ten metuda na sa boca (4,36,17)

b) e disse aos mandadeiros... e que logo se cl venia depôs eles (1.31.5)

se realizem nos podrôcs iá observados nas construções relativas e adverbiais; o dítico 
ocupa a posição AGRP c o verbo está em AGR2 .̂ Os advérbios ja e Logo estão 
topicalizados em Spcc/AGRl’, uma posição de passível realização de elementos 
topicalizados (cf. nota S). Os sujeitos sflo constituintes dc Spcc/AGR2\

A generalização que emerge a partir das considerações feitas até aqui 6 que Vo 
pnrecc só se deslocar para A GR Io para satisfazer restrições relacionadas com o 
fenômeno V2, qualquer que seja o fator que toquer a oolocaçáo de Vo em segunda 
posição nas línguas V2.

3.2 O segundo fato que nos leva à reflexão de uma simetria entre completivas e 
sentenças raiz e propor uma estrutura com recursividade de CP para as complctrvas está 
relacionado com o fenômeno da inclise nas complctivas finitas dos DSG. Julgamos que 
as possibilidades dc énclisc nas estruturas completive estão relacionadas com o 
problema da recomplcmcntaçâo no PA.

Estruturas completivas com rccomplementaçâo são freqüentes nos DSG, como 
em (sublinhados nossos):

(11) a) rogo-te que sc tc nembras d’alguus qyç mh'os digas (1.31.40)

b) E pero non lie pera crecr -diz San Gregorio -q\jç o bõô logar a que o ja levarom
que o perdesse (1.29.23)

c) mandou-Lhi dizer qqs el quç o ia ver (2.14.4)

Entre as duas realizações de çmg ocorre um constituinte simagmático. geral mente, mas 
nâo exclusivamcntc, uma sentença adverbial, como em (a). No exemplo (b), um NP 
complexo se realiza entre os dois elementos da rccomplementaçâo e em (c), um NP 
pronominal. Nestas construções o pronome complemento está sempre proclítico ao
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verbo, como ocorre nos outros tipos de sentenças encaixadas.
O segundo aue das estruturas de rccomplementação pode scr omitido. Quando 

isto ocorre, dois padrões de colocação dc cliticos emergem (sublinhados e colchetes 
nossos; utilizamos os colchetes como um recurso para facilitar a explanação):

(12) a) Ja ora podes entender, Pedro,[ gus (aquelas cousas que Deus ordiou c soube ante 
que o mundo Tosse Teilo.l (eompriron-sc pelas orações dos santos homens]] 
(1.16.32)

b) Ca non he duvida fque (aquele que ante sa morte fez muitas boas obras per que
prouguesse a Deus, pela oroçon do seu amigo] (podia-lhe Deus tanto ben 
dar)] (1.29.24)

c) E portanto cuido, Pedro - disse San Gregorio • fque [aqueste homen que o spiritu
maao rtocbcu en sa casa por Ivospede,] [íczc-o mais por louvor do mundo 
ca por lazer ben]] (1.25.24)

(13) a) ca temia o santo bispo (que, [se os homens soubessen aquclo que acaoeera,] 
(tanta vài gloria Ihi cr coe na cn seu coraçon] quanto louvor lhi dessen os 
homens aa de fora] (1.17.19)

b) mandou aos seus disci polos fque falguus mirãgres daqueles que lhi viiarn fazer]
(non-no dissessen a nenguu ata que ...]] (1.17,20)

c) rogoo-u o cavaleiro dc tan gram coraçon fouc [o don que lhi dava] [non-no
d e sp rç ç a s se ]]  (1 .2 7 .6 )

As construções acima mostram que quando o segundo qyg e omitido, o pronome pode 
ocorrer cncliUoo ao \obo, como nos exemplos em (12). ou ptoclltico, como em (13).

Proponho analisar as estruturas com rocompletnentaçdo como segue Essas 
construções sôo exemplos de estruturas com rccunavidadc dc CP, com um constituinte 
topicalizado/ deslocado entre o núcleo mais alto e a segunda realização de CP. 
Quando o segundo quç c realizado, como cm (11), énçltse ndo pode ocorrer, nem 6 
necessária, por a posição C° já estar preenchida. A próclisc ocorre como esperado; não 
há violação à lei T-M: que ocupa • primeira posição da sentença c o clltíco se realiza 
em AGR.I®.

Quando a segunda realização dc que é omitida, próclisc deixaria o clltíco cm 
primeira posição, gerando uma estrutura a grama tical: assim, a ènçlise è obrigatória 
nestes oontextos, como evidenciam os exemplos em (12). Assumimos que essas 
construções resultam dc movimento dc para C®, deixando o dítico em AGR1®; a
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posição Spec/C está vazia. No entanto, se a posição Spec/C for preenchida, conto 
ocorre nas construções ent (13). com, rcspccttvamenic. tanta vta gloria, non c non, a 
próclisc ocorre; neste caso. dítico e verbo ocupam a posição nòcleo C°.

Este mesmo padrão 6 observado nas sentenças raiz. como env

(14) a) E quando cl non estava presente, achegou-se o senhor bispo a arca (1.19.S)

b) E pois vco o seu filho Bonifacio, confortô-a per sas palavras quanto pôde
( 1.22.11)

c) E os frades assi o fezeron (1 15.7)

d) A verdade daquesta profecia mais daramente a veemos (2.15.14)

e) E quando chegsron ao rio. ton aginha o passaron (1.2.46)

Em (14a) e (14b) os elementos lopicalizados/deslocados estão fora do domínio CP e 
êndise é requerida uma vez que a próclisc deixaria o clítico em primeira posição. Por 
outro lado. nos exemplos (14c). (14d) c (14e) próclise é possível porque os constituintes 
assi. mais daramente e tan aginha ocupam a primeira posição da sentença, ou seja, 
Spec/C.

Os casos de variação entre éndisc e próclisc cm estruturas iniciadas com o que 
c analisado como sendo o NP sujeito, conto as apresentadas em (2), que repetimos 
abaixo:

(2) a) E o santo bispo atneaçoo-u cortesmente (DSG, 1.28.21)

b) E San Gregorio Ihi disse euton (DSG. 1.16.2)

podem ser analisados da mesma forma, ou seja. a êndise ocorre cm (a) porque e 
constituinte p santo bispo é um NP dcslocado/loptcalizado; em (b), por outro lado. tem- 
se próclise porque o NP San Greeorio ocupa a posição sujeito Spcc/AGRl' Pode-se 
observar nos dados que só NPs definidos aparecem nas estruturas com êndise, tipo (2a), 
enquanto que NPs definidos e indefinidos podem ocorrer nas estruturas cora próclise, 
tipo (2b). Tal distribuição permite-nos uma análise em que o NP sujeito das construções 
com êndise são na realidade dentemos deslocados/topicalizados. fora do domínio CP. 
Nestes casos, entio, o uso cnditico do pronome é a forma esperada.

Queremos ainda, antes das nossas conclusões finais, apresentar algumas 
reflexões sobre as estruturas negativas do corpus, por acreditarmos que elas também 
ofcrcccm evidências de que sentenças raiz e completivas parecem poder projetar as 
mesmas possibilidades estruturais

Os enunciados negativos apresentam comportamentos distintos, a depender do
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tipo de estrutura em que cies ocorrem. Nas relativas e adverbiais, o demento de 
negação aparece sistematicamente entre o dítico e o verbo; nas sentenças raiz, por 
outro lado, ele sempre antecede o clilico, como pode ser observado nos exemplos a 
seguir

(15) a) se o alguen non conhecesse (1.7.20)

b) porque se non achegou a seu marido (1.24.8)

c) outras cousas que se non poden veer (4.1.15)

(16) a) mais estes menihos non ch'os daremos (1.28.20)

b) E non vos diVcu da primeira que ... (2.3.18)

c) - Non ti semelha. Pedro,...(3.11.15)

d) E ele non lhos quis dar (1.28.27)

Na construção relativa (15c) e nas adverbiais (15 (a) e (15b) a ordem padrão da negação 
é depois do dítico; nas sentenças raiz em (16), o elemento da negação antecede o 
dítico. Analisamos o elemento de negação que ocorre nessas construções raiz como um 
constituinte X1™** topicalizado em Spec/C; clitico e verbo ocupam o núdeo C°. Em 
(16a) e (16d), respectivamente, os constituintes estes meninos e gjg estão fora de CP.

O exemplo abaixo ilustra de um. modo bem claro a distribuição da negação c 
dos cliücos em sentenças matriz e encaixada;

(17) E non lho dissera se o non conhecera (4.30.9)

A negação antecede o dítico na sentença matriz e o segue na encaixada.
Nas sentenças complctivas as duas estruturas são possíveis:

(18) a) Conselho-ti que me non des tan gram iresteza (1.28.23) 

b) mandou que o non dissessen a nenguu (1.17.22)

(19) a) mandou que aíguus miragres non-no dissessen (1.7.20)

b) mais semelhava que o vio non se acrccentava do barril mais que nada en el 
(L20.5)
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Quando o nlvcl CP não é ativado, ou seja. quando não há rccunovidade de CP, como 
nos exemplos em (1&), as estruturas complctivas negativas apresentam o fflrvmn padrão 
observado nos relativas c athtrbiaix: o cliüoo precede a negativa, quando o nivd CP c 
ativado, nas construções em que utn constituinte qualquer ocorre entre as duas posições 
núcleos C°. a negação precede o clitioo, como ocorre nas sentenças raiz. A análise para 
essas construções c a mesma proposta para os exemplos can (16): • negação ocupa 
Spec/C* c ciitiço + verbo estão na posição núcleo C°. Os constituintes alguns miraeros 
em (19a) e ovlo em (19b) ocupam uma posição entre as duas projeções deCP.

4 Muito pouco sabemos dizer sobre o estatuto sintático dos constituintes que até 
o momento denominamos ambiguamente topicalízndos/deslocados. A característica 
marcante desses ciancnios 6 a dc serem de algum modo retomados por om pronome 
lembrete; mesmo quando sâo constibuntcs ebusais adverbiais, eles parecem ser 
retomados pela forma pronominal neutra q. Desse modo. podo-se dizer que eles se 
caracterizam como o que a literatura UngOística tem denonimado elementos deslocados 
á esquerda, c, portanto, são gerados na posição em que eles aparecem. Isto explica a 
possibilidade dc construções cm que cooconcm elementos deslocados e topicalização 
em Spec/C, como na construção (13a). por exemplo, rra  haver violação do PCV. 
Mesmo quando o demento deslocado i  o “sujeíio*. julgamo» scr poaaivd admitir que é 
uma estrutura de deslocamento de NP aijdto. retomado por um pronome nulo. 
Realmcnte, numa língua de sujtato nulo, cspcra-sc que o pronome expktiva/lembrete 
etn posição sujeito seja nulo Nos dados por nós analisados não encontramos realizações 
lexicais de pronome sujeito expletive.

A questão que levantamos agora t. Está a possibilidade de rectiravidade de CP 
relacionada com propriedades dos verbos nutrir ou está rdadouada com o estatuto 
sintático dos constituintes deslocado*? Os exemplos de recomplementaçio citados 
acima são quase todos complctivas dc verbas cpistànucos/declarativos, exceto o (19). 
que é realização de unu complctrva da forma verbal semelhar. Nio 6 provável que 
semelhar possa scr um verbo ponte. Atém disso, o padrão de posidoaamento dos 
diticos nas sentenças adverbiais abaixo (sublinhados nossos):

(20) a) porque todo tempo do dia tf hoje non nos abastaria pera os contar 
oompndamcnic (1.31.43)

b) Ca tan sobejo foi o prazer da carne que ouve que aqudo que fez coo sen marido 
fczere-o con outro qualquer (1.24.7)

parece-nos semelhante ao que observamos até agora cm relação is estruturas 
complctivas com rocursividadc dc CP. cm (a) a negação pode estar em Spec/C, dítico +
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verbo cm cP; cm (b) o verbo se desloca para C° produzindo ònclisc
Sc esta é uma analise possível para as construções cm (20), então a 

recurshidade de CP não deve ser definida pelas propriedades dos verbos matriz, mas 
pelo esiaiuio sintático desses constituintes deslocados, qualquer que ele seja.

NOTAS

* Agradecemos a Charlotte Galves, a Mary Kiuo c Giompnolo Saiu comentários e 
sugestões feitos a este estudo.
1. Nossa análise tem por base empino a versão portuguesa do documento "Os Diálogos 
de S5o Gregóno, leitura crítica e filológica de Mattos e Silva (1971). Este documento t  
datado por ela (cronologia interna) como anterior a 1385
2 C£ S3 hi (1990) para uma proposta similar, mas nâo idêntica. quanto á possibilidade 
dc rccunuvidade de CP.
3 Bcnincá (1992) também relaciona as possibilidades de ênclisc e próclisc ao estatuto 
teórico dos constituintes na periferia á esquerda da sentença
4. Os exemplos doa DSG serão atados seguidos dos números do livro, capitulo e linha, 
dc acordo com 0 citação de Mattos e Silva (1971).
5 CAR propõem que AGRI0 6 0 núcleo atribuidor dc Caso Nominativo nas línguas 
que apresentam uma estrutura com recuravidade de AGR Seguindo essa proposta c 
observando as possibilidades estruturais de atribuição dc Nom definidas por eles, 
analisamos as posições de realização do NP sitycito nos DSG como segue. A posição 
Spcc/AGR2* e a posição básxa de realização do NP sujeito sm sentenças raiz c 
subordinadas, isto é derivado do modo como Caso Nominativo é atribuído: designação 
de Nom sob regência é uma opçSo selecionada por esta lingua. A posição Spec/AGRIU 
das estruturas raiz c subordinadas c potenctalmcme uma posição de sujeito, desde que c 
0 especificador de um núcleo que contém AGR0 (cf. CAR (1991) e Rizad (1991b)); 
contudo, oomo designação dc Nom sob uma pura retaçáo formal de concordância 
SpccAiúcleo náo está disponhtl para esta língua, 0 sujeito só se realiza nesta posição 
quando uma relação de roindexaçâo (concordância de traços gramaticais) pode ser 
estabelecida entre 0 núcleo e 0 demento em sua poaçõo de especificado: Neste caso, 
portanto, 0 NP sqjeiio só pode ocupar Spec/AGR Io quando 0 verbo ocupa a posição 
núcleo AGR1°. Assim, Spec/AGR 1° pode hospedar um NP sqjeito. quando Nom puder 
ser atribui do a essa posição dov estar disponível para mmiraenlos de topicalizaçâo de 
adjuntos ou de argumentos internos do VP. Isto explica l  possibilidade de V2 nas 
sentenças raiz e encaixadas.
6. A construção cm (9) ilustra a realização de uma oumplctivn V2.
7. Essa também é uma observação feita por Bcnincá (1992) em relação a  outros corpora 
do português antigo
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TEMPO VERBAL: UM PROBLEMA DISCURSIVO OU GRAMATICAL?

Angela C  $. Rodrigues (USP)

As observações que vou fazer a respeito do tema do nosso encontro, estão 
relacionadas com as questões extrcnumenie diversificadas com que tenho convivido na 
tentativa de descrever o processo de flexão verba] modo-temporal no ponugués culto do 
Brasil a partir dc dados colhidos em ínqoénlos do NURC/Brasil, que constituem o 
corpus mimmo do PROJETO DE GRAMÁTICA DO PORTUGUÊS FALADO. Apesar 
da quantidade imensa de dúvidas que ainda me restam, alguns pontos gradativamente 
vfio se tomando mais e mais claros para mim. que assumi a tarda de estudar da flexão 
mod o-tcmporal Aqui estio alguns deles!

1. UNIDADE DE ANÁLISE

Uma primeira questão foi a da definição da unidade de análise. O estudo da 
flexão verbal modo-temporal tomou necessário distinguir-sc o vocábulo verbal como 
onidade dc análise, entendido como vocábulo formai, significativo, unidade compósita, 
cujas regras de construção são rigidamente estabelecidas pela gramática da lingua. 
Assim, parte-se do pressuposto de que em português, as categorias gramaticais tempo e 
modo sáo categorias indicadas pela morfologia do vobo, nos seus morfemas modo- 
temporais. o que nos autoriza a rotular de formos de pretérito Imperfeito do indicativo 
vocábulos como falava, vendia, partia, que apresentam os morfemas modo-temporais 
(va) e {«} O vocábulo verba) se "dobra” a novos empregos pela adição de segmentos 
fônicos significativos á direita do lema verbal, indicando as categorias gramaticais de 
tempo e modo. e também aspecto É neste primdro momento do trabalho de análise que 
surgem questões como as que apresento a seguir

A primeira delas: a possibilidade de se questionar a descrição das formas de 
pretérito perfeito do indicativo feita por diferentes linguistas, independem emente do 
modelo de análise adotado. Eles postulam um morfema OJ ác pretérito pcricito do 
indicativo (CÂMARA JrM 1970. MIRA MATEUS. 1982). CÂMARA Jr. restringe-ae 
ás I* e 2* pessoas do singular e do plural, e á 3* do singular, pois se refere ao morfema 
(Ql (átono) como SMT de 3' do plural. Assim, {]} e (y) seriam SNP, respectivamente 
r  e 3* pessoas do singular exclusivamcnte do pretérito perfeito.
Pergunta-se se os ciados sob análise nflo nos autorizam a pensar em cumulação de 
valores, por um lado número-pessoal, por outro modo-temporal nos morfemas (i) e (y) 
de pretérito perfeito, adicionado diretamente ao tema verbal, com possível acomodação 
fônica da VT (falei falou, vendi, vendeu, oarfi. oartiuV. tém estatuto diverso os 
morfemas (va) r (jy), por exemplo, do pretérito imperfeito, que indicam



6 tun tempo misto, absoluto-relativo, pois 6 definido pot um pomo de referência 
localLado ames do presente e por situação localizada antes do pomo de referencio. 
Representação: ME - MR - MF Inegavelmente, ao valor temporal se agrega um valor 
aspectual nestes termos, qocstío que não consideramos neste trabalho.

Por outro lado. a complexidade das noções ligadas às formas predominameiDcnie 
analhicas, ditas de üiíuxo. assinalada por gramáticos e lingüistas, confirma-se com os 
dados colhidos nos inquéritos do NURC/Brasil. nem sempre t  fácil separar nas formas 
de futuro do presente t  caiegona tempo da categoria modo pelo fato de elas cxpnimrcm 
diferentes graus de ccneza Pressupondo que os usos modais jogam com as 
virtualidades mereuics ao vu-a-scr. e os usas temporais caruclcnzam as formas de 
futuro quando a possibilidade se ovizrnha da ccncza. penso sor possível postular um 
valor básico temporal para as formas de futuro do presente. Assim, MF, MR - ME = 
futuro do presente.
Em síntese 0 csuido da flexão modo-temporal exige que pensemos nas propriedades 
semânticas das estruturas lingüísticas. Era outras palavras, impòe-se que sejam 
consideradas as significações consubstanciadas nas formas verbais flexionadas, 
entendida a flexão como um recurso poro unto série de operates semânticas que st 
efetuam sobre a tignijicoçúo lexical básica, modificando-a de várias maneiras 
possíveis (CASTILHO. 1991)

3. TEXTO £ DISCURSO

Se propusemos até agora ura tratamento semântico das formas verbais 
flexionadas, isto não quer dizer que estamos descartando a necessidade da inclusão de 
traços pragmático-discursivos na descrição do processo de flexão modo-temporal cm 
português. Ao contiãrio, são fundamentais para a própria interpretação semântica das 
formas verbais Se o tempo constitui uma categoria dCtuca. a referência desse elemento 
dêiüco náo pode ser depreendida ou estudada independente-menie do contexto cm que 
ocorre. Mais que isso, se os enunciados ou formas lingüísticas apresentara acepção ou 
significado básico qne não depende da situação concreta em que se realiza, a 
depreensfio da totalidade da significação depende também de outros fatores, um deles, a 
situação da comunicação; ou ainda, entendendo-se a análise do discurso como o estudo 
da organização da expressão lingüística além do nível da frase, não poderíamos deixar 
de levarem coma a unidade textual para a cabal compreensão do significado das formas 
verbais. Um componente pragmático-discursivo precisa ser levado cm conta na 
descrição da gramática da língua, na medida em que sugere condições de produção das 
formas lingüísticas em geral. Limito-me a apresentar dois fatos que confirmam tal 
pressuposto.
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3.1 Pretéritos ímpcrícho/perfeito

Numa avaliação da 'distribuição das formas do pretérito imperfeito e perfeito 
IKK textos dos inquéritos sob análise, observamos. L que eles não apaicccm isolados, 
mas entram na organização e fragmentos de textos coesos, amarrados, com unidade 
temática; 2. que constituem textos em que o informante narra eventos, vi vendados ou 
ilfo por ele mesmo; 3. nesses blocos narrativos aparecem mescladas formas de pretérito 
unpcifcito e pretérito perfeito do indicativo. Consideremos o .seguinte excerto:

Inf tenho impressão que ali levou tanto tempo de ensaio,., bom 
eu quando:: tinha uns dezoito quinze a dezoito anos eu estudd 
balé... c tive oportunidade de trabalhar lazer uma cena como o:: o 
balé russo... er çq uma novtDAde nc? teatro porque só estudando 
estudando estudando quando chegou o balé russo aqui cm Sáo 
Paulo eles pediram pare que as alunas do do do da Prefeitura 
que éramos nós... aquele grupo TOdo fosse fazer uma cena num 
num num dos números que eles apresentam Hfl Pássaro de Fogo 
me parece... eu achei aquilo horroroso viu? me chooou 
tremenda mente porque.,, ch por detrás dos bastidores é Uma coisa 
horrível né7... é tudo tâo::... parece tih> tio mascarado sei lá e 
quando aparece em cena o público vt uma coisa total mente bonita 
né?.  ̂ aquelas luzes... quer dizer aquilo me chocou gg tio criança 
eu rne lembro que eu... já adiava... diferente o Municipal era 
LINdo maravíLHoso visto do lado de cá né7

Nesse trecho, DID, SP, 234:254*270, a informante relata sua experiência de 
aluna de balé quando da vinda de uma companhia de balé russa a São Paulo: os fatos 
que constituem o núcleo da sua narrativa festudei, çheeoy o balé, pediraiq para as 
alunas, achei, aquilo me ghocoç), que estilo expressos em pretérito perfeito, e as 
ç i r a m s t i n c i a s  secundárias (tinha dezoito anos, çra aluna, çtg uma maravilha, éramos 
nós, çij} tão criança, já achas-a. era lindo) em pretérito imperfeito. Seus comentários a 
respeito do espetáculo, ou doa bastidores do espetáculo, aparecem representados por 
formas verbais no preseiito do indicativo (é uma coisa horrível, i  íudo lAo mascarado, 
.miroce cm cena, o público vê, eu me lembro)
Por isso, consideramos, com WEINRICH, as diferentes situações comunicativas uma 
possível condição dc produção das formas de pretérito imperfeito e perfeito nos 
inquéritos sob análise, ou, o tempo lingüístico como instância do disourao. Os pretéritos 
perfeito e imperfeito fazem parte do grupo dos tempos da narraçáo.
Numa mura perspecuvn de análise (ftincionalisu), usando as palavras de NEVES 
(1992), em que se levam em coma as relações coesivas intra-textuais, é fundamental 
que sc tenha percepção do tempo cotuo categoria que perpassa todo o texto, 
constituindo marca de junçOo. quer pela seqüenclaçõo (avanços; quer pela projeção de
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proposta como tema de discussão deste encontro.
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ELEMENTOS EXOFÓR1COS NO DISCURSO RELATADO

Beatriz Nunes de Oliveira Longo ( Unesp)

A maioria doa estudos sobre semântica da frase considera o tempo verbal como 
uma categoria cxofórica, ou dèiiica, por relacionar determinados momentos ao tempo 
do enunciado, que é o "agora" (cf.Lyons, 1979, por exemplo).

A partir da década de 70, muitos autores tem utilizado o esquema de definições 
temporais proposto por Rcickenbacli ( 1947/1980) • que se baseia em relações de 
simultaneidade e anterioridade entre tris pontos, O da Fala, 0 do Evento e o dn 
Referência - procurando ampliá-lo ou adaptá-lo Como exemplo, podemos citar, entre 
outros, llari (1981), Corôa (1985), Comnc (1986), Declerck (1987). Nilo nos deteremos 
na discussão de tais definições, que consideramos bastante conl«cuias. Queremos 
apenas salientar que nenhum dos autores questiona a da xis como propriedade do tempo 
verbal.

Entretanto, quando se passa para os domínios da (rase complexa e do texto, a 
questão deixa de ser consensual. Uma controvérsia interessante surge especificamentc 
no caso do uso dos tempos no discurso citado e no relatado Já Bcnvcnistc, ao introduzir 
n pposlçõo discurso'história, argumentava que , para a classificação dos elementos 
linguísticos "indicadores’'. o essencial seria a sua relação com a "preseme insianaa dc 
discurso’1:

Dc fato. desde que nSo ac vise mais, pela própria expressão, a essa relação 
do indicador à instancia única que o manifesta, a lingua recorre a uma série de 
termos diflimos que correspondem um a um aos primeiros, e que sc referem nAo mais à 
instancia do discurso mas aos objetos reais, aos tempos e lugares históricos. Dai as 
correlações como cti/elc, aqiii/lá, agora/entâo ()". (Benvenistc 1976. p. 2RU)

Mais adiante, no discorrer sobre as formas verbais, afirma o autor (p 281-2) que 
o tempo do veitoo é sempre relativo á instancie na qual figura a forma verbal, mas que 
ocitos enunciados remetem • uma situação objetiva, ao domínio da "terceira pessoa", 
isto e, nSo ao discurso, mas à kistóna.

Instaura-se assim a polemica sobre o discurso relatado: dc acordo com 
Renveniste. os indicadores dc pessoa, tempo, lugar, objeto mostrado, etc trio deveriam 
ser considerados exoforicos nessa modalidade dc enunciação. Por ouiro lado. sc 
considerarmos que o tempo verbal énesse caso um elemento endofórico, temos de negar 
n própria definição dos tempos

Além de Bcnvcnistc, outros autores, ao analisar frases complexas ou textos, 
apontam o que poderíamos chamar de dupla fonddadc do tempo verbal Mira Mateus 
et ai (1983, p. 113), ao estudar a localização e a ordcuaçâo temporal do discurso 
relatado, concluem que este se localiza "tcniporalracntc em relação ao agora da



enunciação, e a descrição do estado de coisas que ele reproduz t  localizada 
rclaüvamcnic ao então da sua enunciação.* Assim, segundo as autoras, numa frase 
couto (1). teríamos um evento, "mentir", cujo termo-origem da localização temporal 
não seria o "agora", mas sim o momento que contém a enunciação descrita na frase 
matriz:

(1) O João confessou que tinha mentido à Ana, na véspera

Houwelmg (1986) e Lo Caseio (1986) estabelecem uma distinção entre tempos 
déilicos e anafóneos. Segundo os autores,os tempos anafórioos estariam vinculados a 
antecedentes no texto, ligando-se indtretainente ao momento da enunciação. Dessa 
maneira o Imperfeito, por exemplo, seria um tempo nnafórico. pois ancora-sc no 
Perfeito numa frase como (2):
(2) Estava escrevendo uma carta quando ele entrou

A respeito de tais estudos, temos algumas ressalvas a fazer. Priraeiramcntc. 
embora concordemos que o Imperfeito é uni tempo uão-autônomo do ponto de vista 
textual, a ancoragem nem sempre se realiza cndoforicamcnlc. Um exemplo citado por 
muitos aurores é o que so realiza, no português, como "Era uma vez...", nos contos de 
fada; entretanto, o Imperfeito, nesse caso, não sc vincula a um intervalo de tempo 
dentro do texto, mas a um momento qualquer deu iro dc outro universo de discurso, 
como o próprio I x> Caseio reconhece. Por outro lado, cm frases simples lemos também 
exemplos de Imperfeito dói tico

(3) Esta cidade era um lugar maravilhoso.

(4) Vocé estava falando sobre a alimentação.

Pcrccbc-sc assim que é difícil estabelecer um quadro fixo dc tempos dciticos c 
anafóricos.

Outro problema, e este mais grave, a nosso ver, está no fato de que os tempos 
não-autónomos, mesmo quando se ancoram etn outro ponto do texto, mantêm 
referência própria, ou seja. não se estabelece a co-rcfcrcncia com os antecedentes

Observe-se que, segundo Halhdav e Hasan (1976. p. 31), a referência endofórica 
sc dá quando um liem, cm vez dc scr semanticamente intcrprctávcl por si só, vai buscar 
sua interpretação em outro ponto do texto. Como isso não acontece no caso dos tempos 
verbais, parocc possível questionar o estatuto anafórico das relações cntxc os tempos no 
textos. Talvez por isso Lo Caseio seja obrigado a reconhecer que "quando os tempos 
expressam uma relação anaTórica, cies .simultaneamente expressam uma relação 
déitica" (p. 199).

Vejamos um exemplo: .
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(5) Pedro disse que linha saído

Aparentemente, o evento tinha saído se define como anterior ao evento dizer, 
que por sua vez estabelece uma relação de anterioridade com o "agora" (cf. o exemplo 
apresentado por Mira Mateus). Entretanto, basta ampliar um pouco a frase para 
perceber certas distinções importantes:

(6) Pedro disse que na hora do assalto ele tinha saido.

Na verdade, o evento sair ietn como ponto de referência o intervalo de tempo 
identificado pelo adjunto "na hora do assalto", e nâo pelo evento dizer. Isso fica ainda 
mais claro se alterarmos o tempo da frase matriz e estabelecermos algumas 
comparações.

(7) Pedro diz que na hora do assalto ele já tinha saido.

(8) ? Pedro diz que na hora do assalto ele já saiu.

Nas duas frases, o evento da encaixada é anterior ao da matriz. Entretanto, o 
grau dc aceitação de ambas é bem diferente. A segunda provavelmente será 
considerada inaceitável por grande parte dos falantes. Isso ocorre porque, 
independentememe da sua ancoragem, os tempos verbais conservam suas 
características e propriedades sinlático-scmanücas; o Prctcrito-Mais-Quc-Pcrícito, por 
definição, permite uma leitura segundo a qual o evento sair évisto como anterior à 
"hora do assalto”, mas o Perfeito só admitiria a interpretação de simultaneidade. 
Consequentemente, não seria possível a combinação com já, que implica anterioridade.

Disso tudo. deduzimos que. indcpcndcnlcmcntc das condições ca contcxtuais. os 
tempos verbais rclèm um significado básico, que, mesmo em contextos idênticos, pode 
levar a interpretações diversas (cf Longo. IWO, p. 158-161). Nilo é possível afirmar, 
portanto, que determinados tempos tèm de se apoiar em outros elementos do texto para 
que possamos especificar fiiia Interpretação.

Parece-nos mais razoável supor que os cios cmre os tempos sc estabelecem no 
texto através de inuicições mais ou menos homogéneas -segundo sc repita um mesmo 
tempo ou sc utilizem tempos pen ententes a um mesmo grupo^1) - que garantem s 
cocsáo sequencial e. consequentemente, a texlualidadc. Dessa maneira, OS tempos 
verbais podem scr considerados como um dos fatores coesivos no texto Em outras 
palavras, embora o significado básico de um tempo doa scr compalivel com o seu uso 
no texto. e a tipologia textual seja muitas vezes o fator dominante na escolha de um 
grupo de tempos nâo sc pode negar que a temporalidade influi na definição da 
tessitura Já u função discursiv a no texto pode determinar o uso dos tempos, mas nâo 
dcfini-lov semanticamente. Finalmente. gostaríamos dc tcccr algumas considerações
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sobre as mudanças que os tempos sofrem na passagem do discurso citado para o 
relatado. Comric (1986), procurou demonstrar que. para vá nos elementos da frase, 
ocorre uma mudança do centro dêilico, desviando-se os elementos sensíveis ao centro 
do locutor do discurso origina] para corresponder ao centro da pessoa que relata o 
enunciado. Assim, dc acordo com o autor, se Joâo diz a Mana: "Você é inteligente", e 
cu for contar isso a alguém, direi: "Joâo disse a Maria que ela era inteligente".

No caso do tempo verbal, entretanto, esse desvio nâo ocorre. Segundo Comric, 
no russo, por exemplo, os tempos permanecem sempre os mesmos nos verbos; no inglês 
as mudanças obedecem a uma regra dc seqüência de tempos, pela qual, depois de um 
veibo no pretérito na oração-matriz, o verbo na oração encaixada doe recuar para o 
passado em relação ao tempo do discurso citado. Que não há mudança dc centro déitioo 
para os verbos pode ser comprovado se observarmos o discurso relatado depois de um 
verbo-matriz no futuro:

(9) a. Joâo dirá: Estou cantando, 
b. Joâo dirá que está cantando.

Outro exemplo é o do pretérito no discurso relatado, depois de verbos-matrizes 
no futuro; segundo Comric (1986, p. 112 sx), supondo-se que estamos no dia 15 de 
maio, podemos prever que João dirá, no dia 20, as seguintes palavras: "Cheguei no dia 
16 dc maio." Na transposição, temos:

(10) (No dia 20 dc maio) Joâo dirá que chegou no dia 16.

Se ocorresse mudança de centro déitico, teríamos as seguintes frases:

(9’) Joâo dirá que cstaiá cantando.

(10a) Joâo dirá que chegara no dia 16 de maio

No português, não podemos postular uma regra de seqüência de tempos para 
explicar todas as mudanças Dc qualquer modo. nâo é nosso propósito explicar aqui as 
alterações sofridas pelos tempos no português, pois isso fugiria aos objetivos do 
trabalho. Desejamos apenas ressaltar que nfio se observam mudanças quando o 
verbo-matriz está no futuro Se os tempos fossem meros elementos referendais, não 
exofóricos. deveria haver transformações também nesses casos, e nâo só nas frases com 
verbo-matriz no pretérito

Concluímos então que, embora alguns tempos, era determinados empregos, 
tenham uma função discursiva não-autónoma, ancorando-se em outros pontos do texto, 
nâo lhes é possível atribuir estatuto meramente anafórico. Segundo o próprio Lo Caseio 
(1986. p. 199),o comportamento dos tempos verbais é diferente do dos advérbios 
temporais, pois sempre há uma localização do evento expresso pelo verbo como
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simultâneo, (interior ou subsequente ao tempo primário, isto d, ao momento da falo. O 
significado básico e, portanto, a referenda, não se alteram e nem se apoiam em outros 
elementos do texto. Consequentemente, devemos considerar os tempos verbais como 
elementos exofóricos, mesmo no discurso relatado

NOTAS DE REFERÊNCIA

(!) A esse. respeito, remetemos o leitor para Weinrich (1968), que estabeleceu uma 
oposição entre dois grupos temporais de verbos, de acordo com a atitude assumida pelo 
locutor ao construir seu texto (de comentário ou de narrativa)
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TEMPO VERBALíUM PROBLEMA DISCURSIVO OU GRAMATICAL?*

Maria Luiza M. S. Corda 
KE DF/UNIC AMP

Explicitemos, de inicio, que entendemos o tema deste encontro como • seguinte 
pergunta a ser respondida: quais serão os parâmetros teóricos mais apropriados para 
tralar o fenômeno TEMPO VERBAL? Nfto por menos importantes, deixaremos de lado. 
por ora, os aspectos morfológicos e focalizaremos mais a indagação sobre qual será o 
âmbito teórico em que caberá um estudo da significação dos tempos verbais.

Estão cm pauta dois aparatos teóricos bem diferentes: o gramatical e o 
discursivo. Sâó duas perspectivas que colocam o analista em dois pomos de obsen-açdo 
distintos embora possam olhar para um mesmo conjunto de fenómenos, a percepção 
que terão do seu objeto de análise será, faulmcntc, reflexo do 'olhar*, do "lugar*, da 
experiência de cada um. Não nos esqueçamos de que a tarefa de identificar e delimitar o 
objeto já é parte do aparato dc qualquer teoria, o conjunto de fenômenos á que damos o 
nome dc tempo verbal pode estar no hori/onie dessas duas formas diferentes de "olhar* 
Será, então, diferenlemcntc circunscrito e alvo de diferentes categorias de análise 
Importante é estarmos atentos As ciladas terminológicas c conceituais para percebermos 
que. ás vezes, sob o mesmo rótulo, aparatos mterpretativos diferentes falam 
necessariamnnte de coisas diferentes.

É verdade que a nenhuma icons compete solucionar os problemas que nio ac 
impôs. Mas como d frequente que algumas soluções sejam apenas parciais, a nossa 
tendência d procurar outro lugar para colocar tais problemas, esquecendo, muitas vezes, 
que a própria fontmlução do problema já é parte do teoria... Consequentemente, 
podemos dizer que. sc n gramática tem apenas explicação parcial para o que se colocou, 
ou esse modelo dc gramática é deficiente eiu seu poder explicativo, ou o problema está 
mal colocado. Dizendo dc outro modo: cm abordagens gramaticais e (hscuncivas que se 
supõem eficientes, a colocação dó problema tempo verbal terá. faialmcnte, feições 
diferentes cm cada uma. Mais do que a colocação do problema, a solução também será 
diferente, mas não menos completa cm cada um dos enfoques. Ou *ga, considerar 
TEMPO VERBAL um problema tanto gramatical quanto discursivo não significa juntar 
impunemente dois aparatos teóricos diferentes, pois não podemos deixar de trazer a 
consideração que tais interpretações se dão por meio de categorias diferentes. Nada nos 
impede, no entanto, de inquirir sc o mesmo fenômeno, tomado como dois objetos de 
análise que gravitam em universos teóricos diferentes, pode ser mais bem compreendido
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rui comparação dc interpretações obtidas em universas de análise diferentes. Ou, 
cooiptancntanncmc. se essas interpretações não icriam inócuas Tornemos, cniâo, 
oomo hipótese dc trabalho a opinião de COMRIE (1984), para quern a interpretação da 
furrna verbal independente do contexto, embora mais pobre do que sua interpretação em 
uso. deve com esta manter uma consistência sistemática

Lembremos aqui que a gramática encara o problema dos tempos verbais segundo 
um principio dc constância cm relação ao qual será possível avaliar as mudanças 
provocadas pela oposição entre as formas verbais Como herança hdenl&tica, a 
descrição gramatical tem vocação pum o que há de sistemático e constante. 
Uodicionalmsme "assentado* na lingua; como herança filosófica, propôe-se uma 
classificação exaustiva e abrangente dos feios da língua (Cf. NEVES. 1987). Juntando 
pf dois aspectos, a gramática busca a analogia das formas, cstabcloccndo paradigmas. 
Por uso. os conceitos gramaticais são de caráter compulsivo, obstrutor, e impõem 
decisões do tipo sim/nAo oo falante: categorias gramaticais são. portanto, de passagem 
obnpuona no uso da língua (Cf. JAKOBSON, 1969). Uma interpretação gramatical 
procura, assim, idemificar que forças constritoras levam o filante t  usar »« formos 
lingüísticas que usa

csa concepção de línguas como estruturas fechadas c compleumcmc 
determinadas, a abordagem discursiva opõe a concepção de línguas como semi- 
estruturas. semanticamente indeterminadas, que ganhara determinação ao serem 
utilizadas ■ em contextos cspcdficos. Fatores outros que não os cspeciflcomentc 
lingüísticos contribuem tarabám para a significação. Esses fatores sio os indicadores de 
cenas direções imerprerativas que extrapolara a simples combinatória dux rignos 
lingüísticos. Portanto, as condições dc emprego nAo s3o estranhas a uma interpretação 
lingüística, mas parte dela. Isto caractenza a abordagem discursrva de um fenômeno 
linguístico (Cf. POSSENTI, 1988). Assim vxflo. discuiso d a «locução em 
funcionamento de recursos expressivos de uma língua com um* certa finalidade; 
atividade que sempre se dá em uma instância concreta cnlrc locutor t  íüocmário 
(IDEM). Como as marcas dessa interação se fazem presentes nessa manifestação 
lingüística, há atividade com a lingua e sobre a língua, síinuiüincimtciue. A 
constituição do lugar de uma análise do discurso exige, então, que a língua não seja 
apenas um código: é necessária essa indeterroinaçâo que vem do nlp explicito. do 
dependente do contexto. Indctcnninaçâo que se refere à capacidade que lem as línguas 
naturais de estabelecer mais dc uma relação de significação entre estrutura suuitica e 
interpretação semântica (C fF R A N C H L  1977). Mas nâo se confunde indctcrminaçâo 
com imprecisão: a tarefa continua c sempre inacabada de trabalhar a relação entre a 
língua e os diversos sistemas dc referencia t  constitutiva da língua mesma (Cf 
POSSENTI, 1988 e FRANCHI, 1977). E estes ástemas de referência não sio artificiais 
ou abstratos, mas culturais e históricos. É nestes sistemas de referência que o falante 
constitui o discurso porque escolhe os recursos - entre eles, os gramaticais - que lhe 
parecem mais adequados para os efeitos que quer produzir. Podemos dizer, então, que a
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iltliuulâçüu do temido não se dá umçmenic pel* expressão lingfitidica ma* tombem por
(ta

SimplificacLimenic, poderíamos dizer que uma abordagem gramatical procura a 
significação no que é dito, uma abordagem discursiva procura-a também na maneira de 
dizer*

Como nSo é nosso objetivo aqui discutir os diferentes estatutos de sujeito com 
que a linguistics - e especialmeme, a análise do discurso - tem se ocupado, tomamos 
como se pacifico fosse que as marcas do sujeito são parte integrante dc seu discurso 
Sob uma ótica menos discursiva e mais gramatical, de faio, pouca polémica causa 
incorporar os elementos déiücos á análise dc expressões lingüísticas. Orienta-se, ernáo. 
para as pessoas do discurso o paradima da flexão votai Mas situar essas pessoas cm 
uma perspectiva histórica amplia-lhes uuobém a dimensão temporal. Assim, as 
coordenadas temporais relevantes na mamfcsraçio linguística são pane integrante da 
temporalidade desse discurso tonto quanto o são os morfemas gramaticais que 
organizam temporal mente a relação entre o lingüístico e aquilo de que o lingüístico 
trato. Não é nosso propósito aqui, repetimos, discutir o e&toiuio do sujeito ou o grau de 
consciência e liberdade presentes nessa "Intervenção' Importo muito mais admiti/ que 
os morfemas temporais, ocm&iUndoict dos paradigmas verbais, representam apenas a 
pane emergente de uma temporalidade que tc marca na formatação superficial de um 
discurso, ou dc um texto, mas revelam n$ raizes temporais do trabalho do sujeito com e 
na língua são resultado de processos cognitivos que hierarquizam a organização da 
evpreçsdo lingüística, quer seja esta tomada como sentença, quer o seja como discurso, 
ou texto

As análises que consideram a língua como trabalho - que abrem espaço para os 
interlocutores o as condições de produção - instauram um ponto dc vista diferente do 
estriuitncnic gramatical na análise linguistics mas não o excluem, pois a descrição das 
foim#s como condições gramaticais de ocorrência dc determinados elementos da língua 
pode ser considerada a base inicial dc uma análise do discurso. Neste sentido, 
POSSHNTI (1988) adverte que nio se deve opor discurso a nenhuma categoria bem 
assentada mas propor que todas as categorias bem assentadas nfio devam excluir o 
discurso- Os usos efetivos da língua envolvem realidades de extenso maior do que as 
palavra» e RS sentenças, mas não há dúvida que palavras e sentenças são entidades com 
as quais a língua opera. AJém disso, palavras e senteças tío qualitaitvameme diferentes 
dc discurso, qualquer entidade maior que aquelas ji  é discurso porque a articulação dc 
frases depende da "escolha" do ayeito. A significação do discurso não resulta, assim, 
excliisivamenle do sentido proposidonal do enunciado, mas não deixa de ser 
co mp3 Li v d com ele. Sc a lingua fosse um sistema sem indeterminações, cc resultados de 
uma certa articulação de frases seriam sempre os mesmos a cada inttándo #m que 
ocorressem Mis sabemos, empiricamente, que não é isso o que acontece rm diferentes 
circunstancias, ou contextos, enunciados diferentes podem realizar ■ mesma 
Significação; enunciadas semelhantes podem criar contextos diferentes. Isto porque 
entre os interlocutores está a língua, sobro a qual é possível um trabalho diferem* de
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discurso que dele lonis até o nome l ambem niln (. por aouto qiut, no sentido inverso, 
esse uso caracteriza um tipo de discurso, o discurso histórico. Considera-se que desse 
tipo de discurso as marcas de sujeito ficam abrandadas para ressaltar 0 pretensão a uma 
verdade atemporal, "independente'' das coordenadas temporais que se instauram na 
enunciação (Cf. BENVEN1STE, 1989 e ROBIN, 1975. entre outros). Uma dai maneiras 
de se produzir esse efeito dc sentido 1! 0 recurso 8 forma verbal de presente, que se 
caracteriza por não sc reduzir gramaticalrmuite nu momento da fula e por isso ser 
associada a verdades eternas r atemporais (Cf LYONS. 1977; ILARl, 19M, entre 
outros), No discurso histórico, as datações são marca Importante na Identificação 
temporal do halo hislonco, como s5o. no ducurso do du-x-du, pretensão ■ uma 
conceitoaçáo "objetiva" do icmpo. A partir dessa relativa "neutralidade" (também) 
temporal do sujerto, 0 que. se pede conceber 0 sujeito histórico como diferente do 
cnunciadoi do discurso ou do texto E aí se chega hu ponto fundamental caructerizndor 
desae tipo de discurso.

Po ponto de vittx cstrit.nmcnw* gramatical, tcriamos que considerar a tlcxáo de 
presents livremente uuctcambiuvel coin u flexão de pretérito. Entretanto, considerando 
suas condições dc 11x0 como efeitos de sentido ■ nn ordem do dlscurw, portanto - 
representam estus. duns ulteriialivas, opções bem diversas e muito pouco neutras Isto d 
nÃo se escolhe impunememc uma uu oulm. a escolha gramatical tom oonwqücnciot 
díscuniviui.

Assim, embora fundamentado cm possibilidades gramaticais. como é da 
"escolha” do sujeito 0 emprego da flexão de prrscnlr para designar uni tempo passado 
atua-se no âmbito do discurso a explicação do porque dciae uro especifico, t  nlo ôe 
outro Estame», então, dizendo que no emprego do presente històiKO a)» regras 
gramaticais nõo sAo violadas, já que se mantém o paradigma verbal que esgeu as 
oposições formais entre as flexões de tempo vcrbul. b) mais cspecrficamante. uma 
interpretação dc nivcl semântico, apoiada na relação não-lmcai entre 01 tris const mu* 
temporais, /iumiém-se coerente oom a caret erizaçto gnunulical. c) a inicfprtuçOtí 
discursiva, dando conta da motivação para este uso, nflo t  supérflua mas peifeilamente 
motivada, e com as anteriores consistente.

Deixa aí 0 presente chamado histórico de ser um "uso especial" da forma de 
prcscotc: rcvcla-se como mais um dos mecanismos gramaticais de que lança mão 0 
sujeito para se constituir na constituição de seu discurso. E longe de ser excepciona), é 
bem sistémico.

Retomando à nossa questão inicia) sobre quais parâmetros teóricos seriam os 
mais adequados para uma interpretação do fenómeno TEMPO VERBAL, a reflexão que 
vimas fazendo nos leva a responder que case pode ser. ao mesmo (empo, um problema 
da gramática e um problema do discurso. Importante, entretanto, é reconheccT que 
colocá-lo no horizonte dc duas "formas de olhar" diferentes implica reconhecè-to como 
objetos diferentes, que requerem, conseqüentemente, soluções diferentes Assim, a 
passagem de uma análise gramatical para uma discursiva não ó tuna questão de junção.
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nem de acréscimo, nem ao menos uma complementarão no sentido estrito, mas uma 
mudança qualitativa, não c uma extensão de fronteiras, mas um modo distinto de 
organizar os dados. São dois sistemas teóricos - como tais completos em si mesmos - 
acionados a partir de lugares diferentes de observação, que constituem objetos de 
análise diferentes sobre o mesmo conjunto de fenómenos lingüísticos.

Uma abordagem discursiva pode ajudar a identificar os elementos relevantes 
para uma interpretação, digamos, mais formai Por seu lado, como nem tudo é 
indeterminado no discurso, uma descrição exaustiva, digamos gramatical, dos 
elementos lingüísticos sobre os quais se constitui o discurso pode ser a base inicial para 
uma abordagem discursiva, pou. ao fim e ao cabo, trata esta de uma atividade de 
natureza lingüística. Assim, o problema do TEMPO N'ERBAL que a gramática se 
coloca doe c pode ser, no aeu território, exausta e oompletamente solucionado. 
Admitir uma abordagem discursiva é. atém de integrar o locutor no seu texto, admiti-lo 
atuando na e pela lingua . admitir que nem tudo que é lingüístico é formal e redutível a 
paradigmas de base lógica. Mas considerarmos a língua como resultado do trabalho dos 
falantes é também considerar que aquilo que é formal e lógico na lingua também pode 
ser discursivo.
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PROJETOS DE DESCRIÇÃO LINGÜÍSTICA: PROJETO TERMINOLÓGICO 
CONE SUL: TERMISUL

Maria da Graça KriegerfUFRGS)

1 - ORIGEM E OBJETIVOS

A preocupação com a pesquisa terminológica c com o papel da Universidade, 
como lugar de produção do saber e de divulgação de conhecimentos espedfioos que 
beneficiem a sociedade, deu origem ao Projeto Terminológico Cone Sul (TERMISUL). 
Um grupo de seis professoras do Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul estruturou era 1990 um projeto com este fim, contemplando a pesquisa 
pura e aplicada em Terminologia c Tradução.

O TERMISUL lem também promovido uma série de Cursos de Extensão, 
ministrados por especialistas brasileiros e estrangeiros, com vistas a uma melhor 
formação em Terminologia, posto que o Brasil ainda não possui tradição de p*icg*H«a na 
área.

Em simese, quatro grandes objetivos merecem destaque no Projeto. Os dois 
primeiros, mais amplos c já referidos, são a constituição de um núcleo de pesquisas 
terminológicas no RGS e a contribuição para a integração dos países do Cone Sul; os 
dois últimos, mais cspediioos, consistem na elaboração de um dicionário do Meio 
Ambiente c na organização de um banco de dados terminológicos, ainda em fase de 
execução.

2 - A ELABORAÇÃO DE UM DICIONÁRIO TRILINGUE DO MEIO 
AMBIENTE

Optamos por implementar o banco de dados a partir da organização de um 
dicionário em português, espanhol e inglês sobre o Meio Ambiente com ênfase na 
terminologia jurídica ambiental brasileira, destinado a um público leigo.

A opção pelo Meio Ambiente, além de responder á demanda atual, relaciona-se à 
necessidade própna da terminologia de trabalhar com especialistas de área. O interesse 
e a disponibilidades de pesquisadores do Centro de Ecologia da UFRGS permitiu 
constituir a equipe mullidisdpUnax necessária.

A elaboração do dicionário tem passado por diferentes etapas, cuja descrição, a 
seguir apresentada, evidencia um pouco da complexidade c da metodologia da 
oonsecuçüo de instrumentos temunográficos

Na primeira etapa, que tem por finalidade a reunião das fontes c o 
conlvccimento do tema. surgiu logo a dificuldade de acesso á bibliografia, sobretudo



estrangeira, mais cspcciOcsmentc a de lingua espanhola. O ideal é trabalhai com a 
bibliografia de todas as tioguss que se pretende apresentar os equivalentes lingüísticos, 
fornia de ex ilar a tradução lerato a termo Esse e um principio metodológico de todo 
trabalho <m terminologia bilingüe ou multilingüc

Alím disso, pera a pesquisa terminológica, a documentado é fundamental, pois 
a partir dela rcaliza-sc a seleção dos termos.

Mesmo com dificuldades de acesso uma bibliografia extensa, o que tk todo 
modo i  mutio difícil, especialxncnte numa área como a do Meio Ambiente em que 
proliferam publicações, iniciamos a fuse da coleta de lermos.

Vale obsen-v que ido é aconselhável realizar um trabalho icrmmográfico. 
especislmeme o primeiro, sobre domínios vastos e em expansdo A experience, que o 
TERMISUL afio tinha, recomenda a pesquisa sobre domínios menores, irais fechados, 
cujos conceitos já estão ban melhor assentados e não em fone mutação como c o caso 
do Meio Ambicoie, área incluso* muito marcada ideologicamente

Apesar dos impasses mictais. chegamos ao levantamento de 3.562 termos, que 
denominamos base TERM!. Para o processamento de dados, estamos utilizando o 
sistema Micro- bis, desenvolvido pela UNESCO e distribuído pelo IB1CT Apesar de 
não sei uni programa específico dc terminologia, está sendo adaptado às necessidades 
do Projeto.

Ao mesmo tempo, formulamos nossa primeira ficha terminológica Embora já 
tenhamos reformulado, por ties vezes, este instrumento básico dc registro de dados, 
registramos as seguintes informações; termo, fonte, informações gramaticais, 
contextos, ddimção, equivalem», nome do pe&quuudor, a dam dc inserção dos 
dados. Registramos ainda sc o termo consta cm dicionários de lingua on em glossários e 
dicionários terminológicos

Para o registro relativo aos dicionanos, sen uno-nos de tris dicionários de 
língua - português, espanhol, inglês além dc um conjunto dc 10 dicionários 
especializados entre as 3 línguas.

A consulta aos dicionários foi considerada importante instrumento de auxílio na 
seleção dos termos. Cabe ressaltar que um dos maiores problemas ria produção de 
instrumentos terminológicos e a ausência de critérios estabelecidos para a seleção dos 
lermos. Essa problemática amplia-se quando a área compreende vários subdominios. 
como é o caso do Meio Ambiente, o que exige a determinação dos limites de sua 
terminologia

Enfim, a consulta sobretudo aos dicionários dc lingua lem nos auxiliado 
especial mente porque adotamos como um dos critérios dc seleção lexical. » análise do 
termo nflo do ponto dc vista do significanlc, mos do significado, ou seja. consideramos 
se 0 plano do conteúdo traz informações especificas c diferenciadas que ultrapassam o 
sentido dado pela língua comum.

Acrescentc-sc que definimos como o processo seletivo fundamentado apenas no 
critério de freqüência, e inadequada a proposição comum de descarte dos termos 
registrados nos dicionários de língua como componentes do léxico geral.
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Neste último caso, trata-sc de um ponto de vista que concebe as terminologias 
locmco-ciertiAcas como constituindo uma lingua totalmente diferente da língua 
comum. Em verdade, a diferença fundamental define-se ao nível do plano do 
significado e não do plano do significam* do tenno

Após a definição de crilcnos dessa ordem e jâ com grande número de termos 
repertonados, passamos a uma segunda fase do trabalho, em que, por diferentes razões, 
fomos levados a redermir os rumas da peaquist

Nesta etapa, pareceu-nos convenient* fazer um recone no vasto domínio que 6 
o Meio Ambiente Óptimos então por fazer um dicionário jurídico dos lermos 
ambientais, julgando que o recorte jurídico, ou seja, a ênfase na terminologia da 
legislação ambiental seria um trabalho novo e uma contribuição mais efetiva para a 
integração latino- americana De outro lado. seria uma forma de reduzir a amplitude da 
turniinologia repertoriada

Entretanto. outras dificuldades foram surgindo, inicundo pela obtenção ds 
legislação nas diferentes línguas. Acrescente-se • isso que a legislação ambiental 6 
muito localizada Há legislações federais, mas também estaduais ç municipais cm 
virtude dos problemas específicos de cada região.

Além disso, um dicionário comporto definições, que devem ser resultantes do 
amálgama dos contextos. Privilegiar uma definição seria, em última instância, alterar a 
verdade.

A solução encontrada foi a de Ümimr a nomenclatura aos lermos ambientais 
recorrentes tu legislação federal brasileira . abarcando lets, decretos e resoluções dc 
Âmbito nacional..

Deste levantamento resultaram 3.451 termos, que chamamos a base LEG1S. A 
listagem desses lermos já foi enviada a 20 especialistas brasileiros, incluindo-se 
advogados ambientalistas. Ames disso, a lista foi objeto de depurações a cargo dos 
pesquisadores do Centro de Ecologia
A terceira fase do trabalho, na qual nas encontramos atualmente, visa a estabelecer a 
nucroesinitura do verbete. Para tanto, estamos buscando solucionar um dos maiores 
impasses da pesquisa com a legislação as leis não só tem muito poucos contextos 
definidores, como frequentemente os termos sfio utilizados no interior de uma mesma 
lei dc modo incoerente e impreciso.
Verificamos, desse modo. que as leis nâo constituem boas fontes dc consulta, quando se 
trata de rcperlonar um domínio de natureza cientifica.

Dc ouno lado. constatamos que sâo poucos os termos ambientais dc natureza 
jurídica xtrietn acuai*, embora encontre-sc ampla terminologia ambiental na legislação 
especifica.

Assim para chegar á microesmitura do \cibctc e também definir a 
macrocstnitura, fizemos, diante das duas categorias de termos, uma análise quantitativa 
dos subdominios presentes no conjunto dos termos ambientais genéricos. Para tanto, 
tomamos por base os classificações do Tesauro lutervoe que estipula três grandes 
subdominios para o Meio Ambiente : Recursos Naturais, Poluição e Qualidade
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Ambiental
Fomos levados a criar um quarto subdominio, chamado provisoriamente de 

Aspectos Sociais. que comporta tanto termos especificamemc legais, quanto outros que 
nâo sc enquadram na tripertiçflo do Intcrvuc.

Vale lembrar que a determinação do subdominio é de grande valia tanto para 
orientar a construção das definições, conto configurar melhor a representatividade do 
corpus.

Considerando todos esses dados, estamos agora propondo uma microestnihuu 
organizada com base em dois sistemas paralelos, ou seja, verbetes compostos por:
a) termo cora definição da própria lei
Incluindo todo um sistema dc referências que, para além da indicação do contexto legal 
reproduzido, o verbete faz remissão a outras fontes legais em que o termo também 
aparece;
b) termo Km definição legal
Neste caso. a definição será construída a partir dos contextos que subsidiam os 
termos repenoriados na base LEGIS Esta categoria de termos também 
comportará as indicações remissivas a fontes legais, configurando-se as implicações 
dos termos com a legislação.

3 • CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposição de uma dupla forma dc tratamento d resultante da constatação da 
uanvivéaáa de uma terminologia especifica das Ids ambientais com outra genérica 
do Meio Ambiente nos textos legais.

Tal dualidade, inerente à terminologia da legislação ambiental, ter* também 
repercussões na organização ntacn«estrutural do dirioreirio, porquanto poderemos, uo 
invés dc uma globalização dos termos, apresentá-los separadamente, distinguindo os 
temos com implicação legal intrínseca daqueles que constam da legudação. mas nfto 
chegam a alcançar o verdadeiro estatuto da terminologia jurídica ambiental.

A exigência dc princípios organizadores dessa ordem
expressa um pouco da complexidade do trabalho cm terminologia, cspeaalmenlc 

quando a área escolhida é dc larga abrangência, sendo constituída, a rigor, mais por 
uma multiplicidade de recortes, do que por uma unidade especifica.

Para finalizar, é importante dizer que, a despeito dos problemas próprios dos 
dominios técnico-científicos, a produção de instrumentos terminográficos que se 
pretendem criteriosos, não pode prescindir de tratamento lingflfstico.
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O EDITORIAL ENQUANTO DISCURSO ARGUMENTATIVO

Maria AdéUa F. Mauro (FFLCH - USP)

Este texto faz parte de um estudo mais amplo que estamos desenvolvendo sobre 
a organizxçâo e estratégias argumentam-as de editoriais. No estudo a que nos referimos, 
trabolha-sc com um 'corpus* constituído de editoriais publicados pela FSP e OESP, no 
período de junho de 1989 a junho de 1990. Tais editoriais agrupam-se cm tomo de doía 
grandes lemas - as últimas d s ç ta  presidenciais e os primeiros meses do gnvemo 
Collor Aqui, em função de nossa participação neste Encontro sobre ‘Argumentação c 
Texlualidade”» fizemos um recorte na amostra e privilegiamos um de seus subconjuntos 
temáticos: "Partidos. Candidatos, Programas. Campanha".

1 Qual o ponto de vista que orienta essa análise? De uma forma um tanto 
sumária, podemos explicitar o pomo de vista sob o qual o editorial enquanto discurso 
argumentative* è enfocado, tal como segue;

- o editorial como uma forma discursiva 6 entendido "coma colocação ern 
funcionamento de recursos expressivos de uma Unguo c de outros elementos não 
propriamente lingüísticos com certa finalidade, atividade que sempre se dá numa 
instância concreto e entre um locutor c um aloculàrio" (Possenti, 19K8:49-51).

- o editorial enquanto manifestação da ação de um locutor individualizado 
mdissocin-se da instância dc enunciação, constitui "um acontecimento único" e firma-se 
como uma ocorrência dc ■estilo".

- o editorial, enquanto discurso que k  manifest* num determinado tipo de 
texto. constitui uma forma dc fala que conduz á ação (ação que busca a adesão, que visa 
a persuadir o ouvinte); assim, o importante é desvelar no texto - "editorial" - as marcas 
dessa intencionalidade.

Dos pnncipios acima enunciados sobreleva a importância de se considerar a 
organização argumentative desses discursos ou textos, atuando-os em relação às 
"condiçfies dc sua produção" e pensando csw organização como um ato de 
argumentação qoe envolve todo o discurso e não só apenas partes do mesmo (Osakabc. 
1979; 96).

No momento, dando-se ênfase ás "condições de produção" e centrando a atenção 
no polo da produção, ou seja. no locutor concebido como "agente criador" do discurso, 
podemos desvelar, nos editoriais aqui analisados, como á capacidade de "invenção" do 
locutor é posta em funaonumento. A faculdade de descobrir cm um certo dado o 
persuasivo leva o locutor a uma seleção de dados, a escolher aquilo que deve ser retido.

Assim, a conceitualiiaçâo do referente implicada oesse processo seletivo se faz a 
partir daquilo que Perelman chama de "objetos de acordo*, sobre os quais o locutor 
cslubcloee o ponto de partida da argumentação, virando A adesão do ouvinte. São esses



deputatlo (*■ Roberto Freire, candidato do PC ti) recorreu ao bode erptatárln
fa\x>rilo eh comunismo pós-Gorbachev, Josef Stahn. tentnmh x  justificaré, *a 
f>erestrotko (..) è. de acordo com o raciocínio comunista brasileiro, o resgate de 
algumas luxes marxistas que passaram para o segundo plana com o predomínio da 
concepção slahnhfa do socialismo0; “insist ir no erro de creditor falhas o alguns 
dirigentes, (..) como tenta fazer o depuiotk» Roberto Freire ( .)  è contudo, mais do 
que fetiche, uma perigosa superstição0; *0 regime que está falindo na Uniõo Soviética 
Não è si a!in isto, mas o com union mesmo",

-  do PDT do engenheiro Leonel Brfeola em HCaudilho, mm, mas
matreiro"

(...) "a engenheiro Leonel Bnzolaf,.J como sempre fez em faias as 
eleições que disputou (...) elegeu um alvo de atirar: a *classe dominante1 brasileira*; 
(...) "recorreu o outra de suas armps favoritos. ', o idéia de perseguição"; "o 
engenheiro Onzola. de repente, pareceu dexperutr para a evidência da necessidade de 
uwo abertura qualquer para seu empedernido ideário pnlilicv-CHlmlnislrotiw"; *o 
leitor apressado (...) pode saudar a conversão do velho lobo populista <%> rebanho dos 
liberais modernos e pragmáticos"; "o candidato se mostra suficientemente esperto, 
para esiblr um polimento moderno e liberal, sem, contudo. ( .-) ohjurar de sua* velhas 
crenÇtts socialistas c populistas": * na verdade, o Brtzola moderno. pragmático, 
tolerante e liberal que emerge das págmas do Estodo ê o caudilho de sempre ( . " d 
tolerância aparente é apenax uma forma matreira de o caudilho manter o controle. .."

-  do PRN e do cidadão Fernando Collor de Mello em "M âraji entre 
caçador» de marajAs"

(...) 'pelo teor da acusação e pelo conteúdo da resposta o ex-governador 
(Collar ile Mello) ajuwsou-,jw etn respomkr a uma acusação que não lhe foi feita (...) 
estfUHftkh-se de erpHcút i? denúncia nela. na verdmh contida"; V Sr Fernatitio 
Collar th .Mello, que tem aparecido ao eleitorado brasileiro como o paladino da 
moralidade e o cmznth na lula contra os 'marajás' (.J  nâo informou (..J9; "lai 
explicação serio extirmamente oportuna, pois permitiria oo eleitorado brasileiro ter 
uma visão clara dax ações efelivas do candidato que combate o favorectmenlo de 
familiares;" "no mumento. o cidadão Fernando Collar dc Mello reúne as esperanças 
de -I2H /segundo o Gallup) do eleitorado brasileiro, desejosos de pôr termo oo 
mpiiitvim, o corrupção t  aos desperdícios na administração pública*. "á força de sua 
popularidade (...) será abalada xe continuar a responder com e\'astva.t e frases feitas a 
falas certos e determinados"; "dificilmente o caçador de marajás manterá a sua 
imagem intocada .<* continuarem a ser produzi this evidências de que no fundo s sa. 
pfhle ser, também, um marajá entre os caçadores de marajás".

E«as "significações* lançam dúvida sobre a imagem dc Collor de Mello que, em 
13 dc junho dc l‘>89. rcccbiu no editorial *Um surto dc sensatez*, a seguinte 
apreciação:

"So começo do ano. uma ameaça pairava sobre a primeira eleição direta 
frexukiKial em 29 amm no Oraxil: (...) fala indian a que a disputa se limitaria mesmo
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<*i Âmbito <fos esquerdas*; •'mat m m  fcnòtiteoo BÚ politico brastíetfú  a lterry  
xvbxlancla/rrtcnlr, not ill/totox w « « , a quadra xuceaóno: o furncAo C ollar •; "n 
Candida fora do PRW (,.J c/teyOH <ut surpreettdcn/e prone iro lug/tr h(n /nrsqu /w< <M 
Opinião púhhca por representar p am  o brasileiro cimiuoi, a  negnçilo da politico  
tradicional * o  comhole oa desperdício na administração pública

O levantamento dessas significdçfcs penmic configurar um quadro dAS imagens 
que fW locutor constrói, náo só partindo do seu '‘lugar” ideológico, como também do 
‘lugar” que presume que seu ouvinte se situe. A imagem dos partidos c candidatos se 
forma, a partir dc um sistema dc crenças e valores pressupodnmenle comuna e que 
subjazem ao próprio discurso.

O "lugar” ideológico dc onde o jornal fala c de nnde retira ç* princípios quz 
orientam h sua critica estão hem demarcados e d l  partir deles que tenta demolir o 
''lugar" ideológico de seus "adversários'' politicos (no momento, os punidos e 
candidatos que sc contrapõem, ideologicamente, ao acu ideário liberal). O locutor 
demonstra perfeito dominio c convicção das bases teórico-práticas que alicerçam a sua 
posição política, bem como tem pleno conhecimento dos princípios que mdniduam as 
praticas político-partidárias a que sc contrapõe. E c apontando essa ‘‘individuação" dos 
partidos politicos que o jornal vai mostrando, também, a sua individualização 
ideológica. Claro está que. apesar da imagem dc "independência" critica que pretende 
passar diante do publico, o jornal não logra esconder suas 'simpatias"... E ao "tomar 
posição* o foz com a finalidade dc persuadir o cldioi a agir conforme sua orientação 
votar na "direção* do moderno E sc, apenas um dos candidatos (apesar das dúvidas que 
possam pairar sobre de) procnchc as condições desejáveis, o "«cnt*do" do voto j i  não 
está pressuposta no prôpno discurso c ao leitor nJo caberia apenas, "naturalinenic*. 
inferi-lo?

O jornal OESP toma trota posição fmncanteme contrária aos partidos politicos dc 
esquerda c aos que por eles são apoiado» Esta posição do OESP pode ser depreendida 
via as significações ou noções adnw clenradas que manifestam o embate político de 
duas correntes ideológicas que correspondem ao "lugares": o antigo e o moderno; a 
utopia (a ideologia) e o realismo (pragmatismo) Claro que tipo defirudo dc ouvinte 
implica um tipo de "lugar", como também um tipo de "lugar" define o locutor. Nesses 
editoriais o locutor busca ídcnüfiear-sc com os "lugares” do moderno, do pragmatismo
e. portanto, daquilo que julga se útil para o "bem comum", no caso. o eleitorado ou 
povo brasileiro, oom quem sc identifies ou assume a "voz”.

Assim, sáo considerados antigos, ultrapassados e retrógrados os que cultivam 
valores prejudiciais ao bem estar coletivo, tais sejam: "a tendência terceiro mundista"; 
"xenofobia em relação ao capital e à tecnologia do exterior”; o "grerámo exagerado", 
"a má administração pública"; "as ilusões utópicas do socialismo", "a defesa do modelo 
esiatizanté-planificador”; "as velhas crenças socialistas e populistas"; "o caudilhismo 
político",..

Colocam-se do lado do moderno, pragmático, tolerante, liberal os que crêcro 
que: "as ilusões utópicas do socialismo sò podem scr combatidas pelo realismo quase
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didático dos processos eleitorais livres e abertos"; “a questão da esiatiiaçâo versus 
privatização não é um falto problema "o nepotismo, a corrupção. os despendidos 
na administração pública, a política tradicional sáo práticas que devem ser negadas."

Do lado do antigo, ultrapassado, retrógrado estio iodos os partidos que o jorna) 
situa tio "âmbito da esquerdas" ou que de certa fomw. sâo apoiados por grupos de 
esquerda: o PMDB, o PT. o PDT, o PCB... Apontando para a modernidade surge o 
•furacão Collor". cujos indices de preferência, nos pesquisas de opinião pública, 
apnnlam-no como favorito, "por representar para o brasileiro comum, a negação da 
política tradicional" (...).

Com esse discursa o locutor icm a intenção de "esvaziar" a oonotaçjo 
’’ideológica" que marca, na circunstância Histórica, o discurso político-partidário das 
"esquerdas", tra/enrJo para a arena da discussão sts qnesuVs dç ordem económica c 
administrativa tpragiuaiisino). Esta oposição utopia'realismo é trazida â presença do 
ouvinte reiteradamenie nos editoriais analisados c de forma espeaqlmente irônica, em 
dois editoriais "Um surto de sensatez" c "A falóucwt do comunismo", quando o locutor 
se utiliza de argumentas dos "adversários" para reforçar a sua tese. E ao fazf-lo (re)pOc 
argumentos enunciados por "oponentes" que, embora situados no "âmbito das 
esquerdas*. n5o podem deixar de reconhecer o pragmatismo qoe rege o funcionamento 
da economia de mercado Do modo como sáo aproveitados peto locutor, tais argumentos 
se apresentam ao leitor (eleitor) conto índices da rendição dos adversários face á 
evidencio dos Enos.

É o que se pode depreender quando se pôe em destaque a opinião de Uiia que, 
num "surto benigno de sensatez" afirma

(.1) mfc preferIvt I pttyttr melhores salários ao frahalhodx*? r  col/rar o 
pãozinho mais caro que rttbstdiar o Ingo para o pão ser mais barato (ÜESP - 2, 
J 3'06 89}*

Ou quando se “aproveita* a opinião de Roberto Freire;
(...) \ i  economia ndo pode ser vista com um felicite, pois não funciona 

par jsrinclpios, max por eficiência, para atender Av necessidade do homem (OESP - 2. 
2M7W)*.

Esta visão pragmática parece se sustentar na crença de que os problemas da 
nação c da mundo não podem ser debatidos, cxdtmvamcuic. sob a ótica ds ideologia, 
mas trazidos para o contexto dos embates dos interesses económicos A modernidade, 
na percepção do locutor, onenin-se para o "novo", abandonando "velhas utopias", 
"modelos de regime politico já ultrapassados pela piópna história e "moldes mentais 
que vim do passado" Ao se constituir como um locutor orientado para a modernidade, 
não deixa de construir, por contraposição, o modelo desejável de regime político c 
econômico..,

E ao construir sua argumentação sobre esses "objetos de acordo" acredita na sua 
eficácia de persuadir o assíduo "leitor" (eleitor) a deliberar, no momento da decisão do 
voto. de acordo com sua visão moderna e pragmática. Aos que escapam ao jogo 
articulado dessas significações, cabe encontrar, criticameine. os espaços para a conira-
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argumentação.
Tentando estabelecer uma comparação dos oditoriats do OESP com os da FSP, 

no locnntc is imagens que mutua mente constróem a respeito do referente. escolhemos 
os seguintes editoriais da FSP' "Desconfiar de lodos*, "Os candidatos c o Estado", 
"Miséria de uma campanha". É interessante notar que estes edltonas nio se dirigem, 
particularmentc, a cada um dos partidos e candidatos: sdo edüoriais que tratam do tema 
de forma genérica, alicerçando-se em “verdades" e, sobretudo, cm "valores*.

Uma análise das significações que se manifestam nestes ués cdiionas permite 
configurar qual a perspectiva sob n qual o locutor "percebe" o momento político vivido 
pda Nação

Partindo de "verdades" que cré serem partilhados pelo seu auditório, esboça o 
"pano de fundo’ etn que se processa a campanha eleitoral: "a conjuntura econômica 
marcado peias mais serias pressões inflacionárias e pelos mais evidentes sinais de 
falência financeira c ctica do setor público" ou. de forma ainda mais particularizada, 
"os desmandos ocorridos sob o Governo Sarne>".

Diante deste quadro, o locutor critica, tndisiintamcmc. pan idos e candidatos 
que, cm sua percepção. não estão á altura das exigências do momento histórico e 
político que vive a Noção •empenham-se numa campanha que acumula ob\ icdadc e 
mistificações*; "se indifcrenciam na ausência de programas e na timidez de suas 
concepções". Esta posição cLi FSP é radicslincnlc diferente da adotado pelo OESP cm 
rcloçdo ã critica que fnz .is contradições "ideológicas" flagrados reis opiniões cmuidas. 
individual mente, pelos represcuuinics de cada partido. A FSP não utili/a a oposição 
entre "partidos que se situum no âmbito das esquerdas* c *os que estilo fora desse 
esquema, apontando para a modernidade", como fez OESP. Antes, os separa segundo 
duas tendências • a ala dos "auto-denominados liberais" c a dos "auto-denominados 
progressistas" - ambas criticados por contribuírem, mdistimamcntc, para a "miseria de 
uma campanha*.

Entretanto. não demonstra "simpatia" por uma dctcmiinada candidatura não 
poupando "liberais" nem "progressistas”, "desconfiando de lodos"

E, ao não "transigir de seu compromisso com o apartidarismo cm borvcflcio do 
leitor, o locutor procura construir uma "imagem" digna de credito. de confiança perante 
seu auditório Ao desqualificar a campanha eleitoral que está sendo conduzida num 
clima de "exaltações retóricas", "de interesses simétricos dn convivência, do 
fisiotogismo e da obediência 2 preconceitos ideológicos", a FSP se qualifica como 
"prestando um serviço ao eleitor", não só no espaço desses editoriais, mas lambem ao 
publicar a série "Menos Governo, menos Miséria" que "recenseia os números que 
ilustram 0 grau das distorções (. ) comendas em nome de um modelo de 
desenvolvimento fundamentado na concentração de rend?" Aquilo que sena 0 papel 
esperado dos paru dos e candidatos, ou seja, uma maior "profundidade a discussão": "o 
debate, a disputa de interesses, o confronto de soluções e alternativas" está sendo 
preenchido pela FSP que assume 0 papel de promotora e prov ocadora do debate

A FSP faia a partir de alguns "lugares* específicos cemrapondo-sc *ao modelo
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dc desenvolvimento fundamentado na conccn!ração dc renda, nos entraves à iniciativa 
privada, no canorialismo. no favorecimcnto, no irresponsabilidade e na fisiologia*, 
derendciido dc forma programática, a atuação do Estado * como instrumento dc 
regulação da política económica e como agência de justiça social c rcdistribuiçâo de 
renda* (...) (FSP-6, 2571)7/89).

Esta concepção da FSP se apòta cm "valores*: ”a democracia c um instrumento 
dc mudança* e a mudança exige *uma redefinição por completo do perfil do Estado c da 
sociedade” (FSP * 12, 03/1(1/89). Assim, enquanto o locutor aponta qual a direção 
programática cm que o debate deva ser orientado, vai criando no ldtor (eleitor) mais 
uma "disposição paia a ação" do que propriamente uma "decisão por uma ação". Pois. 
conhecendo todas as 'variáveis c informações” o leitor (eleitor) poderá se decidir nâo 
tanto cm função dos candidatos cm $i, mas em função de "programas de ação”.

Mas se o locutor "desconfia" de todos os partidos e candidatos, desqualifica a 
campanha eleitoral por sua carência programática, em quem votar? Assim, poderia se 
interrogar o leitor dessa seção editorial que enfrenta, na prática, uma situação de 
decisão de voto.
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diferencia um teórico de outro e permite a Gicinms avançar na construção de um 
modelo de análise da enunciação

Em artigo publicado em 1974, na revista Slenificadto. Lénonciarion (une 
posture épistémologique). Greimas eswbclccia relações entre o discurso e a gramática 
sócio-scmiõtica que lhe é subjacente, ao falar do jogo de simulacros das situações 
sociais refletidas e construídas no discurso: *Le nJeit, lc discours, e'est encore un lieu 
privilege oú on peut ótudiei cdtc grammairc socio-sêmiotique et vice-versa*^). No 
volume 2, do Dicionário & semiótica. Greimas c Courtés definem as situações extra- 
lingüisticas como realidades semióticas construídas, vislumbrando-se ai a possibilidade 
de, semiouzando o contexto, incorporá-lo á análise

A analise semiótica vem, portanto, procurando integrar ã descrição dos dados 
lingüísticos objetivos a condição figurativa do testo Na busca de um caminho 
cientifico de análise, contexto e texto ioituim a fonna de um percurso genitivo de 
sentido, que deverá estar na base e no centro de qualquer abordagem

Lançando máo dos conceitos de embreagem c desembrcagctn. Grcimns oferece 
a noçdo fundamental do texto como simulacro do espetáculo do mundo. A enunciação, 
instância interposta entre a virtualidade c a atualização do dizer, será o lugar da 
construção desse simulacro. Se ele 6, pois. o lugar da mediação, estarão ai os elementos 
do texto/mundo: o cu. o outro, o objeto, imenriactonndos c cnirecuizados para produzir 
o dizer c o existir.

A dificuldade teórica consiste exatameiuc cm. semiotizando esse lugar, que é o 
lugar do vir-a-scr, isolar o qoc não seja forma semiótica, ou seja, estabelecer fronteiras 
nesse tcmtúno fluido que vai do qoc c "natunümeme*' dado ao que è construído^).

O caminho da análise só poderá ser o da construção de um modelo que. 
considerando o texto como produto de um percurso de geração, senuotize todos os 
patamares desse percurso, ai inclui da. naturalmente. a instância da enunciação.

A formulação canónica de Gramas - Téoonciauon e&t un cuoncc dent scui 
1'aaam objet c& ttMifiMd'W - aponta pura um método c um principio. Depreendida, 
por pressuposição lógica, a partir dos dados do enunciado. ,i enunciação precede o 
texto, particularizando, no nivel discursivo, o patamar narrativo do percurso geralivo de 
sentido, O sujeito da enunciação, aquele que ao se apropriar da palavra confisca-a dc 
outro, elabora, no discurso, o embate entre o seu simulacro e o simulacro deste mesmo 
outro que ele flnge afastar para em seguida acolher, num espaço e num lempo 
fíguraiivizados em referência virtual ou concretamcntc comum

É através do procedimento narrativo da desembreagem que o sujeito da 
enunciação projeta-sc para fora desta instância, instalando-se, como simulacro, no 
enunciado. É reconhecido naquilo que náo é - aclames. coordenadas de espaço e 
tempo O cu-aqui-agora do enunciado já não são os mesmas da enunciação, serão seus 
simulacros discursivos a ocultar/rcvdar o eu-aqui-agora do sujeito da enunciação. Por 
oposição, o procedimento da embreagem simula recuperar a instancia da enunciação, 
instalando no enunciado o cu-aqui-agora ilusórios do ser do sujeito. Eis a» o que se 
denomina a competência discursiva no sentido estrito: a inserção das figuras do mundo
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e das configurações discursivas ampliarão esse snber-fazer, cnractcrizando-se assim a 
c^i>eilnga_(ÜKtiri»vg.no sentido lato.

A semiótica da enunciação deverá, portanto, analisar as formas c os valores 
das correlações entre o sistema extra * textual * pouio de partida figurativo do texto - c o 
enunciado, que explicita a configuração acuncial do texto. Semiourisus como 
Landowski c Urbain vem trabalhando no sentido de desenvolver procedimentos teóricos 
para sistematizar as possibilidades metodológicas de uma semiótica das situações, que 
pretende nfio só estabelecer modelos de "deicüzaçào" c de ospectualização espácio~ 
temporal (no mvel discursivo), mas também operar com o conceito sénuo-rurraúvo de 
modatizaçâo.

Em Ln socicic réfléehiç. Landowski estabelece como desafio a ser vencido pela 
semiótica a tarefa de redefinir o contexto do discurso como uma linguagem^ O 
sujeito que. ao "tornai a palavra* constrói enunciados, constrói também, como reflexo e 
como origem, a situação de que fala. Esse mundo construído, que é. ao mesmo tempo, 
linguagem verbal e outras linguagens, está dado no discurso, cujo percurso de produção 
de sentido serâ desvendado pelo descobrimento dos instâncias de icmiotização do real, 
aqui entendido como o referente c sua representação.

Incorporando esta perspectiva de uma semiótica das situações, Jean-Didier 
Urbain. em seu trabalho fdioloflics et Pfllvlreues: pour one sémiotKloe de l énonaaUon. 
propõe o estabelecimento de uma tipologia das formas da enunciação, em que & base da 
análise estará na concepção dialógicà de todo texto e a novidade metodológica 
consistirá na integração do "fora do texto" á investigação scauòoca:

I.'analyze acrantielle de la ret niton
dialiigiqur yera done dénvnnats A l'origine de 
I'irtlcrpri'tniton ct pentettra dt dfrilopper 
une virítable sêiniotique de rinomdatiun. 
oirverte au hory-texte el, de cc fait, in it- 
jgrante.fi)

Compreendendo o diálogo como o arquétipo da enunciação (mesmo que o 
enunciado se manifeste como monólogo, será sempre concebido como dualidade 
acianctal fundamental, ainda que interna), o autor tratará das relações entre dois 
sujeitos (SI e 52) e das modalirações que essa troca possibilita, a partir da seguinte 
definição semiótica de enunciação;

1’ènonctatlon réjkre pnmordialcmenl à un 
innncé d’etat natif unissant deux sujeis par 
une relation conjunctive. ft)

Essa relação conjuntiva 6 o substrato fálico indispensável ao nascimento da 
relação dialógica, relacionando-se ao conceito de comunhão fálica de Malinowski, 
retomado também por BenveiuKlc: estado interativo coesivo inicia) propicio ao 
desenvolvimento da comunicaçáo O enunciado descritivo elementar é, pois, a 
transformação semiótica do ato fatie© inicial em relação conjuntiva entre SI e S3.
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rclaçfto 4 ter submetida a um processo de diversificação modal que irá produzir 
difcrenci^çAcs figurativas.

Num primeiro patamar de divmíficaçáo da relação dlalòglca. temos duas 
modalizaçGcs complementares t  ooustitutivtw, que caracterizam a alternate a estratégica 
pnmtüva entre SI c S2:
S1-S2. relação igualitária (bomogeneu. equilibrada, fundadora de um consenso de 
identidade de poderes)
SI3S2. relação diferencial (heterogênea. desequilibrada, fundadora de um consenso de 
desigualdade de poderes)

A partir da retaçáo diferencial, estabelece-se um segundo patamar de 
diverúíicaçào modal, composto de modaltzaçóes complemcnurcs, modificando 
cnpectlicanteuie R(* conjunção) e engendrando entre SI e S2 duas figuras tipiess: a 
dominneflo (S1>S2) e a submissão fSl <S2).

A relação dialógtca representada pela troca cmrc dois pólos (SI e S2) é uma 
idealizáçflo acumcial. Na verdade, a estrutura aciandal do diálogo 6 ao menos triádica. 
A mcdiatiução da troca sofrerá complexificaçâo atravòs de um trabalho semiótico que 
vai instaurar um rcnòmcno perturbador na relação inter subjetiva elementar. Esse 
trabalho semiótico gerador da mediatização recairá suoessivamente ou stinultancamemo 
sobre os tris fatores fundamentais da comunicação - Contexto, Ertuncúdor, 
Etutncúrtário. A partir desses dados, Urbnia propóe alguns modelos de descrição, que a 
nnturezn deste trabalho não nos permite aqui expor, mas cuja eficécta nos parece 
relevante, uma tez que sugere procedimentos dc análise que poderão oferecer 
estratégias para a abordagem semiótica dn enunciação. Fixando-sc nos pólos clássicos 
do processo da comunic&çào. o autor lenta demonstrar a nqueza de relações que, ora a 
impltcitacto. ora a duplicação, ora o cmbaraliiainento de papéis, podem produzir.

E esse jogo e esse movimento que a análise tentará apreender: identificando os 
••clames, os papéis que exercem otrovés das modal izaçdes opcrndis. examinanda os 
proçedmienioK da embreagem e da dcscmbrcagcin. reconhecendo os atores e as figuras 
que servem ã lemarizaçâo proposta pelo testo, observando os in\estimemos semânticos 
e ideológicos que preenchem os papeis actanctais c os dados figurativos. Mais que rela
cionando. integrando texto e contexto, percebidos como percursos dc construção do 
discurso que identifica um sujeito social, a análise semiótica deverá, como já previa 
Bakhtin, considerar a interação verbal a  forma, o meio e o produto da instância da 
enunciação. A troca lingüística, que tem como suporte o próprio meio social, define n 
tiaiUTC/J ideológica da atividade verbal Qualquer que seja o texto, sua produção 
decorre da descoberta de valores e reproduz ou instaura, a parnr da assunção dc um 
sujeito rnodalizúdo pelo querer-ser e pelo querer-fnzer, uma axiologin

Assim, os subsídios aqui apresentado* nos encaminham sempre na direção dn 
r.bordagcm do fenómeno discursivo como inatcna social c ideológica, a dar forma c 
existência ao espetáculo do tiomeni no mundo, atra\& dos textos.

O  que nos permite concluir fazendo uma rctciiura da "máxima" grcímasi&na: 
"hors du texte. point de salut*. em que o semiotidsta pretende ressaltar a importância
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do texto para a análise, imaginando que o autor desejava mesmo era mostrar que a 
salvação (ou a danaçâot) do homem é existir na palavra.

NOTAS

(1) BENVEN1STE. 1989, p.63.
(2) GREIMAS. 1974, p.22
(3) GREIMAS & COURTÉS. (s.d), p.410.
(4) GREIMAS. 1974, p.10.
(5) LANDOWSK1, 1989. p.195.
(6) URBAIN, 1991, p.3.
(7) ill.p.l5.
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enunctàçAo  e  h etero g en eida d e  co n stitu tiv a  nas
INTERLOCUÇÕES DO CONTO 

"THE OUTSTATION" DE W. S. MAUGHAM.

Regina Maria Guarnlcr Domlciano 
UEL- LONDRINA

No conto The Outstation* dc W.S, Maugham , Allen Cooper* um qjudante 
de ordens chega ao posto de colonização inglesa em Borneo, para trabalhar sob as 
ordens do "resident" Warburton. A sua função é fazer os mal aios capturados 
trabalharem . Nem o comportamento de Cooper nem o tratamento que ele dá aos seus 
subordinados e aos presos agradam o "residem" Warburton. Inicia-sc um conflito entre 
Warburton c Cooper, entre este c seus serviçais, culminando com seu assassinato

A CENA ENUNCIATIVA: CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS PARA 
ANÁLISE ►

O enredo do conto apresenta uma trama simples, mas a interação entre 
Cooper e Warburton- realizada cm v rias interlocuções - reveste-se de um tom 
polemica Dado que a Análise do Discurso ( daqui em diante AD) formaliza construlos 
teóricos para recuperar uma realidade social heterogênea no processo de 
funcionamento do discurso, utilizaremos certos conceitos da AD co-rdadonados com 
a concepção bakhtiniana da enunciação para conlcuir que a heterogeneidade 
constitutiva é mostrada no discurso literário.

A inauguração de interlocutores na instancia textual c teoricamente 
elaborada via mecanismos da debreagem aciancial. Os dois grandes tipos de debreagem 
são: enunciativa (para enunciados com "eu") e enuncivas ( com enunciados com "ele"). 
H l ainda, as debreagem de segundo grau que instaura os interlocutores. A debreagem 
de segundo grau è um mecanismo que introduz interlocutores / inierlocuçtoes na 
instância enunciativa . A debreagem de segundo grau pode ser considerada uma das 
instâncias da constituição heterogênea da enunciação do texto literário, pois ela instaura 
o espaço para o resgaste da dimensão heterogênea constitutiva dos( sujciiosV 
enunciadorcs-locuiorcs.

A AD concebe dois sujeitos na dimensão discursiva: o sujeito-locutor que 
se apresenta como "eu" no enunciado, e sujeito-enuncíador qne é a perspectiva que esse 
"eu" constrói no processo dc produção do sujeito na enunciação. As vários posições de 
sujCTto-cnunciador na dimensão enunciativa correspondem a diversas formações 
discursivas que autorizam o dizer do sujeito- enuncisdor Os sentidos desse dizer não



Eta* m: abrigam na dimcasSo da heterogeneidade. Enquanto a heterogeneidade 
mostrada lem um lugar no fio do discurso (Authier.l990,p: 30 ), a heterogeneidade 
constitutiva alo tem, nele, um lugar específico. Enquanto a heterogeneidade mostrada é 
marcada no fragmento lingüístico, o mesmo não ocorre com a heterogeneidade 
constitutiva Ni primeira, o fragmento lingüístico preenche esse lugar e constitui uma 
altendade que remete seja pan um outro ato de enunciação, seja para a lingua 
enquanto exterior ao discurso em enunciação A segunda instaura-se na cena 
enunciativa e é recuperada por um processo de interpretação, configurado 
inteidiscursivamcnle. A materialidade discursiva é « representação dessa 
heterogeneidade numa prãuca tangaglére.

A materialidade discursiva (dimensão da heterogeneidade constitutiva na 
oena enunciativa) c wmbem representada na produçâo/rcaiperação dos efeitos de 
sentidos Este espaço inierdisunsivo e representado na cena enunciativa . mat é 
recuperado segundo Bronciart(l990) ntravés dos oonstrutos teóricos das representações 
do contexto ( a representação do par&mcuo social. dos parâmetros tio ato de produção, 
os mecanismos de decisão discursiva) das represented» do referente, e da 
representação dn constituição de significances A apreensão dessas representações d • 
se nas palv ras, expressões e proposições que se dimensionam como uma "outra* 
língua, um "outro" registro discursivo  ̂ um * outro * discurso, uma "outra" modalidade 
de scntidosfcifntflcações A heterogneidaite constitutiva na cena enunciativa do 
discurso literário ee configura, então, por essas posições teóricas expostas acima.

Colocamos no inicio do trabalho, que concentraríamos a análise nas 
interações interlocutivas entre Cooper e Warburton Estas interações, provenientes de 
debreagens internas na instância da enunciação, sào iccones que podem representar a 
estruturação do funcionamento discursivo heterogeneamente constituído Podemos 
direr que a dimensão da heterogeneidade constitutiva é resgatada na oena 
enunciativa, quando t  uma interação ínteriocuirvt, por meio de três mecanismos 
que são cxtcrioreS/iníeriOres do ínterdiscurso. relações de força, relações de sentido e 
relações de antecipação.

O mecanismo das relações de força - representação do parâmetro social - 
coloca os locutores (sempre sujeitos . mas nem sempre sujeitos cnunciadotrs ) na 
arena da inlcrlocuçfio para circular dizeres e efeitos de sentidos autorizados peia 
posição que cio ocupam nas estruturas das relações sociais. Uma das funções dessas 
poóçóes t  autorizar os sujeitos a dizerem o que dizem. Essa autoridade e os efeitos de 
sentidos que ela elabora são produtos da historicidade dessas relações sociais, 
cristalizadas e incorporadas na materialidade dos sentidos dos palavras e das estruturas 
moda! ironies.

O mecanismo das relações de sentido - parâmetro de decisão discursiva* 
evidencia o dialogismo do dizer. Nfio hi possibilidade da materialização lingüística 
concomitante de duas vozes Mas paraque uma delas, ao ser eminctada,produza cenos 
efeitos dc sentidos é preciso que outras vozes ressoem paralelamcnte na cena 
enunciativo.
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O mecanismo da antecipação coloca o interlocutor como elemento constitutivo 
dos representações imaginárias do social. O locutor está impregnado do interlocutor c 
vice versa. De um dos polos vv>sc o outro. O locutor/imerlocutor resgata, interpelado 
pelas formações imaginárias, a posição do outro nas relações de forç a. Isto em termos 
discursivos quer dizer que o locutor/lnteriocutor representa na prática langagiere, pelo 
mecanismo da antecipação, a relação entre seu enunciado c o lugar onde ele fala, 
vendo o lugar do outro. Isto é tambem heterogeneamente constitutivo.

Todas essas relações são heterogeneamente constitutivas na dimensão 
discursiva da cena enunciativa. A reincidência dessas relações, estruturando o 
exterior e o interior na cena enunciativa, vai sobredeterminar a semântica das 
interações interloculivas.

A análise que proponho tenta recuperar a produção dessa heterogeneidade 
ooQstitutiva no discurso literário.

ANÁLISE DAS INTTRLOCIJÇÒES

A análise não será exaustiva e as interloeuçõeses não aparecem na ordem que 
estão no conto.

Warburton; "I daresay you want to have a bath and a change. 1 shall be very' 
pleased if you 11 dine with me tonight. Will eight o‘ dock suit you?”

Cooper. "Any old time will do for me"

É cena enunciativa: interlocuçâo- mecanismo dc deb reagem de segundo grau.

Atividade social que estrutura essa interlocuçâo: convite para jantar - atividade 
de constituição significativa, isto é , institucionalizada na seguinte sintaxe: banho, 
sugestão e marcar a hora.(aí já temos elementos de uma atividade ideologicamente 
marcada pela aristocracia). A aristocracia sc significa idelogicamente na configuração 
dessa atividade instituída (» de instituição) e de constituição significativa..

Atividade comunicativa:

Warburton,(sujeito-cnunciador) na posição de locutor na configuração da cena 
enunciativo de comunicação faz um convite e o seu interlocutor ao tomar a posição de 
(sujeito-enundador) locutor aceita o convite.
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( solicitando a representação do contexto, do referente-sujeito presentes no 
mecanismos de relaçío de força)

O sujcito-cnuncUdor-locutor Wartmrton marca o seu dizer como sendo urn 
membro da aristocracia. A aristocracia "(ala* por ele nas estruturas sintáticas: 1 
daresay .; I shall be very pleased; na escolha do léxico dine, suit Ao mesmo tempo 
que a aristocracia * é falada" por ele. Warburtún se coloca como autorizado a dizer 
como diz. A relação de forças se instaura quando Cooper participa da inierlocuçâo 
com *Any old time will do for me". Assim como 0 sujeilo-ctuincrador-loculor 
(Waitourtoo) fala por uma posição social ideológica insuiuida - a aristocracia-, o 
sujeito- enunciador- locutor (Cooper) Lambem Tala por uma configuração social 
ideológica owno membro da ciasse burguesa vindo da colonu ê  na expressão *Any 
old time will do for me* que o sujcuo-cnunoador- locutor (Cooper) configure a 
recusa dos signos impostos pela am toerauâ ao Cato (refeição) e resgastados na 
linguagem, desalojando-os como alguma coisa do* pasodo, sem mais direiio á 
existência A expressão 'a m  old lime* que parafraseia "eight o* dock * é um ato de 
Cola (individual) de um locutor, nus ela recupera, na inier-relaçâo, o ressoar de vozes 
socialmcntc instituídas, portanto vozes-signos

O sujcito-cnunoadoMocutor (Wxrtmnon) enuncia a configuração ideológica da 
atividade social que sc dimensiona no seu dizer curuo uma atividade s, gnificamc ( de 
signo) _ isso que o seu interlocutor (Cooper) resgata na sua formação imagjnána 
do outro, sujei to-cnunaador- locutor (Warburton); e a formação imaginaria dele: 
suicito-cnunciador-locutor (Cooper) como interlocutores: sujeitos que ocupam posiçdcs 
diferendadas na estrutura dc classes sociais.

O sujeito-enuiiciudor-locutor ím  desse *any old time* invadir toda a
configuração significativa da cena enunciam a dosujerto- enunciador (Warbunon), 
invasão que não apoga a heterogeneidade constitutiva dessa interloeução. pelo 
contráno, ela c mostrada para resgatar os sentidos - instituídos, dc recusa, de 
imposição, que está o circulando nessa prática langagiérc da ccna enunciativa.
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A DIGRESSÃO E A ORGANIZAÇÃO DO TEXTO FALADO

Maria Lúcia da Cunha Victório de Oliveira Andrade
USP

INTRODUÇÃO

O texto falodo tem características organizacionais especificas e o seu estudo 
permite observar a complexidade do seu processo de produção, visto que nesse processo 
operam não só fatores linguísticos como também mteradonais

Ao se estudar o texto conversational não só como produto, mas também como 
processo, torna-sc possível descrever seu modo de organização, as estratégias e as 
marcas inerentes ás atividades oonversacionais. A esse respeito os analistas da 
conversação têm tomado o tópico discursive como um dos principais organizadores do 
texto falado, cujo encadeamento permite que se estabeleça a coerência

O tópico discursivo pode ser definido "como aquilo sobre o que se está 
filiando” (Brown e Yule, 1983:73). Fode*se dizer que dc é, nessa acepção, ama questão 
de conteúdo, estando na dependência dc um processo colaborativo que envolve os 
participantes da atividade inlerackmal

O sentido do texto, isto é. a sua coerêncin é construída durante a interação c sc 
instaura por meio de uma série de fatores contextuais, tais como: conhecimento de 
mundo, conhecimento partilhado, circunstancia» cm que ocorre a conversação, 
pressuposições, etc.

O conceito de tópico toma-se dr. fundamental importância para o entendimento 
da organização conversational e é consenso entre os estudiosos que os usuários da 
üngua têm noção de quando estão discorrendo sobre o mesmo tópico, de quando 
mudam, cortam, criam digressões, retomam, etc.

I. CONCEITO DE DIGRESSÃO

Uma digressão "c uma porção da conversa que não se acha topicamente 
relacionada com o material conversational imediatamente precedente nem com o 
material que lhe segue, enquanto o último é topicamente relacionado com o primeiro" 
(Keenan e Schieffelin. 1976: 342).

Esquematizando essa explicação, tem-se: 
la. etapa: retirada de um tópico (A);
2a. etapa: introdução de um tópico (B),
3a. ctapâ retirada do tópico (B);



4» etapa: rrintrodnçâo do tópico (A).
A digressão se locai ira, cntio. na 2a e 3a etapas Dascal e Kairid (1982) 

complementam essa explicação dizendo que "uma digressão pode ser caracterizada por 
uma mudança tópica sucessiva envolvendo o mesmo tópico* (p. 70),

Para annlisar-sc tuna digressão, é pnxúo observar em que condições um 
desvio tópico origina uma mudança, uma evolução natural ou uma digressão. É 
evidente que num contesto interacioual, qualquer intervenção ou mudança pode 
provocar uma alteração, abandono ou flutuação do tópico. Es» mudança no fluxo 
conversational tanto pode provocar um abandono do tópico que vinlia sendo 
desenvolvido t mudança tópica) quanto unu rcintroduçáo do tópico original (digressão): 

Dado que uma conversação t  evento comunicativo dinâmico, oconc uma 
constante progressão de tópicos discursivos c esta progressão não t  uda ou sentida como 
incoerente Esse fato pode set explicado porque, durante a evolução natural dc um 
diálogo, os tópicos lera unu serie de relevâncias que podem ser detectadas c 
selecionadas pelos falamcs. dando origem a novos tópicos Entretanto, no qne se refere 
á digressão, há um vácuo ou lacuna e uAo se percebe uma relação imediata com nlgum 
elemento básico das relevâncias tópicas, enando-se então umn relevância marginal.

A escolha dc um desenvolvimento tópico inarginatinenie relevante, cm geral, 
vem manifestada por algum tipo de marcador, como pur exemplo: a propósito, into me 
lembra que. Este marcador de digressão permite, logo após o trecho digressive, não só 
a volta ao tópico anterior como também a continuidade de novas propostas.

Muitos vezes os digressões são introduzidas sem qualquer tipo de marca 
formal, mas a volta ao tópico prévio t  feita por repetições dc constituintes ou de 
orações. Essas repetições funcionam, conforme observa Marcuscm (1990: I). “como 
estratégias de monitoração ritnuca de coerência, favorecendo a coesão superficial c 
auxiliando a geração dc scqócnaas mais compreensíveis. Propiciam uma lexlualidadc 
menos densa c maior gnu de envotvlmetto interpessoal sobretudo no caso dc repetições 
mútuas. Tornam-se, assim, ura mecanismo que contribui pan a sintaxe e organ jzaçàó 
discursiva*.

2. TIPOS DE DIGRESSÃO

Dascal e Katnel (1982) sugerem uma classificação das digressões em irós tipos
básicos:
a. digressão baseada no enunciado: caracteriza-se por apresentar uma cspócic dc 
relação dc conteúdo (semântico ou pragmático) entre o enunciado principal vigente e o 
digresnvo. De modo geral, essa digressão é introduzida ou encerrada por operadores de 
digressão (marcadores conversacionais), lais como: a propósiio..por falar nisso...; já 
que você mencionou isso /.../ voltando ao assunto.

Vcja-sc o exemplo a seguir:
(1) Cuntcxtualizaçào: L2 introduz o tópico “O abandono da vida profissional 

dc LI por causa dos filhos", fazendo uma pergunta a Ll. Esta começa a desenvolver o
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que a digressão baseada na interação funciona sobre uma dimensão convcrsscional 
diferente. O que import a nesse tipo de digressão não está explicitado verba Imcnie 
porque é social, é consensual c insere-se numa dimensão implícita que sustenta o 
encontro.

(2) Contcnualizaçio LI responde a uma pergunta de L2. introduzindo o 
tópico "Necessidade de carreira profissionalizante de LI. Nesse segmento, a locutora 
dtz por que escolheu a carretraa profissionalizante, mas interrompe o desenvolvimento 
do tópico e faz uma digressão ao mencionar o problema do Itocáno: *meu borano está 
atrapalhando a nossa-...* («1. 1565). A interrupção é bastante rápida e quando LI 
reintroduz o tópico, repete a última estrutura utilizada antes da digressão: "por uma 
carreira profissionalizante..." (al. 1565)

LI porque.. cu a fiz o curso normal... porque eu havia 
perdido o meu pel fa/ia::ab no no primeiro colegial 
...c reu precisava... ter uma ah optar por uma 
carneira preV- meu relógio e s ti  atrapalhando • 
nossa—, por uma carreira profissionalizante... 
eu achei que as coisas dali para frente serram mais 
difíceis cu comecei o colegial -

(1D2 360, al. 1562-1567, p 175)

Através do exemplo dado. fica evidente que o que provoca uma digressão 
baseada na interação é uma relevância motivadora Esta relevância pode ser explicada a 
partir do contexto situacional. ou seja. um item relevante topicamente pode ser 
motivacionalmcnle relevante para uma pessoa e não ser para outra

C. digressão baseada em seqüência inserida* refere-se a uma grande vancdadc de atos 
de fala corretivos, esclarecedores, informativos, pnrenlétieos. etc. É uma espécie de 
estágio intermediário entre a digressão baseada no enunciado e a baseada na interação 
Isto se explica por uma caracterização dupla De um lado, embora esteja ligada ao 
enunciado, não c topicamente relevante. De outro, tem maior relação com o enunciado 
prévio do que a digressão intcradonal.

Caracteriza-se por ser uma sequência que modifica, por exemplo, uma outra 
sequência par do tipo pergunla-rcsposia Essa seqdênçío é bastante comum e revela uma 
característica inleracional importante, visto que ela pode servir tanto para 
esclarecimento, como para manipulação da pergunta, orientando-a de alguma forma , 
Um exemplo bastante ev idente de inserções que são paráfrases da pergunta com a 
finalidade de inicrpetá-la com determinada intenção à o que ocorre em dehatcs ou 
entrevistas

(3) CooiestuaH/açlo O documentador está entrevistando uma mulher da 2a. 
faixa etária (38 anos) sobre o tema: alimentação
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Doc. e o que que você costuma comer em cada uma dessas 
rdações?

Iní bem ::...eu não estou entendendo BEM aonde você 
quer chegar com esse 'o que você cosuuua COroer em 
cada uma dessas refeições”

Doc desde o café da manhã até a boro do jantar...o que 
você costuma comer em cada um deles?

Iní. ah como eu já disse né? as comidas comuns arroz 
verduras;: canic...

(I DID 235, aí. 2200, p. 120)

Como anlcriormentc a documentadoro já havia perguntado quais as refeições 
que a informante fazia normal mente c que Upo de comida ela comia, No trecho acima, 
a informante pede um esclarecimento criando, cnláo. uma seqüência inserida. Depois 
que a documentadoro refaz a pergunta (ol 27). a informante utiliza o marcador ah, 
introduzindo o enunciado 'como eu já disse”, revelando que de cena forma ela já havia 
respondido a pergunta logo no Inicio da entrevista e por isso o pedido dc 
esclarecimento.

A seqüência inserida é baseada no ouvinte, já que é uma resposta s um 
enunciado anterior náo totalmente aoeilo ou compreendido O faio de desempenhar uma 
funçáo mciacomunlcmiva ou mctalmgüistica é o que a distingue do material 
conversational cm que está encaixada Portanto, pode-se dizer que ela marca uma 
espécie ele salto c 6 notada como uma pausa no fluxo convcrsactonaJ

Oascal c Katrid (1982 ; 88) aíirnuun que esses três tipos de digressflo 
estudados podem ser descritos em um processo unificado, que sugere o xucexm 
com um calnv ou a Jluêncta internet ona! de um encontro.

3, DIGRESSÃO E CONTINUIDADE TÓPICA

A continuidade tópica pode ser observada pela exterioridade dos segmentos. A 
um segmento textual pude seguir-se outro que volta ao anterior, ou um outro segmento 
que é externo ao anterior. Este segmento pode ser assinalado por um marcador 
conversational (e, mas, agora, cmiln, etc.) Inicial e, deste modo, seu caráter fica 
evidenciado, ou pode scr estabelecido implicitamente.

Por outro lado. a progressão do texto também é feita por retomadas, c é assim 
que, através de repetições, v3o ocorrendo os pinçamentos que recuperam elementos 
enunciados antes do uma digressão c necessários ao próprio avanço do lexto. A 
repetição é, portanto, básica para o estabelecimento da continuidade tópica.

A categoria da continuidade decorre, segundo Koch et alii (1990; 11). "de uma 
organização seqüencial dos segmentos tópicos, dc forma que a abertura de um apenas se 
dá após o fechamento do outro, precedente"
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Na tentativa de tecer um texto adequadatncnle, verifica-se que - após uma 
digressão - o falante vak-se de marcas lingüísticas, tais como: repetições c/ou 
marcadores conversado oais para encadear novos segmentos e fazer com que haja 
progressão textual A seguir, veremos cada um deles.

3.1 Uso de repetições
A repctiçAo é, conforme Marcu&chi (1990:IX "a produção de segmentos 

discursivos idênticos ou semelhantes duas ou mais veies no ámbdo de um mesmo 
evento comunicativo” O autor designa que a matriz (termo que indica a primeira 
entrada de um segmento discursivo que depois será repetido) caracteriza-se por operar 
como base ou modelo para a projeção de outro segmento construído á sua identidade ou 
semelhança, ou seja, a repetição nos niseis: fonológico, morfológico, sintático, 
semântico ou pragmático. Entretanto, cabe ressaltar que a criatividade ou a atividade 
reiònnuladônt podem ser venficadas. v isto que a repetição não é um cspefhantcnto 
automático c a matriz funciona dc fònna paradigmática em sua relação com o segmento 
repetido.

Considerando-se que é sempre produzida visando a uma finalidade, a repetição 
apresentará troços dc selclíviiUuie em relação à sua matriz. Esta relação se dá na 
seleção e marcação de um Toco localizado cm algum ponto da cadeia de constituintes 
em relação à matriz. Desse modo. a matriz opera como proposta de composição textual* 
discursiva, ou seja, é a base para a topicalidadc c a argumentação Por meio da 
repetição do segmento matriz, o falante foz uso de um mecanismo de composição 
textual, visando a assegurar a condução do tópico discursivo em andamento e também a 
compreensão.

As digressões sáo. como já se viu ameriornteme. porções textuais insendas no 
tópico discursivo em andamento. A volta ao tópico prévio sc da a partir de marcas 
formais como repetições de consnmmtex ou repeoçócs «racionais, isto é, segmentos que 
já haviam sido mencionados t  que agora reintroduzem o tópico.

Como já foi visto no exemplo (2), a digressão é um desvio do tópico qu* vinha 
sendo desenvolvido, visto que estabelece uma nova relevância. A volta ao tópico 
anterior pode ser feita através da repetição de elementos da estrutura desse tópico: "por 
uma carreira profissionalizante*

A repetição auxilia a rdntxoduzir o tópico discursivo, pois tem caráter bi
direcional (retrospectivo e prospcctivo), já que serve para pinçar o tópico que ficou 
interrompido e, ao trazê-lo nova mente â tona. faz com que ele tenha continuidade ou 
progressão.

Na lingua falada, a repetição é uma estratégia para se conseguir a coerência. 
Por seu intermédio instnnra-sc a coesão, as seqúendas são encadeadas de modo mais 
adequado propiciando a compreensão A textuahdsde se estabelece dinamicamente . já 
que permite um envolvimento interpessoal mais estreito. Pode-se dizer, portanto, que a 
repetição contribui para a sintaxe c a organização discursiva das conversações que 
apresentam trechos digressivos. na medida em que auxilia na progressão textual, na 
manutenção do tópico prévio e na continuidade da interação.
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3.2 Uso de Marcadores Conversacionais
A conexão pode se ciar peio uso de certos marcadores conversaciomiis de valOT 

cuardenativo A coordenação é um mecanismo que especifica o modo peio qual o qoe se 
vai seguir está sistematicamente conectado com o que veio ames Assim, a coordenação 
c tomada como um expediente de coesão textual, com um valor determinado na 
smiagmaiizjçâo que produz o texto

Os oo-ordenadores oq nexos de coordenação (e. mas ou) sâo elementos que 
ressaltam a ordenação lado a lado. pois garantem a independence sintática dos 
elementos que separam ou ligam . Pode-se dizer ainda que sâo recursos para organizar 
a progressão textual e mantem seu núcleo scmtco especiHco Segundo Moraes (I9tt7), 
sâo elementos que atuam cm mais de um nível e é possível comprccndó-los nos nivds 
sintático, semântico e conversational integrada mente

A autora afirma qoe esse uso está previsto na definição de base sintática: *a 
conjunção c a marca de relação de coordenação que se estabelece entre dois elementos 
pertencentes ao mesmo nível hierárquico* (p. 85),

Ao organizar o texto conversacional. os nexos de coordenação sempre 
relacionam dois elementos do mesmo nível hierárquico' morfemas, sintagmas, orações, 
períodos, porções tópicas, subtopccos, tópicos e superiópteos

Os nexos de coordenação são aqui observados sempre na interação lingúisuea 
e. em particular, nas funções de marcador comtrsacional

A expressão marcador conversacional serve para designar ndo só elementos 
verbais como também prosódicos e não linguísticos que desempenham uma função 
imeraciorut qualquer na (ala. Podem ser produzidos tanto pelo falante como pelo 
ouvinte.

Como trabalham na organização da interação, na articulação do texto c na 
orientação da força ilocutória. os marcadores são considerados • por Maicuschi (1986) - 
elementos multifuncionais Vcrifica-se. então, que o uso da lingua na interação verbal 
ocorre com a aphcaçao de princípios pragmáticos e regras lingüísticas.

Os marcadores conversacionais podem ser definidos como “elementos 
sintaticamente independentes c sequência Intente dependentes, que articulam unidades 
(sintáticas, tonais, preposicionais), organizando o texto conversacional" (cf. Schiffnn, 
1987:35).

Visando ã construção de textos falados onde haja íntcrcompreensáo. os 
interlocutores se valem de procedimentos lingOIstictnliscursivo-interacionais que são. 
muitas vezes, introduzidos por um marcador conversacional.

(4) Contexlualizaçâo: No D2 360, as locutoras estão desenvolvendo o tópico 
'Expectativa de novo concurso para procurador do estado”. Na al. 475, L2 - que ó 
procuradora - está falando a respeito do acúmulo de trabalho que existe na procuradoria

(I) Termo empregado por Neves (1984) paru ressaltar a ordenação lado u lodo, que implica 
mdopciulthicio sintálica entre os segmentos.
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e passa, através de uma digressão baseada no enunciado, a refenr-se Á ranIidade dc 
complememar o craballio em casa (relevância marginal). Esta digressão é introduzida 
peto marcador mas que funciona como um operador de parêntese temático, isto é, serve 
para assinalar a entrada do novo argumento, buscando destacar a necessidade de haver 
um novo concurso para procurador, já que há muito trabalho c è preciso, muitas vezes, 
termini'lo an cast. Vcrífica-sc, neste segmento digrcssivo. o traço sèmico dc adição, 
que o nexo dc coordenação mas canega, apontando de modo mais intenso do que o de 
desigualdade, visto que apresenta um caráter de cominuador de argumentos.

Ao terminar a digressão, L2 retntrodu/ o tópico prtvio ("Expoctauva dc novo 
coQCuno para procurador do estado") através do marcador m u "mas ícalmcmc nós 
estamos precisando de bastante geente (estamos precisando deMAiS li)". Nota-sc que 
a locutora retoma o tópico com o marcador m u reafirmado por realmente e enfatizado 
por dtklAJS, fazendo uma espécie de avaliação O marcador m u permite a volta ao 
tópico prévio devido a seu traço de desigualdade, isto é , a perspectiva aberta peia 
digressão permite que esse marcador articule sintaticamente a retomada ao tópico 
inicial. O marcador é usado com a finalidade de anunciar uma continuação e, para 
tanto, lhe vale o traço de adição, mas como essa oominuaçSo é distmia da digressão, 
lhe vale o traço de desigualdade

LI acarreta mais trabalho para vocês...
L2 acarreta... mas muiTÍSSIMO.. a gente 
trabalha...eu::lá cu j i  vi que (esseperíodo) pe
ríodo da manhã mu eu trago multo processo para 
casa e faço em casa...que para cu voltar lá à tarde 
cria muito problema com u  crianças eu ficar tempo 
to/...tempo todo fora de cava...tempo integral fora 
dc casa realm ente dá mui to...problema com dc*.,, 
entin::eu trabalho (no) horário que eles esríto na 
escola...e o resto cu trago para casa...ainda cu 
tenho essa possibilidade 
LI (certo)
L2 de eu poder trazer para casa porque ai eu fico 
trabalhando em casa mu tomando conta toda bora 
preciso Interromper no meio dc um negócio para::... 
levar um ao banheiro para dar uma comida para ou
tro::..^ as coisas de casa que a gente aten/tem que 
atender normalmcntc com as crianças BRlgas que a 
gente tem que repartir 
LI apartar
L2 tem que apartanisso toda hora...mas aí
LI ()
L2 eu estou cm casa...estou super/supervislonando o que
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o pessoal úttá itxcado^aio é?.„entlo (né)? fica 
mais fáciL..c::o que não dá para faxer durante o 
dia eu faço à noite...mas realmente aós estamos pre
cisando dc bastante gcnic...(cstá precisando dcMAIS 
lá)

0 D2 360. ai. 475-500. p. 148)

CONCLUSÃO

Neste breve estudo sobre o tema. procurou-se mostrar que 3 digressão deve ser 
nnalisada. através de uma perspectiva ampla de coerènaa conversational, como um 
elemento que colabora na construção da tcxluftUdade. £ um procedimento empregado 
constamememe pelos falantes e nSo provoca rupturas ou dcscontinuidades no fluxo 
convenacional.

Para assegurar a progressão textual, os falantes - apôs o uso de uma digressão - 
se valem de recursos pera voltar ao tópico prévio; dentre esses recursos foram 
observadas as repetições e os marcadores conversacionats com valor coordenativo. 
Vcnficou-sc que esse mecanismo empregado pelos falantes promove a condução e 
manutenção do tópico discursivo, instaurando a solidariedade convenacional entre os 
interlocutores, na medida em que propicia dinamismo e continuidade ã interação

Ao examinar diferentes tipos de digressão, constatou-se que o sentido de 
coerência de uma conversação comendo digressões varia conforme o tipo empregado e 
assinala uma forma dc relevância.

Para um estudo mais completo sobre a digressão, será preciso aprofundar as 
leortas dc linguagem relacionadas ao contexto verbal e não-verbal. visto que essas 
teorias poderão explicar o funcionamento c as inlcr-rcloçõcs dos diferentes tipos de 
contexto que intervém na construção do 
significado comunicativo das digressões.
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ESTRATÉGIAS DE GESTÃO DE TURNOS

Luiz Aatôftt* da Silva
USP

Este trabalho tem como ponto de partida um artigo publicado no vol. IV da 
publicação do Projeto NURC/SP, em co-sraiorii, intitulado "O Turno Couversacional” 
(Galernbock et alii. 1990).

A conversação é ama prática rotineira na vida dos seres humanos e elemento 
básico para a interação. Quando dois interlocutores mantém um diálogo, a tradição 
cultural e as normas sociais prevêem que cada um tenha a vez de falar. Enquanto um 
está na condição de ouvinte, o outro esti aa condição de falante e vice-versa.

Quando k  estuda um texto coavenacionaL um dos aspectos a analisar i  a 
definição de TURNO. Ingve, num artigo de 1970, identifica o turno como ponto de 
partida para o estudo das atividades convcrsadonais

Marcuschi, no seu trabalho de 1986, define TURNO como a produção de um 
falante enquanto ele esti oom a palavra. Ter o turno significa, portanto, estar na vez 
de folar, isto é, ter a palavra e estar de foto usando-a. Por isso Marcuschi nlo 
considera como turno • produção do ouvinte durante i fala de alguém, embora 
reconheça que isso reja significativo para o desenvolvimento do discurso 
conversacional.

Em nosso trabalho, definimos como TURNO cada intervenção dos 
interlocutores. Isso significa dizer que até a produção do ouvinte, do tipo TJHN 
UHN", "SET, "ENTENDI”, foram consideradas como turno, se bem que foram 
consideradas como um tipo diferente de lumo.

isso tudo implica dizer que o ouvinte não apenas ouve, mas também fala. Por 
isso. de acordo com Ingve (1970) eEdelsk> ( 1981), fizemos a distinção entre *TER O 
TURNO” c TER A PALAVRA”. Ter o turno” significa intervir na interação 
conversacional, podendo essa intervenção ser manifestada por meio de sinais não- 
verbais. Ter a palavra” significa deter o desenvolvimento do tópico ; aer o condutor 
principal do diAlogo:aquilo que Marcuschi chama de 'falante corrente”.

Sacks. SchcgloíT e Jeflcrson (SSJ), no clássico trabalho de 1974. definem a 
regra básica da conversação. TALA UM DE CADA VEZ”. Segundo cies, no momento 
em que uni turno está sendo produzido, têm os ouvintes a capacidade de prever a 
unidade que o falante planeja usar c, dessa forma, perceber o primeiro momento era 
que a fala estará possivelmente oomplcta Esse primeiro ponto de possível complotude é 
denominado de ”LUCAR RELEVANTE PARA A TRANSIÇÃO (LRT)". LRT t  o 
momento cm que pode dar-se a conclusão do turno e a troca de falantes. O LRT 
c identificado, pelo ouvinte, por meio da presença de marcas segmentais, supra-



MODELO DE SS) (1974)

Técnica 1 : 0  falante cm questão escolhe o próximo falante e este toma a 
palavra iniciando o próximo turno;

Técnica 2 • O falante em questão pára e o próximo falante toma o turno 
pela aulo-cscolha.

ISSO CERA ALGUMAS SITUAÇÕES ESPECtFICAS:

SITUAÇÃO 1:

LOCUTOR X : fida e pára (escolhe o interlocutor Y como próximo falante 
utilizando a técnica 1).

• • *

SITUAÇÃO 2:

LOCUTOR X : fala c pára (nfio escolhe o próximo falante; um dos outros 
interlocutores assume a posição de falante, utilizando a técnica 2).

SITUAÇÃO :̂

LOCUTOR X ; fala e pára (nenhum outro interlocutor assume a palavra; o 
locutor X continua a falar).

MODELO DE MARCUSCH1 (198Ó)

LOCUTOR X : fala e pára;
r t

LOCUTOR Y : toma a palavra, fala e pára; 

LOCUTOR X : retoma a palavra, fala e pára; 

LOCUTOR Y : volta a falar e pára.

MODELO DE DUNCAN (1973)
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SITUACÀQ 1: FALANTE - OUVINTE

Um doc i ntcrlocmores assume a posição de falante e o outro
dc ouvinte. Enquanto um assume a palavra, desenvolvendo o enunciado, o outro 
participa como receptor da mensagem.

SITUACÀQ t  OUVINTE • FALANTE

Neste caso, há uma troca das pociçOes. O locutor que era falante
toma-se ouvinte e vice-versa

SITUACÀQ 2: FALANTE * FALANTE (Turnos simultâneos)

Os dois interlocutores reivindicam, ao mesmo tempo, a posição de 
falante. Esse estado de interação representa um colapso no sistema para a 
dlamitençáo do diálogo. Essa situação pode ser provocada quando, depois de um 
momento de silêncio. os dois interlocutores começam a falar ao mesmo tempo.

SITUACÀQ 4: OUVINTE - OUVINTE

O falante anterior encena seu turno c pára de falar, cedendo, assim, a 
vez ao interlocutor. Este nfto assume a posiçio de falante e o resultado é o silêncio. 
Representa, também, colapso no sistema da conversação e será mudado quando 
ooorrer uma das três possibilidades abaixo:

la : O falante percebe que o ouvinte náo quer assumir a palavra e 
çmntintfi  q falante;

2a : O ouvinte, depois do silêncio, resolve assumir a condição de
falante;

3a : Os dois interlocutores, depois do silêncio, falam ao mesmo tempo, 
provocando a terceira situação. FALANTE-FALANTE.

Estudaremos quatro exemplos, retirados de Castilho e Preti (1987). Nas 
uvdKiçfifi, aparece o número do inquérito, as Unhas e as páginas.

EXEMPLO 1

LI (...) de maneira que foi uma experiência muito marcante ... mas nem por 
isso eu posso generalizar... e acusar de negativas... as viagens de trem feitas nessas
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circunstâncias... não sá se o R. term alguma outra particularidade relativa a 
transportes..

L2 apenas cu gostaria de... de... de... de situar o seguinte ..
(NURC/SP 255. L. 2*6-301, p.!07)

Neste exemplo, observamos a técnica 1 de SSJ (1974). LI , falante em questão, 
escolhe seu interlocutor como próximo falante Como os dois falantes são bem 
comportados, percebemos que t  possível aplicar a técnica de Marcuschi (1986) De 
acordo com os estudos de Galembeck et alii (1990), temos um exemplo de passagem 
requerida pelo falante A entrega do fumo é feita de maneira expliata, como se 
dissesse “agora é a sua vez dc falar"

EXEMPLO 2

LI (...) mas as restrições que tenho i  televisão como Entidade cultural., 
são as mais sérias possíveis..

L2 i  eu gostaria de acrescentar C. o seguinte..
(NURC/SP 255. L. 642-644. p. 114-115)

No exemplo 2, verificamos a ocorrência da técnica 2 de SSJ (1974). Ll. falante 
cm questão , conclui seu turno e pára Neste caso. temos um exemplo de passagem 
consentida pelo falante Hi a presença dc marcadores supra-segmentais, como a 
entonação descendente e a pausa. O ouvinte, por intermédio desses marcadores, pode 
entender que o interlocutor concluiu o turno, chegando, assim, a sua vez de tomar o 
turno

EXEMPlfll
L2 esse negócio de lá de zoneamento não está funcionando ?
Ll não que eu saiba não::... não é tão... tão forte essa lei não não consegue... _ 

moldar a cidade...
I
| não porque eu ouvi depois que::...

L2 depois que estabeleceram aí::
Ll (tem isso) porque envolve interesses econômicos muito... Fortes muito 

grandes... que dobram essa let... ccrio ?
(NURC/SP 343, L. 82-88. p.19)

A primeira intervenção dc L2 6 um exemplo de passagem requerida pelo 
falante O falante L2 faz uma pergunta a seu intcrlocutor.cntrcgando-lhc, portanto. 0 
turno. Ll não está muito seguro a respeito do que eslá dizendo. Podemos verificar as
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hesitações, marcadas pelos pousos e pelo alongamento. Como seu -interlocutor hesito. 
LI resolve, depois de uma pauso, çspof o que penso sobre o assumo. Observe-se. 
portanto, que L2 ainda não havia concluído seu enunciado, causando sobreposição de 
vozes, entre a primeira intervenção de Ll c a segunda de L2 Houve. aqtu. um exemplo 
de assalto com "deixa". L2 interveio no momento da hesitação de Ll (pausa). L2. 
contudo, também não está seguro de sua posição, há hesitação (alongamento) e Ll 
aproveita para retomar o turno: outro exemplo de assalto com "deixa" O assalto de 
L2 foi frustado, pois podemos ignorar a sua intervenção. Observe-se que entre a 
primeira c a segunda intervenção de Ll há lógica sintática, a despeito da 
intervenção de L2. Veriíique-se que podemos aplicar, neste caso, a situação 3 do 
modelo de Duncan (1973).

EXEMPIQI

L2 mas isso acho que não tem nò ? em::... lugar nenhum dn cidade a nâo _ 
ser talvez... assim

1
Ll [_ me parece que .

L2 bairro cm termos de visão:'
Ll me parece que está ahn.: envelhecida a cidade né ? ... ahn;: muita 

construção... antiga não tem muita construção nova...
(NURC/SP 343. L. 37-43, p 18)

Os dois interlocutores estão discorrendo sobre a arquitetura da cidade de São 
Pnulo Ll acha que não (sá uma linha arquitetônica definida L2 discorda. Entre a 
primeira intervenção d c ü  : 3 primeira de Ll, há um exemplo de assalto sem 
"deixa". Como Ll nào concorda com a posição de seu interlocutor, ímcrrompe-o 
bniscamente. utilizando um marcador lipíco para isso: "me parece que". Foi uma 
tentativa de assalto frustrada, pots L2 lenia concluir seu enunciado. Para sustentar 
seu turno. L2 utiliza o alongamento ("visão::"). Ll volta a assaltar o turno de 
Ll.utiltzando o mesmo marcador (“me parece que'), aprove «ando o alongamento do 
final do enunciado de seu interlocutor. E um exemplo de assalto com "deixa" c.dcsta 
vez, foi bem succdidoxonseguindo tomar o turno e expor suas idéias.

Com essas considerações . pretendemos esboçar algumas reflexões a respeito 
dos mecanismos utilizados pelo falante e pelo ouvinte durante a conversação Assim, 
vimos como os turnos são distribuídos durante o processo de interação conversational, 
quais as estratégias que falante c ouvinte utiltzam paro tomar, entregar ou assaltar o 
limo
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A RELEVÂNCIA DO PORQUÍ NA ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 
CONVERSACIONAL

Marti Quadrat Leite 
Doutorado USP

0  objetivo deste trabalho é demonstrar o papel organizacional do operador 
porquê no texto oraJ-dialogado, a partir de prindpios teóricos da Análise da 
Conversação e da teoria da Relevância, dc SPERBER & WILSON (19S6).

Da tese de Sperber &. Wilson trazemos, para a nossa análise de enunciados 
construídos com o operador porque, alguns pontos fundamentais: pnmciro. a noção dc 
que os enunciados da linguagem natural, espontânea, são passáveis de receber regras 
dedutivas Iaferida» B Ío~deaaw stn tkain eeie. Isto 6, mesmo sob perfeitas condições 
de realização, a comunicação pode falhar ou, ao contrário, mesmo sob condições de 
realização precárias, • comunicação pode ocorrer, segundo, a idéia de empregar regras 
dedutivas para enunciados de linguagem espontânea - regras de eliminação -  para a 
interpretação infercncial destes enunciados; fmalmcnte, a idéin de relevância do 
enunciado, muito própria à análise de textos oriundos da língua falada, porque, nessa 
modalidade lingüística, não raro encontramos enunciados smiiiticnnientc, ou mesmo 
semanticamente, incompletos, em razão da elisão ou truncamento de muitos elementos, 
mas que sfio aceitos pelos ouvintes, dada a sua relevância contextuai.

Tomemos alguns exemplos para demonstrar a nossa classificação dos 
operadores em operadores discursivos argumentative»» (ODA) e operadores 
disasrrtv» íntentito* (ODD. presentes no corpus, aplicando a cada um a regra de 
eliminação prop na a enunciados construídos coco o porquê.

Era principio, analisar textos cujos enunciados sejam relacionados pelo 
operador porque i  apenas partir da fórmula P porque Q, cuja regra de eliminação é 

Input: P porque Q
Output; (i) P -♦ antecedente 

(ü)Q -►conseqücme 
(iií) Q é a cansa de P -► resultado do envolvimento de P e Q, 

para comprovar a relação lógico-semântica existente entre P e Q. Isto pode acontecer, 
sempre assim tão lineannectc. se o corpus for originário de texto escrito, ou se for 
criado pelo analista Difcrcntcrocntc ocorrerá se se tiver o objetivo de investigar a 
atuação do operador era textos orais, em que hi variações na regra.

Nesse tipo de texto, tanto pode haver elementos interpostos entre o P c o Q, 
quanto pode haver a interrupção da estrutura P porque Q. causando, muitas vezes, 
problemas á análise sintática, mas não interferindo na compreensão dos enunciados

t  necessário esclarecer que, em razão de esta ser uma análise de tactos



convcrsacjonais. entendemos imprescindível tentar manter as suas peculiaridades. Isto 
significa que, na medida do possivd. n3o realizaremos o "enxugamento* do texto, 
eliminando marcadores, fragmentos ou invertendo as posições dc orações intercaladas, 
porque o enunciado foi relevante aos interlocutores naquela forma Segundo 
SPCRBER & WILSON (1 9 8 6 :8 6 )  o interlocutor processa. cogniúvamente, BS 
informações dos enunciados por ele ouvidos, o 'input*, amando imediatamente os 
eeeceitna estocados cm sua memória, sob tris endereços diferentes: a entrada lógica 
que abriga as regras lógicas, a serem aplicadas a cada enunciado processado; a entrada 
enciclopédica que contém as informações sobre a extensão ou denotação dos conceitos; 
e a estrada lexical que é a contra parte, em linguagem natural, de cada conceito. Ao 
final desse caminho, que è automática e raconsoentemcntc realizado pelo ouvinte, está 
a infbrmaçõo compreendida, o output. Neste trabalho, o objdivo i  analisar os 
informações do input e não o caminho cognitivo peio qual da percent, resultando as 
informações do "output*. Aliás, quanto a este, faremos as suposições e mfcicncias que 
os dados lingüísticos nos permitirem fazer. Portanto, consideraremos demonstrativas as 
inferências que são conduzidas pelos termos da regra de eliminação P porque Q c ndo- 
demonstraiim as que nJo podem ser bradas dos termos desta regra.

Examinemos os seguintes textos, sendo o operador de (1) do tipo ODA e de 
(2), do tipo GDI:

(D
EF (153: 63-7)

... agora o processo nos Estados Unidos foi inictalmente lento... porque a 
própria indústria cinema/ cinematográfica amencana... não acreditava, 
ah que o cinema falado... ah estives» vindo radmcnle para valer...

Esse exemplo adequa-se pcrfci lamente â regra de eliminação padrão P porque 
Q. Confrontando a regra vazia (1) com a preenchida (la) pelas informações dos 
enunciados, teremos:

Input: P porque Q
Output: (t)P

(ü)Q
(iü) Q é a causa de P

(la) Input:
o processo nos Estados Unidos foi inicialmente lento... porque a própria 
indústria cinema/dnematográfica não acreditava que o cinema falado... 
ah estivesse vindo realmente para valer...

Output:
(i) o processo nos Estados Unidos foi inicialmente lento...



(ii) porque a própria indústria ctnema/cinemaiográfica não acredita que o 
cinema

falado... ah estivesse vindo reaJmcme para valer .
(ill) a indústria cinematográfica nio ter ocreditado no cinema falado, causou a 
lentidão

do seu desenvolvimento.

As poucas marcas oonversacionais deste texto, as pausas, marcadores (ah) e 
um truncamento (cinema/), têm a função de permitir que o discurso do falante tenha 
fluência, pois, parece claro que ocorrem i  medida em que ele, em milésimos de 
segundos, vai planejando o seu discurso.

A análise de (I) demonstra claramente a função desempenhada pelo operador 
articula os argumentos P e Q. revelando a sua faceta de operador discursivo 
argumentative) (ODA). Trazendo á luz as funções da linguagem, descritas por Halltdsy, 
observamos que, nesse exemplo, as mais salientes funções são a textual e a ideational, 
por estar o operador desempenhando uma função eminentemente coesiva, além de 
veicular mensagem. Em outros casos, a função interpessoal pode estar mais saliente do 
que as outras duas, mesmo rendo a textual considerada uma hipcrfúnçflo.

Analisando outras ocorrências do operador, observamos que nem sempre a 
sintaxe e a semântica do texto estão, como cm (1), linearmente coordenadas. 
Observemos o que está poeto no texto (2), quando o informante LI fala sobre • 
resistência do ator Paulo Autran a participar de novelas.

(2)
D2 (62:1445-46)

...esse tem amor á arte. porque:: novela isso é comercializado

Para preencher a regra de eliminação, bs orações desse texto ficariam assim 
distribuídas:

(2a)
Input:... esse tem amor A arte... porque:: novela isso é comercializado
Output: (i) esse tem amor à arte

(ii) porque:: novela issoé:: comercializado
(iii) (?) esse (Paulo Autran) ter amor à arte, causou a comercialização das 

novelas

É óbvio que nem o falante teve a intenção de veicular o sentido exposto em 
(Hi), advindo da estnia relação dos termos da regra de eliminação, nem o ouvinte assim 
a compreendeu. Essa conclusão pode ser tirada pela análise do cotexto e, também, 
porque a conversação fluiu normalmente, sem ter havido interpelações do ouvinte, para 
esclarecimentos.
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Foi a observação da existência de textos montados na base do porquê, mas 
sem obedediência á mstruçio padrão fornecida por ele, que nos levou à nossa segunda 
classificação: a dc operador discursivo interativo (OD1). Nos textos em que há um 
ODI, a função interpessoal predomina «obre as demais, porque os dados interacionais, 
mais que os lingüísticos, fornecem a relevância do enunciado, por meio de algum efeito 
contextual, mesmo sem haver. aparentemente, uma relação lógico-semántica entre o 
antecedente (P) c o conseqüente (Q)

Os enunciados articulados pelo porquê sempre nos fazem pensar na 
organização linear P porque Q. E é esta a ordem dos enunciados já estudados por 
lingüistas tais como O. Duerot, C. Vogt, Van Dijk. Mocschkr e outros.

A análise dos texios convcxaáonais gravados pelo Projeto NURC7SP, no 
entanto, nos fez observar que há outras disposições desses elementos nos textos. São os 
enunciados em que há orações intercaladas cnire o P e o operador, entre o operador e o 
O ou os enunciados nos quais falta um ou mais termos da fórmula P porque Q, ou os 
que têm rccuraividsdc do conseqüente, quando ele é conseqüente de um antecedente e 
ao mesmo tempo antecedente de outro conseqüente.

Vejamos o exemplo (3):

(J)
EP(377-125*29)

(...) a pane mais difícil do teste... é se adaptar... esses padrões que foram 
construídos a partir de uma amosua rcprcscmaTIva.,. para uma outra 
amostra.. né? porque:: ai vai influir meio cultural::; social::: né?...

Inicialmenlc, d preciso registrar que não d tareia fácil a determinação dos 
termos antecedente c conseqüente do porque. Isto se deve à flexibilidade do termo 
conseqüente. Em termos formais. não há como fogir da delimitação, mas, em termos 
interpretamos, não há como ficar preso ao limite da oração. Portanto, por um lado, 
estamos presos à forma, quando reduzimos ou enquadramos o texto a uma fórmula ou 
regra e. por outro, estamos livres para ampliar o nosso universo interpretative, em 
busca dos efeitos contextuais que levam os interlocutores ás inferências.

Em (3), por exemplo, os termos da regra de eliminação nem sempre podem ser 
montados na base dc uma oração antecedente, mais o operador, mais a oraçflo 
conseqüente, porque o sentido de P começa na primeira oraçlo e cstcndc-sc por mais 
duas até o operador que articula uma explicação, global, para o antecedente. Dai a 
dificuldade de análise dos dados complexos da lingua oraL sem alterá-las, para tornar 
menos árduo o trabalho do pesquisador. Nesse caso, por exemplo, se procedêssemos a 
duas nonunalizações, transformaríamos três orações em uma, c estaria resolvido o 
problema, porque teríamos a nossa única oração para ocupar • posição (i) do output da 
regra de eliminação. Mas n!o o faremos, ç a regra deverá conter as três orações 
criadoras do efeito contextuai que deve ter levado o ouvinte A inferência que o fez 
compreender o sentido do enunciado Assim, leremos:
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(*•)
Output (i) a parte mais dificil do te s te é sc adaptar., esses padrões que foram 

construídos a panir de uma amostra representativa... para uma 
mostra né?

Cti) porque:: aí vai incluir o meio cultural:.: social :: né?...
(Hi) a influência do meio cultural é a causa da dificuldade de adaptação do 

(este construído por amostra representativa.

Desse modo, transformamos o que na sintaxe aparece como um antecedente P, 
ampliado por três orações, cm um termo possível de formar uma conclusão lógica, 
depois de processada a regra.

Vê-se. então, que esse caso não é tão simples como os que, usualmeme, são 
tomados para análise da atuação do operador. No fimdo. no emanto, nflo é diferente 
daqueles, porque a reunião dc todos os seus termos resultou na fórmula original P 
porque Q.

Tomemos outro exemplo para verificar como estão organizados os tensos da 
regra de eliminação:

W
02(62:343-44)

L2 você sempre teve idéia quando estava... porque normalmcsic você vê 
um garoto:: hoje cm dia de está estudando né?

Neste texto, cujos elementos lingúístioos têm (Unção predominaniemcnic 
inieracional, não é possível recuperarmos lodos os termos da regra.

O enunciado em pauta é relevante pelos efeitos contextuais que desencadeio, 
mas não pelo conjunto de seus elementos lingüísticos. Nestes casos, é impossível a 
organização da regra de eliminação, pois o enunciado não oferece condições para que 
possamos tentar demonstrar por meio dele a provável inferência a ser feita pelo ouvinte. 
Segundo Spelter & Wilson toda inferência da língua natural é aio demonstrativa, mas, 
neste trabalho, reduzimos o âmbito deste ooncdto e chamamos demonstrativas as 
inferências feitas a partir de enunciados que dáo lugar è montagem da regra de 
eliminação e, não demonstrativas as inferências feitas a partir de enunciados que não 
dão lugar á montagem da regra de eliminação. Vejamos (4a):

(4a)
Output (i) você sempre teve a ideia quando estava...

(ii) porque normalmentc você vé um garoto hoje em dia ele está estudando 
né?

(iii) estar um garoto estudando hoje em dia é a causa dc você ter a idéia 
quando estava...
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A conclusão é absurda Sc o enunciado for trabalhado, como agom o foi. o 
resultado será. assim, desastroso mas. lambem o será se nele inserirmos os elementos 
elípticos, com certeza não haverá diferença sc acrescentarmos depois do quando a 
locução n« escola. Também nflo seria diferente se considerássemos, como ensina 
MORAES (1987:159), um verbo (como acho. digo. peruo, etc.) implicilo ao enunciado, 
para compor a posição (i) do output, porque a conclusão seria provável, mas forçada. 
Para efeito de análise, consideremos:

(4b)
Output (i) cu acho isso

Oi) porque nomialmcnlc um garoto esta estudando nc?
(ui) um garoto estar estudando c o causa de cu achar que você teve a ideia 

de estudar economia quando estava na escola.

É bom observarmos que memos de criar danemos, traze-los do cotexio. ou 
eliminar alguns outros característicos da linguagem falada, para tornar a conclusão 
aceitável Este 6 um procedimento coneto quando se tem o objetivo de estudar o texto 
oral para provar a sua lógica, buscando termos presentes na sua estrutura proFimda a 
fim de. pela via indireta, provar a sua relevância. No entanto, nossa opção foi trabalhar, 
na medida do possível, com o produto da conversação tal como ele ocorreu, para tentar 
dcscobm em que condições é possível a ocorrência do porque e, como. a partir destas, 
ele ena textualidade.

Por isto, sobre o nosso evemplo. podemos afirmar que. embora na regra dc 
eliminação a conclusão tenha sido absurda, por nâo ser possível enquadrar nela 
enunciados que téni • função interpessoal muito mais saliente do que os demais, o 
enunciado c relevante, pois o ouvinte teve 'background* para processar a informação e 
continuar a conversa

Acreditamos, eitiflo. que t  possível, sc no enunciado há um ODt. existir uma 
proposição em que um dos lermos seja infendo do contesto, através de inferências 
nüo-dcnumstrativas. mas um enunciado assim não sc enquadra na regra dc 
eliminação, não pode ser formalizado.

Exemplo que merece ser comentado ê o dc número (5):

(5)
DIDCIt)

(...) c o cavalo que cobre as éguas é o garanhão... porque em geral... os 
cavalos são castrados... porque o cavalo castrado é inais manso... c:: c o 
garanhão é mais bravo mais bnguento

Para que emendamos melhor cssc texto, é preciso explicar que o primeiro 
conseqüente (porque em geral os cavalos são castrados) foi formulado para explicar a 
palavra garanhão e, por causa desta explicação, houve um encadeamento de orações
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cm que um conseqüente serv iu de termo aniecedenie em relação a outro conseqüente.
Também para esse texto nâo se pode montar a regra de eliminação. A sua 

compreensão implica inferências nto-demonstrativas. sendo os operadores da 
categoria ODI. o que. como já demonstramos, impossibilita a montagem da regra. Mas 
é possível apresentar a recursindadc de modo bem fácil, vejamos

1° e o cavalo que cobre as éguas é o garanhãoporque era geral os cavalos 
são castrados..'.

2° {os cavalos sSo castrados) porque o cavalo castrado é mais manso

Como todos os artifícios encontrados para explicar o que um ou vime pode ter 
inferido sflo artificiais, este também o é; sò tem a vantagem de nâo trazer lermos, 
supostamente, nâo superftcializados pelo falante. Ora. sabe-se que um cmmctado é 
relevante a um contexto sc. para a sua compreensão, o esforço cognitivo desprendido 
for minirno.

Nb lingua oral. as interrupções sintáticas, os fragmentos, nâo afetam o 
continuo do discurso, pois os dados lingüísticos sâo automaticamente completados por 
outros dados, é disposição do ouvinte, no contexto dc situação, na soa memória 
semântica ou episódica e nos supostos conhecimentos dc mundo, compartilhados pelos 
interacinntcs. No entanto, se a análise do discurso oral for realizada do ponto de vista 
formal, as interrupções terão dc ser notadas No texto de número (6), por exemplo, 
poderemos verificar o que acabamos de dizer:

tf)
02(62:1544-46)

L2 (...) seria o professor vive daquilo., porque: nós uvemos nossos 
professores normal mente clcs.„ cies exervtâni profissão fora

Mais uma vez observamos quâo complexa é a língua oral. É claro nesse texto 
que a oração introduzida pelo porquê nâo mamem uma relação imediata, textual, com 
as outras que a cercam Podemos fazer algumas suposições, partindo dos elementos que 
o texto nos oferece, e dizer que o falante iria explicar a sua afirmação (seria o professor 
vive daquilo), mas resolveu tomar outro caminho. A hesitação do falante pode ser 
confirmada pelas pausas que fez antes de enunciar o porquê c, quando o enunciou, pelo 
prolongamento de sua última vogal Nesse ponto, o felante resolveu voltar ao passado - 
o verbo no passado comprova isto • e referir-se á situação profissional de sais 
professores, deixando incompleta uma estrutura linguistic» antes enunciada. 
Formatmcnlc a regra dc eliminação ficou também incompleta (P porque), mas o 
enunciado foi relevante porque pôde ser completado, vta inferência nâo- 
dcmomtmtivâ. pelo ouvinte

Pelos exemplos apresentados, vimos scr possível, no texto comcrsacional. a 
existência de enunciados formu Indus com o |>orqué que escapam ao padrão P porque
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Q. São enunciados em que um dos seus termos é inferido pelo ouvinte, e essa inferência 
é não-demonstrativa. Assim, ocorrem textos qne podem ter • seguinte estrutura, além 
da estrutura padrão:

a. Pop - estando ausente o Q (ex. n° 6);
b. opQ - estando ausente o Q (ex. n° 4) ;
c. PopQopQ • estando o Q, rccursivameiue, funcionando como P cm 

relação a outra oração (ex. n° 5).

Finalmente, pode-se afirmar ser o porquê um elemento de extrema 
importância para a organização do texto coiivcrsacional já que assume tanto funções 
lingüísticas quanto iuteradonais
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PAPEL TEMÁTICO: VALOR DE DIFERENCIAÇÃO DE DISCURSOS
POLÍTICOS

Marina Carneiro 
UFRJ/VCF

I. INTRODUÇÃO

A investigação cientifica. en> iodas as áreas do saber, tem-nos mostrado 
resultados dc que vemos surgir conceitos e fatos novos que provocam a necessidade dc 
os cientistas revisarem e reformularem suas teorias. È o que observamos, por exemplo, 
nas abordagens formalism e funcionalista dos estudos lingüísticos Em ambas 
permanece o dilema do objeto de estudo Jirase ou discurso. Restringir os estudos da 
gramática à fmse tem sido metodologicamente eficaz para a compreensão da 
competência lingüística c para a construção da teoria gerativa Por outro lado. localizar 
os fatos c problemas das línguas naturais na função pragmática da competência, 
refenndo-os ao contexto discursivo e cultural c.iambcm. enfoque indispensável ao 
avanço da Lingüística na compreensão desses aspectos da realidade das línguas. Além 
disso nâo sc pode deixar de enfrentar os desafios dos estuta lingüísticos que situam e 
observam os conhecimentos da competência lingüística no raao discursivo, lcvando-sc 
em consideração as referências contextuais e ideológicas como o fez MaroeUcsi. por 
exemplo.

Partiailnrmeme. cm nosso trabalho, tese dc doutorado apresentada ao 
Departamento de Linguística e Filologia da UERJ, tentamos intermediar o fato 
discursivo e a teoria lingüística e assim conlhbuir pant que a representação de dados 
pesquisados cm discursos políticos se faça dc maneira onginai c coerente com conceitos 
da competência gramatical dc que lançamos mão. Nosso experiência consistiu cm 
analisar, verbos e nonunalizaçôes. em frases eximidas de discursos políticos proferidos 
por Gctólio Vargas o destinatários diferentes - Classes Trabalhadoras c Classes 
Produtoras -, buscando-nos em pressupostos da teoria da Semântica Conceituai, uma 
abordagem léxico-semântica desenvolvida em trabalhos de Gniber. Jackcmloff c Pinker.

Nosso objetivo t  mostrar que essa icons restrita i competência gramatical 
comem conceitos que nos permitem desvelar aspectos da correspondência entre a 
siuUt.xc, a semântica e o discurso. A partir da análise dc 444 itens lexicais, tomados na 
forma dc um de seus snbvcrbctes c extraídos dc frases dc dois discursos políticos, 
detectamos, também, diferentes posturas do orador, notando as relações semânticas que 
ele constrói entie emissor c destinatários. AlcançaiiiOS resultados interessantes quanto A 
diferenciação desses discursos



proeminência do sujeito No nível do discurso, onde trabalhamos nossos objetivos, os 
itens lexicais que estilo cm posição de sujeito e que fazem referência ao emissor c/ou 
destinatário podem receber prcdominnntcmcnte o papei de Agente, e menos 
frequentemente o papel de Tema Em outras palavras, podemos usar a freqüência da 
disinbmçio dos papéis temáticos na estruturai para encontrar, no nivd do discurso, a 
maior ou menos proeminência do emissor e do destinatário, que. especialmente no 
discurso politico, assumem a função de agente da ação politic* ou dela se em
graus variáveis.

Fare oomputar a totalidade dos papéis temáticos envolvidos nas duos pessoas 
discursos, dentro da estrutura-a. tivemos que efetuar a análise da configuração 
semântica e do seu mapeamento sintático do subverbete de cada verbo realizado no 
enunciado do discurso. Uma análise superficial não nos mostraria todos os valores 
semânticos decorrentes das relações argumentais porque, como nos mostra Jackendoff 
(1987:3*4).

| ) náo há nada a evitar que duas posições 
indexadas na estrutura conceituai conecta o mesmo 
índice e. portanto, sejam preenchidas com a mesma 
informação a partir da sinUkxé.

Portanto, um mesmo SN pode receber mais de um marcador temático; um mesmo 
argumento pode receber mais de um papel temático. Esse procedi mono se explica pela 
regra dc fusão argumentai, que nos interessa, sobretudo, porque mostra a necessidade
de verificarmos, nas camadas da ação e temática, os papéis diferentes que são atribuídos 
a argumentos abertos e a argumentos implícitos

Dessa maneira computamos a freqüência dos papéis temáticos 
correspondentes nos dois participantes de dois discursos de Getúlío Vargas. O emissor • 
Governo • c o mesmo cm ambos os discursos; o destinatário é que muda O discurso de 
l°/5/i 952 foi proferido ás Classes Trabaüiadoras no Estádio do Clube de Regatas Vasco 
da Gama. Rio dc Janeiro. O discurso de 12/7/1952 foi proferido ás Classes Produtoras 
ao Hotel Balneário de Samos, Sflo Paulo. Pela decomposição exaustiva do subverbete de 
cada item lexical, obtivemos as freqüências dos papéis temáticos correspondentes a 
cuas duas pessoas do discurso (emissor e destinatário). Assim, além do aspecto da 
correspondência entre niveis do gramática e discurso, pudemos, também, interpretar os 
números pcrcennims como evidência da seleção lexical, tomada para integrar as 
estratégias do emissor e a lender as intenções ideológicas que orientam a sua 
ioierlocuçáo Diferençamos os dois discursas, xerificando, na sua wteisubjctividude, a 
cmpaüa entre aquelas pessoas e a proeminência dc uma sobre a outra Julgamos que os 
discursos de Getúlío Vargas prestam-se a esse Upo de análise constraiiva porque o 
getulismo, exemplo de movimento populista na América Latina, traz em si a marca da 
ambigüidade Os dados demonstram as formas puramente lingüísticas dessa
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ambigüidade, pcrnuündo materializar, no plano da produção da linguagem, os sujeitos 
da ação política.

Em nosso método de utilise cumprimos os seguintes passos:
Io- reconhecimento dos verbos e das nominalizaçfcs em cujas estruturas 
argumentais identificamos emissor c/ou destinatário.

2o* identificação do significado dc cada subverbetc realizado no enunciado, 
tomando por base o veibete do dicionário;

3o- interpretação do significado, isto é, reconstrução do significado (glosa) 
através do reconhecimento dos primitivos conceituais, de sua configuração 
pela atribuição dos papéis temáticos c através, também, da restrição 
selecionai dos argumentos; e

4o- mapeamento da estrutura sintática na estrutura semântica, identificando 
os argumentos abertos c os implícitos ou texicalizados.

A interpretação das conteúdos argumentais para identificarmos as referências 
ao emissor e aos destinatários mereceu de nós solução original Fixamos critérios pelos 
quais a pessoa do discurso está refenda no conteúdo argumentai pelas relações de: 1) 
grupo, classe, pessoa; 2 ) atividade; 3) meios, e 4) espaço físico. Encontramos, assim, no 
grupo 1, expressões referenciais transparentes, vg., "proletariado”, "produtores", e 
expressões referenciais não-transparentes, v g ."bem-estar de todos”, as quais 
representam diferentemente os destinatários. No grupo 2, encontramos expressões refe
renciais náo-transpartnies. v.g, "iniciativa governamental". No grupo 3, express_es 
referenciais ndo-transpa rentes, v.g,, "máquina governa menta)' E, no grupo 4,v.g., 
‘pals'. A relação c bem ampla. Esses exemplos servem para ilustrar como trabalhamos 
a relação entre o conteúdo argumentai e as pessoas do discurso.

X ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Os dados nòs os apresentamos em onze quadros, freqüências dos verbos 
analisados, freqüências das formas que correspondem ao emissor/ou ao destinatário e 
freqüências da distribuição dos papers temáticos. Cada quadro mostra-nos os números 
resultantes das análises dos subverbetes de itens lexicais retirados dos discursos às 
Classes Trabalhadoras c às Classes Produtoras. Estes ficam diferenciados pelas 
freqüências em que sc dá a correspondência entre papéis temáticos e as pessoas do dis
curso, num e noutro. Assim transitamos entre os módulos sintático c semântico para 
alcançarmos o discurso.

Em primeiro lugar calculamos a percentagem dc verbos e de nomirulizaçõcs 
analisados: no discurso ás Classes Trabalhadoras. 61.36% em relação ao total desses 
itens lexicais ali encontrados; e no discurso às Classes Produtoras. 58.15%. Esses 
números representam a freqüência dos itens lexicais em cujos conteúdos identificamos o 
emissor e/ou o destinatário. Em ambos os textos, nossa análise abrangeu, portanto, mais
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dc 5u% do lorn) dc ocorrência dc verbos e dc nominaUZAÇOd, 6 que ttuienta t vulidudc 
de no*5i05 dndos, tendo cm vista a unidade total dc ends diacuno

Para efeito comparativo fizemos, também, o cálculo das formas gramaticais e 
d »  expressões referenciais que de algum modo representam s$ pessoas do discurso. Em 
resumo, observamos que, no discurso às Classes Produtoras, o destinatário aparece 
representado predominaniememe por proformas de 1* pessoa do plural (24,71%) - e 
está implicitamente referido em índice mais elevado (48.24%) nas expressões 
referenciais não-transparentes. Por outro lado, no discurso ás Classes Trabalhadoras, o 
destinatário aparece representado, predominantemente. por proformas de 2a pessoa do 
plural (26.26%)- está implicitamente referido em Indioe mais elevado (45.45%) nas ex* 
pressões referenciais nâo-bansparentes Quanto ao emissor, este aparece representado 
por proformas de Ia pessoa (singular 21.27% e plural: 22.34%) no discurso ás Classos 
Produtoras, e predominantemente por proformas de Ia pessoa do singular (34,32%) no 
discurso U Classes Trabalhadoras, em contraste acentuado com a Ia pessoo do plural 
(7.46%).

A seguir destacamos os principais dados dos quadros V a XI. Os percentuais 
colhidos do discurso ás Classes Produtoras estão nos quadros V, VI e VI]; os do dis» 
Curso ás Classes Trabalhadoras estão uos quadros VIU, IX e X. No quadro XI 
apresentamos o freqüência de ocorrências de formas que separam o emissor do doting 
tário do discurso

Os quadros V c \1 contém os dados que nos permitiram calcular u  
freqüências dc distribuição de papéis temáticos apresentadas no quadro VII (Classes 
PRODUTORAS) Este nos mostra ebrameme que o emissor (Governo) corresponde ao 
papei temático de Agente cm 22.8% dos casos- indioe bem superior ao do destinatário 
(13,6%), e ao papd de tema em 19,%%, índice quase Igual ao do destinatário 
(17 54%) Portanto, o cmnsoT ganha posição de destaque nos planos sintático e 
ramánüco. por extensão, achamos que ele se destaca no piano discursivo Ele ocupa, 
prcdonunaniementc, a função de sujena sintático, sendo agente da açSo verbal, o que o 
conduz, no discurso, a assumir a função de agente da ação política Entretanto, consul
tando o quadro VI que mosua a freqüência total d; papéis temáticos correspondentes ao 
emissor e ao destinatário, constatamos que o emissor se destaca.cm rcbçáo ao desti* 
nntário. em 9.65% que i  a diferença entre o total de papéis temáticos a que dc 
corresponde e o total o que o destinatário corresponde. Lcvando-se cm conta, também a 
identificação do emissor e do destinatário, sugerida pelos dados do quadro XI e o 
picdominio da Ia pessoa do plural nesse discurso às Classes Produtoras, apontamos 
esses fatos como provas lingüísticas da ambigüidade do discurso populista,posto que 
existe a tendência, naquele discurso, de o emissor, agente da ação política, identificar-se 
lingúísticamente com o destinatário O emissor tende a dar o mesmo valor semântico a 
si c ao destinatário (Classes Produtoras).

Os quadros VIII c IX contém os dados que nos permitiram calcular as 
freqüências apresentadas no quadro X  onde observamos a distribuição dos papéis 
temáticos no discurso ás Classes TRABALHADORAS. Ali constatamos que o emissor
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corresponde ao papel temático de Agente em 18.86% índice quase igual ao do 
destinatária, 16.4?.%,e ao papel temático de Tema em 9.1%. índice bem inferior ao do 
destinatário, 26,34% Assam, confirmamos a tendência populista de o governo 
identificar-se com o povo, na defesa dos interesses deste. Aparentemente os resultados 
dos dois discursos se equivalem Entretanto, o destinatário é destacadamcnte o Tema da 
relação argumentai e, por extensão, o objeto da ação política. Além disso, de cor
responde, de forma individualizada, a papéis temáticos em froqüénda superior á do 
emissor, com a diferença de 17,08% que é quase o dobro do mesmo cipo de diferença, 
encontrada no outro discurso, onde o destinatário corresponde a menor quantidade de 
papéis temáticos individualizados que 0 emissor. Além disso, a predominância do des
tinatário em 2a pessoa do plural e cm expreí6.es transparentes, em contraste com o 
emissor, cuja íbrma de referência predominante é a Ia pessoa do singular, destaca as 
posições do eu e do v&, separando emissor de destinatário. Por tudo isso e pela 
proeminência dos papéis temáticos cm relação á posição de sujeito, afirmamos que, no 
discurso ás Classes Trabalhadoras, o destinatário assume posição mais destacada, como 
agente da açflo política. Confirmamos, também, a ambigüidade do discurso populista, 
na medida em que o emissor (Governo) nâfl tende a atribuir a si e ao destinatário 
(classes trabalhadoras) o mesmo valor semântico.

4. CONCLUSÃO

A análise e a interpretação dos dados da distribuição dos papéis temáticos 
desvela um conílito latente na produção de sentido do discurso populista. Liogúistica- 
mente isso se evidencia pela posição que o emissor assume em face dos diferentes 
destinatários dos dois discursos de Gctúlio Vargas. A aplicação de conceitos da 
Semântica Conceituai qudou-nos a eoahccé-lo. Comprovamos, afinal, a hipótese de 
nossa tese: a análise da correspondência entre a sintaxe, a semântica e o discurso 
contribui para a diferenciação entre discursos.
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ERROS EM TRADUÇAO DO FRANCÊS PARA O PORTUGUÊS:
DO PLANO LINGÜÍSTICO AO PLANO DISCURSIVO

Angela Maria da Silva Corrêa

A tese) que ora apresento tem como ponto de partida a critica à tradução 
brasileira do romance K u m o u r a s k a  dc Anne Hébert, ̂  escritora quebcquensc 
contemporânea, publicado cm 1970 pelas Editions du Scuil. A tradução a que me 
refiro tem por titulo A máscara da inocènda, feita por Leônidas Gontijo de 
Carvalho3, publicada pela Editora Civilização Brasileira.

A escolha desse texto deve-se ao faio de que sc encontram na tradução uma série 
de inadequações e erros, que diluem e comprometem os sentidos interpretáveis no texto 
original

A partir da leitura da resenha <b Profa Minam Lemlc (publicada cm 1990, mas 
à qual tive acesso bem antes dc scr publicada)* sobre o livro The cow went to the 
iHvmp- a vaéa fo i pro brejo de Millòr Fernandes, onde as "traduções falidas" são 
apresentadas como um jogo baseado cm Calhas no conhecimento lingüístico, convenci* 
me de que sc impunlia um estudo mais aprofundado a respeito do que seja erro dc 
tradução, e a elaboração de uma classificação e de uma tipologia de erros de tradução • 
o que, por certa, serviria como ponto de partida para uma discussão sobre as 
dificuldades da tradução.

O texto da tradução de Kamouraska prestou-se muito bem a esta empreitada, 
pois, ao primeiro confronto com o texto original identifiquei uma série dc inadequações 
c equívocos considerados normalmente erros crassos.

Empreendi então um confronto sistemático do TLT-1 (o texto traduzido) com o 
TLO (o texto original) elcncando os em» encontrados que serviram de corpus para a 
presente analise.

E para respaldar minha critica numa experiência pessoal e refletir sobre as 
operações IMcrprciativos t  produtivas envolvidas no ato tradutôrio, traduzi cerca dc 1/3 
do romance, anotando dúvidas, dificuldades c justificativas.

Assim, oo longo da analise dos erros, a cada observação critica, apresento uma 
outra proposta dc tradução, jusuficando-a

Em minha busca dc subsídios teóricos, deparei-me com um grande número de 
autores que, seguindo Jaiiobson (num artigo do livro Ensaios de lingüístico geral de 
1959)3 vfrem na tradução um aio comunicativo onde o tradutor tem a dupla função de 
receptor dc uma mensagem produzida na língua original e emissor de uma mensagem 
equivalente na lingua de tradução. O trabalho do tradutor é visto como o de um 
mediador que descodifica e rceodifica mensagens para torná-las acessíveis dos que nflo 
dominam a LO.



Procuro cnlio discutir as implicações d o a  1 unção de mediador à luz de 
onoepvócs mais recentes do que seja o ato comunicativo. Doudamenie a concepção do 
j :o de linguagem segundo Patrick Charaudcau(]9K3 e 1984) ,̂

Num pniuciio momento, o tradutor c obrigatoriamente um leitor- um sujeito 
inteipretanle do texto produzido por um sujeito oomunicanlc. A produção de um texlo 
romanesco 6 sobredcicrmínada por um contrato literário romanesco, assim como * sua 
interpretação Entretanto, o sujeito corounicantc (o escritor), no seu dizer romanesco. 
produz as imagens de um narrador e de um destinatário consumidor de histórias, 
constituindo-se erttáo um contrato ficcional.

Ao começar a ler um romance, atualizamos uma serie de expectativas sobre o 
que c como al será contado, baseados em nosso conheci me mo de mundo e em nosso 
conhecimento textual E nos preparamos para assumir o papel criado pela 'mise-en- 
scène" discursiva do oomunicanlc. O leitor-tradutor de um lomanct nâo pode deixar de 
levar cm conta o contrato literário sobredetemunante ao própno -contrato ficcional: 
deverá poder identifiear-sc nio apenas ao consumidor de histórias, mas lambem com a 
imagem de destinatário mais abrangente, a quem ce dinge a proposta esética do 
escrtior.

Assim, o texto nio 6 acessível £flj a, mas como resultado da tarda de um sujeito 
leitor, que constrói sentidos a partir de seu 'status* psieo-socui, dos saberes que 
compartilha com o escritor, e de um esforço interpretative que visa a hipoieuzar as 
intenções de comunicação do escritor do TLO

Num segundo momento, o tradutor assume o papel de um produtor dc texto na 
lingua de tradução, sem abandonar sua posiçéo de leitor, apesar do faio de seu "status" 
pjico-social ser o de dcsoodificadox e recodificador dc um texto pré-existente

Outra noção que fax parte do "status* psieo-soual do tradutor é a do Contraio & 
fidelidade. Os leitores de uma tradução esperam que o TLT seja fç] no TLO. Na visão 
scmiollngulsuca do ato de linguagem (a que adoto em minha tese), o sentido do texto 
depende do esforço tnterpretauvo de um leitor, nflo estando presente em imanência no 
mesmo. Como cnlio situar o Contrato de fidelidade? Se dissermos que o tradutor deverá 
ser fiel à sua leitura, enlAo qualquer tradução será fiel, pois c o reflexo da leitura de 
quem traduz. O tradutor lera ernio a meta de ser fiel á melhor leitura possível- aquela 
que der coma das interpretações possíveis num determinado momento histórico e num 
determinado contexto soclo-cultural Ele busca intencional mente os efeitos de sentido 
quo permitam ao futuro leitor do TLT uma leitura análoga á melhor leitura possível do 
TLO.

Redefinindo o Contrato de fidelidade t  • obngaçáo assumida pelo tradutor, face 
a seu leitor, de que o TLT permita um percurso dc leitura análogo ao leitor do TLO sem 
deixar de lado as contingências sodo-historico-cuUurais tanto do ato produtivo do 
escritor do TLO, quanto as do aio interpretative do leitor do TLT

Assim, o ato tradulório envolve um processo interpreiativo e um processo 
produtivo por parte do tradutor que. para isso. atualiza suas competências lingüística, 
discursiva e st t nacional
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Com tast nesses priittipios., procura dctrrmmar os lipos dc erros por folhas na 
competência lingüística, por falhas na articulação du competências lingüística 6 
discursiva, por folhas na competência discursiva c írnalrocme por falhas na 
competência sfmacional, mais especificaroeme por uma insuficiência na bagagem 
cultura).

Os erros por falhas na competência lineQlstica se prendem a vários fatores:

A) Manejo inadequado de estrangeirismos na língua de tradução. conservando 
em francês unidades lexicais que já foram incorporadas como tais na lingua portuguesa, 
umdsdca lexicais próprias ao francês do Canadá sem que nenhuma explicação seja 
fornecida, c mesmo outras, por comodidade ou displicência em não procurar traduzi-las 
por suas correspondentes lexicais em português.

D) Falsas inferências da significação de vocábulos, traduzidos injustificada men te 
por outros que náo guardam uma correspondência semântica com o original- p ex, 
“sourcilí* traduzidos por “pestanas", "lucarne* por “tiepadnra*. Nâo pretendo com essa 
critica eliminar a possibilidade o» mesmo a necessidade, de nio ae levar cm conta as 
correspondências semânticas entre unidades lexicais de LO e LT no TLT, Assinalo as 
casos para os quais não encontrei nenhuma justificam » a não ser a própria dispüaència 
do tradutor

C) Armadilhas da semelhança fônica entrç unidades lexicais; verifica-s* que 
apesar <fo boa difusão dos livros de Paulo Rónai, vários de seus falsos amigos* 
aparecem no texto examinado, couro "lame" traduzido por “lama" (em vez de “onda" ou 
“vaga"), “violorT traduzido por “violão’ (em vez de “violino"), "nmie“ por “ramo" (em 
vez de “remo"). Venfica-se também a ocorrência de confusão entre homónimos ("son” 
traduzi do por “som* c. nío por "fardo") e parònimos (“aileindra" traduzido por 
"esperará" cm vez dc “atingirá"). Tais folhas explicam-sc pelo falvo pressuposto de que 
a toda scmdhança fônica deve corresponder uma semelhança de significado. 
Ignorando-se assim a autonomia, na língua, entre os plano» fônico e semântico, c as 
divergências significativas decorrentes de evoluções semânticas diversas de língua a 
língua.

D) Armadilhas da idiomatizaçâo: inúmeros erros levantados prondcm-sc á 
Ignorância da idinmati ração de processos de demuçâo e de composição. Os vocábulos 
derivados com prefixo "rc-“ cm francês, por exemplo, oem sempre mantêm intacta a 
autonomia significativa deste prefixo A tradução de "rcnvoyer" por “enviar 
novamente*, quando no contexto em questão a tradução correta seria "adiar”, <f um dos 
exemplos que se prendem a este tipo de falha.

E Icxtas (unidades lexicais formadas da reunião dc outras unidades lexicais) lais 
orno “vicillcs filies*. “nuuvais garçon*. “cmploi du temps" foram Iradnzidas 
erradanicnte (“velhas filhas", "rapaz mau", “emprego do tempo" [sic]) por ignorância 
dc que seu significado global alo resulta da soma dos significados isolados das panes. 
Isto sc aplica igualmcnic a lexias adverbiais, preposMivas e verbais (as chamadas
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expressões idiomáticas) tratadas como sc íossem sintagmas onde cada componente deve 
ecr traduzido isoladamente, ou confundidas cora outras de significado diverso.

Tais erros demonstrara a insuficiência de conhecimento lexical por parte do 
tradutor* que folha ao náo paceber os elementos lexicais constantes dc um sem número 
de latias, e ao deixar de investigar se determinadas formas pronominais sem referência 
clara pertencem ou não a kxias

E)Erros na estruturação dc sintagmas e enunciados na LT.
Influenciada pela estrutura gramatical do francês, o tradutor produziu uma série 

de enunciados que infringem as regras gramaticais do português. Verificam-sc, entre 
outros, erros de regência, emas de emprego de indefinidos, de preposições Outros 
enunciados, apesar dc aceitáveis, sâo decalques de uma estrutura característica do 
francês. de baixa freqüência an português. Trata-se de uma construção sintática que sc 
constitui num verdadeiro cacoete: *vtve sonhando, a boca cheia de pcdrintuis*, onde se 
suprime a proposição que introduz a especificação de modo.

Os erros por falha na articulação das competências lingüística e discursiva foram 
assim classificados porque apesar de dizerem respeito pnncipalnteme a uma 
insuficiência de conhecimentos lingüísticos, poderiam ter sido detectados peio tradutor 
se este tivesse tido conactêncts de que sua tarefa era a dc produzir um texto, e de que. 
para isso. deveria ter o cuidado de manter, no TLT. o mesmo tipo de coerência 
encontrada entre os componentes do TLO. não só quanto á estruturação semântica dos 
enunciados, quanto â própria estruturação discursiva

Os erros arrolados sob este tipo de folha provêm ora do desconhecimento ou 
desconsideração da palissenua dos vocábulos, ora do desconhecimento da gramática da 
LO.

Desconhecer a polissem ia dos vocábulos leva o tradutor a escolhas que afastam o 
TLT da sentido interpretive! em TLO, ferindo 0 contrato de fidelidade pois resulta na 
construção de ítfcncmes diversas daqueles construídos pelo escritor. G o que ocorre, por 
exemplo, na tradução de "lócheté* por “covardia" quando a situação descnla leva 
apenas ao sentido de "fraqueza", não implicando 0 iraço significativo "medo".

Em outras seqüências, c a própria coerência do texto em LT que fica 
comprometida: cm Htornar-se novamenle viúva*, por exemplo, o verbo "iomar-se* 
tnlcipnetn-se como um processo gradual, enquanto que a qualificação “viúva" 
inlerprcta*se como resultante dc uma mudança brusca.

Em outras ocorrências, a escolha errônea da acepção do vocábulo resultou em 
uma tradução que, apesar de aceitável no âmbito do enunciado, assoem-sc a esquemas 
cognitivos cm desacordo cora a cena que está sendo turrada. Traduzir "trappeur” por 
"negociante dc peles", por exemplo, t  inadequado para uma seqüência cm que está 
sendo qualificada a capacidade auditiva acurada, propriedade característica do 
"caçador"

Os erros por desconhecimento da gramática manifestaram-se na tradução 
equivocada de sintagmas preposicionais c na confusão entre o artigo indefinido "dês" c
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a contração da preposição "dc“ com o artigo *les\ homónima ao indefinido Em todos 
os casos levantados borne prejuízo à coerência textual

Verificaram-se lambem erros na interpretação de categorias graroaticais- 
confusão enirc advérbios c indefinidos, adjetivos c advérbios, indefinidos r substantive*, 
adjetivos e verbos e mesmo enirc substantivo c advérbio

Nilo sustento, com estas obscrvçôcs, que as categorias gramaUcais tenham de ser 
obrigatoriamente mantidas de LO em LT- pois. ao contrário. muitas veres é imperativo 
que sejam mudadas Mas nos casos examinados, o resultado, rai maioria das veres. íoi a 
produção de enunciados incoerentes ou de seqüências de enunciados incoerentes- como 
ô tradução do indefinido "personnc* por ‘uou pessoa* no enunciado "Viva e âjtil como 
uma pessoa no mundo, salvo.

è
Ao examinar os crrjK gfír falhas n§ comocténcra discursiva, detenho-mc 

principal mente nas regras de estruturação dos componentes enunciativos e dos 
componentes retóricos.

Estando os componentes retôncos a serviço da subjetividade do EU- 
comuntcame, abordo * sua tradução dentro do estudo dos componentes enunciativos 
que dizem respeito a um comportamento *li»guagistico* clonitivo. isto t. um 
comportamento que Sc camcttfnzj petn presença de marcas explicitas do cminciúdor cm 
seu enunciado, apontando para o processo de cnunçiaçflo |cniçndct»do-se enunciação 
como o processo cm que o sujeito comunicaiitc mobiliza a lingua cm seu proveito).

Começo esta pane da tese pelo estudo da tradução dos componentes enunciativos 
alocuUvos- aqueles que referem, no discurso, ao sujeito destinatário. Procuro mostrar, 
através da critica ao TLT. como a tradução dos pronomes *tu* e *vaus* do francês 
depende cstrcnomcnlc das relações que se constróem ficcionalmente entre os 
personagens do romance, e tambem entre a personagem principal e o tenor Vcnfíca-sc 
que. "grosso modo*, deve ser mantida a correspondência “tu*-vote, e *vous‘- o senltor. 
a senhora, e "vous#-vocês (no caso de nm referente múltiplo) Defendemos a miltzaçSo 
do lu do português para traduzir “tu* nas seqüências em que a personagem principal. 
Elizabeth d'AuImcres. dirige-se imaginanamente ao seu "grande amor", o amante 
George Nelson, e ao filho nascido desta união, para acentuar os alusões líricas das 
mcsmns

Neste aspecto, critico o TLT por usar Você" inadequadamente para traduzir 
tanto "tu" quanto •vents" Qualifico tal procedimento de erro por falha na competência 
discursiva, uma vez que a escolha do pronome depende da estratégia discursiva posta 
cm cena- a ser mantida, quanto possível, entre TLQ c TLT.

Entretanto, para a tradução de "lu* c "vous" também se coloca a possibilidade de 
que a reference A 2* pessoa seja interpretada, cm português, apenas através da 
concordância verbal (que coincide com a da 3a pessoa) Proponho tal solução sempre 
que n situação encenada é o sentido da seqüência o permitem Em vários pomos do 
texto, procuro jogar proposital mente com a ambigüidade do sujeito nâo lexical, ficando
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a rodo caminho entre a formalidade de ‘o senhor*, *a senhora* c a informalidade de 
"voc6\

Comento e critico es traduções das formas de tratamento "Madame". "Monsieur" 
e "Mademoiselle" também cm função dc seu papel na "mise-eu-scènc" discursiva (ao 
contribuírem para definir, por exemplo, o "status" dos personagens a quem silo 
atribuídas c dos que as utilizam).

No estudo da tradução dos componentes enunciativos çlocutivos- aqueles que sc 
estruturam tomando o "hic et mine* do sujeito cnunctador como ponto de referência* 
detenho-mc na critica á tradução dos déicticos c dos anafóricos Teço considerações a 
respeito dn tradução de tempos e modos verbais, e a respeito da tradução dos 
componentes retóricos.

Mostro como a tradução dos déicticos e dos anafóricos depende dc um cálculo da 
posição do sujeito enunaador com relação ao que está sendo mostrado ou retomado no 
discurso - o que muitas vezes € mal resolvido em TLT-1. Por exemplo não há 
correspondência exata emrc z série "ict- lá- lá-bas* do francês c as séries "aqui-ali-aP e 
"cá-Iá-aoolá" do português, no que se refere aos déicticos adverbiais. Como saber se "lá" 
deve scr traduzido por "ali", "aí" ou "16*? Quanto aos demonstrativos, cnqnanto na 
maioria dos casos a ocorrência dc "ce" (e flexões) sem ss especificações *ct" ou "lá* 
(que podem acompanhá-los para efeitos de contraste) t  a mais corrente, em português 
tentos o trio "cstc-essc-aquclc’ (c flexões). Conto induri-ios sem levar cm conca a 
"mise-en-scène" discursiva?

Comento traduções erróneas de tempos e mudos verbais (sem pretender à 
exausiividade) mostrando as funções discursivas das formas verbais dentro do romance, 
e como tais funções deveriam ser mantidas na tradução O procedimento enunciativo 
característico deste romance quanto ao tempo é O de fazer coincidir os acontecimentos 
oarrados com o momento da narração* o apoya do EU-cnanaudor.

Quanto aos componentes retóricos, zpôt examinar as possibilidades de manter 
lumnonias sonoras do texto, critioo a tradução de comparações e de metáforas á luz da 
necessidade de se manter, cm TLT, o contraio literário romanesco do TLO - o que 
incluí a construção de uma rede temática análoga ao do TLO. Assim, encontrando 
supressões de metáforas e traduções de expresções figuradas que eliminam referências 
temáticas relevantes para a dimensão simbólica do texto, mostro como as mesmas 
poderiam ter sido mantidas.

Final mente, critico a tradução dos componentes do enunciativo delocuiivo- o 
comportamento enunciativo que põe em ccna uma 3* pessoa Entre outros pontos, 
aborda os diversas traduções de enunciados construídos com o pronome "on", cuja 
tradução correta depende, como nos demais comportamentos enunciativos, do exame dn 
"mise-en-scène" discursiva que constrói o seu valor referencial. Distingue-se então o 
pronome "on" genérico referindo-se a todo c qualquer indivíduo da classe dos humanos, 
independentemente dc ren papel enunciativo, do pronome "on* de 3* pessoa, referindo- 
se ora a um ou 4 mais de um elemento não especificados de um conjunto, ora á 
totalidade de um conjunto: distmgue-se também o pronome "on" que deixa de ser
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dclocutivo, referindo-sc ora á P pessoa oni A 2* pessoa do discurso. dissimulando 
comportamentos clocutivos e alocwivns. Em todos os casos examinados, foram 
propostas traduções cm estreita dependénna da “'mise-en-scène' discursiva, não sendo 
possível generalizar uma ou duas fórmulas do tradução de enunciados com "on"

Dentro do enunciativo dclocutivo, abordo ainda a tradução de 'discursos atados" 
(discursos construídos como se fossem a reprodução da fala espontânea dos 
personagens), mostrando que. pertencentes a uma variante sorioUngttisrica diferente da 
que i  utilizada pelos narradores, devem ser marcados como tais no TLT Nestes casos, 
cnlra cm jogo a competência do tradutor cm distinguir diferentes modos dc organização 
discursiva ligados a làiúrcs sociais e ás situações de enunciação construídas no texto.

Por fim. a tradução das componentes do enunciativo dclocutivo ac articula com a 
competência «luacional do Uadutoi, por scr dependente da bagagem cultural que 
permite, a este óítioio, identificar dtações, estejam elas destacadas ou dissimuladas ao 
longo* da uvraihn. Examino e comento a tradução dc referências a cerimônias 
religiosas, a preces, a passagens bíblicas e a canções folclóricas, propondo um 
tratamento diferenciado a estas ültinms: mantê-las na lingua original e traduzi-las cm 
nota de pé de pagina

Concluo então fornecendo tris diferentes definições dc erro de tradução:
A) De inicio, postulo que hA erro quando o tradutor desobedece ás 

correspondências semânticas entre unidades lexicais das duns línguas sem que lai 
desobediência resulte numa adequação melhor do TLT: é realidade cultural do leitor á 
proposta estética do escritor, A estratégia discursiva da seqüência do texto, á onerência 
textual, ás regras dc uso da LT, ás regras de estruturação sintática ou semântica da LT,

B) Uma segunda definição propõe que hi erro quando o tradutor produz 
enunciados ou seqOèncias de enunciados inaoerenta. icp por escolha inadequada de 
componentes lexicais da LT (isto é, quando náo correspondem i  significação atualizada 
no TLO). sejj por estabelecer relações gramaticais erradas entre componentes lexicais 
(isto é. relações que não correspondam semantics ou discursivamealc àquelas 
interpretáveis no TLO).

C) Finalmentc. considera-sc que há erro dc tradução quando o tradutor modifica 
as estratégias enunciativas do TLO (ou seja, as relações temporais, modais, espaciais, 
anafóneas e íntcrloeutívas al construídas) cuja transposição em TLT é possível, embora, 
muitas vezes, através dc adaptações. Neste plano, náo é mais licito íalnr-se de 
correspondências semânticas entre unidades lexicais, mas dc correspondências 
discursivas entre enunciados ou entre seqüências de enunciados, a serem buscadas pelo 
tradutor no TLT.

Procuro pois analisar e comentar as implicações lingüísticas e discursivas dos 
principais tipos de erros que, encontradas na tradução para o português de um 
determinado romance escrito em francês, são reveladores das principais dificuldades de 
tradução de um lexto romanesco desta lingua Através do levantamento desses cm» foi
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LITERATURA, SOCIEDADE E HÍSTÓRIA: GOBSECK E FALCÃO. 
DUAS FACES DE UMA MOEDA

Kali Eliana Caetano DcUnabaro 
UFMS

Os discursos, por constituírem manifestações da linguagem humana, consagram* 
se como o lugar de apreensão das relações entre homem e sociedade. Em primeiro 
higar, porque eles expõem as concepções ideológicas do falante sobre o mundo; cm 
segundo, porque $c apresentam, ao mesmo tempo, como unidades portadoras de 
sentido, determinadas peta ação dc forças sócio-históricas.

O ponto de partida deste trabalho consiste no reconhecimento dessa relação c nn 
lentotriti de explicar os mecanismos que sustentam, do ponto de vista da composição 
formal dos textos, a articulação da análise imanente com a cotUexiualidnde histórica. O 
(ema geral tratado diz respeito, portanto, ás relações entre formações discursivas e 
sociedade

Essa questão t  discutida no estudo dc um estereótipo passional « a par*3o pelo 
dinheiro * expresso na ocorrência da avareza, ou seja numa manifestação especifica da 
paixão intensa dc busca de riquezas. O lema da a\are?a está motivado por fatores 
históricos associadas ao afã de rtqueza c á evolução da sociedade capitalista, no interior 
da qual o dinheiro passa a desempenhar novas funções, convertendo-se em categoria 
supra-ordenadora da realidade Na relação com os bens simbólicos da nqoeta está 
simulndo um dos modos cssencinis de relacionamento humano, tal como ele vai se 
delineando no processo de formação do mundo moderno Por isso, stu análise tem a 
vantagem dc tomar mais explicit* a re loção entre as produções discursivos c a vida 
social uma vez qut os textos «obre o assunto mostram a ação do dinheiro sobre o 
comportamento humano c o seu papel nas relações sociais.

A preocupação com esse processo de simulação do mundo determinou a escolha 
da literatura como o campo de análise da avareza. Nessa classe de discursos, a 
aparência do real resulta de uma exploração profunda das potencialidades criativa* da 
língua, dando a impressão dc que no espaço da ficção está plasmado o jogo de forças 
instituído no meio humano Além disso, como afirma D Bertrand (1987; 33 - 34), \ k 
textos literários oferecem um viveiro notável para tudo o que loca a discursivi/açâo dos 
sentimentos. <lo* estados de alma. dos tfccios. das peixões.*

A opção pdo texio liierãrto dcie-se. em suma. ao foto dc que de integra o rol dc 
discursosprcdominaniemciite figurativos, geradores dc drversos efeitos de sentido, entre 
eles o de representação dc uma formação social.

Motivada por esses dois propósitos - relação entre literatura e sociedade e pelos 
vínculos entre homem e dinheiro - o escolha dos textos literários para análise recaiu



sobre O conto Anedota pecuniária (História» «cm data. 1974, V II) de Machado de 
Aaau c o romance Cobteck (Scenes de I» vie privéc, 1984) de Honoré de Balzac.

A dcçt$So por um trabalho comparado surgiu do interesse pela qoestáo do ordem 
teórica da relação cnite literatura, história e sociedade. O cotejo do tema cm duas 
formações sócio-cconònucas pôc cm evidência tanto aspectos distintos da instância 
lingüística quamo fatores dc natureza histónca Quanto a Balzac e Machado, sdo 
raentores consagrados pela profundidade com que analisam as sociedades de seu 
tempo. Além dc explorarem sobejaroente em suas obras a nçâo do dinheiro sobre o 
comportamento humano, rnnbos os autores vhetn o momento de consolidação da 
soctcdadr moderna, experimentam assim a particularização do todo. representado na 
sociedade Capitalista do século XIX. Seus textos sflo também exemplares porque levam 
ás ultimas çonseqúincias duas formas de desdobramento da retoçfto homem-dinheiro. 
Essas categorias integram os obras estudadas num contexto histórico especifico, 
caracterizado na sua origem pela valorização do emesouramento e em seguida pela açâo 
voltado |iara ji transformação do dinheiro em captlul.

Os dens textos analisados narram histórias de personagens que buscam 
avidamente o dinheiro. A diferença fundamental entre ambos c que para a pcrvoruigem 
balzuquiana a relação do npego ao dinheiro osló estruturada na pràlicu da usura c é 
sobretudo dessa perspectiva dc espoliação dc ou irai pessoas que sua história t  contada. 
No texlo de Mnrhado, o apego manifesto-ar na veneração, iui idol,ima do dinheiro. 
COncirUZtfdn Dá atitude contemplativa de seus sinais dc valor, com pnucres dc ordem 
estética c «cxuaI Es&\ divergência <lr projnos de vida associa-«  á distinta valorização 
do objeto aiuioiámcnte buscado paru Qotaeck. o dinheiro invesiC-se do valor modal dc 
podar. Com bast no reconhecimento desse poder atnbuklo aos homens peb pouse dc 
dinticiro. c que .1 personagem rtxurtc u um modo de vido cxccsvivamenlc econômico t  a 
unia p i ó ü u  coIcuJihL» dc espoliação Na história dc Talcáo. i o amor pdo dmheiro cm 
si. dsfinmdo dc qualquer valor modal, que determina sua conduta regrada (como uma 
Jbrnui dc proteção do bem upicuado) e. ao mesmo tempo, a manifestação dc outras 
atitudes passionais como o egoísmo c o ciúme, derivados da extensão do valor dc 
propriedade a todas as coisas c até mesmo as pessoas

O que é interessante observar nessas duns lustòriús. do ponto dc vista da analise 
do discurso. t  que as prótlcns dos sujeitos e suas diferentes relações oom o dinheiro 
(componentes do nivel narrativo) determinam outras instâncias dc elaboração dos 
textos, que reiteram elementos extraídos de uma tradição cultural relativa à avareza c 
apresentam, ao mesmo tempo, outras virtualidades semânticas resultante# da 
espoeificidadc dc seus arranjos c da peculiaridade das determinates sôcio-hisiôrtcns

Assim, no nivel da organização discursivo-figurativa. Gobscck é descrito como 
tint Kr que incorpora na sua compleição finca ns características dos sinais dc valor do 
dtnliciro. Conto o ouro c a prata representam nn obra dc Balzac toda a riqueza, são seus 
tniços semânticos que transitam para a configtiraçáu do ntor. São as cnrocteilstiens do 
ouro enquanto metal que Servem para descrever Gobscck. mns c\ idcntcmcntc 
valorizadas pelo senta /valor económico/, que iiidtn a matéria no contexto dc produção
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c valorização do homem, combinando-o disforicamcnic aos traços humanos definidores 
do ator.

O processo dc dcsumanização pela ação dinheiro corresponde, no plano 
figurativo, á superposição do traço scmico /material/ sobre o humano. Essa isotopia da 
/materialidade/, presente nas figuras do "ouro", da "prata", do "bronze” e do 
"mármore", recobre expressivamenie a configuração do sujeito. A assimilação entre 
Gobseck e o dinheiro cspecifica-sc em processo metafórico pela reiteração de traços 
sensoriais do objeto:

visuais cromáticos: tons de branco, "cette figure
cinza, dourado, palò et
prata, averme blaíarde"
lhado, amarelo "face lunairc" 

"vermeil dédoré" 
"griscendré"
"les traits., 
coulds en bronze" 
"jaunes... ses 
petits >eux"
"le peu dc cráne 
jaunc... sa 
rcssemblance avoc 
la marbre."
"regard Wane et 
sans chalcur"

olfativos: cheiro metálico “son visage bléroe 
qui sentait 
1'argcm" (p.90)

táteis: sensações de dureza "dur, frotd ct
e frieza poli comme une 

colonnc de marbre " 
(p 103)
"sa figure... dc 
bronze"(p. 125) 
"oeil mótallique"
(p. 125)

sonoros: som estridente, metálico Teflct du
ou agudo gnncement produit 

par um flambeau de 
cuivre quand on le 
pousse sur un 
marbre" (p. 122)
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"sa petite voix 
fiutdc" (p. 92)

A disseminação de traços semânticos do dinheiro representado pela moeda, 
atualiza-se na variação cromática dos metais, nas sensações resultantes de seu contato, 
no seu odor e no ruído que provocam em atrito com outros objetos. Alguns desses 
componentes sêmicos estendcra-sc contigüa mente a outras figuras, dotando-as das 
atribuições semânticas da /frieza/, da /dureza/ e da /rigidez/, indicadoras da 
impassibilidade e da impenetrabilidade do ser humano.

"visage bléme" (p. 102)
"Les lèvres du vtdlLard se ürcrcnt vers les coins dc sa

booche absolument commc des ndeaux.et ce souríre muet fut
accompogné d'un regard froid." (p. 92)

Tixait sur moí des yeux unpassibles dont lc feu 
cJair me troublait ” (p 92)
"un regard froid" (p. 103)
"Gobseck sc mil à rirc, dc ce rire muet qui lai 
òlalt partículicr * (p 121)
"oeil mdtolliquc" (p. 125)
"sa froide impassibility* (p 105)

Observa-se o mesmo efeito com relação á tonalidade das cores, plasmadas na 
imagem do ator em seu pomo mínimo dc intensidade. Pode-sc afirmar que. em relação 
ao estado de saturação de uma cor, Gobscdc retese as nuanças marcadas pela ausência 
dos seus traços peculiares de /brilho/ e /vivacidade/.

A riqueza cromática com que o usuário c descrito, desde os ton. do amarelo, 
passando pelo dourado desbotado ("vermeil dedoré”) a;é o branco, o cinza e o prateado 
6 sintomática não só da relação homem-dinheiro, mas também, nesse caso. do 
simbolismo das cores na categomaçáo da alma humana. As figuras de natureza 
cromática compõem as tintas adequadas pura registrar a avidez (olhos amarelos de uma 
fuinha, os traços moldados em bronze, • recorrência do tom amarelo da pele) e a perda 
da sensibilidade e da compaixão (o rosto pálido e descorado, a face lunar, os cabelos cor 
de cinza, a pele amarela do crámo que reforçou a sua parecença com o mármore, a cor 
do metal cujo dourado sc apagara)

Por conseguinte, desenvolve-se no discurso o lema da valorização do ouro, 
manifestado umto no sistema ideológico cs posto por Gobseck quanto nas suas ações e 
concretizado na projeção de traços semânticos do "ouro* no campo semântico 
* humano" Essa constituição plástica formaliza adequadamente o sujeito narrativo 
Gobseck foi apresentado como o homem convicto do poder do dinheiro, que adquire, no 
seu sistema de valores, um poder autônomo e se apresenta como o equivalente universal 
no sistemn de (rocas, por isso são as características dc sua materialidade que passam 
para a imagem física do ser humano, transformando-o na representação viva do poder
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emanado da riqueza Nem poderio ser outro o efeito deve procedimento figurativo em 
Gotaeck. tendo cm vuta que nele a adoração do dinheiro se manifesta como resultado 
da compreensão do mov imento social c se atualiza na prática económica da especulação 
financeira dentro de tal contexto O sentimento afeuvo simples diante do ouro. 
desvinculado do investimento na circulação de mercadorias, implicaria a falta dc poder 
requerido por Gobscck

No conto de Machado, o vinculo homem-dinheiro adquire outra organização 
figurativa. Falcão compra-se em admirar, tocar e sentir as moedas. A relação 
estabelecida com o objeto está lematizada portanto na veneração do dinheiro Desse 
sentimento provém a conduta económica cm Falcão, porque a posse do objeto visado 
significa para ele uma forma dc prazer sintetizada na sua apreciação sentimental 
Justifica-se, desse modo, o arranjo figurativo diferente no conto Anedota pecuniária, 
em que a ganância se concretiza na extensão de particularidades humanas ao objeto, 
que possa a suscitar reações passionais no homem Nesse caso, a relação homem- 
dinheiro está firmada sobre laços dc sentimentalidade, que promovem a animiiaçSo do 
objeto Ao contrário de Gobieck, em Anedota pecuniária, o dinheiro está representado 
metaforicamente na amada que suscita o amor do amante;

•Falcão saiu dali com a coleção na alma; falou dela â sobrinha, e, 
Imaginanamcntc, desarrumou e toniou a amimar as moedas, como 
um amnnie desgrenha a amante para tocá-la outra vez " (p. 435)

Os sentimentos entie Falcão e o objeto amado caracterizam prazeres sensoriais 
diferentes, expressos por figuras que reiteram a satisfação diante do dinhdro. Assim, 
pcrccbcm «sc marcas sensoriais visuais conto no tnxbo

' Falcão ames de lhe pór a mão, agarrou-o com os olhos* (quando viu 
0 dólar pela pmncira vez)

“Vai muitas vezes à buna, que está na alcova de dormir, com o único 
fim de fanar os olhos nos rolos de ouro e maços de título. Outras 
vezes, por um requinte de erotismo pecuniário, contempla-os só dc 
memória."

"Falcão mirou-as primeiro de um olhar universal e coletivo; depois 
começou a fixá-las espccificamente; (diante da ooleçáo de moedas)

marcas sensoriais visuais e táteis como; "Pegou trêmulo na nota. 
examinou-a bem, virou-as, revirou-a”. Falcão dobrou a nota 
vagarosamenlc. sem tirar-lhe os olhos de cima”
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sério. refletindo o pomo de vista pessimista diame do espetáculo presenciado na França 
põs-rcvoiuctonária. Em Machado, o lom é humoruUco, irônico, com eícilo cómico

N4o há como em Balzac a preocupação em desvclw a sociedade que motivou as 
ações de Gobscck, porque para Machado interessa desmascarar o muralismo do leitor 
que preceitua um castigo à avidez de Falcão. No primeiro caso. parece lurver uma 
determinação natural para h escolha do tom amntgt), que reflete o sentimento pessimista 
experimentado no quadro das rdaçóes sociais; oo segundo, a possibilidade do riso 
tolerante deenrte da constatação da fragilidade Uimxiu exposta em todas as suas 
faceias.

Por discutirem um tema invariante. calcado no problema da medida no rniro com 
o dinheiro, os textos dc Balzac e Machado precisam scr contextunlirados no conjunto 
dc uma tradição literária. Com base nessa constatação, outro componente da análise dc 
discurso - o problema da inicrtcxtualidade • deve ser examinado. Nesse ponto do 
trabalho, duas questões fonitn verificadas uma concernente i  existência de um modelo 
icnúrio de quantificação expressa na relação excesso, meio-termo e falta, presente nos 
textos sobre o lema e identificado cm textos da Antiguidade, outra, relativa a algumas 
Observações teóricas sobre a avareza

A contextualizaçSo com discursos filosóficos t  literários ao longo dos séculos 
aponta modelos invariantes de rocontnçia narrativa e discursiva, sustentados na busca 
de vaiares (sempre aspcaualizada pela intensidade) que sc projetam sobre uma escala 
cm que a figura do dinheiro K posiciona sempre no topo de uma reloçáo múltipla, em 
oposição a filhos, sentimentos, emoções, cie. A divcrgcncw de perspectivas no tocante á 
definição do triuômio excesso-ineiiMcrmo-ftilLa manifesta-se sob a forma de uma 
diversidade dc vozes, que em Balzac e Macliado assumem o papei histórico dc 
xdativtza^lo da imaçcni do avarento t do usurário, cm ftinçáo do contexto tuslònco» 
econômico no quid >c integrum as obras estudadas.

Do pomo dc vista semiótico, a avareza passa a ser descrita como um efeuo 
.Tvodo-pasvoiuil com derivações eiumcintiviis diferentes, conforme u função assumida 
por tnl pratica cm oda momento conjuntural de cvolucáo dn sociedade burguesa. 
.Assentada no bmòtiuo cconomlzar/ncumular, e definida aspectualmcntc pelo excesso e 
pela duraiividade, a avareza pode numifcstar*sc predomínamemente quer na história do 
?pego mesquinho ao dinheiro, quer un mirntçdo de uma práxis especulativa (sobretudo 
na usura, nos textos analisados), conforme o percurso privilegiado pelo narrador. A 
ênfase sobre uma das venenta da condoía humana na relação com o dinheiro não 
ciuuuuL no entanto, a oconéncia de outras pntxdes. desencadeadas pcU atribuição do 
valor "dinheiro* a quaisquer objeto» c «té mesmo a pessoas Essa concomitância 
passional transparece nas atitudes dc mesquinhez, sovimec, egoísmo, ou seja, em todas 
as circunstâncias em que » valorização do» bens desejados, efetivada pelo avarento, 
dcMus do sistema vnlorativo dos ideologias sociais. Assim, o apego a coisas 
insignificantes o a concepção dos vínculos humanos como uma forma de posse 
encontram suu» ongem no reconhecimento da propriedade privada c na atribuição dc 
um poder autónomo ao dinheiro Do arranjo dessa concomitância passional, cm
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consonância com unta conduta fortcmenle marcada pela especulação ou pelo apego, 
dcnvnm as saldas enuuctaüvas do discurso para 0 humor, a ironia ou a dramaticidftde.

Pelo privilégio dado a certos percursos passionais representativos da avareza, 
pela manifestação de uma concomitância passional roebdora do pnpel alnbuido ao 
dinheiro c pelo lorn assumido na exposição do tema. os textos dc Balzac e Machado 
participara desse debate secular, instituído corao o espaço geral de ocorrência da 
configuração discursiva

No cotejo inicrte-xuul. a originalidade dos dois autores deve ser destacada: 
ambos, cada um a seu modo. aproveitam s discussão de om tema antigo como mediação 
para outros debates Em Balzac, o tema da avareza deflagra outro debate rdadonndo ao 
dcsYclamenlo da sociedade francesa da época. Exatamcnic por tal procedimento está 
inscrita a cootextualização do usurário, extraído do depósito cultural na obra 
balzaquiana Esse movimento do romance para o histórico- social se efetiva em 
Gobseck peta transparência dos móveis nu»lenais que condicionam o apareci mento da 
paixão. Tal perspectiva tem a vantagem dc abordar s avareza não como um fenómeno 
da "patologia social”, mas como uma expressão intensa da atitude do homem diante do 
papel rei ficado do dinheiro. Em Macliado, o tema serve dc pretexto para desnudar o 
moralismo do leitor, que é induzido durante todo o texto a concentrar ora atenção 
apenas sobre a paixão excessiva de Falcão, seguindo os apelos fotos peio narrador, que 
ao final os apresenta como reações estereotipadas e moralistas do próprio leitor.

O enfoque diferenciado dos cmunciadorcs acaba impondo algumas conclusões 
tooncas subre a definição de realismo, que sc apresenta também diversificada nas obras 
analisadas.

Convtndonalmcnic. o realismo tu literatura sempre foi visto a partir de uma 
perspectiva centrada na relação icMo-rcfdcnte (discurso-realidade). Com o avanço dos 
estudos de teoria literária e dc linguística, sobretudo com o impulso dos estudos de 
enunciação. 0 caráter realista da obra passa a ser discutido cm termos dc um efeito de 
sentido dc realidade. Tanto mais realista será unia obra quanto maior for a credibilidade 
do leitor com relação ao discurso narrado, pots o efeito de referente constitui cm 
essência um dos recursos para u criação de efeitos de sentido dc verdade. Sc a verdade 
passa a fundamentar-se não mau sobre » fidelidade que o discurso mantem com o 
mundo natural, mas sobre a forma de captar e reconstruir a realidade pelo cnuncíador. 
compartilhada pelo enunciatáho. então o que conta não são propriamente os fatos da 
realidade, e sim os fotos do discurso.

Se esse c o fenómeno que sustenta os vínculos cnixc texto e realidade, é curioso 
observar como o enunaador incorpora, por seu lado, ta) relação, qtmndo ele assume a 
atitude explícita (e estratégica) de mostrar ao cnuncuiário uma determinada realidade. 
Aqui se explicam, mau uma vez, as diferenças entre os textos de Machado de Assis c 
dc Balzac, tendo cm vista que a posição adotada pelos seus rcspoçtivos cnuncmdores 
determina o processo dc construção discursiva cm lodos os niveís semióticos.

Balzac, por exemplo, propõe-se a desvendar a sociedade francesa do século XIX 
por isso o cnuncíador utiliza o recurso estratégica de distanciamento em relação ao

474



cmmçnitáno. organizando o fio narrativo da história tob a forma de uma rede de 
uitr.ríocuioitt responsáveis pda multiplicidade de perspectivas sobre o fato narrado.

Nesta caso. o tutor nâo é solicitado a participar da narrativa, já que ele se 
configura como o interlocutor a quem se desvenda imparciaimenic a realidade O 
realismo pretendido pelo eminrâdor balzaquiano 0 aquele centrado sobre o relação 
discunso-rclercsie, com o objetivo de dotar o leitor da «tvaçáp de visualizar a 
sociedade francesa da época. O lexto balzaquiano pomuallza a análise do estereótipo 
passional, comextualizando-a num processo em que o desejo de posse de dinbeiro nio é 
o móvel pnrociro das paixões humanas, mas o efeito resultante da adequação do 
componamemo dos indivíduos á sociedade fhincesa pós-revoluckraária. Nesse sentido, 
0 trabalho do esentor realista consiste cm desvelar esse processo, porque através dele 
d parecem desmascarados os mecanismo* que regularizam a nova vida social.

Em Machado, ao contrário, o efeito de realidade não surge propriamente da 
aspiração dlscursivamenie cxplldta de retratar com fidelidade o referente, mas dc uma 
açâo provocativa eficaz sobre o cnuociatário Se a realidade tem múltiplas facetas, 
dependendo de relações clarsmmte variáveis entre 0 homem e o mondo, então 
mullifacctados sc apresentam os valores investidos nos objetos e nas ações humanas 
Em eonmqttéDcia, a tentativa dc representação assumida do real é comprometedora 
para o entmeiador, qnc pode se tomar vulnerável à crítica contrána ás suas opiniões.

A solução acaba sendo buscar efeitos de realidade na revelação da fragmentação 
dn verdade, sem comprometer o sujeito do discurso, mas comprometendo ao mesmo 
tempo lodos os pomos dc vistá possíveis. Com essa tática, a soasdxdc afigure-se 
extrertutnumte complexa para ser representada em sua esatoem. e a atitude do 
cnuiicuidor inachadiano que a apreende desse modo resulta estrategicamente rrnliRa

Essas duas maneiras de criar efeitos de realidade -  uma anunciada, 
exphcnamente oemrada na relação discursa/realkladc; outra implícita, relacionada á 
‘dcsrtctitautlizaçáa* do lexto pela *ficcionalizaçáo” do cminciatáno — marcam a 
originalidade das obras dos autores estudados no tratamento de um tema extraído da 
memória cultural

Em suma, a análise scmio-lingüística estabeleceu formas distintas de ligação 
entre discurso e realidade revelando os procedimentos formais responsáveis pda 
impressão dc que no espaço ficcional está representada a vida em sociedade. Com os 
estudo intcrtextuaL esse vinculo, (linguagem-referente) teve a vantagem de ser 
abordado, ao mesmo tempo, no quadro de uma tradição e na especificidade de um 
momento histórico. Resulta dai que o sentido passa a ser buscado não nos limites do 
texto, mas na relação entre textos, a partir da qual os efeitos de realidade podem ser 
especificados por sua posição no diálogo antigo de um tema recorrente. Com esse jogo 
intenexmal, tanto ganha cm amplitude significativa o texto literário, quanto ficam 
expostos os caminhos indiretos abertos pela literatura para o estudo da sociedade.
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PROJETO VARSUL

Prof. Paulino Vandreaen

I - INTRODUÇÃO

1 1 - 0  Projeto VARSUL tem por objetivo organizar um banco de dados para o 
estudo da língua portuguesa falada na região Sal. Os estados do Rio Grande do Sul 
Santa Catarina e Paraná apresentam situações lingüísticas típicas de contato com as 
línguas de colonizadores alemães, italianos, eslavos, japoneses etc., além de sofrer 
influências do espanhol nas áreas fronteiriças.

1.2 • Os pesquisadores das universidades da região Suí, a partir de 1982, 
organizaram vános “Encontros Regionais para o Estudo do Bilingüismo e Variação 
Lingüística* com a finalidade de divulgar trabalhos em andamento e discutir formas de 
cooperação inter-institucionaJ.

Na organização dos seis encontros realizados, verificou-sc claramentc uma 
divisão de interesses no estudo de três aspectos da realidade lingüística da região: a) 
Bilingüismo - contato do Português com as linguas dos imigrantes c grupos indígenas 
remanescentes; b) 0  estudo da Variação Lingüística Urbana, considerando entre outros 
aspectos sociais os grupos étnicos (germânico, italiano, eslavo fronteiriço etc., que 
corapõcm a população; c) as diferenças intraregionais, particutormcnte a linguagem de 
áreas rurais assinaláveis em atlas lingüístico

Paralela mente aos encontros regionais foram estimuladas Unhas de pesquisa 
nos cursos de pós-graduaçâo cm letras do região, levando ao desenvolvimento de teses e 
dissertações nestas três áreas

1.3 - Com o objetivo de coletar dados para facilitar o desenvolvimento de 
dissertações, teses e trabalhos de professares, as equipes decidiram encaminhar projetos 
utter-institucionais i  FINEP, CNPq e INEP.

1.3.1 - Na área de estudo do Bilingüismo. o INEP financiou um projeto 
encaminhado pela UFSC que resultou em relatório de 267 páginas, com informações 
históricas e sociolingúisticas sobre as colónias alemãs e sua expansão no lemióno 
catarinense

1.3 2 - A equipe de diálctofogia encaminhou projetos ao CNPq e FINEP 
conseguindo recursos para o Projeto ALER5 (Atlas Lingüístico e Etnográfico da Região 
Sul) que está sendo desenvolvido

1.3.3 • O Projeto "Variação Lingüística Urtnna na Região Sul: Censo" foi 
preparado cm 1987 pelos professores Dra. Solange A. Lira (UFSC), Dra. Leda Bisol 
(UFRGS) e Or Carlos Alberto Faraco (UFPR) c encaminhado à FINEP através da 
FAPEU (Fundação de Amparo â Pesquisa e Extensão Universitária da UFSC). Neste



projeto foram solicitados recursos pan a coleta de dados das capitais, ficando as cidades 
do interior dos estados para uma segunda etapa Nos primeiros dois anes o projeto nâo 
foi contemplado com recursos. Rccncaminhado etn 1939, o projeto foi aprovado mas os 
recursos foram pagos no 2o svmcstxc dc 1990 em OTNs congelada dc júociro. Como a 
inflação fora muito alta, os recursos mal deram para comprar gravadores c fitas para se 
dar inicio ao trabalho.

No 2* semestre dc 1990 fizemos uma exposição de motivos c um pedido de 
termo aditivo ao coirvànio, em que nos fossem pagos os valores previstos que 
viabilizassem a execução do projeto, em sun primeira etapa Atendidos já no Inicio de 
1991, as atividades de pesquisa puderam ser retomadas, com perspectivas de conclusão 
da la. etapa até o fina) de 1992,

Deve-se destacar que além do apoio decisivo da FINEP, tivemos apoio do 
CNPq com bolsas de Pesquisa, AP e IC e das fundações estaduais e das próprias 
universidades. Estes apoios permitiram adiantar atividades de colda dc dados em cinco 
das nove áreas urbanas previstas no Projeto VARSUL (Panambi-RS. Flores da Cunha* 
RS, Sào Boija-RS, Chapecó-SC c Irati-PR).

2 - O PROJETO VARSUL

2.1 - Como já salientamos no inicio desta exposição, esta pesquisa tem por 
objetivo iniciai a constituição de um banco de dados, do português falado em áreas 
urbanas representativas dos trÚi estados do Sul. O primeiro subprojeto recolheu os 
dados das três capitais.

2.2 - A execução do projeto está a cargo de três equipes de lingüistas das 
Universidades Federais:

- UFRGS (Leda Bisol e Clarice Knies)
- UFSC (Paulino Vandrescn, Izete Lehmkuhl Coelho e Diva Zandotnenego)
- UFPR (Cecília Inés Erthal e Iara Bcmqucrei Costa)

estando em curso a assinatura dc convênios para a inclusão da PUC-RS. Na 
coleta dc dados e principalmentc na transcrição e digitação são envolvidos bolsistas IC 
e AP e na análise dos dados já estão sendo envolvidos alunos de Mestrado c Doutorado 
que poderão usar o Banco de Dados na elaboração de suas teses e dissertações.

2.3 - A metodologia utilizada na la. etapa segue as linhas gentis da 
sociolingülstica variacionista.

Em termos de amostragem a estratificação foi feita de acordo com as seguintes 
variáveis sociais

o) Idade - 25 a 50 anos
mais de 50 anos 

b) Sexo - masculino c feminino
c) nível educacional - primário (4a série do 1° grau) ginasial ( r  grau 

oompleto) e colegial (2* grau completo).
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AJcm disso, a seleção do informante fai condicionada a ter vivido rut capital no 
perYodo da aquisihòo da fala (aiU 12 anas) e depots disso oÒo lex sc afastado por 
período superior a um aoo Estipulou-se também que fosse filho de pals nascidos e 
caiados na área metropolitana

Para cada cidade foram selecionados e entrevistados 24 informantes, de acordo 
com a estratificação estabelecida em lermos de idade, sexo c escolaridade,

2.4 - Na segunda etapa da pesquisa serão colhidos dados dc mais nave cidades, 
localizando 288 informantes. 96 por estado, 24 por cidade. Nesta 2a. etapa entrará um 
novo üaior social na estratificação da amostra: a etnia No Paraná se darà destaque ao 
português falado pelas dcvcendenics de um grau ta. eslavos e no Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina ao português falado na área fronteiriça (influência do espanhol) c nas 
áreas dc colonização alemã e italiana No Rio Grande do Sul já foram coletados os 
dados da área fronteiriça cm São Boga, da áica italiana cm Flores da Cunha c da área 
alemã cm Panambi. Em Santa Catarina (oram coletados dados em Chapocó, cm que 
predomina a colonização italiana c no Paraná, em Initi. colónia eslava.

2 5 - As entrevistas, com duração de um» hora. versam sobre assuntos livres, 
narrativas de experiências pessoais c tentam capiar a fala informal do informante.

Feita n entrevista, faz-se a avaliação da gravação. Se aprovada. foz*sc uma 
cópia para ser usada na transcrição sondo o original arquivado com os dados sobre o 
informante.

2.6 - A transcrição das filas 6 feita segundo um manual de transcrição 
utilizado nos três estadas, paro garantir uma uniformidade dc critérios. A necessidade 
dc revistes deste manual na modids em qoe apareciam problemas foi um dos fatores do 
atraso no cronograma da pesquua Além do dificuldade de reunir representantes das 
três instituições, havia sempre a necessidade dc rrvisar tudo o que já havia sido 
transcrito.

A transcrição ê fata em fortmiláno próprio de três linha* Na primeira, a Gia é 
transcrita no sistema ortográfico convencional. Na segunda, são assinaladas as 
variantes fonéticas, com símbolos existentes no iodado do micro. Na terceira linha sâo 
assinaladas outras informações, como classe das palavras, ênfase, etc.

2.7 - Concluída a transcrição, fata normalraentc por bolsistas, passa-se á 
atividade de revisão, feita por professores da equipe Esta etapa foi a mais difidl e 
critica, face aos afastamentos de professores por aposentadoria e para cargos 
administrativos ou formação no exterior.

2 8- Fata a revisão, a entrevista 6 digitada utilizando-se um "módulo Editor* 
espcaalmcntc preparado para o Projeto VARSUL, por um grupo de especial«ilas da 
UFRGS. Desta forma os dados sãp estocados cm disquetes, distribuídos ás instituições 
que participam do Projeto, podendo dele extrair relatórios para leitura e análise das 
entrevistas. Cada entrevista digitada ocupou do 230 a 300 páginas, no seguinte formato:
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entrevistas transcritas c digitadas (aproximadamente 21.000 páginas),
e) Módulo Editor
0 Módulo Interpretador.
g) Pacote VAKBRUL para cálculo das probabilidades.
h) Manual do usuário.

3.2 - Cada instituição participante da pesquisa terá todos os dados do projeto, 
graças ao sistema de permuta vigente. A preparação dos relatórios de computador das 
entrevistas e sua encadernação 6 de responsabilidade de cada instituição.

As regras de acesso aos dados por pesquisadores nacionais e estrangeiros 
estarão estabelecidas no "Manual do Usuário”.

3.3 - Devido a dificuldades com o sistema de transcrição e principalmciue a 
perda de. professores vinculados ao projeto por aposentadonâ ou afastamentos 
temporários que atrasaram as revisões das transcrições, estamos atrasados em nosso 
cfonograina da li. pane da pesquisa - os dados das capitais. Em compensação já 
adiantamos a 2a. etapa do projeto, com a coleta dc dados c transcrições de entrevistas 
dc cidades do interior dos estados.

O término da la. etapa está lixado para 15/12/92. Devido ás imas escolares, o 
"Banco dc Dados VARSULI" deverá estar disponível em março de 1993.

4 - TRABALHOS DE PESQUISA

4.1 - Os dados do Projeto VARSUL já estão sendo usados para trabalhos de 
pesquisa. Os bolsistas JC e AP estão sendo estimulados a fazerem pequenos trabalhos 
que tem sido apresentados em seminários internos de pesquisa promovidos pelas 
universidades. EsUt prática é interessante para que as bolsas do CNPq ou Fundares 
Estaduais rcaJmcnie funcionem como um programa de preparação de recursos humanos 
para a pesquisa. Nesta icuniâo da SBPC estão sendo apresentadas 9 trabalhos dc 
bolsistas do Projeto.

4 . 2 - 0 $  primeiros bolsistas do Projeto VARSUL já estão vinculados a 
programas dc Mestrado das universidades participantes, com projetos nn área da 
sodolingOistica que viam explorar c analisar os dados do Projeto VARSUL. Isto 
significa que o projeto VARSUL. nos próximos anos estará formando Mestres c 
Doutores que desenvolverão suas teses e dissertações utilizando o "Banco de Dados".

4.3 - No segundo semestre de 1991, como conclusão de um seminário de 
SociolingÜística ministrado pelo Prof. Dr. Sebastião Votre (UFRJ) foram desenvolvidas 
19 trabalhos produzidos por professores do Projeto, alunos dc pós-graduação e bolsistas 
IC e AP/CNPq c publicados an volume intitulado “Cadernos de Pesquisa no Projeto 
VARSUL" Florianópolis, 1991 (202 páginas).

4.4 • Após a conclusão da primeira etapa du projeto serão desenvolvidos 
projetos mais ambiciosos desenvolvidos pelos pesquisadores envolvidos no projeto.
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4.5 * Paralelamente, continuam os trabalhos de coleta de dados, transcrição c 
digitação constantes da 2a. etapa do projeto, ainda sem previsão de conclusão pois. o 
projeto está sem recursos face a séria crise por que passa o CNPq que só vem pagando 
as bolsas dc um projeto integrado, aprovado quanto ao mérito. Outra dificuldade 
enfrentada é a diminuição da equipe inicial por aposentadoria c afastamentos para 
cargos administrativos ou pós*graduaçáo e a dificuldade de reposição destas perdas.

Mesmo com esses percalços o Projeto VARSUL segue com otimismo, no ritmo 
possível, certos de estarmos prestando uma importante contribuição para uma melhor 
descrição do Português falado na região.
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